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DECRtíTO N. 708 — fôH ^'•Dtí setísí^cbro 1}e4890. . o 

• - • ".: ^i • :. V ;;. \ 

• -•• -. > • ,• . 

Crèa no Instituto Nacional dos Cegos a cadeira de violoncello e contrabaixo, 
separada da de instrumentos de cordas. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em 
nome da Najão, considerando que ô de melhor aproveita- 
mento })ara o ensino no Instituto Nacional dos Cegos a divisão 
da cadeira de instrumentos de cordas, pois qu3 não só o numero 
de alumnos tende a augmentar, como ó raro encontrar professor 
que por si só possa encarregar-se das aulas de todos os instru- 
mentos que constituem o quartetto de cordas, resolve separar 
da cadeira de instrumentos de cordas o ensino de violoncello e 
contrabaixo, que constituirá uma outra cadeira regida por um 
professor com os vencimentos iguaes aos marcados na tabeliã 
annexa ao decreto n. 408 de 17 de maio de 1890. 

Palácio do Governo Provisório, 2 de setembro de 1890, 2° da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca, 

Benjamin Constam Botelho de Magalhães, 

90Fa8ciculo-18W 1 
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DECRETO N. 709 — de 2 de setembro de 1890 

Eleva a ctinto e quarenta o numero de adjuntos ás escolas publicas primarias 
da Capital Federal. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Krazil, constituido pelo Exercito e Armada, em nome 
da Nção, considerando que é insuíBciente o numero de adjuntos 
ás escolas publicas primarias para attender ao desenvolvimento 
da instrucção publica na Capital Federal, resolve eleval-o a 
cento e quarenta. 

Palácio do Governo Provisório, 2 de setembro de 1890, 2<> da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
r^ • .•- : .•' •^fitijafnin Constant Botelho de Magalhães^ 

: 



DECRETO N. 710— de 2 de setembro de 1890 

Concede ao bacharel Bento Josi da Costa garantia de juros para um engenho 
central do Estado de Pernambuco. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu o bacharel Bento José da Costa, resolve conce- 
der-lhe autorização para, por si ou companhia que organizar, 
estabelecer um engenho central der assucar e álcool de canna, 
com a garantia de juros de 6 "lo ao anno sobre o capital de 
750:000$ no município de Ipojuca, Estado de Pernambuco, de 
conformidade com os decretos ns. 10.393 de 9 de outubro de 
1889 e 525 de 26 de junho do corrente anuo, e de accordo com 
as clausulas que com este baixam assignadas por Francisco 
Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 2 de setembro de 1890, 2» da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 
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OleirTisiila.s a q[iie se refere o decreto n. •yiO 
desta* data 

I 

O engenho central terá a capacidade para trabalhar, pelo pro- 
cesso da diffusâo, 250 toneladas de canna por dia no minimum^ 
durante a safra calculada em cem dias. 

II 

A garantia de juros de 6 V© ao anno, sobre o capital de 
750:000$ para o engenho e que for effecti vãmente empregado, 
sorà durante o prazo de 25 annos. 

III 

Ao concessionário ficam marcados os seguintes prazos, con- 
lados da data da publicação do presente decreto : 

1% de quatro mezes para assignatura do contracto ; 

2®, de seis mezes, para organização da companhia ; 

3», de oito mezes, para apresentação das plantas e orçamento 
dss obras ; 

4V de vinte e quatro mezes para inauguração do engenho 
central. 

IV 

O concessionário, ou a companhia que organizar, fica respon- 
sável perante o Governo pela effecti vidade do fornecimento da 
matéria prima contractada ; sendo suspensa a garantia de juros 
â o dito fornecimento não se elevar à metade de sua importância, 
isto é, a 12.500 toneladas para o engenho, por safra, salvo caso 
de força maior a juizo do Governo. 

Capital Federal, 2 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



*«V:AV/Wc/VV:/'^í>* 



DECRETO N. 711 —DE 2 DE setembro de 1890 

Concede permissão ao engenheiro João Cordeiro da Graça para explorar 
minas de ferro e outros mineraes no Estado do Paraná. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro- 
ràorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
ta^o pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
éendo ao que requereu o engenheiro João Cordeiro da Graça» 
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resolve concedep-lbe permissão para explorar minas de ferro e 
outros mineraes no raiinicipio de Antonina, Estado do Paraná, 
mediante as clausulas que com Este baixam assignadas pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura^ 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Saladas sessões do Governo Provisório, 2 de setembro de 1890, 
2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



Olausula^s CL q[iie se iref^i*e o decreto vl. ^X± 
desta; da/ta* 



Fica concedido ao enffenherro João Cordeiro da Graça o prazo 
de um anno, contado oesta data, aâm de proceder a pesquizas e 
explorações para o descobrimento de minas de ferro e outros mi- 
neraes em terrenos devolutos no município de Antonina, Estado 
do Paraná. 



II 



Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar 
á Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, plantas geológica e topographica dos ter- 
renos explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, 
a superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amos- 
tras dos mineraes encontrados, bem como declarará em minu- 
cioso relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e 
direcção, a distancia dos povoados mais próximos e os meios de 
communicaçâo existentes. 



III 



O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos o 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviar para realização dos alludidos traba- 
lhos ; anão perturbar os mananciaes indispensáveis ao abasteci- 
mento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção às 
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aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a deseo- 
car os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu antigo 
estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores da vizi- 
nhança. 

IV 

Esta concessão ó intransferivel nos termos do art. !<> do 
decreto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito . 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1890. — Francisco Glicerio, 
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DECRETO N. 712 — de 2 de setembro de 1890 

CoBcede autorização a Francisco Pereira dos Santos Lisboa e outro para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Economia Publica. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram Francisco Pereira dos Santos Lisboa e Luiz 
António Pimentel e Castro, resolve conceder- lhes autorização 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Economia Publica, com os estatutos que apresentaram; 
não podendo, porém, constituirse definitivamente sem preencher 
as formalidades exigidas pelo art. 3^ do decreto n. 164 de 17 de 
janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 2 de setembro 
de 1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 
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Estatutos da Companhia Economia Publica 

(Sóde, Capital Federal) 
TITULO I 

DA COMPANHIA, SUA SEDE, DURAÇÃO E DO CAPITAL 

Art. 1.0 Regida por estes estatutos e pelo decreto n. 164 de 
17de janeiro d© 1890, fica constituída uma sociedade anonyma, 
que se denominará Companhia Economia Publica. 

Art. 2.0 A companhia tem sua sede na Capital Federal, e es- 
tabelecerá as succursaes que forem necessárias, tanto na seda 
como em qualquer zona dos Estados Unidos do Brazil, de ae- 
cordo com as attribuições definidas e expressas nestes esta- 
tutos. 

Art. 3.0 E* de 30 annos o seu prazo de duração, e poderá ser 
prorogado si nisso convierem os accionistas. Antes desse prazo 
não poderá ser liquidada nem dissolvida, salvo si se verificar al- 
guma das hypotheses previstas na legislação vigente. 

Art. 4.0 O capital da companhia ó de 2.000:000$ (dous mil 
contos de réis) dividido em 100.000 acções de 20$ (vinte mil réis) 
cada uma, podendo esse capital ser augmentado, nos casos e 
termos em que a lei o permittir, por deliberação da assembléa 
geral dos accionistas. 

Art. 5.*^ O capital será realizado em prestações, sendo a pri- 
meira de 10 ®/o (dez por cento) no acto da subscripção das acções» 
a segunda, também de 10 o/o 30, dias depois de constitnida a 
companhia, e as restantes, também de 10 o/o, com intervallos 
nunca menores de 60 dias, e prévio aviso de 15. 

Paragrapho único. Realizados 50 o/o (cincoenta por cento) do 
capital subscripto, qualquer outra prestação somente poderá 
ter logar si a assembléa geral dos accionistas, em reunião ex- 
traordinária, assim o autorizar. 

TITULO II 

DOS FINS DA COMPANHIA 

Art . 6.0 Visando, no desenvolvimento de seu vasto plan# eco- 
nómico, favorecer o commercio de varejo, habilitando-o a co- 
lher maior resultado da sua actividade e a melhor servir o con- 
sumidor, quer quanto ao preço, quer quanto á qualidade dos 
productos, e tendo ainda em vista associar esse mesmo commer- 
cio, conjunctamente com o consumidor accionista, aos lucros re- 
sultantes do movimento de suas secções bancaria e commercial^ 
a companhia tem por principal fim: 

1.0 Supprir ou fornecer ao commercio de varejo, géneros de 
1* qualidade, directamente recebidos, mediante commissao não 
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excedente a 10 Vo sobre o custo real dos mesmos, nos armazéns 
lia companhia. 

2.° Encarregar-se de quaesquer encommendas tanto do paiz 
para o estrangeiro como do exterior para o paiz, mediante 
razoável commissão, que a directoria convencionará com os in- 
teressados. 

3.<» Acceitar á consignação quaesquer géneros ou productos 
de ordem nacional ou estrangeira, e proceder damesma forma, 
respectivamente aos seus committentes, residentes nos Estados 
da Republica ou no estrangeiro. 

4.0 Agir directamente e por conta própria nas diversas mani- 
festações do coramercio de importação e exportação na parte, 
especialmente, cujo consumo conhecido for certo e immediato 
nos mercados nacionaes e estrangeiros. 

5.*^ Facilitar, pela secção bancaria, nos termos convencionaes 
da praça, a juros não excedentes de 8 %, adiantamento de nu- 
merário ou empréstimos : 

a) Aos negociantes de varejo, accionistas da companhia, 
para o fim exclusivo de compra de mercadorias nos armazéns da 
mesma ; 

h) Nas mesmas condições, aos pequenos agricultores de cereaes 
e aos industriaes cujos productos de compra e venda apro- 
veitem a qualquer ramo da actividade commercial da com- 
panhia. 

Art. 7.0 Nos armazéns da companhia as vendas serão reali- 
zadas somente a dinheiro. 

A secção bancaria, porém, intermediaria entre os seus com- 
mittentes e os armazéns da companhia, fará as respectivas ope- 
rações de credito. 



TITULO III 

DA SECÇÃO BANCARIA E SUAS OPERAÇÕES 

Art. 3.» A secção bancaria funccionará em um dos comparti- 
mentos do estabelecimento central da companhia, e será a in- 
termediaria desta para todas as operações de credito que se 
houverem de realizar no paiz ou no estrangeiro, e também a 
intermediaria, nas operações de credito, enlre os seus commit- 
tentes e os armazéns da companhia ; podendo no desenvolvi- 
mento do respectivo plano económico : 

1.® Receber em conta corrente de movimento desde 5$000 
(cinco mil réis) até qualquer quantia ; 

2.0 Contrahir empréstimos, nacional ou estrangeiro, por conta 
própria ou de terceiros ; tomar dinheiro em conta corrente e por 
letras a prazo ; 

3.** Explorar concessões do Governo, que se relacionem com a 
parte agrícola e industrial que aproveite ao commercio da com- 
panhia; e sob o mesmo ponto de vista auxiliar emprezas já 



2088 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

estabelecidas e organizar outras, participando dos respectivos 
interesses ; 

4.« Emprestar sobre penhor de ouro, çrata, pedras preciosas, 
objectos de valor, apólices, acções, titulos commerciaes e 
particulares que representem legitimas transacções commer- 
ciaes ; 

5.<> Descontar e redescontar letras de cambio, da terra e 
outros titulos commerciaes á ordem com prazo fixo ; bilhetes do 
Thesouro Geral e das Thasourarias dos Estados ; cautelas da 
Casa da Moeda e outros titulos que representem dividas da 
Nação ; 

6.0 Comprar e vender, por conta própria ou de terceiros, me- 
taes preciosos e quaesquer ordens de titulos ou obrigações com- 
merciaes ; receber em deposito voluntário titulos de credito, 
dinheiro e quaesquer objectos de valor, mediante commissão pro- 
porcional ao valor depositado ; 

7.° Abrir, em geral, mediante contractos escriptos, contas 
correntes de movimento de fundos e empréstimos sobre fiança 
mercantil idónea, sobre deposito de dinheiro, titulos e valores 
descontáveis, ou que possam ser admittidos como caução valiosa 
de empréstimos; 

8.<» Caucionar titulos e valores, para garantia especial dos sa- 
ques da companhia, no paiz ou no estrangeiro, bem como para 
qualquer outra operação de credito ; podendo também caucionar 
ou redescontar titulos de sua carteira, com ou sem endosso da 
companhia. 

Art. 9.0 A secção bancaria não poderá fazer empréstimos di- 
rectos sobre hypothecas de propriedades imraoveis, mas, si lhe for 
necessário garantir-se por divida anterior, poderá acceital-a. 

Art. 10. Os empréstimos a juros não excedentes de 8 %, so- 
mente terão logar nas operações subordinadas às iettras a e b 
n. 5 do art. 6.° As taxas referentes aos demais será estabelecida 
pela directoria da companhia, conforme o estado da praça e as 
conveniências sociaes. 

Art. 11 . Quando o penhor consistir em apólices da divida pu- 
blica geral ou dos Estados ; acções de bancos, acções e obrigações 
de companhias, serão previamente transferidas a secção ban- 
caria; quando, porém, o penhor consistir em outros objectos, o 
mutuário autorizará por escripto, no acto da operação, à secção, 
para alheial-o ou negocial-o pelo meio que a ella parecer melhor, 
desde que a respectiva divida não seja paga no seu vencimento. 

Art. 12. O penhor, findo o prazo, poderá ser vendido em 
leilão mercantil, precedendo annuncios por três dias consecutivos, 
ficando ao mutuário salvo o direito de resgatal-o, até começar o 
leilão, solvendo o respectivo debito e mais despezas que houver 
occasionado. 

Paragrapho único. Realizada a venda em leilão, o saldo, si o 
houver, será entregue a quem de direito pertencer, deduzido o 
principal, juros, despezas e commissão de 2 % á secção ban- 
caria ; não cabendo ao mutuário direito à percepção de juros pelo 
tempo em que o referido saldo permanecer na secção bancaria. 



^:^^^'^ss^^^:^is^m4m^-^^w 
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TITULO IV 

DAS ACÇÕES E DOS ACCIONISTAS 



Art, 13. o accionista que não effectuar o pagamento das suas 
entradas nos prazos fixados pela administração e o realizar dentro 
dé 45 dias subsequentes, Incorrerá na multa de 1 Vo sobre a 
prestação retardada. O que exceder este prazo (salvo cir- 
cumstancia de força maior, a juizo da directoria), perderá em 
beneficio da companhia os lucros a que tiver direito e o capital 
que tiver pago, as suas acções serão declaradas em commisso, 
annulladas de pleno direito e substituídas por outras que serão 
remettidas pela directoria . 

Art. 14. Os productos das multas e do commisso serão levados 
ao fundo de reserva. 

A pena, porém, de commisso, emquanto não for remettida a 
acção, não isenta o accionista impontual da responsabilidade que 
couber para com os credores da companhia. 

Art. 15. A responsabilidade dos accionistas da companhia é limi- 
tada ao valor nominal das acções que subscreverem ou que lhes 
forem cedidas; e os recibos passados pelos accionistas, pelos seus 
procuradores ou representantes legaes, de qualquer dividendo ou 
outra somma que lhes seja afferente, equivalem para a compa- 
nhia plena quitação. 

Art. 16- Qualquer pessoa ou associação pôde ser accionista. 
O direito de representação, porém, se operará pela forma 
seguinte: 

AS sociedades anonymas ou corporações por um de seus man- 
datários; as firmis sociaes, por um dos sócios ; as mulheres ca- 
sadas, por seus maridos ; os menores, os fallidos e os interdictos 
Sor <jualquer motivo, por seus tutores ou representantes legaes ; 
evendo os documentos comprobatórios do mandato ou repre- 
sentação ser apresentados á companhia com três dias de antece- 
dência ao da reunião e ser archivados. 

Art. 17. O accionista que tiver transferido suas acções em 
caução, conserva o direito dp representação nas assembléas ge- 
raes, assim como o de receber os dividendos, salvo, quanto a 
estes, estipulação em contrario, que deverá ser communicada á 
companhia pelos interessados. 

Art. 18. As acções ou cautelas, emquanto não integralizadas, 
serão nominativas e assignadas por um dos directores, tendo 
preferencia o presidente ; e em cada uma se fará expressa men- 
ção do valor nominal que representar, bem como da importância 
das prestações pagas. 

Art. 19. Cada acção é indivisível em relação á companhia, a 
qual não reconhece mais de um proprietário para uma acção. 

Art. 20. A transferencia da acção será feita na sede da compa- 
nhia e por termo assignado por cedente e cessionário ou por seus 
procuradores com poderes especiaes para o acto. 
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§ 1 .0 As acções quando integralizadas poderão ser passadas ao 
portador, si isto requererem os interessados. 

§ 2.0 Não são transferíveis as acçSes que tenham 20 Vo reali- 
zados de seu valor nominal . 

§ 3.0 No caso de morte ou fallencia de algum accionista, an- 
tes de integralizadas as acções, pôde a administração vendel-as 
em leilão ou por intermédio de corretor, em qualquer praça, fi- 
cando o producto liquido depositado na companhia, sem vencer 
juros, á disposição de quem de direito. 

Art. 21. Todo o expediente concernente ás acções e aos ac- 
cionistas, neste capitulo discriminado, fica a cargo da secção 
bancaria da companhia. 

TITULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 22. A administração será exercida por um conselho 
composto de seis directores, dos quaes um será o presidente que 
o será também da companhia. 

Art. 23. Três dos directores administrarão as operações da 
secção commercial, e dous outros as da secção bancaria ; e po- 
derão nomear gerentes para qualquer das secções quando o pro- 
gressivo desenvolvimento das operações (Ja companhia o exigir. 

§ 1.0 O presidente superintenderá nas operações das duas 
secções e deliberará nos conselhos da directoria. 

§ 2.0 As attribuições dos gerentes, além das que a admi- 
nistração entenda dever commetter-lhes, serão definidas nos 
regulamentos internos. 

§ 3.0 Os gerentes são obrigados a caucionar a responsabili- 
dade de sua gestão com 500 acções da companhia, as quaes s6 
lhes serão restituídas seis mezes depois de deixarem o exercido 
do cargo . 

Art. 24. A eleição da directoria é feita em assembléa geral 
dos accionistas por maioria absoluta de votos, em escrutioio 
secreto, contendo as cédulas a declaração exterior dos votos 
que o accionista possue ou represente ; decidindo a sorte no 
caso de empate. 

§ 1.0 No caso de haver segundo escrutinio, basta a maioria 
relativa de votos para designar os eleitos. 

§ 2.0 Os directores no acto de serem empossados escolhem 
dentre si o presidente da companhia e o secretario. 

Art. 25. A administração durará seis annos e poderá ser 
reeleita. Quando o não seja, servirá até que a sua successora 
se apresente para tomar posse. 

§ 1,0 Não podem exercer conjunctamente os cargos da admi- 
nistração : 

Pae e filho, irmão e cunhado, sogro e genro, parentes por 
consanguinidade até ao 2° gráo e os sócios da mesma firma.- 
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§ 2.0 Não podem outrosim ser eleitos para os cargos refe- 
ridos os impedidos de negociar segundo as prescripções do 
código coramercial. 

§ 3.** Si a eleição recahir em accionistas comprehendidos nas 
disposições do presente artigo, serão declarados nuUos os votos do 
menos votado e, em acto successivo, se procederá á nova eleição 
para completar o numero dos que teem de ser eleitos, decidindo 
a sorte no caso de haver igualdade de votos. 

Art. 26. Para exercer os cargos da administração é neces- 
sário ser accionista e que os directores depositem na secção 
bancaria da companhia os titules de 500 acções cada um. 

Paragrapho único , A caução a que se refere este artigo é 
feita, por termo, no livro respectivo e só pôde ser extincta 
depois de approvadas, pela assemblóa geral ordinária, as conta» 
referentes ao periodo em que serviu o membro que se retira. 

Art. 27. O director que deixar de exercer o respectivo cargo 
por mais de três mezes ó considerado resignatario. 

§ 1.** Para preencher as vagas que se derem na adminis- 
tração, por mais de 30 dias, o presidente, consultando os demais 
directores, chamará um dos accionistas que esteja nas condições 
do art. 26. 

§ 2. o Os que forem chamados na conformidade deste artigo, 
servirão até à primeira reunião ordinária da assemblóa geral, 
na qual a vaga será definitivamente provida, servindo o eleito 
pelo tempo que faltar ao substituído, salvo tratando-se de sub- 
stituição por impedimento menor de três mezes, cessando nesse 
caso o exercicio logo que o substituído se apresentar. 

§ 3.<* Os vencimentos respectivos pertencerão a quem exercer 
as funcções do cargo. O presidente e os directores serão remu- 
nerados com os honorários fixados pela assemblóa geral de 
constituição. 

Art. 28. São attribuições da administração: 

1.0 Organizar em commum o cadastro da secção bancaria, que 
deverá ser revisto mensalmente, fazendo-se-lhes as alterações que 
forem necessárias; 

2.0 Resolver acerca do commisso das acções, nos termos do 
art. 13; 

3.0 Resolver sobre a fundação das succursaes, dirigidas por 
agentes, por conta da companhia, determinando -lhes a natureza 
e os limites das respectivas operações ; 

4.0 Confeccionares regulamentos internos das secções com- 
mercial e bancaria e das succursaes ; . . 

5.0 Nomear e demittir os gerentes, assim como os demais 
empregados ; marcar os seus vencimentos e fazer com elles os 
contractos que forem necessários ; 

6.0 Nomear e destituir os agentes e contractar com elles as 
respectivas commissões ; 

7.0 Resolver acerca das chamadas de prestações do capital, 
nos termos em que os estatutos determinam ; 

8.0 Tomar conhecimento da stransacções, examinar os balanços 
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mensaes e semestraes e proceder a qualquer, averiguação que 
julgar necessária ; 

9.° Fixar o dividendo a distribuir semestralmente. 

Art. 29. O secretario substituirá o presidente nos impedimen- 
tos temporários. 

Um outro director substituirá o secretario ; este terá a seu 
cargo o livro das actas. 

Art. 30. As reuniões ordinárias da directoria terão logar 
semanalmente, e as extraordinárias, quando convocadas. De todas 
as sessões se lavrará acta em livro especial e esta será assignada 
pelos directores presentes. 

Art. 31. O mandato da administração é pleno e dentro dos 
limites dos estatutos e da lei, e nelle se inclue o direito de trans- 
igir e autorizar a resolver amigavelmente as questões entre 
a companhia e seus devedores ou terceiros, e o de demandar e 
ser demandado. 

Art. 32. São attribuições e deveres do presidente: 

1.0 Executar e fazer executar os estatutos, as deliberações 
da administração e da assembléa geral, e tomar conhecimento 
diário das operações da companhia, nas suas secções commercial 
e bancaria ; 

2.0 Assignar os saques, letras endossadas, os balanços e os 
créditos que a companhia por sua secção bancaria abrir ou 
conceder por virtude de seu cadastro ; na sua ausência 
estas attribuições poderão ser exercidas por qualquer dos outros 
directores ; 

3.° Convocar e presidir semanalmente as sessões ordinárias 
da administração e as extraordinárias que julgar convenientes 
ou lhe forem requeridas por um dos directores ; 

4.0 Determinar, de accordo com os demais directores, as condi- 
ções e as taxas dos descontos ; 

5.0 Organizar e apresentar á assembléa geral dos accionis- 
tas, nas reuniões orainarias, o relatório annual das operações da 
companhia ; 

6.0 Representar a companhia em todas as suas reso- 
luções, podendo constituir mandatários para todos os effeitos. 

Art. 33. Os cheques serão assignados por um dos directores da 
secção bancaria e pelo thesoureiro. 

TITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 34. o conselho fiscal compor-se-ha de seis membros effe- 
ctivos, e seis supplentes, eleitos annualmente pela assembléa ge- 
ral ordinária, podendo ser reeleitos. 

Paragrapho único. No caso de vaga ou renuncia dos membros 
effectivos, serão substituídos pelos supplentes, na ordem de sua 
votação e no caso de igualdade de votos, pelos que possuírem 
maior numero de acções. 
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Art. 35. Compete ao conselho flscal: 

§ 1 .<> Examinar, no trimestre anterior á reunião ordinária da 
assembléa geral, os livros, carteiras e documentos da companhia, 
e verificar o estado das caixas, formulando o seu parecer para, 
publicado conjunctamentecom o relatório da directoria, ser apre- 
sentado à assembléa geral dos accionistas . 

§ 2.® Interpor parecer nos assumptos sobre que for consultada 
pela directoria, e convocar extraordinariamente a assembléa ge- 
ral quando occorram motivos graves e urgentes, si por sua 
acquisição a directoria nâo o fizer dentro do prazo de 30 dias. 

Art. 36. Os membros effectivos do conselho fiscal perceberão 
a gratificação mensal de 100$ e se reunirão ao menos uma vez 
por mez, cumprindo-lhes lavrar a correspondente acta. 

TITULO VII 

DA ASSEMBLÉA GERAL 



Art. 37. A assembléa geral é a reunião dos accionistas cujas 
acções se achem averbadas no registro da secção bancaria da 
companhia, três mezes antes da data em que a reunião se veri- 
ficar. 

Paragrapho único. Nos oito dias que antecederem ao da re« 
união da assembléa geral ordinária ou extraordinária, fica sus- 
pensa a transferencia de acções, de que se dará noticia aos in- 
teressados por annuncios publicados na imprensa da sede da 
companhia. 

Art. 38. As assembléas geraes serão presididas por um ac- 
cionista acclamado na occasião, servindo de secretários dous ac- 
cionistas que o mesmo indicar. 

Art. 39. A assembléa geral representa a totalidade dos ac- 
cionistas e as suas deliberações, conforme as disposições destes 
estatutos, obrigam a todos, quer ausentes quer dissidentes. 

Art. 40. Os accionistas podem fazer parte da assembléa geral, 
quer possuam as suas acções livres e desembaraçadas, quer as 
tenham dado em penhor mercantil. 

Art. 41. Os accionistas que comparecerem ás assembléas ge- 
raes se inscreverão em um livro de presença, declarando o nu- 
mero de acções de sua propriedade. 

Art. 42. A assembléa geral só pôde constituir-se e deliberar 
achando-se composta de um numero de accionistas que repre- 
sente pelo menos a quarta carte do capital social. 

§ 1 ,• Si o numero de accionistas já referido não se reunir, far- 
seia nova convocação, por meio de annuncios nos jornaes com 
a declaração de que se deliberará com qualquer numero de ac- 
cionistas, qualquer que seja a somma de acções que representem. 

§ 2.0 Tratándo-se, porém, da reforma dos estatutos, do 
augmento de capital e demais hypotheses consignadas na 
decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890, a assembléa só poderá^ 
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deliberar validamente achando-se presentes, pelo menos, accio- 
nistas que representem dous terços do capital social . 

Si nem na primeira, nem na segunda convocação se reunir o 
numero requerido, far-se-ha terceira convocação por annuncios 
e cartas circulares aos accionistas, declarando-se o mesmo que 
preceitua o íinaldo § 1^ deste artigo. 

Art. 43. Nas votações cada 50 acções dará direito a um 
voto e o accionista, sempre que queira, poderá fazer-se repre- 
sentar por procurador com poderes especiaes. 

Paragrapno único. Os accionistas que possuírem de uma até 
49 acções podem assistir ás assembléas geraes, propor o que 
lhes parecer conveniente aos íins sociaes, e tomar parte nas 
discussões, mas não teem voto. 

Art. 44. Haverá uma sessão da assembléa geral ordinária 
em cada anno, para tratar dos assumptos que lhe são commet- 
tidos pelos presentes estatutos, e bem assim dos mais objectos 
que forem propostos ou apresentados para discussão, que sara 
em março. 

§ 1.® Esta sessão poderá, em caso de necessidade, durar ató 
três dias, adiaudo-se os trabalhos de uns para outros com 
determinação de hora certa. 

§ 2.** A convocação desta assembléa será feita por annuncios 
publicados na imprensa da sôde da companhia, com 15 dias de 
antecedência e indicação de logar e hora. 

§ 3.° Nenhuma deliberação poderá ser tomada pela assembléa 
geral, relativamente a contas e balanços, si antes não tiver 
«ido apresentado o parecer do conselho fiscal. 

§ 4.*' Os membros da administração e os do conselho fiscal 
não podem votar nas assembléas geraes para approvarem, 
aquelles os balanços, contas e inventários, e estes os seus pare- 
ceres. 

§ 5.0 Depois de julgadas as contas seguir-se-ha a eleição do 
conselho íiscal, que será sempre annual, e a de directorias 
-quando necessária. 

Art. 45. Haverá tantas reuniões de assembléas geraes ex- 
traordinárias, quantas forem julgadas necessárias pela admi- 
nistração, pelo conselho fiscal ou requeridas por sete ou mais 
accionistas que representem pelo menos um quinto do capital 
social. 

§ 1 .** A convocação será sempre motivada e feita por annuncios 
inseridos na imprensa da sede da companhia, com antecedência 
nunca inferior a 15 dias. 

§ 2i» Nestas assembléas só poderá tratar-se do assumpto que 
tiver determinado a convocação. 

§ 3.® No caso de verificar-se a ultima hypothese da primeira 
parte deste artigo, si a administração indeferir o requerimento, 
ou no prazo de 10 dias não tiver deliberado, os requerentes 
poderão fazer a convocação na forma do § 1», sendo, porém, 
necessária a antecipação de 15 dias pelo menos ; mas os reque- 
rentes só poderão exercer este direito si tiverem seus nomes 
inseri ptos como accionistas três mezes antes da data da requisição. 
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Esta convocação será feita, mencionando-se no annuncia 
respectivo, que será assignado por todos os requerentes, o teor 
da requisição feita á administração. 

Art. 46. A approvação das contas apresentadas pela adminis- 
tração, em assem bléa geral e sobre o parecer do conselho âscaU 
importa plena e geral quitação para a mesma administração. 

Art. 47. As votações serão sempre symbolicas, menos as para 
os cargos da administração e dos membros do conselho fiscal, e 
nas questões pessoaes, em que o serão por escrutínio secreto. 

Art. 48. Nas attribuições da assembléa geral se comprehende 
o direito de : 

1.° Reformar os estatutos, ficando, porém, a reforma depen- 
dente da approvação do Governo Geral ; 

2.» Deliberar sobre a prorogação do prazo de duração, dissolu- 
-ção e liquidação da companhia, de conformidade com o art. S^ 
dos estatutos ; 

3,^ Augmentar ou reduzir o capital da companhia, de accordo 
com as leis em vigor ; 

4.° Julgar as contas annuaes e dar ou negar quitação aos 
mandatários ; 

5.^ Eleger os directores e conselho fiscal ; 

6.<* Marcar aos directores os respectivos vencimentos ; 

7.0 Ordenar quaesquer exames e investigações qu© julgar ne- 
cessários ; 

8.^ Deliberar acerca de qualquer proposta iniciada por accio- 
nistas, pela administração ou pelo conselho fiscal ; 

9.0 Tomar conhecimento e resolver sobre todos os interesses 
da companhia. 

TITULO VIII 

DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS 

Art. 49. o fundo de reserva ó destinado exclusivamente a 
reparar as perdas que possam veriflcar-se no capital da compa- 
nhia e será constituído com porcentagem nunca menor de 10 V© 
sobre os lucros liquides verificados em cada semestre. 

Art. 50. Os lucros líquidos provenientes de operações effe- 
ctivamonte concluídas dentro do respectivo semestre e depois de 
feitas as deducções determinadas por estes estatutos, serão dis- 
tribuídos aos accionistas em dividendos pagos nos mezes de 
janeiro e julho de cada anno. 

Paragrapho único. Não se fará. distribuição de dividendos em- 
quanto o capital social, desfalcado em virtude de perdas, não 
for integralmente restabelecido. 

TITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS 

I 

Art. 51 . A companhia poderá comprar, arrendar ou construir 
os ediflcios necessários ao seu serviço. 
Art. 52. Emquanto as operações da companhia não determi- 
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narem a nomeação de maior pessoal e gerentes, o serviço da 
administração será assim distribuido : 

1.° Na secção commercial os três directores dividirão entre si, 
tendo em vista a aptidão de cada um, o movimento de compra e 
venda, a gerenoia e a thesouraria ; 

2,^ Na secção bancaria, o director secretario accumulará as 
funcções de gerente, e o outro director as de thesoureiro. 

Art. 53. A directoria fica autorizada a solver as despezas 
inherentesà organização da companhia. 

Art. 54. O anno social termina em 31 de dezembro e será 
considerado o primeiro todo o tempo que decorrer desde a instai - 
lação da companhia até 31 de dezembro de 1891 . 

Art. 55. Os accionistas reconhecem e acceitam a responsabili- 
dade que lhes é attribuida pela lei ; acceitam e approvam estes 
estatutos, e de accordo com a legislação vigente escolhem e no- 
meam para os cargos da administração effectiva da companhia, 
durante os seis primeiros annos, e para membros do conselho 
fiscal, durante o primeiro anno, os accionistas que seguem. 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1890.— Francisco Pereira dos 
Santos Lisboa, — Luiz António Pimentel e Castro. 
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DECRETO N. 713— de 2 de setembro de 1890 

I 

Dá novo regulamento á parte em construcção da Estrada de Ferro Centra | 

do Brazil. [ 

I 
I 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
. constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo à necessidade de reorganizar o serviço da administração 
da parte em construcção da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
resolve approvav o regulamento que com este baixa assignado 

Selo General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario do Estado 
os Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 2 de Setembro de 1890, 29 da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
JFrancisco Glicerio, 
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Regulamento a que se refere o decreto n. 713 de 2 de 
setembro de 1890 

CAPITULO I 

DIRECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. l.*» O prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Brazil será dirigido çor um engenheiro chefe, de livre escolha 
do Governo, immediatamente subordinado ao Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas . 

Art. 2.0 O serviço confiado ao engenheiro chefe comprehende : 
a exploração, projecto, locação, construcção e direcção de todos 
os trabalhos de prolongamento da estrada e seus ramaes. 

Art. 3.° E* de exclusiva attribuição do engenheiro chefe : 

§ 1.® A direcção geral do serviço. 

§ 2.0 A nomeação de todos os empregados do prolongamento, 
que por este regulamento não competirão Ministro. 

§ 3.** A organização ou approvação dos regulamentos e instru- 
çções para os diversos serviços do prolongamento. 

§ 4,° A imposição de penas aos empregados, de conformidade 
com as disposições deste regulamento. 

§ 5.° A organização das explorações e estudos necessários ao 
prolongamento da estrada e de seus ramaes e á construcção de 
novos ramaes. 

§ 6.0 A organização dos projectos de execução e orçamento das 
obras. 

§ 7.° A escolha dos locaes para as estações, paradas e mais 
edificios. 

§ 8.0 A celebrado dos necessários contractos para acquisição 
de materiaes, com excepção de trilhos e seus accessorios, pontes 
metallicas, material telegraphico e trem rodante, que serão re- 
quisitados do Ministério aa Agricultura, 

§ 9.0 A desapropriação dos terrenos que tiverem de ser oc- 
cupados pelo leito da estrada e suas dependências, mandando in- 
demnizar os proprietários das bemfeitorias existentes nos mes- 
mos terrenos. 

§ 10. A autorização de todas as despezas do serviço a seu 
cargo, dentro da verba que para esse serviço tiver sido consi- 
gnada na respectiva lei do orçamento. 

§ 11. A autorização ao pagador para receber do Thesouro 
Nacional as consignações necessárias para occorrer ás despezas 
do serviço e para entregar a importância cobrada dos direitos 
impostos e multas dos empregados e a proveniente de qualquer 
renda eventual. 

§ 12. A adopção, dentro de suas attribuiçOes, de providencias 
provisórias, nos casos omissos do presente regulamento, quando 
a urgência do serviço o exigir, devendo representar immediata- 
mente ao Ministro para que este providencie definitivamente. 

9» Fascículo ^1890 1 
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CAPITULO II 

PESSOAL E SVAS ATTRIBUIÇÕES 

Art. 4.0 o pessoal do prolongamento será o constante da 
tabeliã annexa a este regulamento, fixando o engenheiro chefe 
sua quantidade, conforme a extensão da linha em construcção 
ou em estudos, de accordo com as seguintes regras : 

§ l.« Escriptorio central : 1 primeiro engenheiro, 1 chefe de 
secção, 1 engenheiro de 1» classe, 1 dito de 2» classe, 1 oon- 
ductor de 1* classe, 1 dito de 2» classe, 2 auxiliares de 1» classe, 
2 ditos de 2» classe, 1 secretario, 2 amanuenses, 1 pagador, 

1 almoxarife, 2 desenhistas de 1» classe, 2 ditos de 2» classe 
e 1 continuo. 

§ 2.0 Secções : para cada trecho de 30 a 60 kilometros de 
linha em construcção, ou de 60 a 120 em estudos, as secções 
compor-se-hâo de 1 chefe de secção, 1 engenheiro de 1<^ classe, 

2 ditos de 2» classe, 2 conductores de 1» ciasse, 1 dito de 2^ 
ciasse e l auxiliar de 1* ou 2* classe. 

§ 3.0 Capital Federal: 1 agente encarregado da recepção e 
expedição ae materiaes. 

§ 4.0 O quadro acima só será preenchido à proporção que os 
trabalhos ò exijam, devendo ser reduzido logo que as eondiçOes 
do serviço o permittam. 

Art. 5.0 A secretaria será dirigida pelo secretario, a quem 
incumbe: 

§ 1.0 O expediente geral. 

§ 2.0 O lançamento dos contractos e ajustes, o assentamento 
dos empregados e o registro de toda a correspondência official 
do engenheiro chefe. 

§ 3.0 O inventario dos próprios da estrada. 

§ 4.0 A guarda e conservação do archivo central. 

§ 5.0 A organização das folhas de pagamento do pessoal do 
escriptorio central. 

§ 6.0 O processo de todas as contas de fornecimentos, exami- 
nando si estão completamente documentadas, e si as quantidades 
e preços conferem com os pedidos e contractos (quando os hou- 
ver; ; e, finalmente, si o fornecimento foi devidamente autori- 
zado pelo engenheiro chefe. 

§ 7.0 O processo de todas as folhas de pagamento do pessoal, 
verificando si os vencimentos e diárias conferem com os da ta- 
beliã e ordens em vigor e as declarações constantes das mesmas 
folhas. 

g 8.0 A verificação dos cálculos de todos os documentos de 
despeza. 

§ 9.0 A escriptoração em dia, nos livros Diário, Razão e Auxi- 
liares, de toda a receita e despeza da estrada, na forma das in- 
strucções e modelos exigidos pelo Thesouro Nacional. 

Art. d.* A thasooraria ficará a carao do pagador, que tara 
sob sua ffuarda a caixa, por eqjos valores e operações é re*- 
sponsavel. 
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Ao pagador compete : 

§ 1 .« Receber no Thesouro Nacional, à vista de requisição do 
engenheiro chefe, a importância das prestações necessárias aos 
diversos serviços da estrada. i 

§ 2.0 Entregar no Thesouro, por ordem do engenheiro chefe, a 
importância cobrada dos direitos, impostos, multas dos empregados 
e renda eventual. 

§ 3.0 Fazer todos os pagamentos da estrada, excepto aquelles 
que, em virtude de contractos existentes ou que se fizerem, te-» 
nham de ser effectuados no Thesouro Nacional. 

§ 4.0 Arrolar todos os documentos de receita e despeza que 
devam ser remettidos ao Thesouro, na conformidade do decreto 
n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889. 

Art. 7.0 Compete ao almoxarife : 

§ 1.0 A arrecadação e classiflcação do material existente, e do 
que for adquirido. 

§ 2.0 A verificação da quantidade e qualidade do material no 
acto de ser recebido, observando-se nos exames as estipulações 
dos respectivos contractos ou especificações das encommendas e 
pedidos e as amostras ou modelos adoptados. 

§ 3.0 A organização de pedidos para acquisição do material 
necessário ao supprimento dos armazéns e depósitos. 

§ 4.0 A satisfação dos pedidos de fornecimento assignados pelos 
chefes de secção, primeiro engenheiro e secretario, e despacha- 
dos pelo engenheiro chefe, bem como o acondicionamento e re- 
messa do respectivo material ao seu destino. 

§ 5.0 A escripturação da carga e descarga e movimento do 
material. 

§ 6.0 Auxiliar, sem prejuizo do serviço a seu cargo, os trar 
balhos da secretaria. 

Art. 8.» E' do dever e competência do almoxarife : 

§ 1.» Responder pela quantidade e qualidade do material que 
estiver em deposito. 

§ 2.0 Manter os armazéns e depósitos etíi petfeita ordem de 
asseio, dirigindo a arrumação e acondicionamento dos artigos BC^ 
sua responsabilidade, zelando a sua conservação e limpeza, de- 
vendo, no caso de deterioração casual, dar immediatamente parte 
ao engenheiro chefe, para este resolver a respeito 

A falta de cumprimento destes deveres sujeita o almoxarife 6 
indemnização do valor do material deteriorado. 

§ 3.0 Organizar e fazer organizar os pedidos para acquisição 
do material, de modo que os armazéns e depósitos se conservem 
sempre providos dos artigos necessários para o consumo ordi- 
nário. 

§ 4.» Assistirão exame e verificação da qualidade, peso, quan- 
tidade e medida do material que tiver de ser recebido. 

§ 5.0 Providenciar sobre os fornecimentos que forem ordenados 
pelo engenheiro chefe e assistir á conferencia para a entrega ou 
remessa do material, tendo em vista que este serviço seja ex- 
ecutadocom a maior promptidão e regularidade. 

§ 6.0 Mandar examinar e avaliar o material inservivel (p» 
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existir OU for recolhido ao almoxarifado, requisitar concerto par» 
o que estiver no caso de poder ser depois novamente fornecido, 
e venda em leilão para o que for imprestável ou nâo tiver applt- 
cacão na estrada. 

§ 7.» Assignar os termos e passar as declarações e recibos qna 
devem constituir a sua responsabilidade. 

§ 8.0 Apresentar ao engenheiro chefe, até ao dia 15 década, 
mez, um relatório dos fornecimentos feitos ás diversas secções; 
escriptorio technico e secretaria no mez anterior e, até ao âm de 
fevereiro de cada anno, uma demonstração geral do movimento 
do material do anno anterior e um inventario geral do material 
em ser. 

Art. 9.<» Ao 1° engenheiro incumbe a direcção immediata do 
escriptorio technico. 

A cargo do referido escriptorio íicam : 

§ l.<> O delineamento do projecto definitivo do prolongamento 
da estrada e seus ramaes, á vista da planta e mais documentos 
do estudo do terreno. 

§ 2.0 A organização e desenfio dos projectos de obras. 

§ 3.0 Os cálculos de cubação e orçamento das obras proje- 
ctadas. 

§ 4.0 Os cálculos de cubação e avaliação das obras feitas. 

§ 5.0 A organização dos certificados provisórios e contas finaes 
para pagamento das obras. 

§ 6.0 A organização dos elementos para a parte dos relatórios 
do engenheiro chefe, referentes á construcção e es tudo - 

§ 7.0 A escripturação technica. 

Art. 10. Aos chefes das secções incumbe : 

§ 1 .0 Fiscalizar a execução das obras e mais serviços da soa 
secção. 

§ 2.® Dar, de accordo com as indicações do engenheiro chefo, 
as ordens de serviço que forem precisas para a boa execução <f 
melhor marcha dos trabalhos confiados á sua fiscalização. 

§ 3.0 Fazer as medições provisórias e finaes das obras e mais 
serviços da secção. 

§ 4.0 Apresentar ao engenheiro chefe, atô ao dia 15 de cada 
mez, um relatório resumido dos trabalhos da secção durante o 
mez anterior^ e até ao dia 31 de janeiro de cada anno um relatório 
circumstanciado do anno anterior. 

CAPITULO III 

EXPLORAÇÕES, ESTUDOS E CONSTRUCçXo 

Art. 11. As explorações e estudos comprehendem : 
§ 1.0 o exame das regiões por onde tiver de passar a linha 
projectada, tendo por fim especial determinar approximadameat^ 
os pontos de passagem obrigados, e obter os dados e informações 
diversas que sirvam para decidir da escolha dos vallesque devam 
ser estudados. 
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§ 2.® O traçado de uma linha de ensaio tão approximada 
quanto possível da directriz definitiva, medindo-se as distancias 
com a maior exactidão e tomando-se os ângulos de deflexão das 
linhas e o rumo magnético de cada uma, 

§ 3.<* O nivelamento longitudinal de todos os pontos da linha 
traçada. 

§ 4.® O levantamento de secções transversaes em numero e 
largura suíficientes para determinar a configuração e relevo do 
terreno em uma zona de 80 metros, pelo menos, para cada lado da 
linha estudada. 

§ 5.0 A construcção da planta e perfil da linha estudada e a 
organização do projecto, orçamento e memoria descriptiva e 
justificativa do mesmo. 

§ 6.*» A determinação da latitude e longitude dos pontos 
mais notáveis situados na linha estudada ou em suas proxi- 
midades, dentro de seis kilometros para cada lado. 

§ 7.0 Uma noticia das localidades e povoações que tiverem 
de ser atravessadas ou servidas pela estrada, acompanhada de 
dados sobre sua riqueza, população e producção. 

§ 8.® Notas sobre a confluência de rios, sua navegabilidade 
e cheias, vias de communicação já existentes e quaosquer ou- 
tras informações ou estudos exigidos pelo Ministro. 

Art. 12. Terminados os estudos e explorações, o engenheiro chefe 
remelterá ao Ministro, para toda a linha estudada ou para se- 
cções da mesma linha, çs seguintes documentos : 

§ 1 .0 A planta geral dá linha férrea na escala de 1/1.000 me- 
tros era que serão indicados os raios de curvatura, a configuração 
do terreno, representada por meio de curvas de nivel equidis- 
tantes de 1 metro e, bem assim, em uma zona de 80 metros pelo 
menos, para cada lado, os cimpos, mattas, rios, edificações, cultu- 
ras, terrenos pedregosos e, sempre que for possivel, as divisas de 
propriedades particulares, as terras devolutas e as minas. 

§ 2.0 O perfil longitudinal, na escala de 1/200 metros, para 
as alturas, e de 1/2.000 para as distancias horizontaes, indicando 
as extensõ3S e as inclinações dos declives, 

§ 3. o Planos geraes das obras mais importantes, na escala de 
1/100 metros, incluindo os typos a adoptar para as diversas classes 
de estações, suas dependências e abastecimento de agua ás loco- 
motivas. 

§ 4.0 Relação das pontes, viaductos, pontilhões, boeiros e 
quaesquer outras obras de arte, com as principaes dimensões, 
posição na linha, systema de construcção e quantidade de obra. 

§ 5.0 Tabeliã da quantidade de excavação para executar-se o 
rqjecto, do transporte médio para o producto das excavações e 

classificação provável destas. 

§ 6.0 Tabeliã de alinhamentos e seus desenvolvimentos, raios 
de curva, inclinação e extensão das declividades. 

§ 7.0 Orçamento geral do custo da linha, com indicação das 
quantidades de obra e dos preços de unidades, si estes não esti- 
verem determinados e, bem assim, das despezas de exploração e 
estudos preliminares. 
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§ 8.» Relatório geral das vantagens e êxito provável da linha 
projectada. 

Art, 13. Somente depois de approvados pelo Ministro os do- 
cumentos relativos aos estudos e explorações, poderá ser auto- 
rizada a construcção das obras, que não terá começo emquanto 
não for expressamente ordenada pelo mesmo Ministro. 

Art. 14. As obras semo executadas por empreitadas e series 
de preços, mediante concurrencia em hasta publica. 

As propostas serão recebidas na Secretaria da Agricultura e na 
do prolongamento e terão por base os estudos feitos, que poderão 
aer examinados pelos concurrentes, 

Art. 15. A extensão de cada empreitada será de 6 kilometros, 
salvo tratandO"Se de trechos excessivamente leves, a juizo do en- 
genheiro chefe, onde a extensão será elevada a 12 kilometros. 

Art. 16. Serão feitas por administração ou contractadas separ 
radaraente das obras de preparação do leito e de arte e em novas 
ooncurrencias publicas, as aa construcção de edificios, o assen- 
tamento da via permanente e da linha telegraphica e a armado 
e cravação das superstructuras metal Ucas das pontes e via- 
ductos. 

Art. 17. Recebidas as propostas, serão, depois de examinadas 
e devidamente informadas pelo engenheiro chefe, remet tidas ao 
Ministro, que escolherá o proponente que lhe parecer mais 
idóneo, lavrando-se o contracto na Secretaria da Agricultura. 

Art. 18. Os contractos das obras terão por base os desenhos 
de execução que os acompanharem, ou a que se referirem, e as 
unidades de preços, especificações e condições geraes de execuçãio 
que tenham sido organizadas pelo engenheiro chefe e appro- 
vadas pelo Ministro, as quaes serão revistas sempre que se 
tratar de novos contractos, attendendo-se aos preços correntes» 
fiwjilidades e vantagens proporcionados pelo Governo, distan- 
cias e local das obras. 

CAPITULO IV 

PAGAMENTOS B PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 19. o pagamento do pessoal será feito mensalmente, 
nos legares do trabalho. 

Art. 20. Os fornecimentos e as contas serão pagos no escri- 
ptorio central ou excepcionalmente, por ordem do engenheiro 
chefe, em qualquer outro ponto. 

Art. 21. Nenhum pagamento será effectuado sem que o re- 
spectivo documento tenha sido previamente processado e confe* 
rido pelos empregados designados pelo engenheiro chefe e tenha 
o — Pague-se — do mesmo engenneiro cnefe. 

Art. 22. As contas, folhas de pagamento e reclamações que 
não forem satisfeitas até ao encerramento do respectivo exercicio, 
não o serão por conta do exercício seguinte, mas enviadas ao 
Vbesouro, para o competente processo e liquidação. 
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Art. 23. As folhas de pagamento, contas e outros pap^s 
justificativos dadespeza serão organizados em duas vias. 

As segundas vias serão archivadas na secretaria do prolonga- 
meoto e as primeiras vias serão remettidas ao T besouro, na 
conformidade do decreto n. 10. 145 de 5 de janeiro de 1889. 

Art. 24. O pagador e o almoxarife prestarão no T besouro 
Nacional fianças no valor de 15:000$ para aqueile e de 3:000$ 
para este e serão rest^onsaveis pelas quantias e materiaes que 
mes forem confiados. O pagador prestará contas ao Tbesouro 
Nacional, na forma do decreto n. 2458 de 10 de março de 1860. 

Art. 25. Os pagamentos serão feitos aos próprios empregados, 
jornaleiros e fornecedores ou a seus procuradores. O pagamento 
dos jornaleiros terá logar na presença dos cbefes das respectivas 
secções ou na dos cbefes de turma de exploração e locação e 
engenheiros encarregados das residências; será pelo menos 
fiscaliz do .eattestado nas competentes folhas de pagamento. O 
pagador é responsável pelo fiel cumprimento da primeira parte 
deste artigo, qualquer que seja o motivo allegado para justi- 
flcar-se. 

Art. 26. O engenheiro-chefe verificará, uma vez por mez e em 
dias indeterminados, a caixa e a escriptui^ação central. 

CAPITULO V 

NOMEAÇÕES, SUBSTITUIÇÕES E DEMISSÕES 

Art. 27. o cargo de engenheiro-chefe só será confiado a en- 
genheiro nacional praticamente habilitado no serviço de con- 
strucçáo de vias férreas e que notoriamente se recommende pela 
sua experiência e capacidade proússional. 

Art. 28. Só poderão ser nomeados para os legares de chefes 
de secção engenheiros que, além de satisfazerem as condições da 
lei n. 3001 de 9 de outubro de 1880, tenham, pelo menos, cinco 
annos de pratica em trabalbos de construcção de estradas de 
ferro. 

Art. 29. Serão nomeados: por decreto, o engenheiro chefe; 
por portaria do Ministro, sobre proposta do engenheiro chefe : 
o lo engenheiro, os chefes de secção, os engenheiros de 1* classe, 
o secretario, o pagador e o almoxarife ; e por acto do engenheiro 
chefe todos os demais empregados do prolongamento. 

Art. 30. O engenhebo chefe será suDStituido em suas faltas 
ou impedimentos temporários pelo primeiro engenheiro, cabendo 
ao Ministro designar o substituto interino, si o impedimento 
prolongar-se por mais de 30 dias . 

Art . 31 . No impedimento dos demais emprejgados até oito dias, 
a substituição far-se-ba na ordem bierarcbica dos cargos. 

Quando o impedimento exceder de oito dias, o sutiStituto será 
designado pelo engenheiro chefe. 

§ l.<> A substituição se fará, em geral, por interinidade; o 
substituto deixará o exercício do seu cargo, perderá os seus 
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vencimentos e perceberá os do empregado substituído, quaésquer 
que sejam as vantagens que a este couberem, durante o seu im- 
pedimento. 

§ 2.0 Quando, pela natureza especial do serviço, a substituição 
sô puder ter logar com accumulação de funcções, a juizo do en- 
genheiro-chefe, o empregado perceberá, além de seus vencimen- 
tos, a gratificação do substituído. 

Art. 32. O empregado que exercer interinamente logar vago, 
perceberá todos os vencimentos deste. 

Art. 33. O provimento dos legares que vagarem será por 
accesso nas respectivas classes, attendendo-se de preferencia á 
aptidão e assiduidade. Poderão, porém, ser nomeados indepen- 
dente de accesso, o 1° engenheiro, o chefe de secção, o pagador, 
o secretario, o almoxarife e o agente. 

Art. 34. O emproado que faltar ao serviço sem causa justi- 
ficada perderá todos os vencimentos. 

Si justificar as faltas ser-lhe-ha descontada somente a gratifi- 
cação correspondente aos dias em que faltar, até ao máximo de 
oito dias. 

Para sua justificação será sufliciente a simples ai legação, por 
escripto, do empregado, quando o numero de faltas não exceder 
a três. Si, porém, for superior a três e inferior a nove, será ne- 
cessário apresentar attestado de medico. 

Além de oito faltas só será concedido abono, si o empregado 
obtiver licença. 

Os diversos prazos enumerados neste artigo abrangem, quando 
as faltas não forem consecutivas, o período de um mez civil. 

Art. 35. O desconto por faltas interpoladas será correspon- 
dente aos dias em que ellas se derem ; no caso de faltas conse- 
cutivas, serão descontados também os dias feriados comprehen- 
didos neste período. 

Art. 36. São causas justificativas de faltas : 1<^, moléstia do 
empregado ; 2», nojo ; 3<^, gala de casamento. 

§ 1.0 Compete ao engenheiro chefe julgar da justificação das 
faltas. 

Art. 37. O empregado que sem causa justificativa faltar se- 
guidamente mais de quinze dias, será considerado demlttido. 

CAPITULO VI 

. FALTAS B PENAS 

Art. 38. As faltas disciplinares commettidas por empregados, 
que não constituirem crime definido na legislação vigente, serão 
punidas, segundo a sua gravidade, com as seguintes penas: 

1», simples advertência ; 

2*, reprehensão em ordem de serviço ; 

3*, multa, até um mez dos vencimentos ; 

4», suspensão até trinta dias ; 

5», demissão. 
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§ 1.»* O engenheiro chefe poderá impòp qualquer das penas 
designadas no artigo antecedente aos empregados de sua no- 
meação, e as de advertência e suspensão até quinze dias aos de 
nomeação do Ministro, a quem dará conhecimento immediato* 

Art. 39. A suspensão, excepto a preventiva, para responsa- 
bilidade do empregado, ou, a que resultar de despacho de pro- 
nuncia, determinará perda de todos os vencimentos. 

Na hypothese da suspensão preventiva, o empregado deixara 
de recebera gratificação, e na de pronuncia ficará privado, além 
disso, de metade do ordenado, até ser afinal condemnado ou ab- 
solvido, nos termos dos arts. 165 §4*' e 174 do código do processa 
criminal ; restituindo-se a outra metade, dada. a absolvição • 

Art. 40. São considerados secretos todos os actos em elabo- 
ração, até que, completos, possam ser dados á publicidade. 



CAPITULO VII 

LICENÇAS E APOSENTADORIAS 

Art. 41. As licenças aos empregados serão concedidas até 
trinta dias, dentro de um anno civil, pelo engenheiro chefe, e as 
de maior prazo pelo Ministro, precedendo audiência do engenheiro 
chefe, e de accordo com as disposições do decreto n . 4484 de 7 
de março de 1870. 

Art. 42. As licenças serão concedidas com ou sem ordenado, 
não se abonando em caso algum as gratificações de exercício. 

§ 1.0 Só por motivo de moléstia provada se concederá licença 
até um anno, sendo cora ordenado inteiro até seis mezes ; e de 
então em deante, com metade do ordenado. 

§ 2.0 Por qualquer outro motivo justificado, a licença não exce- 
derá de seis mezes ; e sendo com ordenado, ficará sujeita ao 
seguinte desconto : 

Da quinta parte, durante os dous primeiros mezes ; 

Da terça parte, pelo tempo excedente de dous mezes até quatro 
mezes ; 

De duas terças partes, pelo tempo excedente de quatro mezes 
até seis mezes. 

Art. 43. O tempo das licenças concedidas com ordenado, suas 
reformas e prorogações dentro de um anno civil, será sommado 
para o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo ante- 
cedente. 

Art. 44. Nos casos, porém, de licença, com ordenado, de que 
trata o art. 42 e seus paragraphos, findos os prazos máximos de 
um anno e de seis mezes, não será renovada ou prorogada nessas 
condições sem que o empregado volte ao effectivo exercício de 
seu cargo, e nelle permaneça por tempo, pelo menos, igual 
ao da ausência determinada pelo gozo da licença ou licenças. 

Art. 45. Ficará sem effeito a licença concedida, si o empre- 
gado que a tiver obtido não entrar no gozo delia dentro do prazo 
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de um mez, contado do dia em que o acto da concessão for publi- 
cado no Diário Official^ ou lhe ibr communicado . 

Art. 46. O disposto nos artiços antecedentes terá applicação 
ao empregado que perceber simplesmente gratificação, consi- 
derando-se como ordenado duas terças partes de seus venci- 
mentos. 

Art. 47. Não pôde obter licença o empregado que não tiver 
tomado posse e entrado no exercício do seu cargo. 

Art. 48. Nenhum vencimento será pago ao erapregudo licen- 
ciado, sem que tenha registrado a licença na secretaria da es- 
trada, com a declaração do dia em que começou a gozal-a e sem 
que se achem satisfeitas as exigências prescriptas nas leis fiscaes. 

Art. 49. E' concedida aposentadoria, ordinária ou extraordi- 
nária, aos empregados do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

Art, 50. São condições indispensáveis para obter aposentado- 
ria ordinária : 1°, trinta annos de serviço effectivo ; 2°, absoluta 
incapacidade physica ou moral para continuar no exercício do 
emprego. 

§ 1.0 Na contagem do tempo de serviço não serão attendidos 
os dias de suspensão e de faltas não justificadas, nem as licenças 
por mais de sessenta dias em cada anno. 

§ 2.0 A incapacidade physica ou moral verifica-se pelo exame 
de três facultativos e parecer fundamentado do engenheiro 
chefe. 

Art. 51 . A aposentadoria extraordinária pôde ser concedida : 
1°. ao empregado que, contando dez annos de serviço, se impossi- 
bilite de continuar no desempenho do emprego ; 2°, ao empregado 
que, independentemente de qualquer outra condição, torne-se 
inhabil para o serviço por desastre resultante do exercício de 
suas funcções, por ferimento ou mutilação em luctano desempenho 
do cargo, por moléstia adquirida no serviço ou na pratica de 
algum acto humanitário ou de dedicação á causa publica. 

§ 1.0 As causas de impossibilidade previstas neste artigo são 
applicaveis ás disposições do § 2® do art. 50. 

§ 2.0 Cessando a impossibilidade, e verificado que seja este 
facto pelo modo indicado no § 2o do art. 50, o empregado poderá 
ser restituído á actividade do serviço no mesmo logar que exercia 
ou em outro equivalente, na primeira vaga que houver. 

Art- 52. Para os eífeitos das aposentadorias só pôde contai>-se 
o tempo de serviço na estrada de ferro e em outros cargos pú- 
blicos. 

Art. 53. Na aposentadoria ordinária o empregado terá direito 
ao ordenado do logar por elle occupado durante tres annos. 

Art. 54. No caso de aposentadoria extraordinária, e na hypo- 
these do n. 1 do art . 50, o empregado terá direito ao ordenado 
proporcional ao seu tempo de serviço, contado nos termos do 
art. 50, e na hypothese do n. 2 do art. 51 t^á direito a todo o 
ordenado. 

Art. 55. A melhoria de vencimentos só aproveitará para a 
aposentadoria dous annos depois de tornar-se effectiva. 
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Art. 56. o empregado^ quando aposentado, poderá optar 
entre o vencimento da aposentadoria pela estrada de ferro e o 
da outra aposentadoria ou reforma, não podendo, em caso algum, 
accumular vencimentos de duas aposentadorias. 

Art. 57. A aposentadoria pôde ser dada a requerimento do 
interessado, ou por determinação do Governo, independentemente 
de solicitação. 



CAPITULO VIII 



disposiçCes diversas 

Art. 58. O escriptorio central do prolongamento será estabe- 
lecido, sempre que for possível, a juizo do engenheiro chefe, na 
localidade onde se achar situada a ultima estação em trafego da 
linha central ou do ramal de Ouro Preto. 

Art. 59. A escripturação e contabilidade das obras serão feitas 
segundo as instrucções, livros e modelos organizados pelo en- 
genheiro chefe. 

Os orçamentos, despezas occurrentes e custo effectivo das obras 
de construcção e estudos, serão escripturados com methodo e 
clareza, por modo que de prompto se possa verificar a despeza 
real de cada espécie de obra, o custo kilometrico de qualquer 
parte da estrada estudada ou concluida e as causas que tenham 
motivado excesso no orçamento da obra, quando isto aconteça. 

Art. 60. O engenheiro chefe expedira instrucções especiaes 
que regulem d serviço sob sua direcção e as relações dos empre- 
gados entre si. 

Art, 61 . A escripturação da receita e despeza far-se-ha por 
exercidos, sendo organizada de accordo com as instrucções e 
modelos fornecidos pelo T besouro Nacional. 

Art. 62. Em caso algum o systeraa de escripturação e conta- 
bilidade central se afastará das regras prescriptas pela legis- 
lação de ílBizenda. 

Art. 63. Os empregados, auando viajando era serviço na 
estrada e os empreiteiros, na forma de seus contractos, terão 
passes livres na parte da estrada entregue ao trafego. 

Art. 64. Os empregados, quando em viagem de recreio ou 
de interesse particular, terão o abatimento de 75 Vo sobre os 
preços das passagens, nos carros de 1^ ou 2^ classe, segundo 
soa categoria. 

Art. 65. Gozarão do benefício dessa reducção de preço todas 
as pessoas da famiiia do empregado que residirem debaixo do 
mesmo tecto. 

Art. 66. Os objectos de uso ou consumo do empregado e de 
sua família gozarão do mesmo abatimento de 75 % sobre os 
preços das tarifas em vigor. 

Art. 67. Nenhum empregado da estrada poderá ser distra- 
indo para conunissão ou serviço alheio ao da mesma estrada. 
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Art. 68. Para imposição das penas decretadas no reg-u la- 
mento annexo ao decreto n. 1930 de 26 de abril de 1857, contra 
pessoas estranhas á administração da estrada, terá o engenheiro 
chefe, por seus empregados, a autoridade conferida naquelle reg-u- 
lamento aos engenheiros íiscaes. 

Art. 69. Todo o material fixo, rodante ou de consumo, fio 
telegraphico, appareihos e que tenha de ser importado do estran- 
geiro, será contractado pelo Ministro, á vista de requisição do 
engenheiro chefe, por intermédio do agente especial do Minis- 
tério da Agricultura incumbido da acquisição desse material na 
Europa e Estados Unidos, á vista de notas, desenhos, especifica- 
ções e orçamentos em duplicata. 

Art. 70. O engenheiro chefe apresentará ao Ministro relató- 
rios trimensaes resumidos sobre o estado das obras de constra- 
cção e demais trabalhos sob sua direcção. 

Art. 71. Até ao dia 31 de março o engenheiro chefe apresen- 
tará relatório geral do anno anterior, expondo com desenvolvi- 
mento o estado das obras. 

Este relatório será acompanhado ; l», do balanço geral ; 2°, do 
quadro do pessoal ; 3°, do orçamento detalhado das despozas 
prováveis para o anno financeiro seguinte ; 4°, finalmente, de 
quaesquer outras informações que possam aproveitar ou inter- 
essar ao Governo. 

Art. 72. Fazem parte deste regulamento a tabeliã e observa- 
ções annexas. 

Art. 73. O engenheiro chefe poderá requisitar do directoí da 
estrada em trafego o ma;terial rodante de que carecer para a 
construcção das obras, o qual ser-lhe-ha fornecido com a possí- 
vel presteza, e bem assim o necessário combustível e lubri- 
ficantes. 

As locomotivas fornecidas pelo director ao engenheiro chefe 
serão dirigidas e guardadas pelo pessoal da locomoção, embora 
sob as ordens do engenheiro chefe ou de quem por este for 
designado. 

Todas as despezas provenientes do uso ou emprego desse ma- 
terial correrão por conta da construcção das obras, e serão 
indemnizadas á estrada em trafego. 

Art. 74. O engenheiro chefe requisitará do director o trans- 
porte do material destinado á construcção das obras. 

O transporte far-se-ha como os ordinários da estrada em 
trafego, guardada a ordem do prioridade no despacho. 

Si, porém, em casos de excepcional urgência, a requisição do 
engenheiro chefe declarar que de preferencia a qualquer outro 
serviço se faça a remessa do material pedido, será esta eífectuada 
pelo primeiro trem que possa ser expedido. Os transportes para 
as obras do prolongamento da estrada serão levados á conta »da 
respectiva construcção; 

Art. 75. Todas as requisições feitas pelo engenheiro chefe, quer 
para fornecimentos pelo almoxarifado, si lhe for isto preferível, 
quer para concertos e fabrico de utensilios, machinas, pontes de 
ferro, cobertas, canos, bombas oU quaesquer peças e trabalhos 
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das ofíicinas, serão satisfeitas cora a possivel brevidade, sem 
prejuízo do serviço da estrada em trafego ; devendo tudo ser 
opportunamoDte indemnizado como despezas de construcção. 

Art. 76. Em caso algum, e sob qualquer pretexto, poderá o 
engenheiro chefe ou qualquer dos seus auxiliares fazer circular 
sobre a parte da estrada em trafego as machinas e vagões ou 
carros que tiver ao serviço da construcção, salvo si houver 
recebido autorização escripta ou telegramma do director, especi- 
ficando os pontos e tempo em que as referidas machinas e carros 
possam circular. 

Em todo o caso serão rigorosamente observadas as instrucçSes 
e ordens de serviço relativas ao movimento dos trens nas estações 
e na linha. 

Art. 77. O director da estrada em trafego e os seus auxiliares 
não podeíão fazer circular machinas ou trolys em qualquer 
parte da Ifnha em construcção, sem prévio consentimento do 
engenheiro chefe, e, quando lhe seja isto permittido, deverão ser 
acompanhados pelo engenheiro ou conductor de cada uma das 
partes da estrada que tenham de percorrer. 

Art. 78. Apenas concluída uma secção ou parte da estrada, 
o engenheiro chefe o participará ao Ministro, que a mandará 
receber pelo director. 

Poder-se-ha, sempre que o Ministro entender conveniente, e 
depois de ouvidos o engenheiro chefe e o director, abrir ao 
transito publico qualquer parte da nova linha, ainda não con- 
cluída definitivamente. 

Neste caso o Ministro providenciará sobre os meios de melhor 
harmonisar os dous serviços. 

Art. 79. O director e o engenheiro chefe não poderão diri- 
gir-se, para objecto de serviço, a empregados estranhos ás re- 
spectivas repartições. As requisições dos dous chefes far-se-hão 
sempre directamente de um para outro. 

Art. 80. Logo que se concluam os trabalhos de construcção, 
os engenheiros e conductores que nelles tiverem sido emprega- 
dos e ahi se houverem distinguido serão preferidos para os le- 
gares de engenheiros residentes e engenheiros ajudantes, que 
vagarem na parte em trafego da estrada. 

Art. 81 . O engenheiro chefe poderá franquear ao publico a 
linha telegraphica que for construida para o serviço do prolon- 
gamento ; recebendo -se nas diversas estações telegrammas para 
outra qualquer do mesmo prolongamento ou da estrada em tra- 
fego e vice-versa. 

Pertencerá a renda áquelle dos serviços, trafego ou prolon- 
gamento, do qual depender a estação de procedência do tele- 
gramma. 

Nas estações telegraphicas do prolongamento se observarão o 
mesmo regulamento e as mesmas taxas em vigor nas do tra- 
fego, em tudo que não contrariar o presente regulamento. 

Art. 82. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 2 de setembro de 1890. — Francisco Gít- 
cerio. 



2110 



DBCRETOS DO GOVBRNO PROVISÓRIO 



Tabeliã de vencimentos dos empregados 



CATEGORIAS 


ORDENADO 


GBATIPICAÇiO 


VENCIMENTOS 




3:0001000 
2:500$000 
2:000^000 
l:600$000 
1:200^000 

2I50OIOOO 

2:ooo?ooo 

2:000$000 

l:250}000 

800$000 


5:0001000 

3:50^000 

2:500^00 

2:0001000 

i:500$000 

1:2509000 

> 1:0001(000 

800$000 

600$000 

1:125$000 

lioooifooo 

625$000 
4001000 


15:0001000 
10:5009000 
7:500$000 
6:0001000 
4:5001000 
3:750|000 
3:000$000 
2:4001000 
l:800|000 
3:37:)9000 
2:625$000 
4:5001000 
3:7501000 
3:00a|K)00 
3:0O0|0O0 
1:8751000 
l:200|0OO 




flhAfn dfl Sficcão. ...••■••■••• 


Engenheiro de 1» classe 

Engenheiro de 2* classe 

r!nndiicior de !*• classe. ■••■•••• 


Conductor de 2» classe 

Aniriliar de la classe 


An Yiliar de 2a- classe 


Desenhista de 1^^ classe 

Desenhista de 2» classe 

Paffador . ....•.■••■.•••.•••• 


S^rratario > >■..•■*•.■•«••••••« 


Almoxarife ....... •.•....••• 











Olbsez-T-a/ções 



Além do pessoal de empregados marcado nesta tabeliã, poderá o engenheiro 
chefe adraittir coadjuvantes, apontadores, macbinistas, telegraphistas, mestres, 
operários, feitores, trabalhadores, estafetas e todo o mais pessoal de jorna- 
leiros, • niarcar-lhes os respectivos jornaes ou salários. 

»a 

O engenheiro chefe terá mais a diária de ^, a titulo de despezas de viagem, 
durante o tempo em que se achar em ezercicio ; e os demais empregados, quando 
em serviço de campo , diárias de 2$ a 8^ e quando em serviço nos escriptorios 
central e das secções, diárias de 1$ a 4|000. 

As diárias devem variar com a categoria ou vencimento do empregado, dis- 
tancia de soa residência â ultima estação em trafego e as difBcnIdades locaes 
de subsistência. 

3» 

Aos empregados em serviço de campo e ao pagador mandará o engenheiro 
chefe abonar uma quantia para cavalgadura, correspondente a 50 ^/o do respe- 
ctivo vencimento mensal, ficando o empregado obrigado, quando deixar o ser- 
viço qae lhe dá direito á cavalgadura, a entrar oom a quantia que houver rece- 
bido, com desconto na razão de 20 0/0 ao anno, calculado sobre o prazo 
decorrido desde a data em que se lhe tiver feito o abono. 

Decorridos cinco annos, depois do abono, considerar-se-ha amortizada a 
quantia anteriormente recebida e será abonada outra sob as mesmas condições. 

4a 

Os chefes de secção em trabalhos de exploração, locação ou construcção re- 
ceberão, jiara aluguel de escriptorio, 50| mensaes, e os chefes de turma de 
exploração ou locação e os engenheiros ou oonductores encarregados das ref- 
sioencias nas secçSes em construcção, 30$ raensaes para o mesmo fim. 

Não sendo possível obter casa por aluguel, o engenheiro chefe mandarÀ for- 
necer barracas para os trabalhos de exploração ou locação e comprar ou con- 
struir casa para os trabalhos de construcção ; cessando, em qualquer dos doas 
casos, o abono para aluguel. 
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Aos empregados e jornaleiros removidos, por conveniência do serviço, do 
escriptorio central para uma secção, ou vice*versa, de uma secção para outra 
ou de uma residência para outra da mesma secção, mandará o engenheiro cbefo 
abonar, a titulo de despezas de viagem ; 1°, uma quantia fixa correspondente a 
cinco dias de vencimento ou jornal ; z**, outra quantia proporcionada á distancia a 

Sercorrer, contada pelo eixo da linha, correspondente ao vencimento ou jornal 
e um dia, para cada extensão de 30 kilometros e para a fracção restante ; sem 
prejuizo do vencimento, jornaes e demais vantagens devidas ao empregado ou 
jornaleiro durante os dias indispensáveis, a juizo do engenheiro cnefe, para 
efEectuar-se a mudança. 

6* 
Os empregados, que durante cada trimestre não tiverem comroettido faltas 
que prejudiquem o serviço, a juizo do engenheiro chefe, terão direito a uma 
gratificação equivalente ao respectivo vencimento de dez dias. 

Exceptuam-se : o primeiro engenheiro, os chefes de secção, os engenheiros 
de la e §81 classes e os conductores de la e d& classes. 

Além da diária que, em virtude da condição ga, lhe for fixada, perceberá o 
pagador, ou quem suas vezes fizer, uma outra de 8$ durante os dias indispen- 
sáveis, a juizo do engenheiro chefe, ao pagamento do pessoal fora do escripto- 
rio centrai, correndo por sua conta todas as despezas comsigo, camaradas e 

animaes. 

8a 

O pagador receberá mensalmente uma gratificação para quebras, correspon- 
dente a 15 Vo ^0 8®u vencimento. 

Accumulando o secretario ás suas as fúncções de guarda-livros, perceberá 
esse empregado, ou quem suas vezes fizer, a gratificação mensal de 100$; de- 
vendo semelhante accrescimo de trabalho ser executado sem prejuizo do desem- 
penho cabal de seus deveres de secretario. 

IO* 

Para os despachos na Alfandega do Rio o engenheiro chefe poderá ajustar 
um despachante geral da mesma Alfandega mediante a gratificação de 1:SOO| 
por anno* 

3llâ 

Aos conferentes »u agentes das estações terminaes da linha do ceníro e do ra- 
mal de Ouro Preto, poderá o engenheiro-chefe« si o director da parte em trafego 
não julgar inconveniente, abonar uma gratificação mensal de 60| pelos serviços 
que prestarem ao prolongamento. 

ia* 

O prolongamento continuará a fornecer os instrumentos de engenharia para 
os trabalhos de campo , livros, cadernetas, papeie, em geral, todos os instru- 
mentos e objectos necessários aos trabalhos de campo e dos diversos escri- 
ptorios; ficando os empregados obrigados a conservar em bom estado, até 
serem recolhidos ao almoxarifado, todos aquelles que, por sua natureza, não 
forem de mero consumo. 

Para o escriptorio das secções fornecerá um servente e para as turmas de 
exploração e residências da construcção, os trabalhadores indispensáveis» a 
juizo do engenheiro chefe, para o serviço de campo. 

13a 



Ficam rigorosamsnte prohibidas todas as vantagens não especificadas xl 

regulamento, tabeliã e observações annezas, que tenham até hoje usufiruido os 
empregados do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brazil ; taes 
como, abono para alusael de casa, pagamento de despezas de transporte paca 
os empregados, suas lamflias e objectos de uso e consumo, fornecimento de 
animaes para montaria e para cargas, cozinheiros, criados, alimentação de 
animaes, etc. etc. 

Capital Federal, 2 de setembro de 1890.— J^V-awciwo GHcerio, 



2112 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

DECRETO N. 714 — de 2 de setembro de 1890 

Concede autorização a Heitor Basto Cordeiro e outros para organizarem uraa 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Cooperativa de 
Comestíveis. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram Heitor Basto Cordeiro, E. Ala- 
phillippe, Alberto Carneiro de Mendonça, Emilio de Saint- 
Denis, André Tramu, J. Pascal, D. Levy, Carlos Castellões 
6 J, Mistely, resolve conceder-lhes autorização para organizarem 
Tima sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Cooperativa de Comestíveis ; não podendo, porém, constituir-se 
deflnitlvamente sem preencher as formalidades exigidas pelo 
art. 3° do decreto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 2 de setembro 
de 1890, 2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

Estatutos da Companhia Cooperativa de Comestíveis, 
que acompanham o decreto n. 714 de 2 de setembro 
de 1890 

CAPITULO I 

DA SÉDB, DURAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CAPITAL DA COMPANHIA 

Art, 1.° Sob a denominação acima fica estabelecida uma 
sociedade, com sôde nesta capital, devendo reger-se pelo decreto 
n. 164 de 17 de janeiro de 1890 e mais leis vigentes. 

Art. 2.0 O flm da companhia ô fundar nesta capitai e na do 
Estado de S. Paulo dous grandes estabelecimentos commerciaes 
para venda de géneros alimenticios em seccos e molhados, sendo 
este estabelecimento filial daquelle e ambos nos moldes da 
Maison Poíin de Paris. 

Paragrapho único. Poderá a companhia mais tarde, por 
deliberação da administração, fundar casas filiaes congéneres 
em outras capitães e cidades principaes dos listados mais 
próximos. 
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Art. S.** A companhia durará 25 annos, a contar da data de 
sua installação, podendo este prazo ser prorogado, si assim 
convier, devendo a dissolução e liquidação ser feitas de accordo 
-com as leis em vigor. 

Ai*t. 4.0 capital social será de 1.500:000$ (mil e quinhentos 
contos de réis), dividido em 15.000 acções de 100$ cada uma. 

Paragrapho único. Estas acções serão nominativas atô serem 
integralizadas e depois ao portador, podendo então ser substi- 
tuídos os antigos titules por novos, mediante o pagamento da 
taxa de $500 por acção, em favor do fundo de reserva. 

Art. 5.» O capital da compinhia poderá ser augmentado, 
quando a administração o julgar necessário, e' depois de consul- 
tada a assemblôa geral. 

^Art. 6.0 As entradas serão effectuadas em prestações: de 
20 o/o a 1*, no acto da subscripção, ede 10 o/^ as demais, com 
intervallos nunca menores de 30 dias. 

Art. 7.0 Os accionistas que não fizerem as entradas nas 
épocas determinadas, poderão fazel-o nos 30 dias subsequentes, 
mediante o pagamento de multa de 1 o/o sobre o valor das 
mesmas entradas. 

Art. 8.0 Depois dos 30 dias, as acções cahirão em commisso, 
revertendo as entradas já realizadas em favor do fundo de 
reserva, podendo a administração emittir novas acções em 
substituição dessas. 

Art. 9.0 A companhia poderá, nos termos legaes, contrahir 
empréstimos por obrigações ao portador ou debentures, destinados 
ás suas operações. 

CAPITULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10. A administração constará de uma directoria de tres 
membros, eleitos pela assemblôa geral, os quaes deverão esco- 
lher dentre si o presidente, a quem compete representar a com- 
panhia em juizo e fora delle, passando as procurações precisas, 
-cabendo mais a elle o expediente de todos os negócios, celebra- 
^0 de tod«s os contractos, direcção e fiscalização de todas as 
operações, de conformidade com as deliberações da directoria. 

Art. 11. Além das prerogativas e encargos que lhe cabem por 
lei, compete mais á directoria; 

§ 1.0 Administrar todos os negócios da companhia e promover 
o seu desenvolvimento, podendo delegar em todo ou em parte o 
mandato de que está investida. 

§ 2.0 Solicitar e acceitar dos poderes públicos quaesquer auxi- 
lies, favores, privilégios e concessões que possam ser utilisados 
ou explorados pela companhia. 

§ 3.0 Comprar e adquirir tudo que for do interesse da compa- 
nhia, inclusive propriedades immoveis, não podendo, porém, ven- 

90 Fascículo— 1890 3 
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der ou alienar de qualquar modo bens de raiz, sem autorização 
da assemblóa geral. 

§ 4.0 Nome.ir e deraittir livremente todos os empregados da 
companhia, marcindo-lhes os respectivos ordenados, deveres e 
attribuições. 

§ 5.® Dirigir a esoripturação da companhia. 

§ 6.0 Autorizar as despezrts necessárias e fi\zer recolher em 
um ou mais bancos de confiança os dinheiros d i companhia, e 
feem assim arrecadar todos oi seus haveres e receita*?. 

§ 7.0 Fiscalizar a stricta ohservancia dos estatutos e organi- 
zar no íim de cadi semestre do anno social o balanço do activo e 
passivo da companhia, e apresentar o riilatorio annual sobre as 
occurrencias e opera çõ ^s da mesma. 

§ 8.0 Convocar as assembléas ordinárias e extraordinárias, e 
exercer finalmente livre e geral a Imiuistraçvão, para o que lhe 
sâo outorgados plenos poderes, inclusive os de procurador em 
causa própria. 

Art. 12. A directoria poderá nomear diversos gerentes para os 
serviços internos e externos, designando-lhes as attribuições, bem 
como tertâ agentes especiaes, incumbidos da compra dos géneros 
nos principaes mercados do mundo. 

Art. 13. O mandato da directoria durará pelo prazo de cinco 
annos, podendo a mesma ser reeleita. 

Art. 14. Qualquer resolução da directoria se tornará exequí- 
vel havendo dous votos concordes, e deve constar da acta- de 
suas sessões. 

Art. 15. O presidente será substituído nos se'.is impedimentos 
por outro membro da directori - ; porôm, si o impedimento delle 
ou de qualquer outro director exceíler a 30 dias, poderão os 
outroá nomear provisoriamente um substituto, dentre os accio- 
nistas da companhia. 

E quando, por motivo de renuncia, fallecimento ou inter licçao 
legal de algum director, houver vaga na directoria, os directores 
em exercício nomearão um accionista para preencher a vaga ató 
à primeira reunião da nssembléa geral,, a qual elegerá o novo 
director, que exercerá o mandato pelo tempo que faltar para a 
eleição da nova direcíoria. 

Art. 16. Nenhum membro da directoria entrará em exercício 
sem gar ntir a responsabilidade de bua gestão com o penhor ou 
caução de 100 acções da companhia. 

Art. 17. Cada director terá o vencimento mensal de 400$ e 
mais a [»orc:ntngem que for arbitrada na assembléa geral de 
insta Ilação. 

CAPITULO III 

DOS FISCABS 

Art. 18. A assembléa geral nomeará annualmente em sua 
reunião ordinária três membros para o conselho fiscal e trea 
supplentes, devendo uns e outros ser escolhidos dentre os accio- 
nistas, podendo ser reeleitos. 
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Art. 19. Ao coQS^lho flsc.l competo íi:ir pxpeeer sobre todos 
os neqfocios e operações do anno social seguinte á sua no- 
meação, ten.Io por b:is« o bilanço, inventirio e contas da' admi- 
nistração. 

CAPITULO IV 

DO FUNDO- DE RESERVA E/DO$ DIVIDENDO» 

ATt. 20. Os lucros líquidos veriílculos samestralmente serão 
divididos pelí fórm i seguinte : 

o) 50/0 pira fundo de reserva, destinado a fazer face ás 
perdas do capital sociíl e paM substituii-o^ oesòando assa 
deducção desde que o clito fundo tenha attingido a 50 V» do 
capital ; 

h) Alé 8 Vo sobre o ci pitai realizado para div.idendo a accio- 
nistas ; 

c) O resto será dividi ;a em tnes pirtes iguaes, uma^ das quaes 
senà distribuid i pel s rtccioniát»s, outra peles ineorporiídores e 
a terc»íira pelos compradoras, na í)ropor(íão das despezas que 
houverem fiito no semestre e a titulo de bouidcição. 

Aiít. 2.1. Não s'í fará 'listribuição alguma de dividendo ou, bo- 
nificação,. emquanto o c .pitai social, desfiUcado por perdas, não 
for reintegrado. 

Art. 22 0); ílividendos o as bonifioações não recliraados, 03 
primeiros no tim de três anãos e os segundos no fim de um anao> 
prés jr^ vem em favor lo fun lo de reserva. 

CAPITULO V 

DA ASSI5MBLÉA GERAL 

Art. 23. Aaesembléa i^^ral ô a ríuíiião dQsatJoionistas, convo- 
cada. constituída de conformilade com estes- estatutos e leis 
em vigor. Gompele-llie : 

§ 1 .0 Tomar conhe amento de tolos 03 negócios da companhia, 
dos quaes deverá ser informada peia directoria e CDnselho fiscal. 

§ 2.» Eleger quinquiennalmente a directoria e atinualmente o 
conselho fiscal. 

§3.0 Marcar grati ft cações . 

§4.<> Julgar as contas da directoria e dar-lhe ou negar-lhe 
quitação. 

§ õ.o Resolver sobre qualquer* propasta ou questão que lhe for 
apresentada dentro da orbita destes estatutos. 

ATt. 24. Acenvosação da assemblôa geral será feita pela 
directoria em aunancios nos jornaes de maior circuIa(^o, com 
antecipação nunca menor de 15 dias para a primeira reunião das 
sessões ordinárias, podendo sel-o com menor prazo para as extra- 
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ordinárias ou novas convocações por falta de numero nas 
primeiras. 

Art. 25. Julgar-se-ha constituida a assemblôa geral, desde 
que esteja representada uma quarta parte do capital social. 

Art. 26. Nâo se reunindo numero sufficiente de accionistas na 
primeira convocação, convocar-se-ha nova reunião e nesta os 
accionistas, desde que haja mais de três que não sejam directores 
ou flscaes, constituem assembléa ^eral para todos os effeitos 
legaes, qualquer que seja o numero de acções que representem. 

Paragrapho único. Toda vez que S3 tratar de augmento de 
capital, reforma de estatutos, liquidação ou dissolução social, 
bem como continuação além de seu termo, devem estar repre- 
sentados pelo menos dous terços das acções, e só poderá deliberar 
com qualquer numero em terceira convocação, para a qual, além 
dos annuncios, será feita a convocação por cartas, declarando 
em uns e outras que a assemblôa deliberará, qualquer que seja a 
somma de capital representado. 

Art. 27. A assembléa geral reunir-se-ha ordinariamente nesta 
capital uma vez por anno, nos 60 dias posteriores ao 2^ semestre 
do anno social, e extraordinariamente quando a directoria 
entender conveniente ou for requerido de conformidade com as 
leis em vigor. 

Art. 28. Nas reuniões ordinárias serão apresentados o rela- 
tório dos âscaes, o balanço, contas e inventario da sociedade, os 
quaes serão submettidos à discussão e votação, podendo os accio- 
nistas exigir todas as informações que julgarem precisas para 
esclarecimento de seu voto, ou requerer o adiamento da 
votação. 

Art. 29. Em regra, nas votações decidirá a maioria absoluta 
dos votos presentes, contando-se um voto por grupo completo de 
10 acções até 200 acções, que correspondem a 20 votos, máximo 
de que um accionista poderá dispor, qualquer que seja o numero 
de acções que represente por si ou por outrem. Os directores 
não poderão votar para approvar suas contas, nem os flscaes os 
seus pareceres. 

Paragrapho único. Os accionistas que possuírem de uma até 
nove acções podem assistir ás assembléas geraes, propondo o 
que lhes parecer conveniente aos fins sociaes e tomando parte 
nas discussões, mas não terão voto. 

Art. 30. Todo o accionista tem direito de comparecer pessoal- 
mente, ou fazer-se representar em assembléa geral por outro 
accionista constituído seu procurador, revestido de poderes espe- 
ciaes, com tanto que estes não sejam conferidos aos directores e 
membros do conselho fiscal. 

Paragrapho único. As mulheres serão representadas por seus 
maridos ; os menores e interdictos, por seus pães, tutores ou 
curadores ; os acervos pro-indiviso, pelos respectivos inventa- 
riantes ; as sociedades, por qualquer dos seus sócios responsáveis, 
e as companhias ou corporações, por seus gerentes ou (urectores. 

Art. 31. Nos editaes de convocação de assembléas geraes 
extraordinárias indicar-se-ha sempre o fim da reunião, e nellas 
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não S0 poderá tratar nem deliberar sobre assumpto estranho ao 
objecto da convocação. 

Art. 32. As sessões da assembléa geral serão abertas pelo 
presidente da directoria e presididas por um accionista eleito ou 
acclamado na occasião, o qual nomeará dous secretários. 

Art. 33. As deliberações da assembléa geral, legitimamente 
constituidas, quando tomadas dentro da orbita destes estatutos, 
obrigam a todos os accionistas, embora ausentes. 

Art. 34. Fica entendido que as disposições da lei vigente das 
sociedades anonymas sao reguladoras dos casos omissos ou não 
previstos nestes estatutos. 

DISPOSIÇÃO PROVISÓRIA 

Artigo único. A primeira directoria, bem como o conáelho 
fiscal e seus supplentes para o primeiro anno, serão nomeados 
ou acclamados pela assembléa geral de installação, 

DECRETO N. 715 — de 4 de setembro de 1890 

Concede á Companhia Nacional de Salinas Mossorô-Assô autorização par» 
reformar os seus estatutos. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attsndendo ao 
que requereu a Companhia Nacional de Salinas Mossoró-Assú, 
devidamente representada, resolve conceder-lhe autorização 
para reformar os seus estatutos, de accordo com as alterações 
que com este baixam. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 4 de setembro de 1890^ 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca . 
Francisco Glicerio, 



alterações dos estatutos que acompanham o decreto n. 588 
de 19 de julho de 1890, votadas pela assembléa geral 
extraordinária dos accionistas da companhia nacional db 

salinas M0SS0RÓ-ASSU% em 9 DE AGOSTO DE 1890, PARA RECON- 
STITUIÇÃO DA MESMA companhia, E A QUE SE REFERE O DECRETO 
N. 715 DE 4 DE SETEMBEO DO CORRENTE ANNO. 

Art. 2<>, § 1<>, accrescente-se : e bem assim mais nos que provie- 
rem da incorporação da Companhia de Salinas Norte e Sul do 
Brazil . 
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Art. 40, eu) vez de quatro mil contos, diga-se: sete mil contos; 
e em vez de 20.000 acções, di^^a-se : 35.000 acções. 

Art. 60, paragpaplio único, a cresceu te- se á palavra— artigo : 
6 o das acquisições provindas da incorporação da Comp-jnhia de 
Salinas Norte e Sul do Brazil. 

Art. 13, em vez de três membros, dig««se : seis membros. 

Art. 13, § 5», em vez de—a dinctoria chamará— d igii-so: a 
directorlt poderá chamar. 

Art. 13, § 6°, substitua-se pelo s guiu e : os directores vencerão 
os honorários e as porcentagens fixadas pela a^sembléa gemi. 

Art. 13, § 70, em vez de— dous directores— di^a-se: três dire- 
ctores. 

Art. 13, § 8% dei oisdas palavras— director prf sidente— diga-se: 
o vice-presidente, o director secretario, o director thesoureiro e 
os doui directores gerentes. 

Art. 14, § 8«, em vez de—um diitctor— diga-se: dous dire- 
ctores. 

Art. ,15, § 3^ em vez de— dous— dign-se: três. 

Art. 16. (Novo) Compete ao vice presidente, além das attri- 
buições inherentes ao cargo de director : 

Paragrapho único. Substituir o preside te nos seus impedi- 
mentos. 

Art. 16, passa a ser art. 17. No § 5" em vez de— presidente— 
diga-se : vice-presidente, 

Art. 17, passa a ser art. 18. Em vez de —gerente— diga-se: 
gerentes. 

Art. 19. (Novo) Compete ao thesoureiro, além das attinbuições 
inherentes ao carço de director : 

§ 1.0 \eUv na guarda dos dinheiros e valores pertencentes 
á companhia ; receber e pagar o que for devido. 

§ 2:*' Depositar, no estiibeleoimento b»ncario que a directoria 
escolher, os saldos existentes em caixa. 

§ 3.0 Assignar, com outro director, cheques pam- movimento de 
conta corrente. 

§ 4.^ Substituir o secretario nos seus. impedimentos. 

Art. 18, passa a Sí^r aft. 20. Em vez de— três— diga-se: seis. 
No § 50, em seguida à palavra— r;?munerados— diga-se: coma 
porcentagem «obre es lucros que tor arbitrada pela assembléa 
geral. 

Art. 19. Pafcsa a ser art. 21, ficando na mesma ordem alte- 
rada a numeração dos artigos que segu *m até ao fim. 

Art. 34. que passa a ser art. 36. Substitua-se o segundo período 
pelo seguinte : — O excedente sem applicado confupme for 
resolvido pela assembléa geral. 

Art. 39, que passa a ser art. -41. Em seguida às palavras 
—os accionistas— diga-se, em vez do quo está : João Pereira da 
Silva Monteiro, presidente ; Francisco Lopes Ferraz Sobrinho, 
vice-presidente ; José Cardoso Pereirii, secretario; Custodio Olivio 
de Freitas Ferraz, thesoureiro ; Pedro José Bermirde&e Joaquim 
José Valentim de Almeida, gerentes. No segundo periodo do mesmo 
artigo, quando trata do conselho fiscal, diga-se, em vez do que 
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está : Barão de Mesquita, António Ferreira da Silva,, Jorge da 
Costa Franco, Francisco R. Paz, António Pereira Ferraz e Ma- 
noel Ferreira de Miranda. No terceiro período do mesmo artigo, 
quando trata dos supplentes do conselho âsoal, dig-a-se, em vez 
do (jue está : Francisco Ferreira Vaz, Eugénio Foútainba, 
Trajano António de Moraes, Araújo Santos & Comp., JoãoDrum- 
mond Júnior e Francisco José Gomes Valente Júnior. 

(Seguem-se as assignaturas.) 

DECRETO N. 715 A — de 4 de setembro de 1890 

Declara de utilidade publica, para serem exapropriadas, as escolas da fazenda 
de Santa Cruz e da Quinta da Loa- Vista. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, constituído pelo Excícito e Armada, em nome da 
Nação, considerando que ó de utilidade publica a acquisição das 
escolas pertencentes ao ox-imperador, uma, na fazenda de 
Santa Cruz, a outra, na Quinta da Boa- Vista, com todos os 
respectivos xitensilios, mobília e demais bemfeitorias, resolve 
que sejam exapropriadas segundo os termos da lei . 

Para execução do presente decreto expeçam-se as necessárias 
ordens. 

Palácio do Governo Provisório, 4 de setembro de 1890, 2^ da 
Republica . 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 
Benjamin Conslant Botelho de Magalhães, 

^/.Vj/:yj/:\^j:(;/:\;/:v» 

DECRETO N. 716 — de 5 de setembro de 1890 

Concede parmissão a Charles H. WArd para lavrar ouro e outros mineraes no 
municipio de Pocon^á, Estado de Matto Grosso. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
. Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereu Charles H. Ward, resolve con- 
ceder-lhe- permissão para lavrar ouro e outros mineraes no 
municipio de Poconé, Estado de Matto Grosso, mediante as clau- 
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sulas que com este baixara assignadas pelo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Gtoverno Provisório, 5 de setembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



Olausixla/S sl qLue se refere o decreto n. T^IO 
desta* data. 

I 

Ficam concedidas a Charles H. Ward, sem prejuizo dos direitos 
de terceiro, 23 datas mineraes, de 141.750 braças quadradas 
(686^070 metros quadrados) para lavrar ouro e outros mineraes 
no município de Poconé, Estado de Matto Grosso, assim distri- 
buídas: 

A pouca distancia da villa de Poconé, nove datas ; 

Ao sudoeste da mesma villa, no logar denominado Lavra do 
Meio, à distancia de meia légua daquella villa, mais ou menos, 
quatro datas ; 

Ao norte da mesma villa, á distancia de cerca de cinco léguas, 
no arraial denominado Canga, districto de Poconé, dez datas. 

II 

O concessionário poderá proceder aos trabalhos da lavra da 
mina, por si ou por meio de uma companhia anonyma, organi- 
zada dentro ou fora do paiz. 

III 

O terreno mineral de que trata a clausula I será medido e 
demarcado dentro do prazo de dous annos, contado desta data, 
devendo o concessionário apresentar ao Governador do Estado as 
respectivas plantas, dentro do mesmo prazo, e obrigando-se a 
pagar as despezas da verificação feita por engenheiro nomeado 
pelo mesmo Governador. 

IV 

O concessionário fica obrigado: 

1.0 A submetter à approvação do Governo a planta dos traba- 
lhos da mina que adoptar. Esta planta deverá ser levantada por 
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engenheiro de minas ou por pesspa reconhecidamente habilitada 
nesses trabalhos, e, uma vez approvada, não poderá ser alte- 
rada sem permissão do mesmo Governo. 

Fica entendido que os trabalhos de cavas, poços ou galerias 
não poderão ser feitos sob os edifícios, e a 15 mefros da círcum- 
ferencia delles, nem sob os caminhos, estradas e canaes públicos, 
e na distancia de 10 metros das suas margens. 

2.0 A collocar e conservar na direcção do serviço da lavra 
engenheiro de minas ou profissional de reconhecida aptidão, 
cuja nomeação será submettida ao Governo para ser confir- 
mada . 

3.*> A sujeitar-se e a cumprir as instrucções e regulamentos 
para policia das minas, existentes ou que forem expedidos. 

4.0 A indemnizar o dámno e prejuízos causados pelos tra* 
balhos da lavra, provenientes de culpa ou inobservância do plano 
approvado pelo Governo. 

Esta indemnização consistirá na somma arbitrada pelos pe- 
ritos do Governo ou em trabalhos e serviços necessários para 
remover ou remediar o mal causado, e na obrigação de prover á 
subsistência dos individues que se inutílisarem para o trabalho 
e das famílias dos que fallecerem em quaesquer das hypotheses 
acima mencionadas. 

5.<» A dar conveniente direcção ás aguas empregadas nos tra- 
balhos da mineração, ás que brotarem dos poços, galerias ou- 
cortes ; de modo que não fiquem estagnadas nem prejudiquem a 
terceiro, bem como a não perturbar os mananciaes indispensá- 
veis ao abastecimento de quaesquer povoações. 

Si, para execução desta clausula, for indispensável passar pela 
propriedade alheia, o concessionário procurará obter o consentir- 
mento do proprietário. 

Si lhe for negado este consentimento, o concessionário reque- 
rerá ao Governador do Estado o necessário supprimento, obri- 
gando-se a prestar fiança idónea pelos prejuizos, perdas e 
damnos que puderem ser causados, á propriedade . 

Ouvido o intí3ressado, que apresentara os motivos de sua op- 
posição, o Governador do Estado concederá ou negará o suppri- 
mento requerido. 

CJoncedido o supprimento de licença, o concessionário prestará 
fiança ou depositará em alguma das estações fiscaes do Estado a 
somma que for arbitrada por árbitros nomeados pelos interes- 
sados, sendo um pelo concessionário e outro pelo proprietário, os. 
quaes, antes de começarem os trabalhos, accordarão em um ter- 
ceiro para desempatar definitivamente entre elles. 

Si não chegarem a accordo acerca do terceiro, cada um apre- 
sentará um nome, ea sorte designará o terceiro. 

Tratando-se de terrenos de Municipalidade ou de propriedade 
nacional ou dos Estados, designará o arbitro o presidente da re- 
spectiva Camará, o inspector da Thesouraria de Fazenda ou o di- 
rector da Thesouraria do Estado. 

6.° A remetter semestralmente à Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por inter- 



2122 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

médio do eng-enlieiro flscilda minerado oo Estado, relatório cir- 
cumstanciado dos trabalhos feitos e em execução, declarando a 
quanti lade do mineral extrahi io e apurado, os processos empre- 
íi^ados para a apuração, as raachinas e apparelhos existentes, 
força motora delles, calculada em cava lios, combustível gasto, e 
finalmente, o numero dos trabalhadores e dos dias de trabalho. 

Além deste relatório, deverá prestar todos os esclarecimentos 
que lhe forem exigi-los pelo Governo oupor sous delegados, 

7." A remetter à mesnia secretaria amostras de quaesquer 
outros mineraes diíferentes dos da sua- concessão, e os fo seis que 
forem encontrados nas excavações. 

9.0 A permittir ao engenheiro fiscal ou a qualquer outro 
commissario do Governo o ingress» nas minas, nas olficinas e 
quaesquer outros legares do serviço da mineração, prestando- 
lhes os esclarecimentos do que caracerem para a boa execução 
das ordens do mesmo Governo. 



Caduca esta concessão: 

Si não forem começados os trabalhos preparatórios para a mi- 
neração dentro do prazo de dous annos, depois de medidos e de- 
marcados os terrenos mineraes concedidos ; 

Pòr abandono da mina . 

Considerar-se-ha abandonada a mina, provando-se que o con- 
cessionário suspendeu oi trabalhos por mais de 90 dias, sem causa 
de força maior. 

Para que o concessionário seja admittido a provar força maior 
é indispensável que communique immediataraente ao Gover- 
nador do Estado ou ao engenheiro âs3al a suspensão dos tra- 
balhos da lavra e as causas que a tivei^em determinado. 

Reconhecida offieialmente a for^a maior, será marcado prazo 
razoável para recomeçíir os trabalhos da mineração. 

Na reincidência de infracções destas clausulas, será imposta 
pena pecuniária. 

VI 

A transferencia desta concessão só poderá ser feita mediante 
prévia licença do GovenK), observaudo-se o disposto no decreto 
n. 288 de 29 de março de 1890. 

VII 

A infracção de qualquer destas clausulas, para a qual não 
tenha sido comminada ptna especial, será punida com a multa 
d3 200fí;a2:000$000. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1890.— i^awcííco Glicerio. 
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DE JRETO N. 717 — de 5 de setembro de 1890 

Concede per nissão a Charbs H. Ward para lavrar ouro e outros mineraes no 
município do Livra-iiento, Estado de Matto Grosso. 

O Marechnl Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Eàtados Unidos do Brazil, con- 
stituiflo pelo Exercito e Afamada, em nonne da Nação, atten- 
dendo ao que requereu Charles H. Ward, resolve conce- 
der- lhe pormissão para lavrar ouro e outros mineraes no muni- 
cípio do Livriíiíiento, Estado de Matto Grosso, mediante as clau- 
sulas que com esto baixam, assignadas p íIo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas, que assim o faça oJtecutar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de Sôterabro de 1890, 
2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Franc isc o Glicerio . 

Olauduilaas &, que se reitere o deer^^to n. ^l^ 
dlesita/ da/ta^ 



Ficv concedido a Charles H. Ward, sem prejuizo dos direitos 
de terceiro, dez datas mineraes de 141.750 braças quadradas 
(686.070 metros quadrados) para lavrar ouro e outros mi- 
neraes no município do Livramento, logar denominado 
Espinheiro, ao oeste, noroeste de Cuyabá, á distancia de oito 
léguas* mais ou menos, Estado de Matto Grosso. 

II 

O conceséionario poderá proceder aos trabalhos da lavra da 
mina por si ou par meio de uma companhia anonyma, organizada 
dentro ou fora do paiz. 

Ill 

O terreno mineral de que trata a clacESula 1*, sem medido 
e demarcado dentro do prazo de dous annos, contado desta datêi, 
devendo o concessionário apresentar ao Governador do Estado 
as respectivas plantas, dentro do mesmo prazo, e obrigando-se 
a pagar as despazas da verificação feita por engenheiro nomeado 
pelo mesmo Governador. 
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IV 



O concessionário fica obrigado: 

!.<> A suhmetter á approvação do Governo a planta dos 
trabalhos da mina que adoptar. 

Esta planta deverá ser levantada por engenheiro de miUas 
ou por pessoa reconhecidamente habilitada nesses trabalhos, e, 
uma vez approvada, não poderá ser alterada sem permissão do 
mesmo Governo. 

Fica entendido que os trabalhos de cavas, poços ou galerias 
não poderão ser feitos sob os edifícios, e a 15 metros da 
circumferencia delles, nem sob os caminhos, estradas e canaes 
públicos, e na distancia de 10 metros das suas margens. 

2.0 A collocar e conservar na direcção do serviço da lavra 
engenheiro de minas ou proflssional de reconhecida aptidão, 
cuja nomeação será submettida ao Governo para ser confirmada. 

3.0 A siyeitar-se e á cumprir as instrucções e regulamentos 
para policia das minas existentes ou que forem expedidos. 

4.0 A indemnizar o damno e prejuízos causados pelos tra- 
balhos da lavra, provenientes de culpa ou inobservância do 
plano approvado pelo Governo. 

Esta indemnização consistirá na somma arbitrada pelos 
peritos do Governo ou em trabalhos e serviços necessários para 
remover ou remediar o mal causado, e na obrigação de prover 
á subsistência dos individues que se inutilisarem para o trabalho 
e das famílias dos que fallecerem em quaesquer das hypotheses 
acima mencionadas. 

5.0 A dar conveniente direcção ás aguas empregadas nos 
trabalhos da mineração, ás que brotarem dos poços, galerias 
ou cortes, de modo que não fiquem estagnadas nem prejudiquem 
a terceiro, bem como a não perturbar os mananciaes indispen- 
sáveis ao abastecimento de quaesqer povoações. 

Si, para execução desta clausula, for indispensável passar 
pela propriedade alheia, o concessionário procururá obter o con- 
sentimento do proprietário. 

Si lhe for negado este consentimento, o concessionário re- 
quererá ao Governador do Estado o necessário supprimento, 
obrigando-se a prestar fiança idónea pelos prejuízos, perdas e 
damnos que puderem ser causados á propriedade. 

Ouvido o Interessado, que apresentará os motivos de sua 
opposição, o Governador do Estado concederá ou negará o 
supprimento requerido. 

Concedido o supprimento de licença, o concessionário prestará 
fiança ou depositará em alguma das estações fiscaes do 
Estado a somma que for arbitrada por árbitros nomeados 
pelos interessados, sendo um pelo concessionário e outro pelo 
proprietário, os quaes, antes de começarem os trabalhos, 
accordarão em um terceiro para desempatar definitivamente entre 
elles. 



í^ 
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Si não chegarem a accordo acerca do terceiro, cada um 
apresentará um nome, e a sorte designará o terceiro. 

Tratando-se de terrenos de Municipalidade ou de propriedade 
nacional ou dos Estados, designará o arbitro o presidente da 
respectiva Camará, o inspector da Thesouraria de Fazenda ou o 
director da Thesouraria do Estado. 

6.0 A remetter semestralmente á Secretaria de Estado dos 
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por 
intermédio do engenheiro fiscal da mineração no Estado, rela- 
tório circumstanciado dos trabalhos feitos e em execução, 
declarando a quantidade do mineral extrahido e apurado, os 
processos empregados para a apuração, as machiuas e appa- 
relhos existentes, força motora delles, calculada em cavallos, 
combustível gasto, e, finalmente, o numero dos trabalhadores e 
dos dias de trabalho. 

Alóm deste relatório, deverá prestar todos os esclarecimentos 
que lhe forem exigidos pelo Governo ou por seus delegados. 

7.0 A remetter á mesma secretaria amostras de quaesquer 
outros raineraes differentes dos da sua concessão e os fosseis* que 
forem encontrados nas excavações. 

A inobservância desta clausula será punida com a multa de 
1 :000$ a 5:000$, a arbítrio do Governo. 

8.0 A pagar a taxa annual de 5 réis por braça quadrada 
(4^,84) do terreno mineral e o imposto de 2 °/o do rendimento 
liquido da mina, na conformidade do § 1* do art. 23 da lei n. 1507 
de 26 de setembro de 1867. 

9.0 A permittir ao engenheiro fiscal ou a qualquer outro 
commissario do Governo, o ingresso nas minas, nas oflicinas e 
quaesquer outros legares do serviço da mineração, prestando-lhes 
os esclarecimentos de que carecerem para a boa execução das 
ordens do mesmo Governo. 



Caduca esta concessão : 

Si não forem começados os trabalhos preparatórios para a 
mineração dentro do prazo de dous annos, depois de medidos e 
demarcados os terrenos mineraes concedidos ; 

Por abandono da mina. 

Considerar-se-ha abandonada a mina, provando-se que o con- 
cessionário suspendeu os trabalhos por mais de 90 dias, sem 
causa de força maior. 

Para que o concessionário seja admittido a provar força maior 
é indispensável que communique immediatamente ao Gover- 
nador do Estado ou ao engenheiro fiscal a susçensão dos tra- 
balhos da lavra e as causas que a tiverem determinado. 

Reconhecida oíficialmente a força maior, será marcado prazo 
razoável para recomeçar os trabalhos da mineração . 

Na reincidência de infracções destas clausulas, será imposta 
pena pecuniária. 
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VI 

A transfeP3iicia d3St.i osícessio só poieiú ser feita meiliante 
ppóvia licençi do Governo, observando^Sd o dispoáto no decreto 
lu 288 de 29 demarco de 1890. 

Vil 

A infrjicção de qualquer destas clausulas, para a qual nao 
tetiha sido comminada pena es;)e3ial, S3m puni la com a multa 
de 200| a 2:000$0J0. 

Kio de Janeiro, 5 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio, 



u3ij\j:>j:'çf:\*(?j:\s/> 



DECEIETO N. 718 — de 5 de setembro de 1890 

Concede permissão a Charles II. Ward parti explorar o território cimpre- 
hendido entre li grAos de longitude oeste e 22 grá os também oeste, e desde 10 
grãos de latitude sul a 15 sul, no Estado de Matto Grosso. 

O Marechal Manool Deodoro da Fonseca, Ch3re do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, coa- 
stituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu Charles H. Ward, resolvo coaceder- 
Ihe permissão paríi explorar o território «compre hendido entre 
14 gráos de longitude oe^ste e 22 g-ráos tambom oeste, e 
desde 10 grãos de latitude sul a 15 sul, no E itiuio dtj Matto 
Grosso, mediante as clausulas que com este baixam assignidas 
pelo Ministro e secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de setembro de 1890, 
2o da Republica . 

Manoel Deodoro da Fonseca* 
Francisco Glicerio, 



01a«usiila.s a* qtue s^e refere o decirelío n. "T^S^ 

I 

Fica concedido a Charles H. Ward, ou á companhia por elle 
oi^nizada, o prazo de dous annos para explorar o terri tório 
comprehendido entre 14 gràos de longitude oeste e 22 gmos tftm- 
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bem oeste, e desde 10 gráos<le latitude sul a 15 sul» no Estado de 
Matto Grosso; dovenâo começar a exploração no próximo mez 
de janeiro de 1891. 

II 

O concessionário, ou a companhia por elle organizada, despen- 
derá a somma necessária p«ra custear uma expedição explo- 
radora (le 50 pessoas, lewmdo um geólogo, um mineralogo, um 
botânico e engenheiros práticos e experimentados na exploração 
de novas terras com o tira de levant»r uma planta descriptiva, 
topogr^^phica e boientifica di região explorada, com mippas do 
paiz, rao:>trando a sua capacidade em tórios os sentidos, quer 
para a agricultura, quer para a mineração, quer para outros 
misteres. 

Ill 

O Governo dos Estados Unidos do Bmzil concorda em vender 
ao concessionário,. ou à companhia por elle organizada, á razão 
d© 500$ por légua quadmda, metade dos terrenos demarcados na 
região explorada. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. l« do de- 
creto n. 288 de 29 de março do c. rrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra das minas descobertas e exploradas, 
procedendo-sd em tmlo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de ] 890,— Francisco Glicerio, 
DECRETO N. 719— de 5 de setembro de 1890 

Concede permissão a Charles H. Ward para lavrar ouro e outros mineraes 
no raunlcipio de Cuyabâ, Estado de Matto Grosso, 

O Mar:echal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do 6o«> 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereu Charles H. Ward^ resolve coD'- 
ceder-ihe permissão para lavrar ouro e outros mineraes no 
município de Cuyabá,. Estado de Matto Grosso, mediante as clau- 
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•sulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de setembro de 1890, 
20 da Republica. 

Manoel Deodoro da. Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



01a;usulas a. qtue se reitere o decreto n. "^lO 
desta* data 

I 

Fica concedido a Charles H. Ward, sem prejuízo dos direitos 
^e terceiro,permissâo para lavrar ouro e outros mineraes no leito 
-e nas margens lateraes do rio Coxipó-Mirim geralmente deno- 
minado Coxipó de Ouro, desde a sua confluência com o rio Cuyabá, 
abaixo da cidade deste nome, até ás suaS cabeceiras no logar 
•chamado — Chapada — município de Cuyabá, Estado de Matto 
Grosso, 

II 

O concessionário poderá proceder aos trabalhos da lavra da 
tnina por si ou por meio de uma companhia anonyma, orga- 
nizada dentro ou fora do "paiz. 

III 

O terreno mineral de que trata a clausula 1*, será medido e de- 
marcado dentro do prazo de dous annos, contados desta data, de- 
vendo o concessionário apresentar ao Governador do Estado as 
respectivas plantas, dentro do mesmo prazo, e obrigando-se a 
pagar as despezas da verificação feita por engenheiro nomeado 
pelo mesmo Governador. 

IV 

O concessionário fica obrigado: 

1.® A submetterá approvaçâo do Governo a planta dos traba- 
lhos da mina que adoptar. Esta planta deverá ser levantada por 
engenheiro de minas ou por pessoa reconhecidamente habilitada 
nesses trabalhos, e, uma vez approvada, não poderá ser alterada 
sem permissão do mesmo Governo. 

Fica entendido que os trabalhos de cavas, poços ou galerias 
não poderão ser feitos sob os edifícios, e a 15 metros da cir- 



s^ 
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cumferencia delles, nem sob os caminhos, estra&as e canaes^ pnv^ 
blicos, e na distancia de 10 metros das suas margens. 

2.0 A collocar e conservar na direcção do serviço da lavra en-- 
genheiro de minas ou profissional de reconhacida aptidão, cuja 
nomeação será submettida ao Governo para ser confirmada. 

3.° Asujeitar-se e a cumprir as instrucções e re^^ulamantos. 
para policia das minas, existentes ou que forem expedidos. - 

4.° A indemnizar o damno e prejuizos causados pelos traba- 
lhos da lavra, provenientes de culpa ou inobservância do plano» 
approvado pelo Governo. 

Esta indemnização consistirá na somma arbitrada pelos peritos 
do Governo ou em trabalhos e serviços necessários para remover 
ou remediar o mal causado, e na obrigação de prover â subsis- 
tência dos individues que se inutilisarem para o trabalho e das- 
familias dos que fallecerem em quaesquer das hypotheses acimat^ 
mencionadas . 

5.0 A dar conveniente direcção ás aguas empregadas nos tra- 
balhos da mineração, ás que brotarem dos poços, calorias ou 
cortes, de modo que não fiquem estagnadas nem prejudiquem a 
terceiro, bem como a não perturbar os mananciaes indispensáveis... 
ao abastecimento de quaesquer povoações. 

Si, para execução desta clausula, for indispensável passar pela:' 
propriedade alheia, o concessionário procurará obter o consen- 
timento do proprietário. 

Si lhe for negado este consentimento, o concessionário re^e- 
rerá ao Governador do Estado o necessário supprimento, obri- - 
gando-sea prestar fiança idónea pelos prejuizos, perdas e damnos 
que puderem ser causados á propriedade. 

Ouvido o interessado, que apresentará os motivos de sua oppo- ~ 
sição, o Governador do Estado concederá ou negará o supprL- 
mento requerido . 

Concedido o supprimento de licença, o concessionário prestará^, 
fiança ou depositará em alguma das estações fiscaes do Estado aí 
somma que for arbitrada por árbitros nomeados pelos interes- 
sados, sendo um pelo concessionário e outro pelo proprietário, es 
quaes, antes de começarem os trabalhos, accordarão em um ter- 
ceiro para desempatar definitivamente entre elles. 

Si não chegarem a accordo acerca do terceiro, cada um apre- 
sentará um nome, e a sorte designará o terceiro. 

Tratando-se de terrenos de Municipalidade ou de propriedade 
nacional ou dos Estados, designará o arbitro o presidente da re- 
spectiva Camará, o inspector da Thesouraria de Fazenda ou o di- 
rector da Thesouraria do Estado. 

6.0 A remetter semestralmente á Secretaria de Estado dos Ne- - 
gocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por inter- 
médio do engenheiro fiscal da mineração no Estado, relatório 
circumstanciado dos trabalhos feitos e em execução, declarando 
a quantidade do mineral extrahido e apurado, os processos em- 
pregados para a apuração, as machinas e apparelhos existentes» 
força motora delles, calculada em cavallos, combustível gasto, e» 
finalmente, o numero dos trabalhadores e dos dias de trabalho» 

9» F asei ulo— 1S}0 4 
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Além deste relatório, deverá prestar todos os esclarecimentos 
que lhe forem exigidos pelo Gtovernoou por seus delegados. 

7.0 A remetter á mesma secretaria amostras de quaesquer ou- 
tros mineraes differentes dos da sua concessão e os fosseis que 
forem encontrados nas excavaçOes. 

A inobservância desta clausula será punida com a multa de 
1:000$ a 5:000$, a arbítrio do Governo. 

8.° A pagar a taxa annual de 5 réis por braça quadrada 
(4™, 84) dfo terreno mineral e o imposto de 2 Vo do rendimento 
liquido da mina, na conformidade do § 1<' do art. 23 da lei 
n. 1507 de 26 de setembro de 1867. 

9.** A permittir ao engenheiro flscal ou a qualquer outro com- 
missario do Governo o ingresso nas minas, nas offlcinas e quaes- 
quer outros legares do serviço da mineração, prestando-lhes os 
esclarecimentos de que carecerem para a boa execução das or- 
dens do mesmo Governo. 



Caduca esta concessão : 

Si não forem começados os trabalhos preparatórios para a 
mineração dentro do prazo de dous annos, depois de medidos e 
demarcados os terrenos mineraes concedidos ; 

Por abandono da mina. 

Considerar-se-ha abandonada a mina, provando-se que o con- 
cessionário suspendeu os trabalhos por mais de 90 dias, sem causa 
de força maior. 

Para que o concessionário seja admittido a provar força maior 
é indispensável que communique immediatamente ao Governador 
do Estado ou ao engenheiro âscal a suspensão dos trabalhos da 
lavra e as causas que a tiverem determinado. 

Reconhecida offlcialmente a força maior, será marcado prazo 
razoável para recomeçar os trabalhos da mineração. 

Na reincidência de infracções destas clausulas, será imposta 
pena pecuniária. 

VI 

A transferencia desta concessão só poderá ser feita mediante 
prévia licença do Governo, observando-se o disposto no decreto 
n. 288 de 29 de março de 1890. 

VII 

A infracção de qualquer destas clausulas, para a qual não 
tenha sido comminada pena especial, será punida com a multa 
de200$a2:000$000. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1890.-^ Francisco Glicerio^ 
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DECRETO N. 720 — DE 5 db setembro de 1890 

Manda executar o re^amento sobre divisão e demarca^^ão das terras parti- 
culares. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Cbefe doOovemo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
taido pelo Exercito e Armada em nome daNaçâo, tendo ouvido 
o Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da Justiça sobre 
a necessidade urgente de reg^ular o processo da divisão e de^ 
marcação das terras do dominio particular,dd modo a simpliâcal-o 
sem prejuízo das formulas substanciaes garantidoras dos direitos 
das partes e poupando a estas muitas des[)ezas e delongas resul- 
tantes das viciosas praticas do fôro, 

Decreta: 

Artigo único. No processo da divisão e demarcação das terras 
particulares se observará o regulamento que com este baixa as- 
signado pelo Ministro e Secretario de Estado dos N^ocios da 
Justiça, que assim o faça executar, revogadas as disposições em 
contrario . 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de setembro de 
1890, 29 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonbesca. 

M. Ferras de Campos Salles. 

Regulamento approvado pelo decreto n. 720 de 5 de 
setembro de 1890 para divisão e demarcação das 
terras do dominio privado 

TITULO I 
JDiaposigÒes oomnauns 

CAPITULO I 

DO CHAMAMENTO A JUIZO 

Art. 1.*» A citação pessoal cara a propositura4a acção ô ex- 
igida, sob pena de nuílidade, somente em relação aos interes- 
sados que tiverem domicilio real na comarca onde se tratar o 
feito: todavia» poderão ser citados pessoalmente os que ahi forom 
encontrados, embora com domicilio em outra parte. 
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Art. 2> Hayendo na comarca procurador bastante, especial 
OU geral, para receber e propor acções durante a ausência de seu 
constituinte, a elle poderá ser feita a primeira citação e qualquer 
outra. 

Art. 3.** Nas comarcas de mais de um termo a citação pessoal 
dos que morarem fora daquelle em que correr a acção será de- 
precadaao juiz respectivo pelo da causa, suppriraida a espera de 
20 dias de que falia a Ord. do liv. 3°, tit. 1°, § 18. 

Art. 4.0 Tanto para os domiciliados em logar sabido e certo, 
fora da comarca, como para os ausentes em logar ignorado ou 
incerto e para os que forem desconhecidos, a primeira citação se 
fará por éditos, guardados os prazos seguintes : 

§ 1 . " Trinta dias para os que residirem em outras comarcas 
do mesmo Estado ou no districto federal. 

§ 2.<> Noventa dias para os que residirem em logar sabido e 
certo de outros Estados ; estiverem ausentes em logar ignorado 
ou incerto, ou forem desconhecidos ; e para os que se acharem em 
paizes estrangeiros. 

Art. 5.0 Em qualquer das hypotheses do artigo antecedente, 
é obrigatória aaíflxação do edital no foro da causa e a sua publi- 
cação pela folha local, si houver ; sendo aquella certificada nos 
autos pelo escrivão do feito e provada a publicação pela juntada 
da folha, ou fazendo-se constar que não existe. 

Art. 6.0 No caso do § lo do art. 4», o edital será reproduzido 
no jornal oííicial da capital do Estado ou do districto federal, si 
áhi estiver o citando, ou, na falta delle, em outro de extensa cir- 
culação, e alíixado nos legares do domicilio dos citandos por 
ordem do juiz territorial respectivo, a quem o da causa assim o 
requisitará, enviando- lhe sob registro o mesmo edital. O juiz 
destinatário accusará logo o recebimento, attestando aalfixação. 

Art. 7.0 A* primeira hypothese do §2o do art. 4° é applicavel 
o disposto no artigo antecedente ; não sendo, porém, necessária 
a publicação do edital pela imprensa da capital do Estado a que 
pertencer a comarca da causa, mas sim respectivamente nela das 
capitães dos Estados diversos em que estiverem os citanaos. 

Art. 8.0 Nos demais casos do mesmo § 2o do art. 4° ó indis- 
pensável a justificação prévia da ausência ou da residência no 
estrangeiro, e ao determinado no art. 5o accrescerá somente a 
publicação do edital no Diário OfficiaL 

Art. 9,^ Aos autos se juntarão, além dos officios e dos jornaes 
comprobativos da aífixação e publicação do edital, os certificados 
do registro mencionado no art. 6. o 

Art. 10. Em relação aos interessados residentes fora da co- 
marca, não fica inhibida a citação pessoal, por precatória, si o 
autor a preferir. 

Art. 11. Havendo condóminos ou confrontantes por direito 
de successão ainda indivisa, basta que a citação seja feita 
(pessoal ou editalmente, segundo as regras já estabelecidas) ao 
que estiver na posse e cabeça de casal, ou na administração do 
immovel, para com elle, como pessoa legitima, correr a acção 
todos os seus termos. 
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Art. 12. Fallecendo qualquer dos litisconsortes, a instancia 
não ficará suspensa si nâo atéser citado para ver continuar o 
feito o cônjuge sobrevivo, herdeiro, ou quem quer que esteja 
na posse e cabeça de casal ou na administração do espolio, dis- 
pensada assim sentença de habilitação. Tanto neste caso, como 
no do artigo antecedente, o juiz dará curador á lide aos interes- 
sados menores ou incapazes. 

Paragrapho único. Não haverá em caso algum suspensão da 
instancia pelo lapso de tempo decorrido. 

Art. 13. Não é necessária nestas acções, quer para propôl-as, 
quer para defendel-as, a intervenção ou a citação da mulher 
casada. 

Art. 14. A citação feita no principio da causa é comprehen- 
siva da execução, mesmo nos casos em que á divisão ou 
demarcação haja de preceder sentençi provocada por discussão 
contenciosa. 

Art. 15. Exceptuadas a primeira citação e a do art. 12, todas 
as outras, bem como as intimações de sentenças, appellações 
e de quaesquer actos prejudiciaes, serão feitas sob pregão em 
audiência, não havendo procurador judicial, ou não sendo este 
encontrado para ser citado ou intimado. 

Art. 16. Embora diversos os litisconsortes e as citações feitas 
em di Aferentes datas, serão ellas accusadas de uma sò vez, 
a saber; 

§ 1.° Havendo citação por éditos, na 1 * audiência depois da 
expiração do edital de maior prazo. 

§ 2,0 Sendo as citações somente pessoaes, na primeira au- 
diência depois da entrada em cartório dos mandados e preca- 
tórias e de ter o escrivão certificado que foram feitas todas as 
citações, assim o publicando, três dias pelo menos antes da 
audiência, por annuncio na folha local, si houver, ou por edital 
aífixado no logar do costume . 

§ 3.*^ Quando as citações pessoaes não estiverem todas reali- 
zadas até à expiração do edital de maior prazo, serão, não ob- 
stante, accusadas na primeira audiência depois deíle as que o 
tenham sido e esperadas as outras para serem accusadas pela 
forma prescripta no paragrapho antecedente . 

Art. 17. Qualquer dos litisconsortes pôde accusar as cita- 
ções e promover os termos da acção si o autor não comparecer. 
Elias produzirão todos os eífeitos tanto para a louvação como 
para os actos çosteriopes, ainda que o autor continue a ser revel, 
e só ficarão circumductas si algum dos interessados assim o 
requerer e nenhum outro usar do direito de supprir a falta do 
autor, que, a todo o tempo, poderá tomar e seguir o feito no 
estado em que se achar. 

Art. 18. Aos interessados ausentes que devam ser citados 
editalmente dará logo o juiz curador á lide, com quem correrá 
o feito os seus devidos termos. 
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CAPITULO* II 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 19. O fóro competente ô o da situação do immoYel, 
diyidendo ou demarcando. 

Art. 20. Acontecendo que o immovel seja atravessado por 
Hnha divisória de duas ou mais jurisdicções, prevalecerá: 

a) o foro a que pertencer o maior numero de estabelecimentos 
on arranchações dos comproprietários ; 

b) o que o autor escolher, si o immovel for totalmente inculto. 
Art. 21. No caso do artigro antecedente o juiz da causa fica 

com jurisdicção prorogada para, nas diligencias e vistorias da 
divisão ou demarcação, deliberar, assistir e praticar todos os 
actos de audiência, medição e cravação de marcos, nos logares 
situados fora dos limites do seu território. 

Art. 22. O conhecimento destas acções pertence Invariavel- 
mente á jurisdicção civil ou commum, ainda que se derivem 
ellas de partilhas feitas e acabadas no juizo familiar erciscundoe. 

CAPITULO III 

DA LOUVAÇXO, PROPOSITURA DA ACÇÃO, DISCUSSÃO, SENTENÇA B 
EXECUÇÃO 

Art. 23. A louvação será feita, propondo os citados presentes 
dcms peritos para agrimensor e três para arbitradores, e outros 
tantos o autor ou, na sua falta, o litisconsorte que tiver accusado 
as citações. 

Art. 24. O agrimensor será nomeado pelo juiz dentre os dous 
que as partes tiverem reciprocamente escolhido ; dos propostos 
para arbitradores, cada uma escolherá um e o juiz approvarà os 
dous eleitos. 

§ 1.0 Havendo divergência na indicação e escolha, prevale- 
cerá o voto da maioria e, no caso de empate, decidirá a sorte. 

§ 2.® Sendo os citados reveis, ou recusando se louvarem, o 
juiz fará a nomeação dentre os indicados pela parte presente. 

Art. 25. Para cada um dos peritos (agrimensor e arbitrado- 
res) o juiz designará um supplente, tirado, respectivamente, dos 
restantes propostos de parte á parte, ou nomeará livremente, 
uo caso de revelia ou de recusa dos citados em fazerem a 
iadlcação. 

Art. 26. Estes supplentes substituirão os arbitradores e 
agrimensor na eventualidade de qualquer impedimento, acci- 
dental on definitivo, verificado por oíficio dirigido ao juiz, que 
o mandará juntar aos autos, entrando o suostituto a fane-* 
donar logo que seja notificado por carta do escrivão. 
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Art. 27. Nâk) haverá dependência de proposta, si as partes 
accordarem em um mesmo agrimensor e nos dous arbitradores 
e seus suppientes. 

Art. 28. Não se admittirá que nas propostas figurem pessoas 
impedidas entre si, ou com as partes, por parentesco consan- 
guíneo ou affim até ao 4"" gráo civil, & tão pouco se accaitarao 
para arbitradores pessoas domiciliadas fór.i da comarca. 

Art. 29. Os peritos approvados pela forma estabelecida no 
art. 24 não podem ser dados de suspeitos pela parte que os 
nomeou, mas unicamente por aquella que os tiver escolhido, 
ou se recusado a isto. 

§ 1.0 A suspeição só pôde fundar-se no parentesco com qual- 
quer das partes especincado no art. 28, ou em particular in- 
teresse na decisão da causa, e será opposta, processada e julgada 
nos termos dos arts. 195 e 196 do regulamento n. 737 de 1850. 

§ 2.° Quando a louvação se íizer conforme o disposto no 
art. 27, é inadmissível a suspeição. 

Art. 30. Antes da louvação não ópermittido aos réos dedu- 
zir qualquer matéria de contestação ou defesa, salvo a sus- 
peição posta ao juiz. 

Paragrapho único. Averbada a suspeição, se observarão 
processo estabelecido nos arts. 81 a 91 do regulamento n. 737 
de 1850, respeitada a competência das autoridades que delia 
devam conhecer, segundo a legislação vigente, e guardando-se, 
quando o juiz recusado for o de paz, a disposição do art . 63, 
§ 10, do decreto n. 4824 de 1871. 

Art. 31. Os arbitradores, agrimensor e seus suppientes serão 
intimados por carta, logo depois da louvação, para prestarem o 
compromisso de bem servir, devendo o respectivo termo 
estar assignado até à cooclusão do feito para seiíteoça quando 
houver discussão, ou, não havendo, até depois do lançamento 
da contestação, mas antes que o juiz designe a primeira audiência 
especial para os trabalhos da divisão ou demarcação (art. 42). 

§ l.*> Pelo compromisso ficam os peritos sujeitos a com- 
parecer no dia e logar designados para qualquer diligencia da 
causa, sendo sempre intimados por carta, e não poderão es- 
cusar-se do cargo sinão por justificado impedimeiito super- 
veniente. 

§ 2.0 O perito que não comparecer no dia e logar designados, 
não .der o seu laudo, ou concorrer para que se mallogre o acto 
ou diligencia, será multado pelo juiz da causa, de 100$ a 300$, e 
pagará as custas do retardamento. Esta multa é municipal e 
será cobrada executivamente. 

Art. 32. Accusadas as citações e feita a louvação ou arguida 
a suspeição do juiz (art. 30), considerar-se-ha proposta a acção 
e contestada a lide para todos os effeitos de direito. 

Art. 33. E' concedido ao rôo o termo de dez dias para o 
offerecimento da contestação, sob pena de lançamento. 

Paragrapho único. Durante este prazo e preliminarmente, po- 
derá ser opposta a declinatoria do foro, ratione loci somente. 
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cujo processo regular-se-lia pelos arts. 78, 79 e 80 do regula- 
mento n. 737 de 1850. 

Art. 34. Na contestação deve o réo iaserir, antes da allegação 
-da matéria de defesa, a arguição das nullidades que tenham 
•occorrido até esse ponto, e o juiz, tomando logo conhecimento 
v^erbal e summario, as supprirâ ou pronunciará, dirigindo-se, no 
que for appUcavel, pelas disposições do regulamento n. 737 
de 1850, parte terceira, no titulo — Das nullidades. 

Art. 35. Ainda que não tenha de oppor contestação, pôde o 
réo arguir as nullidades razoando por cota nos autos dentro do 
mesmo prazo estabelecido no art. 33, e o juiz procederá como se 
jl^rescreve no artigo antecedente. 

Art. 36. Offerecida a contestação,* terão vista por cinco dias 
-cada um, o autor para replicar e o réo para treplicar. 

Art. 37. Embora a contestação verse sobre questão de proprie- 
<dade ou outra considerada de alta indagação, delia se tomará 
^conhecimento, na conformidade do processo ora estabelecido. 

Art. 38. A contestação feita por negação não impede o prose- 
guimento immediato da divisão ou demarcação, e será apreciada 
só pelo merecimento do deduzido em allegações posteriores á 
execução destes actos, por occasião de proferlr-se o julgamento 
relativo á homologação delles (art. 42). 

Art. 39. Exceptuados os casos do art. 30, paragrapho único, 
ítrt. 33, paragrapho único, e art, 35, qualquer que seja a forma 
adoptada pela parte para deduzir sua defesa e qualquer que seja 
íi matéria desta, será recebida como contestução e como tal 
processada. 

Art. 40. Contestada a acção, na forma dos arts. 33 e 36, a 
•causa ficará desde logo em prova da terra e de fora, com uma 
dilação peremptória de 20 dias, que correrá, independente de 
'Citação aas partes ou seus procuradores, desde a assignaçáo em 
audiência por qualquar dos litisconsortes. 

Art. 41. Na mesma audiência em que, a requerimento de alguma 
das partes, se der por linda a dilação, se assignarão 10 dias 
a -cada uma pira dizerem aíinal, • e de então em deante serão 
observadas até à intimação da sentença definitiva, as disposições 
des arts. 224 a 227 e 230 a 235 do regulamento n. 737 de 1850. 

Art. 42. Na mesma audiência em que se derem por concluídos 
os trabalhos da diligencia linal da divisão ou demarcação, se as- 
signarão cinco dias a cada uma das partes para dizerem, de facto 
« de direito, sobre o processado, observada a disposição do 
art. 227 do regulamento n. 737 de 1850 : flndo o termo e con- 
clusos os autos, sellados e preparados, o juiz proferirá a sen- 
tença, homologando ou não a mesma divisão ou demarcação. 

Art. 43. Somente são admissíveis contra as sentenças a que 
• se referem os dous artigos antecedentes, embargos de decla- 
ração e de restituição in integrum^ os quaes serão processados e 
decididos pela forma prescripta nos arts. 639 a 645 do regu- 
. lamento n. 737 de 1850. 
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Art. 44. A appellação da sentença sobre o petitório da acção 
<art. 41) será recebida nos effeitos regulares ; a da sentença a 
que se refere o art. 42, no devolutivo somente. 

Art. 45. Em cumprimento da sentença obrigando as partes 
ao pedido, ou em seguida ao termo assignado para a contestação, 
si esta não for produzida ou se íizer por negação (art. 38), de- 
signará o juiz nos mesmos autos, a requerimento de qualquer 
dos litisconsortes, a primeira audiência especial para installar 
os trabalhos da divisão ou demarcação, sendo intimados por carta 
os arbitradores e agrimensores e citadas as partes pelo modo pre- 
scripto no art. 15. 

Art. 46. Nesta audiência, que terá logar em diligencia no im- 
movel, objecto da acção, se procederá: 

1.0 Ao exame e conferencia dos títulos das partes ; 

2.0 A' vjriticação do ponto de partida da medição do perí- 
metro para determinar-se preliminarmente a extensão superfl- 
<iial do innmovel dividendo, ou ao reconhecimento do marco pri- 
raoMial, rumos e quaesquer vestígios que sirvam para fixar a 
base das operações na demarcação . 

Art. 47, Si as partes tiverem oíferecido testemunhas informan- 
tes (que poderão levar independente de intimação), o juiz as fará 
prestar o compromisso de bem e fielmente esclarecerem os peritos 
sobre os pontos de facto, concernentes à confinação do immovel, e 
si dolosamente forem infleis, causando prejuízo aos litisconsortes 
ou a terceiros, ficam sujeitas às penas de falsidade, mediante 
processo. As informações serão tomadas por escripto, sempre que 
os peritos assim o requeiram. 

Art. 48. O agrimensor empregará nos trabalhos de campo 
ajudantes de corda e balisa da sua escolha e confiança, os quaes 
«ervirão sob sua responsabilidade, ficando também a cargo exclu- 
sivo delle garantir a exactidão dos instrumentos e determinar 
a declinação magnética. 

Art. 49. Somente poderão ser empregados como agrimensores 
nas divisões e demarcações feitas judicialmente, sob pena de nul- 
lidide do respectivo processo, os profissionaes que tiverem algum 
dos títulos de habilitação designados no decreto n. 3198 de 16 
de dezembro de 1863. 

Art. 50. Reconhecido e assignalado o ponto de partida da 
medição, ou o marco ou rumo primordial da demarcação (art. 46), 
«eguirão as respectivas operações sem a permanência do juizo no 
Jogar da diligjncia, executando o agrimensor, sob sua respon- 
sabilidade, todo o trabalho technico para o levantamento da 
planta do immovel dividendo e delimitação, total ou parcial, do 
demarcando, de accordo com as prescripções do art. 22 do de- 
creto de 31 de maio de 1890 (lei Torrens), e devendo ter em vista 
as forças dos títulos ou a sentença e obter os possíveis esclareci- 
mentos, por informação das testemunhas e fama da vizinhança. 

Art. 51. Si durante os trabalhos da medição e demarcação 
surdirem duvidas que reclamem o parecer dos arbitradores e a 
deliberação do juiz, o agrimensor as exporá por oflScio e o juiz. 
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ouvindo aqaôlles, resolverá de plano, com ou s^m audiência das 
partes. 

Outrosim, pertence também ao juiz decidir livremente entre os 
laudos divergentes dos arbitradores, pesando as razões de diver* 
gencia, que serão expressamente declaradas nos mesmos laudos. 

Art. 52. Entregues em cartório pelo agrimensor a planta e o 
memorial descriptivo da medição e confinação do immovel divi- 
dendo ou demarcando, o escrivão os juntará aos autos e fará 
conclusão ao juiz pa^a designar a segunda diligencia, em con- 
tinuação dos trabalhos, com intimação dos peritos e citação das 
partes pela forma dita no art. 45. 

TITULO II 
OlsposlQÒes peoullapes á. divisão 

Art. 53. A petição inicial deverá ser instruída com todos os 
titules do jus in re do autor e conterá: 

§ 1 .° A causa ou origem da communhão e designação da pro- 
priedade commum por seus característicos, situação e denomi- 
nação. 

§ 2.0 A descripção dos limites, de accordo com os títulos que 
os constituirão. 

§ 3.<» A nomeação e residência de todos os condóminos ou par- 
ceiros e dos representantes legítimos dos incapazes. 

§ 4.0 A indicação dos interessados estabelecidos com bemfei- 
torias e cultura próprias ou também communs. 

§ 5.0 A declaração ou estimativa do valor da causa. 

Art. 54. O pedido será para os róos se louvarem com o autor,, 
á primeira auaiencia depois de feitas todas as citações, em agri- 
mensor e arbitradores que procedam á divisão e para reciproca- 
mente abonarem as despezas, sob pena de revelia. 

Paragrapbo único. Este petitório compre hende os fructos 
communs e indemnizações dos damnos, sobrevindos á contestação 
da lide, não assim os rendimentos e outras prestações pessoaes 
anteriores, para cujo cumprimento usarão os interessados de 
acções distinctas que lhes ticam resalvadas. 

Art. 55. Os confrontantes do immovel commum são estranhos 
ao processo divisório ; flca-lhes, porém, salvo o direito de, por 
acção competente, reclamarem e obterem a restituição dos ter« 
renos em que se julguem usurpados por invasão das linhas limi- 
trophes, constitutivas do perímetro, ou a correspondente inde- 
mnização pecuniária, à escolha da parte obrigada . 

Art. 56. Esta acção será exercida contra todos os condóminos, 
si intentada ante& de passar em julgado a sentença que homo- 
logar a divisão ; ou contra os quinhoeiros dos terrenos recla- 
mados, si depois. 

Paragrapho único. Neste ultimo caso, terão os accionados o- 
direito de, pela mesma sentença que os obrigar à restituição, 
haverem dos outros condóminos que foram parte na divisão, ou 
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dos seus successores por titulo universal, a proporcional compo- 
sição pecuniária do desfalque soffrido. Na acção resalvada aos 
confrontantes se admittirà a assistência dos ditos condóminos ou 
seus successores. 

Art. 57. Si qualquer linha do perímetro apanhar bemfei terias 
dos confrontantes, feitas ha mais de anno, serão ellas respeitadas, 
bem como os terrenos occupados, os quaes não se computarão na 
avaliação da área do immovel dividendo, ficando salva aos con- 
dóminos a acção competente para os reivindicarem segundo as 
forças dos seus titules. 

Paragrapho único. Considerav-se-hão bemfeitorias, para os 
effeitos deste artigo, as edificações, os muros e cercas» os pastos 
fechados, os cultivados de qualquer espécie não abandonados ha 
mais de três annos. 

Art. 58. A .segunda diligencia da divisão tem por objecto a 
formação e adjudicação dos quinhões ; para este fim, os arbitra- 
dores procederão primeiramente ao exame, classificação e ava- 
liação das terras, sendo calculadas pelo agrimensor as áreas de 
cada gleba classificada distinctamente. 

Art. 59. Durante este trabalho preparatório receberá o juiz 
os pedidos das partes sobre o modo de serem coustituidos os seus 
quinhões e quaesquer outros requerimentos, verbaes ou escriptos, 
mandando-os reduzir a termo ou juntar aos autos, com os 
titulos e documentos produzidos de novo. 

Art. 60. Apresentado pelo agrimensor o calculo das áreas 
classificadas, ou avaliado o immovel no seu todo, si os arbitra- 
dores reconhecerem que a homogeneidade das terras não deter- 
mina variedade de preços, serão os autos entregues aos mesmo» 
arbitradores para exporem os seus laudos sobre a forma da di- 
visão e servidões que julguem necessário serem instituídas. 

Art. 61. Em seguida, conclusos os autos sem mais audiência 
das partes, deliberará o juiz a partilha geodésica do immovel, 
pronunciando-se sobre os pedidos e outros requerimentos apre- 
seLtados anteriormente (art. 59) e mencionando os titulos hábeis 
para serem attendidos na formação dos quinhões. Deste despacho 
não haverá recurso. 

Art. 62. Praticadas pelos peritos as investigações e operações 
necessárias para a distribuição equitativa dos quinhões, consul- 
tando-se quanto possivel a commodidade das partes eadjudicando- 
se-lhes, de preferencia, os terrenos contíguos á situação de suas 
moradas e bemfeitorias, de modo a evitar-se o retalhamento dos 
quinhões em glebas separadas, o agrimensor organizará o calculo 
para o orçamento da divisão (art. 64), de cujo auto deverá con- 
star o seguinte : 

a) a confinação e a extensão superficial do immovel,' de accordo 
com o memorial e planta ; 

b) a classificação das terras, si houver, com o calculo das áreas- 
de cada sorte e o respectivo preço, ou a avaliação do immovel na 
sua integridade ; 

c) quanto cabe, em quantidade geométrica, a cada condómino- 
nas terras dividendas, declarando-se quaes as reducções e com- 
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pensaçSes proporcionass feitas em razão da diversidade de preços 
das glebas componentes de cada quinhão. 

Art. 63. Quando os condóminos possuírem no immovel, não 
quotas de extensão superíicial determinadas, mas partes ideaes 
originadas de partilhas em inventários ou de outros titules 
geradores da communhão, o agrimensor praticará previamente 
os precisos cálculos para pôr em relação as quantidades arithme- 
ticas constantes dos titules com a avaliação do immovel na 
divisão processada. 

Art. 64. Formado o orçamento, serão executadas pelo agri- 
mensor, segundo as indicações dos arbitradores, subordinadas ao 
despacho de deliberação da partilha, as operações geodésicas e 
topographicas, concernentes á separação, medição e demarcação 
dos quinhões, tendo cada um destes sua folha d(3 pagamento, 
assignada pelo juiz, agrimensor e arbitradores, na qual serão 
descriptos as linhas e rumos divisórios, declarados os marcos que 
forem cravados ou assigna lados, independentemente de pregões, 
e mencionad iS as bemfeitorias e plantações comprehendidas na 
gleba discriminada, ou sejam próprias do respectivo quinhoeiro, 
ou adjudicadas por compensação de terras ou por indemnização 
pecuniária, ou . também partilhadas, si pertenc3ntes á mesma 
communhão. 

Art. 65. Na mesma folha de pagamento s^rão declaradas as 
servidões que forem instituídas sobre o quinhão demarcado ou a 
favor delle, designando-se o lograr da servidão e regulaudo-se o 
modo e condições do seu exercício. 

Paragrapho único. E' permittido o estabelecimento de ser- 
vidão de caminho para communicar o prédio dominante com a 
estação mais próxima de estrada de ferro, ou de navegação flu- 
vial ou marítima. 

TITULO III 

I>lsposiçõos peculiares «i doixia,i:>caQã.o 

Art. 66. Na petição inicial o autor demonstrará o seu jus in 
re, quer a demarcação pretendida seja total, quer parcial, e 
fará a descripção dos limites a coustituir-s^i ou aviventar-se, de 
accordo com os títulos oíferecidos, designando o immovel por 
seus característicos, situação e denominação, e nomeando todos 
os confrontantes, bem como os representantes legítimos dos in- 
capazes, com declaração das residências. 

Art. 67. O pedido será para os confrontantes se louvarem 
com o autor, à primeira audiência depois de feitas todas as ci- 
tações, em agrimensor e arbitradores que demarquem os limites 
ou os constituam de novo, sob pena de revelia. 

Paragrapho único. Quando o autor accionar com queixa de 
turbação ou esbulho, poderá addicionar ao pedido a restituição 
do terreno invadido, com os rendimentos percebidos, ou indemni- 
zação dos damnos, desde o tempo da indevida occupa^íão, sendo 
-este objecto decidido conforme os principies de direito sobre a 
boa ou má fô do possuidor. 
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Art. 68. A segunda dilig^encia da demarcação tem unica- 
mente por fim authenticar os trabalhos executados pelo agrimen- 
sor (art. 50), devendo o juiz e arbitradores percorrer os li- 
mites assignalados e examinar os respectivos marcos, inde- 
pendentemente de pregões, do que tudo se lavrará auto circum- 
stanciado em que se consignarão quaesquer esclarecimentos ou 
rectiticações, suggeridos pelo agrimensor ou arbitradores e de- 
terminados pelo juiz. 

TITULO IV 

Disposições gex-aes 

Art. 69. Para a execução da sentença proferida em grào de 
appellação, basta a cópia authentica do julgado do tribunal 
superior, tirada pelo escrivão da appellação e rubricada pelo- 
presidente do tribunal ou juiz da segunda instancia. Remettida 
olHcialmente ao juiz executor e exarado o cumpra-se deste, será 
a dita sentença junta ao traslado do feito, , afim de ter nelle 
a devida execução, quando requerida. 

Paragrapho único. Nos casos em que é permittida a expedição 
do processo á instancia superior independente de traslado, a 
execução se fará no próprio original, que para este fim deve 
baixar ao juizo inferior, sem ficar traslado. 

Art. 70. Os arbitradores vencerão pelas diligencias a que as- 
sistirem metade dos emolumentos taxados para o juiz nos arts. 
24 e 25 do decreto n. 5742 de 2 de setembro de 1874, tendo mais 
na divisão, os taxados para os partidores e nada percebendo a 
titulo de conducção. 

Art. 71. O honorário do agrimensor será determinado por 
ajuste feito com o promovente da acção e ficará constando do 
acto da louvação ou da audiência de installação da diligencia 
(art. 46). Si houver impugnação dos litisconsortes presentes e ao 
juiz parecar exaggerado o ajuste, poderá modifical-o no mesmo 
acto, attendendo o mais possível ao aprazimento dos interessados. 

Paragrapho único. Ao agrimensor assiste o meio executivo 
para a cobrança do honorário ajustado, podendo exercel-o uma 
vez praticado o serviço e ainda que a divisão ou demarcação 
não sejam homologadas, salvo si por culpa ou erro do mesma 
agrimensor. 

Art. 72. O promovente da divisão ou demarcação prestará a 
necessária aposentadoria ao juizo durante o tempo das diligen- 
cias, apresentando afinal a importância das despezas para ser 
incluida , com o honorário do agrimensor, na conta e rateio 
proporcional das custas. 

Art. 73. As divisões e demarcações já iniciadas passarão a 
ser processadas e regidas por este decreto, não sendo, porém, 
exequível nenhuma sentença emquanto pender qualquer recurso 
admittido pela legislação anterior. Serão remettidos á jurisdi- 
cção commum os processos pendentes em juizo diverso. 

Ministério dos Negócios da Justiça, 5 de setembro de 1890.— 
21* Ferraz de Campos Scdles. 
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DECRETO N. 721 — de 6 de setembro de 1890 

Dá noTo regulamento ás Estradas de Ferro Central e Sol de Pernambaco. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
^ue, á vista do decreto n . 624 de 2 de agosto próximo findo, ha 
necessidade de reorganizar o serviço das administrações das Es- 
tradas de Ferro Central e Sul de Pernambuco, resolve approvar 
o regulamento que com este baixa assignado pelo General Fran- 
cisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha 
entendido e faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890,2» da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

Regulamento para os serviços do trafego e con- 
strucçâo das Estradasde Ferro Central e Sul 
de Pernambuco, a que se refre o decreto n. 721 
de 6 de setembro de 1890. 

CAPITULO I 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. !.• O serviço de cada uma das estradas comprehende a 
-direcção e administração da parte em trafego e das secções, que 
estiverem em construcção. 

§ 1 .• Cada uma das estradas será dirigida por um engenheiro 
oom o titulo de director engenheiro chefe, de livre escolha do 
Governo e inmiediatamente subordinado ao Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. 

§ 2.0 O director engenheiro ch3fe da Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco terá mais a seu cargo a fiscalização da Estrada 
•de Ferro do Recife ao S. Francisco. 
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CAPITULO II 

DIRECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. 2.0 o serviço da estrada Central de Pernambuco e o da 
Sul de Pernambuco fica dividido : o da 1* em três grandes divi- 
sões, a saber : 

I. Administração central. 

II. Trafego. 

III. Construcção. 

§ !.• O da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco terá uma 
4* divisão, a da íiscalizaçao da Estrada de Ferro do Recife ao 
S. Francisco. 

Art. 3.» O director engenbeiro cbefe, além de superintender 
em todo o serviço do trafego e da construcção, tem, directamente, 
asea carg^o a direcção da 1* divisão. Cada uma das outras di- 
visões será dirigida por um engenheiro chefe de serviço, imme- 
-diatamente subordinado ao director engenheiro chefe, com as 
seguintes denominações : 

O da 2* divisão— inspector geral do trafego. 
O da 3* divisão — 1® engenheiro. 

O da 4» divisão da estrada Siíl — ôhefé de S3cçáo encarre- 
gado da fiscalização. 

CAPITULO III 

DA 1* DIVISÃO 

Administração central 

Art. 4.* E' da exclusiva competência do director engenheiro 
chefe : 

§ !•, a direcção geral dos serviços do trafego e da construcção 
e na estrada Sul de Pernambuco a fiscalização da Estrada de 
Ferro do Recife ao S. Francisco ; 

§ 2°, a nomeação de todos os empregados da estrada que,' por 
este regulamento, não competir ao Ministro ; 

§ 29, propor os empregados que tenham de ser nomeados pelo 
Ministro -, 

§ 40, a organização ou approvação dos regulamentos e in- 
strucções para os diversos serviços da estrada ; 

§ 5<>, a autorização das despezas dentro dos créditos votados 
para os serviços a seu cargo ; 

§ 6*, a interpretação das tarifas e as providencias relativas 
ao desenvolvimento da renda da estrada ; 

§ 70, a decisão das reclamações concernentes aos serviços da 
estrada ; 
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§ 8*>, a celebração de contractos e ajustes para serviços, 
cessões, fornecimentos e desapropriaçõas ; 

§ 9"*, a celebração de contractos e ajustes com as companhias 
e emprezas de transporte para o estabelecimento de trafego 
mutuo, usocommum cfas estações, permutas e outros; 

§ 10, a adopção de quaesquer medidas tendentes à disciplina, 
se.eurança, economia e desenvolvimento do trafego da estrada; 

§ 11, fixar o horário dos trens, seu numero, velocidade e 
pontos de parada ; 

§ 12, a Imposição de penas aos empregados, de conformidade 
com as disposições deste regulamento ; 

§ 13, a approvação dps estudos das linhas exploradas ; 

§ 14, a organização das condições geraes, especificações, ta- 
beliãs de preços para obras, fornecimentos e quaesquer trabalhos 
de construcção ; 

§ 15, a approvação dos projectos de obras de arte ; 

§ 16, o recebimento provisório ou definitivo de qualquer 
obra; 

§ 17, a decisão de todas as contestações que se derem com os 
empreiteiros nas medições provisórias ; 

§ 18, passar os certificados necessários aos pagamentos 
devidos aos empreiteiros ; 

§ 19, resolver as duvidas que se suscitarem sobre medições 
finaes e ajuste de contas com os empreiteiros, dada a hypothese 
de que não se trate de matéria contenciosa, caso em que poderão 
os empreiteiros recorrer ao Ministro, que decidirá em ultima 
instancia ; 

§ 20, a approvação das medições provisórias e finaes ; 

§ 21, apresentarão Ministro um relatório das vantagens e 
êxito provável das linhas projectadas. 

Art. 5.* Os serviços da administração central comprehendem: 

I. Secretaria. 

II. Thesouraria. 

III. Almoxarifado. 

IV. Contabilidade. 

Art. 6.° A secretaria será dirigida pelo secretario, a quem 
incumbe : 

§ 1.0 O expediente geral da directoria. 

§ 2.0 O lançamento dos contractos e ajustes, o assentamento 
dos empregados e o registro de toda a correspondência offlcial 
da directoria. 

§ 3.0 o inventario dos próprios da estrada. 

§ 4.0 A guarda e conservação do archivo central. 

§ 5.0 A organização das folhas de pagamento do pessoal da 
administração central. 

Art. 7.0 A thesouraria ficará a cargo do thesoureiro, que 
terá sob sua guarda a caixa, por cujos valores e operações é 
responsável. Ao thesoureiro compete: 

§ 1.0 Receber e escripturar diariamente no livro Caixa a 

receita ordinária, extraordinária e eventual . 
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§ 2.0 Entregar na Thesouraria de Fazenda em Pernambuco, 
por ordem do director engenheiro chefe, a renda liquida da 
estrada e a pertencente ao Estado, arrecadada pela estrada. 

§ 3.0 Fazer por si ou por seu fiel, devidamente autorizado, 
todos os pagamentos da estrada, excepto aque lies que, em vir- 
tude de contractos existentes ou que se fizerem, tenham de ser 
effectuados em outra repartição publica. 

§ 4.0 Arrolar todos os documentos de receita e despe za que 
devam ser remettidos á Thesouraria de Fazenda, nos termos do 
decreto n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889. 

Art. 8.* O pagamento do pessoal das secções em construcção 
ou de exploração será feito no local dos trabalhos pelo pagador, 
e no seuimpeiiimento, pelo fiel do thesoureiro. 

Art. 9.0 Ao almoxarife incumbe: 

§ 1.° A classificação e arrecadação do material. 

§ 2.0 A verificação da quantidade e qualidade do material no 
acto de ser recebido. 

§ 3.0 A organização de pedidos para acquisição do material 
necessário ao suppri mento, dos armazéns e depósitos. 

§ 4.0 A satisfação dos pedidos processados segundo instrucções 
dadas pelo director engenheiro chefe, bem como o acondi- 
cionamento 6 remessa do material ao seu respectivo destino, 

§5.0 A escripturação de carga e descarga e movimento do 
material . 

Art. 10. E' do dever e da competência do almoxarife : 

§ 1.0 Responder pela quantidade e qualidade do material que 
estiver em deposito. 

§2.0 Manter osarmaajens e depósitos em perfeita ordem e 
asseio, zelar pela perfeita ordem e conservação do material sob 
sua responsabilidade, devendo, no caso de deterioração casual, 
dar immediatamente parte ao director engenheiro chefe, ' 

Sara que este resolva a respeito. A falta do cumprimento destes 
everes sujeita o almoxarife á indemnização do valor do material 
deteriorado. 

§ 3.0 Assistirão exame e verificação da qualidade, quanti- 
dade, peso e medida do material, que tiver de ser recebido, re- 
quisitando do director engenheiro chefe, sempre que for pre- 
ciso, os peritos necessários. 

§ 4.0 Providenciar sobre os fornecimentos, que forem ordena- 
dos pela directoria, e assistir á conferencia para entrega ou 
remessa do material. 

§ 5.0 Examinar e avaliar o material inservivei que existir ou 
for recolhido ao almoxarifado e requisitar concerto para o que 
puder ser reparado, ou venda em leilão para o imprestável ao 
serviço. 

§ 6.0 Assignar os termos e passar as declaraçõas e recibos 
que devem constituir sua responsabilidade. 

§ 7.0 Apresentar ao director engenheiro chefe, até ao dia 10 
de cada mez, um relatório dos fornecimentos feitos ás diversas 
secções de serviço no mez anterior e até ao dia 15 de fevereiro 

9® FascícuIo— 1830 6 
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de cada anno, uma demonstração geral do movimento do mate- 
rial no anno anterior e um inventario geral do material em ser. 

Art. 11. A escripturação do almoxarifado será feita por um 
amanuense e, na falta deste, por um empregado designado pelo 
director engenheiro chefe. 

O amanuense tem a seu cargo o exame dos documentos de en- 
tradas e sahidas de material do almoxarifado e ó responsável 
pela legalidade dejodos os papeis que servirem de documentos 
da escripturação, os quaes, depois de examinados e aeoeitos, 
serão por elle rubricados. 

Paragrapho único. O amanuense de que trata este artigo ô 
o fiel do almoxarife. 

Art. 12. O serviço da contabilidade compreliende as duas se- 
guintes secções: 

1 . a Receita do trafego ; 

2.* Contabilidade geral da receita e despeza. 

Art. 13. A 1* secção terá para chefe o contador, ao qual 
compete : 

§1.0 Verificar todos os documentos de receita, revendo os 
cálculos e applicação das tarifas. 

§ 2.0 Escripturar nos livros competentes a receita arrecadada 
e por arrecadar. 

§ 3.0 Archivar, competentemente coordenados, todos os do- 
cumentos de receita. 

§ 4.0 Fazer imprimir os bilhetes de passagem, rubricar e nu- 
merar os» livros talões de todas as verbas de receita. 

§ 5.0 Organizar as demonstrações das passagens e fretes con- 
cedidos aos diversos Ministérios, ao Estado de Pernambuco, re- 
partições e emprezas, ou a particulares em virtude de contracto 
ou accordo. 

§ 6.0 Organizar, mensalmente, as contas correntes da receita 
entre as estradas ou companhias ou emprezas em trafego mutuo, 
quando o haja. 

§ 7.0 Fazer indemnizar pelos empregados da estrada do 
que, por falta ou engano destes, se achar desfalcada a renda 
da mesma estrada. 

§ 8.0 Organizar as estatísticas geraes e parciaes da receita. 

Art. 14. E' dever do contador : 

§ 1.0 Examinar, por si ou por empregado de sua secção, a 
escripturação das agencias de estações, bilheterias e tudo que 
entender com a receita da estrada, arrecadada pelas inesmac 
estações . 

.§2.0 Organizar um boletim diário das faltas commettida» 
pelos agentes, na parte attinente â arrecadação da receita, e 
apresental-o ao director engenheiro chefe. 

§ 3.0 Prestar ao inspector geral do trafego todas as infor- 
mações por elle exigidas sobre a receita e despeza das estações. 

Art. 15. A 2«^ secção será dirigida pelo guarda-livros o a 
ella compete : 

§ 1.0 O exame e (escripturação dos documentos comproba* 
ti vos da receita e despeza, os quaes, depois de examinados « 
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acceitos, serão rubricados pelo guarda-livros, que ficará, por 
esta fórraa, responsável pela legalidade de todos os papeis que 
servirem de documentos á escripturaçâo. 

§ 2.0 O processo de todas as contas de fornecimentos, ex- 
aminando si estão competentemente documentadas e si as qua- 
lidades e preços conferem com os pedidos e contractos e, final- 
mente, si o fornecimento foi devidamente autorizado pelo di- 
rector eng^enheiro chefe . 

§ 3.** O processo de todas as folhas de pagamento do pessoal» 
verificando si os vencimentos e diárias conferem com os das 
tabeliãs e ordens em vigor. 

§ 4.** Verificar os cálculos de todos os documentos de des- 
peza. 

§ 5.0 Formular todas as contas que a estrada tiver de re- 
ceber, quer dos particulares, quer dos Governos Geral e do 
Estado de Pernambuco. 

§ 6.0 Organizar mensalmente as contas correntes da estrada 
com as emprezas em trafego mutuo. 

§ 7. o Terem dia toda a escripturaçâo a seu cargo, na forma 
das instrucções e modelos fornecidos pela Thesouraria de Fa- 
zenda. 

§ 8.0 Reraetter até ao dia 5 de cadamez ao director enge- 
nheiro chefe uma synopse da receita e despeza do mez an- 
terior e atô ao dia 10 um balancete detalhado, da receita e des- 
peza da mesma estrada. 

Art. 16. O director engenheiro chefe organizará instrucções 
que regulem os detalhes e o modo pratico por que devem ser 
desempenhados os diversos serviços da administração cantral^ 
distribuindo-os pelo pessoal constante da tabeliã n . 1 e estabe- 
lecerá os livros, modelos e processos que deverão ser adoptados 
na escripturaçâo e na contabilidade. 



CAPITULO IV 

DA 2* DIVISÃO 

Trafego 

Art. 17. A 2* divisão será dirig^ida por um chefe de serviço, 
immediatamente subordinado ao director engenheiro chefe, com 
a denominação de inspector geral do trafego. 

Art. 18. A 2* divisão se comporá de três secções, a saber: 

I. Movimento. 

II. Locomoção. 

III. Linha. 

Cada uma destas secções será dirigida por um engenheiro, com 
as seguintes denominações: 
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O da 1* secção — chefe do movimento. 
O da 2» » — » da locomoção. 
O da 3* » — » da linha. 

Art. 19. Ao inspector geral do trafego compete a imme- 
diata fiscalização das três secções de serviço. 
Art. 20. São deveres do inspector gerai do trafego: 

§ l.*> Proceder ao necessário estudo das tarifas, propondo ao 
director engenheiro chefe o que lhe parecer mais conveniente 
na parte relativa â interpretação e applicação das mesma tarifas. 

§ 2.<* Propor o horário dos trens. 

§ 3.<> Organizar os quadros estatisticos do percurso, composição 
e utilisação dos trens e vehiculos e com o maior rigor possivel o 
da quantidade de trafego ou do numero de toneladas transpor- 
tadas pela estrada. 

§ 4.0 Propor ao director engenheiro chefe a classificação 
das estações. 

§ 5.0 Estudar e promover os melhoramentos que convenham 
adoptar na construcção e reparação do trem rodante. 

§ 6.0 Organizar os planos geraes de execução, orçamento e 
especificações para as encommendas do trem rodante e seus 
accessorios, que tenham de ser executados nas offlcinas da estra- 
da ou mandaaos vir do estrano^eiro e, depois de os ter estudado, 
apresental-os ao director engenheiro chefe, convenientemente 
informados. 

§ 7.0 Informar sobre as reclamações por perda ou avarias de 
mercadorias ou de quaesquer outras relativas ao transporte de 
passageiros e msrcadorias. 

§ 8.0 Examinar si o serviço da conservação da linha ó garan- 
tidor do trem rodante. 

§ 9.0 Propor aodirector engenheiro chefe regulamentos para 
cada uma das três secções de serviço. 

§ 10. Apresentar ao director engenheiro chefe, até ao dia 10 
de cada mez, um relatório resumido dos serviços da 2* divisão 
no mez anterior ; e atô ao dia 10 de fevereiro de cada anno, um 
relatório completo e detalhado de todo o serviço referente ao 
anno anterior, acompanhado de todos os quadros estatisticos 
exigidos pelo Ministério da Agricultura, sobre as secções que 
compõem a mesma 2^ divisão . 

§11. Trazer sempre o director engenheiro chefe ao par de 
todas as occurrencias que se derem na divisão a seu cargo. 

§ 12. Trazer era boa ordem todo o archivo da 2a,divisão. 

§ 13. Visar todas as folhas de pagamento, pedidos e contas de 
pagamentos e fornecimentos ás secções de serviço que compõem 
a divisão. 

Art. 21. A' P secção incumbe: 

§1.00 serviço de passageiros nas estações, recebimento, guar- 
da e expedição de bagagens, encommendas e mercadorias, policia 
e asseio das estações e suas dependências, recebimento, transmis- 
são e entrega dos telegrammas. 

§ 2.0 A arrecadação das taxas de transporte. 
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§ 3.® Organização e fiscalização da escripturação própria do 
rendimento das estações. 

§ 4.0 A execução rigorosa das instrucções e ordens de serviço 
relativas ao movimento e segurança dos trens. 

§ 5.** A composição e circulação dos trens. 

§ 6-° A execução dos regulamentos de signaes, policia e segUf 
ranç i dos trens. 

§ 7.*> Organização das diversas eetatisticas do movimento dos 
trens e dos vehiculos. 

§ 8.<> Inspecção, installação e reparação dos apparelhos tele- 
graphicos. 

Art. 22. Os serviços desta divisão serão dirigidos por um en- 
genheiro, chefe do movimento, a quem incumbe: 

§ l .• Propor ao inspector geral do trafego os regulamentos' de 
signaes e policia das estações e os que definirem as relações e 
attribuições dos empregados da secção. 

§ 2.0 Distribuir o pessoal sob suas ordens, regular suas attri- 
buições e fazer observar todos os regulamentos relativos ao tra- 
fego. 

§ 3.0 Organizar e fiscalizar todo o serviço do movimento dos 
trens. 

§ 4.0 Apresentar ao inspector geral do trafego, até ao dia 5 de 
cada mez, um relatório resumido das occurrencias havidas na 
secção no mez anterior com os . respectivos quadros estatísticos, e, 
ató ao dia 15 de fevereiro de cada anno, um relatório acompa- 
nhado dos sobreditos quadros concernentes ao anno anterior e do 
orçamento da despeza provável com a secção no exercido se- 
guinte. 

Art. 23. A' 2* secção incumbe : 

§ 1.0 As oílicinas e dependências da tracção. 

§ 2.0 A reparação das machinas e dos carros. 

§ 3.0 Os depósitos demateriaes de consumo da locomoção. 

§ 4.0 A contabilidade e estatística da locomoção. 

§ 5.0 Tudo que for concernente ao serviço das locomotivas e 
á construcção, conservação e reparação do material rodante. 

Ari.. 24. A 2» secção será dirigida por um engenheiro chefe 
da locomoção, a quem compete : 

§ 1.0 Organizar, inspeccionar e superintender os serviços da 
locomoção, fazendo manter em bom estado o material rodante e 
de tr cção e quaesquer accessorios ou dependências do serviço da 



§ 2.0 Administrar as offlcinas de construcção e reparação. 

§ 3.0 Organizar e distribuir o pessoal da secção. 

§ 4.0 Assistir ao recebimento do material encommendado e 
proce ler ás experiências necessárias para verificação de seu es- 
tado e qualidade. 

§ 5.0 Organizar a escripturação, contabilidade e estatística da 
tracção, depósitos e offlcinas, de accordo com os modelos appro- 
vados pelo director engenheiro chefe. 

§ 6.0 Remetter ao inspector geral do trafego, até ao dia 5 de 
cada mez, um relatório resumido das occurrencias havidas na 



2150 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

«ecção que dirige, relativas ao mez anterior, e até ao dia 31 de 
janeiro, um relatório geral do anno anterior, acompanhado dos 
quadros estatisticos e do orçamento provável a fazer com a 
secção no exercido seguinte. 

Art. 25. Os depósitos de materiaes de consumo da locomoção 
deverão conter o indispensável para dous mezes e os sobresalentes 
necessários para reparação do material rodante. 

Art. 26. A contabilidade e estatística da locomoção serão or- 
ganizadas de forma que se conheça, para as locomotivas e vehi- 
culos : — 1°, o numero, natureza e importância dos reparos, 
que tiverem soíTrido ; 2<*, o consumo e despeza kilometrica em 
«ombustivel e lubrificantes ; 3% o percurso feito ; e para as offi- 
cinas : o trabalho útil dos operários, machinas, e os custos do 
material e mão de obra nas construcções e reparos. 

Art. 27. Tanto quanto for possível, o trabalho estatístico da 
locomoção subdividir-se-ha até ao emprego dos menos importantes 
objectos de consumo. 

Art. 28. Será organizado um inventario descriptivo de todo o 
material rodante, fixo e das oííicinas. 

Esse inventario será revisto e conferido pelo chefe da loco- 
moção, uma vez por mez. 

Art. 29. As oíficjnas poderão, sem prejuízo do serviço da es- 
trada, executar qualquer trabalho particular, de accordo com as 
instrucções do director engenheiro cliefe, sendo o producto de taes 
obras levado á conta da receita eventual da estrada. 

Art. 30. E' ainda dever do chefe da locomoção : 

§ 1.0 Organizar e apresentarão inspector geral do trafego, até 
ao dia 2 de cada mez, as folhas de pagamento do pessoal empre- 
gado na secção no mez anterior. 

§ 2.0 Propor ao inspector geral do trafego os regulamentos 
para os diversos serviços da secção. 

Art. 31. A' 3* secção incumbem todos os trabalhos de conser- 
vação, reparação, reconstrucção, melhoramentos das linhas fer- 
Teas e telegraphicas, ediflcio e suas dependências, e a construcção 
. de obras novas na estrada em trafego. 

Art. 32. A 3* secção será dirigida por um engenheiro com a 
.denominação de chefe de linha. 

Art. 33. Ao chefe de linha compete : 

§ 1.0 Organizar, inspeccionar e superintender todos os ser- 
viços da linha, mantendo-a nas melhores condições ; de modo que 
a circulação dos trens se eífectue com a maior regularidade, se- 
gurança e economia. 

§ 2.0 Organizar o serviço de conservação, policia e vigilância 
-da linha, fazendo observar rigorosamente os regulamentos em 
vigor. 

§ 3.0 Assentar e conservar as linhas telegraphicas. 

§ 4.0 Organizar os projectos, orçamentos e especificaç9es para 
us obras ; 

§ 5.0 Fazer escripturar as despezas por natureza de obra, 
discriminando o que for propriamente conservação e custeio do 
~^que constituir construcções novas ou reconstrucções. 
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S C.° Inventariar todo o material e utensílios da linha. 

§ 7.0 Conservar archivados em boa ordem os desenhos de todos 
os trabalhos executados pela secção. 

§ 8.<* Apresentar ao inspector geral do trafego, até ao dia 5 de 
cada mez, um relatório resumido dos trabalhos da secção no raez 
anterior, bem como das principaes occurrencias havidas na 
iinlia, fazendo expressa menção do estado da linha, edifícios ô 
suas dependências, do custo e quantidade de material consumido, 
discriminando os pontos em que foi empregado. Até ao dia 31 de 
janeiro, remetterá igualmente ao inspector geral do trafego um 
relatório concernente ao anno anterior, acompanhado dos quadros 
estatísticos e do orçamento provável das despezas com a secção 
Bo exercício seguinte. 

Art. 34. Serão estabelecidos nos legares convenientes depó- 
sitos de material com o indispensável para os supprimentos 
occorrentes. 

Art. 35. As obras de conservação e reparação ordinária serão 
feitas por administração. As construcções ou reparos de valor 
coDâderavel serão feitos, a juizo do director engenheiro 
diefe, por administração ou empreitada, mediante series de 
preços. 

Art. 36. O chefe de linha será auxiliado por um eng^enheiro 
ajudante para cada trecho de 100 kilometros. Esses ajudantes 
terão as categorias de conductor de 1* e de 2^ classe, a juizo do 
director engenheiro chefe. 



CAPITULO V 

DA 3* DIVISÃO 

Comlriicção 

Ari. 37. A 3* divisão será dirigida por um engenheiro chefe 
de serviço, immediatamente subordinado ao director, com a deno- 
minação de lo engenheiro. 

Art. 38. Os estudos e construcção dos prolongamentos e ra- 
maes comprehendem : 

§ 1 .<> A exploração e estudos para o melhor traçado. 

§ 2.<> A organização dos projectos, orç%mentos e instrucções 
para a construcção, comprehendendo tabeliãs de preços, especi- 
íicaçSes para as obras e condições geraes para os contractos de 
empreitada. 

§ 3.* As medições e avaliações para pagamentos de obras 
executadas. 

§ 4.0 A organização de certificados para pagamento das 
cbras e serviços executados. 

§ 5.® A organização das folhas de pagamento do pessoal te- 
chnico, administrativo e operário dos estudos e construcção» 
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§ 6.° A escripturação technica das despezas de construcção^ 
do custo e qu intidade das obras e serviço. 

Art. 39. Somente depois de approVados pelo Ministro os do- 
cumentos relativos aos estudos e exploração, poderá ser autori- 
zada a construcção das obras, que não terá começo emquanto 
não for expressamente ordenada pelo Ministro. 

Art. 40. As obras serão executadas por empreitada e series 
de preços, mediante concurrencia em nasta publica, quando o 
Ministro não julgar conveniente executal-as por administração. 

As propostas serão recebidas na directoria da estrada e terão 
por base os estudos feitos, que poderão ser alli examinados pelos 
concurrentes. 

Art. 41. A extensão década empreitada e a natureza das 
obras que nella devem achar-se comprehendidas, serão mencio- 
nadas nos editaes de concorrência. 

Art. 42. Serão contractados separadamente das obras de pre- 
paração do leito e em novas concurrencias publicas as da con- 
strucção de ediíicios e o assentamento da via permanente. 

Art. 43. Recebidas as propostas, serão, depois de examinadas 
e devidamente informadas pelo director engenheiro chefe, re- 
mettidas ao Ministro, que escolherão proponente que lhe parecer 
mais idóneo, lavrando-se o contracto n i directoria da estrada. 

Art. 44. Os contractos das obras terão por base unidades de 
preço, espaciticaçõese condições geraes de execução que tenham 
sido organizadas e approvadas pelo Ministro, as quaes serão re- 
vistas sempre que se tratar de novos contractos, attendendo-se 
aos preços correntes, facilidades e vantagens proporcionadas 
pelo Governo, distancia e local das obras. 

Art. 45. O pessoal dos estudos e construcção será o constante 
da tabeliã n. 3, annexaa este regulamento, fixando o director 
engenheiro chefe a sua quantidade, conforme a extensão da 
linha. 

Art. 46. Haverá um escriptorio technico, que flcará sob as 
ordens immediatas do 1® engenheiro, para preparação dos pro- 
jectos e verificação dos trabalhos. Ao 1** engenheiro compete: 

§ 1.0 Organizar os projectos definitivos da estrada e seus 
ramaes, á vista das plantas e mais d(Xíumentos do estudo do 
terreno, compreheadendo os de todas as obras de arte, estações e 
suas depend ncias. 

§ 2.0 Kffectuar os cálculos de cubação e avaliação de obras 
projectadas. 

§ 3.0 Pioceder aos cálculos de cubação e avaliação de obras 
feitas. 

§ 4.» Preparar certificados para os pagamentos parciaes © 
contas ânaes das obras executadas por empreitadas. 

§ 5.0 Visitar as obras em construcção, sempre que o serviço 
o exigir. 

§ 6 o A escripturação technica e organização das folhas de 
pagamento do pessoal technico e operário empregado nas obras 
por administração. 



DBCRETOS BO OOVBRNO PROVISÓRIO 2153 

Art. 47. o escriptorio teclinico dos trabalhos de construcçSo 
ou dos estudos será estabelecido no logar designado pelo di- 
rector engenheiro chefe. 

Art. 48. Servirão no escriptorio technico os engenheiros e 
conductores empregados em trabalhos de construcçâo, que forem 
designados pelo director engenheiro chefe, sendo, nos casos 
absolutamente indispensáveis, substituídos nas obras por outros. 

Art. 49. A escripturação e contabilidade das obras serão 
feitas s9gundo as instrucções, livros e modelos organizados pelo 
director engenheiro chefe. Os orçamentos, despezas occurreutes 
e custo effectivo das obras da construcçâo e estudos, serão es^ 
«ripturados com methodo e clareza, por modo que, de prompto, , 
se possa verificar a despe za real de cada espécie de obra, o custo 
kilometrico de qualquer parte da estrada estudada ou con- 
cluida e as causas que tenham motivado excesso no orçamento 
da obra, quando isso aconteça. 

Art. 50. Ao director engenheiro chefe compete autorizar 
todas as despezas do serviço a seu cargo, dentro da verba que 
para o mesmo serviço tiver sido consignada na lei do orça- 
mento e, bem assim, promover amigável ou judicialmente a 
acquisição ou desapropriação dos terrenos necessários á con- 
strucçâo da estrada ou seus ramaes . 

Art. 51. O director engenheiro chefe expedirá instrucções 
especiaes que regulem o serviço e as relações dos empregados 
entre si. 

Art. 52. O director engenheiro chefe apresentará ao Ministro 
relatórios trimensaes e annuaes sobra o estado das obras em 
construcçâo e o custo destas, acompanhados de cópias dos planos 
e descripçào das obras mais importantes que tenham sido con- 
struídas, e bem assim da relação dos instrumentos de engenharia 
existentes e do orç i mento da parte das obras que se houver de 
construir no exercício seguinte . 



CAPITULO VI 

DA 4» DIVISÃO DA ESTRADA SUL DE PERNAMBUCO 

Fisccãixação da Unha ingleza do Recife ao S, Francisco 

Art. 53. Esta divisão flca incumbida de todos os serviços que 
se referem á fiscalização da estrada de ferro do Recife ao 
S. Francisco. 

Art. 54. Será dirigida por um chefe de secção designado pelo 
director engenheiro chefe e a elle immediatamente subor- 
dinado. São suas attribuições : 

§ 1.° Fazer cumprir as disposições do regulamento approvado 
pelo decreto n, 1930 de 26 de abril de 1857 e de quaesquer outros 
que no mesmo sentido forem promulgados. 



Lz 



2154 J)ECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

§ 2.0 Propor ao director engenheiro chefe a approvação de 
todos os projectos de obras novas a executar, informando sobre 
a sua conveniência e opportunidade, e fiscalizar a execução dessas 
obras. 

§ 3.0 Zelar pela observância das tarifas e horários approvados. 

§ 4.0 Propor as modificações das tarifas e horários. 

§ 5.0 Examinaras relações do material que gozam isenção de 
direitos ex-vi dos contractos e apresental-as ao director enge- 
nheiro chefe acompanhadas de informações minuciosas. 

§ 6.0 Examinar € rubricar todos os documentos da receita e 
despeza. 

§ 7.0 Auxiliar o director engenheiro chefe no exame das 
contas para pagamento dos juros devidos. 

§ 8.0 Organizar os,quadros estatísticos de conformidade com o 
exigido pelo Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. 

§ 9.0 Communicar ao director engenheiro chefe todos os acci- 
dentes, informando minuciosamente sobre as causas que os moti- 
varam . 

§ 10. Organizar a folha de pagamento do pessoal de sua 
divisão. 

§ 11. Apresentar, até ao dia 10 de janeiro e 10 de julho, re- 
latórios circumstanciados das occurrencias havidas no semestre 
anterior, e até 31 de janeiro, um relatório das occurrencias do 
anno, acompanhado dos quadros estatísticos a que se refere o § 8.o 



CAPITULO VII 



DO PESSOAL 



Art. 55. O cargo de director engenheiro chefe só será con- 
fiado a engenheiro nacional praticamente habilitado no serviço 
de construcção e trafego de vias férreas e que notoriamente se 
recommende pela sua experiência e capacidade proflssionaes. 

Art. 56. Os cargos de engenheiros chefes de serviço só serâio 
exercidos por engenheiros, titulados, que tenham satisfeito a 
exigência da lei n. 3001 de 9 de outubro de 1880. 

Art. 57. Serão nomeados : por decreto, o director engenheiro 
chefe ; e por portaria do Ministro : 

Paragrapho único. Sobre proposta do director engenheiro chefe, 
os chefes de divisão, o secretario, o thesoureiro, o almoxarife, o 
pagador, o guarda-livros, o contador, os chefes de secção e en- 
genheiros de 1* classe. 

Art. 58. Serão nomeados : 

Paragrapho único. Pelo director engenheiro chefe, todos os 
demais empregados da estrada, não mencionados no artigo an- 
terior e constantes das tabeliãs correspondentes. 



lÉB 
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Art. 59. Compete ao thesoureiro e ao almoxarife propor os 
respectivos fieis. 

Art. 60. O director engenheiro chefe designará o seu substi- 
tuto em suas faltas e impedimentos temporários, cabendo ao Mi- 
nistro, ouvindo o mesmo director, designar o substituto interino 
si o impedimento se prolongar por mais de 30 dias. 

Art. 61. Os chefes de divisão e de serviços serão su])stituidos 
por quem o director engenheiro chefe determinar. 

Art. 62. O thesoureiro e o almoxarife serão substituidos, con- 
servando a respotísabilidade, que lhes cabe, pelos seus fieis. 

Art . 63. Nos impedimentos ató oito dias, a substituição se fará 
na ordem hierarchica dos cargos, que será estabelecida nos regu- 
lamentos especiaes de cada divisão ou secção ; quando porém o 
impedimento exceder de oito dias, a substituição se fará por desi- 
gnação do director engenheiro chefe.- 

Art. 64. Todo o empregado que substituir outro em seu im- 
pedimento, perceberá a gratificação deste, qualquer que seja o 
numero de dias em que se der a substituição. 

Art. 65. O provimento dos legares que vagarem será feito 
por três modos : !<>, por livre escolha do Ministro ou do director 
engenheiro chefe, a quem competir a nomeação ; 2°, por accesso ; 
3% por concurso. 

§1.0 Serão nomeados por accesso, attendendo-se de prefe- 
rencia à aptidão, zelo e assiduidade : os escripturarios, os agen- 
tes de estação, os fieis, os conferentes, os telegraphistas, os ama- 
nuenses e os conductores de trem . 

§ 2.<> Serão admit tidos por concurso todos os praticantes. 

§ 3.* Serão nomeados por livre escolha todos os demais em- 
pregados não comprehenaidos nos §§ 1° e2.o 

Art. 66. Competem aos empregados os vencimentos marcados 
nas tabeliãs e observações annexas. 

Art. 67. O empregado que exercer interinamente logar vag» 
perceberá todos os vencimentos deste. 

Art. 68. O empregado que faltarão serviço sem causa justi- 
ficada perderá todos os vencimentos. Si as faltas forem justifi- 
cadas, ser-lhe-ha somente descontada a gratificação correspon- 
dente aos dias em que faltar até ao máximo de oito dias. 

Para sua justificação será sufíiciente a simples allegação, por 
escripto, do empregado, quando o numero de faltas, não exceder 
a três; si, porém, for superior a três e inferior a nove, será 
necessário apresentar attestado de medico, salvo quando moti- 
vadas por gala ou nojo. Além de oito faltas, só se concederá 
abono de ordenado si o empregado obtiver licença. 

Art. 69. O desconto por faltas, interpoladas será correspon- 
dente aos dias em que ellas se derem ; no caso de faltas conse- 
cutivas, serão também descontados os dias feriados comprehen- 
dídos neste periodo. 

Art. 70. São causas justificadas para as faltas: 1°, moléstia 
do empregado ; 2o, nojo ; S^, gala de casamento. 

§ l.« Somente ao director engenheiro chefe compete o julga- 
mento da justificação das faltas. 
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Art. 71. As licenças aos empregados seráo concedidas até 30 
dias pelo director engenheiro chefd e as de maior prazo pelo 
Ministro, prer^edendo audiência do director e de accordo com o 
decreto n. 4484 de 7 de março de 1870. 

Art. 72. O empregado licenciado pelo director engenheiro 
chefe não poderá gozar da licença fóra do Estado de Pernambuco. 

Art. 73. As licenças serão concedidas com ou sem ordenado, 
não se abonando em caso algum a gratificação de exercicio. 

§ 1.° Só por motivo de moléstia provada se concederá licença 
até um anno, podendo ser cora ordenado inteiro até seis mezes, e 
de então emdeante, com metade do ordenado. 

§ 2.0 Por qualquer outro motivo justificado a licença não 
excederá de seis mezes ; e sendo com ordenado, ficará sujeita ao 
seguinte desconto: 

Da quinta parte, sendo a licença até dous mezes ; 

Da terça parte, sendo por mais de dous até quatro mezes ; 

De duas terças partes, sendo por mais de quatro mezes. 

Art. 74. O tempo das licenças concedidas com ordenado, suas 
reformas e prorogaçOes dentro de um anno, a contar do dia ena 
que o empregado entrar no gozo da primeira que obtiver, será 
sommado |)ara o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
antecedente. Da mesma forma proceder-se-ha nos períodos 
annuaes anteriores. 

Art. 75. Nos casos, porém, de licença com ordenado, de que 
trata o art. 73 e seus paragraphos, findo o prazo máximo de um 
anno, não será renovada ou prorogada nessas condições sem que 
o empregado volte ao exercicio effectivo de seu cargo e nelle 
permaneci por tempo pelo menos igual ao da ausência determi- 
nada pelo gozo da licença . 

Art. 76. Ficará sem effeito a licença concedida si o empre- 
gado que a tiver obtido não entrar no gozo delia dentro do 
prazo de um mez contado do dia em que o acto da concessão for 
publicado no Diário OfficiaJ^ ou lhe for communicado. 

Art. 77. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação 
ao empregado que perceber somente gratiflcação, considerando-se 
como ordenado duas terças partes da mesma. 

Art. 78. AS licenças com ordenado só poderão ser concedidas 
ao empregado que tenha, pelo menos, seis mezes de exercicio 
na estrada ou emprego de que tenha sido para ella removido. 

Art. 79. Nenhum vencimento se pagará ao empregado licen- 
ciado sem que este tenha apresentado ou mandado apresentar 
sua licença a registro na secretaria da estrada, com a declaração 
do dia em que começou a gozal-a e sem que tenha satisfeito as 
formalidades exigidas pelas leis fiscies. 

Art. 80. O empregado que sem causa justificada faltar se- 
gui lamente ao serviço mais de oito dias, será considerado 
demittido. 

Art. 81. As horas de trabalho serão fixadas nos regrulamentos 
especiaes quft forem expedidos pelo director engenheiro chefe. 

Art. 82. Todo o trabalho do pessoal operário, jornaleiro, 
executado fora das horas do serviço ordinário, será retribuido com 
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um accrescimo, que será fixado pelo director engenheiro chefe, 
sobre proposta dos chefes de divisão. 

Art. 83. As faltas disciplinares commettidas pelos empregados, 
que nào constituírem crime definido na legislação vigente, serão 
punidas, segundo sua gravidade, com as seguintes penas: 

Simples advertência ; 

Reprehensão em ordem de serviço ; 

Multa até um mez de vencimento ; 

Suspensão até 30 dias ; 

Demissão. 

§ 1.0 O director engenheiro chefe poderá impor qualquer 
das penas acima designadas, aos empregados de sua nomíação, e 
as de advertência e suspensão até 30 dias aos de nomeação do 
Ministro, a quem dará conhecimento immediato. 

§2. o Os chefes das divisões poderão propor ao director enge- 
nheiro chefe as penas de advertência, suspensão e multa aos em- 
pregados sob suas ordens e impor a de simples advertência. 

Art. 84. Somente com autorização prévia do Ministro poderão 
ser concedidas gratificações extraordinárias, como premio ou 
recompensa de provado zelo, actos de coragem e previsão nos 
casos de accidentes, ou quando estes forem imminentes, proce- 
dimento irreprehensivel ou melhoramentos notáveis propostos e 
adoptados no serviço de que estiver encarregado o empregado. 

Art. 85. E' concedida aposentadoria ordinária ou extraordiná- 
ria aos empregados das Estradas de Ferro Central de Pernambuco 
e Sul de Pernambuco, quer sejam^ nomeados por decreto, quer 
por portaria do Ministro da Agricultura, quer por acto do 
director engrenheiro chefe, nos termos do decreto n. 405 de 17 de 
maio de 1890. 

Art. 86. São condições indispensáveis para obter aposentado- 
ria: lo, trinta annos de serviço effectivo ; ?o^ absoluta incapa- 
cidade physica ou moral para continuar no exercicio do emprago. 

§ 1.0 Na contagem do tempo de serviço não serão attendidos os 
dias de suspensão e de faltas não justificadas, nem as licenças 
por mais d^ 60 dias em cada anno. 

§ 2.0 A incapacidade physica ou moral verifica-se pelo exame 
de três facultativos e parecer fundamentado do director enge- 
nheiro chefe. 

Art. 87. A aposentadoria extraordinária pôdeser^ concedida : 
lo, ao empregado que, contando 10 annos de serviço, se impossibi- 
litar de contmuar no exercicio do emprego ; 2^, ao empregado 
(jue, independentemente de qualquer outra condição, torne-se 
inhabil para o serviço por desastre resultante do exercicio de 
suas funcções, por ferimento ou mutilação em lucta no desempe- 
nho do cargo, por moléstia adquirida no serviço ou na pratica 
de algum acto humanitário ou de dedicação á causa publica. 

§1.0 A's causas de impossibilidade previstas neste artigo são 
applicaveis as disposições do § 2o do art. 86. 

§ 2.0 Cessando a impossibilidade e verificado que seja este facto 
pelo modo indicado no § 2o do art. 85, o empregado poderá ser 
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restituído à actividade do serviço no mesmo logar que exercia, 
OU em outro equivalente, na primeira vaga que houver. 

Art. 88. Para os effeitos da aposentadoria será contado o 
tempo de serviço da estrada, desde o começo de sua construcção, 
e o de outros empregos que dêem direito á aposentadoria ou re- 
forma. 

Art. 89. Os empregados que, como meros auxiliares, tiverem 
servido na estrada ou nos seus ramaes e prolongamentos, terão 
direito á contagem por tempo correspondente aos serviços assim 
prestados, uma vez que obtenham titules de] nomeação, na forma 
do art. 85. 

Art. 90. Na aposentadoria ordinária o empregado terá direito 
ao ordenado do logar por elle occupado durante três annos. 

Art. 91 . No caso de aposentadoria extraordinária e na hypo- 
these do n. 1*» do art. 87, o empregado terá direito ao ordenado 
proporcional ao seu tempo de serviço, contado nos termos do 
art. 86 ; e na hypothese do n. 2 do art. 87, terá direito a todo o 
ordenado. 

Art. 92. A melhoria de vencimentos só aproveitará para apo- 
sentadoria dous annos depois de se tornar effectiva. 

Art. 93. O empregado, quando aposentado, poderá optar entre 
o vencimento da aposentadoria ou reforma, não devendo em casa 
alguni accumular vencimentos de duas aposentadorias. 

Art. 94. A aposentadoria pôde ser dada a requerimento do in- 
teressado, ou por determinação do Governo, independente de soli- 
citação. 

CAPITULO VIII 

DA RECEITA E DESPEZA 

Art. 95. O pagamento ao pessoal será feito quinzenal ou 
mensalmente, conforme as exigências do serviço, e no local dos 
trabalhos. 

Art. 96. Os fornecimentos e as contas serão pagos na admi- 
nistração da estrada ou excepcionalmente, em qualquer ponto 
da mesma estrada. 

Art. 97. Nenhum pagamento será effectuadosem que o respe- 
ctivo documento tenha sido previamente processado e conferido 
pela 2* secção da contabilidade e tenha o — Pague-se — do di- 
rector engenheiro chefe. 

Art. 98. A compra de objectos que, em pequena quantidade, 
forem necessarioá, será feita pelo almoxarife, que receberá, 
mensalmente, do thesoureiro, mediante ordem do airector enge- 
nheiro chefe, atô á quantia máxima de duzentos mil réis, da qual 
prestará contas dentro dos primeiros dez dias do mez seguinte. 

Art. 99. O fornecimento ou compra dos objectos necessários 
ao almoxarifado somente se eífectuará, por ordem do director 
•ngenheiro chefe o em concurrencia publica, não sendo permittida 
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jutra forma de fornecimento, sinão quando não se possa conse- 
guil-o por hasta publica. 

Art. 100. As despezas do almoxarifado serão escripturadas e 
figurarão com a rubrica própria em todas as demonstrações e ba- 
lanços das despezas da estrada. 

Art. 101. As contas, folhas de pagamento e reclamações que 
não forem satisfeitas atá ao encerramento do respectivo exercício, 
não o serão por conta do exercicio seguinte, mas, enviadas â 
Thesourariade Fazenda para o.competente processo de liquidação. 

Art . 102 . Deixarão de ser attendidas as reclamações que, sobre 
extravio ou avaria de mercadorias, bagagens e encommendas 
transportadas pela estrada ou de excesso de frete cobrado, não 
forem apresentadas â administração dentro do prazo de um anno, 
de conformidade com o que preceitua o art. 449 do código do 
commercio . 

Art. 103. Dentro da competente verba da lei do orçamento, 
serão deduzidas da receita bruta as despezas da estrada em tra- 
fego, com excepção das que estiverem incluídas em créditos es- 
peciaes e das que provierem de obras novas extraordinárias, ou 
cie augmento do material fixo e rodante, encommendado fora das 
oflicinas das estradas. 

Art. 104. As tarifas e regulamentos que interessarem ao pu- 
blico só terão execução depois de publicados com antecedência 
de oito dias, pelo menos, e alflxados no recinto das estações. 

Exceptuam-se os casos de interpretação de tarifas ou decisões 
nos casos omissos, nos quaes, o que for decidido pelo director 
engenheiro chefe t^rá immediata execução. 

Art. 105. A arrecadação das taxas de transporte deverá ser 
feita de accordo com a exacta e rigorosa applicação das tarifas 
em vigor, recahindo sobre o empregado ou empregados culpados 
a responsabilidade pelas diíferenças, que forem verificadas, quer 
em relação â receita própria das estradas, quer á arrecadada para 
outras vias férreas. 

Art. 106. A escripturação da receita e despeza far-se-ha por 
exercícios, sendo organizada de accordo com as in&trucções o 
modelos fornecidos pela Thesouraria de Fazenda. 

Art. 107. Em caso algum o systema de escripturação e conta- 
bilidade so afastará das regras prescriptas pela legislação de 
fazenda. 

Art. 108. As guias, conhecimentos e outros papeis justificati- 
vos da receita e despeza da estrada serão remettidos a Thesou- 
raria de Fazenda, nos termos do decreto n. 10.145 de 5 de janeiro 
de 1889. 

Art. 109. As notas de expedição, folhas, boletins, conheci- 
mentos, relações e demais papeis justificativos da receita, movi- 
mento e serviços da estrada, serão queimados, desde que estejam 
devidamente escripturados nos livros competentes e encerradas 
pelo chefe da respectiva divisão as contas e escripturação dô 
cada anno. 

Os livros, coutas o recibos serão conservados pelo tempo fixado 
em lei para a guarda de taes documentos. 
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Art. 110. o director eng^enheiro chefe enviará mensalmente 
à Thesouraria de Fazenda a synopse da receita e despeza do tra- 
fego e da construcção, e a despeza por conta de créditos especiaes 
relativos ao mez anterior. 



CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 111.0 director en§:enheiro chefe expedirá as isstracçõea 
OU regimentos interiores mdispensaveis á hoa marcha de cada 
um dos serviços. 

Art. 112. Aos chefes de divisão compete organizar e suhmet- 
ter á approvação do director engenheiro chefe os regulamentos 
que deverão reger os serviços das respectivas divisões, especifi- 
cando a distribuição de cada classe de empregados e os processos 
e modelos a adoptar na escripturação, contabilidade e estatísticas. 

Art; 113. Cada uma das divisões terá um registro de no- 
meações, licenças, promoções, penas e demissões dos respectivos 
empregados. 

Art. 114. O director engenheiro chefe verificará uma vez por 
mez e em dias indeterminados a caixa e a escripturação central. 

Art. 115. O director engenheiro chefe examinará, semestral- 
mente, por si ou por empregado que designar, a escripturação 
do almoxarifado, dando balanço no material existente, e provi- 
denciará acerca do destino que deva ter o imprestável, encer- 
rando, definitivamente, as contas até à data em que se ultimar 
o mesmo exame. 

Procederá, também, nas mesmas condições e forma acima, ao 
exame da escripturação e depósitos de todas as divisões do serviço. 

Art. 116. Todos os empregados, que arrecadarem dinheiro ou 
tiverem objectos e valores sob sua guarda, prestarão uma fiança 
correspondente á importância da responsabilidade. 

§ 1.0 O thesoureiro prestará fiança de. . . . 40:000$000 

§ 2.0 O fiel do thesoureiro, de 5:000$000 

§ 3.0 O almoxarife, de 10:00^000 

§4.0 O fiel de almoxarife, de 3:000$000 

§ 5.0 O pagador, de 10:000$000 

Essas fianças serão ' prestadas [na Thesouraria de Fazenda do 
Estado de Pernambuco. 

Art. 117. Para os demais empregados que estiverem nas 
condições do artigo antecedente, as fianças serão fixadas pelo di- 
rector engenheiro chefe. Essas fianç is serão prestadas perante a 
administração da estrada e recolhidas á Thesouraria de Fazenda, 
mensalmente e por meio de guia do director engenheiro chefe. 

Art. 118. Nos casos de anáuencia de serviço para os quaes 
seja insuflaciente o pessoal das tabeliãs annexas, o director en- 
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genheiro chefe poderá admittir e'xtraordiaariameate alguns 
auxiliares. 

Esses empregados extraordinários serão dispensados logo que 
cesse a affluencia do serviço. 

Art. 119. O thesoureiro requisitará do director engenheiro 
chefe os auxiliares de que carecer, quando os pagamentos fora 
da repartição exigirem maior pessoal. 

APt. 120. Todos os agentes e empregados da estrada em 
serviço nas estações, nos trens e na linha, usarão de uniforme. 

Art. 121. O serviço telegraphico será franqueado ao publico, 
sem prejuízo do serviço da estrada. 

Art. 122. Nenhum serviço de qualquer das divisões se Êirá na« 
estações e na parte da linha comprehendida entre as chaves 
respectivas, sem conhecimento prévio do agente da estação. 

Art. 123. Os agentes são obrigados a prestar a todos os 
chefes de serviço os auxílios que lhe requisitarem, uma vez que 
o possam fazer sem manifesto prejuizo do serviço das estações. 

Art. 124. Todos os. empregados deverão communicar logo a 
seus chefes immediatos e a quem caiba providenciar de prompto, 
quaesquer accidentes ou occurrencias extraordinárias, que se 
dêem na estrada e suas dependências . 

Art. 125. Nenhum empregado da estrada poderá ser distra- 
hidopara commissão ou serviço alheios aos das mesmas estradas. 

Art. 126. O director engenheiro chefe sò expedirá passes gra- 
tuitos para objecto estranho ao serviço da estrada, em virtudô 
de ordem do Ministro. Poderá, entretanto, conceder os referidos 
passes aos engenheiros nacionaes ou estrangeiros que visitarem 
a estrada e ao pessoal administrativo das estradas em trafego 
fioatuo, quando o houver. 

Art. 127. Os empregados da estrada, quando viajarem em 
serviço da mesma e os empreiteiros, na forma de seus contractos, 
terão passes livres, concedidos estes pelo director engenheiro 
diefe e aqnelles pelos chefes de divisão do pessoal sob suas 
ordens. Esses passes serão recolhidos e conferidos como os 
éeaoaaàs bilhetes. 

Art. 128. Os empregados, quando viajarem por motivo de 
leeanrâo ou de interesse particular, terão um abatimento de 75 Vo 
sobre os preços das passagens, nos carros de 1* ou 2* classes, 
s^Ddo a sua categoria. 

§ 1 .• Para os empregados, residentes nos subúrbios, serão emit- 
tidas assignaturas especiaes com o referido abatimento de 75 **/• 
sobre os preços das passagens. Essas assignaturas serão no- 
minaes e darão direito á passagem em qualquer trem e tantas 
Tezes quantas forem necessárias ao empregado. 

§ 2.® Gozarão do beneficio dessa reducção de preço, quer em 
viagiran nos trens do interior, quer nos dos subúrbios, todas as 
pessoas da familia do empregado que residirem debaixo do 
inesmo tecto. 

Art. 129. O director engenheiro chefe poderá conceder pas- 
íagera livre ao empregado e ás famílias do empregado que re- 

9<> Fasciculo— 1890 6 
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sidirem debaixo do mesmo tecto, para viagens motivadas por 
moléstias de certa gravidade. 

Art. 130. Os ti lhos e as pessoas da família do empregado que 
residirem debaixo do mesmo tecto, terão transporte gratuito 
para a escola e aprendizagem nas fabricas, oíScinas, etc. 

Art. 131 . As requisições de passagens e de transportes de 
objectos de ser vigo publico serão satisfeitas sempre que forem 
regularmente feitas pela autoridade competente, sendo as impor- 
tâncias das passagens e fretes levadas á conta do Ministério re- 
spectivo ou do Estado de Pernambuco, quando em servivo deste, 
devendo figurar como rendi da esti-ada. 

Art. 132. Para imposição daa penas, decretadas no regula- 
mento annexo ao decreto n. 1930 de 26 de abril de 1857, contra 
pessoas estranhas à admiaistraçâo da estrada, terá o director 
engenheiro chefe, por seus empregados, a autoridade conferida 
naquelle regulamento aos engenheiros fiscaes. 

Art. 133. Todo o combustível, material flxo, rodante ou de 
consumo que tenha de ser importado do estrangeiro, será con- 
tractado pelo Ministro, à via ta da requisição do director euge- 
nheiro chefe, por intermédio do agente especial do Ministério da 
Agricultura incumbido da acquisição desse material na Europa 
6 nos Estados Unidos da America do Norte, 

Paragrapho único. Na falta desse agente especial, o director 
engenheiro chefe juntará á requisição para encommenda, acom- 
panhada de todos os desenhos, especificações, preços correntes 
e orçamentos, a indicação da fabrica que deve ser preferida para 
o forneci m-^nto, com os motivos da preferencia, tudo em duplicata. 

Art. 134. Até ao dia 15 de abril, o director engenheiro chefe 
apresentará ao Ministro um relatório geral do auno anterior, 
expondo com desenvolvimento o estado das obras e material. 
Esse relatório será acompanhado: — 1°, do balanço geral do 
trafego e construcção ; 2", da discriminação da receita e des- 
peza por estações e productos, por divisões e por kilometro; 
30, dos quadros estatísticos de todos os ramos de serviço da es- 
trada ; 40, do quadro do pessoal ; 5o, do orçamento detalhado 
das despezas prováveis para o exercício seguinte ; 60, finalmen- 
te, de todas as informações que possam aproveitar ou inter- 
essar ao Governo. 

Art. 135. Fazem parte deste regulamento as quatro tabeliãs 
annexas e suas respectivas observações. 

Art. 136. O director engenheiro chefe, dentro de suas attri- 
buições, providenciará, provisoriamente, nos casos omissos do 
presente regulamento, quando a urgência do serviço o exigir, e 
representará immediatamente ao Ministro para que este pro- 
videncie definitivamente. 

Art. 137. Ficam revogadas as disposições em contrario, e o 
regulamento que baixou com o decreto n. 8453 de 11 de março 
de 1882 e tabeliã ap provada pelo decreto n. 9667 de 16 de ou- 
tubro de 1886. 

Capital Federal, 6 de setembro de 1890.— Frwicisco GUcerio. 
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TABELLA N. 1 
1^ Divisão — Administração Central 



CATESORIAS 



DIRECTORIA. 

Director — Engenheiro-chete . . . . 

SECRETARIA 

Secretario 

l'' escri pturario 

8» dito 

Amanuenses 

Continuo 

THBSOURARIA 

Thesoureiro 

Fiel 

Pagador 

ALMOXARIFADO 

Almoxarife. 

Fiel 

CONTABILIDADE 

1» SECÇÃO 

Contado r 

1** escrípturario 

8° dito 

Amanuenses 

Praticantes 

2» SECÇÃO 

Guarda-livros 

iP escrípturario 

OFFICINA. DE IMPRESSÃO DE 
BILHETES E AUTOGRA- 
PHIA 

Impressor 

Ajudante 



Oratiftoaçio 



io:ooo$ooo 



2: 4001000 

l:200«000 

933$333 

C66$6t>6 

5331333 



2:4001000 

933^333 

2:l33p33 



2:133$333 
6tí3$666 



2: ^00^000 

l: 200.000 

933$333 



533$333 



2:400$000 
933$333 



l:080$000 
400^00 



5:000$000 



1:200$OOD 
600$00) 
4663667 
333$334 



l:200$000 

466$t67 

i '''"' — 



l:066$667 
333|334 



466$667 
3339334 
236^7 



l:200$000 
466.$o67 



540$000 
2001000 



TOTAL 



15:000$000 



3: 6001000 
l:800?000 
1:4U0$J00 
1:000^000 
800$000 



SrôTOíOOO 

l:400$000 
3:200;í000 



3:200*000 
l:000$000 



3:600$000 

i:800$ooo 
1:400.5000 
i:ooo$noo 

800,JOOO 



3:600|000 
l: 4001000 



i:620$00'l 

eooá^ojo 
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Olbsex^^açôes 



o thesoureiro o o pagador terão, alóra de seus vencimentos, uma gratificação 
fOara quebras, correspondente a 15 "/o de seus respectivos vencimentos. 



«a 



O numero de praticantes poderá ser augmentado, era casos muito especiacs 
()elo director engenheiro chefe, conforme as exigências do serviço. 



3a 



O numero e o jornal dos guardas das repartições da administração ceatral 
« os de serventes e trabalhadores do almoxarifado serão fixados pelo director- 
oiigenheiro chefe, que poderá abonar de 1$ a 3$ diários. 
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TABELLA N. 2 
2-^ Divisão — Trafego 



CATEGORIAS 



ESCRIPTORIO 

Inspector geral do trafego . 

10 escripturario , 

Araanoenses 



MOVIMENTO (ia secçào) 



Chefe do movimento. 
Amanuense 



ESTAÇÕES 



Agentes de 1» classe 

» » 2a » 

» > 3a » 

» » paradas 

Conferentes 

Fieis 

Praticantes 

Telegraphistas de ia classe . 



SERVIÇO DOS TRENS 

Chefe de trem de la claSvSe.. . 

» > » > 2a » ... 

Praticantes 



LOCOMOÇÃO (2^ secção) 



Chefe da locomoção. 
Amanuense 



TRACÇÃO 

Machinista de 1^ classe. . . 
> » 2a » ... 

» » 3a > ... 

OFFICINAS 

Mestre geral de officinas. 
Contramestres 



DEPOSITO 

Encarregad o , 

LINHA (3a secção) 

Chefe de Unha 

Amanuense 

Engenheiros ajudantes .... 

Conductores de la classe... 

» » 2* » .. 

Mestre de linha 

DEPOSITO 

E jcarregado 



Ordenado 



õ:600SOOO 

l:200§000 

(i66§666 



4:000^000 
636$666 



l:400$000 
l:000?000 
9333333 
800.$000 
663§636 
533.$333 

4sosoao 

Gí56.$í>66 
4S05000 



9335333 
400SOOO 



4:000i$000 



1:440$000 
060>í:000 
S00$000 



2:0003000 
1:333^33 



800^000 



4:000,^000 
()6Ô$t566 



2:000|000 

llôOO^OO-J 

800;f000 



Oratifioaçio 



2:800?000 
600^000 
333:^334 



2:0005000 
333|334 



'700S0OD 
500$000 
46;)$667 
400^000 
333$33i 



2iO^3O0 
333$334 
2i0$000 



46r)i^r>G7 
400$000 
200?l)00 



2:0;)0ji0ô0 
333$334 



7203000 
480$000 
400$000 



1:0001000 

636§667 



400$000 



2:000;Í000 
333$33i 



iiooaçooo 
803.5000 

400^0 



400$DOO 



TOTAL 



8:40a$000 
1:800^000 
1:0005000 



6:000^000 

i:ooo!§ooo 



2:ioo$ooo 

I:õ00;ii000 
l: 400^000 

1:2003000 
i:ooo$ooa 

800^000 

720$000 

1:000^000 

720§000 



1:400$000 
1:200.$000 

Goa$ooo 



6:000S000 
1:000§000 



2:160^000 
1:440.4000 
1:2003000 



3:0008000 

2:ooo$ooo 
1:2003000 



6:000^000 
1:0003000 



3:ooo$ooo 

2: 400^000 
1:2003000 



1:2003000 
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Os empregados de «acriptorio, qaando em viagem de serviço na linha ou 
nas estações, perceberão uma diária de 1$ a 89OOO. 

a» 

Os agentes da estação, que não tiverem casa no local das mesmas, terão 
mais, abonada pelo director engenheiro chefe, conforme a importância das 
referidas estações, uma gratificação mensal de 10$ a 15$000. 

3a 

O numero e salário do pessoal jornaleiro das estações e trens serão âxados 
pelo director engenheiro chefe. Esses salários poderão ser de 1$ a ^000. 

4a 

O numero de machinistas será fixado pelo director engenheiro chefe. 

O numero e diária dos operários, fogui^as, graxeiros, carvoeiros, limpa- 
dores e serventes serão marcados pelo director engenheiro chefe, sendo a 
diária dos operários de 1$ a 5$ e a dos outros de 1$ a 3$000. 

O numero e diária dos aprendizes serão fixados do mesmo modo, sendo a 
diária de $200 a 1$000. 

O numero dos mestres de linha será fixado pelo director engenheiro chefe, 
na proporção de um para cada trecho de 25 a 30 kilometros. 

O numero e salário dos feitores, guardas e trabalhadores, armazenistas, 
rentes e vigias ssrão, igualmente, fixados pelo director engenheiro chefe, 
lhes abonará a diária de 1| a 8$500. 



serventes 
que 



d» 



o numero do pessoal marcado nesta tabeliã será preenchido de confor- 
midade com as necessidades do serviço. 
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TABELLA N. 3 



3* Divisão — Construcção 



1 . ' . 

CATEGORIAS 


N. 


Ordenado 


QratifiGaçSo 


TOTAL 


Prirneiro engenheiro 




7:000$000 

5:0001000 
4:000*000 
3:JOO^00O 
2:500^íO;K) 
2:000 íOOO 
2:250$000 
1:750 rOOO 
l:^00i0OO 
666$636 
500^000 


3:500^000 
2: .00$000 
2:000i000 
l:500j000 
1:250*000 
1 0001000 

87.3$000 
600^000 
333«33i 
250^000 


10:õOO$000 
7:500í000 
6;000$000 
4:5001000 
3:750*000 
3:000$000 
3;37õ!5000 
2:625^000 
l.-^00$000 

l:0O0.íO00 
7504000 

_ 


Chefe de secção , 

Engenheiro de 1 a classe 


» »2a » 




Conductor »1a » 




» »2a » 




Desenhista » 1* » 




» » 2» » 




Priaaeiro escripiurario , . 


2 

1 


Amanuf^nses •. ••. 


Continuo 





Moagamenta da E^traila it? Ferro do Recife ao S. Francisco 



TABELLA N. 4 



4* Divisão — Fiscalização da linha ingleza 



CATEGORIAS 


N. 


Ordenado 


Qratifioaçie 


Total 


Chefe de secção , 


1 

1 


4:000|000 


2:000$000 

3333334 


6 000S003 

1:000^000 


A niannense ..........•.*.. .....r. 





01>@ex*T'a«çâ.o 



Ao chefe de secção na âscalização da linha ingleza será abonada* quando 
em riagemem serviço na linha, uma diária de 2$ a 8$000. 

Capital Federal, 6 de setembro de ISdO.» Frmneisco Olicwio, 
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OBSERVAÇÕES GERAES 

O director engenheiro chefe terá mais a diária de 8$, a titulo de despezas de 
viagem, durante o tempo em que se achar em exercício, e os demais empregados, 
quando em serviço de campo, diárias de 8$ a 8$, e quando em serviço nos es- 
criptorios central e das secções, diárias de 1$ a 4^000. 

As diárias devera variar com a categoria ou vencimento do empregado, dis- 
tancia de sua residência á ultima estação em trafego e as difficuldades locaes d» 
subsistência. 

2a 

Aos empregados era serviço de campo e ao pagador mandará o director en- 

fenheiro chefe abonar uma quantia para cavalgadura, correspondente aõO Vo 
o respectivo vencimento mensal, dcando o empregado obrigado, quando deixar 
o serviço que lhe dá direito á cavalgadura, a entrar com a quantia que houver 
recebido com desconto na razão oe 20 °/o ao anno, calculado sobre o praxo 
decorrido desde a data em que se lhe tiver feito o abono. 

Decorridos cinco annos, depois do abono, considerar-se-ha amortizada a 
quantia anteriormente recebida e será abonada outra sob as mesmas condições. 

3a 

Os chefes de secção em trabalhos de exploração, locação ou construcMlo rece- 
berão, para aluguel de esc ri pt o rio, 50.$ mensáes e os chefes de turma de explo- 
ração ou locação e os engenheiros ou conductores encarregados das residências 
nas secções em construcção, HO^ mensaes para o mesmo íim. 

Não sendo possível obter casa por aluguel, o director engenheiro chefe man- 
dará fornecer barracas para os trabalhos de exploração ou locação e comprar 
ou construir casa para os trabalhos de construcção ; cessando era qualquer do» 
dous casos o abono para aluguel. 



Aos empregados e jornaleiros removidos, por conveniência do serviço, docsr 
criptorio central para uma secção, ou vice-versa, de uma secção para outra oa 
de uma residência para outra da mesma secção, mandará o director engenheiro 
chefe abonar, a titulo de despeza de viagem: 1°, uma quantia fixa correspondente 
a cinco dias de vencimento ou jornal ; 2\ outra quantia proporcionada á distancia 
a percorrer, contada pelo eixo dalinha, correspondente ao vencimento ou jornal 
de um dia, para cada extensão de 30 kilometros e para a fracção restante; sem 
prejuízo do renciraento, jornaes e demais vantagens devidas ao empregado ou 
jornaleiro durante os dias indispensáveis, ajuízo do director engenheiro chefe, 
para effectuar-se a mudança. 

5» 

Os empregados que durante cada trimestre não tiverem coramettid o faltas que 
prejudiquem o serviço, a juizo do director engenheiro chefe, terão direito a ama 
gratificação equivalente ao respectivo vencimento de dez dias. 

Exceptuam-se: o primeiro engenheiro, os chefes de secção, os engenheiros de 
la e 2a classe, os conductores de la e 2a classe, e os desenhistas de Ja e 2a classe. 

6a 

Além da diária que, em virtude da condição 2a, lhe for fixada, perceberá o 
pagador, ou quem suas vezes fizer, uma outra de 8| durante os dias indispen- 
sáveis, ajuízo do director engenheiro chefe, ao pagamento do pessoal fdra do 
-escriptorio central, correndo por sua conta todas as despezas comsigo, {ca- 
maradas e animaes. 

Capital Federal, 6 de setembro da 1890.— Francisco GUcerio, lu 
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DECRETO N. 722 — DE 6 DE setembro de 1890 

Determina que sejam remettidos trimensalmente á Directoria Geral de Es- 
tatística mappas dos nascimentos, casamentos c óbitos registrados na 
conformidade das disposições em vigor. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, consi- 
derando que a administração publica não pôde prescindir dos 
dados estatísticos constantes do registro civil dos nascimentos, 
casamentos e óbitos feito na Republica de accordo com as dis- 
posições do regulamento annexo ao decreto n. 9886 de 7 dô 
março de 1888 e do decreto n. 181 de 24 de janeiro ultimo, 
resolve: 

Art. l.<» Os escrivães de paz e os offlciaes privativos do regis- 
tro civil dos casamentos remetterão directamente à Directoria 
Geral de Estatística, dentro dos primeiros oito dias dos mezes 
de janeiro, abril, julho e outubro de cadaanno, um mappa dos 
nascimentos, casamentos e óbitos que houverem registrado no 
trimestre anterior. 

Paragrapho único. A mencionada Directoria fornecerá os 
mappas necessários para execução do disposto neste artigo. 

Art. 2.0 A Directoria Geral de Estatística poderá requisitar 
aos escrivães e ofiBciaes que façam as correcções de que care- 
cerem os mappas, e prestem os esclarecimentos que forem 
precisos. 

Art. 3.0 Os escrivães de paz e os oflficiaes privativos do re- 
gistro civil dos casamentos, que não remetterem em tempo os 
mappas exigidos pelo art. 1® deste decreto, incorrerão nas penas 
do art. 154 do código criminal, e na reincidência íicarão sujeitos 
à privação do emprego. 

Art. 4.0 Os mesmos funccionarios remetterão á Directoria 
Geral de Estatística, sob as penas a que se refere o artigo ante- 
cedente, os dados por ella solicitados em relação ao anno pró- 
ximo flndo e ao semestre de janeh?o a junho ultimo, que ainda 
não tiverem sido enviados. 

Art. 5.0 A Directoria Geral de Estatística fornecerá á Inspe- 
ctoria Geral de Hygiene os dados necessários para a organização 
das estatísticas demographo-sanitarias. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim, 
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DECRETO N. 723— de 6 de setembro db 1890 

Concede dispensa das leis de amortização ao Seminário Episcopal da Diocese 
do Rio Grande do Sul afim de possoir um prédio que Ike foi legado. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Gtoverno 
Provisório da Republica dos listados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu o conexo Vicente Ferreira da Costa Pinheiro, 
vigário capitular da Diocese do Rio Grande do Sul, decreta : 

Art. \.^ Fica dispensado das leis de amortização o Seminário 
Episcopal da Diocese do Rio Grande do Sul, afim de possuir o 
prédio sito à rua dos Andradas n.228, d^ cidade dd Porto Alegre, 
que foi legado ao mesmo Seminário por Domingos da Silva Pa- 
ranhos Porto. 

Art. 2.0 Re vogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
29 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim, 



Generalíssimo. — No intuito de desenvolver a industria da 
extracção e preparo da herva-matte, abrindo a esse importante 
proilucto os mercados do mundo, levantou-se, ha alguns annos, 
uma patriótica propaganda, a que corresponderam os poderes 
públicos do Brazil, isentando tal género dos direitos geraes de 
exportação, quando esta se veriíic isse para os portos da Europa 
ou dos Estados Unidos da America do Norte. 

E^ta disposição acha-se consignada na tabeliã ^, annexa à lei 
n. 314<», de 30 de outubro de 1882. 

PoucíS resultados, porém, produziu este favor, continuando a 
herva-matte a ser tributada exactamente para o Rio da Prata, 
que ó o seu principal consumidor. 

O estado rudimentario desta industria e o pequeno desenvol- 
vimento de seu commercio no território brazileii o, transpor- 
taram para os mercados platines todos os productos, tornando-os 
verdadeiros empórios commerciaes do producto do qual auferem 
todas as vantagens em prejuízo do productor e do commercidUte 
brazileiro. 

Cumpre auxiliar a estes, portanto, collocal-os em posição de 
luct^ir com vantagem com os seus competidores, fornecendo-lhes 
meios de melhorar o producto no seu preparo e exploral-o dire- 
ctamente no seu commercio. 
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Um dos favores que, desde já, podem ser concedidos pelo Go- 
verno Federal neste sentido, é a isenção completa de todos os 
direitos geraes de exportação. 

Além das idôas geraes que acabamos de expor, apoia-se o 
decreto que temos a honra de sujeitar à vossa assignatura, nos 
seguintes fundamentos : 

1.0 Tendo em breve a Republicai de entrar no regimen fiscal 
instituido pela Constituição de 22 de junho ultimo, terão de 
cessar todos os impostos de exportação, constituindo, portanto, 
esta medida apenas uma antecipação perfeitamente justificada ; 

2.0 Estando jã a herva-matte isenta dos direitos de exportação 
para a Europa e Estados Unidos da America do Norte, e tendo 
sido ultimamente, pelo decreto n, 196, de 1 de fevereiro do cor- 
rente anno, isentado também o que for exportado pelo Estado de 
S. Pedro do Rio Granie do Sul para todos os mercados do 
mundo, ficam os outros Estados productores do Paraná, Santa 
Catharina e Matto Grosso em desigualdade de condições, que 
não convém subistir; 

3.^ Finalmente, esta medida, que não pôde soffrer objecção 
séria, pelo lado económico, tem na actualidade grande impor- 
tância politica, por concorrer efficazmente- para se conseguir 
uma solução conveniente na questão das barreiras, que se agita 
entre os Estados do Paraná e Santa Catharina, 

Capital Federal, 6 de setembro de 1890.— Ruy Barbosa, 
DECRETO N. 724 — de 6 db setembro de 1890 



Extingue todos os impostos geraes de exportação da herva-matte, seja qual 
for a sua procedência ou destino. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Considerando a conveniência de auxiliar a industria da extra- 
cção e preparo da herva-matte e desenvolver o seu commercio ; 

Considerando que este pruducto está hoje sujeito somente a 
direitos geraes de exportação, quando procede dos Estados do 
Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso para os diversos 
mercados da America do Sul ; 

Considerando que convém, em relação a este producto, firmar 
desde já um regimen fiscal, commum a todos os Estados da Re- 
publica, 

Decreta : 

Art. 1 .0 Ficam extinctos todos os impostos geraes de expor- 
tação da herva-matte, seja qual for a sua procedência ou 
destino. 

Art. 2p Revogam-se as disposições em contrario 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazeada 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 
1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Euy Barbosa, 



DECRETO N. 725 — DE 6 de setembro de 1890 

Concede á companhia, que for organizada por António Carneiro Brandão, 
permissão para emittir bilhetes de mercadorias, e isenção, durante doas 
annos, dos impostos de exportação sobre o café vendido nos leilões da 
mesma companhia. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, concede 
á companhia, que for organizada por António Carneiro Brandão, 
permissão para emittir bilhetes de mercadorias, e isenção, a 
beneíicio dos productores, durante dous annos, dos impostos de 
exportação sobre o café vendido por conta de terceiros nos 
leilões da mesma companhia, ficando esta obrigada a reembolsar 
l^radualmente, do terceiro anno em deante, o Thesouro Nacional 
da importância dos direitos que tiver deixado de pagar. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca, 
Ruy Barbosa, 



DECRETO N. 726 — de ôJoE setembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Alfenas, no Estado de Minas Goraes. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil decreta : 

Artigo único. E' declarada de primeira entrancia a comarca 
de Alfenas, no Estado de Minas Geraes, ficando sem effeito o de- 
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creto n. 446 de 31 de maio ultimo, que a elevou à segunda en- 
trancia. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça as- 
sim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890^ 
2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 727 — de 6 de agosto de 1890 

Transfere á Companhia Engenhos Centraes de Café do Brazil a concessão feita 
a Paulino Luiz Tinoco. 

O Generalissirao Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu o cidadão Paulino Luiz Tinoco, resolve 
transferir á Companhia Engenhos Centraes de Café do Brazil 
a concessão que lhe foi dada por decreto n. 564 de 12 de julho 
do corrente anno para o estabelecimento de 20 engenhos cen- 
traes, sem garantia de juros, destinados a beneficiar café nos 
Estados de Minas Geraes, S. Paulo, Rio de Janeiro e Espirito 
Santo. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de agosto de 1890, 2^ da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 728 — de 6 de setembro db 1890 

Concede a João Manoel de Miranda Barbosa um engenho central com 
garantia de juros, no Estado de S. Paulo. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attea- 
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dendo ao que requereu o cidadão João Manoel de Miranda 
Barbosa, resolve conceder-lhe garantia de juros de 67» ao 
anno, sobre o capital de 750:000$ para, por si ou companhia 
que orgapizar, estabelecer um engenho central de assucar e 
álcool de canna no município de Campinas, Estado de S. Paulo, 
de conformidade com os decretos ns. 10.393 de 9 de outubro de 
1889 e 525 de 26 de junho do corrente anno, observadas as clau- 
sulas que com este baixam assignadas por Francisco Glicerio, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 2<» da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 

01a;U.su.la;S a que^se refere o decreto n. ^^S 
desta; data 

I 

O engenho central poderá ser apparelhado para trabalhar 
pelo processo de diflPusão 250 toneladas de canna por dia, pelo 
minirmtm^ durante a safra calculada em cem dias. 

II 

A garantia de juros de 6 Vo ao anno sobre o capital de 
750:000$, que for effecti vãmente empregado no engenho central, 
será durante o prazo de 25 annos. 

III 

Aos concessionários ficam marcados os seguintes prazos, con- 
tados da publicação do pres0nte decreto: 

1», de dous mezes para assignatura do contracto ; 

2o, de quatro mezes para organização da companhia ; 

30, de seis mezes para apresentação das plantas e orçamento 
das obras ; 

4*>, de vinte e quatro mezes para inauguração do engenho 
central. 



IV 

Os concessionários, ou a companhia que organizarem, ficam 
responsáveis perante o Governo pela effecti vidade do forneci- 
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mento da matéria prima contractado, sendo suspensa a garantia 
de juros, si o dito fornecimento não se elevar á metade de sua 
importância, isto ó, 12.500 toneladas por safra, salvo o caso de 
f(tfça maior, a juizo do Governo. 

Capital Federal, 6 de setembro de 1890. — Francisco GUcerio. 
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DECRETO N. 729 — DE 6 de setembro de 1890 

Concedo permissão a Agostinho José dos Santos e Emilio Dinardo para 
explorarem ouro e outros mineraes, no Estado de Minas Greraes. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram Agostinho José dos Santos e Emilio Dinardo, 
resolve conoeder-lhes permissão para explorarem ouro e outros 
mineraes em terras de sua propriedade e em terrenos devolutos, 
no município de Ouro Pi'eto, Estado de Minas Geraes, mediante 
as clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, que assim o fixça executar. 

Sala das sessõas do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2«da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca . 
Francisco GUcerio, 



Olaixsiilsis a> q[iie se i-erex^e o dLeeireto n. ^f^& 
desta dla*ta, 



I 

Fica concedido a Agostinho José dos Santos e Emilio Dinardo o 
prazo de dous annos, contados desta data, afim de procederem a 
pesquizas e explorações para o descobrimento de minas de ouro e 
outros mineraes em terras de sua propriedade e em terrenos 
devolutos, no munidpio de Ouro Preto, Estado de Minas Geraes. 

II 

Dentro do referido prazo os concessionários deverão apresentar 
à Secretaria de Estacfo dos Negócios da Agricultura, Commercio 
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e Obras Publicas, plantas geoloffica e topograpMca dos ter- 
renos explorados, com perfis que aemonstrem, quanto possÍ7el, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declararão em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados maia próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 

III 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á saa custa o curso na- 
tural das aguas que desviarem para a realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abas- 
tecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que âzerem, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiro ; e a de- 
secar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. P do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas, e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1890.— Francisco GHcerio. 
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DECRETO N. 730 — DE 6 DE setembro de 1890 

Concede autorização a José Pinto do Carmo Cintra e outros para organizarem 
uma sociedade anonyraa sob a denominação de Companhia Central Moinhos 
Paulista. 

^*0 Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que i»equereram Josô Pinto do Carmo Cintra, engenheiro 



mjn. iili..J^!i4i_íySí«E^wpiB?i«^85^íWaÇíaÈá^.**^ :"--^T:»3r3r^-; .iSW.A*v-^ 
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Manoel b^erreira Garcia Redondo e Estevão Augusto de Oliveira 
Júnior, resolve conceder-lhes autorização para organizarem 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Central Moinhos Paulista, com os estatutos que apresentaram ; 
não podendo, porém, constituir-se definitivamente sem pre- 
encher as formalidades exigidas pelo art. 3^ do decreto n. 164 
de 17 de janeiro do correiíte anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Comraercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2» da Republica. 

Manoel Deodoro dá Fonseca. 
Francisco Glicerio • 



Estatutos da Companhia Central Moinhos Paulista 

CAPITULO 1 

lU COMPANHIA, SUA SKUE, SUAS OPERAÇÕES, CAPITAL K DURAÇÃO 

Art. l." Fica organizada, nesta cidade de S. Paulo, uma so- 
ciedade anonyma sob a denominação de Companhia Central de 
Moinhos Paulista, a qual se regerá pelo decreto n. 164 de 17 de 
janeiro de 1890, na parte que lhe for applicavel, e bem as- 
sim pelas ílisposições consignadas nestes estatutos. 

A sua duração é de 30 annos, antes dos quaes não poderá ser 
dissolvida, sinão nos casos previstos na lei." O prazo poderá ser 
prorogado por determinação da assembléa geral de accionistas. 

A sua sede ó na capital do Estado de S. Paulo, podendo ter 
agencias onde lhe convier. 

Art. 2.0 O capital da companhia será de 500:000$, dividido 
era 5.000 acções de 100$ cada uma, podendo ser elevado ao do- 
bro (1.000:000$), independente de autorização da assembléa 



Art. 3.0 O capital será realizado em prestações nunca meno- 
res de 10 o/o © com intervallos de 30 dias pelo menos, de uma a 
outra, mediante annuncios publicados pelos jornaes com ante- 
cedência de 15 dias. 

E' perraittida a antecipação das entradas pelos accionistas. 

As acções, uma vez integralizadas, poderão passar ao por- 
tador. 

Art. 4.0 O accionista que não efectuar o pagamento das 
prestações referidas, no prazo annunciado, incorrerá na multa 
de 2 Vo sobre a importância respectiva, ca&o realize o paga- 
mento sobredito dentro dos 30 dias subsequentes ; no caso con- 
90 Fascículo— 1890 7 
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trario poderá a directoria, ouvindo o conselho fiscal, impor a 
pena de commisso, revertendo a quota de capitai, já realizado, 
em favor do fundo de reserva. 

Art. 5.0 As acções declaradas em commisso poderão ser re- 
emittidas pela directoria • 

Não sendo applicada a pena de commisso, no caso de que trata 
o art. 4«*, permanecerá a eífectiva responsabilidade do accio- 
nista, nos termos da lei, augmentada com o juro de 1 Vo ao mez 
por todo o tempo da mora, ató ao máximo de três mezes. 

Art. 6.0 Os fins da companhia são : 

1.0 Montar e explorar um ou mais estabelecimentos ou fabri- 
cas destinados a torrar e moer café, moer sal e trigo, milho, 
arroz, canella e pimenta, bem assim refinar assucar ; 

2.0 Estabelecer depósitos nos centros consumidores deste Es- 
tado, onde possam ser vendidos os productos do estabelecunento 
e géneros que constituem a sua especialidade, por atacado e a 
varejo, em bruto e beneficiados ; 

3.0 Fazer, si convier, exportação dos géneros para os paizes 
estrangeiros. 

CAPITULO II 

DAS ACÇÕES E DOS ACCIONISTAS 

Art. 7.0 As acções ou cautelas serão nominativas, assignadas 
aquellas por dous directores e estas por ura, e em cada uma del- 
ias se fará expressa menção do valor nominal que representar, 
bem como da importância das prestações pagas e demais exigên- 
cias da lei . 

Art. 8.0 A transferencia das acções só pôde ser eflfectuada no 
escriptorio da sede da companhia, ou no das suas agencias, por 
termo assignado pelo cedente e pelo cessionário, seus legitimes 
representantes ou procuradores, revestidos dos poderes neces- 
sários, e por um director ou representante da companhia. 

Paragrapho único. Não são transferíveis as acções que não 
tiverem 20 o/o do seu valor nominal realizado. 

Art. 9.0 Os accionistas da companhia são responsáveis pelo 
valor das entradas do capital não realizado, das acções que 
subscreverem ou lhes forem transferidas. 

Paragrapho único. Qualquer pessoa nacional ou estrangeira, 
associação ou sociedade, pôde ser accionista da companhia. 

. CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10. A companhia será administrada por uma directoria 
composta de três membros, eleitos pela assembléa geral dos ac- 
cionistas, de seis em seis annos, à maioria relativa de votos, por 
escrutínio secreto, e decidindo a sorte, no caso de empate. 
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Art. 11. Só podem ser eleitos directores os accionistas que pos- 
suirem as suas acções inscriptas três mezes antes da eleição ; 
mas não poderão entrar no exercido do cargo sem depositar na 
companhia cincoenta acções, peio menos, cada um, as quaes 
servirão de caução á sua responsabilidade emquanto durar o 
mandato . 

A caução far-se-ha por termo, no livro de transferencias e 
declaração no registro de acções. 

§ !.<> Os membros da directoria çoderão ser reeleitos, no todo 
ou em parte, e quando não o sejam servirão até que a nova 
directoria se apresente para tomar posse. 

§ 2.0 Não podem exercer conjunctamente o cargo de director, 
os parentes até 2° gráo e os membros da mesma firma social . 

§ 3.<» No impedimento ou ausência por mais de quatro mezes, 
renuncia ou fallecimento de qualquer membro da directoria, 
esta chamará um accionista que exerça as funcções de director 
até â primeira reunião, ordinária ou extraordinária, da assem- 
bléa geral, na qual o cargo será definitivamente provido, ser- 
vindo o eleito pelo tempo que faltar ao substituído, respeitando 
o que se acha disposto no § 1.» 

AV ausência em serviço da companhia não é appUcavel o 
disposto neste paragrapho. 

§ 4.® Para deliberar basta a presença de dous directores, si 
os seus pareceres forem concordes. 

§ 5.0 Os directores vencerão annualmente cada um o honorário 
de 6:000$, tendo o presidente mais 2:000$ pro labore^ que só 
serão effectivos quando estiver no exercício do cargo. Os hono- 
rários da directoria serão pagos mensalmente. 

Além dos honorários, os directores terão mais, quando os divi- 
dendos da companhia excederem de 12 Vo, a parte do excesso de 
que trata o art. 33. 

§ 6.° A directoria escolherá de entre si, no acto de ser empos- 
sada, o presidente, o vice-presidente e o secretario. As funcções 
de thesoureiro da caixa serão exercidas por empregado, nomeado 
pela directoria, o qual prestará a necessária fiança estipulada 
pela directoria. 

§ 7.0 Os directores reputam-se revestidos de amplos po- 
deres para praticar todos os actos de gestã-o relativa aos fins e 
objectos da companhia, representando-a em juízo activa ou 
passivamente. 

Art. 12. São attribuições da directoria : 

§ 1.0 Administrar todos os negócios da companhia, effectuar 
operações de credito e bem assim as que se comprehendem no 
disposto no art. 36. 

§ 2.0 Tratar com os poderes públicos. 

§ 3.0 Celebrar contractos para qualquer fim social. 

§ 4.0 Fixar o numero, categoria, funcções e vencimentos dos 
empregados, nomeal-os, suspendel-os, multal-os e demittil-os. 

§ 5.0 Autorizar, dos lucros líquidos, os dividendos semestraes. 

§ 6.0 Apresentar á assembléa geral ordinária dos accionistas, 
que se rerificará no mez de agosto, nm relatório circumetan- 
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ciado das operações da compauhia, o qual será acompanhado do 
balanço geral, da demoastração da coata de lucros e perdas e 
bem assim do parecer do cousettio fiscal relativo ás contas apre- 
sentadas e á situação da companhia. 

§ 7.** Organizar os regulamentos que forem precisos. 

§ 8.0 Escolher o estabelecimento bancário a que devam ser 
recolhidos os dinheiros da companhia, não podendo ser retirados 
sinão por cheques ou recibos assignados por dous directores. 

§ 9.° Chamar, nos termos do § 3°, art. 11, o accionista que 
tiver de substituir o director impedido por falta ou renuncia. 

§ 10. Effectuar, quando assim resolva a assembléa geral, a 
emissão de obrigaçõ3S (debentures) , 

§ 11. Tomar em commum, e por maioria de votos, as delibe- 
rações necessárias ao bom andamento dos negócios da compa- 
nhia, lavrando actas de taes deliberações em livro especial. 

§ 12. Ouvir o conselho fiscal nos casos expressos nos ppeS3n- 
tes estatutos, e setaapre que se tratar de objecto importante, ou 
quando o mesmo conselho o entender conveniente aos interesses 
da companhii. 

§ 13. Prestar ao conselho fiscal todos os esclarecimentos 
que elle reclamar para o desempenho do encargo que lhe é 
commettido pelo art. 16. 

§ 14. Prover a bem da companhia em todos os cargos ur- 
gentes e não previstos, ouvido o conselho fiscal. 

Art. 13. Compete ao presidenta, além das attribuições inhe- 
rentes ao cargo de director: 

§1.0 Ser órgão da directoria e represental-a em juizo. 

§ 2. o Presidir as reuniões da directoria, as assem' loas geraes 
e as do conselho fiscal, quando este funccionar com aquella em 
sessão conjuncta. 

§ 3.<* Assignar todos os papeis, inclusive escripturas e con- 
tractos, depois que tenham sido approvados em sessão da 
directoria. 

§ 4.0 Rubricar, abrir, encerrar livros em que forem regis- 
tradas as actas das assembléas geraes dos accionistas e das 
reuniões da directoria e do conselho fiscal, os da transferencia e 
registro de obrigações (debentures)^ si estas forem nominativas, 
e bem assim os que servirem para lançamentos importantes e 
não forem rubricados na Junta Commercial . 

§ 5.0 Assignar com outro director as obrigações (dehef\ture^)* 

§ 6.0 Convocar as reuniões de directoria, e as de sessão con- 
juncta com o conselho fiscal, e dar cumprimento ás deUberações 
respectivas. 

§ 7.0 Assignar com outro director os cheques ou recibos, para 
movimento em conta corrente com estabelecimentos bancários, e 
bem assim letras ou quaesquer papeis de credito. 

§ 8.0 Convocar as assembléas geraes ordinárias, na forma 
preceituada no art. 23, e as extraordinárias sempre que 
por deliberação da directoria, ou do conselho fiscal, forem 
julgada^ necessárias, ou requeridas por sete ou mais aockniistas, 
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que reDresentem, pelo menos, um quinto do capital social, na 
lópmaaoart. 24. 

§ 9.® Superintender em geral todos os serviços da companhia 
e propor a nomeação, suspensão, multas e demissão dos em- 
pregados . 

Art. 14. Compete ao secretario, além das attribuições inhe- 
rentes ao cargo de director: 

§ 1.0 Redigir todas as actas das reuniões da directoria e 
as de sessão conjuncta com o conselho fiscal, consignando em 
taes actas, que assignarà com os demais membros presentes, as 
deliberações que forem tomadas. 

§ 2.** Authenticar a transferencia de acções e de obrigações 
(debentures) , si estas forem nominativas, e bem assim assignar 
com o presidente os titules respectivos. 

§ 3." Assignar as certidões que forem requeridas. 

§ 4.0 Vebir mais particularmente pela boa ordem do archivo 
e pela regularidade da escripturação da companhia. 

§5.'^ Substituir o vice-presidente e o presidente nos seus 
impedimentos momentâneos. 

Art. 15. Compete ao vice-presidente, além das funcções inhe- 
rentes ao cargo de director, substituir o presidente e o secre- 
tario nos seus impedimentos. 



CAPITULO V 



DO CONSELHO FISCAL 



Art. 16. A assembléa geral elegerá annualmente três flscaes 
o outros tantos supplentes, accionistas, encarregados de dar pa- 
recer sobre os negócios e operações da companhia no anno se- 
guinte, tomando por base o balanço, inventario e contas da ad- 
ministração, servindo de relator aquelle que de entre si esco- 
lherem. 

§ 1.° O parecer do conselho fiscal ác^^rca das contas e ba- 
lanço annuaes, será entregue á directoria a tempo de poder ser 
publicado pela imprensa no prazo da lei. 

§ 2.0 O conselho fiscal póJe, em qualquer tempo, convocar 
extraordinariamente a assembléa geral, desde que oceorram mo- 
tivos graves e urgentes e a directoria se recuse a fazer convo- 
cação. 

§ 3.° E' applicavel aos membros do conselho fiscal o disposto 
no art. 11, §3.0 

§ 4.0 Os membros do conselho fiscal durante a effecti vidado 
vencerão o honorário annual de 1:000$ cada um, pago semes- 
tralmente. 

Os supplentes terão o mesmo honorário quando substituírem 
os membros do conselho fiscal . 
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CAPITULO VI 

DA ASSEMBLÉA GERAL DOS ACCIONISTAS 

Art. 17. A assembléa geral será comçosta dos accionistas 
cujas acções se acharem averbadas no registro da companhia, 
pelo menos, 30 dias da data em que se verittcar a reunião. 

Paragrapho único. Nos três dias que antecederem o da re- 
união da assembléa geral ordinária ou extraordinária, ficará 
suspensa a transferencia de acções, salvo para constituição ou 
extincção de penhor. 

Art. 18. A mesa da assembléa geral será composta de um 
presidente e dous secretários, sendo aquelle o presidente da di- 
rectoria da companhia e estes nomeados pelo presidente. 

Art. 19. A assembléa geral representa a totalidade dos accio- 
nistas ; e as suas deliberações, conforme as disposições destes 
estatutos, obrigam a todos, quer ausentes ou dissidentes. 

Art. 20. Todos os accionistas podem fazer parte da assembléa 
geral, quer possuam as suas acções livres e desembaraçadas, quer 
as tenham dado em penhor mercantil. 

Paragrapho único. Os accionistas que comparecerem ás as- 
sembléas geraes inscrever-se-hão em um livro de presença, de- 
clarando o numero de acções que possuírem ou as que repre- 
sentarem como procuradores. 

Art. 21. A ordem da votação será de um voto por dez 
acções. 

Os accionistas podem-se fazer representar por procurador que 
seja accionista e que se ache nas condições fixadas no art. 17. 

O mandato a que se refere o presente artigo não pôde ser 
conferido aos membros da directoria nem aos do conselho fiscal. 

Fica limitado a 50 o numero máximo de votos que poderá ter 
cada accionista, embora possuidor de acções em numero superior 
a 500. 

Paragrapho único. Os accionistas que possuírem de uma até 
nove acções poderão assistir ás assemblôas geraes, propor o que 
lhes parecer conveniente aos fins sociaes, e tomar parte nas 
discussões, mas não terão voto. 

Art. 22. A votação dos assumptos sujeitos á discussão será 
por maioria dos sócios presentes, e só a requerimento, por es- 
cripto, de três ou mais accionistas, se fará por acções. 

Art. 23. Haverá uma sessão da assembléa geral ordinária em 
cada anno, no mez de agosto, para tratar dos assumptos que lhe 
são commettidos pelos presentes estatutos, e bem assim mais dos 
objectos que forem propostos e apresentados para discussão. 

§ 1.® Essa sessão poderá, em caso de necessidade, durar até três 
dias, adiando-se os trabalhos de uns para outros com determi- 
nação de hora certa. 

§ 2.0 A convocação desta assembléa será feita com antece- 
dência de 15 dias, por annuncios publicados pela imprensa e com 
indicação do logar e hora. 
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§ 3.0 Nenhuma deliberação poderá ser tomada pela assembléa 
geral, relativamente a contas e balanço, si não tiver sido apre- 
sentado o parecer do conselho fiscal. 

§ 4.0 Os directores nâo podem votar nas assembléas geraes 
para approvarem os seus balanços, contas e inventários, nem os 
flscaes pelos seus jjareceres. 

Art. 24. Haverá tantas reuniões da assembléa geral extraor- 
dinária quantas forem julgadas necessárias pela directoria, pelo 
conselho fiscal, ou requeridas por sete ou mais accionistas que 
representem, pelo menos, um quinto do capital social. 

§ 1.° A convocação será sempi^e motivada e feita por annun- 
cios, nas folhas publicas, com uma antecipação de oito dias, pelo 
menos. 

§ 2.» Nestas assembléas só poderá tratar-se do assumpto que 
tiver determinado a convocação, e os trabalhos poderão ser 
adiados nos termos do § !«> art. 23. 

Art. 25. A assembléa geral só poderá constituir-se e deliberar, 
achando-se composta de um numero de accionistas que repre- 
sentem, pelo menos, a quarta parte decapitai social. 

§ 1.0 Si o numero de accionistas já referido não se reunir, 
far-se-ha nova convocação para dahi a três dias, pelo menos, por 
meio de annuncios nos jornaes com a declaração de que se deli- 
berará qualquer que seja a somma do capital representado pelos 
accionistas presentes. 

§ 2.0 Tratando-se, norém da reforma dos estatutos, de au- 
?mento de capital e demais hypotheses consignadas na lei, a as- 
sembléa só poderá deliberar validamente achando-se presentes, 
pelo menos, accionistas que representem dous terços do capital 
sodal. 

Si nem na primeira nem na segunda convocação se reunir o 
numero requerido de accionistas, far-se-ha terceira convocação 
por annuncios e por cartas circulares para dahi a três dias, pelo 
menos, declarando-se o mesmo que preceitua o final do § 1° 
deste artigo. 

Art. 26. São attribuiçSes da assembléa geral: 

§1.0 Resolver todos os negócios da companhia que não esti- 
verem expressamente commettidos á directoria . 

§ 2.0 Eleger a directoria e o conselho fiscal. 

§ 3.0 Reformar os presentes estatutos, achando-se constituída 
nos termos do § 2o do art. 25. 

§ 4.0 Deliberar acerca do relatório e contas apresentadas pela 
directoria e do parecer do conselho fiscal. 

§ 5.0 Resolver acerca do augmento de capital da companhia, 
dissolução e prorogação delia, nos termos aqui fixados. 

§ 6.0 Deliberar acerca de qualquer proposta iniciada por 
accionistas, pela directoria ou pelo conselno fiscal . 

§ 7.0 Autorizar a directoria para, de accordo com o conselho 
fiscal, emittir obrigações nominativas ou ao portador (debenturesjy 
garantidas com hypotheca e penhor dos valores da companhia. 

§ 8.0 Exercer todos os actos previstos nestes estatutos e de- 
liberar nos casos omissos ou imprevistos, respeitadas as pre- 
scripções legaes. 
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CAPITULO VII 

DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS 

Art. 27. o fundo de reserva será formado de 3 % tirados dos 
lucros líquidos de cada semestre. 

Paragrapho único. Este fun-lo é exclusivamente destinado a 
fazer face as perdas do capital so ial e para o substituir. 

Art. 28. O fundo d 3 deterioramento será conslituido com 
5 o/o tirados dos lucros líquidos de cada semestre, po lendo ser 
au^mentado por deliberação d i assembléa geral dos accionistas. 

Paragrapho uaico. Este fundo é expressamente creado para 
dei le sarem retiradas as somm IS precisas para os concertos e 
reparos importantes ou para reconstrucção do material da com- 
panhia. 

Art. 29. O fundo de reserva será empregado conforme deter- 
minar a assembléa geral . 

Art. 30. A dedueção a que se referem os arts. 27 e 28 cessará 
desde que os dous fundos attingirem á somma de cem contos de 
róis cada um, continuando, porém, a effectuar-se na proporção 
estabelecida, desde que houver reducçâo na somma referida. 

Paragrapho unicn. No primeiro anno da exploração das fa- 
bricas poderão ser divididos todos os lucros verificados, deixando 
de effectuar-se as deducções de que trata este capitulo. 

Art. 31. Não se fará distribuição, do dividendo a que se refere 
o § 50 do art. 12, emquanto o capital social, desfalcado em vir- 
tude de perdas, não for integralmente restaurado. 

Art. 32. Os dividendos que não forem reclamados no prazo de 
cinco annos contados do primeiro dia fixado para o seu paga- 
mento, serão considerados renunciados a favor da companhia. 

Art. 33. Quando os lucros liquides da compmhia excederem 
de 12 ®/o, doiois de deduzidos delles 8 Vo de que tratamos 
arts. 27 e 28 e o dividendo, o restante será dividido em três 
partes iguaes, sendo uma para ser distribuída pelos accionistas, 
outra para ser distribuída pelos membros da directoria e outra 
para o banco incorporador da companhia, como bonificação pelos 
serviços de incorporação. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS 

Art. 34. A companhia fica sujeita ás leis em vigor, na parte 
que lhe for applicavel, em todos os casos omissos nestes esta- 
tutos; 

Art. 35. O anno administrativo da companhia será o civil. 

Art. 36. A directoria fica autorizada para, de accordo com o 
conselho fiscal, effjctuar acquisição de uma ou mais fabricas, 
terrenos, prédios, machinas e effectuar tudo quanto dispõem os 
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§§ 1% 2^ e 3^ do art. 6% assim como a fazer todas as transacções 
que facilitem e augmeatem o deseavolvimento da companhia. 

Art. 37. A primeira directoria, pelo tempo de seis annos, é 
compoáta dos Srs . : 

Dr, José Pinto do Carmo Cintra, Félix da Silva Guimarães, 
Guillierme Pereira da Silva. 

O conselho flseal para o primeiro anno é composto dos Srs. : 

Dr. Manoel Ferreira Garcia Redondo, Dr. Estevão de Oliveira, 
António Archanjo Dias Baptista. 

São supplontes os Srs . :' 

Adolpho Sydow, Manfredo Meyer, Henrique dos Santos Lima. 

Os incorporadores: — José Pinto do Carmo Cmfra.— Eogenheiro 
Manoel Ferreira Garcia Redondo, — Estevão Augusto de Oliveira, 
—Directores do Banco Constructor e Agrícola de S. Paulo. 
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DECRETO N. 731 — de 6 DE setembro de 1890 

Concede autorização a José Pinto do Carmo Cintra e outros para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Coopera- 
tiva Paulista. 

O Marechal Manof^l Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram José Pinto do Carmo Cintra, en- 
genheiro Manoel Ferreira Garcia Redondo e Estevão Augusto 
de Oliveira Júnior, resolve conceder^lhes autorização para or- 
ganizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Cooperativa Paulista, com os estatutos que apre- 
sentaram ; não pof lendo, porém, constituir-se definitivamente 
sem preencher as formalidades exigidas pelo art. 3° do decreto 
n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório. 6 de setembro de 1890, 
2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 
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Estatutos da Companhia Cooperativa Paulista 

CAPITULO I 

DA COMPANHIA, SUA SEDE, SUAS OPERAÇÕES, CAPITAL E DURAÇÃO 

Art. l.<> Fica organizada nesta cidade de S. Paulo uma socie- 
dade anonyma sob a denominação de Companhia Cooperativa 
Paulista, a qual se regerá pelo decreto n. 164 de 17 de janeiro 
de 1890 na parte que lhe for applicavel, e bem assim pelas dis- 
posições consignadas nestes estatutos. 

A sua duração ó de 30 annos, antes dos quaes não poderá ser 
dissolvida, sinão nos casos previstos na lei . 

O prazo poderá ser prorogado por determinação da assembléa 
geral de accionistas. 

A sua sóde ó na capital do Estado de S. Paulo, podendo ter 
agencias onde lhe convier. 

Art. 2.0 O capital da companhia será de 1.000:000$, dividido 
em 5.000 acções de 200$ cada uma, podendo ser elevado até ao 
dobro (2.000:000$), independente de autorização da assembléa 
geral. 

Art. 3.0 O capital será realizado em prestações nunca menores 
de 10 Vo o com intervallos de 30 dias pelo menos de uma â outra, 
mediante annuncios publicados pelos jornaes com antecedência 
de 15 dias. 

E' permittida a antecipação das entradas pelos accionistas. 

As acções, uma vez integralizadas, poderão passar ao portador. 

Art. 4.0 O accionista que não effectuar o pagamento das 
prestações referidas no prazo annunciado, incorrerá na multa 
de 2 o/o sobre a importância respectiva, caso realize o pagamento 
sobredito dentro dos 30 dias subsequentes; no caso contrario, po- 
derá a directoria, ouvido o conselho flscal, impor a pena de com- 
misso, revertendo a quota do capital já realizado em favor do 
fundo de reserva. 

Art. 5.0 As acções declaradas em commisso poderão ser re- 
emittidas pela directoria. 

Não sendo applicavel a pena de commisso, no caso de que 
trata o art. 4o, permanecerá a eífectiva responsabilidade do 
accionista nos termos da lei, augmentada com o juro de 1 ^/o ao 
mez por todo o tempo da mora, até ao máximo de três mezes . 

Art. 6.0 Os íins da companhia são: 

1.0 Adquirir e explorar, nos Estados de S. Paulo, Paraná e 
Minas Geraes, fazendas de criação ; 

2.0 Comprai» e vender gado para engordar e abater ; 

3.0 Commerciar em couros e carnes verdes, por grosso e reta- 
lhos, montando, si julgar conveniente, açougues modelos dentro 
dos limites de sua circumscripção. 
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CAPITULO II 

DAS ACÇÕES B DOS ACCIONISTAS 

Art. T.» As acções ou cautelas serão nominativas, assignadas 
aquellas por dous directores e estas por um; e em cada uma 
delias se fará expressa menção do valor nominal que represen- 
tar, bem como da importância das prestações pagas e demais 
exigências da lei. 

Art. 8.0 A transferencia das acções só pôde ser effectuada no 
dscriptorio da sóde da companhia ou na das suas agencias, por 
termo assignado pelo cedente e pelo cessionário, seus legitimes 
representantes ou procuradores revestidos dos poderes neces- 
sários, e por um director ou representante da companhia. 

Paragrapho único. Não são transferíveis as acções que não 
tiverem 20 % do seu valor nominal realizado. 

Art. 9.0 Os accionistas da companhia são responsáveis pelo 
valor das entradas de capital não realizado, das acções que sub- 
screverem ou lhes forem transferidas. 

Paragrapho único. Qualquer pessoa, nacional ou estrangeira, 
associação ou sociedade, pMe ser accionista da companhia. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10. A companhia será administrada por uma directoria 
composta de três membros, eleitos pela assembléa geral dos 
accionistas, de seis em seis annos, â maioria relativa de 
votos, por escrutínio secreto, e decidindo a sorte no caso de 
empate. 

Art. 11. Só podem ser eleitos directores os accionistas que 
possuírem as suas acções inseri ptas três mezes antes da eleição; 
mas não poderão entrar no exercício do cargo sem depositar 
na companhia 50 acções pelo menos cada um e as quaes servi- 
rão de caução á responsabilidade emquanto durar o man- 
dato. 

A caução far-se-ha por termo no livro de transferencias e de- 
claração no registro de acções. 

§ \,^ Os membros da directoria poderão ser reeleitos no todo 
ou em parte, e, quando não o sejam, servirão atô que a nova 
directoria se apresente para tomar posse . 

§ 2.0 Não poderão exercer conjunctamente o cargo de di- 
rector os parentes até 2" gráo e os membros da mesma flrma 
social. 

§ 3.0 No impodimento ou ausência por mais de quatro mezes, 
renuncia ou fallecimento de qualquer membro da directoria, 
esta chamará um accionista que exerça as funcções de director 
até à primeira reunião ordinária e extraordinária da assembléa 
geral, na qual o cargo será definitivamente provido, servindo 



2188 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

O eleito pelo tempo que faltar ao substituído, respeitado o que se 
acha disposto no § 1.° 

A' ausenci i èm serviço da companhia não é applicavel o dis- 
posto neste paragrapho. 

§ 4.0 Para delit)erar, basta a presença de dous directores, si os 
seus parpceres forem concordes. 

§ 5.0 Os directores vencerão annualmente cada um 6:000$, 
tendo o presidente mais 2:000$ pro labore^ que sô serão effectivos 
quando estiverem no exercício do cargo. Os honorários da dire- 
ctoria serão pagos mensalmente. 

Além dos honorários, os directores terão mais, quando os divi- 
dendos da companhia excederem de 12 Vo, a parte de excesso de 
que trata o art. 33. 

§ 6.0 A directoria escclh^rà dentre si, no acto de ser em- 
possada o presidente, o vice-presidente e o secretário. 

As funcções de thesoureiro ou caixa serão exercidas por em- 
pregado, nomeado pela directoria, o qual prestará a neces- 
sária âança estipulada pela directoria. 

§ 7.0 Os directores reputnm-se revestidos de amplos poderes 
para praticar todos os actos de gestão relativa aos fins e objecto 
da companhia, representa ndo-a em juizo activa o passsiva- 
mente. 

Art. 12. São attribuições da directoria : 

§ 1.0 Administrar todos os negócios da companhia, eífectuar 
operações de credito e bem assim as que se comprehendem no 
disposto do art. 39. 

§ 2.® Tratar cora os poderes públicos. 

§ 3.0 Celebrar contractos para qualquer fim social. 

O cargo de gerente poderá ser exercido por empregado não 
accionista e quando o seja por algum dos membros da dire- 
ctoria, este perceberá, além do seu honorário como director, 
mais aquelle que competir ao gerente, estipulado pela dire- 
ctoria . 

§ 4.0 Fixar o nun^ero, categoria, funcções e vencimentos 
dos empregados ; nomeal-os, suspendel-os, multal-os e de- 
mittil-03. 

§ 5.0 Autorizar, dos lucros líquidos, os dividendos semes- 
traes. ^ 

§ e.o*' Apresentar à assembléa geral ordinária dos accionistas, 
que se verificará no mez de agosto, um relatório cii^cumstanciado 
das operações da companhia, o qual será acompanhado do 
balanço geral, da demonstração da conta de lucros e perdas e 
bem assim do parecer do conselho fiscal relativo ás contas apre- 
sentadas e á situação da companhia. 

§ 7.0 Organizar os regulamentos que forem precisos. 

§ 8.0 Escolher o estabelecimento bancário a que devam ser 
recolhidos os dinheiros da companhia, não podendo ser retirados 
siuào por cheques ou recibos assignados por dous directores. 

§ 9.^ Chamar, nos termos do § 3o do art. 11, accionista que 
tiver de substituir o director impedido por falta ou renuncia. 
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§ 10. Effectuar, quando assim o resolva a assembléa 'geral, a 
emissão de obrigações (debentures) , 

§ 11. Tomar, em cominum e por maioria de votos, as delibe- 
rações necessaritis ao bom andamento dos negócios da companliia, 
lavrando actas de taes deliberações em livro especial. 

§ 12. Ouvir o conselho íiscal nos casos expressos nos pre- 
sentes estatutos, e sem^jra que se tratar de objecto importante, 
OQ quando o mesmo consellio o entendar conveniente aos inter- 
esses da companhia. 

§ 13. Prestar ao conselho íiscal todos os esclarecimentos que 
elle reclam ir para o desempenho do encargo que lhe ô commet- 
tido pelo art. 16. 

Art. 13. Compete ao presidente, alem das attribuições inhe- 
rentes ao cxrgo de director: 

§ l .<> Ser órgão da directoria e represental-a em juiao. 

§ 2,^ Presidir as reuniões da directoria, das assemblôns geraes 
e as do conselho fiscal, quando este funccionir com a.quella em 
sessão conjuncta. 

§ 3.*^ Assignar todos os papeis, inclusive escripturas e con- 
tractos, depois que tenham sido approvados em sessão da dire- 
ctoria . 

§ 4.0 Rubricar, abrir e encerrar os livros em que forem regis- 
tradas as actas das assemblóas !>:eraes dos accionist is e das re- 
uniões da directoria e do conselho íiscal, os da translerencia e 
registro de obrigações (debentures), si estas forem nominativas, 
e bísra assim os que ser virem para lançamentos importantes e 
não forem rubricados na Junti Commercial. 

§ 5.0 Assignar com outro director as acções e obrigações 
(debentures) . 

§ 6.« Convocar as reuniões da directoria e as de sessão con- 
juncta com o conselho fiscal, e dar cumprimento às deliberações 
respectivas. 

§7.0 Assignar, com outro director, os cheques ou recibos para 
movimento em conta corrente com estabelecimentos bancários, 
ebem assim letras ou quaesquer papeis dç credito. 

§ 8.0 Convocar as assembléas geraes ordinárias na forma pre- 
ceituada no art. 23 e as extraordinárias sempre que por delibe- 
ração da directoria ou do conselho fiscal forem julgadas neces- 
sárias, ou requeridas por sete ou mais accionistas que representem 
pelo menos um quinto do capital social, na forma do art. 24. 

§ 9.0 Superintender em geral todos os serviços da companhia 
e propor a nomeação, suspensão, multas e demissão de todos os 
empregados. 

Art. 14. Compete ao secretario, além das att.nbuições inhe- 
rentes ao cargo de director : 

§ 1.0 Redigir todas as actas das reuniões da directoria e as de 
sessão conjuncta com o conselho fiscal, consignando em taes 
actas, que assignarã com os demais memoros presentes, as deli- 
berações que iorem tomadas. 

§ 2.' Authenticar a transferencia de acções e de obrigações 
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(debentures), si estas forem nominativas, e bem assim assignar 
com o presidente os titulos respectivos. 

§ 3.0 Assignar as certidões que forem requeridas. 

§ 4.0 Velar mais particularmente pela boa ordem do archivo 
e pela regularidade da escripturação àa companhia. 

§ 5.0 Substituir o vice-presidente e o presidente nos seus im- 
pedimentos momentâneos. 

Art. 15. Compete ao vice-presidente, a bam das funcçOes 
inherentes ao carço de director, substituir o presidente e o 
secretario em seus impedimentos. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 16. A assembléa geral elegerá annualmente três fiscaes 
e outros tantos supplentes, accionistas encarregados de dar 
parecer sobre os negócios e operações da compànnia no aano 
seguinte, tomando por base o balanço, inventario e contas da 
administração, servindo de relator aquelle que dentre si desi- 
gnarem. 

§ 1.0 O parecer do conselho flscal acerca das contas e balanço 
annuaes será entregue á directoria a tempo de poder ser publi- 
cado pela imprensa no prazo da lei. 

§ 2.0 O conselho fiscal pôde, em qualquer tempo, convocar 
extraordinariamente a assembléa geral desde que occorram 
motivos graves e urgentes e a directoria se recuse a faaer a 
convocação. 

§ 3.^ E' applicavel aos membros do conselho fiscal o disposto 
no §30 do art. 11. 

§ 4.0 Os membros do conselho fiscal, durante a effectividade, 
vencerão o honorário annual de 1:000$ cada um, pago semes- 
tralmente. 

Os supplentes terão o mesmo honorário quando substituírem 
os membros do conselho fiscal. 

CAPITULO \I 

DA ASSEMBLÉA GERAL DOS ACCIONISTAS 

Art. 17. A assembléa geral será composta dos accionistas 
cujas acções se acharem averbadas no registro da companhia, 
pelo menos, 30 dias antes da data em que se verificar a reunião. 

Paragrapho único. Nos três dias que antecederem o da reunião 
da assembléa geral ordinária ou extraordinária, ficará suspensa 
a transferencia de acções, salvo para constituição ou extincçâo 
de penhor. 

Art. 18. A mesa da assembléa geral será composta de um 
presidente e dous secretários, sendo aquelle o presidente da 
directoria da companhia e estes nomeados pelo presidente- 
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Art. 19. A assembléa geral representa a totalidade dos ac- 
cionistas, e as deliberações, conforme as disposições destes esta- 
tutos, obrigam a todos, quer ausentes ou dissidentes. 

Art. 20. Todos oa accionistas podem fazer parte da assembléa 
geral, quer possuam as suas acções livres e desembaraçadas, 
quer as tenham dado em penhor mercantil . 

Paragrapho único. Os accionistas que comparecerem ás as- 
sembléas geraes insere ver-se-hão em um livro de presença, 
declarando o numero de acções que possuírem ou as que re- 
presentarem como procuradores. 

Art. 21 . A ordem da votação será de um voto por dez 



Os aocionistas podem se fazer representar por procurador 
que seja accionista e que se ache nas condições âxadas no 
art. 17. 

O mandato a que se refere o presente artigo não pôde ser 
conferido aos membros da directoria nem aos do eonselho fiscal. 
Fica limitado a 50 o numero máximo de votos que poderá ter 
cada accionista, embora possuidor de acções em numero supe- 
rior a 500. 

Paragrapho único. Os aocionistas que possuirem de uma até 
nove acções poderão assistir ás assemblóas geraes, propor o 
que lhes parecer conveniente aos fins sociaes e tomar parte nas 
discussões, mas não terão voto. 

Art. 22. A votação dos assumptos sujeitos à discussão será por 
maioria de sócios presentes e só a requerimento, por escripto, 
dos três ou mais accionistas, se fará por acções. 

Art. 23. Haverá uma sessão da assembléa geral ordinária 
em cada anno no mez de agosto para tratar dos assumptos que 
lhe são commettidos pelos presentes estatutos, e bem assim mais 
dos objectos que forem propostos e apresentados por discussão. 

§ 1.0 Esta sessão poderá, em caso de necessidade, durar até 
três dias, adiando-se os trabalhos de uns para outros com deter- 
minação de hora certa. 

§ 2.0 A convocação desta assembléa será feita com antece- 
dência de 15 dias, por annuncios publicados pela imprensa e com 
indicação do logar e hora. 

§ 3.0 Nenhuma deliberação poderá ser tomada pela assembléa 
geral relativamente a contas e balanço, si não tiver sido apre- 
sentado o parecer dos fiscaes. 

§ 4.0 Os directores não podem votar nas asaembléas geraes 
para apresentarem os seus balanços, contas e inventários, nem 
os fiscaes para seus pareceres. 

Art. 24. Haverá tantas reuniões da assembléa geral extraor- 
dinária quantas forem julgadas necessárias pela directoria, pelo 
conselho fiscal ou requeridas por sete ou mais accionistas que 
representem, pelo menos, um quinto do capital social . 

§ 1.0 A convocação será sempre motivada e feita por annun- 
cios, nas folhas publicas, com uma antecipação, pelo menos, de 
oito dias. 

§ 2.0 Nestas assembléas só poderá tratar-se do assumpto que 
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tiver determinado a convocação, e 03 trabalhos poderão ser adia- 
dos, nos termos do § 1° do art. 26. 

Art. 25. AassembHa í?eralsó poderá constituir-se e deliberar 
acli:índo-se composta de um numero He accionistas' que repre- 
sentem, pelo menos, a quarta parte do capital social. 

§ 1.° Si o numero de ac tenistas já referido não se reunir, 
far-se-ha nova convocação para dahi a três dias, pelo menos, por 
meio de annnncios nos jornaes, com a declaração de que se de- 
liberará qualquer que seja a somma do capital representado 
pelos accionistas que comparecerem. 

§ 2.0 Tratando-se, porém, da reforma dos estatutos, de au- 
gmento de capital e demais hypotheses consignadas na lei, a 
assemblôa só poderá deliberar validamente achando-se presentes, 
pelo menos, accionistas que representem, pelo menos, a quarta 
parte do capital social. 

Si nem na primeira nem na segunda convocação se reunir o nu- 
mero requerido de accionistas, far-se-ha para dahi a três dias 
pelo menos, declarando -se o mesmo que preceitua o final do 
§ lo deste artigo. 

Art. 26. São attribuições da assembléa geral : 

§ 1.* Resolver todos os negócios da companhia que não esti- 
verem expressamente commettidos à directoria. 

§ 2.0 Eleger a directoria e o conselho fiscal. 

§ 3.^ Reformar os presentes estatutos, achando-se constituída 
nos termos do § 2^ do art. 25. 

§ 4.0 Deliberar acerca do relatório e contas apresentadas 
pela directoria e do parecer do conselho fiscal. 

§ 5.<> Resolver acercado augmento do capital da companhia, 
dissolução e prorogação delia, nos termos aqui fixados. 

§ 6.«> Deliberar acerca de qualquer proposta iniciada por 
accionistas, pela directoria ou pelo conselho fiscal. 

§ 7.° Autorizar a directoria para, de accordo com o conselho 
fiscal, emittir obrigações nominativas ou ao portador (debentures)^ 
garantidas com hypotheca e penhor dos valores da companhia. 

§ 8.0 Exercer todos os actos previstos nestes estatutos e 
deliberar nos casos omissos ou imprevistos, respeitadas as pre- 
scripções legaes. 

CAPITULO VII 

DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS 

Art. 27. O fundo de reserva será formado de 3 7o tirados 
dos lucros líquidos de cada semestre. 

Para grapho único. Este fundo é exclusivamente destinado a 
fazer fice ás perdas do capital e para o substituir. 

Art. 28. O fundo de deterioramento será constUuido com 5 % 
tirados dos lucros liquides de caila semestre, podendo ser au- 
gmentado por deliberação da assembléa geral dos accionistas. 

Parágrapho único. Este fundo é expressamente creado para 
delle serem retiradas as sommas necessárias aos concertos e 
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reparos importantes ou para reconstrucção do material da com- 



Art. 29. O fundo de reserva será empregado conforme a as- 
sembléa geral determinar. 

Art. 30. A deducção a que se referem os arts. 27 e 28 cessará 
desde que osdous fundos attingirera a somma de 100$ cada um ; 
continuando, porém, a effectuar-se na proporção estabelecida, 
desde que houver reducção ni somma referida. 

Art. 31. Náo se fará distribuição de dividendos a que se refere 
o § 5» do art. 12, emquanto o capital social, desfalcado em vir- 
tude de perdas, não for integralmente restaurado. 

Art. 32. Os dividendos gue não forem reclamados no prazo de 
cinco annos contados do primeiro dia fixado para o seu pagamento, 
serão considerados renunciados a favor da companhia. 

Art. 33. Quando os lucros líquidos da companhia excederem 
de 12 Vo, depois de deduzidos delles os 8 Vo de que tratam os 
arts. 30 e 31 e o dividendo, o restante será dividido em três 
partes iguaes, sendo uma para augmento do fundo de reserva, 
outra para s^r distribuída pelos accionistas e outra para ser dis- 
tribuída entre os membros da directoria, e outra para o banco 
incorporador como bonificação pelos serviços de incorporação. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS. 

Art. 34. A companhia fica sujeita ás leis em vigor, na parte 
que lhe for applicavel em todos os casos omissos nestes estatutos. 

Art. 35. O anno administrativo da companhia será o anno 
civil. 

Art. 36. Fica a directoria autorizada para, de accordo com 
o conselho fiscal, fazer as transacções que facilitem e augumentem 
o desenvolvimento da companhia. 

Art. 37. A primeira directoria, pelo tempo de seis annos, ô 
composta dos Srs.: 

Dp. José Pinto do Carmo Cintra, major Manoel Vicente de 
Araújo Cintra, Dr. Carlos Augusto do Amaral Sobrinho. 

O conselho fiscal, para o primeiro anno, ó romposto dos Srs. : 

Conselheiro Jesuino Marcondes de Oliveira, Dr. Augusto 
Fomm, coronel Licínio Carneiro de Camargo . 

São supplentes os Srs. : 

Capitão Eduardo Augusto da Cunha Freire, Dr. Manoel Netto 
de Araújo, Dr. Estevão A. de Oliveira Júnior. 

Osincorporadores: José Pinto do Carmo Cintra. — Engenheiro 
Manoel Ferreira Garcia Redondo . — Estevão Augusto de Oliveira 
Júnior,^ Directores do Banco Construo tor e Agrícola de S. 
Paulo. 
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DfíCRBTO N. 732-^ DE 6 DP setembbjo de IB90 

CoilOAdd auNtmK^ão ao Br» ^Wé Ferreira GAFoia Redondo e outros para 
organizarem uma sociedade anónima sob a denominação >de Companhia 
Pa«Msta'IiipO|;fadora de Viniio» Portuguezes, 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseoa, Che£e do Governo 
PmiH^orio da Republica dos Estados Unidos do ^razil, 
ccaistituido p9]k> Exemiio e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao ^e requereram o Dr. José Ferreira Garcia 
Redondo, Piomil|,g?os José Coelho da Silva, Albino Soares 
BaíPão, Joisé de Souza Figiieiredo Monteiro e Cândido Freire, 
resolve conced02^4hes autKH^izaçâo para organizarem uma socie- 
dade ít,niimfm^ fs^b a denominação de Companhia Paulista Im- 
portadora de Vinhos Porli^uezes, com*os estatutos que apresea- 
tacafltt, nãi.0 fitodendo, porém, constituir-se deflaiti vãmente S9m 
preencher br formalidades exigidas pelo art. 3<> do decreto 
n. 164 de 17.de janeiro do corrente anuo. 

0'Minis;tix) e Seeretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commer^ e Ot^as Publicas assim o fa^ça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2oda Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 

Estatutos da Companhia Paulista Importadora de 
Vinhos Portuguezes 

CAPITULO I 

DA jÇOMPANHIA, SUA SEDE, SUAS OPERAÇÕJSS, CAPITAL E DURAÇÃO 



Art. 1.0 Fica organizada, nesta cidade de S. Paulo, uma 
sociedade anonyma, sob a denominação de Companhia Paulista 
Importadora de Vinhos Portuguezes, a qual se regerá pelo de- 
creto n. 164, de. IT de janeiro de 1890, na parte que lhe for 
appílleavel e-bemasssim-pelas disposições consignadas nestes esta- 
tutos. 

A sua duração é de 30 annos, antes dos quaes não poderá ser 
dissolvida, sinão nos casos previstos na lei. 

O prazo poderá ser prorogado por determinação da assembléa 
geral de accionistas. 
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A sua sôde ô na capital doEstado de S. Paulo, podeado ter 
agencias onde lhe convier. 

Art. 2.0 O capital da companhia será di3 509:000$, dividido 
em 2.500 acQões de 20(^'C:ída uma, podendo ser elevado atô ao 
dobro (1.000:000$), independente de autorização da assemblóa 
geral. 

Art. 3.® O capital será realizado em prestações, nunca me- 
nores de 10 % e com inter vallos de 30 dias, pelo menos, de uma 
e outra , mediante annuncios publicados pelos jornaes, com a 
antecedência de 15 dias. 

E' permittida a antecipação das entradas pelos accionistas. 

As acções, uma vez integralizadas, poderão passar ao portador. 

Art. 4.0 O accionista que não effectuar o pagamento das 
prestações referidas, no prazo annunciado, incorrerá na multa 
de 2 o/o sobre a importância respectiva, caso realize o pagamento 
sobredito dentro aos 30 dias subsequentes : no caso contrario, 
poderá a directoria, ouvido o conselho nscal, impor a pena 
de commisso, revertendo a quota de capital já realizado 
em favor do fundo de reserva. 

Art. 5.0 As acções declaradas em commisso, no caso de que 
trata o art. 4o, permanecem a eífectiva responsabilidade do 
accionista, nos termos da lei, augmentada com o juro de 1 ^/o ao 
mez por todo o tempo da mora, até ao máximo de três mezés. 

Art. 6.0 Os fins da companhia são: 

1.0 Importar vinhos portuffuezes, vendendo-os e acreditan- 
do-os no mercado do Estado de S. Paulo e nos demais Estados da 
Republica Brazileira, com garantia de sua genuidade, sob a 
marca registrada da companhia ; 

2.^ Negociar em vinhos e outros productos nacionaes e es- 
trangeiros, importando-os e vendendo-os com a garantia de sua 
genuidade ; 

3.0 Estabelecer ou adquirir-se por conveniente, uma ou más 
casas no Estado de S. Paulo, ou em outros, para fazer deposito 
ou exposição de vinhos e géneros da companhia para a venda a 
r&talho ou em grosso. 

CAPITULO II 

DAS ACÇÕES E DOS ACCIONISTAS 

Art. 7.0 As acções ou cautelas serão nominativas, assignadas 
aquellas por dous directores e estas por um, e em cada uma delias 
se fará expressa menção do valor nominal que representar, bem 
como da importância das prestações pagas o demais exigências 
da lei. 

Art. 8.0 A transferencia das acções sô pôde ser effectuada no 
escriptorio da sede da companhia, ou na das suas agencias, por 
termo assignado pelo cedente e pelo cessionário, seus legitimes 
representantes ou procuradores revestidos dos poderes neces- 
sários, e por um director ou representante da companhia. 
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Paragrapho único. Não são transferíveis as acções que não 
tiverem 20 Vo do seu valor nominal realizado. 

Art. 9.® Os accionistas da companhia são responsáveis pelo 
valor das entradas de capital não realizado, das acções que sub- 
screverem ou lhes forem transferidas. 

Paragrapho único. Qualquer pessoa nacional ou estrangeira, 
associação ou sociedade, pôde ser accionista da companhia. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10. A companhia será administrada por uma directoria 
composta de três membros, eleitos pela assembléa geral dos 
accionistas de seis em seis annos, à maioria relativa de votos 
por escrutinio secreto, e decidindo a sorte no caso de empate. 

Art. 11. Só podem ser eleitos directores os accionistas que 
possuírem as suas acções inscriptas três mezes antes da elei^; 
mas não poderão entrar no exercicio do cargo sem depositar 
na companhia 50 acções pelo menos cada um, as quaes ser- 
virão de caução â sua responsabilidade emquanto durar o 
mandato . 

A caução far-se-ha por termo, no livro de transferencias e 
declarações no registro de acções. 

§ 1.0 Os membros da directoria poderão ser reeleitos no todo 
ou em parte, e quando não o sejam, servirão até que a nova 
directoria se apresente para tomar posse. 

§ 2.0 Não poderâo exercer conjunctamente o cargo de dire- 
ctor os parentes, até 2" gráo e os membros da mesma firma 
social . 

§3.0 No impedimento ou ausência por mais de quatro mezes, 
renuncia ou lallecimento de qualquer membro da directoria, 
esta chamará um accionista que exerça as funcções de director até 
á primeira reunião, ordinária ou extraordinária, da assembléa 
geral, da qual o cargo será definitivamente provido, servindo 
o eleito pelo tempo que faltar ao substituído, respeitado o que 
se acha disposto no § 1 .« 

' A' ausência em serviço da companhia não é applicavel o 
disposto neste paragrapho. 

§ 4.0 Para deliberar basta a presença de dous directores, si 
os seus pareceres forem concordes. 

§ 5.0 Os directores vencerão annualmente cada um o hono- 
rário de 6:000$, tendo o presidente mais 2:000$^ro labore, que 
só serão effectivos quando estiverem no exercicio do cargo. Os 
honorários da directoria serão pagos mensalmente. 

Além do honorário os directores terão mais, quando os divi- 
dendos da companhia excederem de 12 Vo, a parte do excesso 
de que trata o art. 33. 
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6.<* A directoria escolherá dentre si, no acto de ser empos- 
sada, o presidente e vice-presidente e secretario. As funcçõesde 
thesoureiro ou caixa serão exemdas por empregado, nomeado 
pela directoria, o qual prestará a necessária fiança estipulada 
pela directoria. 

O cargo de gerente poderá ser exercido por empregado não 
accionista, e, quando o seja por algum dos membros da directoria, 
este percebera, além de seu honorário como director, mais 
aquelle que competir ao gerente, estipulado pela directoria. 

§ 7.0 Os directores reputam-se revestidos de amplos poderes 
para praticarem todos os actos de gestão relativa aos fins e 
objectos da companhia, representando-a em juizo activa e passi- 
vamente. 

Art. 12. São attribuições da directoria: 

§1.0 Administrar todos os negócios da companhia, effectuar 
operações de credito e bem assim as que se comprehendem no 
disposto no art. 36. 

§ 2.0 Tratar com os poderes públicos. 

§ 3.0 Celebrar contractos para qualquer flm social. 

§ 4. o Fixar o numero, categoria, funcções e vencimentos dos 
empregados ; nomeal-os, suspendel-os, multal-os e demittil-os. 

§ 5.® Autorizar, dos lucros líquidos, os dividendos semes- 
traes. 

§ 6.0 Apresentar á assemblóa geral ordinária dos accionistas, 
que se verificará no mez de agosto, um relatório circumstan^ 
ciado das operações da companhia, o qual será acompanhado do 
balanço geral da demonstração da conta de lucros e perdas, e 
bem assim do parecer do conselho fiscal relativo ás contas 
apresentadas e a situação da companhia. 

§ 7.0 Organizar os regulamentos que forem precisos. 

§ 8.0 Escolher o estabelecimento bancário a que devam ser 
recolhidos os dinheiros da . companhia, não podendo ser reti- 
rados sinão por cheque ou recibos assignados por dous dire- 
ctores. 

§ Q.*» Chamar, nos termos do §30 do art. 11, o accionista que 
tiver de substituir o director impedido por falta de renuncia. 

§ 10. Efifectuar, quando assim resolva a assembléa geral, a 
emissão de obrigações (debentures) . 

§ 11. Tomar emcommura e por maioria de votos as delibe- 
rações necessárias ao bom andamento dos negócios da companhia, 
lavrando actas de taes deliberações em livro especial. 

§ 12. Ouvir o conselho fiscal nos casos expressos nos pre- 
sentes estatutos e sempre que se tratar de objecto importante, 
ou quando o mesmo conselho o entender conveniente aos interes- 
ses da companhia. 

§ 13. Prestar ao conselho fiscal todos os esclarecimentos que 
elle reclamar para o desempenho do cargo que lhe é commettido 
pelo art, 16. 

§ 14. Prover o bem da companhia, em todos os casos ur- 
gentes e não previstos, ouvido o conselho fiscal. 
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Art. 13. Ck>mpete ao presidente, além. das attribaiçõefi iahe- 
rentes ao cargo de director: 

§ 1.0 Ser orgáo da directoria e represental-a em juizo. 

§ 2,^ Presidir as re«mí5es da directoria, as as3eml)iéas geraes 
e as do conselho íiscal, quando este funccionar com aquella em 
sessão conjuncta. 

§ 3*o Assignar todos espaceis, inclusive escripturas e con- 
tractos, depois que tenham» sido approvados em sessão da di- 
rectoria . 

§4.° Rubricar, abrir e encerrar os livros em que forem 
registradas as actas das assembléas geraes dos accionistas e 
das reuniões da directoria e do conselho fiscal, os das transfe- 
rencias e registro de obrigações (debentures)^ si estas forem 
nominativas, e bem assim os que servirem para lançamen- 
tos importantes e não forem rubricados na Junta Com- 
mercial . 

§ 5.0 Assignar com outro director as acções e obrigações 
(debentures) . 

§ 6.0 Convocar as reuniões da directoria, e as de sessão con- 
juncta com o conselho fiscal, e dar cumprimento ás deliberações 
respectivas. 

§ 7.0 Assignar com* ouiro director os cheques ou recibos, para 
movimento em conta corrente com estabelecimentos bancários, e 
bem assim letras ou quaesquer papeis de credito. 

§ 8.0 Convocar assembléas geraes ordinárias» na forma 

Sreceituada no art. 23, e as extraordinárias sempre que por 
eliberação da directoria ou dò conselho fiscal forem julgaâas 
necessárias ou requeridas por sete ou mais accionistas, que 
representem, pelo menos, um quinto do capital social, na forma 
do art. 24. 

§ 9.0 Superintender em geral todos os serviços da companhia 
e propor a nomeação, suspensão, multas e demissões de todos os 
empregados. 

Art. 14. Compete ao secretário, além das attribuições inheren- 
tes ao seu cargo de director: 

§ 1.0 Redigir todas. as actas das reuniões da directoria e as de 
sessão conjuncta com o conselho fiseal, consignando em taes 
actas, que assignarácom os demais membros presentes, as deli- 
berares que forem tomadas. 

§ 2.0 Authenticar a transferencia dd acções e de obrigações 
(debentures)^ si estas íbrem nominativas, e bem assimv assignar 
oom o presidente os titules respectivos. 

§ 3.0 Assignar as certidões que forem requeridas. 

§ 4.0 Velar mais particularmente pela. boa ordem do anshivo 
e pela regularidade da escripturação da companhia. 

§ 5.0 Substituir o vice-presidente e o presidente nos seus im- 
pedimentos momentâneos. 

Art. 15. Compete ao vice-presidente, além dasfuncções inhe- 
reates ao cargo de director; substituir o presidente e o secretario 
nos seus impedimentos. 
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CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 16. A assembléa geral eieg^tk aúfitialáafMit^ três 
âsoaes oa^rôs tantos stippieâtes, a«eionistas, eneaflfêgadós de 
dar parecer sobre os negQcios e operações da companhia Ho 
anno segninte, tomando por base abalanço, itfteútàri6 e contas 
da admioistraçâo, âervinao de relator aqnelle qttedéfttfe si desi- 
gnarem. 

§ l.<» O parecer do eonselho ôseal acerca das» contas e balanço 
antinaes será etttregne à directora a tempo de poder ser ^Ml- 
cado pela imprensa tio prazo da lei. 

§ 2.0 O conseLbo fiscal pôde, em qaalqner tefspa, coílTooar 
extraordinariamente a assembiôa geral desde qae^ ocóatmtoi 
motiros graves e argentes e a directoria se recuse a feíer a eon- 
Yocação. 

§ 3.* E' applicavel aos membr<m do conselho fiscal ò deposto 
no § 3* do art. 11. 

§ 4.® Os membros do conselho fiscal durante a ^effecfiTRhlde 
Tencerão o honorário annual de l2€00$ cada um, pago semeatral- 
mente. 

Os supplentes terão o mesmo honor«r!<y quando sabâHhlii^èm 
os membros do conselho fiscal. 

CAPITULO VI 

DA ASSEMBLÉA GERAL DOS AOG]»NI»TA« 

Art. 17. A assembléa geral será composta dos acdonit^tas 
cujas acções s^ acharem averbadas no registro da companhia, 
pelo menos 30 dias antes da data eto (jne se Teríflttár a rôunilo.' 

Paragrapho único. Nos três dias qtie antecederem o da reunião 
da assembléa geral ordinária ou eitraordtnarSA, fl^ttsdâpeQÉAa 
transferencia de acções, salvo para constituição ou extihcção de 
penhor. 

Art. 18. A mesa da assembléa geral será composta de tun 
presidente e dous secretários, sendo aquelle o presraente da di- 
rectoria da companhia e estes nomeados pelo presidente. 

Art. 19. A assembléa geral representa a tofalktade dos acâo- 
nistas ; e as suas deliberações, conforme as disposições dostas es- 
tatutos, obilgBim a todos, quer ausentes ou dlssraenies. 

Art. ^. Todos os accionistas podem faz^pét^eda assembléa 
geral, quer possuam as suas acções livres e desembaraçadas, 
quer as tpnham dado em penhor mercantiL 

Paragrapho único. Os accionistas que comiparecerem hA as- 
sembléas geraes iftScrever-ge-hâo em um litro dd^^sença, de- 
clarando o numerd de acções que póssuirem ou os qfie i^épresan- 
tarem como procuradores. 
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Art. 21 . A ordem da votação será de um voto por 10 acções. 

Os accionistas podem-se fazer representar por procurador, que 
seja accionista e que se ache nas condições fixadas no art. 17. 

O mandato a que se refere o presente artigo nâo pôde ser con- 
ferido aos membros da directoria, nem aos do conselho fiscal. 

Fica limitado a 50 o numero máximo de votos que poderá ter 
cada accionista, embora possuidor de acções em numero superior 
a õUu. 

Paragrapho único. Os accionistas poderão assistir ás assem- 
bléas geraes, propor o que lhes parecer conveniente aos fins so- 
ciaes e tomar parte nas discussões, mas não terão voto. 

Art. 22. A votação dos assumptos sujeitos á discussão será por 
maioria dos sócios presentes, e só a requerimento porescripto 
de três ou mais accionistas, se fará por acções. 

Art. 23. Haverá uma assembléa geral ordinária em cada anuo 
no mez de agosto para tratar dos assumptos que lhe são com- 
mettidos pelos presentes estatutos, e bem assim mais dos obje- 
ctos que forem propostos e apresentados para discussão. 

§ 1 .* Esta sessão poderá, em caso de necessidade, durar até 
três dias, adiando-se os trabalhos de um para outros com deter- 
minando de hora certa. 

§ 2.« A convocação desta assembléa será feita com antecedên- 
cia de 15 dias, por annuncios publicados pela imprensa e Cum in- 
dicação do logar e hora. 

§ 3.° Nenhuma deliberação poderá ser tomada pela assembléa 
geral, relativamente a coutas e balanços, si não tiver sido apre- 
sentado o parecer dos fiscaes. 

§ 4.** Os directores não podem votar nas assembléas geraes 

§ara approvar os seus balanços, contas e inventários, nem os 
scaes pelos seus pareceres. 

Art, 24. Haverá tantas reuniões da assembléa geral extra- 
ordinária quantas forem julgadas necessárias pela directoria, 
pelo conselho fiscal, ou requeridas por sete ou mais accionistas 
que representem, pelo menos, ura quinto do capital social. 

§ 1.» A convocação será sempre motivada e feita por annun- 
cios, nas folhas publicas, com uma antecipação, pelo menos, de 
oito dias. 

§ 2.<> Nestas assembléas só poderá tratar-se do assumpto que 
tiver determinado a convocação, e os trabalhos poderão ser 
adiados nos termos do § 1'* do art. 26. 

Art. 25. A assenábléa geral só poderá constituir-se e delibe- 
rar, achando-se composta de um numero de accionistas que re- 
presentem, pelo menos, a quarta parte do capital social . 

§ 1.® Si o numero de accionistas já referido não se reunir, far- 
se-ha nova convocação para dahi a três dias, j)elo menos, por 
meio de annuncios nos jornaes com a declaração de que se de- 
Kberará qualquer que seja a somma decapitai representado pelos 
accionistas que comparecerem. 

§ 2.» Tratando-se, porém, da reforma dos estatutos, de au- 
gmento de capital e demais hypotheses consignadas na lei, a as- 
sembléa só poderá deliberar validamente achando-se presentes, 
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pelo menos, accionistas que representem, pelo menos^, dous ter- 
ços do capital soei 1. 

Si nem na primeira nem na segunda convocação se reunir a 
numero requerido de accionistas, far-se-ha a 3* convocação por 
annuncios e por cartas circulares, para dahi a três dias pelo 
menos, declarando-se o mesmo que preceitua o flnal do § 1°- 
deste artigo. 

Art. 26. São attribuições dá asseftiblôa geral : 

§ 1.® Resolver todos os negócios da companhia, que não esti- 
verem expressamente commettidos á directoria. 

§2.<> Eleger a directoria e o conselho fiscal. 

§ 3.® Reformar os presentes estatutos, achando-se constituída 
nos termos do § 2®, art. 25. 

§ 4.0 Deliberar acerca do relatório e contas apresentadas pela 
directoria e do parecer do conselho flscal. 

§ 5.0 Resolver acerca do augmento do capital da companhia^, 
dissolução e prorogação delia, 'nos termos aqui lixados. 

§6.0 Deliberar acerca de qualquer proposta iniciada por 
accionista, pela directo ia ou pelo conselho dscal. 

§ 7.0 Autorizar a directoria para, de accordo com o conselho 
fiscal, emittir obrigações nominativas ou ao portador (debentures), 
garantidas cora hypotheca e penhor dos valores da companhia. 

§ 8.0 Exercer todos os actos previstos nestes estatutos e- 
deliberar nos casos omissos ou imprevistos, respeitadas as 
prescripções legaes. 

CAPITULO VII 



DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS 



Art. 27. o fundo de reserva será formado de 3 o/o tirados- 
dos lucros líquidos de cada semestre. 

Paragrapho único. Este fundo é exclusivamente destinado a 
fazer face ás perdas do capital social e para o substituir. 

Art. 28. O fundo de deterioramento será constituído com 5 o/©, 
tu^os dos lucros líquidos de cada semestre, podendo ser au- 
groentado por deliberação da assembléa geral dos accionistas. 

Paragrapho único. Este fundo ó expressamente cread o para 
delle serem retiradas as sommas necessárias aos concertos e- 
reparos importantes, ou para reconstrucção do material da 
companhia. 

Art. 29. O fundo de reserva será empregado conforme a 
assemblôa geral determinar. 

Art. 30. A deducção a que se referem os arts. 27 e 28 cessará 
desde que os dous fundos attingirem a somraa de 100:000$ ca-la 
um ; continuando, porém, a effectuar-se na proporção estabele- 
cida, desde que houver reducção na somma referida. 
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Art. 31 . Não se fará distribuição do ditidendo a qvté se rdlère 
O §5° do art. 12, eraquanto o capital social, desftiicado dm 
virtudo de perdas, úão for iategralménte restaurado* 

Art. 32. Os dividendos que trão forem reclamados no prazo 
de cinco annos, contados do primeiro dia finfado para a seu paga- 
mento, serão considerados renunciados a fttror da companhia. 

Art. 33. Quando os lucros liquides de companhia exoedeohdm 
de 12 %, depois de deduzidos de lies os 8 V© de que tratam os 
arts. 30 e 31 e o dividendo, o restante será dividido em três 
partes iguaes, sendo uma para augmento do fundo de reserva, 
outra para ser distribuída pelos accionistas e a outra para os in- 
corporadores da companhia, como bonificação pelos serviços da 
incorporação. 

CAPITULO VIU 

DISPOSIÇÕES GBRABIS B TRANSrrORIAS 



Art. 34. A companhia fica sujeita ás leis em vigor, na. parte 
que lhe for applicavel, em todos os casos omissos nestes es- 
tatutos. 

Art. 35* O anno administrativo da companhia será o anuo 
civil. 

Art. 36. Fica a directoria autorizada para, de accordo com o 
conselho fiscal, fazer as transacções que facilitem e augmeotem 
o desenvolvimento da companhia. 

Art. 37. A primeira directoria, pelo tempo de seis annos, ô 
composta dos Srs. : 

Dr. José Ferreira Garcia Redondo. 
Domingos José Coelho da Silva. 
Albino Soares Bairâo. 

O conselho fiscal para o primeiro anno é composto dos Srs. : 

E. Fomm. 

Dr. F. M. Mello e Oliveira. 

Major Domingos Sertório. 

São supplentes os Srs. : 

Domingos Reis. 

Manoel Oliveira da Roeha^ 

Cândido Freire. 

Os incorporadores: Dr. José Ferreira Garcia Redondo. — 
Domingos José Coelho da Siha.^^Albino Soares Bairâo,'-^ José de 
Souza Figueiredo Monteiro, '^Condido Freire. 



AWV\P^V/^^*V^ 



DfiCRBTOS DO GOTSRNO PROTKOMO 2203 

DECRETO N. 733 — de 6 de setembro de 1890 

Concede aatorização ao Dr. Pedro Lniz Soares de Soaza e outros para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Progresso Industrial de Gabo-Frio. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Ghefe do Governo 
ProTisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram o Dr. Pedro Luiz Soares de Souza, 
coronel Alipio Bittencourt Calasans e Joaquim José Valentim 
de Almeida, resolve conceder-lhes autorização para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Com- 
panhia Progresso Industrial de Cabo-Frio, com os estatutos e 
com as clausulas que com este baixam ; não podendo, porém, 
constitnir-se definitivamente sem preencher as formalidades 
exigidas pelo art. 3^ do decreto n. 164 de 17 de janeiro do cor- 
rante anno. 

O Ministro o Secretario de Estado dos N^;ociosda Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonsboa. 

Francisco GUcerio, 

€kMi»ala4S a. q,uefite xrefex-eo deeveto n. 17^33 
desta» d>a;ta^ 



I 

A Companhia Progresso Indostrial de Gabo*Prio é obrigada a 
respeitar em toda a sua plenitude as concessões feitas para a ex- 
ploração da industria da pesca e da v^nda do peixe, quer vivo, 
qner seeco^ salgado ou de qualquer outro modo preparado ; bem 
como outras que para idênticos ân& o Governo haja de fazer. 

II 

A mesma companhia, sempre que tiver de adquirir terrenos de 
ifiarinha^ ainda não aforados oudevolutos, deverá requerel-os ás 
respectivas Intendências ou Camarás Munlcipaes ou ao Governo, 
conforme o dominio a que estiverem sujeitos os mesmos terre- 

DOBu ^ 

Rio-^dè^Jcnéiro^ 6 de setembix) de 1890.—l^anctsco QliceriOi 
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Estatutos da Companhia Progresso Industrial de 
Cabo-Frio 

Art. !.<> A Companhia Progresso Industrial de Cabo-Frio é 
uma sociedade aaonyma fundada nesta Capital Federal, onde 
terá sua sede, f')ro jurídico e administração. 

Art. 2.0 Os flns da companhia sâo : 

§ 1° a) explorar as inexgotaveis jazidas calcareas da Lagoa 
Araruama, no fabrico de cal, para o que requererá permissão 
especial do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas ; 
; b) explorar a pesca e preparo do peixe e camarão ; 

c) montar a pesca da baleia e fabrico de seu azeite ; 

d) bonificar os productos da lavoura do município de Cabo- 
Frio, e outros elementos industriaés. 

§ 2.0 Ficam dependentes de approvação do Governo as partes 
do § l^í deste artigo, que se referem á pesca e preparo do peixe 
e camarão e á pesca da baleia. 

Art. 3.0 O prazo da duração da companhia será de 30 annos, 
contados da data effectiva do registro destes estatutos, que 
poderá ser proroí^ado. Antes de findo este prazo só poderá ser 
resolvida a liquidação ou dissolução, caso se verifiquem as hy- 
potheses previstas na legislação actualmente em vigor, ou 
por deliberação de uma assemblóa geral dos accionistas expres- 
samente convocada e na qual estejam representadas, pelo menos, 
duas terças partes do capital emittido . 

Art. 4.0 ó capital da companhia será de seiscentos contos 
de réis (600;000$), dividido em três mil (3.000) acções de duzentos 
mil réis (200$) cada uma, podendo ser elevado ao dobro. 

Art, 5.0 As entradas sobre as acções serão realizadas todas 
á razão de 10 o/o nas épocas prescriptas pela directoria com 
intervallo nunca menor de 30 dias, precedendo avisos publi- 
cados nos jornaes de maior circulação, nunca menos de três 
vezes e antecedência mínima de 15 dias. O accionista poderá 
integra li zar suas acções, dependendo da directoria acceitar ou 
não. Os accionistas que não realizarem o pagamento no prazo 
fixado pela directoria, e o realiz rem dentro do prazo, aliás, dos 
30 dias subsequentes, incorrerão na multa de 5 •'/o sobre a pre- 
stação retardada ; os que excederem este prazo perderão em 
beneficio da companhia o capital que tiverem pago, e as acções 
suas serão declaradas em commisso, salvo caso de força maior, 
devidamente justificado perante a directoria. 

A companhia poderá reemittir as acções que cahirem em 
commisso e o seu producto será levado á conta de fundo de 
reserva. 

Art. 6.0 A companhia poderá, com o fim de alargar as ope- 
rações a que se refere o art. 2®, emittir obrigações (debentures) 



DECRÍJTOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 2205 

nominativas ou ao portador até à importância ao capital no- 
minal, ficando a directoria investida de todos os poderes neces- 
sários, para effectuar a emissão e regular-lhe os effeitos. 

Paragrapho único. As obrigações a que se refere este artigo 
serão garantidas com hypotheca e penhor de todos, ou parte 
dos haveres sociaes. 

Art. 7.<> As acções não integralizadas ou cautelas serão np- 
minativas, e as integralizadas poderão ser ao portador, assi- 
gnadas por dons directores e em cada uma delias se fará expressa 
menção do valor nominal que representar, bem como da impor- 
tância das prestações pagas e de suas exigências da lei. 

Art. 8-° Cada acção é indivisível com relação á companhia, 
a qual não reconhece mais de um proprietário para uma acção. 

Art. 9.0 A transferencia das acções nominativas só pôde ser 
efectuada no escriptorio da sede da companhia, por termo 
assignado pelo cedente e pelo cessionário, seus legítimos repre- 
sentantes ou procuradores, revestidos dos poderes necessários e 
por um director. 

§ 1.0 Não são transferíveis as acções que não tiverem 20 % 
(lo seu valor nominal realizado. 

§ 2.0 A cessão das acções ao portador effectua-se pela simples 
tradição dos titules . 

Art. 10. Os accionistas da companhia são responsáveis, de 
conformidade com a lei, pelo valor das entradas de capital não 
realizado das acções que subscreverem ou lhes forem transfe- 
ridas. 

Art. 11. A administração superior da companhia será exer- 
cida por uma directoria composta de quatro membros eleitos 
pela assembléa geral dos accionistas, por escrutínio secreto e 
maioria absoluta dos votos presentes ; e não se veriflcando 
maioria absoluta, proceder-se-ha a segundo escrutínio entre os 
candidatos mais votados. Si houver empate, decidirá a sorte. 

No segundo escrutínio a maioria designa os eleitos. 

Art. 12. Para poder exercer o cargo de director é necessário 
possuir pelo menos 50 acções, que serão caucionadas á com- 
panhia, não podendo ser oneradas nem alienadas emquanto não 
tiverem sido approvadas as contas e os actos de sua gestão. 

Art. 18. O mandato da directoria durará pelo prazo de seis 
annos, contando-se o primeiro da data da instai lação legal da 
companhia, e os subsequentes da datada eleição, saWoo dis- 
posto no art. 14. E' permittída a reeleição dos directores. 

Art. 14. No caso de impedimento por moléstia ou ausência 
temporária de algum director, poderão os outros nomear accio- 
nista idóneo para o substituir, até que o impedido entre 
no exercício do seu cargo. Quando por motivo de renuncia, íal- 
lecimento ou interdicção legal de algum director se verifique vaga 
na directoria, os directores em exercício nomearão accionista 
que o possa preencher até à primeira reunião da assembléa geral, 
a qual elegerá e exercerá o mandato até á época fixada para a 
eleição da directoria. 



i 
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Art. 15. São attinbaiíQões e deveres da directoria: 

1 .<» Dirigir e fiscalizar collectivamente e íodiTÍdualmente os 
interesses da companhia, exercendo todas as attritmiçOes inhe- 
reates ao mandato, espacialisadas oa nâo nestes estatotos; 

2.<> Nomear um de seus membros, ou administradores, proâs- 
sionaes de sua confiança, ou gerentes, nos quaes poderá delegar 
08 poderes que sejam necessários ao regular andamento dos es- 
tabelecimentos e fabricação, ineluslve os de admittir ou demittir 
os empregados subalternos e operados ; 

3,^ Nomear e d^nittir qualquer empregado da companhia ; 

4.® Celebrar contracto e e^cripturas para acquisiçào de ma- 
teriaes, machinas, utensílios e embarcações precisas, podendo 
também fazer encommendas directa ou indirectamente e as obras 
por administração ou empreitada ; 

5.° Vender ou autorizar a vendados prodxictos da fabrica e 
quaesquer outros effôitos pertencentes á companhia, excepto b^is 
immoveis, que só serão alienados por autorização expressa da 
assembléa geral ; 

Q,^ Finalmente, exercer livre e geral administração, para o 
que fica investida de todos os poderes, inclusive os de procurador 
em causa própria. 

Art. 16. È' válida toda a deliberação da directoria, que tiver 
sido adoptada por três directores concordes, ainda mesmo na 
ausência do 4° director. 

Art. 17. Nas reuniões em que se tiver de resolver qualquer 
acquisição de propriedades ou bens de raiz, bem como a venda 
de qualquer dos existentes, exigem-se votos concordes dos 
quatro directores, sendo a manifestação dos ausentes em serviço 
aa companhia feita por escripto e com sciencia do conselho fiscal. 

Art. 18. Os directores elegerão dentre si os cargos de presi- 
dente, secretario, thesoureiro e gerente technico, 

Art. 19. São deveres e attribuições do presidente: 

1.** Velar pela fiel execução dos presentes estatutos ; 

2.0 Presidir as sessões aa directoria, que devem realizar-se 
pelo menos duas vezes mensalmente, e convocar quantas sessões 
extraordinárias julgar precisas, ou lhe sejam requisitadas por 
algum dos directores ; 

3.0 Convocar as assembléas geraes ordinárias ou extraordi- 
nárias e apresentar a companhia em juizo ou fora delle, nos 
termos em que a directoria houver previamente resolvido; 

4.0 Assignar os titules de acções conjunctamente com o the- 
soureiro e quaesquer outros que representem divida da com- 
panhia. 

Art. 20. Ao secretario compete: 

\ .« Substituir o presidente e o thesoureiro no caso de impedi- 
mento de algum delles ; 

2.« Redigir e escrever ou mandar escrever as actas das 
sessões da directoria'; 

3.<> Dirigir e fiscalizar o escriptorio e vigiar que aescriptura*- 
ção seja feita com inteira regularidade ; 
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I 4.0 A€si3tir aos examds que tiverem do ser foi^pelocon- 

j selho fiscal e fornecer-lhe todos os documentos quo oUe exigir. 
! Art. 21. São éeveres do thesoureiro: 

i 1 .o Promover a cobrança de todas as quantias devidas à 

! companhia ; 

2.0 Effect«ar os pagamentos que forem resolvidos pela di- 
rectoria, quer por compras de qualquer espécie, quer por obras 
6 serviços do pessoal ermpregado nos estabelecimentos ; 

3.« Depositar, no banco que for designado pela directoria, todas 
as quantias arrecadadas, não podendfo conservar na caixa, que 
flea a seu cargo, quantia excedente ás necessidades do movi- 
I mento e serviço da companhia, fixada pela directoria ; 
I i.^ Assignar os cheques para retirar do banco as quantias 

necessárias para pagamentos autorizados, conjunctamente com 
o presidente ; 

5.^ Examinar cuidadosamente todas as contas e despezas que 
tenham de ser pagas. 

Art. 22, Ao gerente compete : 

1.0 Dirisrir a erecção dos estabelecimentos, montagem de ma- 
chinas e todo o serviço technioo, e investido pelos mais directores 
de poder admittir e demittir todo o pessoal preciso aos estabe- 
lecimentos e suas dependências ; 

2.0 Conferir as folhas de pagamento, contas e mais papeis con- 
cernentes aos mesmos estabelecimentos ; 

3 ® Corresponder-^se com a directoria, pelo menos quinzenal- 
mente, e mandar-ihe todos os mezes um balanceto das despezas, 
receita e movimento dos estabelecimentos. 

Por trimestres apresentará, além dos balancetes, um relatório 
explicativo dos interesses da companhia ; 

4.0 Finalmente, terá um ou mais ajudantes technicos nomeados 
de accordo com a directoria. 

Art. 23. A directoria será remunerada pelo seu trabalho e 
responsabilidade comos vencimentos de: directores, seis contos 
de réis (6:000$) cada um e mais uma porcentagem tirada da 
renda liquida excedente de 12 %, a qual será de 10 Voi distri- 
buídos em partes iguaes. 

Apt. 24. A assembléa geral é a reunião dos accionistas pos- 
suidores de 20 ou mais acç3es da companhia, devidamente con- 
Tocados, dando direito a um voto cada 20 acções. Ficando en- 
tendido que nenhum accionista poderá votar na eleição para 
directores e fiscaes, sem que suas acções tenham sido averbadas 
pelo menos dous meaes antes da data da reunião. As sociedades 
anonymas ou corporações e as firmas commerciaes são represen- 
tadas, estas por um dos sócios, e aquellas por um dos seus 
mandatários, as mulheres caaadas por seus maridos, os menores 
e os interdictos por qualquer motivo, por seus tutores e repre- 
sentantes legaes, devendo os documentos ser apresentados na 
companhia com três dias de antecedência aos da reunião. 

Art. 25. Haverá annualmente uma reunião ordinária da as- 
S6ívliiib}9efl»ld^âys€tí^ fKimrSArem apresentados o relato- 
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rio da directoria e o parecer do conselho fiscal, a qual terá logar 
até ao fim de março. 

Nesta reunião não se tratará de outro assumpto, antes de 
serem discutidos o relatório e o parecer, e julgadas as contas. 
Em seguida proceder-S3-ha ás eleições da directoria, si for 
necessário, e á do conselho fiscal, que será sempre annual. 

Findos os trabalhos ordinários poderá tratar-se de qualquer 
outro assumpto e poderão os accionistas propor o que julgarem 
conveniente, devendo essas propostas ser votadas em outra 
sessão. 

Art. 26. Nas convocações d,as assembléas geraes ordinárias 
ou extraordinárias serão sempre indicados os motivos da 
reunião. 

Nas assembléas extraordinárias somente se tratará do assum- 
pto que tiver occasionado a convocação. 

Art. 27. As sessões da asscmbléa geral serão presididas por 
um accionista eleito ou acclamado na occasião, o qual nomeará 
dous secretários, e assim ficará constituída a mesa. 

Art. 28. Sempre que sete ou mais accionistas, que represen- 
tem pelo menos uma quinta parte do capital da companhia, re- 
quererem uma reunião extraordinária da assembléa geral e 
expuzerem os motivos, será ella convocada pelo presidente da 
directoria, dentro dos 30 dias posteriores á entrega do requeri- 
mento. 

Art. 29. A assembléa geral dos accionistas, devidamente con- 
stituida nos termos dos estatutos, é competente para resolver e 
deliberar sobre os casos omissos e imprevistos, comtanto que o 
faça observando as disposições geraes da legislação vigente. 

Art. 30. Nas attribuições da assembléa geral se comprehende 
o direito de: 

Reformar os estatutos ; 

Augmentar ou reduzir o capital social ; 

Julgar as contas annuaes e dar ou negar quitação dos manda- 
tários ; 

Eleger os directores e o conselho fiscal ; 

Alterar as quotas destinadas ao fundo de reserva ; 

Deliberar sobre a prorogação do prazo de duração, dissolução 
e liquidação da companhia, de conformidade com a legislação 
vigente ; 

E, finalmente, tomar conhecimento e resolver sobre todos os 
interesses. 

Art. 31 . Para que possa funccionar a assembléa geral é mis- 
ter que no dia, hora e local designados na convocação, estejam 
reunidos accionistas que por si, ou por outros, representem ao 
menos uma quarta parte das acções emittidas. 

Não comparecendo numero sufflciente de accionistas para con- 
stituir assembléa geral devidamente convocada, será convocada 
nova reunião e esta resolverá validamente com o numero dos 
accionistas que comparecerem . 

Art. 32. Para augmentar o capital, reformar estatutos e re- 
solver a liquidação ou dissolução aa companhia, ó indispensável 
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que a assembléa geral esteja constituída com as duas terças par- 
tes oa mais das acções emittidas. 

Art. 33. Haverá um conselho fiscal composto de três membros 
effectivos e três supplentes accionistas, eleitos anaualmento pela 
assembléa geral orainaria. 

As attribuições e os deveres dos fiscaes são especificados nas 
leis das sociedades anonymas . 

O conselho fiscal será remunprado pelo seu trabalho com o 
vencimento de cem mil réis (100$) mensaes. 

Art. 34. Dos lucros líquidos verificados semestralmente se 
fará distribuição de divídeado aos accionistas, depois de deduzi- 
das as qujtas que forem destinadas pela directoria para a for- 
mação de um fundo de reserva e depreciação do material, de 
accordo com o art. 32. 

O saldo a credito da conta do fundo de reserva e os lucros quá 
não forem distribuídos, podem ser convertidos em obrigações 
resgatadas pela companhia, ou acções achando-se abaixo do par 
ou ao par. 

Art. 35. O fundo de reserva ô tirado dos lucros havidos de 
Cíida semestre e fixado pela administração, não podendo ser 
nunca inferior a 10 Vo- 

Este fundo é exclusivamente destinado a fazer face ás p3rdas 
do capital social e para o substituir. 

Desde que o fundo de reserva attiagir a cincoenta por cento 
(50 Vo) do capital realizado, cessará' a deducção a que se refere 
o presente artigo. 

Art. 36. O primeiro semestre social fiadarà em 31 de de- 
zembro do corrente anno. 

Ficam desde já nomeados para a directoria que tem de servir 
no primeiro período marcado pelos presentes estatutos : 

Presidente— Dr. Pedro Luiz Soares de Souza. 

Secretario— Coronel Alipio Bittencourt Calasans. 

Thesoureiro- Joaquim José Valentim de Almeida. 

Gerente— Felicíssimo Vieira de Almeida. 

Conselho fiscal— Barão de Mesquita ; 

Cornelio de Souza Lima ; 

José Lopes Angelo. 

Supplentes— João Alvares de Azevedo Macedo Sobrinho ; 

Francisco Lopes Ferraz Sobrinho; 

António Pereira Ferraz. 

Os casos não previstos nestes estatutos serão regulados, na 
parte que lhes for applicavel, pelas disposições da lei n. 3150 
de 4 de novembro de 1882 e regulamento approvado pelo decreto 
n. 8821 de 30 de dezembro do mesmo anno. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1890.— Joaquim José Valen'im 
de Almeida, 
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DECRETO N. 734 — DB 6 de setembro de 1890 

Âutorúaa transferencia & Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, das con- 
cessões relativas ás estradas de ferro BarSo de Araruama e do Carangola. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, oonstituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu a Companbia da Estrada de Ferro Barão de Araruama, 
concessionaria da referida estrada, a que se referem os decretos 
ns. 6865 de 23 de. março de 1878, 8685 de 23 de setembro de 1881, 
e cessionária por decreto n. 420 de 24 de maio de 1890 da Estrada 
de Ferro do Carangola a que se referem os decretos ns. 5822, 5889, 
f^ll8, 6119, 6167, 6364, 6559,6565, 7858, 8019, 8290, 8367, 8552, 
8661, 8909, 9068, 9131, 9335, 9392, 9411, 9496, 9565, 9572, 9660, 
9750, 9947, 10.119, 10.440, resolve autorizar a transferencia das 
alludidas concessões à Companhia da Estrada de Ferro Leopol- 
dina em que fundiu-se a referida Companbia Estrada de Ferro 
Barão de Araruama, ficando aquella, portanto, subrogada em 
todos os direitos e obrigações provenientes de taes concessões. 

O cidadão Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 
2^» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Fi^ancisco Glicerio. 



.,/|^:fi^^^,;f^:/\/!^6/^ 



DECRETO N. 735— DE 6 DE setembro de 1890 

Transfere á Companhia Indostriai do Brazil a concessSo feita, por decreto 
n. 10.312 de 10 de agosto de 1889, & Empreza Brasil Metallargico para layrar 
ferro e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

O Marechal Manoel Deodoro da F<»seca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, com- 
stituido pelo Exercito e Armada em nome da Nl^^, 
attendendo ao que requereu a Companhia Industrial do Brazil, 
resolve transferir-lhe a concessão feita por decreto. n 10.312 
de 10 de agosto de 1889 à Empreza Brazil Metallur^ico para 
lavrar ferro e outros mineraes nas margens dos nos Jacu- 
piranguioha e Turvo, no Estado da & Paulo, e a que se referem 
os decretos ns. 7622 de 7 de fevereiro de 1880 e 9787 de 6 de 
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outubro de 1887, de confonnida<de com o decreto n, 5152 de 27 de 
novembro de 1872, com excepção da clausula 18.* 

O Mioistro e Secretario de EIstadQ dos Negócios da Agricojltara, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, t de setembro de tddO, 
2o da Republica. 

Manobl Dbodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



4/o^^s\j\/>ff^:^/\/^ 



DECRETO N. 736 — DE 6d B setembro de 1890 

Concede pei^missão ao engenheiro Pedro Berndes e Primavera para explorar 
mineraes no raanicipio de Lavras, B^sti^do do Rio Grande ãfii 8,al. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Goveimo 
Provisório àa Republica dos Estados Unidos do Brazil, coúsUtoido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu o ençenheiro Pedro Berudes e Primavera, resolve 
concedolhe permissão para explorar mineraes no município 
de Lavras, Estado do Rio Grande do Sul, meiiante as clausulas 
que com este baixam aasignadas pelo Ministra ^ Secretario de 
Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras PubUeas, 
que assiiii o faça executar. 

Sala das sessões do Govenio Provisório, 6 de setembro de 1690, 
2» da Republica. 

Manoel Deodobo da Fonsbca. 
Francisco Glicerio, 



Clausulais a* que se x*ef^i*e o deex*eto n« '?'30 
desta dlata 

I 

Fica concedido ao engenheiro Pedro Berudes e Primavera o 
prazo de dousannost contados desta data, aSm de procedera 
pesquizas e explorado para o descobrimento de minefra^^ no 
município de ]Lavras, Est^o do Rio Gr9.nde do Sul. 
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II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar á 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua eitensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 

Ill 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer, á sua custa, o curso 
natural das aguas, que desviar para realização dos trabalhos ; 
a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abastecimento 
de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção às aguas 
que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, quando 
destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a deseccar os 
terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu antigo 
estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores aa 
vizinhança . 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. 1" do 
decreto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e ex- 
ploradas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio, 
DECRETO N. 737 — DE 6 de setembro de 1890 

Transfere á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brazil a con cessão 
feita ao engenheiro Palraerio de Carvalho Cantanhede. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil» 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
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attendendo ao quo requereu o engenheiro Palmerio de 
Carvalho Cantanhede, concessionário, por decreto n. 610 de 
31 de julho do corrente anno, de dous engenhos centraes de 
assucar e aleool de canna, no valle do Pindaré, comarcas de 
Monção ou de Vianna, estado do Maranhão, com garantia de 
juros de 6 o/o ao anno sobre o capital de mil e quinhentos 
contos de réis (1.500 :000|000), resolve autorizar a transferen- 
cia da mesma concessão á Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, de conformidide com os termos e clausulas 
constantes do referido decreto. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
mios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o 
faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de setembro de 1890, 2o da 

Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



«/A:A/\:Pc/VW=V» 



DECRETO N. 738 — de 11 de setembro de 1890 

a Alberto Biraben raais 99 datas mineraes no Estado de Matto 
Grosso. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do.jGoverno 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, con- 
stituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação attendendo 
ao que requereu Alberto Biraben, cessionário de Pedro 
Rodrigues Fróes e Eugénio Bouvet, resolve conceder- lhe 
MS 99 datas para lavrar ouro e outros mineraes no município 
jle Poconé, do Estado de Matto Grosso, em seguimento á que 
ne foi concedido por decreto n. 10.356 de 14 de setembro de 
1889, de conformidade com as respectivas clausulas e mediante 
^s que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 1 1 de setembro do 1890, 
- da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio* 



2Z\4 DKeíiBTbs Bò ^óTetRt(o Pkoviôoíiio 

1 

A còti<5i99sâo de que se tirata se effeétuará sem prejuízo ou 
offétfsá de direitos de tèi:'ceiros, (}ue poryentara hajam obtido 
igttaè's concessões . 

It 

O concessionário âca obrigado á apresentação de uma planta 
exacta na e^alâ. de l/IO.OOO, a qual será demarcada coro. as for- 
malidades exigidas pela lei. 

Ill 

A transferencia desta concessão só poderá ser feita com licença 

§ revia do Governo, observando-se o disposto no decreto n. 288 
e 29 de março do corrente anno. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio, 



DECRETO N. 739 — DE 1 1 DiÊ setembro de 1890 

CoiicsMJte autarlxação ao Batico dos Operários paifa organisar ama secção co- 
operatirà de òMishmo e producção. 

Ò "Marechal Manoel DeodOfo da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, con- 
stituído "pelo Exercito e Armada, em nome da Na^, 
attendendo ao que requereu o Batico dos Operários, de- 
vídarhente réprese&tado, tesolve conceder-lhe autorização para 
ofr/aráhizar uma seecao coopet*ativa de consumo e proiucção, con- 
fot^nle o regulamento qUe a este acompanha. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commeroio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessQes do Governo Provisório, 11 de setembro de 1890 
2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 
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Regulamento que acompanha o decreto n. 739 de 



fi 



1 de setembro de 1890 



Art. 1.0 O baaco abrirá uma coata corrente a pessoa idónea, 
até ao limite máximo de 100:000$, para o estabelecimento de uma 
cooparativa de consumo. 

líeste limite, sara arbitrado o capitil de cada cooperativa, se- 
gundo o seu ramo de negocio. 

Os supprímentos de dinheiro serão feitos à proporgiú) das ne- 
cessidades do gyro e desenvolvi mento do negocio ax cooperativa. 

Art. 2.0 O co-associado na cooperativa será o seu gerente e 
nessa qualidade se occuparà de toda a gestão dos n 3go3Íos. 

Art. 3.0 O capital fornecido não terá applicação diversa aos 
fins da cooperativa. 

Art. 4.0 Pap-se-ha um contracto mercantllmente legalisado 
entre o gerente e o banco, o qual durará 10 ânuos no máximo, 
podendo ser renovado, si convier a ambas as partes, com as alte- 
rações que a pratica demonstrar. 

Art. 5.0 o gerente ou interessado estabelecerá para o gyro 
commercial arma estipulada. 

Art. 6.0 o banco estabelecerá, por cooperativa que fundar, um 
perimetrode dous kilometros em quadro, d3ntro do qual não 
estabelecerá outra do mesmo género. 

Art. 7.0 Ao banco será mensilmente apresentado pelo gerente 
um balancete de livro e annualmente um balanço geral do mo- 
vimento commercial da cooperativa. 

Art. 8.0 O banco exercerá activa fiscalização e fará as altera- 
ções que julgar conveniente, isto de acoordo com o gerente. 

Art. 9.0 Ao3 géneros vendidos aos accionistas do banco, fre- 
guezes da cooperativa, não será carregado lucro maior de 10 «/•, 
calculado sobre o custo real e mais todas as respectivas des- 
pezas; aos fre^uezes, porém, que não forem accionistas, a taxa 
de lucro poderá subir ató onde o gerente enten ler conveniente. 

Art, 10. Entende-se por despezas: os juros, as quebras dos gé- 
neros, o aluguel da armazém e dependências, os ordenados dos 
empregados, os honorários do gerente, os impostos, o gaz, as 
coraedorias, os carretos e todas as mais despezas miúdas concer- 
nentes á natureza da cooperativa. A porcentagem das despezas, 
em hypothese alguma poderá ser calculada acima de 20 o/o. 

Art 11. O lucro liquido veriílcado annualmante será aividido 
na seguinte proporção: 

10 o/o para dividir pelos accionistas «lo banco freguezes da 
cooperativa, na proporção de suas compras; 
10 o/o para dividir pelos empregados — pro rata de seus or- 



45 Vo pertencerão ao banco ; 
3> •/o pertencerão- ao gerente da cooperativa. 
Art. 12. O banco será sempre ouvido em toda e qualquer alte- 
i^^Cão que porventura possa oecorrer na gestão do negocio. 
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Art. 13. Ao gerente cabe admittip ou demittlr empregados e 
marcar-lhes os ordenados. 

Art. 14. O banco reserva o direito de rescindir o contracto, 
desde que subsistam os seguintes motivos: 

1«, no caso de não ser s.itisfactorio o resultado dacoop3rativa; 
2% por má fé ou fraude demonstrada pelo gerente em sua 
gestão ; 
3", por inaptidão ou incapacidade do gerente. 

Art. 15. O dinheiro em disponibilidade na caixa da coopera- 
tiva e resultantes dois aparados, será recolhido com assiduidade 
ao banco e creditado na respectiva conta corrente. 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1890.— José Aguusto Vinhaes. 
DECRETO N. 740 — DE 11 de setembro de 1890 

Darogaa disposição do art. 19 do regulamento approvado por decreto n. 379A 
de 8 de maio de 18)0. 

O Chefe do Governo Provisório da Requblica dos Estados 
Unidos do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em 
nome da Nação, considerando que o Museu Nacional ô hoje 
dependencioi do Ministério da Instrucção Publica, Cor-reios 
e Telegraphos, resolve que a demissão, aposentadoria, 
commissões, substituições, licenças e frequências dos emprega- 
dos, as penas disciplinares e descontos dos respectivos vencimen- 
tos, ficarão sujeitos às disposições análogas do mesmo regula- 
mento da Secretaria do Ministério ao qual está subordinado o 
mesmo Museu, derogado assim o art. 99 do regulamento appro- 
vado por decreto n. 379 A, de 8 de maio do corrente anno. 

Palácio do Governo Provisório, 1 1 de setembro de 1890, 2^ da 
Republica. | 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Benjamin Constara Botelho de Magalhães. 

DECRETO N. 741 — de 12 de setembro de 1890 

Concede ao cidadão Joaquim Barbosa dos Santos Werneck privileg'o, por 10 
annos, para o sarvigo de navegação a vapor do rio Preto, entre as estações 
terminaes das Estradas de Ferro Santa Isabel do Rio Preto e União Valenciana. | 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- , 

verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, I 

constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Na^, atteu- ' 
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(lendo ao que reauereu o cidadão Joaquim Barbosa dos Santos 
Werneck, ccncecte-lhe privilegio, por 10 annos, para o serviço 
de navegação a vapor do rio Preto, entre as estações terminaes 
das Estradas de Ferro Santa Isabel do Rio Preto e União Valen- 
ciana, observadas as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo cidadão Francisco. Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o faça executar. 

Sala das sessõas do Governo Provisório, 12 de setembro de 
1890, 2» da Republica. 

Manoel Deodoro da. Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



Clausula.» a. <]Lue se x*ef*<3x*e o decreto n. ^^X 
desta, data 



O Governo Provisório concede ao cidadão Joaquim Barbosa dos 
Santos Werneck privilegio exclusivo, por espaço de 10 annos, 
para a navegação a vapor do rio Preto, entre as estações ter- 
minaes das Estradas de Ferro Santa Isabel do Rio Preto e União 
Valenciana, sem prejuízo da navegação actual, feita por 
pequenas canoas, e obrigando-se o concessionário a respeitar, de 
accordo com as respectivas autoridades, os direitos íiscaes esta- 
belecidos pelos Estados do Rio de Janeiro e Minas Geraes. 



II 



Caso qualquer daquellas estradas atravesse o rio e se pro- 
longue pelo Estado vizinho, não poderão as taxas da navegação 
fluvial entrar em concurrencia com ellas, dentro da zona de 10 

kilometros. 

III 



A' sua custa fará o concessionário os trabalhos de desobstru- 
cçào de que carecer, naquella zona, o leito do rio, de modo que 
«ifl todas as épocas do anno se preste à navegação constante, 
<íommoda e segura, por vapores de pequeno calado. 



l 
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IV 



Realizados esses trabalhos, o eoncessíonario apresentará ao 
Governo ama planta que os indlqae, aâm de poder ser concedida 
a autorização necessária para o estabelecimento definitivo da 
navegação. 



O numero de viagens, o dia e a hora da partida e da chegada 
dos vapores, o preço do transporte dos passageiros e das mer- 
cadorias, serão determinados em tabeliãs approvadas pelo Mi- 
nistério da Agricultura, as quaes serão annualmente revistas. 



VI 



O concessionário transportará gratuitamente nos seus vapores 
quaesqoer valores remettidos por ordem do Governo e as malas 
do Correio. 

O transporte de força publica, ou de escoltas conduzindo presos, 
terá o abatimento de 50 % sobre os preços ordionriôs, e, em 
geral, qualquer transporte por conta do Governo Federal ou dos 
Estados, o abatimento de 20 •/«. 



VII 



As matérias inâammaveis e explosivas só poderão ser rece- 
bidas e transportadas em embarcações especiaes. 



VIII 



O Governo Federal e os Governadores do Rio de Janeiro e Minas 
Geraes poderão lançar mão dos vapores do concessionário para 
o serviço do Estado, em circumstancias imperiosas e imprevistas, 
mediante prévio accordo sobre o preço, quer de fretamento » 
quer de compra. 
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IX 



O typo do material fluótuaiite que houver de ser empregado 
na aavegaçSo será sujeito á approvaç&o do Governo, que poderá 
maôdar reviôtal-o quando lhe aprouver. 

O concessionário ô obrigado a ter em serviço o material ne- 
cessário para a boa execução destas clausulas. 



O concessionário remetterá annualraente ao Ministério da 
Agricultura mappise^a-tisticos dos trabalhos feitos, do ti^afego 
efectuado e do estado financeiro da empreza, segundo os mo- 
delos adoptados, e prestará quaesquer outras informações que lhe 
ofrem exigidas oíBcialmente. 



XI 



Os vapores empregados pelo concessionário gozarão dos pri* 
vilegios e isenções dos paquetes, observando -se a respeito de sua 
tripolaçáo o mesmo que se pratica com os navios de guerra na- 
cionaes, o que, eíitretanto, não os isentará dos regulamento» 

poKciaes. 



XIÍ 



Duramte o tempo do privilegio, o eoncession\rio ó obrigado a 
manter em pe!?feito estado de conservação as obras de melhora- 
ffleôto que executar, podendo o Governo, na falta de cuiupri- 
menlo desta clausula, mandar fazer por conta do concessionário 
08 trabalhos precisos. 

Findo o prazo do privilegio, caso o Governo não queira pro- 
rogal-o, reverterão para o Estado, sem indemnização alguma, 
as obras que o concessionário houver executado no leito ao rio, 
para facilitar a navegação. 



XIII 



Fica marcado o prazo de três mezes, contados desta data , para 
o começo das obras do melhoramento do rio, e o de um anno^ 
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contado da data da termiaação dessas obras, que não poderão 
durar mais de seis mezes, para a inauguração do serviço regular 
das viagens. 

Dessa data em deante principiará a vigorar o privilegio, cadu- 
cando este, si taes pcazos forem excedidos e o Governo não 
quizer prorogal-os, ou si, depois de estabelecida a navegação, 
for interrompido o serviço por mais de seis mezes consecutivos. 

XIV 

As questões que se suscitarem entre o Governo e o concessio- 
nário sobre a interpretação das presentes clausulas, serão deci- 
didas por arbitramento . 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, 12 de setembro de 1890. — Francisco GUcerio. 



DECRETO N. 742 — de 12 de setembro de 1890 

Determina que a direcção e construcção das obras do prolongamento da 
Estrada de Ferro de Sobral fiquem a cargo da administração da raesma 
«strada. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório, da Republica, dos Estados Unidos do Brazil' 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
determina que a direcção e construcção das obrasdo prolon- 
gamento da Estrada de Ferro de Sobral, â qual se referem 
as iustrucções approvadas pela portaria de 1 de dezembro de 
lS8fi, íiquem a cargo da administração da mesma estrada, na 
forma dos regulamentos approvados pelos decretos ns. 8557 de 
27 do maio de 1882 e 9667 de 16 de outubro de 1886, cabendo, 
porém, ao director engenheiro chefe, durante a mesma constru- 
cção, os vencimentos fixados ao engenheiro chefe pelas instrucções 
alludidas, cujas disposições prevalecerão de accordo com o que 
é peio presente decreto estabelecido relativamente aos serviços 
sobre que versam. 

O General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 12 de setembro de 1890, 29 da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 
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DECRETO N. 743 — de 12 de setembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de VUla Nova da Rainha, no Estado 
da Bahia. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazi) decreta : 

Artigo único. Fica elevada á segunda entrancia a comarca 
de Yilla Nova da^ Rainha, no Estado da Bahia, 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 12 de setembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. . 
M. Ferraz de Campos SaUes, 

DECRETO N. 744 — de 12 de setembro de 1890 

Concftde permissão ao engenheiro Pedro Berudes e Primavera para explorar 
raineraes no municipio de Caçapava, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório daRepublica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
delo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu o engenheiro Pedro Berudes e Primavera, resolve 
conceder-lhe permissão para explorar mineraes no município 
de Caçapava, Estado do Rio Grande do Sul, mediante as cla- 
usulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, ^.Coramercio e 
Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Saladas sessões do Governo Provisório, 12 de setembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



l 
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Olaufiiulas a, ^^ue se ref^oire o decreto n* 'V^4L 
desta; da;tai 



Fica concedido ao engenheiro Pedro Berudes e Primavera o 
prazo de dous aanos, contados desta data, aâm de proceder a 
pesqnizas e explorações para o descobrimento de mineraes no 
municipio de Caçapava, stado Edo Rio Grande do Sul. 



11 



Dntro deo referido prazo o concessionário deverá apresentar 
à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
^ Obras Publicas plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a super- 
posição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras dos 
mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso rela- 
tório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, a 
-distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
-cação existentes. 



III 



O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviar para realizac^ dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abaste- 
cimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direoção ás 
aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando desses serviços resultarem damnos a terceiros^ e a de- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
anti(^o estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 



IV 



Esta concessão é intransferível, nos termos do art. !<> do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 
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V 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1890. — Francisco GHcerio. 



cAr/V^v^c/VW^w^ 



DECRETO N. 745— de 12 de setembro de 1890 

Reforma o regulamento dos Arsenaes de Marinha da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. 

O Marechal Manoel Deodaro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio,da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
tendo ouvido o Vice- Almirante Eduardo Wandenkolk, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha, sobre a 
conveniência de reformar o regulamento annexo ao decreto 
n. 5622 de 2 de maio de 1874, substituindo o actual systema de 
escripturação por outro mais efi9ciente à fiscalização do material 
destinado ás offlcinas dos arsenaes, serviço que, na Capital Fe- 
deral, correndo pela Intendência de Marinha, entorneoe a marcha 
regular dos trabalhos e retarda a satisfação immeaiata e neces- 
sária dos fornecimentos, com manifesto prejuízo das obras ; 
constituindo um quadro de operários, embora mais reduzido, 
porém com melhores garantias, quer presentes, quer futuras ; 
melhorando tanto quanto possível os vencimentos do pessoal 
artístico e do administrativo, sem augmento de despeza, antes 
com diminuição, segundo o calculo organizado pela Contadoria 
da Marinha ; e, finalmente, dando aos inspectores, em l)eneâcio 
dos deveres a seu cargo, mais autonomia do que tinham até 
agora ; resolve que seja executado o regulamento que a este 
acompanha, assignado pelo mesmo Vice-Almirante. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 12 de setembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Eduardo Wandenholh. 
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Regulamento (los Arsenaes de Marinha da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil, a que se refere o 
decreto de 12 de setembro de 1890 

TITULO I 
Da ox*gan.lzaQão dos ai^sorxaos 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 1.0 Haverá na Republica cinco arsenaes do marinha, 
sendo um de primeira categoria na Capital Federal e um de se- 
gunda em cada um dos Estados : Pará, Pernambuco, Bahia e 
Matto Grosso. 

Art 2.0 A administração de cada um dos arsenaes de mari- 
nha da Republica será confiada a um oíflcial da Armada, com o 
titulo de inspector e chefe militar do porto. 

Art. 3.0 O Arsenal de Marinha aa Capital Federal terá os 
empregados seguintes : 

Um inspector, oflacial general da Armada ; 

Um vice-inspector, capitão de mar e guerra ; 

Cinco ajudantes, olíiciaes superiores do corpo da Armada ; 

Um ajudante de ordens do inspector, l» tenente da Armada ; 

Um secretario, dous officiaes, dous amanuenses, contínuos ; 

Um director das construcções navaes e três ajudantes ; 

Um director de machinas e dous ajudantes ; 

Um director de artilharia e um ajudante ; 

Um director de torpedos e electricidade e um ajudante ; 

Vm director das obras hydraulicas e um ajudante ; 

Dous cirurgiões do corço de saúde da Armada, sendo um para 
as directorias de artilharia e torpedos ; 

Um almoxarife, três escript ura rios, sete fleis, um agente 
comprador e um continuo ; 

Um encarregado do deposito do trem bellico (commissario) e 
três fleis ; 

Um patrão-mór e um ajudante ; 

Um amanuense e um continuo para cada directoria, e doze 
escreventes, sendo destes : cinco para a das construcções navaes, 
quatro para a de machinas, um para a de artilharia e pyro- 
technia, um para a de torpedos e electricidade e um para a das 
obras hydraulicas ; 

Seis apontadores ; 

Um desenhista de 1» classe e três ditos de segunda para a di- 
rectoria das construcções navaes ; 

Um desenhista de 1* classe e dous ditos de segunda para a 
directoria de machinas ; 

Um desenhista de 1" classe para a directoria de artilharia : 

Um desenhista de 1* classe para a directoria de torpeaos e 
electricidade ; 
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Um desenhista de 1» classe para a directoria das obras hy- 
draulicas ; 

Dous porteiros do arsenal . 

Art. 4.0 Os arsenaes de mnrinhados Estados terão : 

Um inspector, oíficial do corpo da Armada de patente não 
inferior a capitão de fragata ; 

Dous ajudantes, offlciaes do corpo da Armada de patente não 
inferior a 1° tenentií ; 

Um secretario, um olBcial, um amanuense, um 1° continuo e 
um 2o continuo ; 

Um director das construcções navaes ; 

Um director de machinas ; 

Um patrão-mór ; 

Um cirurgião do corpo de saúde da Armada, si no arsenal não 
estiver comprehendida alguma enfermaria de marinha ; 

Um desenhista de 2* classe para cada directoria ; 

Um apontador geral ; 

Um amanuense e um escrevente para cada directoria ; 

Um porteiro do arsenal ; 

Um almoxarife, um escripturario e um fiel . 

Art. 5.0 Haverá em todos os arsenaes de marinha as offici- 
nas necessárias constantes das tabeliãs annexas ao presente 
regulamento com o pessoal que lhes corresponder, marcado em 
quadros approvados pelo Ministro da Marinha, que os poderá 
reduzir conforme as necessidades do serviço, mediante proposta 
do inspector . 

Art. 6.0 As offlcinas terão mestre e contramestre . 

Art. 7.0 Não obstante o disposto no art. 5°, o Ministro da Ma- 
rinha poderá crear novas offlcinas e alterar as especialidades das 
que ora existem, segundo o desenvolvimento que for necessário 
dar-lhes, attentasas necessidades do serviço naval. 

Art. S.'^ Haverá mais em cada arsenal de marinha uma guar- 
da militar, guardas de policia para as rondas internas, ser- 
ventes para o serviço do almoxarifado, patrões, remadores e 
mais pessoal necessário ao serviço marítimo, marcado em 
tabeliãs approvadas pelo Ministro da Marinha. 

TITULO n 
l>a ixispectoria dos ai^senaes 

CAPITULO I 

DO INSPECTOR 

Art. 9.0 o inspector é a primeira autoridade do arsenal e o 
chefe militar. do corpo. Terá residência no mesmo arsenal, para 
o que ser-lhe-ha forniscida casa mobiliada com as precisas 
accommodações, para si e sua familia. 

^ Fascículo;— 1890 10 
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Compete ao inspector : 

§ 1.0 Determinar os trabalhos do arsenal e das suas dependên- 
cias, de conformidade com as disposições do presente reg^ula- 
mento e ordens emanadas do Ministro da Marinaa ; inspeccionar 
os trabalhos em andamento, sempre que parecer conveniente, e 
providenciar para que tenham prompta conclusão. 

§ 2.0 Corresponder-se directamente com o Ministro da Mari- 
nha e com qualquer outra autoridade, no desempenho dstô attri- 
buições inherentes ao seu cargo. 

§ 3.0 Propor ao Ministro da Marinha os cidadãos que julgar 
idóneos : 

Para ajudantes do arsenal e para ajudante de ordens, na Capital 
Federal ; 

Para os accessos que se tenham de dar entre os empregados da 
secretaria do arsenal ; 

Para patrão-mór ; 

Para desenhistas, mestres e contramestres das offldnas, sobre 
proposta dos respectivos directores ; 

Para porteiros do arsenal ; 

Para continues da secretaria, directorias e almoxarifado ; 

Para ajudante do patrão-mór. 

§ 4.» Nomear : 

Os guardas de policia e dos diques ; 
Os patrões das embarcações do arsenal. 

§ 5.0 Contractar machinistas, foguistas e marinheiros para 
o serviço do arsenal. 

§ 6.0 Dar posse a todos os empregados do arsenal. 

§ 7.0 Nomear interinamente algum dos seus subordinados 
para substituir, na falta ou impedimento, qualquer empregado, 
que não tenha substituto legal, fazendo as necessárias commu- 
nicações ás estações competentes ; excepção feita dos directores 
e ajudantes destes. 

§ 8.0 Admittir e dispensar, sobre proposta dos directores 
respectivos, os operários, aprendizes e serventes das offlcinas, 
guardadas as regras prescnptas neste regulamento. 

§ 9.0 Ter sob sua autoridade e fiscalização os navios desar- 
mados. 

§ 10. Providenciar do melhor modo para que sejam com activi- 
dade e presteza preparados os navios que tiverem de armar, em 
execução das ordens do Ministro da Marinha ; prestando todos os 
auxílios que forem necessários, ainda depois de armados, para o 
seu completo e efflciente pó de guerra. 

§11. Providenciar para que sejam annualmente feitos pela 
Contadoria da Marinha os inventários de verificação das directo- 
rias e respectivas oíficinas. 

§ 12. Enviar com a sua informação ao Ministro da Marinha 
08 planos de navios, ofiScinas e de quaesquer outros ediâcios ou 
trabalhos, inclusive espeeiâcagões, orçamentos e clausulas de 
contractos. 
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§ 13. Propor ao Ministro da Marinha a adopção de qualquer 
melhoramento attinente ao material da Armada e ao serviço 
naval. 

§ 14. Presidirás vistorias e avaliação dos navios do Estado e 
informar, ouvindo os directores competentes, quaes os navios 
que por estarem arruinados ou por suas más qualidades náuticas 
devam ter baixa, ser condemnados, vendidos ou desarmados. 

§ 15. Providenciar para que sejam soccorridos os navios que 
se acharem em perigo, e prestar á capitania do porto os auxílios 
que solicitar para o bom desempenho do serviço a seu cargo. 

§ 16. Providenciar sobre as amarrações para os navios de 
guerra, tanto nacionaes como estrangeiros. 

§ 17. Receber e retribuir as visitas dos chefes e commandantes 
dos navios de guerra estrangeiros, e attender ás necessidades 
dos mesmos, quando lhe for solicitado. 

§ 18. Presidir o conselho económico do arsenal. 

§ 19. Providenciar sobre o supprimento do material necessário 
ao almoxarifado, nos termos do presente regulamento. 

§ 20. Providenciar sobre a expedição dos artigos que tiverem 
de ser remettidos aos navios e estabelecimentos navaes. 

§ 21 . Apresentar annualmente ao Ministro da Marinha, até ao 
flm de janeiro, um relatório circumstanciado, especificando as 
construcções, fabricos e quaesquer outras obras reanzadas duran- 
te o anno findo, inclusive o custo exacto de cada um dos traba- 
lhos ; assim como dos executados na industria particular, indi- 
cando o excesso ou differença sobre os respectivos orçamentos . 
p mesmo relatório mencionará os melhoramentos introduzidos 
na administração do arsenal e bem assim os vicios ou defeitos 
nella reconhecidos, propondo os meios de corrigil-os. 

§ 22. Distribuir o pessoal das offlcinas do modo o mais con- 
veniente para o serviço dos apontadores. 

CAPITULO II 

DO VICH-INSPBCTOR 

Art. 10. O vioe-inspector substituirá o inspector em suas 
feitas e impedimentos no arsenal da Capital Federal, e o aju- 
dante mais graduado ou mais antigo nos demais arsenaes. 

Quando, porém, o vice-inspector ou o ajudante fbr de pa- 
tente inferior do que qualquer dos directores, ao mais antigo 
destes compete substituir o inspector, atô ulterior resolução do 
Ministro da Marinha. 

Art. 11. Incumbe ao vice-inspector : 

§ \.^ Coadjuvar o inspector no desempenho de todas as suas 
attiibuições e deveres. 

§ 2.0 Attestar, em virtude de despacho do inspector e á vista 
das informações prestadas pelos competentes apontadores, a 
assiduidade do pessoal das offlcinas, quando for requerido. 
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§ 3.° Fiscalizar o serviço do almoxarifado, communicando ao 
inspector do arsenal qualquer irregularidade que observe. 

§ 4.0 Fiscalizar o serviço do ponto dos operários, aprendizes 
e serventes, de conformidade com o disposto no presente re- 
gulamento e ordem que receber do inspector. 

§ 5.» Ter sob sua immediata fiscalização o serviço da policia 
do arsenal e suas dependências. 

§ 6.<> Fiscalizar o serviço marítimo do arsenal a cargo do 
patrão-mór. 

Art. 12. Ao vice-inspector se dará casa mobiliada, no re- 
cinto do arsenal, para si e sua familia. 

CAPITULO III 

DOS AJUDANTES 

Art. 13. Os ajudantes do arsenal farão o serviço do mesmo como 
oíficiaes em praça de guerra, e cumprirão as ordens que rece- 
berem do inspector. 

Art. 14. Incumbe aos ajudantes: 

§ 1.0 Permittir a entrada no recinto do arsenal ás pessoas 
estranhas ás repartições da marinha, segundo as ordens que re- 
ceberem do inspector. 

§ 2.<» Manter a boa ordem e disciplina na praça do arsenal. 

Art. 15. Dentre os ajudantes do arsenal, o inspector desi- 
gnará um para ter a seu cargo o serviço dos bombeiros e ou- 
tro para nscalizar o serviço das escolas. 

Art. 16. Aos ajudantes e suas famílias dar-se-ha casa mobi- 
liada, no recinto do arsenal. 

CAPITULO IV 

DO SECRETARIO DO ARSENAL 

Art. 17. Compete ao secretario: 

§ 1 .0 Distríbuir, dirigir e fiscalizar os trabalhos da secretaria, 
cumprindo as ordens do inspector. 

§ 2.0 Lançar os despachos nos requerimentos dirigidos ao In- 
spector e assignar as certidões que em virtude daquelles se pas- 
sarem . 

§ 3.® Propor ao inspector as providencias que forem a bem da 
regularidade e aperfeiçoamento do serviço da secretaria. 

§ 4.0 Fazer escripturar, sob suas vistas e immediata respon- 
sabilidade, todos os livros da secretaria. 

Art. 18. O secretario do arsenal exercerá também as funcções 
de secretario do conselho económico. 

Art. 19. O secretario será substituído em seus impedimentos 
pelo empregado que se lhe seguirem categoria e antiguidade. 

Art. 20. Os oflíciaes e amanuenses farão os trabalhos que lhes 
forem distribuídos pelo secretario. 
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Art 21 • Incumbe aos contínuos : 

§ 1.0 Cuidar na conservação da mobília, utensílios e outros 
objectos pertencentes á secretaria, que constarão de inventario 
feito pela Contadoria da Marinha, na Capital Federal, e pelas 
Thesourarias nos Estados, responsabilisando-se pelos Extravios 
que se derem. 

§ 2.0 Cuidar no asseio do edifício da secretaria e receber do 
almoxarifado os objectos necessários para o expediente da secre- 
taria. 

§ 3.0 Ter sempre providas do necessário as mesas dos empre- 
gados ; fechar, sellar e expedir a correspondência diária. 

§ 4.0 Velar na policia e ordem das ante-salas. 

§ 5.0 Transmittir aos empregados os recados e os papeis que a 
elles forem dirigidos. 

§ 6.0 Abrir e fechar a repartição nos dias^ de serviço, á hora 
regulamentar, e extraordinariamente, no dia e hora que forem 
determinados pelo inspector. 

Art. 22. O 20 contmuo é subordinado ao P continuo e substi- 
tuirá a este nos seus impedimentos. 

Art. 23. Os dous contínuos devem comparecer na repartição 
meia hora antes da marcada para o começo dos trabalhos. 

Art. 24. O secretario designará um dos offlciaes para cuidar 
na guarda, arranjo e boa ordem do archivo, no qual haverá um 
inventario para facilitar as buscas. 

TITULO III 
I>o seirvlQo teclxnloo Aos arsenae» 

CAPITULO I 

DAS DIRECTORIAS 

.Art. 25. Haverá nos arsenaes de marinha de primeira catego- 
ria as seguintes directorias technicas : 

Construcção naval ; 

Machinas a vapor ; 

Artilharia e pyrotechnia ; 

Torpedos e electricidade ; 

Hydraulica. 

Art. 26. Nos arsenaes de segunda categoria haverá : 

Directoria de construcção naval ; 

Directoria de machinas a vapor ; 

As secções das demais directorias que se tornarem necessárias. 

Art. 27. Os directores e seus ajudantes só poderão ser no- 
meados dentre os offlciaes do corpo de engenheiros navaes e de 
accordo com o respectivo regulamento . 
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Art. 28. Os directores, em suas faltas e impedimentos, serão 
substituídos pelos respectivos ajudantes e por ordem de gra- 
duação e antiguidade. 

Art. 29. Quando, porém, não haja substituto legal, servirá 
temporariamente outro director. 

Art. 30. Compete aos directores, alôm das obrigações pre- 
scriptas no regulamento do corpo de eng^enheiros: 

§ l.« Dirigir os trabalhos das respectivas offlcinas, executando 
as ordens que receberem do inspector do arsenal, de conformi- 
dade com o disposto no presente regulamento. 

§ 2.<> Organizar planos, orçamentos, bases para contractos de 
obras, informações ou outros qaaesquer trabalhos de sua espe- 
cialidade, quando lhes for ordenado. 

§ 3.<> Ter sob sua immediata direcção o pessoal da respectiva 
directoria e das officinas. 

§4,^ Propor ao inspector do arsenal a nomeação de mestres 
"ô contramestres das offlcinas ; e bem assim a admissão, classi- 
ficação, promoção, multas ou eliminação dos operários, apren- 
dizes, serventes, guardadas as regras prescriptas neste regula- 
mento. 

§ 5.« Ter sob sua direcção os depósitos das offlcinas, no que 
for concernente à arrumação, classificação e conservação do ma- 
terial destinado ás obras em andamento. 

§ 6.0 Rubricar o bilhete, permittindo a retirada de qualquer 
operário, durante as horas dos trabalhos, por motivo que julgar 
attendivel. 

§ 7.® Attestar, em virtude de requerimento despachado pelo 
inspector do arsenal, as habilitações e aptidão profissional do 
pessoal das respectivas directorias e offlcinas. 

§ 8.<> Providenciar relativamente ao serviço da escripturação 
das offlcinas, de modo que esta se mantenha em dia e de accordo 
com as normas estabelecidas no presente regulamento. 

§ 9.0 Inspeccionar e fiscalizar, por si ou por seus ajudantes, 
todos os trabalhos das respectivas especialidades, que forem com- 
mettidos á industria particular, quando para isso não houver 
designado o Ministro da Marinha fiscal especial . 

§ 10. Dirigir as experiências relativas à verificação das resis- 
tências dos materiaes empregados nos trabalhos das respectivas 
directorias, e fazel-as registrar convenientemente. 

§ 11. Apresentar annualmente ao inspector do arsenal o 
relatório dos trabalhos executados nas respectivas offlcinas, in- 
dicando o custo dos mesmos, fazendo as observações que julgar 
convenientes. 

Art. 31. Aos ajudantes compete : 

§ 1.** Coadjuvares respectivos directores em todas as suas 
obrigações, conforme a designação por estes feita. 

§ 2.0 Ter sob sua fiscalização os instrumentos destinados às 
experienciasque competirem ás respectivas directorias, provi- 
denciando sobre a sua boa conservação. 
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Art. 32. E' vedado aos directores e aos ajudantes dirigir 
estabelecimentos particulares de qualquer das especialidades por 
élles exercidas, ou ser nelles interessados. 

Art. 33. Aos directores e seus ajudantes se dará residência 
no recinto do arsenal para si e suas famílias, quando para esse 
flm houver ediflcio apropriado. 

Art. 34. Além das attribuições geraes compete mais ao di- 
rector das construcções navaes : 

§ l.« Dirigir a construcção, obras, reparos e concertos dos 
navios do Estado e dos seus accessorios. 

§ 2.0 Examinar os navios do Estado, quando lhe for ordenado 
pelo inspector. 

§ 3.» Propor ao inspector do arsenal as alterações que julgar 
convenientes nas divisões interiores e na mastreação dos navios, 
on qualquer outra modiâcação tendente a melhorar as suas con- 
dições náuticas e militares. 

§ 4.0 Assistir, por si ou por seus ajudantes, ás experiências de 
velocidade e governo dos navios do Estado. 

§ 5.« Fazer registrar em livro apropriado e rubricado pelo 
inspector todos os dados relativos á velocidade e governo dos 
navios do Estado e bem assim ás suas dimensões principaes e as 
notas ou observações que julgar convenientes ; do que remetterá 
cópia em offlcioao mesmo inspector. 

§ 6.0 Ter sob sua direcção os diques e mortonas do arsenal e 
respectivo pessoal. 

§ 7.0 Assistir e dirigir, por si ou por seu ajudante, á entrada 
e sabida dos navios nos diques . 

§ 8.° Fazer notar pelo amanuense da directoria, em livro 
apropriado, conforme o modelo annexo sob n. 1, o dia da entrada e 
sabida dos navios dos diques, aflm de ser calculada a importância 
da jóia e estadia, segundo a respectiva tonelagem, e bem assim 
os trabalhos que tiverem sido executados. 

§9.*' Informar ao inspector do arsenal sobre a conveniência 
de quaesquer modificações ou obras novas, que forem propostas 
nos cascos, mastreação ou divisões interiores dos navios do 
Estado, apresentando conjunctamente o competente orçamento. 
§ 10. Propor, quando lhe for ordenado pelo inspector, o nu- 
iQero e classe aos operários que devam compor a lotação dos 
navios do Estado. 

Art. 35. Ao director das oflacinas de machinas, alóm dos de- 
veres e attribuições estabelecidos no cap. 1° do tit. 30, compete 
mais : 

§ l.« Dirigir a construcção, reparos e conservação das machi- 
nas e apparelhos a vaçor do arsenal. 

§ 2.« Responder ao inspector do arsenal pelo estado regular 
dos motores a vapor, do arsenal, para cujo nm proporá as pro- 
videncias que julgar convenientes, quanto ao pessoal dos mesmos. 
§ 3.0 Visar todos os pedidos para fornecimento do combustivel 
e mais objectos de consumo ordmario das machinas e embarca- 
ções do serviço geral do arsenal, antes de serem apresentados ao 
despacho do inspector. 
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§ 4.0 Informar ao inspector do arsenal sobre a aptidão e 
mérito dos machinistas que se propuzerem ao serviço do arsenal ; 
podendo exigir dos mesmos, além dos documentos que com- 
provem as suas habilitaçõ ís, as provas praticas nos trabalhos 
das oíficinas, que julgar necessárias. 

§ 5.0 Inspeccionares motores e outros apparelhos a vapor dos 
navios do Estado, quando lhe for ordenado pelo inspector do 
arsenal, a quem proporá as modificações gue julgar vantajosas 
para o bom funccionamento e economia dos mesmos. 

§ 6.0 Propor ao inspector do arsenal as providencias que jul- 
gar necessárias quanto ao regimen do trabalho, que deverão 
observar os machinistas dos navios do Estado, quando em obras 
ou reparos pelas offlcinas do arsenal, ou estabelecimentos par- 
ticulares, de modo a auxiliarem o progresso dos mesmos. 

§ 7.0 Determinar as experiências das machinasdas embarca- 
ções a vapor, ou requisital-as ao inspector, quando tiverem os 
navios do Estado de largar as amarrações depois de concluídas 
as obras. 

§ 8.0 Assumir, por si ou por seus ajudantes, a direcção dos tra- 
balhos nas experiências das machinas a vapor dos navios do Es- 
tado, tendo sob suas immediatas ordens o pessoal no serviço das 
mesmas. 

§ 9.0 Fazer registrar em livro apropriado 03 diagrammas e 
todos os dados relativos ao desenvolvimento da força ; ao func- 
cionamento dos motores dos navios ou offlcinas, e bem assim as 
dimensões principaes, e as notas ou observações que julgar con- 
venientes. 

§ 10. Propor ao inspector do arsenal as providencias que 
julgar úteis com relação ao regimen technico das machinas dos 
navios do Estado, indicando as irregularidades que houver 
observado e possam influir sobre o bom funccionamento e perfeita 
conservação das mesm^ís. 

§11. Propor, quando lhe for determinado, o numero e classe 
dos machinistas, foguistas e carvoeiros que devam compor a 
lotação das machinas dos navios do Estado, embar<íações miúdas 
e motores do serviço do arsenal. 

§ 12. Informar ao inspector do arsenal sobre a conveniência 
de quaesquer modificações ou obras novas que forem propostas 
nos motores ou apparelhos a vapor dos navios do Estado, apre- 
sentando o competente orçamento. 

Art. 36. Ao director de artilharia compete mais: 

§ 1.0 Ter sob sua fiscalização as bocas de fogo, respectivos 
reparos, accessorios, munições de guerra e artefactos pyrote- 
chnicos em deposito. 

§ 2.0 Inspeccionar, quando lhe for determinado pelo inspector, 
as bocas de fogo, respectivos reparos, accessorios e munições de 
guerra dos navios do Estado e fortalezas de marinha. 

§ 3.0 Providenciar acerca da arrecadação, boa conservação 
do material de guerra, e organizar a nomenclatura e instrucção 
relativas ao armamento dos navios, que serão impressas e dis- 
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tribuidas pelo Quartel-General da Marinha, depois de submettidas 
ao inspector do arsenal. 

§4.° Dirigir as oíBcinas de artilharia e laboratório pyro- 
technico e as que a ellas se acharem ou forem annexadas. 

§ 5.» Inspeccionar, por si ou por seu ajudant3, o estado de con- 
servação e eíflciencia da artilharia, respectivos reparos, acces- 
sorios, munições de guerra, artefactos pyrotechnicos, inclusive 
a pólvora dos navios do Estado, que tiverem de sahir em com- 
missão, enviando ao inspector do ars3nal, com as necessárias in- 
formações, o mappa de todo o material de guerra montado e 
pertencente ao navio que assim tiver inspeccionado, aflm de 
ser apresentado ao Quartel-General . 

§ 6.0 Inspeccionar, por si ou por seu ajudante, o estado de 
conservação e efficiencia da artilharia, respectivos reparos, 
accessorios, o armamento portátil, as munições de guerra, os arte- 
factos pyrotechnicos, inclusive a pólvora, do navio que regressar 
ao porto da Capital Federal, de qualquer commissâo, desde que 
tiver decorrido espaço maior de seis mezes da data da partida ; 
enviando ao inspacto.r do arsenal, com as necessárias infor- 
mações, o mappa de todo o material de guerra montado e per- 
tencente ao navio que assim tiver inspeccionado, aíim de ser 
remettido ao Quartel-General . 

§ 7.« Inspeccionar semestralmente o estado de conservação e 
eíficiencia dà artilharia, respectivos reparos, accessorios, o arma- 
mento portátil, as munições de guerra, os artefactos pyrotechnicos, 
ioclnsive a pólvora das fortalezas da marinha ; enviando ao 
inspector do ai*senal de marinha, com as necessárias informações, 
o mappa de todo o material de guerra montado e pertencente à 
fortaleza que assim tiver inspeccionado, afim de ser apresentado 
ao Quartel-General . 

§ 8.0 Examinar as munições de guerra e artefactos pyro- 
technicos que tiverem de ser recebidos no deposito de trem 
belljco, ou distribuídos aos navios do Estado, solicitando do 
inspector as providencias que julgar necessárias. 

§ 9.0 Informar por escripto ao inspector do arsenal sobre a 
artilharia que convenha ser installada nos navios que se tiverem 
de construir ou armar ; enviando os necessários planos e orça- 
mentos. 

§ 10. Informar annualmente ao inspector do arsenal acerca 
do estado de conservação e eíflciencia «1e todo o material de 
guerra pertencente ao Ministério da Marinha, quer do que se 
achar no deposito,! quer do que existir nos navios e fortalezas do 
Estado, enviando os competentes mappas, em que, por navio, 
fortaleza e depósitos sejam mencionadas as bocas de fogo, seu 
systema, natureza e números ; as munições suppridas e despen- 
didas ; os exercidos feitos, com as necessárias declarações quanto 
ao numero de tiros, si com projéctil ou sem elle ; a natureza 
deste ; as cargas de projecção empregadas ou inflammadas ; d na- 
tureza da pólvora, as salvas e quaes escanhoes que as deram e 
os artefactos pyrotechnicos suppridos e despendidos. 
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§ 11. Fazer registrar em livro apropriado o resultado das 
experiências dos canhões, munições de guerra e artefactos pyro- 
technicos, inclusive a força balistica das pólvoras e todas as 
observações e dados necessários ao histórico das bocas de fogo. 

Art. 37. Para cumprimento do disposto nos §§5o, 6®e7<> do 
artigo antecedente serão enviados trimestralmente ao director de 
artilharia os mappas dos exercícios feitos nos navios e fortale- 
zas, conforme o modelo que for approvado. 

Art. 38. Para flel execução dos deveres e attribuipões do di- 
rector de artilharia, apresentará este os convenientes modelos 
dos mappas que devam ser adoptados e que poderão ser alterados 
em qualquer tempo, com approvação do mspector do arsenal. 

Art. 39. Propor ao inspector »do arsenal, sempre que julgar 
conveniente, o embarque, em qualquer dos navios do Estawio, de 
um ou mais operários das offlcinas daquella directoria, para a 
regular conservação do material de guerra, seus accessorios e 
munições, e fazer por bordo qualquer concerto que for possível, 
com o auxilio do pessioal da machina. 

Art. 40. O director de artilharia e seu ajudante terão resi- 
dência no estabelecimento, na Armação, para o que se lhes dará 
casa mobiliada com as necessárias accommodações. 

Art. 41. Ao director de torpedos e electricidade compete 
mais: 

§ 1.** Vistoriar na Capital Federal, sempre que lhe for orde- 
nado pelo inspector do arsenal, o material torpedico e o machi- 
nismo eléctrico dos navios do Estado, estabelecimentos navaes e 
estações torpedicas, e propor os melhoramentos e alterações que 
julgar convenientes. 

§ 2.0 Providenciar sobre a boa classificação, arrecadação e con- 
servação do material torpedico e eléctrico existente no deposito 
do trem bellico. 

§ 3.0 Informar sobre a conveniência de estabelecer-se em 
quaesquer pontos do litoral as estações torpedicas. 

§ 4.® Examinar, por si ou por seu ajudante, o material torpe- 
dico, ou eléctrico que houver de ser adquirido para os navios do 
Estado e estabelecimentos navaes. 

§ 5.0 Propor a installação dos apparelhos torpedicos e elé- 
ctricos a bordo dos navios do Estado e estabelecimentos navaes. 

§ 6.0 Dirigir, por si ou seus ajudantes, as experiências que se 
fizerem com os apparelhos torpedicos e eléctricos a bordo dos 
navios do Estado ou nos estabelecimentos navaes. 

§ 7.0 Organizar as instrucções para o manejo, emprego e boa 
conservação dos apparelhos torpedicos e eléctricos a bordo dos 
navios do Estado e estabelecimentos navaes, tendo a seu cargo o 
regulamento dos torpedos auto-moveis. 

§ 8.0 Fazer registrar em livro próprio o resultado das expe- 
riências effectuadas e mais circumstaucias que possam interessar 
ao serviço sob sua direcção. 

Art. 42. As instrucções e regulamento de que trata opara- 
grapho antecedente, depois de submettidos ao inspector do ar- 
senal, serão impressos e distribuídos pelo Quartel-General. 
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Art. 43. Ao director de hydpaulica compete mais : 

§ 1.0 Inspeccionar semestralmente os prédios a cargo do Mi- 
nistério da Marinha, ou vistorial-os quando for ordenado pelo 
inspector do arsenal, propondo os concertos que julgar neces- 
sários, acompanhados dos respectivos orçamentos . 

§ 2.0 Fiscalizar o supprimento de agua e de illuminaçao ao ar- 
senal de marinha e suas dependências e o serviço dos esgotos, e 
bem assim qualquer dos trabalhos respectivos que tiverem d© ser 
executados. 



CAPITULO II 

DOS DESENHISTAS 

Art. 44. Haverá nos arsenaes de 1^ categoria desenhistas 
dei* e 2* classe. 
Art. 45. Incumbe aos desenhistas de I» classe : 

§ 1.0 Ter sob sua direcção o pessoal das salas de desenho e 
executar todos os trabalhos da sua arte, conforme for determinado 
pelos respectivos directores. 

§ 2.0 Ter a seu cargo o archivo dos desenhos e todos os objectos 
necessários à execução dos mesmos. 

§ 3.0 Fazer numerar e registrar em livro apropriado todos 
os planos que forem executados, e os que tiverem de ser distri- 
buidos pelas oflacinas. 

§ 4.0 Fazer trimensalmente o pedido dos objectos de consumo 
destinados á confecção dos desenhos, para ser rubricado pelo 
respectivo director e despachado pelo inspector do arsenal. 

§ 5.0 Receber do almoxarifado os objectos de que trata o pa- 
ragrapho antecedente e tel-os sob sua guarda para a conveniente 
distribuição aos desenhistas. 

§ 6.0 lilscripturar os livros de registro das experiências do 
material e outros indicados no presente regulamento, conforme 
as instrucções que lhes forem dadas pelos respectivos directores. 

Art. 46. Os desenhistas de 2» classe coadjuvarão os de 1* em 
todos os trabalhos de sua competência, conforme a distribuição 
feita por este. 

Art. 47. Nos arsenaes dos Estados os desenhistas de 2» classe 
terão as incumbências dos de 1» nos arsenaes de 1» categoria. 

CAPITULO III 

DA MESTRANÇA DAS OFFICINAS 

Art. 48. Os mestres e contramestres das oíficinas, além das 
habilitações próprias dos respectivos oíficios, devem saber ler, 
escrever e contar. 
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Art. 49. A vaga de mestre em cada offlcina será sempre pre- 
enchida por um dos contramestres, observadas as condições de 
merecimento e antiguidade. 

Quando não houver contramestre, preferir-se-ha o operário de 
1* classe da mesma officina, de mais merecimento. 

Art. 50. Exceptuam-se das disposições precedentes os mestres 
das oííicinas de apparelho e velame, os quaes poderão ser tirados 
do corpo de offlciaes marinheiros, escolhendo-se dentre elles os 
mais habilitados ; e no caso de não os haver, preferir-se-ha o ope- 
rário de 1» classe da mesma oíficina que mais se recommeudar 
pelo seu merecimento. 

Art. 51. Os mestres e mais individues da mestrança das 
offlcinas são immediatamentes subo"rdinados aos directores e seus 
ajudantes, cujas ordens cumprirão fielmente, em tudo que 
for relativo ao serviço das offlcinas. 

Art. 52. E* obrigação dos mestres; 

§ 1.0 Responder pela boa ordem, disciplina e applicação dos 
operários aos respectivos trabalhos; pelo material gue recebe- 
rem para obras, e pelos apparelhos, machinas, utensílios e fer- 
ramentas das offlcinas. 

§ 2.0 Verificar o comparecimento dos operários, organizando 
as folhas do ponto gerai e as da distribuição dos mesmos para 
cada obra (modelos ns. 2 e 3). 

§ 3.0 Zelar pela perfeição das obras a seu cargo. 

§ 4.0 Fazer os vales para supprimento da matéria prima ás 
offlcinas (modelo n. 4). 

§ 5.0 Apresentar diariamente ao amanuense da directoria 
respectiva os talões dos vales do material supprido pelo deposito 
para cada uma das obras, conjunctamente com as folhas da dis- 
tribuição do pessoal de que trata o § 2. o 

§ 6.0 Fazer as guias de entrega de sobras do material ao al- 
moxarifado (modelo n. 5). 

§ 7.0 Fazer a minuta dos orçamentos do material para as 
obras, em livro rubricado pela directoria, e de conformidade com 
as ordens que desta receber, afim de servir de base ao orça- 
mento. 

§ 8.0 Fazer os pedidos especiaes ao almoxarifado para forne- 
cimento de ferramentas e utensílios, afim de serem rubricados 
pelas directorias, e submettidos ao inspector ^o arsenal. 

§ 9.0 Não permittir a accumulação nas offlcinas, de material 
que não esteja sendo empregado nos trabalhos em andamento, 
do qual fará entrega ao deposito, conforme o modelo n . 5, com 
as necessárias declarações. 

§ 10. Informar aos directores sobre as habilitações, assidui- 
dade e comportamento do pessoal da offlcina, para preenchi- 
mento das vagas que se derem nas diversas classes. 

§ 11. Incumbir aos operários mais babeis e de melhor compor- 
tamento o ensino pratico dos aprendizes . 

§ 12. Abrir e fechar as portas das offlcinas ás horas determi- 
nadas e cuidar no asseio destas, de modo que não sejam inter- 
rompidos nem demorados os trabalhos. 
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§ 13. Receber as ordens do director ou do ajudante deste, 
acerca do trabalho que se deva executar, não distribuindo obra 
de qualquer espécie, sem que seja pelos mesmos autorizada, ex- 
cepto em caso de natureza urgente, por ordem escripta do in- 
spector. 

Art. 53. Os contramestras coadjuvarão os mestres em todas 
as su^ obrigações, e 03 substituirão nos casos de impedimento 
por designação da directoria, e na falta do contramestre, de- 
signará a competente directoria um operário de 1*^ classe. 

Art. 54. Além dos mestres e contramestres das oííicinas ha- 
verá, na directoria de machinas, , um mestre e contramestre 
incumbidos dos trabalhos que houverem de ser executados no 
mar*ou fora do recinto das respectivas offlcinas. 

Art. 55. Incumbe ao mestre de que trata o artigo antecedente: 

§ 1.° Executar as ordens que receber do director ou do aju- 
dante competente, relativamente às obras nas machinas dos 
navios, ou outros trabalhos que lhe forem determinados. 

§ 2.» Cuidar do regular funccionamento dos motores e mais 
apparelhos das oííicinas de machinas que lhe forem entregues 
pela directoria . 

§ 3.0 Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os utensi- 
lios, instrumentos e ferramentas para o serviço da installação 
a bordo, e experiências das machinas ou outros quaesquer traba- 
lhos fora das offlcinas. 

§ 4.0 Fazer os vales, de conformidade com o disposto no pre- 
sente regulamento, para o fornecimento da matéria prima, ar- 
tigos de consumo, destinados ao serviço a seu cargo . 

§ 5.0 Verificar o comparecimento dos operários, aprendizes e 
serventes das offlcinas de machinas que trabalharem fora do re- 
cinto das mesmas, entregando as folhas de distribuição do pes- 
soal a seu cargo aos respectivos mestres. 

Art. 56. O contramestre coadjuvará o mestre em todas as suas 
obrigações e o substituirá em suas faltai ou impedimentos. 

CAPITULO IV 



DOS OPERÁRIOS, APRENDIZES E SERVENTES 

Ari. 57. Haverá em cada arsenal um quadro effectivo no 
(Jaal será designado o numero e classe dos operários, aprendi- 
ses e serventes, que forem indispensáveis á conservação das 
oííicinas e execução do trabalho orainario do Arsenal. 

Art 58. Além dos opararios e serventes do quadro effectivo 
serão admittidos e dispensados, á proporção das necessidades dos 
trabalhos que forem ordenados aos arsenaes, os operários e ser- 
ventes extraordinários que se tornarem necessários, mediante 
proposta das directorias ao inspector, e autorização do Ministro; 
podendo ser entregues á industria particular as obras cujos orça- 
mentos não excederem a cinco contos de róis, si assim o julgar 
conveniente o Ministro da Marinha. 
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Art. 59. Os operários extraordinários que forem admittldos 
nos arsenaes em virtude do disposto no artigo antecedente serão 
distribuidos em seis classes e perceberão os vencimentos marca- 
dos na tabeliã F. 

Art. 60. As vagas que se derem no quadro effectivo serão 
preenchidas, guardadas as condições de merecimento, por accesso 
gradual. 

Art. 61. As admissões no quadro effectivo dos operários, só 
poderão ter logar na ultima classe. 

Art. 62. Para ser admittido como operário effectivo do qua- 
dro, são condições: 

§ 1 .<> Ter sido operário extraordinário. 

§ 2.® Boa saúde e robustez própria para o serviço a que se 
destinar. 

§ 3.« Aptidão sufficiente para a ultima classe. 

§ 4.0 Serem maiores de 20 annos e menores de 25annos. 

§ 5.<» Saber ler, escrever e contar. 

Em igualdade de circumstancla serão preferidos: 

1.0 Os nacionaes, entre estes os que forem alhos dos operários 
do arsenal ; 

2.0 Os que tiverem servido na Armada, nas repartições de 
Marinha ou em qualquer outra do Estado. 

Art. 63. Haverá em cada officina do arsenal três classes de 
aprendizes com os vencimentos marcados na respectiva tabeliã 
annexa ao presente regulamento. 

Art. 64. O numero de aprendizes do quadro poderá ser alte- 
rado mediante indicação das directorias e proposta do inspector 
do arsenal ao Ministro da Marinha. 

Art. 65. O numero de aprendizes sem vencimentos será mar- 
cado annualmente pelo inspector, ouvindo as directorias. 

Art. 66. São condições para admissão dos aprendizes : 

§ 1.0 Ser maior de 12 annos e menor de 16. 

§ 2.0 Ter a robustez necessária para o offlcio a que se destinar, 
verificada pelo cirurgião do arsenal. 

§ 3.0 Saber ler, escrever e contar . 

Art. 67. Poderão ser admit tidos em qualquer das classes dos 
aprendizes com vencimentos, os que se mostrarem habilitados 
nas oíBcinas, mediante exame e proposta da directoria compe- 
tente. 

Art. 68. A promoção entre os aprendizes será feita pela se- 
guinte forma: 

1 .0 Com a assiduidade e bom comportamento durante um anno 
como aprendiz sem vencimentos, passarão à 3* classe, observadas 
as condições de antiguidade ; 

2.0 Com a assiduidade, aproveitamento e bom comportamento 
durante um anno ça 3* classe, passarão á 2», sobre proposta da 
directoria competente ; 

3.0 Com assiduidade, aproveitamento e bom comportamento 
durante um anno na 2» classe, passarão para a 1», na qual se 
conservarão por espaço de dous annos, findos os quaes poderão 
ser classificados como operário extraordinário ou do quadro si 
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houver vaga na classe que lhe corresponder pelo merecimento 
artístico, boa robustez e exemplar comportamento, sobre proposta 
da directoria competente . 

Art. 69. O aj)rendiz da 1* classe que attingir a idade de 22 
annos e não for julgado apto para ser classificado como operário 
extraordinário, será eliminado pelo inspector do arsenal sob 
proposta da directoria competente ; bem assim o aprendiz da 3* 
classe que attingir a idade de 18 anãos e não revelar aproveita- 
mento para ser promovido à classe immediatamente superior. 

Art. 70. O aprendiz que for classificado operário extraordi- 
nário e por falta de trabalho for dispensado do serviço do 
arsenal, poderá a todo tempo ser readmittido ao serviço das 
offlcinas de preferencia aos de outra procedência^ e bem assim, 
será preferido para o preenchimento das vagas que se derem na 
ultima classe do quadro effectivo. 

Art. 71. Para serventes serão unicamente admittidos os in- 
dividues que tiverem a necessária robustez physica e idade 
nunca menor de vinte annos e maior de quarenta e cinco. 

Dentre estes serão preferidos os nacionaes, os que souberem 
ler e escrever e as praças que tiverem concluído o tempo legal 
de serviço na Armada ou no Exercito, com boas notas nos seus 
assentamentos. 

Art. 72. O operário ou servente do quadro effectivo que. 
tiver mais de sete mil e quinhentos dias de trabalho (descontado 
o tempo de aprendizagem sem vencimento, de licença, de 
castigo e as faltas de comparecimento não justidcadas) e que, 
por avançada idade ou moléstia adquirida nos trabalhos do 
arsenal, ficar impossibilitado de continuar no serviço, terá 
direito a uma pensão igual ao jornal de sua classe. 

Art. 73. Para os mergulhadores, o prazo de aue trata o 
artigo precedente será de quatro mil dias de trabalho, contados 
do mesmo modo. 

Art. 74. O operário ou servente do quadro que tiver mais de 
nove mil dias de trabalho, contados pelo modo indicado no art. 72, 
6 achar-se em condições de não poder continuar a prestar o 
serviço correspondente à sua classe, será, por proposta da 
directoria competente ao inspector do arsenal, dispensaao do ser- 
viço, com direito ao jornal da classe immediatamente superior. 
Art. 75. Justificam as faltas do operário ou servente : 
1.® O tempo, ató três mezes, de moléstia adquirida no serviço 
do Estado, comprovada comattestado medico ; 
2.° Lesões ou ferimentos contrahidos em serviço do Estado . 
Art. 76. O operário ou servente do quadro que contar qual- 
quer tempo de serviço e, em acto de trabalho do arsenal, 
soffrer desastre por motivo alheio á sua vontade, devidamente 
justificado, de que resulte lesão que o inhabilite de exercer o 
oflacio, terá direito a uma pensão diária igual ao jornal de sua 



Art. 77. O operário extraordinário comprehendido no disposto 
no artigo precedente terá direito a uma pensão diária igual ao 
jornal de soa classe. 
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Art. 78. Para o abono das pensões de que tratam os artigos 
precedentes, contribuirá mensalmente cada operário e servente 
com um dia do r ^spectivo jornal . 

Art. 79. O operário extraordinário, que entrar para o quadro, 
contara, para os effeitos do disposto nos artigos precedentes, o 
tempo ae serviço effectivo que tiver exercido no arsenal de ma- 
rinha. 

Art. 80. As pensões de que tratamos artigos precedentes 
serão concedidas pelo Ministro da Marinha, depois da inspecção 
feita pela juntado saúde nomeada ac? hoc na Capital Federal, 
pelo mesmo Ministro, e nos Estados, pelos respectivos Governa- 
dores, precedendo sempre proposta e informação do inspector 
do arsenal sobre a petição do operário ou servente. 

Art. 81. O operário do quadro, o operário extraordinário e o 
aprendiz ou servente, contundidos ou feridos em acto de serviço 
do arsenal, poderão ser tratados nos hospitaes e enfermarias do 
Estado, percebendo apenas metade do jornal, flcando a outra 
metade para indemnização. 

Paragrapho único. O que, porém, pròferir tratar-se em sua casa 
ou enfermaria particular, ser-lhe-ha permittido fazel-o, perce- 
bendo o jornal por inteiro até trinta dias, devendo para isso 
attestar o medico do arsenal, que declarará o tempo preciso 
para o seu restabelecimento. 

Art. 82. Os operários, aprendizes e serventes são responsáveis 
pelas faltas que commetterem em prejuizo do serviço ou da i?a- 
zenda Publica. 

Art. 83. Os operários, aprendizes e serventes incorrerão nas 
penas disciplinares abaixo mencionadas. 

De eliminação : 

§1.0 Quando deixar de comparecer ao arsenal durante trinta 
dias successivos, sem communicar ao vice-inspector o motivo de 
sua ausência. 

§ 2.* Quando for encontrado em crime de furto ou for nelle 
connivente. 

§ 3.0 Quando desrespeitar as autoridades da administração su- 
perior do arsenal. 

§ 4.0 Quando não justificar dentro de quinze dias, depois da 
sua apresentação, o motivo da ausência de que trata o § 1 .« 

§ 5.0 Quando, pertencendo ao quadro effectivo do arsenal, for 
encontrado em trabalhos da industria particular em dias de 
serviço . 

De perda de vencimentos : 

§ 1.0 Quando estragar qualquer obra cuia execução lhe tiver 
sido commettida, perderá a gratificação dos dias gastos nella, 
pairando além disto o valor do material consumido. 

§ 2.0 Quando for encontrado no arsenal em trabalhos estra- 
nhos ao que lhe tiver sido distribuído, perderá a gratificação de 
um até oito dias . ' 

§ 3.0 Quando servir-se de ferramenta do Estado que lhe não 
tiver sido distribuída pelo respectivo mestre ; quando ausentar-se 
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do trabalho sem permissão, ou demorar-se fora do mesmo além 
do tempo permittido, perderá a gratificação de um até três dias . 

§ 4.0 Quando deixar o*serviço antes dó toque da sineta, ou per- 
turbar a ordem dos traballios nas offlcinas, perderá a gratiâc5açao 
de ura até três dias. f-*- f 

§ 5.® Quando em serviço desrespeitar o mestre, contramestre 
ou encarregado das obras, perderá a gratificação de três até oito 
dias. 

§ 6.« Quando perder a caderneta ou a chapa, ser-lhe-ha des- 
contado o valor da mesma. 

Art. 84. O inspector é competente para impor as penas dis- 
ciplinares de conformidade com o disposto no § 4** do art. 30 e 
nos do artigo precedente. 

Art. 85. Quando, porém, o operário ou servente tiver mais 
Qe quinze annos de serviço no arsenal, o inspector recorrerá ao 
Ministro da Marinha, nos casos de eliminação. 



CAPITULO V 



DA ESCRIPTURAÇÃO DAS DIRECTORIAS E OFFICINAS 

Art. 86. Haverá para cada directoria um amanuense imme- 
diatamente subordinado ao director, incumbido da escripturaçãa 
da mesma e das respectivas oficinas. 

Art. 87. Incumbe aos amanuenses das directorias : 

§ l.<» Escripturar e fazer escripturar, sob suas vistas e imme- 
diata responsabilidade, todos os livros a seu cargo e de conformi- 
dade com os modelos estabelecidos. 

§ 2.® Propor ao director as providencias que forem a bem da 
regularidade e aperfeiçoamento do serviço a seu cargo. 

§ 3.<> Designar, sob sua responsabilidade, um dos escreventes dift 
respectiva directoria para ter a seu cargo o archivo. 

§ 4.° Manter a boa ordem do serviço a seu cargo e responder à 
respectiva directoria pelo estado regular da escripturação e doa 
objectos a seu carg^o. 

§ S.» Receber diariamente dos mestres os talões dos vales di- 
rigidos aos depósitos, folhas da distribuição do pessoal pelas obraa 
e as minutas para confecção dos orçamentos das obras. 

§ 6.0 Fazer os pedidos dos objectps necessários aos trabalhos a 
sen cargo. 

Art. 88. Haverá a cargo do amanuense das directorias os se- 
guintes livros impressos : 

l.*>Para o orçamento do material destinado ás obras (mo- 
delo n. 6) ; 

2.» Para o orçamento mensal dos objectos de consumo ordioar- 
no das offlcinas, machinas, diques, etc. (modelo n. 6) ; 

3.0 Para auxilio entre as directorias (modelo n. 7) ; 

4.® Para o livro diário (modelo n. 8) ; 

SoFítsciculo — i8:o 11 
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5.° Para prestação de conta mensal ao almoxarifado (modelo 
n. 9); 

6.0 Para o manifesto das obras novas ao almoxarifado (modelo 
n. 10) ; 

7.° Para manifesto ao almoxarifado, dos objectos de consumo 
dasofficinas, diques, etc. (modelo n. 11) ; 

8.<^ Para a entrega de inúteis ao almoxarifado (modelo n . 12) ; 

9.0 Para registro da distribuição do pessoal pelas obras (mo- 
delo n. 13); 

10. Para registro dos bilhetes de auxílios, concertos e outras 
obras pedidas ás directorias (modelo n. 14). 

Art. 89. Haverá mais a cargo dos mesmos responsáveis os se- 
guintes livros em branco : 

1 .0 Para registro da correspondência das directorias ; 

2.0 Para copiador das ordens do di-i do inspt^ctor ; 

3.0 Para registro dos contractos das obras ; 

4.0 Para registro das bases e especiíicações dos contractos ; 

5.® Para protocollo de offlcios ; 

6. o Para protocollo de requerimentos ; 

7.0 Para registro dos preços do material contractado pelo con- 
selho económico, ou adquirido por compra no mercado ; 

8.0 Para registro de pareceres coUectivos ; 

9.0 Para registro das contas dos navios entrados nos diques e 
mor tonas. 

Art. 90. Os escreventes farão o serviço da escripturação con- 
forme o detalhe estabelecido pelos respectivos amanuenses, de 
conformidade com as ordens por estes recebidas dos directores. 

Art. 91. Para o serviço do expediente de cada uma das dire- 
ctorias, haverá um segundo continuo, ao qual incumbe : 

§ 1 .0 Cuidar no asseio e boa ordem dos escriptorios e salas da 
directoria e entregar o expediente e mais serviço no recinto do 
arsenal . 

§ 2.0 Abrir e fechar diariamente, á hora regulamentar, as 
portas, entregando as chaves ao porteiro do arsenal. 

Art. 92. Nenhum trabalho terá execução pelas oíBcioas de 
qualquer das directorias dos arsenaes, sem a competente autori- 
zação, a qual constará: 

§ 1 .0 De portaria do inspector. 

§ 2.0 De requisição do almoxarifado, despachada pelo inspe- 
ctor (modelo n. 15). 

§ 3.0 De bilhete de concerto, despachado pelo inspector (mo- 
. delo n. 16). 

1 v^Art. 93. Os trabalhos ordinários de conservação das machinas, 
feri^amentas e utensilios das offlcinas, bem como os melhora- 
' mentos de pouca monta e indispensáveis ao seu bom ftmociona- 
mento, poderão as respectivas directorias autorizal-os directa- 
mente. 

Art. 94. Apresentado pelo amanuense respectivo ao director, 
qualquer dos documentos de que trata o art. 91, será elle lan- 
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çado no livro de registro, onde receberá um numero de ordem e 
distribuido á oíflcina competente, com o despacho do director. 

Art. 95. O mestre, à vista do documento de que trata o artigo 
precedente, organizará immediatamente a minuta do orçamento, 
que deve submetter ao ajudante competente para ex;» minar e 
ser apresentado ao respectivo director, para confecção do orça- 
mento do material (modelo n. 6). 

Art. 96. Para regularidade do serviço do fornecimento de 
material aos depósitos, os pedidos de obras ao arsenal deverão 
ser feitos dentro da primeira quinzena de cada mez, salvo os 
casos de natureza urgente, com declaração da autoridade compe- 
tente. 

Art. 97. Organizado o orçamento, será elle submettido ao 
despacho do inspector do arsenal, afim de ser supprido pelo' 
almoxarifado o ruaterial ao deposito, do qual será recebido pelo 
respectivo mestre, por meio de vales de que trata o § é» do 
art. 52, á proporção do andamento da obra. 

Art. 98. Logo que for começada qualquer obra o amanuense 
da directoria abrirá conta no « Diário » (modelo n. 8) e à medida 
que receber dos mestres os talões dos vales e as folhas de distri- 
buição do pessoal, a que se refere o § 2o do art. 52, lançará no 
citado livro as respectivas importâncias. 

Art. 99. No caso de ser preciso o concurso de uma ou mais 
directorias para a promptificação de qualquer obra, o amanuense 
da directoria iniciadora da obra fará as requisições de auxilies 
que forem necessárias. 

Art. 100. A despeza que se verificar com o pessoal e mate- 
rial pela directoria auxiliadora será inscripta por esta na requi- 
sição, e da mesma transferida para o talão correspondente, de 
onde será extrahida pela directoria auxiliada para a culumna 
respectiva do livro « Diário » ( modelo n . 8 ). 

Art. 101. Si houver sobras, o mestre, depois de as entregar 
ao almoxarifado com a guia de que trata o § 6° do art. 52, apre- 
sentará o talão ao amanuense da directoria, para as devidas 
notas no livro « Diário ». 

Art. 102. Concluída qualquer obra nova, o amanuens3 orga- 
nizará pelo livro « Diário» o manifesto (modelo n. 10), que 
tem de ser remettido ao almoxarifado. 

Art. 103. Nas contas mensaes das construcções ou concertos 
(modelo n. 9) se declarará na columna das observaçõeis a con- 
clusão ou continuação da obra, afim de ser a conta da mesma 
encerrada pelo almoxarifado. 

Art. 104. Justificam o consumo do material : 

§ 1.® O manifesto da obra nova ao almoxarlMo. 

§ 2.0 As contas mensaes dos concertos ou construcções cuja 
execução exceda a trinti dias, extrahidas do livro « Diário ». 

§ 3.0 Os manifestos mensaes do consumo ordinário das oífl- 
cinas. 

§ 4.0 As guias de entrega de inúteis. 

Art. 105. O fornecimento do combustível e mais objectos de- 
signados na tabeliã A, para o consumo mensal das offlcinas, em- 
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barcações a vapor ao serviço das* directorias, diques, mortonas^ 
ferramentas, etc, será feito pelo almoxarifado, mediante oi>ça- 
mentos organizados pelas competentes directorias ( modelo n. 6 ). 

Art. 106. A despeza dos objectos de que trata o artigo ante- 
cedente será dada mensalmente ao, almoxarifado, por moio dô 
manifestos remettidos pelas directorias ( modelo n. 11 ). 

Art. 107. 03 bilhetes de concerto, depois de despachados peld 
inspector, serão apresentados á directoria competente, acompa- 
nhados dos objectos a concertar. 

Art. 108. Quando não forem os objectos de que trata o artig» 
antecedente entregues com os respectivos bilhetes, ou dentro da 
prazo máximo de 24 horas, serão aquelles remettidos pelas di- 
rectorias ao inspector, para providenciar. 

Art. 109. Os responsáveis pelos objectos pertencentes ao Es- 
tado terão livros de carga, nos quaes se especificara o objecto e 
o valor correspondente. 

Art. 110. As cargas serão annualmente verificadas pela Con- 
tadoria da Marinha na Capital Federal, e pelas Thesourarias de 
Fazenda nos Estados, devendo esta, do exame, lavrar termo n» 
mesmo livro, o qual será também assignado pslo vice-inspector» 
afim de ser indemnizada a Fazenda Publica no caso de falta, oa 
carregar-se o que for encontrado em excesso. 

Art. 111. Si houver extravio justificável de algum objecto, 
serjá o mesmo supprido para completar a carga, mediante pedkld 
feito na forma do § 8^ do art. 52. 

Si, porém, o extravio for devido a outro qualquer motivo, o re- 
sponsável indemnizará a Fazenda Publica por meio de desconta 
em seus vencimentos, conforme determinar o inspector. 

CAPITULO VI 

DOS DIQUES B MORTONAS 

Art. 112. Para o serviço dos diques emortonas haverá o se- 
guinte pessoal : 

Ummachinista contractado; 
Um mestre ; 

Um contramestre e um operário de 1* classe das construcçfiíeg 
navaes ; 
Três foguisfas, três guardas e três serventes. 
Art. 113. Compete ao mestre dos diques : 

§ 1.0 Cumprir escrupulosamente as ordens ijue receber^da di- 
rectoria das construcções navaes. 

§ 2.0 Manter o necessário asseio nos diques e suas dependên- 
cias e boa ordem em todo o material a seu cargo. 

§ 3.0 Participar immed latamente à directoria das constro- 
cçOes navaes e, fora das horas regulamentares, ao ajudante do Ar- 
senal, qualquer occurrencia notável ou infracção do regulamento 
e ordens expedidas. 
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§ 4.<> Collocar, com o auxilio do patrão-mór, as necessárias 
bóias nos logares convenientes, para amarração das portas dos 
diques. 

§ 5.0 Collocar e tirar as portas dos diques, quando lhe for or- 
denado pela directoria das construcções navaes. 

§ 6.0 Examinar diariamente o estado das portas dos diques, 
respectivas válvulas e o lastro das mesmas, communicando im- 
mediatamente â directoria das construcções navaes qualquer 
©ecurrencia que observe e poâsa contribuir para a falta de segu» 
rança das referidas portas. 

§ 7.0 Arrecadar e ter sob sua guarda e responsabilidade as 
portas dos diques e todo o material destinado aos trabalhos que 
ibe incumbe dirigir e executar. 

§ 8.0 Na execução dos trabalhos indicados nos §§2», 4° 5^, em- 
pregará, além dos guardas e serventes sob suas ordens, o pessoal 
de serventes o marinheiros necessários, que será designado pela 
directoria das construcções navaes e pelo patrão-mór. 

§ 9.0 Fazer os pedidos dos objectos que forem necessários para 
a execução dos trabalhos a seu cargo. 

Art. 114. Para a execução do disposto no paragrapho antece- 
dente, no que concerne ao pessoal da patro-moria, solicitara a 
directoria das construcções navaes, do inspector do arsenal, a ex- 
pedição das necessárias ordens . 

Art. 115. Incumbe ao machinista dos diques : 

§1.0 Ter a seu cargo a machina de esgoto dos diques, os ma- 
chinismos e bombas das respectivas portas, os guindastes e os 
demais apparelhos e outros utensílios que não estejam especial- 
mente a cargo do mestre dos diques. 

§ 2.0 Velar pelo asseio e conservação dos objectos a seu cargo; 
fazer os pequenos concertos que dependam do seu officio e pedir 
à directoria das construcções navaes aquelles que forem mais 
importantes, aflm de que providencie de conformidade com o re- 
gulamento. 

§ 3.0 Pedir os objectos que forem necessários aos trabalhos a 
seu cargo. 

Art. 116. Incumbe ao contra-mestre das construcções navaes, 
designado para o serviço dos diques : 

§ 1.0 Ter a seu cargo todos os objectos destinados ao escora- 
fflento dos navios nos diques. 

§ 2.0 Dirigir o pessoal empregado no serviço do escoramento 
dos navios, conforme as ordens que receber da directoria das 
canstrucções navaes. 

§ 3.0 Conservar em boa ordem as escoras, palmetas e outros 
«bjectos destinados ào escoramento dos navios. 

§ 4.0 Fazer as obras que forem necessárias para assentar os 
Bayios nos picadeiros, conforme as ordens da directoria das con- 
strucções navaes. 

§ 5.0 Dar parte á directoria das construcçõas navaes de qual- 
íper occurrencia que interessar ao serviço a seu cargo e neces- 
site de providencias. 
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§ 6.° Fazer o§ pedidos que forem necessários para a execuça 
dos trabalhos a seu cargo. 

§ 7.° Ter a seu cargo o livro para lançamento das datas das 
entradas e sabidas dos navios dos diques, no qual mencionará as 
suas dimensões priucipaes para o calculo da respectiva tonela- 
gem, ebem assim os trabalhos que forem executados. 

Art. 117. Para a execução dos trabalhos indicados nos §§ 2», 
30 e 4" do artigo precedente, o contramestre terá sob suas ordens 
o. pessoal que for designado pela directoria das conslrucções 
navaes. 

Art. 118. O operário de 1^ classe de que trata o art. 112 será 
o encarregado das mortonas, com as seguintes incumbências : 

§ 1 /* Ter a seu cargo todos os olgectos destinados ao serviço 
das mortonas. 

§ 2.0 Manter o necessário asseio e boa ordem nas mortonas, 
suas dependências e no material a sen cargo. 

§ 3.0 Cumprir as ordens que receber da directoria das con- 
struções navaes, sobre o serviço a seu cargo, participando à 
mesma ou ao ajud mte do arsenal, fór i das horris regulamentares 
do serviço, qualquer occurrencia notável ou infracção do regula- 
mento e ordens em vigor. 

§4.0 Dirigir o pesso d que for designado para a collocaçao dos 
navios sobro as mortonas ; e bem assim as obras de conservação 
destas . 

§ 5.® Fornecer ao mestre da oíBcina de construcçao naval a 
nota dos obj íctos que forem precisos para a execução dos traba- 
lhos a seu cargo. 

Art. 119. Ao machinista, mestre, contramestre e mais pes- 
soal do serviço de que trata o art. 1 12, se dará residência o mais 
próximo possível dos diques e mortonis. 

Art. 120. Os navios do Kstado serão admittidos nos diques por 
ordem do inspector do arsenal, ouvindo o director das constru- 
cções n^ivaes ; os estrangeiros, de guerra, e os mercantes nicio- 
naes ou estrangeiros, somente por autorização do Ministro da 
Marinha. 

Art. 121 . Os navios mercantes nacionaes ou estrangeiros que 
pretenlerom entrar no dique farão, m petição dirigida p ra esse 
fim ao Ministro da Marinha, a declaração de sujeitarem-se às dis- 
posições do regulamento do arsenal e ao pagamento, de acoordo 
com a respectiva tabeliã ; do que se lavrará termo era livro apro^ 
priado na inspectoria do arsenal. 

Art. 12^.. A tonel igem será calculada pela forma seguinte : 

O comprimento de alefriz a alefriz na linha de fluctunção car- 
regada, deduzido de três quintos da bocca extrema, iijultiplicado 
S3la bocc i extrema e pela metade da mesma bocca, e o resultado 
ividido por 94. 

Art. 123. Os navios mercantes serão fabricados dentro do diqae 
por oporarios dos estaleiros particulares, sob a direcção de seus 
constructores ou mestres, e só por excepção, à noite, com autori- 
zação expressi do inspector do arsenal. Os navios de guerra 
estrangeiros, conforme as ordens do Ministro da Marinha. 
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Art. 124. O encarregado do fòibrico de qualquer navio mer- 
cante no dique flcarà responsável por todos os objectos necessá- 
rios á sua segurança, recebendo-os do contramestre competente, 
mediante uma relação rubricaciá pelo director das construcções 
navaes ; e será obrigado a repor todos os objectos que no acto da 
entrega se reconbeça faltarem, ou a pagal-os pelo seu primitivo 
valop 

Art. 125. O material para o fabrico dos navios mercantes será 
supprido pelos proprietários ou consignatários dos mesmos, me- 
diante relação especificada apresentada ã directoria das constru- 
cções navaes, depois de rubric ida pelo vice-inspector. 

Art. 126. Conclui do o fabrico de qualquer navio de guerra e 
mercante, nacional ou estrangeiro, a directoria das construcções 
navaes apresentará ao inspector do arsenal a conta dos trabalhos 
que tiverem sido executados e conjuncta mente com a da jóia e 
estídia, afim de providenciar sobre sua cobrança. 

Art. 127. Os proprietários ou consignatiirios dos navios mer- 
cnntes farão remover immodiatamente, depois de concluidos os fa- 
bricos, todas as sobras de material e outros objectos, sob pena de 
continuarem a pagar a mesma estidia. 

Art. 128. No caso de não verirtcar-se a romoção dos objectos de 
que tratao artigo pr ícedeute, a di ectoria das construcções navaes 
os fará remover e arrecadar, mandando organizar uma relação 
dos mesmos, qu^ será apresentada ao inspector do arsenal, para 
ostins convenientes. 

Art. 129. Além do livro de que trata o§ T'* do art. 116, a cargo 
do contramestre, haverá um outro a cirgo do amanuense da 
directorii das construcções navaes, que será escripturado pelas 
notas lançadas naquelle livro, conforMue o mod do annexo n. 1. 

Art. 130. Os navios qu ; forem admittidos nos diques do arse- 
nal ficara sujeitos a observar restiictanienteo disposto nos editaes 
e tabeliãs impressas e aííixadas nos mesmos diques e estaçõ3S 
competentes. 

TabeUa explicativa das quantias, que devem pagar como Jóia 
os navios que entrarem no dique 





Tonelagem 


Joia 




Tonelagem Joia 


Abaixo de 


100.. 


300$0;)0 


Abaixo de 


475.. 


950$000 


» 


200.. 


400$000 


» 


500.. 


1:000$000 


» 


225.. 


450.|tiOi) 


T> 


550.. 


1:050$000 


> 


250-. 


50()$000 


» 


600.. 


I:100$000 


» 


275.. 


550$000 


» 


650.. 


1:150$000 


» 


300.. 


60()íj!;"00 


» 


700.. 


1:200$000 


> 


3>5.. 


650$!100 


» 


750.. 


1:350^(JOO 


» 


£50.. 


700$000 


» 


800.. 


1:300$000 


» 


375. 


75ní|;)00 


» 


850.. 


1:350$000 
1:40(^000 


> 


400.. 


800$000 


» 


900.. 


» 


4>5. . 


850^000 


» • 


950.. 


1:450$000 


» 


450.. 


l^00$000 


» 


1000.. 


1:500$000 
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Tonelagen 


1 Joia 




Toneiaigem Joia 


Abaixo do 


1100.. 


1:550$000 


Abaixo de 


3800.. 


2:700$000 
* 2:750i000 


» 


1200.. 


1:600$000 
1:650|000 


» 


4000.. 


> 


1300.. 


» 


4200. . 


2: 8001000 


> 


1400.. 


1 :700$000 


» 


4400.. 


2: 8501000 


> 


1500.. 
1600.. 


l:750$000 
1: 8005000 




4600.. 
4800.. 


2;95o|oOO 


> 


1700.. 


1:850$000 


» 


5000., 


3 : 000$000 


». 


1800.. 


1:900$000 


» 


5200., 


3;050$000 


> 


1900.. 


1 :950$000 


» 


5400.. 


3: 100$000 


> 


2000.. 


2:000$000 


> 


5600.. 


3:150$000 


» 


. 2100. . 


2:050$000 


» 


5800. 


3:200$000 


> 


2200.. 
2300.. 


2:100$000 
2:150$000 




6000. 
6200. 


sisoSooo 


» 


2400. 


. 2:200$000 


» 


6400. 


3:350$000 


» 


2500. 


2:250$000 


» 


6600. 


ilS^oo 


> 


2600. 


2:300$0GO 


» 


6800. 


» 


2700. 


2;350$000 


» 


7000. 


3 : 500$000 


> 


2S00. 


. 2:400$000 


» 


7200. 


, 3:600$0u0 


> 


2900. 


. 2:450.^000 


» 


7400. 


. 3:700j000 


> 


3000. 


2:50D$000 


» 


7600. 


. 3:800$000 


> 


3200. 


. 2:550$000 


» 


7800. 


. 3:900$000 


> 


3400. 


. 2:600$000 


» 


8000. 


. 4:000$000 


> 


3600. 


. 2:650$000 
Obser 


vagões 







1.» A tonelagem dos navios que entrarem nos diques e mor- 
tonas será calculada pela regida estabelecida noart. 122 deste 
regulamento. 

2.* As jóias mencionadas na presente tabeliã incluem o preço 
da entrada e sabida, esgoto do dique e igualmente do uso das 
«sooras e cabos. 

3.* Pela estadia que tiverem os navios no dique pagarão, além 
da joia, uma diária de 400 réis por tonelada, não excedendo a 
estadia de oito dias ; de oito a 16 dias, será o pagamento do que 
exceder á razão de 500 réis ; de 16 a 24 dias, 600 réis, de 24 dias 
em diante, 1$000. 

4.» O dia será contado de sol a sol, e toda fracção de um dia 
será contado por dia inteiro. 

5.* Não será contado como de estadia o dia em que flcar o 
navio em secco. 

6.» Aspalmetas, que se arruinarem no serviço, serão pagas 
como se segue : as de 60 millimetros a 1$500 cada uma, as de 
75 millimetros a 2$000 e as de 100 millimetros a 2$500. 

7.* Por escora cortada na sabida ou entrada, 5$000. 

8.* Não entrará embarcação alguma no dique com pólvora a 
bordo, e quem contravier a esta ordem pagará a multa de 2; 000$ 
« será compellido a tirai -a immediatamente. 

9.* O pagamento da joia de entrada e de estadia, ou diária, 
8erà feito logo depois da sabida do navio do dique e pela demora 
do pagamento, além de 30tiias, incorrerá na multa de 10 Vo sobre 
•o total da conta. 
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TITULO IV 
Dos olruirgiôes © enfermeiros 

CAPITULO UNlCO 

DOS CIRURGIÕES 

Art. 131. Compete aos cirurgiões dos arsenaes : 

§ 1.0 Prestar os soccorros de sua profissão, no caso de qualquer 
accidente occorrido no pessoal do arsenal, e bem assim tratar as 
pessoas residentes no mesmo arsenal, que se acharem enfermas. 

§ 2.0 Proceder a exame de sanidade nos operários, serventes 
e aprendizes, e gente do serviço do patrão-mór, que tenham de 
ser admittidos no arsenal . 

§ 3.0 Inspeccionar, quando lhe for determinado pelo inspector, 
os empregados e operários do arsenal em seus domicilios. 

§ 4.0 Fazer parte da junta de saúde,' que lhe for ordenada 
pelo Ministro da Marinha, para as inspecções requeridas pelos 
empregados e mais pessoal do arsenal . 

§ 5.° Visitar semanalmente e sempre que for necessário 03 na- 
vios desarmados, afim de informar ao inspector relativamente 
às condições hygienicas dos mesmos, e o estado sanitário das 
respectivas guarnições, fazendo baixar ao hospital as praças que 
precisarem d» qualquer soccorro, 

§ 6.0 Informar por escripto ao inspector sobre o tempo neces- 
sário para o restabelecimento do operário, aprendiz ou ser- 
vente, que se contundir ou ferir-se em acto de serviço. 

§ 7.0 Ter a seu cargo os instrumentos e ambulância desti- 
nados ao serviço de sua profissão. 

Art. 132. Nos arsenaes dos Estados os cirurgiões das re- 
spectivas enfermarias farão o serviço sanitário de conformidade 
com o disposto neste regulamento. 

Art. 133. Aos cirurgiões se fornecerá casa no recinto do 
arsenal. 

Art. 134. Haverá no arsenal da Capital Federal dous enfer- 
meiros, um dos quaes servirá na Armação. 

Art. 135. Aos enfermeiros incumbe auxiliar os cirurgiões, 
cumprindo as ordens que destes receberem. 

TITULO V 

Da patro-moria 

CAPITULO I 

DO PATRÃO-MÔR, AJUDANTE E ESCREVENTE 

Art, 136. Haverá para cada arsenal um patrão-mór, eoda 
Capital Federal terá um ajudante. 
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Art. 137. Os patrões-móres terão a graduação de 1°« te- 
nentes, quando não forem offlciaes reformados do corpo da Ar- 
mada, e serão escolhidos dmtre os mestres de 1* classe do Corpo 
de Offlciaes Marinheiros que se houverem distinguido por sua 
aptidão profissional e bom comportamento. 

Art. 138. Compete ao patrão-mór : 

§ 1.° Dirigir os trabalhos de apparelhar, desapparelhar, 
alastrar, desalastrar, assentar e tirar estanques e mais vasi- 
lhame da aguada dos navios que armarem ou desarmarem. 

§ 2.0 Fazer dentro do porto as rocôgas e as amarrações íixas 
o volantes. 

§ 3.° Dirigir a manobra dos navios na entrada e sahila dos 
diques, segundo as prescripções do director das construcções 
navaes. 

§ 4.0 Prestar soccorros, dentro ou fora do porto, aos navios 
que se acharem em perigo, em cumprimento de ordem do in- 
spector. 

§ 5.0 Coadjuvar os trabalhos de todas as officinas quando 
dependam da armação de cábreas, cabrilhas ou quae^quer ou- 
tros a ppa relhos de sua profissão. 

§6.0 Executares serviços próprios da arte de marinheiro, 
tanto em terra como no mar, que sej?)m da competência do 
arsenal e forem deterniinadt)S pelo inspector. 

§ 7.0 Zelar na guarda e conservação das embarcações miúdas 
do arsenal, e do material destinido aos trabilhos que lhe 
comp^^tem, ficando responsável pur todos estes objectos, inclu- 
sive as oabreas fixas ou fluctuantes. 

§ 8.0 Cornmunicar diariamente e por escripto ao vice-inspe- 
etor todo o serviço que tiver executado. 

Art. 139. Ao ajudante do patrão-mór incumbe coadjuvar o 
patrão-mór no serviço a seu cargo, conforme as ordens que deste 
receber. 

Art. 140. As disposições dos artigos anteriores são extensivas, 
na parte em que forem applicaveis, aos patrões-móriíS nos 
Estados onde não houver arsenul, e o Governo poderá conceder- 
Ihes graduações honorificas, que não serão superiores á He 2° 
tenente, qu »ndo tiverem feito jus a essa distiucção, por servi- 
ços relevantes prestados no exercício efTectivo do emprego e 
por mais de cinco annos. 

Art. 141. Os objectos referidos no § 7o do art. 138 consta- 
rão de inventários feitos na Capital Feleral péla (Contado- 
ria da Mai-inha, presente o vice ins[)eotor, e nas capitanias, pelo 
offlcial de fazenda da escola de aprendizes mirinh< iros, presente 
o ajud mt'^ do capitão <lo porto ; na falt i do offlcial de fazenda 
e do ajudante da capitania, será e^te representado pelo oapitáo 
do porto, e aquelle pelo secreta rio da capitania. 

Art. 142. Os objectos que forem suppridos depois do inven- 
tari) serão ao mesmo additados, [)elo escripturario do almoxa- 
rifado que fizer o fornecimento, e, onde não o houver, pelo secre- 
tario da capitania. 
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Art. 143. o patrão-mór na Capital Federal terá um escre- 
vente com a mesma categoria dos escreventes das directorias. 

Art. 144. Incumbe ao escrevente do patrão-mór : 

§ 1.0 Fazer o expediente, registral-o e ter sob sua guarda e 
responsabilidjide o archivo do patrão-mór. 

§ 2.« Fazer as gui^s de entrega e os pedidos ; os quaes serão 
assignados pelo patrão-mór e rubricados pelo inspector, quando a 
este não couber autorizar directamente o fornecimento, em casos 
urgentes, satisfazendo-se posteriormente a formalid ^de legal. 

Art 145. Os objectos perdidos ou extraviados serão levados 
em conta : 

§ 1.° Na Capital Federal, por ordem do inspector, procedendo 
ás necessárias syndicancias e informações, afim de serem acau- 
telaiios os interesses da Fazenda Nacional. 

§ 2.0 Nos Estados, â vi^ta de termos lavrados com as especi- 
ficações necessárias, pelos secretários dos arsenaes ou das capi- 
tanias, que osassignaramcom os chefes destas repartições. 

E>ttís termos não produzirão effeito algum sem a approvação 
do Ministro da Marinha. 

Art. 146. Os objectos de consumo e p?ra conservação do ma- 
terial a cargo do patrão-mór serão suppridos do m 'smo modo 
que as officinas, e id 'uticamente se dará a despeza. 

Alt. 147. Nos Kstados que não tiven^m arsenaes serão esses 
objectos remettidos da Capital Federal, ou comprados pelos car 
pitães -los portos, por conta da verba distribuída, e, quaudo for 
iDsufficiente, recorrerão ao Ministro da Marinha. 

Art. 148. Para arrecadação dos oljee^tos a cargo do patrão- 
mór e para quartel da gente do serviço marítimo do arsen > l na 
Capital Federal, haverá um ou mais cascos de navios desarmados, 
em ancoradouro designado pelo insp^^ctor. 

Art. 149. Nos Estados ondo não haja casr*os aproveitáveis 
para a arrecadação e quartel, será este serviço estabelecido no 
recinto do arsenal. 

Art. 150. Os patrões-móres prestarão contas no fim de cada 
anno financeiro, na Contadoria da Marinha ; e os dos Estados, só 
por veriíicação nas Thesourarias de Fazenda. Estas contas serão 
encerradas com inventirio em 1* e2^ vias, servindo esta ultima 
para dar principio á conta nova. 

Art. 151. No caso de ser substituído qualquer dos patrões- 
Diôies, proceder-se-ha a inventario para encerramento de sua 
conta. 

, Art. 152. Os livros e documentos respectivos serão remettidos 
a Contadoria da Marinha para a tomada de contas. 

Art. 153. Ao patrão-mór substituído não se pagará o que se 
lhe dever por ajuste de contas, sem que prove estar desobrigado 
para com a Fazenda Nacional. 

Art. 154. Em caso de fal lecimento, analogamente se proce- 
derá com os seus herdeiros . 

Art 155. Aos patrões-móres se dará casa para residência no 
recinto dos arsenaes . 
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CAPITULO II 

DOS PATRÕES, aBNTB DE SERVIÇO MARÍTIMO E BOMBEIROS 

Art. 156. Os patrões das galeotas e embarcações do arsenal 
serão nomeados pelo inspector, sobre proposta do patrâo-môr, 
preferindo-se os que houverem servido na armada, com boas notas, 
como ofíSciaes marinheiros» 

Art. 157. O pessoal do serviço marítimo do arsenal e das 
embarcações ao serviço do chefe da Nação, do Ministro da Ma- 
rinha, dos Governadores dos Estados, e dos chefes e empregados 
das differentes repartições do arsenal, fica subordinado ao patrão- 
mór. 

Art. 158. Incumbe aos patrões : 

§ 1.0 Dar recibo ao patrão-mór de todos os objectos que rece- 
berem para uso das embarcações, cobrar do mesmo patrão-môr 
jgual documento dos que a elle entregarem. 

Este recibo será passado pelo escrevente do patrão-mór e ru- 
bricado pelo vice-inspector. 

§ 2.0 Cuidar no asseio e conservação das embarcações a seu 
cargo. 

§ 3.0 Participar diariamente ao patrão-mór o estado de con- 
servação das embarcações do serviço geral e as occurrencias que 
se derem a respeito delias e dos seus tripolantes. 

Art. 159. Nos arsenaes da Republica o pessoal para as embar- 
cações de que trata o art. 157 será fixado na tabeliã annexa* 

Art. 160. Nos arsenaes haverá para a extincção de incêndio 
dentro do estabelecimento, bombas e o material necessário, o qual 
será fixado pelo Ministro da Marinha, sobre proposta do inspector. 

Art. 161. A guarda e conservação de todo o material de incên- 
dio ficará a cargo de pessoa contractada pelo Ministro da Marinha, 
sob a fiscalização do ajudante do arsenal, designado pelo inspe- 
ctor. 

Art. 162. Occorrendo incêndio no arsenal e suas dependências, 
os operários e marinhagem serão empregados no serviço da 
extincção, sob as ordens do ajudante, mencionado no artigo pre- 
cedente, que solicitará do inspector as providencias que delle 
dependam. 

Art. 163. O Ministro da Marinha, si julgar necessário, poderá 
contractar homens especiaes para serem incumbidos de adestrar 
o pessoal do serviço geral do arsenal nos trabalhos de extincção 
de incêndio. 

CAPITULO III 

DAS CÁBREAS, REBOCADORES E OUTRAS EMBARCAÇÕES DO ARSENAL 

Art. 164. As cábreas fixas e fluctuantes ficarão a cargo do 
patrão-mór, sob a immediata fiscalização do vice-inspector. 
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Art. 165. Os serviços prestados aos particulares pelas cábreas» 
embarcações ou apparelhos dos arsenaes de marinha, serão regu- 
lados pelas instrucções e tabeliãs seguintes : 

Tabeliã n. 1 

Oalbrea, fixa e ca'brea ílixctuaxite na amarração 



Por uma 


lingada: 


Até 5 toneladas de 1 


De 6 a 10 


» 


Delia 15 


» 


De 16 a 20 


» 


De 21 a 30 


» 


De 31 a 40 


» 


De 41 a 50 


» 



.000 kilogrammas 40$00(> 

» » 45$00(> 

» » 50$000 

» » 60$00a 

» » 70$00O 

» > 80$000- 

» » 90$00O* 



Oalirea ílactuaxito fora d.a amarração 



Por uma lingada: 
Até 5 toneladas de 



De 6 a 10 


» 


Dell a 15 


» 


De 16 a 20 


» 


De 21 a 30 


> 


De 31 a 40 


» 


De 41 a 50 


» 



. 000 kilogrammas TOJOOD^ 

» » 80$000 

» » 90$00O 

» » 100$000 

» » 110$000 

» » 120$000 

» > 150$00(^ 



Tabeliã n. 2 



Pelo aluguel: 

Por dia 

De um cabo virador 10|000 

De um cadernal grande 5$000^ 

De um. dito pequeno 2$000 

Db um dito patarraes 2$000 

De um patarraes 3$000 

De um colhedor. 2$000 

De uma cosedura 2$000 

Be uma estralheira, servindo ou não de alanta 6$000 

Dft uma talha dobrada ?i 

Be uma dita singela 2Í 

I>ô uma amarra ou ancora l£ 

Be um ancorote 6$000 

Be uma linga de corrente 5$000 

Bfeumacostaneira de corrente em auxilio de virar. . 5$00(^ 
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De uma corrente OU amarra, para fundas, afim de 

suspender qualquer navio do fundo 10$000 

De uma lancha das maiores. . . , 15$000 

De uma dita das menores 10$()00 

De um escaler dos maiores 6$000 

De um dito dos menores 5$000 

De um batelão para suspender cascos do fundo 40$009 

De um dito para suspender ferros ou receber cargas. 40$000 
De uma barca das maiores para suspender qualquer 

navio do fundo. 40$000 

De uma barca das menores 30$000 

De uma bola W^ 

De uma prancha de carena 5$u00 

De uma bomba o^aa 

De uma barca d' agua das maiores 80$000 

. De uma ditadas menores 50$()00 

De um moitão de retorno, grande 5$000 

De um dito pequeno 4$000 

De um cadernal grande 4$000 

De um dito pequeno 3J000 

De um busca-vida grande > 6$000 

De um dito pequeno 3$000 

De uma rocéga 6$000 

De uma barca de cavallos, em qualquer numero de 

horas 4^000 

De um vapor, pequeno, de reboque, por dia 80$000 

Por menos de um dia 50$000 

De noite, por hora 20$000 

Pelo serviço de uma barcaça de virar de carena à disposição 
do navio mercante: 

Não virando de carena: 

Sendo das menores 20$000 

» » maiores * 30$000 

Virando de carena : 

As menores com um ou dous apparelhos 30$000 

Idem, com três ditos 40$000 

AS maiores com um ou dous ditos 50$000 

Idem, com três ditos • • 60$000 

Pelo serviço de uma praça da guarnição da cábrea da Ilha 
das Cobras para dentro : 

De dia 4$000 

De noite 5|000 

No poço: 

Dedia ••••• 5^ 

De noite 6$00O 

Fora da barra : 

Dedia ^ejOOO 

J)e noite 10*000 
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InstrucçÔes para o serviço particular das cábreas, embarca- 
ções e apparelJios pertencentes ao Arsenal de Marinha da 



Capital Federa,!. 



CÁBREA FIXA A VAPOR NA ILHA DAS COBRAS E CÁBREA 
FLUCTUANTE 



Art. l.<» Nenhuma das cábreas será posta á disposição de par- 
ticulares sem preceder requerimento da parte interessada, devi- 
damente sellado, dirigido ao inspector e especificando o serviço 
que quizer realizar. 

O requerente apresentará um proprietário ou ne^-ociante de 
reconhecido credito, que assigne em livro especial, rubricado 
pelo inspector, termo de fiança, no qual declare ficar respon- 
sável pelo pagamento da importância devida no prazo de 
quinze dias. • 

O termo de fiança poderá ser assignado pelo próprio reque- 
rente, a juizo do inspector . 

Art. 2.0 Para ter logar o pagamento no prazo supramencio- 
nado, a conta será tirada em duas vias, conferidas pelo secretario 
e rubricadas pelo inspector do arsenal, sendo uma entregue á 
parte e outra á Contadoria. Nesta ultima se declarará o dia em 
que a conta ô remettida á Contadoria, e desde então começará o 
prazo a correr. 

Art. 3.0 Findo o dito prazo e não estando satisfeito o paga- 
mento, será este realizado judicialmente, addicionando-se-lhe 
então a multa de 6 % sobre o valor total da quantia devida. 

Art. 4.0 Na conta se discriminará a importância despendida 
com o pessoal, o combustível e mais accessorios necessários ao 
mo\imento das cábreas ou dos rebocadores, afim de ser indemni- 
zada a repartição da marinha, sendo somente o saldo liquido en- 
tregue ao Thesouro Nacional, como receita. 

Art. 5.0 A lingada, a que se refere a tabeliã n. 1, comprehende 
os dous processos de suspender e arriar, prestando o particular a 
gente necessária para a manobra e preparação dos volumes, e 
correndo por conta de lie as avarias que se derem. Não se poderá 
suspender de unia só vez peso superior a 30 toneladas. 

Art. 6.0 O serviço das cábreas começará às 7 horas da manhS 
e ternainará ás 4 horas da tarde. 

Em condições normaes, porém, não poderá ser proporcionado 
aos particulares pelos preços da tabeliã n . 1 , sinão durante três 
horas suecessivas, incluídas nas do trabalho do arsenal. 

Todo o trabalho que exceder, ao reahzado nesse prazo será 
considerado extraordinário, e como tal pago do seguinte modo : 

Por hora ou fracção de hora de excesso, qualquer que seja o 
peso da lingada ou lingadas requeridas, cobrar-se-ha mais, sobre 
o preço das tabeliãs : 

Vinte mil réis, sendo o serviço feito pela cábrea fixa ou pela 
fluctuante na sua amarração ; 
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Quarenta mil réis, sendo o serviço feito pela fluctuante fora 
da sua amarração. 

Art. 7.° Não começando a cábrea a trabalhar desde a hora 
em que for posta á disposição do particular, pagará este, si for 
causador da demora, por hora ou fracção de hora do atrazo de 
trabalho, o mesmo que nas horas de excesso, conforme fica esta- 
belecido no art. 6.*» 

Art. 8.° Autorizado o serviço pelo inspe(*)r e lavrado o 
termo, de que trata o art. !<>, o requerente ou seu preposto com- 
parecerá no escriptorio do patrão-mór, para este indicar a 
hora, em que ha de principiar o serviço, o gue o mesmo fará na 
margem do requerimento, declarando o interessado que fica 
sciente. Desde a hora assim marcada começará o tempo a correr 
por conta do particular. 

Art. 9.<> Sem ordem especial do inspector, serviço algum das 
cábreas, no interesse de particulares, começará depois de 1 
hora da tarde. Entretanto, si o serviço requerido .puder terminar 
em um mesmo dia até ao pôr do sol, fica o inspector autorizado 
a dar para isso o seu consentimento. 

Sempre que o trabalho passar das 4 horas da tarde, pagará o 
requerente mais 10$, por hora ou fracção de hora, sobra as 
taxas estabelecidas no art. Q.^ 

Art. 10. Os navios ou embarcações, que houverem de receber 
ou tirar pesos com as cábreas, não poderão conservar-se dentro 
do quadro das bóias do arsenal, depois do concluido o serviço re- 
querido, sob pena de pagar cada um 10$ de multa por hora ou 
fracção de hora de excesso, contadas de dia, e também durante a 
noite. Nos casos de força maior reconhecida pelo inspector, não 
se cobrará a referida multa. 

Art. 11. Quando a cábrea fluctuante tiver de sahir da amarra^- 
ção em serviço de particulares, darão estes o pessoal e embarca- 
ções necessárias para todas as manobras. Sendo rebocada por 
vapores mandados pelo requerente, ficará este responsável por 
qualquer avaria que a mesma cabrsia soffrer ou causar no tra- 
jecto. 

Art. 12. Deverá constar do termo que se lavrar, na forma do 
art. 1°, não sô a condição estabelecida na ultima parte do art. 11, 
mas ainda, que o requerente indemnizará quaesquer avarias 
que se derem emquanto estiver a cábrea ao seu serviço, não sendo 
a culpa proveniente de força maior justificada, ou de emprega- 
dos do arsenal, a juizo do inspector. 

REBOCADORES, EMBARCAÇÕES E APPARELHOS PERTENCENTES AO 

ARSEIÍAL 

Rebocadores 

Art. 13. Para os serviços prestados pelos rebocadores' do ar- 
senal, embora os dias sejam contados de sol a sol, considerar- 
se^ha meio dia qualquer espaço de tempo inferior a seis horas, e 
dia inteiro, o que exceder a seis horas. 
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Embarcações 

Art. 14. Por qualquer numero de horas, durante o dia, em 
que embarcações do arsenal estiverem ao serviço de particulares, 
pagarão estes o aluguel correspondente a um dia, como se ex- 
plica na tabeliã n. 2. 

Apparelhos 

Art. 15. Para o aluguel de apparelhos, os dias serão de vinte e 
quatro hoi^as. Menos de doze horas se contará como meio -dia ; 
mais de doze, como dia inteiro. 

Art. 16. As condições dos arts. 1°, 2^, 3® e 4° são, nos devidos 
termos, applicaveis a todos os serviços que o arsenal prestar a 
particulares com os seus. rebocadores, outras embarcações, appa- 
relhos, etc. etc. 

Art. 17. Quando o serviço, que o arsenal prestar a particula- 
res, não estiver previsto nas tabeliãs annexas, será o preço 
ajustado pelo inspector, mediante termo lavrado na secretaria 
da inspecção, não podendo, porém, ser inferior ao que analoga- 
mente lhe corresponder nas tabeliãs. 

OBSERVAÇÕES 

Quando as cábreas forem occupadas em serviço publico estra- 
nho ao Ministério da Marinha, será dispensado o pagamento pelo 
excesso de horas. 

Art. 166. Haverá nos arsenaes da Republica as embarcações a 
vapor e a remos que forem necessárias : 

§ 1.^ Para o serviço do Ministro da Marinha. 

§ 2.0 Para o serviço dos inspectores. 

§ 3.° Para o serviço de cada uma das directorias technicas. 

§ 4.0 Para o serviço geral do arsenal e do soccorro maritimo. 

Estas embarcações serão as fixadas na tabeliã C annexa a este 
regulamento e ficarão a cargo do patrão-mòr. 

Art. 167. As embarcações a vapor ou a remos ao serviço es- 
pecial de cada uma das directorias, ficarão a cargo das mesmas, 
com pessoal fixo, que será designado pelo patrão-mór, mediante 
requisição das directorias ao inspector do arsenal. 

TITULO VI 

X>si aoquislçeio do xiia,i;ex*ia.l 

CAPITULO ÚNICO 

DO CONSELHO ECONÓMICO DO ARSENAL 

Art. 168. A acquisição do material destinado ás oíHcinas, ao 
expediente e escripturação dos arsenaes, será feita mediante um 
conselho económico, ao qual incumbe também tomar conheci- 
do Fasciculo— 1890 12 
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mento e dar parecer sobre as propostas de quaesquer obras que 
tiverem de ser adjudicadas á industria particular. 

Art. 169. O conselho económico se comporá na Capital Fede- 
ral: 

Do inspector como presidente, do contador, dos directores do 
serviço technico e do secretario do arsenal, ou quem suas vezes 
fizer. Nos Estados, do inspector como v presidente e dos directores 
do serviço technico. 

Art. 170. São deveres e attribuições do conselho económico: 

§ l.^' Reunir-se em sessão quando convocada pelo inspector. 

§ 2.0 Annunciar concurrencia publica, observadas as regras 
prescriptas no presente regulamento. 

§ 3.° Receber no dia e hora marcados para a concurrencia não 
só as propostas mas também as amostras dos géneros ou artigos 
a que as mesmas se referirem. 

§ 4.° Verificar, mediante chamada feita pelo secretario do 
conselho, si no acto da leitura de cada proposta se acha presente 
o proponente respectivo, ou seu legitimo representante. 

§ 5.0 Assistir á leitura de cada uma das propostas, em presença 
dos proponentes. 

§ 6.0 Fazer sahir da sala das sessões o proponente que não 
proceder convenientemente, e, caso haja desrespeito ao conselho 
ou a algum dos seus membros, mandar lavrar auto da occurren- 
cia, afim de ser remettido directamente ao Ministro da Marinha, 
para resolver como julgar conveniente. 

§ 7.0 Exigir do proponente, ou de quem o representar, que ex- 
plique o seu intento, para ser tomado por termo e por elle assi- 
gnado, caso a redacção da sua proposta se preste a mais de uma 
interpretação. 

§ 8.0 Fazer retirar todos os proponentes ou seus representan- 
tes, finda a leitura das propostas. 

§ 9.0 Examinar por si, ou por peritos da confiança do conse- 
lho, as amostrasdos géneros ou artigos, para proferir o seu julga- 
mento. 

§ 10. Preferir, dentre as propostas apresentadas, as que oflFe- 
recerem mais vantagem aos interesses da Fazenda Nacional, 
tendo muito em vista a idoneidade do proponente e, em igualdade 
de circumstancias e condições, a do proponente que já houver 
fornecido os mesmos artigos satisfactoriamente. 

O secretario do conselho organizará um mappa contendo todas 
as propostas apresentadas ( excluídas as que não puderem ser 
tomadas em consideração, que também serão remettidas ao Minis- 
tro ) e as classificará na ordem da preferencia que tiverem me- 
recido. 

§ 11. Fazer lançar pelo secretario do conselho nas propostas 
acceitas em parte, ou na totalidade, as notas competentes quanto 
á acceitação ou sujeição, sendo as mesmas notas rubricadas pelo 
presidente do oonselho ; 

§ 12. Fazer arrecadar, depois de selladas com o sello da 
inspectoria do arsenal, as amostras preferidas, que tiverem de 
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»r confrontadas subsequentemente, ordenando o consumo das 
que não devam ser conservadas, si não forem retiradas pelos 
proponentes respectivos no prazo de 48 horas. 

§ 13. Remetter ao Ministro da Marinha, aflm de resolver sobre 
% celebração dos contractos, não só a relação organizada pelo 
secretario do conselho, de todas as propostas preferidas em parte 
ou na totalidade, mas também as mesmas propostas e a acta da 
sessão do conselho. 

§ 14. A remessa dessa relação poderá ser feita á medida que 
forem preferidas as propostas concernentes a cada grupo ou 
especialidade . 

§ 15. Annullar a concurrencia, não tomar em consideração 
qualquer proposta e promover nova concurrencia, dadas as se- 
guintes circumstancias: 

1.* Quando a proposta não satisfizer as condições exigidas 
neste regulamento ; 

2.» Quando o proponente ou seu legitimo representante não 
estiver presente ao acto da abertura da respectiva proposta, ou 
Ibrcompellido a sahir da sala dsts sessões, por não proceder 
convenientemente ; 

3.* Quando comparecer um sô proponente, salvo si se tratar 
de supprimento especial ; 

4.» Quando, por motivos ponderosos devidamente justificados, 
Terificar o conselho que ha conluio entre os proponentes. 

§16. Providenciar para que, salvo o caso de força maior, a 
concurrencia publica se realize noventa dias antes da terminação 
dos contratos. 

§ 17. Propor ao Ministro da Marinha as encommendas que 
devam ser feitas directamente ás fabricas ou mercados estran- 
geiros, quando assim convier, motivando a proposta. 

§ 18. Apresentar, quando o Ministro da Marinha determinar, 
relatório circumstanciado, mencionando as vantagens para a 
Fazenda Nacional, entre as propostas apresentadas na concur- 
rencia ; os embaraços encontrados para a acquisição de material 
por preços razoáveis, e as providencias que convenha adoptar-se 
para remover taes embaraços. 

Art. 171. As^ sessões do conselho económico não poderão ter 
loffar sem que se achem presentes todos os membros ou os seus 
substitutos legaes. 

Art. 172. As deliberações do conselho económico serão toma- 
das por maioria de votos e os seus pareceres assignados por 
todos os membros, declarando-se vencidos, com voto em separado, 
os que divergirem da maioria. O secretario do conselho não tem 
"voto nas decisões do mesmo conselho. 

Art. 173. Do que occorrer em cada sessão, deverá o secretario 
do conselho lavrar acta em livro próprio, a qual, depois de 
approvada, será assignada por todos os membros do conselho. 

Art. 174. Antes do dia fixado para a reunião do conselho 
económico, requisitará este uma relato das multas que houve- 
rem sido impostas pelas repartições competentes e por motivo de 
infracções dos contractos. 
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Art. 175. Aos directores do serviço technicodo arsenal com- 
pete informar ao inspector, opportunamente, tendo em vista os 
pedidos de obras, os armamentos prováveis e os trabalhos ence- 
tados ou em via de conclusão ; as condições do mercado quanto à 
abundância, escassez ou falta absoluta de certo género, dentre 
aquelles cuja acquisição seja necessária e urgente. 

Art. 176. São deveres dõ proponente: 

§ 1 .® Encher com preços por extenso e em algarismo a proposta 
impressa que lhe será fornecida pelo secretario do arsenal, a qual 
datará e assignará, para ser apresentada ao conselho económico. 

§ 2.® Entregar, pessoalmente ou çor seu legitimo representante, 
directamente ao conselho económico, no logar, dia e hora an- 
nunciados, não só as suas propostas, como as amostras corre- 
spondentes. 

§ 3.° hxhibir, no acto da entrega da proposta, além da certidão 
do respectivo contracto social, quando não for firma individual, 
os documentos que provem ser negociante matriculado e haver 
pago o imposto de casa commercial, relativo ao ultimo semestre. 

Esses documentos lhe serão restituídos, antes de proceder-se á 
leitura das respectivas propostas. 

§ 4.° São dispensados da apresentação da matricula na Junta 
Commercial as fabricas e estibelecimentos industriaes da Repu- 
blica, e terão estes e aquelles a pr ^ferencia, sobre os outros con- 
currentes em igualdade de condições e circumstaneias, devida- 
mente provadas. 

§ 5.® Nas localidades onde não houver JujQta Commercial, serão 
admittidos â concurrencia os negociantes de maior credito, 
independentemente da prova de matricula ; devendo, entretanto, 
exhibir certidão de seu contracto social, si houver. 

§ 6.0 Os nomes dos proponentes preferidos pelo conselho eco- 
nómico do arsenal, depois de approvadas as respectivas propostas 
pelo Ministro da Marinha, serão publicados na folha offlcial da 
Republica, para conhecimento dos interessados, e do mesmo modo 
serão estes convidados a assignar em prazo marcado os re- 
spectivos contractos, sob pena de incorrerem na multa de 5 % do 
valor provável do fornecimento. 

Art. 177. Os contractos celebrados em virtude da preferencia 
do conselho económico serão aanuos e terminarão com o exer- 
cício ou anno financeiro, em que tiverem sido effectuados, salvo 
quando se referirem a artigos ou obras cujo fabrico demande 
mais largo prazo, circumstancia que será estipulada no respectivo 
contracto. 

Art. 178. Os contractos resultantes da preferencia do conselho 
económico serão celebrados na Capital Federal, na Contadoria da 
Marinha, e, nos Estados, nas respectivas Thesourarias de Fazenda, 
e delles serão dadas cópias aos contractantes e á inspectoria do 
arsenal, para conhecimento das respectivas directorias. 

Paragrapho único. Além do prazo do art. 177, os fornecedores 
continuarão a supprir por mais 60 dias nas mesmas condições, 
si assim for julgado necessário , e sem que isso constitua 
direito para prorogação do contracto. 
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TITULO VH 
I>o £onieci]iien.to do material e su.a arreoacLagâo 

CAPITULO I 
DO ALMOXARIFADO 

Art, 179. Haverá em cada arsenal um almoxarifado para o 
fornecimento e aprecadação do material e artigos destinados ao 
supprimento dos depósitos das directorias, aos navios do Kst ido 
e aos estabelecimentos da Marinha, de todos os objectos de arma- 
mento naval e militar. 

Art. 180. O almoxarifado é directamente subordinado ao in- 
spector do arsenal. 

Art. 181. O pessoal do almoxarifulo, na Capital Federal, 
constará de um almoxarife, três eácripturarios, sete tieis, um 
agente comprador e o numero de serventes fixados na tibella 
annexa. 

Nos Estados constarA o pessoal do almoxarifado de um almo- 
xarife, um es ripturario, um íi^l e o numero de serventes lixado 
na tabeliã annexa. 

CAPITULO II 

DAS ATTRIBUIÇÕES E DEVERES DOS EMPREGADOS DO ALMOXARIFADO 

Art. 182. Incumbe ao almoxarife: 

§ l.** Responder pelo material a seu cargo no almoxarifado e 
depósitos (las offlcinas. 

§ 2.° Manter em boa ordem a conservação dos objectos a seu 
cargo, solicitando do vice-inspector as necessárias providencias ; 
e quando haja deterioração casual d) qualquer artigo, deverá 
communicar u facto immediatanjente ao vice-inspector, afim de 
resolver a respeito. 

" § 3.'' Verificar o peso, conta e medida dos objectos que en- 
trarem ou sahirem do almoxarifado, solicitando do vice-inspe tor 
a presença dos peritos necettsarios para o exame da qualidade dos 
mesmos. 

§ 4.0 Assignar os termos, declarações e verbas que devam 
constituir a sua responsabilidade, bem como os documentos para 
pagamento aos fornecedoras pelos géneros suppridos. 

§ 5.0 Responder pela mobilia, utensilios e mais accessi^rios do 
serviço do almoxarifado e dos depósitos das ofl3cinas. 

§ 6.0 Ter um livro « Diário», cuja escripturação lhe é priva- 
tiva, no qual chronologicamente lançará o recebimento e en- 
trega dos géneros. 
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§ 7.<> Propor, sob fiança idónea, ao inspector, os fieis, ficando 
responsável pelas faltas dos mesmos no que disser respeito á 
Fazenda Publica. 

§ S,^ Satisfazer com promptidão o fornecimento aos depósitos. 

§ 9.0 Dirigir o acondicionamento dos artigos que tiverem de 
ser remettidos aos navios e estabelecimentos navaes. 

§ 10. Representar ao vice-inspector sobre as irregularidades ou 
faltas que se derem no serviço do almoxarifado, além da arre- 
cadação e fiscalização da Fazenda Publica. 

§ 11. Cumprir as ordens do inspector relativas ao movimento 
e expediente do almoxarifado, que lhe serão transmittidas pelo 
vice-inspector. 

Art. 183. Incumbe aos escripturarios : 

§ 1 .0 Escripturar, de conformidade com os modelos estabele- 
cidos neste regulamento, os livros a seu cargo. 

§ 2.° Assistir, conjunctamente com o vice-inspector, o almoxar 
rife e peritos, aos exames e verificação dos géneros que entrarem 
para o almoxarifado. 

§ 3.0 Verificar si os documentos para a entrega dos géneros 
estão revestidos das formalidades legaes, e no caso negativo, re- 
correr ao vice-inspector, antes da entrega dos mesmos. 

§ 4.® Fazer a carga dos objectos fornecidos pelo almoxarifado 
aos competentes responsáveis, e, annualmente, o inventario das 
ferramentas, utensilios e outros artigos a cargo dos mestres das 
officinas e do patrão-mór, de conformidade com o disposto neste 
regulamento. 

§ 5.0 Escrever e assignar os livros, guias e certidões de re- 
ceita do material entregue aos depósitos das officinas, e outros 
quaesquer documentos, conforme os modelos estabelecidos. 

§ 6.0 Os escripturarios serão coadjuvados temporariamente no 
serviço a seu cargo, quando for indispensável, pelos amanuenses 
da inspectoria do arsenal. 

Art. 184. Incumbe aos fieis : 

Paragrapho único. Coadjuvar o almoxarife no serviço da sua 
competência, conforme as ordens que deste receber. 

Art. 185. Incumbe ao agente comprador : 

§ 1.0 Realizar as compras que forem ordenadas pelo inspector. 

§ 2.0 Praticar as diligencias necessárias para o despacho, 
expedição, embarque, desembarque e recebimento do material 
remettido de portos nacionaes ou estrangeiros, á ordem do Mi- 
nistério da Marinha, com destino ao arsenal. 

§3.0 Promover os concertos de instrumentos, moveis, uten- 
silios e outros objectos que tenham de ser effectuados fora do 
arsenal, conforme as ordens que receber do inspector. 

§ 4.0 Satisfazer as despezas de pequena importância ou de 
natureza urgente, que forem ordenadas pelo inspector. 

§ 5.0 Prestar contas, na Contadoria da Marinha, das despezas 
que tiverem sido ordenadas pelo inspector do arsenal, afim de 
ser-lhe inteirada mensalmente a importância de sua fiança. 
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§ 6.0 Informar-se no mercado sobre os preços correntes dos 
artigos de fornecimento, quando lhe for ordenado pelo inspector. 

Art. 186. Para occorrer ao pagamento das despezas a que se 
refere o § 4°, receberá mensalmente da Contadoria da Marinha o 
agente comprador, mediante fiança idónea, prestada na mesma, 
a quantia de dous contos de réis (2:000$000). 

Art. 187. São documentos justificativos para prestação das 
contas do agente comprador: 

1.° As ordens por escripto ou despacho do inspector do arsenal 
para efifectuar compras ou despezas de qualquer natureza ; 

2.0 Recibos ou declarações de haver realizado a entrega dos 
objectos em boa e devida ordem ; 

3.0 Recibos nas contas de venda, facturas ou documentos de 
igual natureza, rubricados pelo inspector do arsenal. 

Art. 188. Todas as compras ou serviços incumbidos ao agente 
comprador serão pagos á vista ; não reconhecendo a repartição 
da Marinha divida alguma ou compromisso que o mesmo con- 
trahir com a praça. 

Art. 189. Haverá para o serviço de expediente do almoxa- 
rifado um segundo continuo, ao qual incumbe : 

§1.0 Cuidar no asseio e boa ordem dos escriptorios, entregar o 
expediente e mais serviço no recinto do arsenal, que lhe for 
ordenado pelo almoxarife. 

§ 2.0 Abrir e fechar diariamente á hora regulamentar as portas 
do almoxarifado, entregando as chaves ao porteiro do arsenal. 

CAPITULO III 

DA ESCRIPTURAÇÃO DO ALMOXARIFADO 

Art. 190. Haverá no almoxarifado os seguintes livros, distri- 
buídos como se segue : 

§ 1.0 A um dos escripturarios : 

Livro de conta corrente (modelo n. 17) ; 

Dito do registro nominal dos credores da Fazenda Publica 
(modelou. 18); 

Dito de termos para resumo da despeza mensal (modelo n. 19) ; 

Dito de talão para requisição do almoxarifado aos fornecedores 
(modelou. 20). 

§ 2.0 A outro escripturario : 

Livro de requisições ás directorias ; 

Dito de registro do material e objectos que forem rejeitados 
(modelo n. 21); 

Dito de termos de exame e classificação do material e objectos 
entregues por inúteis ou desnecessários (modelo n. 22) ; 

Dito diário das entradas e sabidas dos objectos (modelo n. 23) ; 

§ 3.0 A outro escripturario: 

Livro de talão para as guias de remessa do material aos depó- 
sitos das officinas (modelo n. 24) ; 
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Livro de registro das despezas com as obras executadas pelo 
arsenal (modelo n . 25) ; 

Cadernetas subsidiarias do livro de registro das contas -para 
cada navio, repartições ou estabelecimentos navaes (modelo n. 26) ; 

Art. 191. Apresentado ao almoxarifado o orçamento para 
execução de qualquer obra pelas officinas do arsenal, preenchi- 
das as formalidades prescriptas.nos arts. 95 e 97 deste reí^-ula- 
mento, será o mesmo immediatamente satisfeito pelo almoxa- 
rife^ que enviará o material para o deposito competente, 
acompanhado da guia extrahida do livro de talão (modelo n. 24) ; 

Art. 192. No caso de não existir no almoxarifado todo o ma- 
terial necessário, será requisitado do fornecedor o que faltar, 
marcando-se-lhe o prazo máximo de três dias, afim de ser satis- 
feito o orçam (3nto. 

Art. 193. Si o fornecedor deixar de satisfazer a requisição do 
almoxarifado no prazo marcado no artigo precedente, o inspector 
do arsenal fará adquirir no mercado o material preciso, por 
conta do mesmo fornecedor. 

Art. 194. O recebimento de todo o material que entrar para o 
almoxarifado, ou seja em virtude de contra* 'to, ou por compra, 
será veriflcado pelo almoxarife, presente o vice-inspector, almo- 
xarife e os peritos designados pelas competentes, directorias, á 
requisição do mesmo vice-inspector. 

Art. 195. Accelto o material, depois de verificada a sua ex- 
actidão á vista dos documentos de receita, serão elles lançados pelo 
escripturario, por ordem numérica, no ivro de conta corrente, 
devendo todo esse processo ficar conclui lo no prazo ímprorogavel 
de 48 horas, contadas da data do termo de recebimento do 
material. 

Art. 196. Lançada a receita, o escripturario transmittirá irn- 
mndiata mente o respectivo documento no almoxarife, que o fará 
inscrever no livro diário, devolvendo -o ao mesmo escripturario 
dentro de 24 horas ; e este, em acto continuo, o remett^rà á se- 
cretaria do arsenal, debaixo de protocollo, cobrando alli recibo 
do empregado competente. 

Art. 197. Averbado o documento em livros próprios pelo se- 
cretario do arsenal, será elle remettido á Contadoria da Marinha 
para o competente processo. 

Art. 198. Uo material e objectos suppridos ao almoxarifado 
apresentará alli o fornecedor, no acto da entrega dos mesmos, 
factura ou conta de venda (modelo n. 27), a qual, dep>is de com- 
petentemente averbada, lhe será direct mente restituído o do- 
cumento legal para h> ver a sua importância, mediante o neces- 
sário processo da Contadoria da Marinha. 

Art. 199. Si for rejeitado o material, será elle immediata- 
mente retirado pelo fornecedor, lavrando se o competente termo 
de rejeição (modelo n. 21 ), o qual, depois de a?signado pelo 
vice-inspector, almoxarife, escripturario e peritos, communicarà 
o inspector do arsenal o facto á Conta loria, aflm de fazer esta 
eífectiva a multa em que tiver incorrido o fornecedor, em virtude 
do seu contracto. 
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Art. 200. São documentos de receita do almoxarife : 

1<>, portaria do inspector especificando os 'objectos, sua quanti- 
dade, pro 'edencia e preço ; 

20, os pedidos do almoxarifado que derem origem ao forneci- 
mento, legalisados(ínodelo n. ^0) ; 

30, os termos de exame e classificação dos objectos restituídos 
ao Almoxarifado pelos diversos responsáveis ; 

4*, os manifestos das obras novas executadas pelo arsenal; 

5®, as guias de entrega de sobras de material das obras. 

Art. 201 . Constituem documentos de despeza do almoxarife: 

1®, portaria do inspector, especificando os objectos que devem 
ser fornecidos pelo almoxarifado, a sua qualidade, íins a que se 
destinarem, e individuo que a deve receber e dar quitação, em 
casos extraordinários e imprevistos ; 

2<*, os manifestos do consumo ordinário das offlcinas ; as contas 
mer saes dos concertos ou consrucções; os pedidos feitos para os 
navios do Estado e repartições de Marinba ; estando conforme ás 
disposições regulamentares e com a indispensável quitação. 

Art. 202. O almoxarife, reunindo tod )s os documentos justi- 
ficativos de'Sua despeza, procederá á numeração delles, de forma 
bem legivel e sem interrupção, e os entregará debaixo de pro- 
tocollo ao escripturario no fim de cada mez." 

Art. 203. O escripturario, de accordo com o almoxarife, e á 
vista das notas do livro diário e dos documentos mencionados no 
art. 201, resumirá a despeza mensal, lavrando termo, que será 
assignado por elle e pelo almoxarife, e rubricado pelo vice- 
inspector. 

Art. 204. Effectuado o processo indicado no artigo, precedente, 
o escripturario restituirá ao almoxarife os documentos que a 
este pertencerem, e lançará immediatamente o resumo da des- 
peza no livro de conta corrente. 

Art. 205. Tanto o almoxarife como os escripturarios teem 
restricta obrigação de mutuamente prestar os livros e do- 
cumentos sob sua responsabilidade, par.» os exames e esclareci- 
mentos de que carecerem, no desempenho de suas attribuições e 
deveres. 

Art. 206. Os almoxarifes prost^râo contas no fim de cada 
anno financeiro, na Contadoria da Marinha. 

Art. 207. As contas serão tomadas á vista dos litros da escri- 
pturação do almoxarifado e dos documentos que constituirem . 
a despeza dos almoxarifes, sendo os mesmos livros e documentos 
enviados á Contadoria, noventa dias depois de terminado o exer- 
cício. 

Art. 208. Nenhum objecto sahirá do almoxarifado sinão pelos 
meios e com as formalidades estabelecidjis neste regulamento. 

Art. 209. A existência de material de qualquer procedência, 
no almoxarifado, sem estar lançado em receita ao almoxarife, 
importa em responsabilidade para o vice-inspector e escriptu- 
rario competente. 

Art, 210. Sob pretexto algum poderá ?er guardado ou depo- 
sitado no almoxarifado material pertencente a particulares. 
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Art. 211. As madeiras e outros objectos entregues por qual- 
quer fornecedor, sendo rejeitados, si não forem retirados do ar- 
senal dentro do prazo marcado neste regulamento, serão remo- 
vidos e entregues ao deposito publico, ficando os respectivos for- 
necedores sujeitos ao pagamento da despeza da remoção. 

Art. 212. E' expressamente probibido o empréstimo de qual- 
quer objecto pertencente á Fazenda Publica, sem ordem formal 
da Secretaria de Estado. 

Art. 213. Os almoxarifes prestarão no T besouro da Capital 
Federal e nas Thesourarias de Fazenda fiança, na forma da lei, 
cuja importância será calculada na razão de 10;000$ por conto de 
réis do ordenado que perceberem annualmente . 

Art. 214. Os objectos que forem fornecidos pelo almoxarifado 
aos navios do Estado, corpos, estabelecimentos e repartições da 
Marinba, deverão ser entregues com designação da qualidade, 
quantidade, peso e dimensões, e quaesquer outras circumstancias 
que possam servir para serem distinguidos quando forem recebi- 
dos por inúteis , 

Art. 215. A entrega dos objectos inúteis ou desnecessários a 
bordo realizar-se-ha directamente ao almoxarifado, mediante a 
competente guia, despachada pelo inspector do arsenal, e o rece- 
bimento será feito em presença do vice-inspector, do almoxarife, 
escripturario e peritos, que em acto successivo procederão a 
exame dos mesmos, separando-os em quatro classes : 

1*, os que estiverem em bom estado ; 

2*, os que possam ser uti Usados mediante concerto ; 

3*, os susceptíveis de transformação ou aproveitamento como 
matéria prima ; 

4*, os completamente inúteis. 

Art. 216. Concluído o processo de que trata o artigo prece- 
dente, o inspector do arsenal procederá pela seguinte forma : 
os objectos da 1», 2* e 3* classes serão arrecadados e levados á 
receita do almoxarife, remettendo-se in continenti ás oíficinas 
do arsenal os que precisarem de concerto ; os da 4* classe serão 
consumidos na presença do vice-inspector, almoxarife e escriptu- 
rario, lavrando-se na occasião o competente termo. 

Art. 217. E* expressamente probibido o consumo de inúteis 
por meio de vendas particulares ou em hasta publica. 



CAPITULO IV 



DOS DEPÓSITOS DAS OFFICINAS 



Art. 218. Haverá no Arsenal de Marinha da Capital Federal 
seis depósitos destinados a receber do almoxarifado a matéria 

Srima e mais objectos necessários ao consumo das oíficinas e 
6 cada directoria as obras manufacturadas. 
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Art. 219. Estes depósitos serão distribuídos como se segue : 

Dous para a directoria de construcçâo naval ; 

Um para a de machinas ; 

Um para a de artilharia ; 

Um para a de torpedos ; 

Um para a de obras hydraulicas, 

Art. 220. Cada um destes depósitos ficará a cargo de um fiel, 
sob a responsabilidade do almoxariP^ e se conservará aberto 
emquanto durarem os trabalhos das offlcinas. 

Art. 221. As directorias designarão os serventes que forem 
necessários para a arrecadação e movimento do material no& 
depósitos, e fiscalizarão nesta parte o serviço dos mesmos. 

Art. 222, Incumbe aos fieis dos depósitos : 

§ 1.0 Receber do almoxarifado a matéria prima por conta, 
peso e medida, acompanhal-a ató ao deposito, dirigir a sua arre- 
cadação, e entregal-a à proporção que for requisitada pelos mes- 
tres, á vista dos vales. 

§ 2.» Receber das offlcinas as obras manifestadas ao almoxa- 
rifado, e bem assim as sobras de matéria prima. 

§ 3.° Restituir ao almoxarife, com a guia de remessa da ma- 
terial para o deposito, de que trata o art. 191, os vales e guias de 
sobras correspondentes recebidas durante o mez . 

§ 4.0 Vigiar attentàmente o procedimento dos serventes, soli- 
citando das directorias competentes as providencias que forem 
necessárias. 

Art. 223. Quando aos fieis dos depósitos for apresentado 
qualquer vale ou documento de despeza que lhe não pareça re- 
gular, e dos quaes lhe possa provir responsabilidade, dirigirão 
immediatamente as suas reclamações por escripto ao almoxarife, 
afim de que este requisite as providencias de accordo com o pre- 
sente- regulamento . 

Art. 224. E' prohibido aos fieis dos depósitos entregar objectos 
sem documento competentemente legal isado e despachado pelo 
director respectivo, e bem assim recebel-os nos depósitos si não 
estiverem carregados ao almoxarife. 

Art. 225. O material requisitado pelas offlcinas aos depósitos 
será somente entregue aos mestres ou contramestres, e em vista 
dos competentes vales, devidamente legalisados. 

Art. 226. As obras novas promptiflcadas nas offlcinas do ar- 
senal para o Estado ou para particulares só poderão ser entre- 
gues por intermédio do almoxarifado, satisfeitas as formalidades 
legaes ; podendo ser arrecadadas nos depósitos, emquanto não 
tiverem conveniente destino. 

Art. 227. Exceptuam-se do artigo antecedente : 

V\ os objectos concertados ; 

2®, as obras pesadas ou volumosas, que deverão sahir directa- 
mente das offlcinas, satisfeitas as formalidades do regulamento, 
no mais breve espaço de tempo, para o que providenciarão as 
directorias competentes. 

Art. 228. O material que não tiver sido consumido na obra 
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que motivar os respectivos vales, voltará ao deposito mediante 
guia de entrega do mestre da oÁScin a, rubricada pelo director. 

Art. 229. Si houver na escripturação do almoxarifado alrazo 
proveniente da falta de entrega pelos Heis dos vales e mais do- 
cumentos de despeza do almoxarifado, o vice-inspector commu- 
nicará immediatamente o facto ao inspector do arsenal, pro- 
pondo as medidas que julgar convenientes. 

Art. 230. Os fieis terão um livro de notas para o lançamento 
chronologico das entradas e sahldas dos objectos dos respectivos 
depósitos, o qual servirá para conhecer-se com pfom|>tidâo o 
movimento do material fornecido pelo mesmo ás omcinas. 

Art. 231. Nos arsenaes de marinha dos Estados os almoxari- 
fes supprirão directamente as officinas, raantendo-se o mesmo 
systema de escripturação estabelecido . 

CAPITULO V 

DO DEPOSITO DO TREM BELLICO 

Art. 232. Haverá no Arsenal de Marinha da Capital Federal 
um commissario da 1^ ou 2* classe encarregado do trem bellico' 
pertencente ao Ministério da Marinha, e terá os depósitos que 
forem necessários para a sua arrecadação e boa conservação. 

Art. 233. O commissario do trem bellico é directamente sub- 
ordinado ao inspector do arsenal, e os objectos a seu c rgo 
ficarão sob aimmediata fiscalização dos directores de artilharia e 
de torpedos no que a cada um competir, quanto ao acondiciona- 
mento, boa conservação e distribuição . 

Art. 234. Ao commissario do trem bellico incumbe: 

§ 1.0 Fornecer a matéria prima destinada às munições de 
guerra que tiverem de ser manufacturadas nas oífieinas de arti- 
lharia e torpedos. 

§ 2.0 Entregar quaesquer munições de guerra aos navios, 
corpos de marinha e estabelecimentos nava es. 

§ 3.0 Receber em deposito, para o fim que for determinado, 
quaesquer munições de guerra dos navios, corpos de marinha e 
estai lelecimen tos navaes. 

Art 235. A escripturação do deposito do trem bellico se fará 
de accordo com o systema adoptado para a escripturação dos 
navios da Armada, com os seguintes livros : 

lo, livro de requisições ao almoxarifado para matéria prima e 
para as obras contract idas fora do arsenal ; e ás directorias, para 
as manufacturadas nas respectivas offlcinas ; 

2o, livro-mappa para o lançamento da receita e despeza ; 

3"*, livro de termos para os objectos inúteis ; 

4o, livro de talão para a entrega e recebimento dos objectos 
que forem depositados para limpeza e conservação. 

Art. 236. Quando tiverem de ser munufactur^dos pelas 
officinas das directorias technicas do arsenal artefactos de 
guerra para supprimento do deposito do trem bellico, este requi- 
sitará, á vista do orçamento da directoria competente, o material 
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ao almoxarifado, quando não seja de sua carga, e o supprirà à 
mesma directoria conforme o processo geral ; enviando esta o 
manifesto da despeza, depois de concluída a obra, afim de ser 
levada em receita ao mesmo commissario. 

Art, 237. O commissario do trem bellico será coadjuvado em 
suas attribuições por trás fieis, nomeados pelo Ministro da Ma- 
rinha, sobre proposta do mesmo commissario, ao inspector do 
arsenal ; sendo um delles designado para o substituir em suas 
faltas e impedimentos. 

Art. 238. O acto da installação da artilharia a bordo consti- 
tuirá o facto material indispensável ao armamento do navio, 
procedendo-se, depois de concluída a mesma installação, á com- 
petente carga no livro do inventario do mestre, que será feita 
pelo commissario do deposito do trem bellico. 

Art. 239. Os demais artigos correspondentes ao armamento 
bellico do navio em geral e supprimento das munições de guerra 
depois de armado, serão fornecidos pelo deposito do trem bellico, 
mediante requisito de bordo, ficando estes objectos a cargo do 
com:nissario do navio : 

Art. 240. A importância da artilharia pesada e dos appa- 
relhos torpedicos, que forem requisitados pelas directorias do 
ai*senal para o armamento do navio, será remettida pelo deposito 
do trem bellico ao almoxarifado, afim de ser levada á conta 
geral do navio e à respectiva caderneta. 

Art. 241 . Os artefactos produzidos nas ofiicinas de artilharia e 
torpedos serão convenientemente encaixotados e distinctamente 
mreados, com a declaração da quantidade e qualidade contida 
em cada volume. 

Art. 242. Ao commissario do trem bellico, na Capital Federal, 
se dará casa em local mais próximo possível dos depósitos. 

Art. 243. Nos arsenaes dos Estados que não tiverem deposito 
de trem bellico, ficará este a cargo do almoxarifado do arsenal. 

TITULO VIII 

Do ponto 

CAPITULO I 

DO PONTO DOS EMPREGADOS 

, Art. 244. Os trabalhos da administração do arsenal começarão 
às 9 horas da manhã e terminarão às 3 da tarde, salvo os casos 
extraordinários, em que a entrada e sabida serão fixadas pelo 
inspector, segundo exigir o serviço publico. 

Art. 245. Para o cumprimento do disposto no artigo prece- 
dente haverá os seguintes livros: 

Para o ponto dos empregados da secretaria do arsenal, que 
será diariamente encerrado pelo respectivo secretario ; 
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Para o ponto dos empregados das directorias, que será diaria- 
mente encerrado pelos respectivos directores ; 

Para o ponto do pessoal do almoxarifado e demais empregados, 
que será diariamente encerrado pelo vice-inspector ; 

Para o ponto dos machinistas, fieis dos depósitos, mestres e 
contramestres das oíficinas, que será encerrado pelo vice-in- 
spector ao toque da sineta para o começo dos trabalhos das 
oíficinas. 

Art. 246. O empregado sujeito a ponto, que deixar de com- 
parecer, perderá: 

§1.0 Todo o vencimento, si não justificar a falta. 

§ 2.0 Somente a gratificação, si faltar com causa justificada. 

§ 3.0 Metade da gratificação, quando retirar-se o empregado, 
com permissão do inspector, uma hora antes de findo o expe- 
diente. 

§ 4.0 Toda a gratificação, si comparecer depois das 10 horas 
da manhã, embora justifique a demora ; ou retirar-se antes das 
2 horas da tarde, ainda que seja por motivo attendivel. 

§ 5.0 Toda a gratificação, si comparecer depois do ponto en- 
cerrado, sem motivo justificado, ou retirar-se antes de findo o 
expediente. 

§ 6.<> Todo o vencimento, o que retirar-se antes de findar o 
expediente, sem licença do inspector. 

§ 7.0 Pelas faltas interpoladas o desconto se fará dos dias em 
que ellas se tiverem dado, pelas successivas se estenderá o des- 
conto aos dias que, não sendo de serviço, se comprehenderem no 
periodo das mesmas faltas. 

Art. 247. As faltas se contarão á vista dos competentes li- 
vros de ponto, os quaes serão assignados pelos empregados duas 
vezes : uma durante o primeiro quarto de hora depois de come- 
çado o expediente, e a outra quando se retirarem findos os tra- 
balhos, lançando-se as notas competentes nos ditos livros. 

Art. 248. Pertejice exclusivamente ao inspector do ar- 
senal o jul^mento sobre a justificação das faltas. 

Art. 249. Não soffrerà desconto algum o empregado que faltar 
ao arsenal : 

§1.0 Por se achar encarregado pelo Ministro da Marinha de 
qualquer trabalho ou commissão. 

§ 2.0 Por motivo de serviço do arsenal, com autorização do 
inspector. 

§ 3.0 Por estar servindo algum cargo gratuito e obrigatório 
em virtude de preceito de lei. 

Art. 250. No fim de cada mez o vice-inspector e os directores, 
tendo em vista os livros de ponto, mandarão organizar os mappas 
de comparecimento dos empregados, e depois de os assignar 
serão remettidos ao inspector do arsenal, para os fins convenien- 
tes. 

Art. 251 . Ao empregado do arsenal que for militar far-se-ha 
o desconto a que se refere o art. 246, o qual será deduzido 
da terça parte da respectiva gratificação, marcada na tabeliã 
annexa ao presente regulamento. 
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CAPITULO II 

DOS APONTADORES E DO PONTO DOS OPERÁRIOS, APRENDIZES B 

SERVENTES 

Art. 252. Haverá no Arsenal de Marinha da Capital Federal 
seis apontadores, assim distribuídos : 

Um para as officinas das directorias de artilharia e torpedos, 
e cinco para as das directorias de construcção naval, machinas 
e hydraulica. 

Art. 253. A sede dos apontadores será previamente designada 
pelo inspector do arsenal. 

Art. 254. Os apontadores se apresentarão diariamente no 
arsenal quinze minutos antes da hora marcada para a entrada 
dos operários, e se conservarão no recinto do mesmo arsenal, 
nas respectivas e3taçõ3S, até á hora da sabida dos operários, 
excepto das 9 horas ás 11 da manhã, que lhes são concedidas 
para almoço e descanço. 

Comparecerão também ás 6 horas da tarde, quando houver 
serviço extraordinário. 

Art. 255. Os apontadores são directa e exclusivamente subor- 
dinados ao inspector do arsenal, em seus impedimentos serão 
substituídos pelo empregado da secretaria do mesmo arsenal 
que for designado pelo inspector. 

Art. 256. Compete aos apontadores : 

§ 1.0 Escripturar os livros de matricula de operários, apren- 
dizes e serventes ( modelo n . 28 ). 

§ 2.0 Verificar diariamente o comparecimento dos operários, 
aprendizes e serventes. 

§ 3.0 Organizar as ferias e assistir ao pagamento conjuncta- 
mente com os ajudantes das directorias e respectivos mestres. 

Art. 257. Além do livro de matricula, haverá para cada 
operário, aprendiz e servente uma caderneta subsidiaria 
( modelo n. 29 ) com as principaes notas do livro de matricula, 
que será escripturado pelo respectivo apontador. 

Art. 258. A caderneta a que se refere o artigo antecedente 
será entregue ao operário, aprendiz ou servente quando for 
dispensado ou eliminado do serviço do arsenal, e nenhum delles 
poderá ser readmittido sinão mediante apresentação da respectiva 
caderneta. 

Art. 259. O operário, aprendiz ou servente, que não a apre^ 
sentar, receberá outra, mediante indemnização do custo da mesma, 
que lhe será descontado dos seus vencimentos. 

Art. 260. Os livros de matricula serão escripturados do mesmo 
modo que os de soccorros dos navios da Armada, e delles con- 
stará: 

1% a admissão do operário, aprendiz ou servente, suas faltas, 
licenças, baixas e altas do hospital, elogios, reprehensões, em- 
barques, desembarques, dispensas do serviço, multas, accidentes 
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de que forem victimas no serviço do arsenal, o jornal e gratifica- 
ção que perceberem, e outros quaesquer esclarecimentos e notas 
que contribuam para preencher o flm a que taes livros são 
destinados ; 

2°, o pagamento, os descontos e as faltas. 

Art. 261. As notas só serão lançadas avista dos bilhetes 
assignados pelos directores e rubricados pelo inspector, ou por 
ordem escripta expedida pelo inspector, em que serão declaradas 
todas as occurrencias que devam ser mencionadas no livro de 
matricula. 

Art. 262. A admissão, readmissão e transferencia do operário 
de uma para outra classe ou oíBcina deverá ter logar no prin- 
cipio de cada mez, salvo caso extraordinário, quanto á admissão - 

Art. 263. O ponto dos operários, aprendizes e serventes será 
tomado: 

§ l.« Pelos apontadores. 

§ 2.» Pelos mestres nas offlcinas. 

§ 3.° Pelos contramestres ou encarregados, quando os ope- 
rários trabalharem fora das oíficirias. 

Art. 264. Para cada uma das offlcinas distribuídas ao aponta- 
dor, organizará este mensalmente, em livro apropriado, uma re- 
lação nominal do pessoal, especificando-o pela classe e numero 
que lhe corresponder. 

Esta relação servirá para o ponto, e nella se mencionarão 
também os dias úteis do mez (modelo n. 30). 

Terão os mestres relação de ponto igual para o pessoal das 
respectivas offlcinas (modelo n. 2). 

Art. 265. Para o flm determinado no artigo precedente, 
haverá para cada operário, aprendiz ou servente uma chapa de 
latão, tendo estampados o numero e classe do operário, aprendiz 
ou servente, e as iniciaes da offlcina a que pertencer. 

Art. 266. No recinto dos arsenaas haverá estações situadas 
o mais próximo possível da entrada, e nellas se collocarão tantas 
caixas, que serão encerradas em tantos compartimentos quantas 
forem as offlcinas, tendo as convenientes aberturas e os nomes 
das mesmas offlcinas. Por estas aberturas serão lançadas pelos 
operários, aprendizes e serventes respectivos as chapas, findos os 
trabalhos do arsenal. 

Art. 267. Durante as horas de trabalho permanecerão fe- 
chadas as caixas, cujas chaves ficarão em poder dovice-inspector, 
até meia hora antes da sahida dos operários. 

Art. 268. A's 6 y, horas da manhã abrir-se-ha o portão do 
arsenal, e o toque da sineta, feito ao mesmo tempo, annunciarà o 
ponto. 

Art. 269. Os operários, aprendizes e serventes, ao passarem 
pelas estações supraindicadas, tirarão as chapas correspondentes 
aos seus números e seguh^ão para as offlcinas, onde as collocará 
o em logar próprio e semelhante ás que houver nas estações. 

Meia hora depois do primeiro toque da sineta se fará ou- 
tro toque, que encerrará o ponto, fechando-se o portão do 
arsenal e dando-se começo aos trabalhos das offlcinas. 
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Art. 570. Em vista das chapas retiradas, o apontador or- 
ganizará o ponto, notaado na relagão de que trata o arti^ 
264 com a lettra — C — os nomes dos operários, aprendizes e 
serventes que compareceram, e com a lettra — F — os dos que 
faltaram . 

Art. 271. Dos que faltaram, fará o apontador a rela(^ 
numeral (modelo n. 31 ), que apresentara ao vice-inspector, 
depois de encerrado o ponto, após o segundo toque da sineta. 

Art. 272. Meia hora depois do segundo toque da sineta, os 
mestres farão nas offlcinas a veriflcaçâo dos operários, apren- 
dizes e serventes que comparecerem pelas chapas existentes 
nos logares próprios nas mesmas offlciaas, notando na respe- 
ctiva relação ( modelo n . 2 ) com a lettra — C — os nomes dos , 
operários, aprendizes e serve tes que compareceram. 

Art. 273. Em relação numeral idêntica à dos apontadores, 
de que trata o art. 271, lançarão os mestres, por classes e 
números, os operários, aprendizes e serventes que faltaram, 
para ser enviada ao vice-inspector. 

Art. 274. O comparecimento dos operários, que trabalharem 
fórá das offlcinas, será verificada nos logares do trabalho pelos 
encarregados que os dirigirem, organizando estes a relação nu- 
meral dos que faltaram (modelo n. 31). 

Esta relação, datada e assignada, será remettida immediata- 
mente ao respectivo mestre. 

Art. 275. Com a relação de qu3 trata o artigo precedente 
completará o mestre o ponto de sua oííicina, indicando com a 
lettra — C — os operários, aprendizes e serventes que compa- 
receram aos trabalhos, e com a lettra — F — os que faltaram. 

Ultimado assim o ponto, o mestre remetterà ao vice-inspector 
a relação numeral dos que não compareceram, para os fins de- 
terminados no artigo seguinte. 

Art. 276. Recebidas as relações, o vice-inspector e os apon- 
tadores as confrontarão. Si dessa confrontação resultar desac- 
cordo, o vice-inspector resolverá o caso ouvindo o mestre para 
os esclarecimentos necessários. 

Art. 277. Sempre que o desaccordo provier de falta de com- 
parecimento ao ponto do apontador e comparecimento na officina, 
o respectivo mestre entregará ao vice-inspector a chapa do ope- 
rário com quem o facto se der, e aquelle a fará collocar no logar 
competente da oííicina, dando parte ao inspector do arsenal, do 
occorrido, afim de determinar a pana que deve ser applicada ao 
delinquente. 

Art. 278. Concluida a fiscalização do ponto pelo vice-inspector, 
serão as relações numeraes, apresentadas pelos apontadores, 
submettidas ao despacho do inspector, para os devidas descontos. 

Art. 279. O vice-inspector devolverá aos mestres as relações 
que delles receber, e estes as entregarão aos amanuenses da 
directoria. 

Art. 280. O inspector providenciará no sentido de serem feitos 
nas estações de que trata o art. 2ôó os compartimentos fechados 
para o serviço do ponto e de modo a tornal-o eflacientç. 

9<>FMCÍciilo-^800 13 
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Art. 281 . O ajudante do arsenal mais antigo, dos que residirem 
tía, ÀiTnàçâo, desempenhará as attribuições do vice-inspeetor, 
qilantO ao serviço do ponto das offlcinas das directorias de arti- 
lhada e torpedos. 

Art. 282. Nenhum operário, aprendiz ou servente pôde ser 
dfstiiètrsâdo de responder ao ponto diiario pelo modo indicado e 
somente o será temporariamente por ordem escriptado inspector 
ao TÍtíè'*inspéctor e por motivo justiflcado ou serviço extraordi- 
nário, quer será especificado na mesma ordem . 

Art. 283. Os trabalhos das offlcinas começarão sempre às 7 
hiôrás da manhã e terminarão ás 4 horas da tard^, excepto aos 
saM>ados, que terminarão ás 2 horas da tarde. 

Art. 284. Havendo necessidade de serviço extraordinário e 
sendo este autorizado pelo Ministro, o inspector do arsenal assim 
determinará em portaria, que fará expedir ás competentes di- 
rtectorias. 

Art. 285. O tempo concedido para o almoço do pessoal das 
offlcinas será de meia hora, e quando for marcado pelo inspector 
do arsenal. 

Art. 286. Não terá direito ao vencimento diário o operário, 
aprendiz ou servente que deixar de conparecer ao ponto, e será 
multado o operário, aprendiz ou servente que deixar de lançar 
a eha^a na estação competente, na hora da sabida. 

Art. 287. Nenhum operário, aprendiz ou servente poderá 
rètii^âr-se do arsenal, durante as horas de trabalho, sem bilhete 
da directoria respectiva e despachado pelo inspector. 

Art. 288. O operário, aprendiz ou servente que retirar-se du- 
rante as horas de trabalho e por mptivo de força taaior, justi- 
ficada, ftórceberà a quota proporcionai do respectivo vencimento, 
para o que declarará a competente directoria a hora em que 
rubricar o bilhete. 

Art. 289. Ficam extensivas aos foguistas e carvoeiras ao ser- 
viço do arsenal as disposições relativas ao ponto e ás licenças 
dos operários, aprendizes e serventes. 

Nas offlcinas de artilharia e torpedos serão estae licenças con- 
cedidas da meshia forma pelo ajudante do arsenal alli desta- 
cado, communieando ao inspector. 

Art. 290. As folhas de pagamento dos operários, aprendizes 
e serventes serão feitas pelos apontadores e por elles apres^tadas 
aò vice-inspector, até ao dia 5 de cada mez, com a relação mensal 
do ponto e as relações nuineraes das faltas, afim de serem re- 
me ttidas á Contadoria da Marinha. 

Art. 291. O pagameòto será annunciado às directorias com a 
necessária antecedência e feito nas offlcinas do arsenal durante 
as lioras de trabalho, com assistência de um dòs ajudantes da 
directoria e o mestre da offlcina. 

Art. 292. Nos Estados o pagamento será feito do mesmo modo 
pelas Thesourarias de Fazenda, presente uma judante da inspe- 
ctoria do arsenal -e o mestre da offlcina. 

Art. 293. Aos que deixarem de receber no dia marcado, por 
motivo jn^CfilfidÉtéò^, &$ ^á o pagamento mediante folha especial. 



DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 2275 

Semelkaatemente se procederá quanto ao abono de jornaes e 
gratificações, por serviço extraordinário de qualquer natureza. 

Art. 294. Os operários, aprendizes e serventes que trabalha- 
rem fora das offlcinas, ern distancia que nao permitta cumprir 
a disposição do art. 269, serão pagos por folhas organizadas 
pelos apontadores, á vista dos pontos rubricados pelos directores 
e visados pelo inspector do arsenal, sendo taes pontos tomados 
pelos mestres ou encarregados do serviço. 

Art. 295. Os patrões e marinheiros terão assentamentos na 
patro-moria e serão por ella relacionados. 

O pagamento se fará, na Capital Federal, na Contadoria da 
Marinha, presente o. 6ompetente apontador, á vista dos livros 
de soccorroSf onde estarão notadas, para os devidos descontos, as 
faltas que tiverem durante o mez. 

Art. 296. Nos Estados, o pagamento será analogamente feito 
no arsenal pela Thesouraria de Fazenda. 

Art. 297. O inspector do arsenal distribuirá as offlcinas 
pelos apontadores, para que o trabalho relativo ao pagamento 
seja feito com a possivel igualdade. 



TITULO IX 

Da policia do arseaal 

CAPITULO I 

DOS PORTEIROS DO ARSENAL 

Art. 298. Haverá no arsenal da Capital Federal dous portei- 
los e um no de cada Estado. 
Art. 299. Incumbe aos porteiros dos Arsenaes : 

§ 1 .« Cumprir as ordens do inspector, relativamente á guarda 
e policia do portão. 

§ 2.0 Não consentir que saia operário algum, durante as horas 
do serviço, sem licença por escripto do inspector. 

§ 3.0 Não deixar sahir objecto algum sem ordem do vice-in- 
spector, official de estado ou dos cheies das repartições existentes 
no arsenal. 

§ 4.0 Reter o individuo que pretender violar a disposição do 
paragrapho precedente, recorrendo para esse fim ao comman- 
dante da guarda e aos guardas da policiado arsenal, dando logo 
parte ao oífleial de estado, 

§ 5.<^ ProMbir a entrada no arsenal a quem não pertencer à 
Armada ou não for nella domiciliado, á excepção dos militares 
quando fardados, ou pessoas aaiorizadaa pelo offlcial de estado. 

§ 6.0 Não deixar sahir marinheiros dos navios do Estado, que 
vierem nos escaleres ao arsenal, ou das embarcações deste, sem 
permissão do official de estado. 
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§ 7.<> Prevenir ao commandante da guarda a próxima sabida 
dos operários, afim de que este designe 03 soldados que se devam 
postar dentro do portão por onde tiverem de sahir os mesmos 
operários. 

§ 8.0 Vigiar e fazer vií>iar, por si e pela guarda respectiva, os 
operários no acto da sabida, afim de que não levem qualquer 
objecto pertencente ao arsenal. 

§ 9.° Reter e revistar qualquer individuo, q^uando desconfiar 
que conduz objecto occulto, e, no caso de veriticar-se a suspeita, 
dar parte ao oíficial de estado, afim de proceder este como 
convier. 

§ 10. Feebar o portão do arsenal ao toque de recolher, entre- 
gando a chave ao official de estado, e abril-o ao toque de al- 
vorada, ou extraordinariamente, quando lhe for ordenado pelo 
mesmo official. 

§ 11. Dar diariamente parte ao vice-inspector de tudo quanto 
occorrer de notável durante o dia. 

§ 12. Cumprir as ordens que receber do inspector ou dos seus 
ajudantes. 

§ 13. Apresentar ao official de estado o bilhete, despachado 
pelo inspector, permittindo a sabida de qualquer operário, e a 
chapa deste, afim de serem entregues ao apontador competente, 

§ 14. Tomar o ponto aos guardas da policia do arsenal, sob 
a fiscalização do vice-inspector. 

Art. 300. Ura dos porteiros, na Capital Federal, ficará respon- 
sável pela mobilia da casa do inspector, competindo ao outro a 
das do vice-inspector e dos ajudantes e receberão tudo por in- 
ventario feito pela Contadoria da Marinha, que será renovado, 
nos casos de substituição de qualquer dos porteiros. 

Art. 301 . Qualquer dos porteiros do arsenal, quaado impedido, 
será substituído por um guarda designado pelo inspector. 

Art. 302. Nas directorias existentes na Armação, os deveres 
do porteiro serão desempenhados por um guarda designado pelo 
inspector. 

Art. 303. Nos Estados, um guarda de policia coadjuvará a 
este no serviço que incumbe executar. 

Art. 304. Aos porteiros do arsenal se dará residência para 
si e suas famílias o mais próximo possível dos portões. 

CAPITULO II 

DOS GUARDAS DA POLICIA DO ARSENAL 

Art. 305. o numero dos guardas destinados ao serviço da po- 
licia do arsenal será fixado pelo Ministro da Marinha, sobre pro- 
posta do inspector. 

Art. 306. Incumbe aos guardas da policia : 

§ 1.° Fazer o serviço da ronda diária e nocturna no arsenal e 
suas dependências, e onde lhe for determinado pelo vice-in- 
spector. 
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§ 2.0 Auxiliar O porteiro na policia que a este compete. 

§ 3.0 Não consentir no embarque de objectos de qualquer na- 
tureza, sem que seja apresentado bilhete rubricado pelos di- 
rectores ou ajudantes destes, ou por ordem do vice-inspector. 

§ 4.0 Prohibir que atraquem no arsenal e suas dependências, 
lanchas, escaleres e outras embarcações não pertencentes ao 
arsenal, salvo as dos navios do Estado e as dos de guerra estran- 
geiros, ou as que tiverem licença do inspector. 

§ 5.0 Revistar, depois de fechailas as officinas, os estaleiros, 
as embarcações que nelles se acharem e todos os demais logares, 
participando ao oíficial de estado qualquer circumstancia de que 
possa resultar damno ao estabelecimento. 

§ 6.0 Deter a qualquer individuo que, por pccasião da revista 
de que trata o paragrapho precedente, se ache occulto, ou seja 
indevidamente encontrado à noite, depois do toque de recolher, 
no recinto e litoral do arsenal e suas dependências, levando-o â 
presença do oííicial de estado. 

§ 7.0 Participar ao vice-inspector todas as occurreucias que se 
derem a respeito da policia do arsenal e de suas dependências. 

§ 8.0 Entregar diariamente ao vice-inspector os bilhetes de 
que trata o §3. o 

Art. 307. Haverá também á noite uma ronda no mar, junto 
aos arsenaes, sempre que essa providencia seja necessária e for 
determinada pelo inspector. 

CAPITULO III 

DA GUARDA MILITAR DO ARSENAL 

Art. 308. A guaixia militar do arsenal será feita por praças do 
Batalhão Naval ou do Corpo de Marinheiros Nacionaes ; na sua 
falta, por praças do Exercito, commandadas por um offlcial subal- 
terno ou mferior. 

Art. 309. O commandante da guarda cumprirá as ordens que 
receber do offlcial de estado, relativamente â collocação das 
sentinellas e patrulhas, e em geral a respeito de tudo quanto 
interessar á policia, boa ordem e segurança do arsenal . 

TITULO X 

Disposições geraes 

CAPITULO I 

DAS NOMEAÇÕES E PROMOÇÕES 

Art. 310. Os inspectores, os directores das offlcinas, os secre- 
tários dos arsenaes, os officiaes da secretaria, o almoxarife e os 
escripturarios do almoxarifado serão nomeados por decreto ; os 
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demais empregados e mestrança das officinas e diques, por por- 
taria do Ministro da Marinha, excepto aquelles cuja n(xneação 
competir ao inspector. 

Art. 311. O inspector, na Capital Federal, tomará posse per- 
ante o Ministro da Marinha, e nos Estados perante os respectivos 
Governadores. 

Art. 312. Nenhum empregado da administração dos arsenaes 
entrará no exercício do respectivo emprego sem a competente 
posse, dada pelo inspector. 

Art. 313. Os legares de escripturarios do almoxarifado, de 
amanuenses da secretaria do arsenal e das directorias das officinas 
gemo providos por concurso, preferindo- se em igualdade de con- 
dições os escreventes das omcinas, os fleis e os que servirem ou 
tiverem servido na Armada ou em alguma das repartições da 
Marinha. 

Art. 314. Os escreventes das officinas e os fieis só poderão ser 
nomeados por concurso em que provem: 

§ 1.0 Boa lettra e conhechnento da grammatica nacional. 
§ 2.« Conhecimento da arithmetica até proporções. 
Art. 315. Além das matérias acima exigiàas, os candidatos 
deverão apresentar os seguintes documentos, provando: 

lo, sor cidadão brazileiro ; 

2°, ter bom procedimento ; 

3°, ter mais de 20 e menos de 40 annos. 

Paragrapho único. Ficam dispensados das provas do concurso 
somente os indivíduos que occuparem em outras repartições em- 
pregos de igual categoria, para que tenham sido nomeados em 
virtude de ap provação obtida em concurso. 

Art. 316. Para escripturarios do almoxarifado e amanuenses 
da inspecção e directorias, além das provas exigidas no art. 314, 
se exigirá em concurso: 

§1.0 Noções geraes das línguas franceza e ingleza, de g6o- 
graphia e historia do Brazil. 

§ 2.« Redacção e estylo oflacial na língua vernácula. 

§ 3.0 Escripturação mercantil applicada á contabilidade dos 
serviços relativos à marinha. 

§ 4.0 Pratica do serviço geral da repartição durante um anno 
pelo menos. 

§ 5.0 Conhecimento dos systemas de pesos e medidas, redu- 
cções de moedas, descontos, etc. 

§ 6.0 Conhecimento de algara «rté -equações do 2* gráo. 

Art. 317. O logar de secretario do arsenal será provido por 
escolha do Ministro, ouvindo o inspector. 

Art. 318. Os loo^ares de ofllciaes da secretaria do arsenal e 
escripturarios do almoxarifado serão preenchidos pelos ama- 
nuenses das repartições do mesmo arsenal, mediante proposta 
do inspector ao Ministro da Marinha. 

Art. 319. Os empregados do arsenal nomeados por concurso 
poderão ter acoesso para os Iqgares das demais repartições d 
Ministério da Marinlia. 
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Ârt. 320. Os emproMclos da adowí&trAção dp axi^nf^, não 
sigeitoa a outros regummentos e que coutaroioa mái$<)^<lez 
annos da serviço efiTectivo, só poderão ser demittidos am Vúr^tudo 
de Gondemnação judicial, por seutença, ou por incapacíqijP^ pHy- 
sica ou moral, legalmente provada. 



CAPITULO II 



DOS VENCIMENTOS 



Art. 321. Os vencimentos dos empregados do arsienaJl. sSo 
os fixados na tabeliã D, annexa ao presente regulamento, dos 
quaes dous terços serão o ordenado e um terço a gratificação. 

Os dos operários, e em geral os de todos os jornaleiros, con- 
starão de duas partes, que se denominarão : — jornal e gratifi- 
cação, tabeliã E, que serão âxadas por decreto de trespin três 
annos, salvo circumstancias extraordinárias, que exijání a re- 
visão da tabeliã respectiva antes desse prazo. 

Art. 322. Nenhum empregado do arsenal perceberá emolu- 
mentos, os quaes reverterão para o Estado, sendo cobrado por 
meio de estampilhas. 

Art. 323. O capitão de mar e guerra, vice-inspector, na 
Capital Federal, contará como de embarque o tempo em que 
servir no arsenal . 

Art. 324. No caso de substituição de qualquer empregado do 
arsenal, abonar-s^-hãp os vencimentos d€| conformid^e com as 
segi^intesreigras : 

1.^ Si o empregado exercer interinamente logar va^o^ ou ai o 
funccionario impSlido não tiver direito algum, peroepei^ o sub- 
stituto integralmente o (jue estiver marcado para o substituído ; 

2.» Si o substituído tiver direito ao ordenado, abo&axH96riia 
ao substituto, além do vencimento próprio do seu einprago, a 
gratificação que aquelle deixar de perceber ; 

3.^ Si o substituído perder parte do ordenado, aeri esta pavte 
com a gratificação abonada ao substituto, comtanto qa^, em caso 
nenhum, venha este a perceber maior, vencimento 4o qp^aq^lle. 

Art. 325. Os empregados e os operários do ars^çil qiif, fo- 
rem designados para servir em outros estabelecimentos navaes, 
ou para deseippenhar qualquer coipmissão do Ministério da Mari- 
nha na Republica ou no estrangeiro, continuarão a perceber os 
respectiyos ven(âmentos e mais a gratificação e ajuda de custo, 
marcadas em tabeliã, e as passagens de ida e volta. 

Art. 326. O Ministro da Marinha em caso de neoessldadeabio- 
lutá poderá mandar destacar pára serviço estranho aò arsenal, 
na Capital Federal, por conta de outro Ministério, um òu. mais 
op6i»i>io8 extraojPdinarios, {).t)onando-se«lhes p joi^} e ^tifi- 
caçlo (^respondentes ás suas classes, e loais m^a gratijtea^o 
igual aos dous terços da corrQspqpdente à, sua clasa^ 
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Art. 327. Quando o serviço tiver de ser desempenhado fora da 
Capitai Federal, mas na Republica, abonar-se-ha também uma 
^uda de custo e as passagens de ida e volta ; sendo neste caso 
a gratificação igual ao dobro da correspondente á classe do 
operário. 

Art. 328. Em serviço do Ministério da Marinha, fora do recinto 
do arsenal e suas dependências e fora do porto, os operários, 
que forem designados para desempenhal-o, terão a necessária 
conducção, o respectivo vencimento e mais uma gratificação 
igual aos dou3 terços da correspondente ás suas classes. 

Art. 329. O serviço dos operários e serventes, fora das horas 
regulamentares, ser-lhes-ha pago na proporção dos respectivos 
vencimentos. 

Art. 330. O operário que for designado para desempenhar 
serviço no estrangeiro perceberá, além do vencimento diário, 
uma gratificação correspondente aos vencimentos de sua 
classe, passagens de ida e volta e ajuda de custo, marcada em 
tabeliã. 



CAPITULO III 



DAS LICENÇAS 



Art. 331. o empregado do arsenal que tiver licença por mo- 
tivo de moléstia, poderá perceber o ordenado inteiro até seis 
mezes, e a metade de então em deante, até um anno, contado da 
licença primitiva. 

Nos demais casos descontar-se-ha a quinta parte do ordenado 
até três mezes ; a terça parte por mais de três ató seis mezes, e 
a metade por mais de seis até um anno. 

Em todo caso não será abonada a gratificação devida pelo 
effectivo exercicio . 

Art. 332. O tempo das licenças reformadas e que forem con- 
cedidas dentro de um anno, será sommado para o desconto de 
que trata o artigo antecedente. 

Art. 333. Não terá logar a concessão de licença ao empre- 
gado que não houver entrado no ejffectivo exercicio de seu 
emprego. 

Art. 334. Ficará sem effeito a licença no gozo da qual não 
entrar o empregado no prazo de trinta dias, na Capital Federal, 
e no dè sessenta dias nos Estados, contados da data da con- 
cessão. 

Art. 335. Aos empregados militares abonar-se-hão, indepen- 
dente do soldo, dous terços da respectiva gratificação até seis 
mezes e metade desta até um anno. 
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CAPITULO IV 

DAS APOSENTADORIAS 

Art. 336. Os empregados do arsenal e os engenheiros navaes- 
addidos ao respectivo corpo só poderão ser aposentados quando 
ficarem inhabilitados para exercer os empregos, por motivo de- 
moléstia ou de avançada idade, ou administrativamente por in- 
capacidade physica ou moral, legalmente provada. 

Art. 337. O Governo, porém, poderá aposentar o empregado- 
que contar mais de trinta annos de serviço, si assim julgar con- 
veniente. 

Art. 338. Será aposentado com o ordenado por inteiro o em- 
pregado que contar trinta ou mais ânuos de serviço, e com o or- 
denado proporcional o que tiver menos de trinta e mais de dez. 

§ l.<» Nenhum empregado será aposentado tendo menos do- 
dez annos de serviço, salvo incapacidade physica. 

§ 2.0 Nenhum empregado será aposentado com o ordenado do- 
ultimo emprego si não contar nelle três annos de effectivo exer- 
cido, excluido o tempo de interrupção por motivo de licença ou 
faltas, ainda que em consequência de moléstia ; e emquanto não^ 
completar, só poderá ser aposentado, com o ordenado do em- 
prego que occupava anteriormente . 

Art. 339. São considerados como serviços úteis á aposentado- 
ria e addicionados ao que tiver prest ido no arsenal ou nas re- 
partições do Ministério da Marinha, os que o empregado tiver 
também: 

§ 1 .0 Na Armada ou no Exercito, como offlcial ou praça de 
pret, si já não estiver incluido o respectivo tempo de serviço em 
reforma militar. 

§ 2. o. Como addido às repartições da Marinha. 

Art. 340. Na liquidação ou apuração do tempo de serviço se- 
observará o seguinte: 

§ !.• Quando o serviço tiver sido em repartição da Marinha,., 
não se descontará o tempo de interrupção em virtude de exer- 
cido de quaesquer outras funcções publicas, por nomeação do- 
Groverno ou eleição popular, que não forem remunerados, ou de 
prescripção de lei. Serão, porém, descontadas as faltas por mo- 
léstia que excederem de sessenta dias em cada anno, o das li- 
cenças e o das faltas nãó justificadas. 

§ 2.0 Quanto aos serviços prestados na Armada e no Exercito, a 
apuração será feita segundo as disposições da legislação militar, 
attinente á reforma. 

Art. 341, Perderá o direito á aposentadoria o empregado que 
for convencido, em qualquer tempo, por sentença passada em 
julgado, de ter, durante o exercicio effectivo do seu emprego, 
commettido os crimes de furto ou suborno, ou praticado acto de- 
revela^ de segredo, de traição e de abuso de confiança. 

Art. 342. Aos empregados militares são applicaveis os prin- 
cípios geraes das leis e regulamentos da Armada para a reforma.. 
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CAPITULO V 

DOS UNIFORMES 

Art. 343. Os empregados que forem militares usarão dos 
uniformes que lhes competir por lei, bem como os honorários, e 
os que não tiverem direito ao uso da farda, terão o uniforme 
concedido aos empregados da Contadoria da Marinha, com o dis- 
tinctivo que for marcado. 

Art. 344. Os mestres e contramestres das officinas usarão de 
sobrecasaca ou dólman igual ao dos mestres dos Davios 
da Armada, sem nenhum distinctivo de ^radususão, e calça de 
panno ou brim azul ou pardo e bonnet Uso de, panno azul. 

§ 1.0 Os porteiros do arsenal usarão de sobrecasaca ou dól- 
man de panno e calça de panno azul ou de brim branco, com o 
bonnet ae panno azul, conforme o modelo que for approvado. 

§ 2."^ Os operários usarão de blusa e calça de âanella qu brim 
azul ou pardo, e chapôo de palha com flta preta ou bonnet de 
panno azul com pala, sem distinctivo. 

§ 3.® Os patrões das lanchas do serviço do arsenal usarão do 
uniforme estabelecido para os guardiães, sem distinctivo de 
classe, chapóo de palha e flta com o seguinte lettreiro dourado 
— Arsenal de Marinha. 

§ 4.0 Os marinheiros usarão uniforme igual ao dos marinhei- 
ros nacionaes, tendo na gola da camisa uma ancora em logar 
de estrella, chapéo de palha com flta preta e lettreiro dourado— 
Arsenal de Marinha. 

§ 5.0 E' expressamente prohibido o uso de tamancos e chi- 
nellas., 

§ 6.0 Diariamente o vice-inspector designará o uniforme para 
a marinhagfem do arsenal. 

Art. 345. Para execução do disposto na parte flnal do art. 1<>, 
os empregados dos arsenaes usarão do mesmo uniforme con- 
cedido aos da Contadoria da Marinha, sendo no da Capital Federal : 
o almoxarife e secretario, o de lo tenente ; os oíficiaes da secre- 
taria, escripturarios e apontadores, o de 2o tenente ; os ao^- 
nuenses, o de guarda-mariaha ; e os escreventes, fieis de 
depósitos e desenhistas, o de piloto. 

No dos outros Estados : o almoxarife e secretario, o de 2*^ te- 
nente ; os officiaes, escripturarios e o apontador, o de goafda- 
marinha ; e os amanuenses, ôeis, desenhistas e escreventes, o 
de pilotos. 

CAPITULO VI 

DAS PENAS DISOIPLINARiBS 

Art. 346. Todos os empregados do arsenal são responsáveis 
pelo abuso de autoridade e pelas faltas que commetterem no des- 
enftpenho de suas attríbuiç(£BS e deveres. 
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Art. 347. O empregado do arsenal que perturbar a boa ordem 
do estabelecimento, praticar acto de desobediência, ou de qual- 
quer outro modo faltar ás suas obrigações, será, conforme a 
gravidade do delicto, admoestado, reprebendido, suspenso até 
três mezes, ou demittido si for paâsivei desta pena, na forma 
do presente regulamento. 

Art. 348. O inspector do arsenal ô competente para impor as 
penas de admoestação, reprebensão e suspensão ; esta, poróm, só 
até oito dias, dando delia parte circumstanciada, na Capital 
Federal, á Secretaria de Estado e nos Estados aos respectivos 
Governadores, que transmittirão a dita parte â mesma secretaria. 

Poderá também supprimir a gratificação de três até dez dias ao 
empregado da escripturação do arsenal que deixar em atrazo o 
serviço de que estiver incumbido . 

Art. 349. A pena de suspensão além de oito dias e até três 
mezes, assim como a de demissão, só poderá ser imposta pelo 
Ministro da Marinba, observadas as disposições deste regula- 
mento. 

Art. 350. A suspensão priva o empregado, pelo tempo ow- 
respondente do exercício do emprego, da antiguidade e de todos 
os vencimentos. 

Art. 351. Si algum crime for commettidono recinto do ar- 
senal ou no de suas dependências, o inspector, ou quem suas 
vezes fizer, entregará logo o delinquente á autoridade compe- 
tente, civil ou militar, dando em seguida parte circumstanciada 
do occorrido, na Capital Federal, ao Ministro da Marinha, e nos 
Estados aos respectivos Governadores. 

Art. 352. Os empregados militares estão sujeitos aos regula- 
mentos militares ; e os que forem honorários ou tiverem o uso 
da farda serão considerados civis para os effeitos do disposto 
DOS artigos precedentes. 



CAPITULO VII 

DISPOeiQÕBS TRANSITÓRIAS 

Art. 353. O serviço da actual Intendência da Marinha ficará a 
cargo do almoxarifado do arsenal e do deposito do trem bellico ; 
er»aado-8e o commissariado geral da Armada para o forneci- 
meoto aos navios e corpos de marinha, de manximdntos e arti- 
gos de sobresalentes. 

Art. 354. O commissariado geral terá por chefe um oflScial ge- 
neral ou superior da Armada, com um ajudante de patente 
nunca inferior a 1° tenente ; e o pessoal para escripturação e 
direcção dos respectivos depósitos será tirado do Corpo de Fa- 
zenda da Armada. 

Art. 355. A escripturação da receita e despeza do commissa- 
riado geral se fará pelo systema seguido a bordo dos navios da 
Armada. 
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Art. 356. Os empregados do arsenal e da actual inteadencia 
que contarem mais de 10 annos de serviço publico e os que hou- 
verem sido nomeados por concurso, que convenha ser conserva- 
dos, serão providos nos legares creados por este regulamento, 
sendo aposentados os que se acharem inhabilitados para conti- 
nuar a servir. 

Art. 357. O quadro effectivo das oíiicinas para cada uma das 
directorias de que trata o art. 57 e tabeliãs G e H, será orga- 
nizado com o pessoal actualmente existente no serviço dos ar- 
senaes, a saber : , 

§ 1.* Com os mestres, contramestres e mandadores. 

§ 2.0 Com os operários da l», 2» e 3» classes. 

§ 3.0 Com os aprendizes que merecerem ser conservados no 
serviço e tiverem habilitações para serem admittidos na 3* 
classe, pelo menos. 

§ 4.0 Com os serventes. 

Art . 358. O mestre , contramestre, mandador, operário ou ser- 
vente que não for julgado no caso de poder continuar em ser- 
viço activo, será dispensado do ponto, com as vantagens de que 
trata o art. 154 do regulamento de 1874. 

Art. 359. Na organização do pessoal effectivo dos quadros das 
officinas de cada directoria se attenderá, tanto quanto for possí- 
vel, á antiguidade e merecimento dos operários e serventes para 
sua col locação nos respectivos quadros. 

Art. 360. Os mandadores das offlcinas que não forem contem- 
plados nos quadros ficarão nessa qualidade addidos aos mesmos, 
com os vencimentos que ora percebem. 

Art. 361. Os operários da 4*, 5* e6» classes dosactuaes qua- 
dros serão conservados no serviço dos arsenaes como operários 
extranumerarios, percebendo os vencimentos fixados na tabeliã 
F, e deverão ser admittidos ao quadro effectivo à medida das 
vagas que se derem, por ordem de antiguidade e merecimento. 

Art. 362. Continua em vigor a gratificação de que trata o 
art. 159 do regulamento de 2 de maio de 1874, para os que já 
percebem a mesma gratificação, bem assim a de que trata o 
art. 160 do mesmo regulamento. 

Art. 363. As aulas que actualmente funccionam no arsena^ 
coatinuarão, de conformidade com os respectivos regulamentos ® 
com o mesmo pessoal, emquanto o Governo não providenciar 
sobre sua organização. 
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TABELLA — A 



I»ara o oonau-mo © conservação <la« noLacHlnas © 
ferramontas» portas de diques, etc* etc* 



A saber : 



Aço em barra para ferramentas. 
» » vergalnão para ferramentas. 


Correia de sola singela de Tuck. 
» » » dobrada » » 


Aniagem, 


» » borracha. 


A.cido phenico para desinfecção. 


Cyanureto de potássio amarello. 
Físpanadores ae cabello. 


Âgua-raz, para limpeza. 
Algodão em fio. 


Espanadores de pennas. 


Almotolias de folha de Flandres. 


Escovas de crina para tubos. 


Arame de aço. 


» » cabello. 


II » » cobre. 


» » arame para limas. 


IJ » » chambo. 


Esmeril. 


1 » » ferro. 


Espirito de vinho. 


1 » » latão. 


Estopa nacional de algodão para raa- 


1 Areia da praia. 


chinas. 


11 Arruellas corrugadas para juntas. 


Enxadas de aço. 


II Azeite doce. 


Feltro secco. 


1 » de peixe. 


Fio de vela. 


Boloró. 


Fibra vulcanisada. 


Borracha branca em lonçol. 


Folhas de Flandres, Charcoal. 


» » » » cora panno. 


Ferro em verguinha. 


» Compound em lençol. 


Fezes de ouro. 


» encarnada vulcanisada era 


Flor de enxofre. 


lençol. 


Gachetas Soapstone. 


Barro commura . 


» deTuck'8patent. 


» tabatinga. 
Brim branco de linho liso, para forro. 
Botões de ferro para correias. 


» » Asbestos. 


» » amiantho. 


» » algodão. 


Breu virgem. 

Brochas de cabello para caiar. 


» » borracha. 


» Compound. 
» metallicas. 


» francezas encastoadas. 


1 Carvão CardiíT. 


Guascas do Rio Grande. 


* NewCastle. 


» inglezas. 


» para forjas. 


Giz branco em pedra. 


» vegetal. 


Gomma laca. 


> » empo. 


Graxa do Rio Grande. 


Cabo de Unho de três cordoes alcatro- 


Gesso. 


ado, para transmissões. 
Cabos de ipê para ferramentas. 


Iver.sene. 


Lã em fio. 


Cadinhos de patentf». 


Lixa de papel, branca. 


Cal virgem em pó. 


» em panno preto de esmeril. 


» » » pedra. 


Linha de barca nacional. 


» de marisco. 


» » tucum . 


Capim bembeca. 


» » tripa. 


Chumbo em lençol, para juntas. 


Lona larga de linho. 


CoUa clara da Bahia. 


Latão em chapa. 


» de pellica. 


» » vergalhão. 


Cordão de algodão , para gachetas. 


Lubrificante para raaehinas. 


Correia de sola inglesa singela. 
» » » » dobrada. 


3» » cylindros. 


» » válvulas. 


» » » nacional singela. 
» » » » dobrada. 


Macetes de ipê. 


Mealhar branco • 


Colchetes de latão para correias. 


Merlin 


> * ferro para corda de tripa 


Metal Muntz em vergalhão. 


11 Corda de tripa. 


Óleo de linhaça. \ 



I 
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Ocre. 


Tijolos inglezes para limpeza. 


Pás de aço. 


» branca de zinco. 


» » » concavas para carvão. 


» » » chumbo em massa. 


» » ferro. 


» oxido de ferro. 


Papel Àsbestos, para juntas. 


Tinta preta. 


Papelão » » » 


* verde. 


Pontas de Paris, com cabeça. 


» Bathgen's preparada de ns. 1 


» » * sem » 


a 3. 


Pedra de esmeril. 


» vermelhão da China em pó. 


Flombagina. 


> de Asb estos. 


Pincéis communs. 


Tela metallica. 


» encastoados. 


» de arame. 


Pós de sapatos. 


Tubos de vidro para indicadones. 
» de borracha com arame. 


Pixe. 


Papel-cartão. 
Potassa commura. 


Trincai. 


Vassouras de piassava. 


Sal comraum. 


» » matto. 


» ammoniaco em pedra. 


Verniz bronze inglez. 


Sondareza de Unho. 


» branco francez encorpado. 


Sabão. 


» de pincel. 
» coaltar. 


Sebo em velas. 


Seccante de zinco. 


» copal. 


Sola bruta nacional. , 


Vinagre nacional. 


» preparada nacional. 


Vidros para nivel de bolha. 


» » inglesa. 


Válvulas de borracha. 


» , » franceza. 


» » fibra vulcamsada. 


Tijolos nacionaes de alvenaria. 


Zarcão. 


» » refractários. 


Zinco em folha* 


» inglezes » de Runf- 




ford. 

- - - 1 
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TABELLA — B 



Dos o1>jeo1;o3 d.e oxped.ieixto para a escrlptu.raQ&o 
das dl'ireb^oi:>ia9, olClò^lt&as té trai>alii.os <ias salas Ae 
deséiiHo 



Âlpbabeto e algarismos de latão, de 
qualquer dimensão. 

Canivetes Rodger's, com três folhas. 

Carmim liquido de Àckermann^s eni 
vidros. 

Escalas métricas de madeira. 

Escrevaninha de metal branco, com- 
pleta . 

Espanador de pennas. 

Esponjas finas. 

Estojo de boa qualidade para de- 
senho. 

Enveloppes grandes, para oíflcios, de 
Om,24XOm,l6, marcados. 

Enveloppes pequenos, para cartas, 
de 0m,i4XO'^,iO. 

Facas de osso para papel . 

Gorama arábica liquida, em vidro . 

Gomma arábica em pedra. 

Gomraa arábica em pó. 

Godets de porcellana grandes, era 
jogo. 

Godets de porcellana pequenos, em 
jogo. 

Lápis bicolor de A. W. Ftibern.2 

Lápis de borracha de A. W. Faber. 
Lápis graphite de A. W. Faber n. 2 

HB. 
lápis grapíhite de A. W. Faber n. 3 F. 
Lápis de pedra de A. W. Faber. 
Lacre de qualquer côr. 
Livro em branco de papel almasso, 

pautado, de 25 folhas. 
Livro em branco de papel almasso, 

pautado, de 50 folhas. 
Livro em branco de papel almasso, 

pautado, de 100 folhas. 
Livro em branco de papel almasso, 

pautado, de 150 folhas. 
Livro em branco de papel alma^o, 

pautado, de 200 folhas. 
Metro de madeira, dividido em cen- 

tiraetroa. 
Nankim, marca dous dragões, em páo. 



Obreia de massa, de aualquer côr. 

Papel almasso, pautado, Fiume. 

Papel Canson com 1^,350 de lar- 
gura. 

Papel Canson, forrado de panno, 
com littjSSO de largura. 

Papel-cartão branco . 

Papel Hollanda, grande. 

Papel mata-borrão, cartão. 

Papel panno Sagar's patent com 
lustro de um lado e 1^,100 de lar- 
gura. 

Papel vegetal, pergaminhado, com 
1 metro de largura. 

Papel Whatman em folha de 
l4aX0m,75. 

Papel branco encorpado e quadri- 
culado . 

Papel branco encorpado de pauta 
estreita. 

Pennas de aço Mallat, de qualquer 
numero. 

Pennas para desenho, de Joseph 
Gillot, em caixas de 100. 

Pennas para ronde, em caixa sortida. 

Pennas de aluminium, para es- 
crever. ' 

Pincéis de penna, de qualquer nu- 
mero. 

Raspadeiras de Rodger's. 

Tachas ou punaises cravadas. 

Tesoura para escriptorio. 

Tinta azul superior, em vidros. 

Tinta para aquarella, ingleza. marca 
dragão, em caixas de 24 páos. 

Tinteiro de vidro com tampa de 
latão . 

Tinta preta superior, i)ara escrever. 

Tinta carmim em vidro grande, 
Stephen's. 

Tira-linhas superior. 

Tranquetas de latão em caixas de 
100. 

Trenas metallicas de 20 a 50 metros. 

Trenas de panno de 20 a 50 metros. 
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TABELLA-C 



I>as exn.l>ax*caQÕes et A^apox*, et romos e outras» des- 
tinadas aos sorvlQos a cax*c;o dos arsexiaes 



SERVIÇO A QUE 
SE DESTÍNAM 



Para o Ministro da Marinha 



os inspectores. 



ESPÉCIE 
DE EMBARCAÇÕES 



o vice-inspector e aju- 
dantes 



as directo rias. 



> » de con 
strucção naval ema- 
chinas 



» soccorro maritimo.. 



transporta de ope- 
rários 



» o serviço geral.. 



Lancha a vapor 

Escaler de 14 remos.... 

Lancha a vapor 

Escaler de 12 remos.... 
Canda » 6 » .... 

Canoas » 4 » .... 

Lanchas a vapor 

Canoas de 4 remos... 



Botes de 2 
Rebocador. 
Salva-vidas. 



Batelões , 

Rebocador 

Lanchas a vapor 

Batelões 

Lanchas de 8 remos.. 
Botes de 4 » . 
Pranchas d*agua 



EM CADA 
ARSENAL 



CAPITAL 
PflDEBAL 
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Tabeliã dos vencimentos que devem percebei* os 
einpreg;ados dos arsenaes da ,FiepiiblÍoa dos Es- 
tados Unidos do Brazll 



EMPREGOS 



Inspector 

Vice-mspector 

Ajadante da inspectoria 

Director 

Ajadante de directoria 

Cirargião do arsenal 

Secretario do arsenal 

Oficial da secretaria do arsenal. 
Amanuense » » » 

Almoxarife 

Escripturario do Almoxarifado.. 

Comraissario do trem bellico 

Desenhista de la classe 

» » 2a » 

Amanuense de directoria.. 

Escrevente de directoria e do 

patrão-raór 

Mestre de officina 

Contramestre de officina 

Mestre do dique 

Machinista contractado 

Patrão-mór 

Ajudante do mesmo 

Apontador 

Agente comprador 

Fiel 



Enfermeiro 

Porteiro do arsenal. 

!• continuo 

2^ » 

Guarda de policia... 
» do dique 



CAPITAL 
FEDERAL 



2:400$ 
2:000$ 
1:280$ 
3:000^ 
1:800$ 



1:800$ 
1:200$ 
1:280$ 

l:000a 
2:400$ 
2:000$ 



1:C 



1;000$ 
2:000$ 
l:200§ 
1:000$ 



1:600$ 

1:000$ 

660$ 

800$ 

800$ 



7:200§ 
3:6f " 
2:5( 
7:000$ 
4:200§ 
2:300$ 
1:200$ 
1:000$ 
640i 

1:500? 

600$ 
1:800$ 
600$ 
600$ 
6i0$ 

500$ 

l:200i 

1:000$ 

2:000$ 

500$ 

3:000$ 

500$ 

1:000$ 

600$ 

500$ 

720$ 

800$ 

500$ 

310$ 

400$ 

400$ 



7:200$ 
3:600$ 
2:500$ 
7:000$ 
4:200$ 
2:300$ 
3:600$ 
3:000$ 
1:920$ 
4:500^ 
2:400$ 
1:800.:? 
2:400$ 
1:800$ 
1:920$ 

r.500? 

3.600$ 
3:000$ 
2:000$ 
i:500$ 
3:000$ 
1:500$ 
3:000$ 
1:800$ 
1:500$ 
720$ 
2:400$ 
1:500.? 
1:000$ 
1:200$ 
1:200$ 



ESTADOS 



2:000$ 
1:600$ 
800$ 
2:000$ 
1:200$ 



1:200$ 
800-5 

600$ 
1:600$ 
1:200$ 



1:004 



1:200$ 
**75Ó$ 



900$ 
600$ 
500^ 
600$ 



4:000$ 



2:100$ 
5:500j 



1:000$ 
800j 
400$ 

1:000.^ 
600$ 



400$ 

300$ 

1:800$ 

600$ 



5003 
2:000$ 



600$ 



250$ 



300$ 
300$ 
2505 
300$ 



4:000$ 



2:100$ 
5:500$ 



3:000,^ 
2:400$ 
1:200.5 
3:000$ 
1:800$ 



1:800$ 
1:200$ 

900$ 
2:400$ 
1:800$ 



1:800$ 
Í:Ój6$ 



1:200$, 
900$ 
750$ 
900$ 



Observações 

1.^ A gratificação do empregado militar não inclue o soldo da respectiva 
patente. 

2.a Na Capital Federal, os desenhistas de 1» classe das directorins de con- 
strucçâo naval e de roachinas perceberão, alóm do vencimento fixado nesta' 
tabeliã, mais a gratificação annual addicional de 600^, pelo maior serviço que- 
mes iucumbe. 

3.a O amanuense da directoria de construcção naval, na Capital Federal; 
terá mais a gratificação addicional de 600$ annuaes, além da fixada nesta tabeliã, 
por ter a seu cargo a escripturação dos diques. 

4.» Na gratificação do mestre do dique está incluido o soldo e vantagens dô 
embarcado. 

5.a Os machinistas da officina mixta, diques e serraria a vapor, na Capital 
lederal, terão mais a gratificação de 600$000 annuaes, além dos venclmentaa. 
fixados nesta tabeliã. 
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TABELLA— E 



T*al>«lla Aos venolmen-tos que devem percetrer os 
operários e serventes Ao q^uadro effeoi;lVo e de- 
mais pessoal» a1>aiaco deoiarados» dos ax»«eaaes 
de xD.arin.lia da lieputolica dos E3stados Unidos 
do Brazil* 



NA CAPITAL 
FEDERAL 



CLASSES 



VRNCIMBNTOS 



Operários de 1& clasae 

» 2» * 

» » 3ft » 

Aprendiz » 1» » 

» » 2» » 

» 9 dti » 

Encarregado de serventes.. 

Serventes de 1<^ classe , 

» j8* » 



Jornal 

3|6Q0 
3$300 



ifaoo 



Gra- 
tificação 



2$S0O 

2|ooa 



1|500 
1$000 
1$400 
2|500 
2|000 



NOS ESTADOS 



VBNCIMBNTOS 



Joraal 

3|00O 
2)700 
8$400 



Gra- 
tificação 



21000 
i|800 
1|600 
1$500 
l^OOO 
|500 

2I0OO 
1|500 



VENCIMENTO ANNUAL 



Patrões 

Marinheiros de 1^ classe 

» » 2» » 

» » 3» » 

Foguistos 

Bombeiro 

Serventes do dique e almo 
zarifado 



l:200|000 
840|000 
7501000 
660|000 
800|OOÒ 



9001000 



6001000 
540)000 
800)000 



'Í50|ÍXK> 



Olbservagôes 

l.A Na ofiicina em qne não houver contramestre, será o mestre substituído 
em seus impedimentos por um operário de 1^ classe da mesma officina, pro- 
posto pelo director e nomeado pelo inspector, abonando-se-lhe, além de 
seus vencimentos, metade da gratificação oaquelle. 

2.^ Os operários que perceberem vencimentos mensaes, em virtude de con- 
tracto ou aviso da Secretaria de Estado, serão reputados nas classes cujos 
salários corresponderem áquelles, consíderando-se na 1^ classe os que perce- 
berem estipendio superior ao fixado para os operários desta classe. 

3.a Os patrões e marinheiros, alem do vencimento fixado, perceberão as 
rações que se abon&m ás praças da Armada. 
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Dos -vencimentos que Aeve*^ pex*ce1t>ep oa operarias 
e ser^ezxtes estirfikor<llxi.arlos» <iia.e tiverem ^e ,«ar 
admlttiao«9 conforme as necessld.ad.es d.o serVtQo 



CLA8$E8 


«A CAPITAL FEDERAL 


«OSMTAiM 1 


VENCIMENTOS 


VENCIMENTO» fl 


1 

e 


t 
1 


1 

g i 

»-9 


} 


Operário de 1* classe 

» » 2a » 

» 3a » 

» 4& » 

» 5a » 

» ôa » 
Serventes • ......•.••••••« 


8$300 
3|000 
2(600 
8|900 
2|000 

1$600 




siisoo 

IfN» 

1|700 
1(500 
1$400 
SfOOO 


3|000 
2$Õ00 
2|300 
2(000 
11600 
1(300 


1(500 
K400 

Ksoo 

1(000 
(900 
(700 

1|500 









Ol^serva^jSes 

l-a Os operários e serventes qae forem admittidos extraordinariamente para 
o andamento das obras, serão eliminados desde que oesse o motivo de sua 
admissão. 

2.a Para o cumprimento do disposto na observação precedente, declarar- 
se-ha no bilhete a obra qae motivar a admissão do |operario ou tétttotí» «z- 
traordínario. 
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TABEL 



Qixadro effoctivo do pessoal das ofncinas e metls 



DIRECTORIAS 



Construcção navaL 



Machinas.. 



Artilharia. 



Torpedos.. 



OFFICINAS 



De construcção naval 

De calafates e cravadores... 

I^e carabinas 

De ferreiros e ser ralhe ii*os., 

De apparelho e velas 

De polieiros e torneiros. . . . 



De litnadores 

De fundição 

De torneiros 

De caldeireiros de ferro. 

De forjas 

De caldeireiros de cobre. 

De modeladores 

Obras de mar 



De artilharia 

De espingardeiros e coronheiros. . 
De pyrottíchnia 



es o 

a 
p 



ÍLimad ores 
Torneiros de metal 
Caldeireiros de ferro 
Caldeireiros de cobre 
Ferreiros 
Fundidores e modeladores. 
Electricidade 



MESTRANÇA 



S5 « 

O ta 

a 



Hydraulica. , 



De hydraulica.. 



Serviço geral. 



Patrões 

Marinheiros de la classe.. 

» » 3a » 

Serventes » 2* » 



Total geral. 



Obaer 

O almoxarifado do arsenal da Ca 



; orT?'--'^'-'-^"''' 
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U — G 

dependências do apsenal da Oapltal Federal 



OPERÁRIOS 


APRENDIZES 


SERVENTES 


O 


l 


(a 
09 

í 


C3 

< 


ca 

CQ 

m 




CA 
CO 

;:§ 


05 
OQ 


N 

< 
< 


GC 

00 

•J 

«tf 


50 


50 


60 

20 

15 

6 

1 


70 
2> 
20 
10 
20 
10 


20 

10 

10 

5 

5 

5 


30 
10 
10 
10 
5 
10 


50 
15 
15 
15 
5 
15 








287 
99 
84 
54 
61 
52 


689 


15 








10 








6 
10 


2 


25 


25 


5 
















10 


10 
6 
6 
8 
9 
3 
3 



10 
6 
6 

10 
9 
3 
3 



20 
12 
10 
15 
10 

5 
10 




20 
12 
10 
15 
10 
5 
5 



20 
12 
10 
15 
10 
5 
5 







. 


92 
55 
51 
71 
59 
25 
31 
2 


.417 


6 








6 








6 








9 
3 


1 


15 


15 


3 

























3 


3 
3 
3 


4 
3 
3 


5 
5 
1 


10 
5 
2 


15 
10 
3 








42 
30 
16 


103 


2 

2 





5 


10 












2 
1 
2 

1 
1 
2 














6 
3 
4 

12 
3 
3 
5 


42 
































3 


3 


4 





3 


3 












































8 


8 

















5 


5 


29 


2) 




12 
20 
30 
50 
10 


112 














1.402 





▼agáo 

pitai Federal terá oito serventes. 
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TABELLA— I 



Tabeliã da <iistrll>ixlQão do pessoal de maolxlaas 
ao ser^iQo dos arsenaes ' 



NA CAPITAL 



DESIGNAÇÃO 






Para » lancha do Ministro da Marinha , 

» »■ » » inspector 

» as lanchas das directorisis 

» a rttbeeador do soecerro Hwritino , 

» a officína mixta, a de políeiros e annexa 
ao estaleiro n. 1. 

» a offieina d» ferrmros de eonstmeção 
naval , 

> a serraria a vapor 

» o» di^«» e- porto* âttctuaafces 

» as machinas motoras da directoria de ma 
tíiinas 

» a dtreOioria do artilharia 

» » » de torpedos 

» m cábreas 

» o «enriço geral '. 



I 



BM CADA 
ESTADO 



Otoseirvag&o 



N& lancha da directoria de machinas servirá de machinfsta um operari • 
da mesma directoria, designado peio respectivo director. 
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MODELO N. 41 




o director 



N^ 



Manifesto de eonsian» das officinas da di- 

■■■.■■M.n^i. «darante o 



IKrectoria de~ 
.de 



-de tt 



O amaenofenae 
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Entregaram-se ao almoxarifado os seguintes inúteis: 
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MODELO N. 13 



Directoria de,.. 



Distribuição do pessoal em 189. 



OPERÁRIOS 



Classes 



APREN- 
DIZES 



a 2a 3a 4a 5a (a 





ij 


Classes 


S 




g 


la 


2a 


8a 





OBSERVAÇÕES 



DBCRBTOS DO GOVBRNO PROVISÓRIO 



2309 



MODELO N. 14 



Armo de.»..».... 



DATA DO 
PEDIDO 



DATA DO 
REGISTRO 



?310 DBCRBTPS í)0 GOy^f^NO PR0VXS0B.ÍO 

MODEIiO N. 15 



DESPACHO DO INSPECTOR 



N.. 



ISQ. 



Par» a canhoneira CabedeUo 

Preçisa-se, de ordem do inspector do arsenal, para que pela direotoría 
competente seja promptlflcado o que abaixo se declara, para satisfazer fi re- 
i|aisição de , , 

A saber : 
paixa de madeira para signaes, uma • i 



Almoxarifado do Arsenal de Mari|iha, em de 

de 18 

O almoxarife, O escriptararío, 

F. F. 
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MODELO N. 16 

DBSPACHO 3X) INBPBCTOR 

Rubrica do eommandantô 

PreciBa-se, de ordem do inspector do Itrsenai, para que pela directopía 
oompeteate se concertem os objectos abaixo declarados : 

Bomba real, uma « , »..» •••- 1 

Bordo da corveta Nictheroy, em „. -, ^^ <ift , dft,i m i^i., n ■ 

O immediato 
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MODELO N. 18 



DATAS 



Julho 15 



NOMES 



St: 

(A 



José Joaquim da Silva 



750$000 



29H B60&ST0S DO oovBaaro provisório 

MODELO N. 19 

Termo n. 

estando presente o almoxarife com o seu livro diário e documentos de sua 
despeza por eUe numerados distinctamentet desde o numero um a numero 
tantos, procedemos á conferencia de semelhantes pedidos e despachos pelos 
quaes foram satisfeitos, com o lançamento que delles se fez no respectivo 
diário, e, sendo este sommado, achou-se ter o almoxarife no corrente mezdes* 
pendido em resumo : 

(A. denominação dos géneros, conforme as receitas, quantidade, peso ou 
medida, tudo escripto por extenso, e os números 4as ordens de despezas.) 

E porque nada tenha o almoxarife a reclamar sobre esta conferencia, que 
lichou estar exacta e conforme aos documentos que flcam sob sua guarda, se 
lavrou o presente termo, que commigo assignoi) e vae rubricado peio vice- 
Inspector. 

O vice-inspector O escripturarío 

F*.a ]?••• 

O almoxarife 
F... 

Lançado na conta corrente «y»-^, ■ , - ^ n „ , j_ <i«' 

„^ de 18 



O escripturarío 
F... 
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MODELO N. 20 



2315 



N.. 



(Logar para o numero do documento) 



O fornecedor suppra pelo preço do seu contracto, ou compre-se aF. por 
UI preço, conforme o ajuste que com elle fiz, ou ainda compre-se a F. peloe 
preços constantes da nota inclasa, por mim rubricada. 



Rio,. 



. deL« 



. de« 



O inspector 
F. 



18 



Precisa-se tal género para completar o supprimento do almoxarifado ou 
para satisfazer o pedido urgente que vae junto, 

(O género deve ser descripto de forma que o inspector o possa ajustar 
cora perfeito conhecimento de causa.) 



Rio,« 



.deu. 



. de^ 



O almoxarife 



O escripturario 
F. 



Receberam-se os géneros constantes deste pedido (ou somente taes e taes 
Çeneros); foram julgados de boa qualidade e próprios para os fins a que se 

destinam. 



Rio,« 



, de. 



de^ 



O vice-inspector, 
F. 



O escripturario 
F. 



Oi peritos 
F. 
F. 



O almoxarife 
F. 



F. 



I^aacado em receita sob %. 



O escripturario 
F. 



Confere esto pedido em quantidade. Qualidade e preços com a conta de 

venda sob n apresentada pelo fornecedor, e que sendo processada, 

vae ser paga na forma das ordens em vigor. Data. 

O chefe de secção O escripturario 

*F. F. 
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MODELO N. 21 

Termo n. 

Aos —-»>«« do mez de ••••"—"-«•«»— ««de— ——«neste almoxarifado, presente 
o vice-inspector commigo escripturario, o almoxarife e mais os peritos, todos 

abaixo assignad os, se procedeu ao exame nos géneros entregues por F. 

conforme o seu ajuste ou contracto e recebido pelo pedido N. de e tendo- 
se verificado que não podia ser recebido este ou aquelle género, por esta ou 
aquella circumstancia, foram elles postos á disposição do vendedor para os 
retirar no prazo improrogavel de tantas horas ou tantos dias. 

E como pelo motivo de tal rejeição incorreu o fornecedor era multa, se 
lavrou o presente para surtir os effeitos legaes. 

O vice-inspector O escripturario 

F. F. 

Os peritos O almoxarife 

F. F. 

F. 

F. 

Communicou-se á Contadoria 

O Escripturario 

F. 

Pagou a multa de , como se vê do conhecimento em forma n. 

averbado e datado. 

O escripturario 

F. 
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MODELO N. 22 

Termo n. 

Aos.»."— "-"do mez de«««— •—•«••— "—"de— •—••"', neste almoxarifado, presente 
o vice-ins{>ector cominigo escripturario, o almoxarife e mais os peritos, todos 

abaixo assignados, se procedeu ao exame nos objectos entregues por F 

procedentes de tal logar, e entregues pela guia n.- de tantos de tal mez, 

e sendo separados, escolhidos e classiíicadoK, se achou que eram: 

BONS 

A relação dos géneros, suas quantidades, e preços. 
CONCERTÁVEIS 

A relação dos géneros e suas quantidades ( o preço deve ser dado depois 
do concerto). 

SUSCEPTÍVEIS DE TRANSFORMAÇÃO E APROVEITAMENTO 

A relação de todos os géneros que, deslocados ou alterados, tenham préstimo 
com outra denominação. 

INÚTEIS 

A relação dos géneros que por seu estado devem ter iramediato consumo. 

Pelo que ordenou o inspector (ou o vice-inspector) que o almoxarife re- 
cebesse os géneros da primeira classe, bem como os da segunda, promovendo 
os concertos de que necessitassem, e ordenou mais, que se deslocassem dos 
géneros de terceira classe o que delles se çodia ainda aproveitar, recebendo 
por isso o almoxarife mais (ou sendo transterido para tal secção). : 

Latão, cobre, estanho, zinco, ferro ou aço, tal peso. 

Cabo velho, tal peso. 

Brim ou lona velha, tantas varas. 

(E tado quanto pela deslocação se constitua com diversa denominação e 
cora ella fique em estado de servir.) 

E finalmente ordenou que os géneros totalmente inúteis fossem consumidos. 

E para.os effeitos legaes se lavrou o presente termo, que comraigo escri- 
pturario assignaram o vice-inspector, almoxarife e peritos. 

O vice-inspector O escripturario 

F. F. 

Os .peritos O almoxarife 

F. F. 

F. 

F. 



Oliservagões 

1.* Neste termo se fará isenção de cada um género de que o almoxarife 
ficar encarregado, em linha separada, e na ordem em ^ue estiverem descri- 
ptos era sua conta corrente, para facilitar as conferencias e lançamentos. 

2.a Serão levados A receita do almoxarife somente os géneros que ficarem 
pertencendo ao almoxarifado. 

3.a Do material que for enviado ás directorias para concertar, cobrarão 
08 almoxarifes recibo ou resalva, que lhes servirá de despeza na liquidação 
final de suas contas. 
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MODELO N. 27 



N. 



( LOGAB PARÁ O NUMBttO DA RECEITA ) 

I%la sacff&Q pfoceda«se á conferencia e processo desta conta, para 

ser paga conforme o contracto... 

Cidntadoria da Marinha de. - de.. .. ■ 



O contador 

F... 

Fi^ ....^...,«...«..« morador â rua fie....»».....»......»» n.».. 

codCractou com o conselho económico do airsenal o seguinte : 

( O género, conforme o que lhe foi pedido ) a preço de ( escripto ^por 

extenso >...•• ...........,.r $ 

IiKlporta esta factura em ( eseripto por extenso ). 

Rio.'.-»— ^.....w de.*«M>.......»....~..... de ««•. 



O negociante 
F... 



Kècebi os géneros constantes desta factura. 
Rio 



• de»~ .....r.. ..,.»,... de..... 

O almoxarife 
F... 

liiinçado na respectiva conta corrente sob n 

Rio •'.... MM... .....n de**«»M.......M«.j.*M..» de.MM 

O escripturario 
F... 



Exercido dd|18 



§^AB8*N4BS 



Conferi 'esta conta com o documento que lhe deu erigem e fica |archivada 
nesti» Contadoria sob n. e está em tudo exacta, na importância de'réis. 



CMttadoria da Marinha-. 



. de- 



.de- 



RiOMniniwi 



de..*.. 



.de... 



ohefe do secção 
F... 



O escripturario 



DEcasToa i>o qovbrno provisório 



N. 



2323 



íil 



18... k 13... 

Plsdiu-se hoje o forneeimanto do seguinte : 

(Ob géneros qae se pediram» cflúa descripção será igual ádo pedido que 
seextrahtr.) 

Foram recebidos de F e approrados hoj«« 

Rio d«*M«*.M.....«.-...m-de.... 

O altno»irife 
F... 

Goalm-os com a conta de renda que me aprasentarara, laneeí-ot 

«m receita tob n e 02 as annotaçõM competentes, para os 

effèitos legaes. 

O escripturario 
F... 
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MODELO N. 28 



Offic'na 



Nomes 



Classe 



Numero Estado 



Idade 



Naturalidade 



Nacionalidade 



HISTÓRICO 



RECEBIMENTO 



OO 






OQ 




O 


:c 


H 


H 


K 


? 


O 


D 


QD 




ca 




Q 


> 





IMPORTÂNCIA 
LIQUIDA 
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'2^7 
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MODELO N. 32 
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DECRETO N. 746 — de 12 de setembro de 1890 

Concede aos cidadãos Augusto Silvestre do Faria e Fortunato Pinho, Avellar 
& Comp. garantia de juros para um engenho central no Estado da Bahia. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído- 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram os cidadãos Augusto Silvestre ()e Faria e Fortunato 
Pinho, Avellar & Comp., resolve conceder-lhes garantia de juros 
de 6 Vo ao anno sobre o capital de quinhentos contos de réis 
(500:000$) para, por si ou companhia que organizarem, estabe- 
lecerem um engenho central de assucar e álcool de canna no 
muaicipio de Aratuipe, comarca de Nazareth, Estado da Bahia, 
de conformidade com os decretos ns. 10.393 de 9 de outubro de 
1889 e 525 de 26 de junho do corrente anno e de accordo com as 
clausulas que com este baixam assignadas por Francisco Glicero, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 12 de setembro de 1890, 2« da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a q[ue se ]:*ef<3x*e o <leei*eto n. '^^O 
desta data 

I 

O engenho central poderá ser apparelhado para trabalhar 
pelo systema da diírusão250 toneladas de canna por dia, durante 
a safra calculada em 100 dias. 

II 

A garantia de juros de 6 V© ao anno sobre o capital de- 
500:000$, que for effectivamente empregado, será durante o 
prazo de 25 annos. 

III 

Aos concessionários, ou companhia que organizarem, ílcam 
marcados os seguintes prazos, contados da data da publicação do 
presente decreto: 

l^, de dous mezes para assígnatura do contracto ; 

2^, de quatro mezes para organização da companhia ; 
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S'', de Sóis mezes para aprefiôntajQão das plantas ^e ^orçamento 
das obras ; 

4^, de vinte e quatro mezes para inaugaraçâo do ea^gienko 
-eentral. 



IV 



Os concessionários, ou companhia que organizarem, âcam 
responsáveis perante o Governo pela 'efectividade do forjidci- 
mento da mataria prim^ contractado, sendo suspensa a ga- 
rantia de juros, si o dito fornedmonto não se ekvar à nsietade 
de sua importância, isto é, a dez mil toneladas, salvo easo de 
força maior a juízo do Governo. 

Capital Federal, 12 de setembro de 1890.— JPVaiwtóco GU- 



«A\i/V^"A/\:Aí^ 



DECRETO N. 747 — de 13 de setembro db 1890 

Concede automação a Germain Bloch e H. Bauman para organUarem uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Padaria Central 
Vifinnense. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram Germain Bloch e H. Bauman, resolve conceder-lhes 
autorização para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Padai*ia Central Viennense com os 
estatutos que apresentaram ; não podendo, porém, constituii'-se 
definitivamente sem preencher as formalidades exigidas pelo art. 
3° do decreto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da jVgiúcnl- 
tura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 
20 da Republica. 

Manoel Deodobo da Fonsboa. 
Francisco GUcerio. 
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Esl^ttttos da Companhia Padaria Central Viennense 

SOCIEDADE ANONYMA 
CAPITAL 300:00G|0P0 

Divididos em í.500 acções de 200^00 

CAPITULO 1 

I>A SOCIEDADE E SEUS FINS 

Art. 1.* A sociedade/anouyma denomioada Padaria Central 
Viennense tem por fim a fabricação e o commercio de padaria e 
confeitaria em geral e terá saa sede nesta Capital Federal. 

Art. 2.0 A companhia incorpora ao seu capital todo o activo 
das padarias do Sr. Ernest Campagnac, constante de três esta- 
belecimentos, sendo dous na rua da Uruguayana e um na rua de 
S. Pedro, composto de machinas, fomos, farinhas, utensílios e 
a exploração do systema privilegiado para o fabrico do pão eco- 
nómico, pão rico e de fantasia, tudo livre de qualquer ónus, 
pelo preço que for arbitrado na assemblóa constitutiva, sendo 
três quartas partes em dinheiro e uma quarta parte em acções 
integralizadas. 

Para^apho único. A sociedade poderá também adquirir por 
compra, aforamento, arrendamento ou de qualquer outro modo 
paxá 06 âns autorizados, terras, edifícios, machinas, matérias 
primas, materiaes ou bens de qualquer espécie. Do mesmo modo 
poderá solicitar, obter, acceitar e observar as clausulas e con- 
dições de qualquer decreto, concessões, poderes ou privilégios 
garantidos pelo Governo Geral, ou dos diversos Estados da Re- 
pablioa Brazileira. 

Art. 3.0 A duração da sociedade será de 30 annos, a contar 
da data de sua installação, podendo, .poróm, ser .prolongado este 
prazo por deliberação da assembléa geral dos accionistas para 
este lim expressamente convocada. 

CAPITULO II 

no CAPITAL SOCIAL E DOS ACCIONISTAS 

Art. 4.0 o capital social será de 300:000$, dividido em 1.500 
acções de 200$ cada uma. 

§ 1 .• Este capital poderá ser elevado nos casos prescriptos em 
lei, preenchidas as respectivas eondições, mediante deliberação 
da assembléa geral, sobre proposta da directoria. 

§ 2. o No caso de augmento de capital, Âea estabelecida a pre- 
ferencia em favor dos iiccionistas então inscriptos nos registros 
da sociedade á distribuição das novas acções, que será na pro- 
porção das que possuir. 
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§ 3.» Afim de declararem siacceitam ou não a distribuição das 
novas acções, serão convidados por annuncios os accionistas, fi- 
xando-se um prazo dentro do qual responderão por escripto, 
com a comminaçâo de ser tomado o silencio como renuncia. 

Art. 5.0 As chamadas de prestação de capital nunca serão in- 
feriores a 10 Vo> nem superiores a 20 % do valor de cada acção, 
semçre com intervallo nunca menor de 30 dias, com annuncio 
prévio de 15 dias pelo menos. 

Art. 6.0 E' facultado aos accionistas realizarem todo o valor 
de suas respectivas acções de uma só vez. 

Art. 7.0 Os accionistas que não realizarem as suas entradas no 
prazo determinado, terão uma prolongação de 30 dias mediante a 
multa de 10 o/o sobre o valor das acções, findo o qual perderão em 
beneficio do fundo de reserva as entradas que jâ tiverem reali- 
zado. 

Paragrapho único. Esta prolongação de 30 dias é facultativa 
da directoria, considerandc-se desde logo o accionista suspenso 
de seus direitos de concorrer e tomar parte nas assemblôas geraes, 
votar e ser votado. 

Art. 8.0 commisso de que trata o artigo anterior é facultativo 
à sociedade, e á directoria fica salvo o direito de o não decretar e 
de compellir judicialmente o accionista a realizar as suas entra- 
das e mais os juros de 1 o/o ao mez, capitalisados semestral- 
mente, contados do dia da expiração do prazo da chamada, inde- 
pendente de interpellação judicial. 

§ 1.0 O accionista pôde justificar perante a directoria o motivo 
de força maior que o impossibilita de fazer a entrada em dia. 

§ 2.0 Sendo acceita a justificação, poderá o accionista realizar a 
prestação com a multa de 10 Vo sobre o valor das entradas. 

Art. 9.0 As acções que a directoria applicar à pena de com- 
misso serão annuUadas e substituídas por outras de igual nume- 
ração. 

Art. 10. Qualquer entidade jurídica, singular ou collectiva, 
pôde ser accionista e o direito de representação que lhe compe- 
tir será exercitado pelo modo permittido em direito. 

Os accionistas menores ou interdictos serão representados por 
seus pães, tutores ou curadores, as mulheres casadas por seus 
maridos, as heranças pro-indivisas por seus inventariantes, as 
firmas sociaes por um dos sócios ou representante, e em geral por 
seus administradores ou propostos. 

Paragrapho único. Os representantes devem comprovar a sua 
qualidade perante a directoria. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art . 1 1 . A sociedade será administrada por uma directoria 
composta de três membros, sendo: director presidente, secretario 
e thesoureiro que devem ser accionistas, possuidores de 50 acções 
ou mais no acto da eleição. 
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§ 1.» A eleição da directoria será pela assembléa geral por 
escrutínio secreto e maioria de votos, sendo sempre permittida a 
reeleição. 

§ 2.0 O mandato da directoria será por quatro annos. 

§ 3.® Cada director vencerá o ordenado de 400$ mensaes, 
sendo que o director que accumular o cargo de gerente terá 
mais 400$ mensaes de gratificação. 

Art. 12. Os directores não poderão entrar no exercício de suas 
fanoções sem garantir a responsabilidade de sua gestão com a 
caução de 50 acções da própria companhia para cada director. 

§ 1.° A caução da directoria será feita por termo no livro do 
registro com as formalidades legaes, âcando as acções inaliená- 
veis e depositadas no cofre da sociedade ou companhia. 

§2.» As acções depositadas pelos directores ficara sujeitas a 
todos os ónus legaes e a caução não poderá ser levantada sinão 
depois de exonerada de toda responsabilidade. 

Art. 13. A não prestação de caução deatro do prazo de 30 
dias importa de pleno direito a não accei tacão da nomeação. 

Art. 14. A nenhum dos directores ó permittido deixar o exer- 
cício de seu cargo por mais de 60 dias sem causa justificada e 
acceita, ficando no caso contrario entendido haver resignado o 
legar. 

Art. 15. No caso de impedimento com causa justificada de 
algum dos directores por mais de 60 dias, os outros directores, 
ouvindo o conselho fiscal, nomearão um accionista para substi- 
tuil-o durante o impedimento, si o julgarem conveniente. 

Paragrapho único. No caso de prolongar-se o impedimento do 
director por mais de seis mezes, consíderar-se-ha vago o logar, 
a juizo dos directores presentes e ouvindo o conselho fiscal, con- 
tinuando o substituto, si houver, nas funcções de director atô 
â primeira reunião da assembléa geral, na qual será por eleição 
definitivamente preenchido o logar. 

Art. 16. Considerar-S3-ha em exercício o director que estiver 
em serviço da sociedade. 

Art. 17. A' directoria compete: 

§ 1.® Dirigir, zelar e administrar todos os negócios da so- 
ciedade. 

§ 2.0 Fixar a época e a importância das entradas do capital 
dos accionistas. 

§ 3.0 Organizar os balanços e contas que tenham de ser apre- 
sentados á assembléa geral dos accionistas. 

§ 4.0 Resolver sobre o pagamento de todas as contas, despezas 
e obrigações da sociedade, bem assim sobre a arrecadação de 
rendae de todas as sommas que lhe forem devidas, recolhendo-as 
a am estabelecimento de credito de sua escolha. 

§ 5.0 Distribuir dos lucros liguidos, effectivamente realizados 
semestralmente, o respectivo dividendo. 

§6.0 Convocar a assembléa geral ordinária e extraordinaria- 
mente, prestando-lhe, bem como aos flscaes da sociedade, todos 
os esclarecimentos necessários e franqueando a estes todos os 
livros da escripturação da sociedade. 
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§7.9 Bxdrcer a sruprema administração da sodedade, reali- 
zando oompras e veadas. 

Art. 18. A directoria celebrará uma sessão ordinária porm^ 
mana e extraordinária todas as vezes que os interessesda socie^ 
dade o reclamarem, tomando em commum por maioria de vt>to3 
as deliberações necessárias ao bom andamento (ft» negpocios da> 
sociedade, do que lavrará acta em livro especial-. 

Paragrapho único. Pôde ser nomeado e accunndaro cargo de 
gerente um dos directores, sem prejuizo dos veneimentos dô 
qualquer dos cargos no caso de accumulação, não tendo, porém, 
voto deliberativo quando tratar-sedos actos da gerência. 

Art. 1^. Ao gerente compete: 

§ 1.0 Dirigir todo o serviço interno da padaria, nomearyde* 
mittir^ suspender e multar toídos os empregados e operários da 
padaria, marcando-lhes es salários ou vencimentos. 

§ 2.0 Propor à directoria tudo quanto julgar útil ao bom anr 
damento da empreza, cumprindo suas ordens e determinações. 

§ 3.0 Ministrar à directoria todas as infbrmaçOes que lhe 
forem exigidas e detalhadamente a marcha mensal da padaria, 
sua producção, pessoal, consumo, etc. 

§ 4.0 Todos os direitos de administração interna r^ativos ao 
bom andamento do serviço e emprego do medidas a bem da 
ordem, economia, desempenho e regularidade dos trabalho» da 
padaria. 

§ 5. • Organizar o regimento interno, sujeitando-e< á appro- 
vação da directoria. 

Art 20. O carço de gerente poderá ser exercido por pessoa 
estranha à sociedade, quando assim convenha aos interesses 
sociaes*. 

Art. 21. Ao presidente compete, além das attribuiçOes de 
director: 

§ 1 .^ Presidir as sessões ordinárias e extraiordinariae da dire* 
ctoria e dirigir os seus trabalhos. 

§ 2.0 Assignar com o director-thesoureiro os cheques para as 
retiradas dos dinheiros depositados nos^ estabelecimentos de cre- 
dito escolhidos pela directoria. 

§3.0 Assignar os annuncios de convocação das assembléas 
geraes ordinárias e extraordinárias. 

§ 4.0 Dirigir e fiscalizar toda a escripturaçãe da sociedade, para 
que s^a feita com clareza e regularidade. 

§ 5.0 Apresentar á assembléa geral ordinária dos aoeionistae, 
em nome da administração, o relatório annnal dos factos ocoor- 
ridos, movimento e estado da sociedade. 

§ 6.« Rubricar os livros do serviço interno e as aetas das re- 
uniões da directoria. 

§ 7. o Representar .a sociedade e administração n»» mas rela-^ 
ções externas ou em juizo, sendo para este caso ooní^ida a 
attribuição de constituir mandatário. 

Art. 22. Ao directornsecretario compete-: 

§1.0 Redigir a? actas das reuniões da direeteria, consignando, 
todúts as deliberações. 



DBORBtPOff DO CKJVBRIJÍO PROVISÓRIO 2335 

§ 2.<* GommunicaF ao gerente todas as d^HBepações da dire- 
ctoria relativamente ao serviço e interesses da padaria-, 

§ 3.<» SuMâíluir o presidente nos seus impedimentos tem^^ 
porarios» 

Art. 23. Ao director thesoureiro compete: 

§ 1 .• Receber as entradas do capital dos accionistas e bem assim 
as quantias por qualquer titulo pertencentes à sociedade, reoo- 
Ihendo-as ao estabelecimento de credito escolhido pela dire- 
ctoria. 

§ 2.0 Eflfectuar os pagamentos do trafego da padaria e do 
mesmo modo^aqu^elies que forem deliberados pola directoria. 

§ 3.<» Assignar com o director presidente os cheques para as 
retiradas de dinheiros, examinando e rubricando todas as contas 
e folhas de ferias apresentadas para pagumento. 

§ 4.0 Ter sob sua guarda e responsabilidade a quaâtia neces^ 
saria para oceoyrer às daspezas diárias e ordinárias da socie- 
dade. 

Art. 24. No impedimento do director thesoureiro suas fun- 
cções serão e^ercic&s pelo director secretario^ e vice- versa. 

Art. 25. Não poderá ser eleito para o cargo de* director o 
accionista que tiver contracto de fornecimento por tempo ajus- 
tado ou que for empreiteiro da sociedade . 

Art. 26^. Não- poderão conjuoctamente exercer os cargos 
de directores, pae e alho, genro e sogro, irmão e cunhado ati- 
rante ocunhadio, parentes por consanguinidade até ao 2® grào, os 
sócios solidários de uma mesma arma. 

Àrt. 27. Os directores, gerente e os mais empregados são 
responsáveis à sociedade por negligencia^ culpa ou dolo com que 
se houverem no desempanho de seus cargos e os terceiros pre^ 
jadicados. 

Solidariamente pelas infracções destes estatutos edas leis vi- 
gentes. 

CAPITULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 



Art. 28. o conselho fiscal será annualmente eleito na sessão 
ordinária da ftssem>bléa geral e se comporá de três membros eífé- 
ctivos e três supplentes, todos accionistas. 

Art. 29, o mandato do conselho fiscal ó gratuito e durará por 
nm anno, podendo seus membros ser reeleitos. 

Art. 30. Compete ao conselho fiscal: 

§ l.^ Além das attribaiçOes qu» lhe confere* a l^islação em 
vigor, terão o direito de fisavlização illimitada sobre todas as (ge- 
rações da sociedade, examinarão e verificarão o balanço annual, 
apresentando o seu parecer á assembléa geral. 

§ 2.^ Tomar parte nas deliberações da directoria, qtiaiido cha- 
mada por esta^ por conveniência dos interesses sociaes. 
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§ 3.<» Emittip seu parecer sobre todos os assumptos e questões 
propostas pela directoria. 

§ 4.'» Requisitar da directoria a reunião da assembléa geral 
extraordinária quando occorrerem motivos geraes e urgentes . 

CAPITULO V 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 31. A assemblói geral é a reunião dos accionistas habi- 
litados da sociedade na sede social em numero legal e regular- 
mente convocada. 

Art. 32. Considerar-se-hão habilitados os accionistas possui- 
dores de dez ou mais acções, e como taes inscriptos no registro 
da sociedade com antecedência de 60 dias, no minimo. Os de- 
mais accionistas poderão tomar parte nas discussões, não tendo, 
porém, o direito de voto. 

Art. 33. Nos dias que antecederem ao da assembléa geral 
ordinária ou extraordinária, disto se dará sciencia aos inter- 
essados, por meio de annuncios nos jornaes diários. • 

Art. 34. E* numero legal o de accionistas que representar 
um quarto do capital, nos casos geraes, e dous terços nos casos 
especiaes. 

Paragrapho único. São especiaes os casos de : 

l.o Augmento de capital ; 

2.0 Reforma de estatutos ; 

3.° Dissolução e liquidação da sociedade fora dos casos pre- 
vistos em lei. 

Art. 35. A assembléa geral será convocada pela dire- 
ctoria : 

§ 1.^ Ordinariamente : 

Extraordinariamente : 

a) Quando assim deliberar a directoria ; 

h) Quando requisitar o conselho fiscal; 

c) Quando o requererem sete ou mais accionistas que repre- 
sentarem um quinto do capital. 

§ 2.0 Pelo conselho fiscal : 

a) Quando, requisitada da directoria, a requisição não for at- 
tendida dentro de dez dias ; 

h) Quando occorrerem motivos graves e urgentes que deter- 
minarem a immediata convocação. 

§ 3.» A requisição do conselho fiscal, bem como o requeri- 
mento dos accionistas para convocação exti^aordinaria, deve ser 
motivada. 

Art. 36. A convocação da assembléa geral será sempre mo- 
tivada e annunciada pela imprensa, com 1 5 dias de antecedên- 
cia, indicando o logar e a hora. 

Art. 37. A assembléa será installada sob a presidência inte- 
rina do presidente da sociedade, que, convidando dous accio- 
nistas para servirem de escrutadores, procederá á verificação 
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do numero de acções, representadas na reunião, e havendo 
numero legal, os accionistas presentes nomearão por acclamação - 
ou escrutínio secreto, um accionista que presida a assemblóa* 
geral. O presidente eleito indicará dous accionistas para ser- - 
virem de secretários. 

Paragrapho único. Na falta do director presidente para a 
installação da assembléa, será installada por um dos outros 
directores, e na falta destes, pelo maior accionista que se achar .' 
presente. 

Art. 38. Não comparecendo numero legal de accionistas no ^ 
dia marcado, convocar-se-ha nova reunião, com intervallo ma-v- 
ximo de J5 dias, declarando os annuncios que a assembléa deli^- 
berarâ com qualquer numero. 

Art. 39. Nos casos especiaes do paragrapho único do art. 35, 
a reunião com qualquer numero só terá logar depois da 1* e 2» 
convocações normaes, precedendo annuncios e avisps em cartas 
circulares aos accionistas residentes na Capital Federal e capitai - 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 40. A assembléa geral representa a totalidade dos- a©^ - 
cionistas, e as. suas deliberações são obrigatórias para todos, - 
ainda que estejam ausentes ou dissidentes. 

Art. 41. A reunião ordinária da assembléa geral effectuarí. - 
se-ha sempre no mez de abril de cada anno. 

Art. 42. O anno ad.ninistrativo da sociedade terminará em/ 
31 de deatembro. 

No trimestre subsequente o conselho fiscal examinará cuida- 
dosamente os livros, documentos e caixa da socieda le, para dar 
parecer sobre o balanço e contas da administração, podendo para 
esse fim exigir da directoria todas as informações que julgar 
necessárias. 

Art. 43. O conselho fiscal no seu parecer deve pronunciar 
juizo minucioso o claro sobre os trabalhos e operações da S03ie- 
dade, relativos ao anno, denunciando qualquer falta, erro ou 
abuso que deparar e propondo as medidas que entender conva* 
nientes. 

Art. 44. Este parecer, com o resumo do balanço, nota das^ 
transferencias de acções durante o anno, serão publicados pela^ 
imprensa um mez antes da reunião ordinária. 

Art. 45. Com igual antecedência de um mez, serão entreguei 
na Junta Commercial e facultados ao exame dos accionistas os 
documentos exigidos pela lei. 

Art. 46. Os directores fiscaes não poderão votar sobre as suas 
contas e pareceres. 

Art. 47. A' assembléa geral compete: 

§ 1.0 Eleger a directoria e conselho fiscal. 

§ 2.0 Deliberar sobre o relatório e contas da administração, &- 
parecer do conselho fiscal. 

§ 3.0 Ordenar exames e inquéritos sem limitação, podendo^ 
conflal-03 a delegados especiaes, sendo ou não accionistas. 

§ 4.0 Tomar quaesquer decisões, deliberar, approvar, recti- 
ficar todos os actos que interessam a sociedade. 

'.o Faceie u' o— 1800 17 
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Art. 48. E' nuUa a deliberação que tomar a asse.ubléa sobre 
as contas sem o parecer do conselho âscal, bem como a que 
mudou ou transformou o objecto essencial da sociedade, sem que 
o seja especial para ess3 fim. 

Art. 49. As votações que não se referirem às eleições serão 
symbolicas, salvo, quando em contrario, cinco accionistas o re- 
quererem, e neste caso serão feitas ou rectificadas por eseru- 
tinio ou por acções. As eleições serão sempre feitas por escru- 
tínio secreto e por acções. 

Art. 50. Cada dez acções dão direito a um voto, 

Art. 51. Os accionistas poderão ser representados por pro- 
curadores que sejam também accionistas, comtanto que as pro- 
curações não sf^jam conferidas á administração e flscaes, po- 
dendo o procurador representar mais de um accionista. 

Art. 52. Os accionistas' que constituírem as assembléas geraes 
assi^^narão seus nomes em um livro de presença, declarando o 
numero das acções que possuírem e bem assim os que se apre- 
sentarem como mandatários ou representantes de terceiros, os 
quaes deixarão os respectivos títulos, que ficarão archivados. 

Art. 53. A approvaçâo das contas apresentadas pela dire- 
ctoria sobre o parecer do conselho fiscal, importa plena quitação 
aos directores pelo mandato no período comprehendido pelo 
balanço. 

Art. 54. O prazo estabelecido para convocação da assembléa 

feral extraordinária em caso de urgência que não possa soffrer 
emora, pôde ser redigido pela directoria; nestas reuniões extra- 
ordinárias não se poderá tratar de assumptos alheios ao fim da 
convocação e indicado aos accionistas nos annuncios e cir- 
culares. 

CAPITULO VI 

DJS DIVIDENDOS E FUNDO DE RESERVA 

Art. 55. Dos lucros líquidos se deduzirão 10 Vo para o fundo de 
reserva, 6 Vo para a deterioração do material da padaria, e o 
resto será dividido pelos accionistas como dividendo, não ex- 
cedendo de 15 Vo, o quando o dividendo exr^eder de 15 Vo o ex- 
cesso será dividido metade para os incorporadores da sociedade e 
a outra metade para os accionistas. 

Art. 56. Logo que o fundo de reserva attingir a metade do 
capital social, deixará de ser a elle levada a porcentagem a que 
se refere o art. 55, elevando-se a 10 Vo os 6 Vo para a dete- 
rioração do material da fabrica, dividindo-se a differença pelos 
accionistas. 

§ 1.0 O fundo de reserva será convertido em títulos de renda 
a critério da directoria, de accordo com o conselho fiscal. 

§ 2.0 Si por qualquer eventualidade for desfalcado o fundo de 
reserva, será de novo reforçado com a mesma porcentagem 
annual. 
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Art. 57. Não se distribuirão dividendos emqaantO| por qual- 
quer motivo, houver desfalque no capital, 

ICAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAES 



Art. 58. A directoria fica autorizada a contrahir empréstimos 
por via de obrigações de preferencia (deberUures) ao portador, de 
conformidade com a legislação vigente e approvação da assem- 
bléa geral , 

Art. 59. Fica a directoria autorizada a pagar a cada um dos 
incorporadores um honus de 10 Vo sobre o capital, pelos serviços 
de levantamento desta companhia. 

Art. 60. Os accionistas reconhecem e acceitam a responsabi- 
lidade que lhes cabe por lei, e bem assim approvam os presentes 
estatutos. 

Art. 61. Pelos presentes estatutos serão reconhecidos como 
incorporadores da Sociedade Padaria Central Viennense os Srs. 
commendador Henri Bauman e Germain Bloch. 



DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 



Art. 62. Os accionistas, usando da faculdade que lhes confere 
o decreto de 17 de janeiro de 1890, nomeiam para ^ primeira 
directoria da sociedade os Srs. Leon Simon, Manoel Lopes Angelo 
e Ernest Campagnac. 

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1890.— Germain Bloch, — M. 
Bauman, 
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DECRETO N. 748 — de 13 de setembro de 1890 

Concede permissão ao bacharel Antonino Carraelino de Mesquita Barros e ou- 
tro para explorarem kaolim no Estado de S. Paulo. 



O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram o bacharel Antonino Carmelino de Mesquita Barros 
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e João de Mesquita Barros, resolve conceder-lhes permissão 
para explorarem kaolim no município de Itú, Estado de 
S. Paulo, mediante as clausulas que com este baixam assigna- 
das pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 

Olausulas a. que se reffere o decreto n* '?'^S 
desta data 



Fica concedido ao bacharel Antonino Carmelino de Mesquita 
Barros e João de Mesquita Barros o prazo de dous annos, con- 
tados desta data, aíim de proceder em a pesquizas e explorações 
para o descobrimento de minas de kaolim no município de Itú, 
Estado de S. Paulo. 

II 

Dentro do referido prazo os concessionários djeverão apresentar 
â Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, plantas geológica e topographica dos ter- 
renos explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, 
a superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declararão em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de com- 
municação existentes. 

III 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os damuos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviarem para realização dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananclaes indispensáveis ao abaste- 
cimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
ás aguas que brotarem das casas, poços ou galerias que fizerem» 
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quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a de- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta -concessão é intransferível nos termos do art. \° do 
decreto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e ex- 
ploradas, procedendo-se em tudo nos termos de direito . 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1890.— Francisco GUcerio. 
DECRETO N. 749 — de 13 de setembro de 1890 

Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença com todos os vencimentos 
ao ministro do Supremo Tribunal de Justiça, Joaquim Tiburcio Ferreira 
Gomes. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil, attendendo aos motivos allegados pelo ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, Joaquim Tiburcio Ferreira Go- 
mes, decreta : 

Artigo único. O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça é autorizado a conceder três mezes de licença com 
todos os vencimentos ao ministro do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, Joaquim Tiburcio Ferreira Gomes ; revogadas as disposições 
em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 
1890, 2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M, Ferraz de Campos S alies. 
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DEQ&BTQ N. 750 — dbi 13 jm sstbmbbo ds 1890 

Concede autorização á SociâCâ Franco- Br êsiliene de Travaux PtMics para 
funocionar nos Estados Unidos do Brazil. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Naoâo, attendendo 
ao que requereu a Saciété Fjranco-BréAUenne de Travaiix PublicSj 
devidamente representada, resolve conceder-lhe autorização para 
funçcionar nos Estados Unidos do Brazil, mediante as clausulas 
que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o &,ça. executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 
2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio . 



OlAueiiilas a. q.ue se x*ejfei*e o deoreto u. '7^30 
desta, data 

I 

A companhia é obrigada a ter um representante nos Estados 
Unidos do BraziU com plenos e illimitados poderes, para tratar 
e definitivamente resolver as questões que se suscitarem, quer 
com o Governo, quer com os particulares. 

II 

Todos os actos que praticar nos Estados Unidos do Brazil fi- 
carão scyeitos às respectivas leis e regulamentos e á jurisdicção 
de seus tribunaes judiciários ou administrativos, S3m que em 
tempo algum possa a referida compjtuhia reclamai' qualquer 
excepção fundada em seus estatutos. 

III 

No caso da conipanhia deliberar executar algum ou alguns dos 
fins de soa creagao, que não estiverem em completa connexão 
com qualquer contracto celebrado com o Governo brazileiro, de- 
verá pedir permissão ao mesmo Governo. 
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IV 

Nenhum artigo dos estatutos poderá ser entendido ou inter- 
pFetado em sentido contrario ás clausulas do contracto, o qual 
prevalecerá sem ore, qualquer que seja a intelligencia das dispo- 
sições dos referidos estatutos. 



A companhia é obrigada a cumprir, sob pena de nullidade, o 
disposto no art. 3**, § 4°, ns. 1 a 3, e § 5^ do decreto n. 164, de 
17 de janeiro do corrente anno. 

VI 

Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração 
gue se fizer nos estatutos da companhia, que deverá solicital-a 
immediatamente, sob pena de multa de um a cinco contos de 
réis (1:000$ a 5:000$) e de lhe ser cassada a presente concessão. 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1890.— JF^ancisco Glicerie, 



Eu, Carlos João Kunhardt, traductor publico e interprete 
commercial juramentado da praça do Rio de Janeiro, das iinguas 
íDgleza, franceza, hespanhola e italiana, etc. etc. 

Certifico que me foi apresentado um exemplar de estatutos 
escriptos em francez, os quaes, a pedido da parte, traduzi litte- 
ralmente para o idioma nacional e dizem o seguinte, a saber: 

Traducção — 26 de junho de 1890. 

Estatutos da Société Franco^Brésilienne de Travaux Publies 
(Sociedade Franco-Brazileira de Obras Publicas). 

Estatutos approvados em notas de M. Dufour e seu coUega, 
notários em Paris, abaixo assignados. 

TITULO I 

FORMAÇÃO E OBJECTO DA SOCIEDADE— DENOMINAçiO— SEDE— 
DURAÇÃO 

Art. 1.0 Fica pelo presente constituída, entre os proprietários 
das acções aqui em seguida creadas, uma sociedade anonyma 
Das condições determinadas pela lei de 24 de julho de 1867. 

Art. 2.° A sociedade tem por fim: 

A empreza das obras de melhoramento do porto do Rio 
Grande do Sul já em via de negociação com o Governo 
brazileiro e subsidiariamente qualquer empreza directa ou 
qualquer cooperação em emprezas de obras de utilidade publica 
ou particular em França ou no estrangeiro e principalmente no 
Brazil. 
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E accessoriamente quaesquer operações industriaes e commer- 
«ciaes que possam ter relação com o objecto social. 

Art. 3.<» A sociedade toma a denominação de Société Franco- 
JBrèsilienne de Travaux Publics (Sociedade Franco-Brazileira 
•de Obras Publicas). 

Art. 4.0 A duração da sociedade ó fixada em dez annos, que 
"^íomeçarão a decorrer do dia da sua constituição definitiva, salvo 
■ o caso de dissolução antecipada ou de prorogação, como aqui em 
-seguida se declara. 

Art. 5.^ A sua sóde é em Paris e é provisoriamente estabele- 
cida na Avenida de TOpera n. 38; poderá ser transferida para 
" qualquer outro logar em Paris, por deliberação do conselho da 
: administração. 

Para a conveniência dos trabalhos poder- se-ha estabelecer 
'umaou mais filiaes ou agencias no estrangeiro, especialmente 
nOvBrazil. 

TITULO II 

FUNDO SOCIAL — ACÇÕES 

Art. 6.<* O capital social é fixado em três milhões de francos, 
representado por seis mil acções de quinhentos francos cada uma, 
para serem subscriptas e pagas em numerário. 

A sociedade não ficará constituida sinão depois da sua total 
stfbscripção, da realização de uma quarta parte pelo menos sobre 
cada uma dessas acções e depois de cumpridas as outras forma- 
lidades, que serão indicadas no fim destes estatutos. 

Art. 7.0 A importância das acções a subscrever ó pagável em 
Paris, a saber : 

Cento e vinte e cinco francos no acto da subscripção ; 

Cento e vinte e cinco francos no mez que se seguir à consti- 
tuição da sociedade ; 

E o restante em virtude de deliberação do conselho de admi- 
nistração, que fixará a importância da quantia chamada, bem 
-como as épocas em que deverão ser realizadas as entradas. 

As chamadas de capital terão logar por meio de annuncios 
insertos em um jornal de annuncios legaes de Paris, com 15 dias 
: pelo menos de antecedência. 

E* vedada toda a chamada de capital além da importância de 
cada acção. 

Art. 8.0 No caso de deixarem os accionistas de realizar as 
-entradas chamadas, serão passíveis de um juro pela demora á 
taxa de seis por cento ao anno, sem que se torne precisa acção 
judicial, a contar do dia fixado para o pagamento. 

A sociedade pôde, 15 dias depois de novo aviso em um jornal 
de annuncios legaes de Paris, fazer jjroceder á venda das acções 
■não desoneradas dos pagamentos exigíveis. 

^Esta venda pôde ser feita á opção da sociedade, quer em 
.globo, quer por partes, e será feita na Bolsa de Paris por inter- 
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tmedio de \im corretor, si os títulos tiverem cotação, e em cartório 
^ pelo intermédio de um notário de Paris, si não a tiverem. 

Nos dous casos, a venda será realizada por conta e risco do 
accionista remisso, sem que se torne pi^ecisa autorização judicial 
•e sem outra notiticação além da supramencionada. 

Por meio desta venda, os titulos que se acharem em poder do 
accionista tornam-se nuílos de pleno direito e dar-se-hão novos 
titules aos adquirentes com os mesmos números como desone- 
rados das entradas cuja falta de pagamento tiver motivado 
-este procedimento. 

f Todfo o titulo que não cçntiver menção regular das entradas 
exigíveis deixa de ser admittido á negociação e transferencia. 

As medidas autorizadas pelo presente artigo não constituem 
obstáculo ao exercício simultâneo pela sociedade, dos meios 
ordinários de direito. 

O preço proveniente da venda da acção, feita a deducção das 
despezas, imputa-se, nos termos de direito, no que for devido 
à sociedade pelo accionista expropriado, o qual torna-se passivel 
da diíferença, si houver deficit^ aproveitando, porém, o excesso, 
si houver. 

Art. 9.0 A primeira entrada constará de um recibo nomina- 
tivo, o qual será, depois da deflnitiva constituição da sociedade, 
trocado por um certificado provisório nominativo, no qual serão 
mencionadas todas as entraaas ulteriores. 

Art. 10. Os títulos das acções serão nominativos. 

Os titulos definitivos são extrahidos de talões numerados, 
revestidos do sello secco da sociedade e da assignatura do dous 
administradores. 

Art. 11. A cessão das acções effectua-se por uma declaração 
•>de transferencia assignada pelo cedente e pelo cessionário ou 
pelos seus procuradores, e inscripta nos registros da sociedade, 
de conformidade com o art. 36 do código do commercio. 

A sociedade pôde exigir que a assignatura das partes seja 
reconhecida por um oíficial publico. 

Só serão admittidos a transferencia os titulos cujas entradas 
vencidas tiverem sido realizadas. 

Art. 12. Os direitos e obrigações inherentes á acção seguem 
■o titulo, quaesquer que sejam as mãos por que passem. 

A propriedade de uma acção importa de pleno direito adhesão 
aos estatutos da sociedade e ás decisões da assembléa geral. 

Art. 13. As acções são indivisíveis e a sociedade não reconhece 
sinão um único proprietário para cada acção. Todos os co-pro- 
prietarios de uma acção ou todos aquelles que tiverem direito a 
não importa por que titulo mesmo usofructuarios e nus proprie- 
tários, são obrigados a fazerem-se representar junto á sociedade 
por uma única e mesma pessoa. 

Art. 14. Os representantes ou credores de um accionista não 
podem, sob pretexto algum, promover a opposição de sellos sobre 
os bens e valores da sociedade, nem requerer a sua divisão ou 
licitação, são obrigados a conformar-se com os balanços sociaes 
-e com as deliberações da assembléa geral. 
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Art. 15. Os dividendos de qualquer acção são validameate 
pagos ao portador do titulo ou do coupon. 

Todo o dividendo que não for reclamido nos cinco annos da 
sua exigibilidade, prescreve em proveito da sociedade. 

TITULO lII 

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 16. A sociedade ô administrada por um conselho com- 
posto de três membros pelo menos e de sete membros no máxima 
escolhidos entre os accionistas e nomeados pela assembléa geral. 

No caso em que o numero dos membros do conselho for infe- 
rior a sete, o conselho da administração por maioria póde-se 
completar até ao máximo acima indicado, salvo a confirmação 
para os membros assim nomeados pela mais proxhna assembléa 
geral . 

Art. 17. Os administradores devem ser proprietários, em* 
quanto durarem os seus mandatos, de 50 acções cada um. 

Estas acções são aífectas á garantia de todos os actos da gestão^ 
mesmo dos que forem pessoaes a um dos administradores. 

Os titulos são inalienáveis, marcados com um carimbo indi- 
cando a inalienabil idade e depositados, da caixa social. 

Art. 18. Os administradores são nomeados por seis annos, 
salvo o caso de renovação. 

O primeiro conselho será nomeado pela assembléa geral con- 
stitutiva da sociedade e funccionará sem renovação até á assem- 
bléa geral, que se reunirá em 1896. 

O conselho se renovará em seçuida, â razão de um membro 
cada anno, excepto de seis em seis annos, si o conselho se com- 
puzer de sete membros ; nesse caso se retirarão dous adminis- 
tradores, de forma que a renovação seja completa em cada 
período de seis annos. 

Os membros que se retirarem são designados pela sorte parsu 
os primeiros annos e depois por ordem de antiguidade. 

Os membros que se retirarem podem sempre ser reeleitos. 

No caso de vaga por fallecimento, demissão ou por outra causa, 
o. conselho pôde prover provisoriamente ao seu i)reen''himenta 
até á próxima assembléa geral, a qual procederá á eleição defi- 
nitiva. 

Todavia, o conselho não será obrigado a prover ao preenchi- 
mento sinão no caso em que o numero dos administradores se 
tiver tornado inferior a quatro. 

O administrador nomeado em substituição de outro cujo man- 
dato não tenha expirado, permanecerá no exercício do cargo 
somente durante o tempo que restar a decorrer do exercício do 
seu predecessor. 

Art. 19. Em cada anno o conselho nomeia dentre os seus- 
membros um presidente, e, si o julgar útil, um vice-presidente^ 
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No caso de ausência do presidente e do vice-nresidente, o con- 
selho designa aquelle dos seus membros que deve preencher as 
suas funcções. 

Art. 20. O conselho de administração reune-se tantas vezes 
quantas o exigirem os interesses da sociedade e pelo menos uma 
vez por mez, por convocação do presidente ou de dons outros 
membros. 

Para validade das deliberações, torna-se necessário a presença 
de três membros pelo menos. 

As deliberações são tomadas pela maioria de votos dos membros 
presentes ; no caso de empate, o voto do presidente é prepon- 
derante. 

No seio do conselho não é adraittido o voto por procuração . 

Art. 21. As deliberações do conselho de administração con- 
starão de actas que serão lançadas em um registro especial 
guardado na sede da sociedade e assignadas pelo menos por dous 
dos administradores que nellas tiverem tomado parte. 

As cópi ís e extractos para servirem em juizo ou em outra 
parte, serão certificados pelo presidente do conselho ou por dous 
administradores. 

Art. 22. O conselho de administração ó revestido dos poderes 
os mais amplos para a administração de todos os negócios da so- 
ciedade. 

Tem principalmente os poderes seofuintes: 

Decide a creação das agencias ou filiaes e determina as suas 
funcções ; 

Nomeia e revoga quaesquer agentes ou empregados da socie- 
dade, íixa os seus salários, os seus emolumentos nxos ou propor- 
cionaes e as suas gratificações, si houver legar ; 

Regularisa e fixa as despezas geraes da administração e 
prove ao emprego dos fundos disponíveis ; 

Delibera sobre todas as operações que constituem o objecto da 
sociedade ; 

Autoriza as compras de bens immoveis e as revendas dos que 
forem julgados inúteis, bem como quaesquer arrendamentos e 
locações ; 

Pôde contrahir quaesquer empréstimos a prazo fixo ou por meio 
de abertura de créditos, sob as condições que elle julgar conve- 
nientes e conferir quaesquer g irantias, mesmo hypothecarias ; 

Decide, si houver logar para a sociedade, intentar quaesquer 
acções judiciaes, ou nellas defender, pôde transigir e compro - 
metter ; 

Consente todas as desistências de privilegio, hypotheca, acção 
resolutoria e outros direitos de qualquer natureza, dá levanta- 
mento de quaesquer inscripções hypothecarias, sequestros, em- 
bargos e outros impedimentos, tudo com ou sem pagamento, 
consente quaesquer anterioridades ; 

Ajusta as contas que devem ser submettidas á assembléa geral 
e propõe a distribuição do dividendo ; 

Convoca as assembléas geraes. 

Os poderes supra são indicativos e não limitativos, devendo 
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conselho ter os mesmos poderes que o gerente, o mais autorizado 
de uma sociedade em nome collectivo ; todavia, para empenhar 
a sociedade em qualquer nova empreza, torna r-se-ha precisa a 
autorização de uma assemblôa geral reunida nas condições pre- 
vistas no art. 37 infra. 

O conselho de administração representa a sociedade em juizo, 
por conseguinte ó a requerimento delle ou contra elle que devem 
ser intentadas quaesquer acções judiciaes, quer como autor, quer 
como róo. 

Art. 23. O conselho pôde delegar aquelles dos seus poderes 
que elle julgar convenientes a um ou mais dos seus administra- 
dores ou a um ou mais directores escolhidos mesmo fora do 
seu seio. 

Pôde franquear ao director o ingresso quer permanente, quer 
occasional ás sessões do conselho, com voto conservativo. 

O conselho determina e regularisa as attribuições do ou dos 
administradores, delegados ou directores, e fixa, si houver logar, 
o numero das acções que estes deverão possuir e cujos titules 
ficarão depositados na caixa social. 

Determina o honorário fixo ou proporcional a conceder-se aos 
administradores, delegados ou aos directores. 

Pôde também conferir a uma commissão de direcção, com- 
posta de diversas pessoas escolhidas por elle, poderes perma- 
nentes para os negócios correntes ; esta commissão funccionará 
segundo decisão do conselho. 

O conselho pôde também conferir poderes à pessoa que íhe 
aprouver por procuração especial e para fim determinado. 

Todas as escripturas de cessão, venda, transferencia e con- 
tractos, ajustes e de outra natureza, importando compromisso 
da parte da sociedade, deverão ser assignados por dous admi- 
nistradores ou por um administrador e um director, salvo o caso 
de delegação conferida a um só, ou a um ou mais procurado- 
res especiaes. 

Art. 24. De conformidade com o art . 32 do código do com- 
mercio, os membros do conselho de administração não contrahem, 
«m razão de sua gestão, obrigação alguma pessoal ; respondem 
apenas pela execução do seu mandato. 

Art. 25. E' vedado aos administradores tomarem ou conser- 
varem um interesse directo ou indirecto em uma empreza ou 
em um contracto feito com a sociedade ou por sua conta, a menos 
que não sejam para isso autorizados pela assemblôa geral, de 
conformidade com o art. 40 da lei de 24 de julho de 1867. 

E*-ihes, porém, facultativo obrigarem-se conjunctamente coma 
sociedade para com terceiros e podem tomar parte em qualquer 
operação em que a sociedade tomar participantes. 

Em cada anno apresentar-se-ha á assembléa geral conta espe- 
cial do cumprimento dos contractos ou emprezas que ella tiver 
autorizado, de conformidade com o § 1° do presente artigo. 

Art. 26. Os administradores recebem fichas de presença, ciyo 
valor é fixado pela assembléa geral. 
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Teem, além disso, direito à posse dos lucros sociaes, determi- 
nado aqui em seguida no art. 41 . 

O conselho distribuo pela forma que julgar conveniente as van- 
tagens fixas e proporcionaes supraindicadas. 

TITULO IV 

COMMISSARIOS 

Art. 27. Nomear-se-ha cada anno, em assembléa geral, um ou 
mais commissarios, sejam ou não associados, encarregados de 
exercer a missão de vigilância prescripta pela lei. 

Si a assembléa geral nomear mais de um commissario, um só 
dentre elles poderá funccionar, no caso de impedimento ou de 
fallecimento dos outros. 

O ou os commissarios receberão uma remuneração cuja impor- 
tância é fixada pela assembléa geral. 

TITULO V 

ASSEMBLÊAS GERAES 

Art. 28. A assembléa geral regularmente constituída repre- 
senta a universalidade dos accionistas. 

As deliberações tomadas de conformidade com os estatutos 
obrigam todos os accionistas, mesmo ausentes, incapazes ou dis- 
sidentes. 

Art. 29. Cada anno, do decurso do primeiro semestre, reune- 
se uma assembléa geral. 

A reunião terá logar na sede social ou em qualquer outro local 
que for determinado pelo conselho de administração. 

A assembléa pôde, além disso, ser convocada extraordinaria- 
mente, quer pelo conselho de administração, quer, no caso de ur- 
gência, pelo ou pelos commissarios nos casos previstos pela lei 
e pelos estatutos. 

As convocações feitas por avisos insertos 20 dias pelo menos 
antes da reunião, em um dos jornaes de annuncios legaes de Paris. 

Quando a assembléa geral tiver de ser chamada a deliberar 
sobre os fins previstos no art . 37, o aviso de convocação deverá 
o indicar. 

Art. 30. A assembléa geral compõe-se de todos os accionistas 
que possuam dez acções pelo menos. 

Ninguém pôde se fazer representar nas assembléas geraes si- 
não por um procurador, que seja elle próprio membro das as- 
sembléas. 

A formula das procurações é determinada pelo conselho de ad- 
ministração. 

Art. 31. Os proprietários de acções devem, para terem o di- 
reito de assistir â assembléa geral, inscrever^se nos registros da 
sociedade 16 dias pelo menos antes do fixado para a reunião. 

Art. 32. Quinze dias pelo menos antes da reunião da assembléa 
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feral todo o accionista pôde tomar conhecimento na sôde social 
o inventario e da lista dos accionistas e exigir uma cópia do ba- 
lanço, resumindo o inventario, bem como do relatório do ou dos 
commissarios. 

Art, 33. A ordem do dia é determinada pelo conselho de ad- 
ministração. Nella não figuram si não nrc postas emanadas do 
conselho, que tiverem sido communicaaas ao conselho um mez 

Selo menos antes da reunião com a assignatura de membros 
a assemblóa representando pelo menos uma quarta parte do 
capital social. 

Somente os assumptos que fizerem parte da ordem do dia po- 
dem ser postos em deliberação. 

Ari. 34. A assemblóa geral ó presidida pelo presidente do 
conselho de administração e na sua ausência por um adminis- 
trador designado pelo conselho. 

Os dous maiores accionistas presentes è que acceitem, serão 
convidados a exercer as funcções de escrutadores. 

A mesa designa o secretario. 

As deliberações são tomadas pela maioria de votos dos mem- 
bros presentes. 

Cada um delles tem tantos votos quantas vezes dez acções 
elle possuir, quer como proprietário, quer como procurador. 

O escrutínio secreto tem logar quando reclamado por cinco 
membros pelo menos representando a decima parte pelo menos 
do capital social. 

Art. 35. A assemblóa geral ordinaiia ó regularmente consti- 
tuída quando os membros presentes ou representados represen- 
tam pelo menos a quarta parte do ftmdo social . 

Si os proprietários de dez acções pelo menos, únicos convo- 
cados, não representarem a quarta parte do fundo social, con- 
vocar-se-ha uma segunda assemblóa geral e esta delibera vali- 
damente qualquer que seja a parte de capital representada, 
poróm somente sobre os objectos da ordem do dia da primeira 
reunião. 

Esta ultima assemblóa deve ter lo^ar com 15 dias de inter- 
vallo, pelo menos, da primeira assemoléa, porém as convoca- 
ções podem não ser feitas si não com dez dias de antecedência. 

Art. 36. A assemblóa geral annual toma conhecimento do 
relatório do ou dos commissiirios sobre o estado da sociedade, 
sobre o balanço e sobre as contas apresentadas pelos administra- 
dores. 

Discute e si houver logar approva as contas, a deliberação 
approvativa das contas é nu lia si não tiver sido precedida da 
leitura do relatório do ou dos commissarios. 

Fixa os dividendos a distribuir, sobre proposta do conselho de 
administração. 

Nomeiíi 08 administradores e o ou os commissarios. 

Resolve sobre os empréstimos por emissão de obrigações. 

Delibera e resolve soberanamente sobre todos os interesses da 
sociedade. 

A assemblóa geral annual pôde ser ordinária e extraordiná- 
ria si reunir as condições necessárias. 
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Art. 37. A assembléa geral pôde, por iniciativa do conselho 
de administração, introduzir nos presentes estatutos as modifi- 
cações cuja utilidade for reconhecida. 

Pôde decidir especialmente : 

O augmento ou a reducção do capital social ; 

A prorogação da duração ou a dissolução antecipada da so- 
ciedade ou a fusão com quUquer outra sociedade; 

A transferencia ou a venda a quaesquer terceiros, a quem 
de direito, assim como a entrad i para qualquer sociedade com 
parte ou com o conjuncto dos bens, direitos e obrigações, tanto 
activas como passivas da sociedade. As modificaçõas podem 
mesmo versar sobre o objecto da sociedade, porém sem poder 
mudal-o completamente ou alteral-o na sua essência. 

Nesses diversos casos a assembléa não se acha regularmente 
constitui la sinão quando os membros que a compõem repre- 
sentem pelo menos a metade do fundo social ; si, em uma pri- 
meira convocação, a assembléa geral não se reunir em numero 
sufficiente, o conselho de administração poderá proceder uma ou 
mais vezes a novas convocações para o mesmo fim, convidando, 
si houver logar, todos os accionistas a tomar parte na 
assembléa . 

Neste caso todo o accionista que representar menos de dez 
acções terá direito a um voto. 

Art. 38. As deliberações da assembléa geral constarão de 
actas inseri ptas em um registro especial e assignadas pelos 
membros da mesa. 

Uma folha de presença contendo os nomes e domicílios dos 
accionistas e o numero de acções de que cada um é proprietário, 
será C3rti ficada pela mesa e annexa á acta para que qualquer 
pessoa que o requerer delia tome conhecimento. 

As cópias ou extractos, a produzir em juizo ou em outra 
parte, das deliberações da assembléa geral, são assignadas pelo 
presidente do conselho de administração ou por dous admi- 
nistradores. 

Depois da dissolução da sociedade e durante a liquidação essas 
cópias serão certificadas pelos liquidantes ou por um delles. 

TITULO VI 

DEMONSTRAÇÃO DO ESTADO— INVENTÁRIOS— LUCROS— FUNDO DE 
RESERVA 

Art. 39. o anno social começa em primeiro de janeiro e ter- 
mina em trinta e um de dezembro. 

O primeiro exercício comprehenderá o tempo decorrido entre 
a constituição definitiva da sociedade e a data de trinta e um de 
dezembro de 1890. 

Art. 40. O conselho da administração organizará cada se- 
mestre uma demonstração do estado activo e passivo da so- 
"Ciedade. 

Esta demonstração é posta á disposição dos commissarios. 
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Será organizado, além disso, no fim de cada anno social^ 
um inventario contendo a indicação dos valores moveis e immo- 
veis e era geral de todo o activo e passivo da sociedade. 

Neste inventario, os diversos^ elementos do activo social sof- 
frerão a diniinuição de valor correspondente á sua depreciação e 
as amortizações que forem julgadas convenientes. Este inven- 
tario é posto à disposição dos commissarios quarenta dias, pelo 
menos, antes da assembléa geral ; será apresentado á assembléa 
geral. 

Art. 41 . Os productos líquidos, feita a deducção de todos os en- 
cargos fixos ou proporcionaes, constituem os lucros. 

Sobre esses lucros liquides annu>\es retirar-se-ha : 

1 .0 Cinco por cei\to pelo menos e quinze porcento no máximo, 
segundo decisão da assembléa geral, por proposta do conselho de 
administração, para o fundo de reserva legal, até que este fund© 
tenha attingido novecentos mil francos, depois do que a retirada 
afl^ecta á sua formação deixa de ser obrigatória, podendo a todo 
tempo ser restabelecida, si esse fundo descer abaixo desse al- 
garismo ; 

2.** A quantia necessária para distribuir às acções seis por cento 
sobre as sommas que tiverem sido realizadas, ficando entendido 
que, si os lucros de um anno não permittirem esse pagamento, 
serão levados em conta aos accionistas sobre os lucros dos annos 
subsequentes. 

Além disso, são applicados quinze por cento do saldo do pessoal- 
do conselho de administração e, si nouver logar, da commissão' 
de direcção. 

O excedente dos lucros é repartido como segue : 

Setenta e cinco por cento para os accionistas ; 

E vinte e cinco por cento aos fundadores ou aos seus repre^ 
sentantes. 

Estes vinte e cinco por cento dos lucros poderão ser divididos 
em quotas e representados por titules, cujo numero, forma e 
maneira de transferencia serão fixados pelo primeiro conselho 
de administração da sociedade. 

Os proprietários das ditas quotas beneficiarias não terão 
direito algum de ingerência nas operações sociaes e deverão 
submetter-se a quaesquer decisõ3s djis assembléas geraes, 
mesmo no caso de fusão ou de dissolução. 

TITULO VIII 

DISSOLUÇÃO— LIQUIDAÇÃO 

Art. 42. Em qualquer época e em quaesquer circumstancias, 
a assembléa geral, constituída como se declara no art. 37, pôde, 

fíor proposta do conselho de administração, pronunciar disso- 
ução da sociedade. 

No caso de perda de três quartas partes do fundo social, os 
administradores devem convocar a assembléa geral de todos 
os accionistas, afim de deliberar sobre a questão de saber si 



DjfitORBTOS DO OOYBRNO PROTISORIO 2353 

tem logar o pronunciar a dissolação da sociedade. Nessa as- 
sembléa geral especial a votação terá logar pela maioria de 
votos dos membros presentes, regulada como acima se declara 
no art. 34, tendo cada proprietário de menos de 10 acções 
um voto. 

Na falta de convocação pelo conselho de administração o ou os 
commissarios podem reunir a assemblóa geral . 

No mesmo caso, todo o accionista, sem esperar a convocação, 
pôde requerer judicialmente a dissolução. 

Em todos os casos far-se-ha publico a resolução da assembléa. 

Art. 43. Ao expirar a sociedade ou no caso de dissolução 
antecipada, a assembléa geral, por proposta do conselho de 
administração, determinará a forma da liquidação e nomeará, 
si houver logar, os liquidantes, cujos poderes estipulará. 

Durante todo o prazo da liquidação e até expressa decisão 
em contrario, todos os elementos do activo social continuam 
a ficar propriedade do ser moral e coUectivo. 

Durante a liquidação os poderes da assembléa continuam 
como durante a existência da sociedade, approvam as contas da 
liquidação e dão quitação aos liquidantes. 

Os liquidantes teem a missão de realizar mesmo amigavelmente 
todo o activo movei e immovel da sociedade e de extinguir o 
passivo ; salvo as restricções que a assembléa geral possa indicar, 
elles teem, para este fim, em virtude apenas de sua qualidade, os 
poderes os mais amplos, de conformidade com as leis e usos do 
commercio, inclusive os de tratar, transigir, comprometter, con«- 
ferir quaesquer garantias mesmo hypotheoarias, si houver logar, 
consentir quaesquer desistências e levantamentoSf com ou sem 
pagamentos. 

Outrosim, com a autorização da assembléa geral e sob as con- 
dições fixadas ou acceitas por ella, elles podem fazer a transfe- 
rencia ou a cessão a quaesquer particulares ou a qualquer outra 
sociedade, quer por meio de quota social, quer por outra forma de 
todos ou de parte dos direitos, acções e obrigações da sociedade 
dissolvida. 

Todos os valores provenientes da liquidação depois da extin- 
cção do passivo e do pagamento do capital social serão repar- 
tidos: 

Até á concurrencia de 75 % entre todas as acções por parte 
igual, a titulo de dividendo de liquida^ ; 

B 25 <>/• ás quotas beneficiarias. 

TITULO Vlll 

CONtBSTAÇÕES 

Art. 44. Todas as contestações que possam suacitar-sé entre 
os sócios sobre a execução destes estatutos são submettidas á ju- 
risdicção dos tribunaes competentes do departamento do Sena* 

90 FaBcicQlo<-.1890 18 
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As contestações relativas ao interesse geral e coUectivo da so- 
ciedade não podem ser dirigidas contra o conselho de adminis- 
tração ou um dos seus membros si não no nome da massa dos 
accionistas e em virtude de uma deliberação da assembléa geral. 

Todo o accionista que quizer promover alguma contestação 

desta natureza deve, um mez antes da próxima assembléa geral, 

fazer delia o objecto de uma communicação ao presidente do con- 

* selho de administração, o qual ó obrigado a incluir a proposta na 

ordem do dia desta assembléa. 

Si a pi;pposta não for acceita pela assembléa, nenhum axjcio- 
nista poderá reproduzil-a em justiça por interesse particular ; si 
for acolhida, a assembléa geral designa um ou mais commissarios 
para seguirem a contestação. 

As intimações a que der logar o procedimento serão dirigidas 
apenas aos commissarios. 

Nenhuma intimação individual poderá ser feita aos accio- 
nistas. 

No caso de processo, o parecer da assembléa deverá ser sub- 
mettido aos tribunaes ao mesmo tempo que o requerimento. 

No caso de contestações, lodo accionista será obrigado a fazer 
eleição de domicilio em Paris, e todas as intimações e citações 
serão validamente feitas no domicilio por elle eleito, sem ter em 
conta o domicilio real. 

Na falta de eleição de domicilio, as intimações judiciaes e 
extra-judiciaes serão validamente feitas na audiência do tribunal 
civil do Sena. 

O domicilio eleito formal ou implicitamente importará attri- 
buição de jurisdicção aos tribunaes competentes da sede social, 
tanto pelos autores como pelos réos. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS— CONDIÇÕES DE CONSTITUIÇÃO DA 
SOCIEDADE 

Art. 45. A presente sociedade não ficará definitivamente 
constituída sinão depois que : 

l.« Todas as acções estiverem subscriptas e que tiver sido 
paga pelo menos uma quarta parte, o que será provado por 
uma declaração feita por escriptura notarial lavrada em seguida 
a estes estatutos, á qual será annexa a lista dos subscriptores 
contendo a relação das entradas realizadas, e isto pelos compa- 
recentes ou um delles, sendo conferidos para este fim quaesquer 
poderes recíprocos ; 

2.0 Que uma primeira assembléa geral, á qual todos os accio- 
nistas terão o direito de assistir, e que deverá representar 
pelo menos a metade do capital social, tiver: 1°, verificado a 
veracidade da declaração de subsoripção e o estado das entradas; 
2<>, nomeado um ou mais commissarios afim de apreciarem as 
vantagens particulares estipuladas pelos estatutos e de apresen- 
tarem um relatório a tal respeito a uma segunda assembléa 
geral; 
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3.0 E que uma segunda assembléa geral constituída pela mesma 
forma tiver, à vista do relatório dos commissarios, que será im- 
presso e posto á disposição dos accionistas com cinco dias, pelo 
menos, de antecedência: 

Approvado as ditas vantagens ; 

Nomeado os administradores e um ou mais commissarios, de 
conformidade com o art. 32 da lei de 24 de julho de 1867 ; 

E verificado a acceitação dos administradores e commissarios 
presentes á reunião. 

Estas duas assemblôas deverão ser effectuadas , nas condições 
determinadas pela lei de 24 de julho de 1867. 

Por excepção, ellas poderão ser convocadas cada uma por um 
aviso inserto no jornal geral de annuncios denominado Petites 
Affiches, com dous dias de intervallo para a primeira assembléa 
e com cinco dias francos de intervallo para a segunda assembléa. 

Todavia, sendo o objecto essencial primordial da sociedade 
levar a effeito a empreza das obras de melhoramentos da barra 
do Rio Grande do Sul, a constituição definitiva da presente socie- 
dade fica, além disso, sujeita, como condição suspensiva, à tomada 
de posse desta empreza, que será provada por uma simples 
declaração dos fundadores ou de um delles por escriptura em 
seguida a estes estatutos. 



PUBLICAÇÕES 

Para fazer publicar os presentes estatutos e os documentos 
que a elles se seguirem, são conferidos todos os poderes ao por- 
tador de um traslado ou de um extracto dos mesmos. 

Do que se lavrou o })resente, feito e passado em Paris» no car- 
sorio de Mr. Dufour, sito no boulevard Poissonière n. 15. 

No anno de 1890. Aos 26 de junho. 

E, depois da leitura, os comparecentes assignaram com os no- 
tários. 

Na minuta estão assignados : 

Desgrange, Ponyer Chatelain e Dufour, estes dous últimos, 
notários.. 

< Em seguida está escripto : Registrado em Paris, em 28 de 
junho de 1890, folio 9, casa 10.— Recebi três francos e 75 cên- 
timos, a decima inclusive.— Poirzeí. » 

E' traslado feito em 18 folhas e meia de papel sellado, com 
duas chamadas e sete palavras riscadas como nullas.—2)w/bMr 
(L. S.) 

Visto por nós, Duvernoy, para legalisação da assignatura do 
Sr. Dufour, no impedimento do Sr. presidente do tribunal de 
primeira instancia do Sena. 

Paris, 30 de junho de 1890.— JDMuerwoy. 

(Sello.) 



236Ô DBCRBTOS DO aOVflENO PROVISÓRIA 

Visto, para legalisação da assigoatura do Sr. Duyernoy. 

Paris, 1 de julho de 1890. 

Por deleçação do guarda dos sellos — Ministro da justiça— O 
sub-chefe ae seci^OjBonnet . 

(Sello.) 

O ministro dos negócios estrangeiros certifica verdadeira a as- 
signaturado Sr. Bonnet. 

Paris, 1 de junho de 1890.— Pelo ministro e pelo chefe de secção 
delegado, E. Corpel, (L. S.) 

Reconheço verdadeira a assignatura supra do Sr. E. Ck)rpel e 
para constar onde convier e a pedido passei a presente que as- 
siçnei e fiz sellar com o sello deste consulado geral, dia 1 de 
julho de 1890.— M. J. Barbosa, cônsul geral. 

(Sello consular.) 

(A Ôrma do Sr. M. J. Barbosa estava legalisada no Ministério 
do Exterior nesta Capital, em 24 de junho de 1890, inutilisando-se 
10 estampilhas no valor de 4$700.) 

Nada mais continham ou declaravam os ditos estatutos, que bem 
e fielmente traduzi do próprio original oscripto em francez, ao 
qual me reporto. 

Em fó doque passei o presente, que assignei e sellei com o sello 
do meu ofiScio, nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 31 de julho de 
1890.— Caríoí João Kufihardt, traduetor publico e interprete com- 
meroial juramentado. 

No original estavam devidamente inutilisadas quatro estam- 
pilhas no valor de 6$800.— jfiCwnAíireíí. 



DECRETO N. 751 — de 13 de setembro de 1890 

l)eoIara organizada a Coramissão das obras da [barra e do porto do Rio 
Ofand» 00 Sul, no Estado do mesmo nome, e extincta a Commissão de 
melhoramentos da barra do mesmo Estado. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, declara 
ficar organizada a Commissão das obras da barra e do porto 
do Rio Grande do Sul, no Estado do mesmo nome, para dar 
execução ao disposto no decreto n. 160 de 51 de janeiro de 
1890 ; observando-se o regulamento que com este baixa, e 
jficando extincta a Commissão de melhoramentos da barra 
do mesmo Estado, organizada em 13 de janeiro de 1883, para 
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proceder aos competentes estudos ; revertendo, porém, para 
a nova Commissao não só o resto da verba, que no exercício 
vigente era destinada à Commissao de melhoramento, como 
também todo o material, ediâcios e demais pertences, os quaes 
serão entregues á nova Commissao das obras da barra, para 
que esta complete todos os trabalhos em andamento. 

Sala das sessOes do Governo Provisório, 13 de setembro 
de 1890. 

Manoel Deoboro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 

Regulamento a que se refere o decreto n. 751 
desta data 

CAPITULO I 

organização do serviço 

Art. 1,0 O serviço a cargo da Commissao das obrais da barra 
e do porto do Estado do Rio Grande do Sul comprehende: 
§ 1.0 A direcção geral e administração de todas as obras 

Srojectadas e a executar-se para melhommento e conservação 
a barra e do porto do Rio Grande do Sul, no Estado do mesmo 
nome. 

§ 2.0 A direcção geral e fiscalização de todos os trabalhos 
que forem realizados por empreitada e que fizerem parte da- 
quelles projectos. 
Art. 2.0 Esses serviços serão dirigidos por uma commissao 

Xial, sob as ordens de um engenheiro chefe, directamente 
dinado ao Ministro da Agricultura, Commercio e Obraa 
Publicas dos Estados Unidos da Republica do Brazil. 

CAPITULO II 

DIRECÇÃO E ADMINISTRAçio DAS OBRAS 

Art. 3.0 Os serviços da direcção e da administração geral de 
todas as obras projectadas e a se executar para o melhoramento 
e para a conservação da barra e do porto do Rio Grande do 
Sul dividir-se-hão em oito grupos distinctos. 

§ 1.0 Ao primeiro caberá o serviço geral da administração 
central. 

§ 2.0 Ao segundo, o do escriptorio centraU 

§ 3.0 Ao terceiro, a execução dos trabalhos para conservaç^ 
e melhoramento do porto do Rio Grande, attendendo-se às ex- 
igências impostas pelo melhoramento geral da barra. 
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§ 4.<» Ao quarto grupo caberá a execução dos trabalhos que 
fazem parte do projecto geral para melhoramento da barra, 
exceptuados os molhes e a dragagem. 

§ 5,<» Ao quinto, os trabalhos de conservação das obras do 

Sorto e da barra, depois de concluídas, o balisamento dos canaes 
e navegação durante e depois do período da construcção. 

Art. 4.0 Os serviços de direcção geral e fiscalização dos tra- 
balhos executados por administração directamente ou por em- 
preitadas nos molhes e na dragagem, dividi r-se-hão em três 
grupos, que serão o sexto, o sétimo e o oitavo. 

§ 1.° Ao sexto grupo caberá o trabalho do molhe a oeste do 
canal do Norte. 

§ 2. o Ao sétimo grupo o do molhe leste daquelle canal. 

§ 3.0 Ao oitavo, os serviços de dragagem dos bancos da barra. 

CAPITULO III 

PRIMEIRO GRUPO 

Art. 5.0 A' administração central e exclusivamente ao enge- 
nheiro chefe, compete: 

§ 1.0 A direcção geral de todos os trabalhos dacommissão, 
executados por administração ou empreitada. 

§ 2.0 A organização ou approvação dos regulamentos e in- 
strucções para os diversos serviços da commissão. 

§ 3.0 A organização das condiçõss geraes, especificações e 
tabeliãs de preços para as obras, fornecimentos e quaesquer 
outros trabalhos. 

§ 4.0 Autorização das despezas dentro dos créditos destinados 
aos serviços a seu cargo. 

§ 5.0 A decisão das reclamações concernentes às diversas 
secções, attendendo em casos especiaes ao que ficar estabelecido 
por este regulamento ou por contractos e respectivas condições 
geraes e especificações. 

§ 6.0 A celebração de contractos de serviço, cessões, forneci- 
mentos e ajustes com particulares. 

§ 7.0 A confecção dos relatórios para a secretaria do Governo 
e prestação de informações officiaes, devendo, além dos relatórios 
annuaes e semestraes, remetter trimensalmente uma nota suc- 
cinta dos trabalhos executados. 

§ 8.0 A admissão, promoção, demissão e punição do pessoal, 
segundo lhe faculta o presente regulamento. 

§ 9.0 Adopção de quaesquer medidas tendentes à disciplina, 
segurança e economia dos trabalhos da commissão. 

§ 10. Desapropriação dos terrenos necessários para as obras 
a executar-se, attendendo ás disposições de lei referentes a taes 
assumptos. 

§ 11. Autorizar a installação de linhas telegraphicas e 
telephonicas indispensáveis para os diversos serviços da com- 
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missão, de accordo com os inspectores de linhas telegraphicas 
dos respectivos districtos, attendendo ás diversas despezas ou 
rendas correspondentes, bem como às disposições especiaes que 
houverem sido expedidas tanto pelo Governo Federal como pelo 
do Estado do Rio Grande do Sul para regularisação de taes 
construcções. 

§ 12. Examinar semestralmente, por si ou por empregado que 
designar, a escripturação do secretario, do intendente e do 
pagador ; dará balanço no material existente e providenciará 
acerca do destino que deve ter o imprestável, encerrando defini- 
tivamente as contas até à data em que se ultimar o exame. 

Nas mesmas condições e forma acima procederá ou fará 
proceder também nos depósitos dos diversos serviços. 

§ 13. Providenciar provisoriamente, dentro de suas attri- 
buições, nos casos omissos do presente regulamento, quando 
a urgência do serviço o exigir e representar immediatamente 
ao Ministro para que este providencie definitivamente. 

Art. 6.« Os serviços da administração central compre- 
hendem as três seguintes subsecções : 

1.® Secretaria. 

2.0 Intendência. 

3.« Pagadoriae recebedoria. 



Secretaria 



Art. 7.0 A' testa dos trabalhos da secretaria e responsável pela 
sua boa execução ficará o secretario, a quem cabem as seguintes 
obrigações : 

§ 1.0 A distribuição dos trabalhos da secretaria pelo pessoal 
auxiliar sob suas ordens. 

§ 2.0 Fazer toda a correspondência offlcial da com- 
missão. 

§ 3.0 Fazer a minuta dos annuncios e editaes, lançar os 
ajustes e contractos nos respectivos livros. 

§ 4.0 Escripturar em livro especial as despezas dos diversos 
serviços da commissão, segundo as verbas geraes e títulos es- 
peciaes, previamente determinados pelo engenheiro chefe. 

§ 5.0 Escripturar as despezas segundo as ordens de serviço, 
classificando separadamente o material, pessoal e as datas das 
respectivas despezas. 

§ 6.0 Organizar as folhas de pagamento ao pessoal adminis- 
trativo, technico, naval e operário. 

§ 7.0 Escripturar as requisições mensaes feitas á Thesouraria 
e â Alfandega pelas diversas verbas geraes, de modo a conhe- 
cer-se mensalmente as despezas por ellas feitas. 

§ 8.0 Levar em dia o livro de matricula do pessoal adminis- 
trativo, technico e naval. 

§ 9. o Archivar toda a correspondência, cadernetas de serviço 
e outros documentos da commissão. 
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§ 10. Archivar os pertences do escriptorio e guardal-os, bem 
como fazer os balanços semestraes. 

§ 11., Fornecer a todas as secções, mediante autorização do 
engenheiro chefe, os impressos, formulares ou cadernetas que 
forem requisitados pelos chefes de serviço. 

§ 12. Fazer ao engenheiro chefe os pedidos de taes objectos 
mensalmente necessários, verificando si elles sâo fornecidos nas 
condições exigidas, e bem assim zelar pela perfeita conservação 
dos mesmos objectos. 

§ 13. Dar balanço semestralmente em todo inventario a sen 
jcargo e inscrever o resultado no competente livro. 

§ 14. Registrar as entradas e sabidas do material do escri- 
ptorio, que estiver sob sua guarda. 

" § 15. Extrahir as ordens de serviço ordenadas pelo engenheiro 
chefe. 

§ 16. Escripturar separadamente cada serviço de empreitada, 
de modo a serem facilmente verificados todos os detalhes das 
despezas, assim como as respectivas autorizações, requisições da 
thesouraria, datas, etc. 

§ 17. Zelar pela boa ordem e disciplina que devem reinar no 
recinto da secretaria, levando ao conhecimento do engenheiro 
chefe toda irregularidade que for commettida ; não permittirá 
que documento algum seja fornecido pelo pessoal do escriptorio a 
quem quer que seja, sem prévia autorização do engenheiro 
chefe. 

Intendência 

Art. 8.» O intendente ficará directamente à testa da inten-^ 
dencia da commissão e será pessoalmente responsável pelo que 
estiver sob sua guarda, cabendo-lhe: 

§ 1.0 Manter em perfeita ordem e asseio os armazéns e depó- 
sitos da commissão. 

§ 2.0 Effectuar os fornecimentos, á vista de pedidos autoriza- 
dos pelo engenheiro chefe, verificando as quantidades e quali- 
dades dos materiaes requisitados pelos chefes de serviço, mes- 
tres de embarcação, etc. 

§ 3.0 Effectuar com a maior brevidade possível os despachos 
e remessas de pedidos aos competentes destinos, Êtzendo-os 
acompanhar de duas guias de talão, em uma das quaes o con- 
ductor passará o devido recibo, a outra acompanhará o objecto e 
será devolvida á intendência, com o recibo do destinatário. 

§ 4.0 Providenciar de forma que o armazém seja provido em 
tempo do material preciso para os trabalhos da commissão, 
organizando com a necessária antecedência os respectivos pedi- 
dos para o consumo de dous mezes. 

§ 5.® Registrar e fttzer os pedidos ao engenheiro chefe dos 
objectos que tiverem de ser comprados ou encommendados. 

§ 6.0 Verificar a quantidade e qualidade dos géneros a rece- 
ber, communicando ao engenheiro chefe qualquer irregularidade 
occorrida. 



PI5CRBT0S DO GOVSENO PROVISÓRIO 2361 

§ 7*0 Quando algum objecto do pedido não puder ser fornecido 
ou tiver de ser substituido por outro, prestará informações no 
próprio pedido ao engenheiro chefe, d[as;causas que para isso 
concorreram, 

§ 8.0 Proceder ao inventario geral de todo o material da 
commissão, utensílios, navios, botes, apparelhos, etc., e revi- 
sal-o annuaUnente. 

§ 9.0 Proceder ao inventario parcial de cada embarcação e 
deposito, inclusive o da barra. 

§ 10. Dar balanço semestralmente nos depósitos e armazéns 
de fornecimento de material. 

§11. Dar balanço nas embarcações em serviço, quando o 
respectivo mestre for substituido, ou quando entender conve- 
niente a bem da fiscalização. 

§ 12. Processar as faltas que se derem em objectos remetti- 
dos ou nos dos inventários e leval-as ao conhecimento do enge- 
nheiro chefe, devidamente informadas, indicando o valor do 
objecto e o culpado do extravio. 

§ 13. Realizar as compras e vendas de objectos, conforme as 
instrucções superiores. 

§ 14. Fazer escripturar os otijectos entrados com os respe- 
ctivos preços por unidade, datas e procedências. 

§ 15. Fazer registrar em livro especial os objectos em uso, 
dando entrada e sabida diariamente com indicação de quem os 
recebeu e a quem entregou, bem como a procedência e destino 
dos objectos fornecidos. 

§ 16. Apresentar ao engenheiro chefe balancetes mensaes do 
material fornecido segundo as diversas ordens de serviço, ató ao 
dia 10 do mez seguinte. 

§ 17. Ter em boa guarda e conservação o material que for 
entregue, passando a ordem, escripta para cada serviço a fazer-se 
por essa conta. 

§ 18. Escripturar a despeza que se fizer com a çuarda e conser- 
vação do material, distinguindo a do pessoal da do material, nas 
diversas ordens de serviço expedidas para aquelles fins. 

§ 19. Providenciarsobreacargaedescarga do material destinado 
á intendência, passando-se ordem para cada um desses trabalhos. 

§ 20. Escripturar a despeza feita com o pessoal e material 
para carga e descarga, segundo as ordens de serviço passadas. 

§ 21. Apresentar balancetes mensaes dasdespezas feitas pelas 
diversas ordens de serviço da intendência, até ao dia 15 do mez 
seguinte. 

§ 22. Proceder ao arrolamento do material e mais otjectos 
existentes na barra e tel-os sob sua guarda, escripturando tudo 
que for para lá remettido ou dalli retirado, podendo encarregar 
desse serviço especialmente a algum auxiliar de escripta previa- 
mente proposto ao engenheiro chefe. 

§ 23. Ter sob sua guarda o deposito annexo à ofl^cina, escriptu- 
rando todos os artigos de consumo ou sobresalentes. 

Este serviço será executado por um dos 2* escripturarios da 
iutendencia, que ficará ao mesmo tempo encarregado de tomar 



2362 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

O ponto na oíficina, e da organização de suas folhas mensaes, 
mediante uma gratiflcação marcada pelo engenheiro chefe. 

§ 24. Remetter ao engenheiro chefe, no ultimo dia útil de 
cada mez o ponto de todo o pessoal empregado na intendência , 
com todas as observações necessárias para explicar as faltas, 
licenças, etc. 

§ 25. Reunir diariamente, depois da hora em que deve findar 
o expediente, todos os pedidos que houver satisfeito e separal-os 
em grupos, segundo: 

1) Pedidos da secretaria 

2) D » intendência 

3) » » oíficina. 

4) > dos serviços diversos. 

§26. Mandar examinar e avaliar o material inservivel que 
existir ou for recolhido, requisitar o seu concerto, quando pos- 
givel, do contrario promover sua venda em leilão, conforme as 
ordens que receber para tal fim. 

§ 27. Apresentar ao engenheiro chefe, no dia seguinte ao 
recebimento de qualquer material, uma relação do mesmo, com 
todas as declarações de quantidade, qualidade & preços, fazendo-a 
acompanhar das respectivas facturas ; isto refere-se ao material 
recebido de fora do Rio Grande. 

§ 28. Submetter á apreciação do engenheiro chefe, conve- 
nientemente motivado, qualquer augmento de pessoal ou mate- 
rial que julgar necessário para os serviços da intendência. 

§ 29. O supprimento de qualquer pedido só será attendido 
pela intendência quando devidamente rubricado pelo engenheiro 
chefe ; no caso de sua ausência, o intendente fornecerá o objecto 
pedido, si o julgar indispensável, ou quando o pedido for de 
chefes de serviço, e apresentará posteriormente os pedidos assim 
satisfeitos ao engenheiro chefe, com a declaração de terem sido 
fornecidos em ausência deste. 

§ 30. O intendente será substituído, em caso de ausência 
prolongada, por pessoa previamente designada pelo engenheiro 
chefe ; durante as pequenas ausências do seu escriptorio, o in- 
tendente será immediatamente substituído pelo ajudante, ou, na 
falta deste, pelo auxiliar previamente determinado pelo mesmo 
intendente, afim de não soífrer o expediente a menor demora. 

§ 31 . Distribuir e fixar bem claramente as attribuições a cada 
subalterno como exigirem os serviços a seu cargo, dando com- 
municação ao engenheiro chefe das disposições tomadas. 

§ 32. Examinar diariamente o ponto dos empregados da in- 
tendência e rubrical-o . 

§ 33. Levar ao conhecimento do engenheiro chefe toda a 
irregularidade commettida pelo pessoal sob suas ordens, para 
que aquelle decida sobre o gráo de punição e a torne effectiva. 

§ 34. Suspender do serviço, até à decisão do engenheiro chefe, 
qualquer de seus subalternos que lhe faltar com o devido re- 
speito ou commetter algum delicto. 

§ 35, A cada empregado dar-se-ha conhecimento por escripto 
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da punição que lhe tiver sido infligida, registra ndo-a além disso 
no livro especial, que para tal fim deverá existir . 

§ 36. Para conhecimento de todo o pessoal da intendência, as 
ordens do dia serão afflxadas em logar bem visivel . 

§ 37. O pessoal operário sob as ordens do intendente será 
pago a jornal. 

§ 38. As horas de expediente para a intendência deverão ser 
fixadas attendendo-se ás necessidades de todos os serviços da 
commissão. 

Art. 9.0 intendente da commissão depositará na thesouraria 
a quantia de dez contos de réis como fiança, nos termos e modos 
facultados pela lei respectiva. 

Pagadoria e recebedoria 

Art. 10. A commissão terá um pagador, que agirá de accordo 
com o presente regulamento o será responsável por toda e 
qualquer falta encontrada nas quantias que lhe tenham sido 
entregues para pagamentos por conta da commissão ou que haja 
recebido como arrecadação ou deposito ; é do dever do pagador : 

§ 1.0 Receber na Alfandegado Rio Grande ou na Thesouraria 
as quantias requisitadas para os diversos pagamentos, devendo 
passar os competentes recibos cada vez que o fizer. 

§ 2.« Ter sob sua guarda e segurança todos os dinheiros re- 
cebidos, ou fazer sua entrega à Thesouraria, quando lhe for tal 
ordenado pelo engenheiro chefe, passando-lhe a Thesouraria 
recibo. 

§ 3.<> Ter a escripturação do livro-caixa em perfeita ordem e 
em dia, bem como o da arrecadação, dos depósitos e das despezas, 
com todos os detalhes e esclarecimentos necessários. 

§ 4.» Fazer mensalmente pagamento ao pessoal administrativo, 
technico, naval e operário. 

§ 5.« Verificar os cálculos de toda e qualquer quantia a pagar 
ou a arrecadar, attendendo às leis de sellos e aos impostos rela- 
tivos. 

§ 6.® Receber da Alfandega ou da Thesouraria, para paga- 
mento de pequenas despezas occurrentes, a quantia de 1:000$, 
adiantamento que será renovado pela Thesouraria ou pela 
Alfandega, á proporção que forem prestadas as respectivas contas. 
Taes adeantamentos só serão feitos até ao máximo de 2:000$ 
annualmente. 

§ 7.0 Nenhum pagamento por conta da commissão nem rece- 
bimento poderá ser feito pelo pagador, sem prévia autorização 
escripta do engenheiro chefe, ficando aquelle responsável por 
qualquer acto contrario a esta disposição. 

§ 8.*> Apresentar mensalmente ao engenheiro chefe, logo 
após o pagamento das folhas, o balancete das respectivas impor- 
tâncias e das quantias verdadeiramente pagas, levando nessa 
occasião ao conhecimento daquelle qualquer occurrencia ou irre- 
gularidade que haja notado. 
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§ 9.0 Arrecadar os impostos de gellos e outros correspon- 
dentes aos contractos de serviço, feitos entre a commissão e par- 
ticulares, bem como quaesquer quantias das cauções ou fianças. 

Art. 11. O pagador da commissão prestará a fiança de 
quinze contos de réis, nps termos e modos facultados por lei, 

CAPITUI.0 IV 

SEGUNDO GRUPO 

Art. 12, Os trabalhos a effectuar-se neste escriptorio consis- 
tirão em: 

§ l.<* Estabelecer a apreciação dos dados das medições de 
obras executadas por empreitadas, avaliações das mesmas para 
os devidos pagamentos e organização dos certificados correspon- 
dentes. Confecção das plantas e desenhos definitivos das obras 
executadas mensalmente, perfis de avançamento, etc., bem 
como de quaesquer outras notas que interessem taes trabalhos. 

§ 2.° Organisar os nrojectos para as obras novas a executar-se 
pela commissão, seus aetalhes,instrucções, estudos eorçamentos. 

§ 3.<> Apreciação das obras que se acham em via de execução 
,segundo planos da extincta commissão de estudos, avaliação dos 
trabalhos effectuados nos diversos legares e pelos differentes 
meios empregados ; estabelecimento dos preços de unidade deta- 
lhadamente, apreciando o transporte, consumo de combustível, 
estrago dos materiaes, etc. 

Estudos das alterações que forem notadas nos divei^sos legares 
de trabalho e que possam influir sobre a construcção, conser- 
vação e effeito das obras de dragagem ou outras. 

§ 4.«' Confecção dos desenhos e orçamentos para os trabalhos 
afazer-se na ofiãcina da commissão; apreciação dos salários e 
dos materiaes alli empregados e da relação das diversas despezas 
da offlcina comparados mutuamente. 

Observar as causas de deterioração do material que ' precisar 
reparação e fazer as modificações necessárias ; confecção das 
condições e especificações para contractos de obras da offlcina 
com particulares. 

§ 5.<» Continuação das observações meteorológicas já esta- 
belecidas e das de movimentos de maré desde a costa do oceano 
até ao interior das lagoas, bem como observação e estudo de todos 
os outros dados que interessem directamente ao systema hydro- 
graphico da barra e deporto do Rio Grande, afim de estabelecer 
com segurança a influencia das obras da barra sobre todo 
aquelle regimen e vice- versa. 

§ 6.<> Archivar, competentemente arroladas, todas as plantas, 
orçamentos, tabeliãs, observações diversas, bases de ajustes, 
condições e especificações de contractos, etc . 

§ 7.0 Estabelecer as condições para as encommendas de ma- 
teriaes e instrumentos, bem como a arrecadação destes, sua 
rectificação, conservação e fornecimento aos diversos serviços • 
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Art. 13. A* testa do escriptorio technico central ficará um 
engenheiro com a denominação de — Encarregado do escriptorio 
technico — , cabendo-lhe zelar pela boa execução dos trabalhos, 
pela ordem no escriptorio e pela disciplina e regularidade do 
pessoal do mesmo, que constará de auxiliares technicos, de es- 
cripta e desenhistas, como for julgado mais conveniente. 

§ 1 .<> Nenhuma informação será prestada nem exigida pelo 
pessoal do escriptorio technico sem provia autorização do en- 
genheiro chefe. 

§ 2.« Para execução dos diversos serviços no escriptorio te- 
chnico central serão expedidas pelo engenheiro chefe as deter- 
minações especiaes que forem precisas, de accordo com a natu- 
reza dos trabalhos. 

§ 3.<» Os objectos necessários para uso ^'no escriptorio technico 
serão pedidos pelo respectivo encarregado e sua recenção, bem 
como a existência de outros, será devidamente registraaa, dando- 
se balancetes semestraes nesses inventários. 

§ 4.» A rectificação dos instrumentos da conmiissão, bem como 
a determinação de suas constantes, etc, será executada sob as 
vistas do engenheiro encarregado do escriptorio technico, devendo 
requisitar em tempo o pessoal necessário para taes trabalhos, que 
serão feitos por ordens annexas. 

§ 5.<> O ponto do pessoal technico será rubricado diariamente 
pelo engenheiro encarregado, bem como a respectiva folha de 
pagamento. 

Art. 14. O escriptorio technico central poderá ficar a cargo do 
lo ajudante, si o engenheiro chefe assim o julgar mais conve- 
niente para os serviços. 

CAPITULO V 

TERCEIRO GRUPO 

Art. 15. Os trabalhos citados no S^* grupo ficarão a cargo da 
1* secção e serão de duas espécies diversas : 

1) Conservação do porto do Rio Grande. 

2) Melhoramento do mesmo porto. 

Art. 16. 03 trabalhos para a conservação do porto constarão : 

§ 1.0 Conservação do canal da Bóia Grande. 

§ 2.® Conservação do Canal da Barca. 

§ 3.0 Conservação do ancoradouro. 

§ 4.0 Conservação das estacadas e dos cáes já existentes. 

§ 5.0 Execução das defesas de fachina e pedra que evitem a 
entrada de sedimento no porto, segundo o projecto que for para 
tal fim confeccionado, empregando-se a madeira existente no 
deposito da barra. 

§ 6.0 Conservação das bolas nos canaes precitados e no an- 
coradouro. 

§ 7.0 Coliocação de postes de amarração da maneira mais con- 
veniente á oonserva^ e franquia do ancoradouro. 
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Art. 17. Os trabalhos para melhoramento definitivo do porto 
serão executados de accordo com o projecto para tal fim orgar 
nizado, attendendo-se às mudanças que resultarão para a nave- 
gação á medida que forem executados os trabalhos do melhora- 
mento da barra; constarão elles: 

§1.0 Aprofundamento ató à cota precisa dos canaes da Barca 
e Bóia Grande, dando-lhes os convenientes alinhamentos e res- 
guardando suas margens contra corrosões. 

§ 2.<> Aprofundamento do ancoradouro e seu alargamento, se- 
gundo o exigir o melhoramento da barra, tendo em attenção o 
maior aproveitamento das excavações já feitas e a divisão do 

Sor to segundo as variadas necessidades do coramercio do fisco e 
o trafego geral. 

§ 3.0 Construcção de estacadas ou cáes para conter os aterros 
nos terrenos que forem ganhos pelos depósitos da excavações, 
empregando-se a madeira existente na barra. 

§ 4.0 Revestimento das margens lôste e oeste do Canal Grande, 
expostas a erosões. 

Art. 18. Para os trabalhos de conservação empregar-se-ha o 
material já existente e pertencente ao Estado Federal, bem como 
aquelle que se achar sob a guarda da commissão, pertencente ao 
Estado do Rio Grande, e quando não tenha destino differente.. 

Art. 19. Para os trabalhos a que se refere o art. 17 § 2® em- 
pregar-se-hão os meios mais adequados para ser o máximo 
* possível aproveitado como aterro das margens adjacentes todo 
o material excavado no porto e nos canaes. 

Art. 20. Si durante a execução dos trabalhos definitivos de 
melhoramentos da barra ou do porto forem necessárias medidas 
provisórias para attender ás exigências do commercio e do fisco, 
que poderão sobrevir durante a época de construcção das obras 
definitivas na barra, a commissão effectuará taes trabalhos 
approvadas as medidas propostas pelo engenheiro chefe ao Mi- 
nistro das Obras Publicas. 

Art. 21. Os ti*abalhos subentendidos nos arts. 16§5oe n. 18 
deste capitulo poderão também ser executados por pequenas 
empreitadas, si for assim julgado mais conveniente pelo enge- 
nheiro chefe, submettendo as condições á approvação do Mi- 
nistro das Obras Publicas. 

Art. 22. A' 1» secção caberá a execução de todos os tra- 
balhos d© conservação, depois de realizadas as obras de melhora- 
mento do porto e dos canaes accessorios, Barca e Bóia Grande. 

Art. 23. A* testa dos trabalhos da 1» secção ficará um enge- 
nheiro sob a denominação de chefe da 1»^ secção—, que será 
auxiliado por conductores e auxiliares technicos, segundo for 
julgado conveniente. 

CAPITULO YI 

QUARTO GRUPO 

Art. 24. A execução dos trabalhos que fazem parte do pro- 
jecto geral para melhoramento da barra, exceptuados os molhes 
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e a dragagem entre elles, ficará a cargo da 2* secção ; os traba- 
lhos desta subdividir-se-hão do seguinte modo : 

§ 1.0 Revestimento da margem oeste do canal do Norte, 
segundo os projectos e instrucções que para tal fim forem 
expedidos pelo engenheiro chefe. 

§ 2.0 Fixação de dunas e execução de outros trabalhos auxi- 
liares em ambos os lados do canal do Norte, como for mais con- 
veniente para o estabelecimento de um regimen estável . 

§ 3.0 Levantamento de todas as plantas precisas, bem como es- 
tudos de dados que venham a ser necessários durante esses tra- 
balhos. 

Art. 25. Os trabalhos a cargo da 2» secção poderão ser executa- 
dos por empreitadas pequenas, si assim for .lulgado conveniente 
pelo engenheiro chefe, submettendo as condições á approvação 
do Ministro das Obras Publicas. 

Art. 26. Para execução desses trabalhos por administração 
será aberta concurrencia publica para fornecimento dos mate- 
riaes. 

Art. 27. A' testa da 2* secção estará um engenheiro que, sob 
a denominação de — chefe da 2* secção, agirá de accordo com as 
instrucções constantes do cap. 10 e será auxiliado pelos con- 
ductores e auxiliares technicos que forem julgados necessários. 

CAPITULO VII 

QUINTO GRUPO 

Art. 28. Os trabalhos do 5o grupo ficarão a cargo da 3* secção 
e constarão da conservação das obras da barra, do seu balisa- 
mento e bem assim dos canaes que dão accesso ao porto do Rio 
Grande. 

Art. 29. Os trabalhos de conservação referem-se unicamente 
ás obras que dizem respeito directamente ao melhoramento da 
barra e que são : 

§ 1.0 Conservação dos molhes leste e oeste. 

§ 2.0 Conservação do canal de navegação entre ambos os 
molhes. 

§ 3.0 Conservação do revestimento da margem oeste e das 
outras obras exaradas no cap . Yl. 

§ 4. o Conservação das plantações de dunas edos demais pró- 
prios da commissão nas immediações da barra. 

Art. 30. Os trabalhos de balisamento constarão : 

§ 1.0 Na col locação de bóias illuminadas dentro e fora dos 
bancos, de modo a servirem à navegação e às embarcações que 
se empregarem na dragagem durante o periodo de construcção 
dos molhes. 

§ 2.0 Estabelecer o balisamento do porto do Rio Grande e dos 
canaes que lhe dão accesso desde o interior por meio de boiasi e 
mangruihos illuminados segundo o systema PirUsch ou outro 
conveniente. 
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§ 3.® Installaçao e exploração da usina para Ikbrico e com- 
pressão do g9.z, bem como para a reparação aos respectivos appa- 
relhos, fazendo-se a compressão do gaz por meio ae moinhos de 
vento, caso dahi resulte economia para toda installaçao. 

§ 4.0 Effectuar o fornecimento regular do gaz, por um vapor 
adequado a todos os pontos da rede de balisamento. 

Art. 31. A 3* secção terá organização semelhante ás outras, 
mas será somente installada á medida que os serviços supracitados 
o exijam, podendo, entretanto, no começo dos trabalhos ser anne- 
xada a outra secção, como melhor julgar o engenheiro chefe, ou 
separar alguns dos serviços, coníiando-os a um chefe de serviço 
exclusivamente. 



CAPITULO Vlll 



dirbcçâo geral dos trabalhos dos molhes e da dragagem 

NA BARRA 

Art. 32. A direcção geral dos trabalhos a fazer-se por em- 
preitada nos molhes e no canal a dragar-se na barra ficará a 
cargo da commissão, attendendo ás especificações e condições do 
contracto estabelecido pelo Governo Federal . 

Art. 33. Os trabalhos dos molhes serão attendidos por duas 
secções 4* e 5^ que separadamente executarão esse serviço uma 
em cada molhe, ficando o trabalho da dragagem sob a direcção 
da 6* secção, que também a exercerá independentemente das 
outras duas. 

Art. 34. Os serviços a cargo das 4» e 5* secções serão: 

§1.0 Levantar, tão frequente quão necessário, as plantas pre- 
cisas para ter-se perfeito conhecimento das mudanças do fundo 
do mar nas directrizes dos molhes ató ao minimo 300"^ de cada 
lado das mesmas. 

§2,^ Após temporal ou forte cheia cada secção aproveitará a 
primeira opportunidade para levantar a planta das regiões im-< 
mediatas aos molhes e avaliar dos damnos causados, bem como 
suas causas directas ou indirectas, e estabelecer os meios para 
evital-as. 

§ 3.<> Além das plantas parciaes, cada'secção terá as seguintes: 

1) Na escalado 1:2.500 a da parte dos molhes prestes a re- 
ceber coroamento. 

2) Na escala de 1 : 5.000 a da parte do molhe em revestimento 
do fundo e a receber o estaqueamento. 

3) Na escala de 1 : 10.000 inscrever-se-hão as sondagens feitas 
no começo do trabalho^ antes de encetar-se a construcção dos 
molhes, e traçar-se-hão as curvas de nivel afim de observar-se 
com facilidade as mudanças havidas, quaes os sentidos dos seus 
movimentos e das respectivas causas. 

.§ 4.'' Fiscalizar exactamente as quantidades de íiachina e 
pedra que forem immersas, exigindo a verdadeira relagSo aos 
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termos dos contrictos e ordens de serviço. Bana assim a qua- 
lidade e quantidade das estacas de cravação e sua introducçâo 
DO colchão e no solo, a faehina, o ferro e outro aualquer ma- 
terial a empregar-se nas obPíts, attBndendo ás condições geraes, 
especificações e ordens expedidas. 

§ S.^^No âm de cada mez, proceder-se-ha em cada secção á 
medição dos trabalhos effectuados nos molhes e calcular-se-hão 
as respectivas quantidades, enviando-asaoescriptorio central para 
a veriflsação definitiva e expedição das guias de pagamento. 

§ 6.« Organizar cora os dados das medições os desenhos cor- 
respondentes para exacto conhecimento do estado das ohras até 
àquella data. 

§ 7.« Expedir as ordens de serviço aos emp reiteiros tanto 
para a ex ícução de trabalhos como para outros fins relativos 
ao contracto, suas condições geraes e especificações. 

§ S.o Zelar pela ordem geral io lo^rtr do trahalho. 

Art. 35. Tanto a 6* como a 7» secção, cada uma terá à testa 
dos respectivos serviços um engenheiro sob a denominação dos 
chefes da 6* ou 7» secção, que será auxiliado por conductores, 
auxiliares technicos e de escripta, como for julgado necessário. 

Art. 36. Cada uma destas secções funccionará independente 
da outra, si assim for julgado conveniente pelo engenheiro 
cbefe, ou ficar 10 ambas sob um único chefe de secção, sepa- 
rando^e alguns serviços sob as ordens de chefes de serviço. 

Oitava secção 

Art. 37. A 8* secção será encarregada da direcção geral do 
trabalho de dragagem a eflfectuar-se no banco do Sul, para o que: 

§ l.o Fiscalizará o trabalho exacto de cada draga. 

§ 2.<» Estabelecerá a medição exacta nas dragas e batelões dos 
volumes transportados. 

§ 3.*» Levantará frequentemente a planta do logar dragado e 
suas immediações, principalmente aplSs qualquer temporal ou 
forte cheia. 

§ 4.0 Attenderá ao balisamento preciso para a determinação 
do canal a dragar, bem como dos legares de despejo das matérias 
dragadas. 

§ 5.<» Levantará as plantas geraes dos bancos nas épocas 
determiuadas pelo engenheiro chefe. 

Art. 38. Para direcção, fiscalização ou execução de outros 
serviços que tenham de ser effectuados por essas três secções, o 
engenheiro chefe expedirá as determinações que julgar conve- 
nientes. 

CAPITULO IX 

no PESSOAL 

Art. 39. O cargo de engenheiro chefe só será confiado a en- 
genheiro nacional praticamente habilitado e que notoriamente 
^ teeommende pela sua experiência e capacidade profissienaL 

9o Fascicalo— 1890 19 
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Art. 40. Só poderão ser nomeados para ajudantes e chefes áe 
secções, engenheiros que tenham pelo menos quatro annos de 
pratica em trabalhos de construcção. 

Art. 41. Os logares de ajudantes e conductores, constantes de 
quadro do pessoal, serão preenchidos á medida das necessidades e 
das habilitações que os engenheiros forem adquirindo com a 
pratica dos trabalhos . 

Art. 42. Serão nomeados : por decreto o engenheiro chefes 
por portaria do Ministro : 

Paragrapho único. Sobre proposta do engenheiro chefe : os 
ajudantes, os conductores de 1* classe, o secretario, o intendente 
e o pagador. 

Art. 43. Serão nomeadas pelo engenheiro chefe as demais 
categorias de empregados da commissão não mencionadas no 
artigo anterior. 

Art. 44. Todo o pessoal será demittido pela mesma forma por 
que foi nomeado. 

Art. 45. O engenheiro chefe será substituído em suas faltas 
ou impedimentos temporários pelo 1^ ajudante, este pelo chefe do 
secção mais antigo no exercido do respectivo cargo e na falta 
deste pelo que for designado pelo engenheiro chefe, cabendo ao 
Ministro determinar o substituto interino, si o impedimento pro- 
longar-se por mais de 30 dias. 

Art. 46. O secretario e o intendente serão substituídos : • 
primeiro pelo 1» escripturario, o segundo pelo ajudante do inten- 
dente, conservando porém sempre a responsabilidade que lho 
cabe. O pagador será substituído pelo 2» escripturario, ou outro 
emçregado da secretaria, de sua livre escolha, proposto ao enge- 
nheiro chefe, mas sob a responsabilidade do pagador. 

Art. 47. No impedimento dos demais empregados a substiíai- 
ção, quando for ex-officio nos termos do art. 48 § 1<», far-se-fra 
na ordem hierarchica dos cargos, que será estabelecida nos re- 
gulamentos especiaes de cada secção . 

Quando o impedimento exceder de oito dias, o engenheiro chefo 
poderá designar outro substituto para o empregado impedido, 
• Art. 48. Nas substituições de empregados, em suas faltas ô 
impedimentos temporários, serão observadas as seguintes regras: 

§ l.<» A substituição se fará simplesmente ex-officio comaoca- 
mulação de funcções, de conformidade com os arts. 45 a 47» 
quando as faltas ou impedimentos do substituído não excederem 
de oito dias, nada percebendo o substituto além dos seus próprios 
vencimentos. 

§ 2.0 A substituição se fará por interinidade e o sufcstitalo 
deixará o exercício do seu car^o, quando o impedimento ou falta 
do substituído excederem de oito dias. Neste caso o substitui» 
perderá os seus vencimentos e perceberá, a datar do oitavo dia, 
os do empregado substituído, quaesquer que sejam as vantagens 
que a este couberem durante o seu impedimento. 

§ 3.0 Quando, pela natureza especial do serviço, a substiM- 
ção só puder ter logar com accumulação de funcções, ajuízo 40 
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engenheiro chefe, o empregado perceberá, além dos seus venci- 
mentos, a gratificação do substituído. 

Art. 49. O provimento dos legares que vagarem será feito 
por três modos: 

1% por livre escolha do engenheiro chefe ; 

2°, por accesso ; 

3«, por concurso. 

§ !.• Serão nomeados por accesso, attendendo-se de preferen- 
cia á aptidão e assiduidade, os !<>, 2<> e 3^ escripturarios da se- 
cretaria e da Intendência. 

§ 2.0 Serão nomeados por concurso os amanuenses da secre- 
taria e da intendência. 

§ 3,0 Serão nomeados por livre escolha todos os demais em- 
pregados não especificados nos paragraphos antecedentes. 

Art. 50. O preenchimento das vagas de ajudantes e con- 
ductores no quadro do pessoal technico da commissão será feito 
por accesso, promovendo-se das categorias immediatamente 
inferiores os engenheiros que mais se tenham distinguido por 
sua actividade e habilitações. 

Art. 51 . Competem aos empregados os vencimentos marcados 
na tabeliã annexa. 

Art. 52. Dos vencimentos indicados nos quadros ns. 1, 2e3, 
dous terços serão considerados como ordenado e um terço como 
gratificação pro labore. 

Art. 53. Ao pessoal operário que for necessário serão abonados 
jornaes de 1$000 a 6$000, salvo caso de habilitações ou apti- 
dões esçeciaes, a juizodo engenheiro chefe e mediante approvação 
do Ministro. 

Art. 54. Ao pessoal do quadro ns. 1, 2 e 3, quando se achar em 
trabalho de campo, poderá o engenheiro chefe abonar diárias até 
6$000, cabendo ao mesmo engenheiro chefe essa diária no 
máximo . 

Art. 55. O empregado que faltar ao serviço sem causa justifi- 
cada perderá todos os vencimentos. Si justificar as faltas, ser- 
Ihe-ha descontada somente a gratificação correspondente aos 
dias em que faltar ató ao máximo de oito dias em um mez. As 
feitas que excederem esse numero só poderão ser abonadas em 
virtude de licença concedida ao empregado . 

Art. 56. O desconto por faltas interpoladas será correspon- 
dente aos dias em que ellas se derem ; no caso de faltas conse- 
cutivas, serão descontados também os dias feriados comprehen* 
didos neste período. 

Art. 57. São causas justificativas de faltas: 

1", moléstia do empregado ; 

2», nojo ; 

3°, gala de casamento ; 

§ 1.0 Serão provadas com attestado de medico as faltas por 
moléstia quando excederem a oito dias consecutivos em cada mez. 

§ 2.0 Compete ao engenheiro chefe julgar da justificação das 
faltas. 

Art. 58. As licenças aos empregados serão concedidas atô 30 
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dias pelo engenheiro chefe e as de maior prazo, pelo Ministro, 
'• nrecedendo audiência do enâ^enheiro chefe e de accordo codqi as 
msposiçOes do decreto n. 4484 de 7 de março de 1870. 

Art. 59. As licenças serão concedidas com ou sem ordenado, 
nâo se abonando em caso algum asgratiticaçOes de exercido. 

§ l.<» Só por motivo de moléstia provada se concederá licença 
até um anno, podendo ser com ordenado inteiro até seis mezes e 
de então em deante com metade do ordenado» 

§ 2.» Por qualquer outro motivo justificado, a licença não 
excedera de seis mezes, e sendo com ordenado, âcarà si^^ita ao 
seguinte desconto : 

Da quinta parte, sendo a licença até dous mezes - 

Da terça parte, sendo por mais de dous e até quatro mezes ; 

De duas terças partes, sendo por mais de quatro mezes. 

Art. 60. O tempo das licenças concedidas com ordenado, suas 
reformas e prorogações dentro de um anno, a contar do dia em 
que o empregada entrar no gozo da primeira que obtiver, será 
sommado para o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
antecedente. Da mesma forma proceder-se-ha nos períodos an- 
nuaes ulteriores. 

Art. 61. Em todo caso, findo o prazo máximo da licença, 
nada mais perceberá o empregado, nem será aquella renovada 
on prolongada com venciníentos. 

Art. 62. Ficará sem effeito a licença concedida, si o empre- 
gado que a tiver obtido náo entrar no gozo delia dentro do 
Í)razo de um mez, contado do dia em que o acto da concessão lhe 
br communicado. 

Art. 63, O disposto nos artigos antecedentes terá applicação 
ao empregado que perceber simplesmente gratificação, conside- 
rando como ordenaao duas terças partes de seus vencimentos. 

Art. 64. As licenças com vencimentos sô poderão ser conce- 
didas a empregados que tenham pelo menos seis mezes de ezer- 
cicio na commissão ou em emprego de que tenha sido para elle 
removido 

Art. 65. Nenhum vencimento será pago ao empregado licen- 
ciado sem que tenha registrado a licença na secretaria da eom- 
missão, com a declaração do dia em que começou a gozal-a e 
sem que se achem satisfeitas as exigências prescriptas por lei. 

Art. 66. O empreufado que sem causa justificada faltar segui- 
damente mais de 15 dias será considerado como demíttido. 

Art. 67. As horas de trabalho serão fixadas nos regulamentos 
especiaes que forem expedidos pelos chefes de serviço e approva- 
dos pelo engenheiro chefe. 

Art. 68. Todo trabalho do pessoal operário, jornaleiro, execu- 
tado além das horas de serviço ordinário, será retribuído com um 
accrescimo que poderá attingir, conforme a duração e condiçCíes 
áo mesmo serviço, até ao duplo do respectivo jornal. 

Art. 69. As atitas disciplinares commettidas por empregados, 
que não constituirem crime disciplinar na legislação vigente, 
serão punidas segundo a sua gravidade com as seguintes penas : 

1», simples advertência ; 
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2», reprehensão em ordem de serviço ; 

3*, multa até um mez dos vencimentos ; 

4*, saspeasão até 30 dias ; 

5% demissão. 

§ 1.° O engenheiro chefe poderá impor qualquer das penas 
dignadas no art . 69 aos empregados de sua nomeação e as 
de aãvertencia e suspensão até 30 dias aos de nomeação do Minis- 
tro, a quem dará conhecimento immediato. 

§ 2.* Os chefes de secção poderão impor as penas de adver- 
tência, reprehensão escripta, suspensão e multa até cinco dias ao 
pessoal jornaleiro soh suas ordens, sujeitando seu acto, em qual- 
quer dos casos, á approvação do engenheiro chefe. 

Art. 70. Poderão ser concedi las, mediante autorização 
do Ministro, gratitícações extraordinárias, como prémios ou re- 
compensas de provado zelo, actos de coragem e previsão nos 
casos de accidentes, ou quando estes forem imminentes, procedi- 
mento irreprehensivel ou mdhoramentos notáveis propostos e 
adoptados no serviço de qnr^ estiver encíjrregado o empregado. 

Art. 71 . Nos casos de aífluerieia de serviço para os quaes seja 
insufflciente o pessoal das tabeliãs annexas, poaerá o engenheiro 
chefe admittir extiaorlinariamente algans conductores e auxi- 
liares, sigeitando seu acto á approvação do Ministro. Esses em- 
pregados extraordinários serão dispensados logo que cesse a 
affluencia do serviço. 

CAPITULO X 

DETERMINAÇÕES 6ERAES 

Art. 72. Além das attrilmições exaradas, compete aos chefes de 
secção : 

§ 1.0 Distribuir o pessonl que lhe estiver affecto de accordo 
com as necessidades do serviço, jfixando-lhes, o mais preci^:o pos- 
sível, seus devore-^ e attribnições. 

§ 2.® Inspeccionar e superintender pessoalmente os serviços que 
lhes competirem, mantendo nelles perfeiti ordem e di>ciplina. 

§ 3.0 Attend^ r com especial cuidado ás cadernetas dé notas, 
aos diários dos mestres de embarcações e chefes de serviço ou 
encarregados de turmas sob suas ordens. 

§ 4.0 Inventariar, conservar e zelar o material em uso e de 
costume que estiver sob suas roí?ponsabilidades, attende ido ao 
seu justo e economi<-o emprego. 

§5.° Apresentar ao engenheiro chefe atÔ ao dia 8 década mez 
um relat)rio resumido dos t rabi lhos executados, com as princi- 
naes occurrencias havidas durante o mez anterior, de modo a po- 
aer-se organizar no escriptoF-io central o histórico dos trabalhos. 

§ 6.0 Apresentar atí ao dia 5 a discrimin ição do material e 
pessoal empregado nus diversas ordens executadas, fazendo sobre 
elles as observações precisas. 

§ 7.0 Rubricar diariamente o ponto do pessoal sob suas ordens. 
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§ 8.0 Fazer os pedidos de material que necessitar para ex- 
ecução dos serviços ordenados. 

§ 9.<* Levar o registro das nomeações, licenças, grovisões e 
penas dos respectivos empregados e operários da secção. 

§ 10. Passar os attestados do tempo de trabalho aos operários 
despedidos e que os exigirem, de accordo com as instrucções que 
forem expediaas sobre esse assumpto. 

§ 11. Assistir, tanto quanto o permittirera os serviços, aos 
pagamentos dos empregados e operários das respectivas secções, 
devendo, em caso contrario, determinar quem os deva fazer. 

§ 12. Prohibir que pessoal algum seja distrahido para serviço 
alheio ao da commissão. 

§ 13. Enviar ao escriptorio central o ponto do pessoal das 
secções até ao dia 5 de cada mez, com as observações corre- 
spondentes. 

§ 14. Propor ao engenheiro chefe as modificações de pro- 
jectos, que tenham a executar, em vista de circumstancias 
imprevistas ; o auçmento e diminuição do pessoal sob suas or- 
dens, e de seu salário, devendo-o, porém, sempre fazer com 
todos os esclarecimentos e as informações precisas. 

§ 15. Os chefes de secção residirão nos legares de trabalho 
e providenciarão de modo a que nos respectivos escriptorios 
haja sempre pessoal para attender ao expediente corrente . 

§ 16. Estabelecerão as tabeliãs de cubação de material, de- 
terminarão os modos de fiscalização e exigirão diariamente 
dos encarregados de trabalhos, communicações verbaes dos 
acontecimentos havidos nos diversos legares, fazendo tomar 
as notas correspondentes. 

Art. 73. Além de chefes de secção haverá chefes de ser- 
viço e encarregados de turmas. 

§ 1.0 Os cargos de chefe de secção só serão occupados por 
ajudantes e conductores de 1* classe ; os cargos de chefe de 
serviço, por conductores de 1* e 2» classe, bem como por au- 
xiliares technicos ; os cargos de encarregado de turma, por 
auxiliares technicos e operários habilitados. 

§ 2.0 Os chefes de serviço terão as obrigações constantes do 
art. 72 desde o § 1° até o§ 16, afora as instrucções que rece- 
berem dos respectivos chefes de secção ou do engenheiro chefe, 
quando independentes daquelles ; em ambos os casos, serão 
porém nomeados por este . 

§ 3.0 Aos encarregados de turmas competirão as obrigações 
exaradas no art. 72 §§ 1, 2, 4, 7, 8, 12 e 15, além das ordens 
que receberem dos respectivos chefes de secção ou de serviço, 
por quem serão propostos ao engenheiro chefe. 

Art. 74. Tanto os chefes de secção como os de serviço e 
encarregados de turmas serão directamente responsáveis pelo 
material que lhes houver ^ido entregue em devida forma e 
substabelecerão essa responsabilidade aos seus subalternos, 
quando assim o julgarem conveniente, porém da maneira mais 
evidente, afim de evitarem quaesquer duvidas, pois em taes 
casos serão considerados como culpados. 
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Art. 75. A admissão e demissão dos serventes e guardas 
ié cada secção é da competência dos chefes de secção, depois do 
ileyidamente fixado seu numero e devendo as causas de demissão 
ser mencionadas nos boletins annexos aos relatórios mensaes. 

Art. 76. Ficam revogados todos os outros decretos anterio- 
?8S que approvam regulamentos para a Commissão de obras . 
da barra do Rio Grande do Sul. 

Riode Janeiro^ 13 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



QUADRO N. 1 





CLASSIFICAÇÃO 


VENCIMENTO MENSAL 


O 

> 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL 


1 
1 
!B 

3 
6 
1 
3 


Engenheiro era chefe.. 
Ajudante de la classe,. 
Ditos » 2* » . 
Conductores de ia » . 
Ditos » 2a » ,, 
Auxiliares technicos , . . 
Desenhista de la classe 
Ditos » ga » . 


i:000$ooo 

550$000 
400^000 
20OSOO0 
166$666 
100$000 
133^333 
120^000 


500^000 

25O.$00O 
200$(X)0 
100$000 
83$333 
50$000 
651666 
60$000 


1:500$000 
800$000 

1:200$000 
600$000 

900$000 
2001000 
540$000 


18:000$000 
9:600$000 

14:400$000 
7:200^000 
9:000|000 

10:8003000 
8:4001000 
6:480$000 



Bio de Janeiro, 13 de setembro de iS90 -^ Francisco Qlicerio, 
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QUADRO N. 2 



P 

1 
1 
1 
2 
A 
1 
1 


CLASSIFICAÇÃO 


VENCIMENTO MENSAL 


n 

> 


OBDENA.DO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAIi 


Secretario 


200$000 

166$6ÔÔ 
166$6ÔÔ 
120^000 
801000 
60:000 
2^0 


1001000 
83(333 
83^333 
601000 
40(000 
3(^000 


300|000 
25OJ000 
230,000 
330$000 
4801000 
90(000 


3:600(000 
3:000(000 
3:000(000 
4:320(000 
5:760(000 
1:080(000 


10 escripturario 

Amanuenses 


Porteiro •••..• 


Servente, diária 



Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1S90. — Francisco Glicerio, 
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Cá 

P 

5z: 


CLASSIFIOAÇÃO 


VENCIMENTO MENSAL 


VENCIMENTO 

ANNUAL 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL 


1 
1 
2 
3 
3 
1 
2 
1 


Intendente 


200(000 

1661666 
120(000 
100(000 
80(000 
3('00 
1(800 
40(000 


100(000 

83(333 
60(000 
50(000 

40.í:000 

20(000 


300(000 
200(000 
3^(000 
450^000 
360(000 

60(000 


3:600(000 
2:400(000 
4:320(000 
5:400(000 
4:320(000 

720(000 


Ajudante do intendente. 
2>» escripturarios 

308 » 

Amanuenses 


Contramestre, diária... 

Serventes, diária 

Guarda nocturno 



Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1890. — Francisco Glieerio, 
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OUADRO N. 4 



DENOMINAÇÕES 



Fiscal de materiaes 

Ajudante de corda 

Observador 

Mestre de oflScina 

Contramestre de ofBclna. 

Mestre de draga.. ^ 

Mestre de vapor 

Contramestre de draga. . . 
Contramestre de vapor... 

10 marinheiro 

Marinheiro 

Guincheiro do proa 

1° machinista 

«<»dito 

l®fogai8la 

Pogaiíta- 

Carvoeiro , 

Trabalhadores 



SALÁRIO 



79Q0O 
51000 
4$500 
10$000 
7$500 
6|')00 
6|500 
3$500 
3|d00 
2$700 
!3|000 



6$000 
4)500 
3|500 
3IS00 
21700 
2$000 



NO INTERIOR 



7$ooa 

5$000 
4$ã00 
10$000 
7$ .00 
6;i000 
6^000 
3$000 

aeooa 

21500 
21000 
21300 
5$500 
49000 
3^500 
3IO0O 
2(900 
1$800 



Rio de Janeiro, 13 de^ setembro de 1890. ~ FrancUco Qlicerio, 
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DECRETO N. 752 — de 13 de setembro de 1890 

Concede a José Cândido de Barres e outro autorização para organizarem 
uma companhia sob a denominação de Companhia Láctea Fluminense. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chqfe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram Josô Cândido de Barros e José de Barros Lima, re- 
solve conceder-lhes autorização para organizarem uma companhia 
sob a denominação de Companhia Láctea Fluminense, com os es- 
tatutos que a este acompanham ; não podendo, porém, constituir- 
se definitivamente sem preencher as formalidades exigidas pelo 
art. 3° do decreto n. 164 del7 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

Estatutos da Companhia Láctea Fluminense 

CAPITULO I 
fins, capital, sede e duração da companhia 

Art. 1.0 O fim da Companhia Láctea é fornecer leite de boas 
vaccas de raça na Capital e seus subúrbios pelo módico preço de 
220 réis a garrafa e 270 réis o litro, e vender gado vaccum. 

Art. 2.0 Para esse fim já adq[uiriu grandes estábulos e mon- 
tará, além de um grande que será o central, pequenos nas loca- 
lidades que forem necessários para melhor servir e distribuir o 
leite e bem assim estabelecerá uma fabrica de fazer fúbà, não 
só para o consumo das vaccas como para vender no mercado. 

Art. 3.0 A companhia também estabelecerá nesta Capital e 
seus subúrbios, onde lhe convier, depósitos paj:a leite, para ven- 
der o copo a 100 réis, podendo estabelecer botequins para venr 
der seu género. 

Art. 4.0 Aos accionistas consumidores o leite será fornecido 
com abatimento de 10 o/o. 

Art. 5.0 o capital da companhia será de 500:000$ divididos 
em 2.500 acções de 200$ cada uma. 
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Paragrapho único. Em qualquer tempo e de accordo com 06 
seus interesses, a companhia poderá augmentar o seu capital até 
ao duplo, fazendo uma 2» serie de acQões da mesma importância 
e iguaes em tudo ás acções primitivas, ou emiltir déh^intures, 

Art. 6.0 A sede da companhia será nesta Capital, eo tempo 
de sua duração será de 30 annos. 

CAPITULO II 

DA DIRECTORIA, CONSELHO FISCAL B GERENTE 

Art. 7.0 A companhia será administrada por uma directoria, 
composta de três membros, sendo um delles o presidente, e de 
um gerente geral. 

Art. 8.0 Os membros da directoria se substituirão reciproca- 
mente na falta temporária de qualquer um delles, e na falta de 
alguns, prolongada, de morte ou de exoneração, será a falta pre- 
enchida pela nomeação interina de quem estiver na presidência, 
até deliberação da assembléa geral, que será immediatamente 
convocada para este fim. 

Art. 9.0 O presidente e mais membros da directoria vencerão 
o ordenado de 4; 000$ annuaes, e o presi lente perceberá mais 
1:000$ de gratificação pro labore^ de dirigir a companhia e 
advogar os seus direitos. 

Art. 10. A directoria é obrigada a se reunir pelo menos uma 
vez por mez para tomar conhecimento dos negócios da companhia, 
e deliberar a respeito o que convier, e o presidente nas deci- 
sões terá o voto deliberativo, quando houver empate na votação. 

Art. 11. A primeira directoria se comporá dos seguintes 
cidadãos: 

Dr. Salvador Corrêa de Sá e Benevides, presidente. 
Capitão José Cândido de Barros, vice-presidente. 
José L. de Souza, secretario. 
Gerente, F. Lima. 

Art. 12. Compete â directoria: 

I. A suprema direcção dos negócios da companhia, deliberando 
e determinando quaes os estábulos a installar-se depois de ouvido 
o gerente geral, e quaes os pontos mais apropriados e úteis, . 
para os estabelecimentos para deposito de leite . 

II. A administração dos capitães da companhia, ficando a re- 
spectiva caixa sob sua immeaiata responsabilidade, não podendo 
nenhuma quantia ser paga sem autorização do presidente. 

III. As nomeações dos funccionarios do escriptorio da compa- 
nhia — gerente e ajudante. 

IV. A organização semestral do balanço da companhia para 
ser apresentado á assembléa geral, o qual deve ser acompanhado 
de um relatório circumstanciado do occorrido na gestão dos negó- 
cios da companhia. A esse relatório será convenientemente 
appenso o parecer do conselho fiscal. 
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Y. A convocação das assembléas geraes ordinárias e extra- 
(xrdinarias todas as vezes que os negócios da companhia assim 
exigirem. 

Ao presidente compete: 

I. Presidir as sessões da directoria e das assembléas ge- 
raes, etc. 

II. Assignar as actas e os actos de expediente dos negócios da 
companhia, e pôr o visto nas deliberações da directoria para serem 
publicadas — rubricar todos os livros e papeis da companhia. 

Ao gerente compete: 

I. Indicar e propor à directoria os logtires próprios para serem 
montados e installados os estábulos que julgar de vantagem para 
a companhia — fazendo acompanhar as propostas de um memo- 
rial onde cohstem as vantagens, que suppõe provir á companhia 
com as installações. 

II. Fazer executar a montagem dos estábulos que forem orde- 
nados pela directoria ou que, tendo sido pro[)Osto esido aoceito,. 
com asseio e commodidade, assistir e administrar os trabalhos,, 
referentes a essas montagens. 

III. Fazer e organizar o balanço trimestral do movimento eoo 
nomico de cada um dos estábulos, para serem apresentados à di- 
rectoria, e dar mensalmente um balanço da receita e des- 
peza. 

IV. Nomear os empregados que julgar necessários para o 
custeio dos estábulos e propor à directoria todas as medidas que 
julgar convenientes para o bom andamento dos negócios da com- 
panhia. 

Conselho fiscal 

Art. 14. O conselho âscal, na forma da lei, será composto de 
três membros effectivos e três supplentes, os que tiverem exer- 
cicio terão a gratiflcnção de 50$ mensaes. 

Art. 15. Competem aos mesmos todas as attribuições prescri- 
ptas pela lei. 

Art. 16. O mesmo será eleito annual mente, podendo ser re- 
eleito pela assembl^a geral. O primeiro conselho será composta 
dos seguintes cidadãos : 

Joaquim de Freitas Lima. 
José da Silva Rego. 
Francisco da Silva Braga. 

Accionistas e acções 

Art. 17. Na forma do art. 5^, as acções da companhia serão 
dd 200$ cada ama, integralizadas por meio de entradas cone- 
spondentes a 10 Vo de seu valor, a primeira na occasião da sub- 
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serij)çao, a segunda 30 dias depois e as demais quando a dire- 
ctoria julgar necessário, sendo os prazos nunca menos de 60 dias. 

Paragrapho único. O portador de acções poderá integralizal-as 
depois da 2* chamada com terrenos próprios para pastaria ou 
ammaes próprios da companhia ou para custeio da mesma, quando 
isto convier aos interesses da companhia e lhe convenha adqui- 
rir—quer seja elle accionista primitivo, quer as tenha adquirido 
na praça para o fim de transacto. 

Art. 18. No caso de falta das entradas acima, será concedido 
aos accionistas o prazo de 10 dias para o fazer, ecaso ainda não 
íkça, as acções respectivas serão consideradas cabidas em com- 
misso, e os accionistas perderão em favor da companhia as en- 
tradas feitas. 

Paragrapho único. No caso acima declarado a companhia 
emittira acções em igual numero das que caducarem . 

Art. 19. Nas assembléas genes se contará aos accionistas um 
voto para cada cinco acções que possuírem. 

Os possuidores de numero menor poderão assistir as referidas 
assembléas, discutir os seus interesses, mas não terão voto de- 
liberativo. 

CAPITULO IV 

DA ASSEMBLÊA GERAL 

Art. 20. Além da primeira assembléa geral, que será con- 
vocada immediatameute depois da subscripção do capital e que 
twá a seu cargo a installaçáo da companhia, será invariavel- 
mente convocada pela directoria, nos dias 15 de janeiro e 15 de 
julho de cada anno, a assembléa geral dos accionistas, aôm de 
tomar conhecimento dos negócios da companhia. 

Art. 21. Outrosim a companhia convocará extraordinaria- 
mente a assembléa ^eral, todas as vezes que os negócios da com- 
panhia assim o exigirem. 

Paragrapho único. Essas convocações serão feitas por todos os 
meios de publicidade, com antecedência nunca menor de 20 dias. 

Art. 22. AS assembléas geraes só poderão funccíonar, quando 
presentes accionistas, representando dous terços das acções 
emittidas. 

Art. 23. No caso de que, convocada a assembléa geral, quer 
para sessões ordinárias, quer extraordinárias, não compareçam 
accionistas em numero suflSciente para funccionar, será de novo 
convocada a mesma para 15 dias depois, funccionando ella 
com o numero de accionistas que se apresentem. 

Art. 24. Nas assembléas geraes semestraes e com o ôm de ser 
examinado o balanço e approvado, a directoria offerecerá o ba- 
lanço das operações da companhia durante o semestre decorrido, 
acompanhado de um relatório detalhado, no qual conste o eatado 
ios negócios da mesma e ao qual s»â appenso o parecer do con- 
selho ftcal. 
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Paragrapho único. Para esse íim a directoria submetterá ante- 
cipadamente oito dias pelo menos esses documentos a exame do 
conselho fiscal. 

Art. 25. A's assembléas geraes ordinárias compete : a eleição 
de seis em seis annos da nova directoria e a substituição de qual- 
quer membro, que por ventura faltar. 

Paraffrapho único. Exceptua-se a primeira directoria que fica 
nomeaaa pelos presentes estatutos, conforme o art. 11. 

Art. 26. Na mesma occasião, na época determinada para a 
«leiçãoda directoria, se fará também a do conselho fiscal. 

Paragrapho único. Exceptua-se o primeiro conselho fiscal, que 
fica nomeado pelos estatutos. 

Ari. 27. Compete também ás assembléas geraes, com ou sem 
proposta da directoria, determinar a liquidação da companhia ou 
augmento do seu capital, sua juncção ou fusão com outra qual- 
quer companhia e a alteração dos seus estatutos, augmentar e 
diminuir os ordenados estabelecidos ou que entender, em vista da 
direcção e estado da companhia. 

CAPITULO V 

DO DIVIDENDO E DO FUNDO DE RESERVA 

Art. 28. Os dividendos das acções da companhia serão.feitos 
de seis em seis mezes, na época da organização do balanço se- 
mestral, podendo ser feitos trimensalmente si a directoria julgar 
conveniente ao bom andamento da companhia. 

Art. 29. Dos lucros liquidos da companhia se deduzirão 5 % 
para fundo de reserva e 5 Vo para integralização das acções, e o 
que exceder será dado como dividendo aos accionistas ató 10 V<>» 
relativamente ao capital realizado. 

Paragrapho único. Si os lucros da companhia excederem a 20 % 
depois de deduzidos os 5 o/o do fundo de reserva e 5 V© para inte- 
gralização das acções, 10 «/o de dividendo, o excesso será repar- 
tido, como bónus entre a directoria e o conselho fiscal, pela boa 
gestão dos negócios da companhia. 

Art. 30. O fundo de reserva será depositado no banco da 
companhia, para ter o destino legal e conforme for deliberado 
peU assembléa geral dos accionistas, sendo sempre observada a 
lei das sociedades anonymas. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 31. A directoria, bem como o conselho fiscal serão obri- 
gados a caucionar na companhia, para garantia da sua g estão, 
afl primeiras 20 acções, as quaes só poderão levantar depois de 
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findo o mandato ou exoneração, e no caso de morte, pelos seus 
herdeiros, depois de verificado não haver dado desfalque á com- 
panhia. 

Art. 32. A directoria, por seu presidente, fica autorizada a 
fazer as despezas necessárias para a installação da companhia, na 
acquisição de livros necessários, escriptorio e terrenos próprios, 
quer para estábulos, quer para plantação de capim ou pastaria 
dasvaccas, assignando todas as escripturase papeis que forem 
necessários, dando conhecimento â directoria em suas reuniões- 

Art. 33. A administração do escriptorio da companhia fica sob 
a immediata responsabilidade do presidente, que, de accordo com 
a directoria, fará as reformas que julgar convenientes, au- 
gmento e diminuição de seus empregados e seus ordenados. 

Art. 34. Ao gerente geral compete fazer nos estábulos as re- 
formas que propuzer e forem acceitas pela directoria, e resolver 
sobre os empregados dos mesmos, dando conhecimento sempre ao 
presidente da directoria, que com esta approvarâ ou não seus 
actos. 

Capital Federal, 6 de setembro de 1890, -^ José Cândido de 
Barros.'— José de Barros Lima, 

DECRETO N. 753 — de 13 de setembro de 1890 

Concede aos empregados da Repartição Fiscal do Governo, junto á Companhia 
Rio de Janeiro City Improvements, direito á aposentadoria. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go^ 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, decreta: 

Art. 1 .® Fica extensivo aos empregados da Repartição Fiscal 
do Governo, junto á Companhia Rio de Janeiro City Improvements^ 
de nomeação quer por decreto, quer por portaria do Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Aêrricultura, Commercio 
e Obras Publicas, direito de aposentadoria nas condições esta- 
belecidas em relação aos empregados da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, no regulamento approvado pelo decreto n. 406> 
de 17 de maio do corrente anno. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

O General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 2^ da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca 

Francisco Glicerio, 
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DECRETO N. 754 — de 13 de setembro de 1890 

Concede autorização a José Proost de Souza e Gregório Carneiro Bastos para 
organizarem uma companhia sob a denominação de Companhia Santista de 
Pesca. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendx) ao que 
requereram José Proost de Souza e Gregório Carneiro Bastos, 
resolve conceder-lhes autorização para organizarem uma 
•companhia sob a denominação de Companhia Santista de Pesca^ 
com os estatutos e com as clausulas que com este baixam, 
nãopodendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher 
as formalidades exigidas pelo art. 3® do decreto n. 164 de 
17 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultara, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de setembro de 1890, 
2® da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



01a<ii9ula*9 <iiie a;eoiii.pa;]tlia.iKi. o dLeeireto 
n* ^^^ desta data 



A Companhia Santista de Pesca é obrigada a respdtar em toda 
a sua plenitude as concessões feitas para a exploração da indus- 
tria da pesca e da venda de peixe, quer vivo, quer secco, salgado 
ou de qualquer outro modo preparado; bem como outras que para 
idênticos fins o Governo haja de fazer. 



II 

A mesma companhia, sempre que tiver de adquirir terrenos de 
marinha, ainda não aforados ôu devolutos, deverá requerel-os 
ás respectivas Intendências ou Camarás Municipaes, ou aô 
Governo, conforme o dominio a que estiverem sujeitos os mesmos 
terrenos. 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1890.— Francisco Gli-^ 
certo. 
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Estatutos da Companhia Santista de Pesca (Estado 
de S. Paulo), a que se refere o decreto n. 754 de 13 
de setembro de 1890." 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO, FINS B DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 1.0 Fica constituída a sociedade anonyma que se deno- 
minará— Companhia Santista de Pesca (Estaao de S. Paulo)— 
tendo por âm : 

A industria da pesca marítima neste Estado de S. Paulo, e a 
manufactura e commercio dos respectivos productos. 

Art. 2.® A sôde da companhia será nesta Capital. 

Art. 3.0 Será de 25 annos, contados da data da installação da 
companhia, o prazo de sua duração, podendo ser prorogado, 
si assim entender a assembléa geral de accionistas. 

A dissolução terá logar nos casos previstos na lei, ou por 
perdas que importem em mais de metade do capital social, ex- 
ceptuando o fundo de reserva. 

CAPITULO II 

CAPITAL SOCIAL, ACÇÕES, ACCIONISTAS, FUNDO DE RESERVA E 
DIVIDENDOS 

Art. 4.0 O capital da companhia será de quinhentos contos do 
réis (500:000$), dividido em 5.000 acções de 100$ cada uma, 
podendo ser elevado a 1 .000:000$, ou a mais, si assim entender 
a assembléa geral de accionistas por proposta da directoria, em 
vista do desenvolvimento dos negócios. 

Paragrapho único. Os accionistas terão preferencia na sub- 
scripção das novas acções. 

Art. 5.0 A primeira prestação será de 10% do valor de 
cada acção no acto da subscripção das acções. 

As outras prestações serão igualmente de 10 a 20 o/o, com 
30 dias no mínimo de intervallo, precedendo annuncios com 
antecipação nunca menor de 15 dias. 

Paragrapho único. As acções serão nominativas e transfe- 
ríveis somente por termo assignado pelo cedente e cessionário, 
ou por seus legítimos procuradores, e lançado no livro registro 
da companhia. 

Art. 6.0 O accionista é responsável pelo valor de suas acções 
e o que não realizar no prazo pelo modo designado pagará o 
juro de 12 o/^ ao anno, no caso de força maior justificado per- 

9o Fascículo— 1890 10 
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ante a directoria, que marcará o prazo, nunca maior de 60 
dias, para a realização da referida prestação . 

§ 1.** Findo o prazo marcado pela directoria, o accionista 
perderá o direito ás suas acções, cujos valores reverterão 
em favor da companhia e serão levados em conta do fundo de 
reserva. 

§ 2.0 O accionista em mora não exercerá direitos em caso 
algum perante a sociedade. 

Art. 7.0 A sociedade não reconhece accionista de menos de 
uma acção. 

Os proprietários de uma só acção não poderão exercer direitos 
que por ella lhes competirem, emquanto não for designado um 
sô individuo figurando como proprietário. 

Art. 8.0 Dez acções dão direito a um voto e cada accionista 
poderá ter até 40 votos, não entrando nesse numero os de que 
for representante por procur-jção, cujo numero também não 
excederá de 40 votos para cada um que se fizer representar. 

Art. 9.0 As acções dos directores, emquanto se conservarem 
no emprego, ou não liquidarem suas contas, são intransferíveis 
até ao numero estipulado. 

Art. 10. O accionista que caucionar suas acções não fica pri- 
vado do exercício de seus direitos como tal . 

Art. 1 1 . No caso de perda ou extravio de qualquer acção, a 
directoria providenciará de modo a realizar-se a substituição, 
usando, porém, das devidas cautelas para evitar duvidas que 
possam occorrer, sendo todas as despezas por conta do in- 
teressado. 

Art. 12. Dos lucros líquidos realizados semestralmente se 
deduzirão de cinco a dez por cento para fundo de reserva, fa- 
sendo-se do restante dividendo aos accionistas. 

Art. 13. O fundo de reserva é destinado a refazer as perdas 
do capital social, e quando exceder a este será empregado a 
juizo da directoria, de accordo com o conselho fiscal . 

Art. 14. Os rendimentos do fundo de reserva, quando este 
exceder ao capital, serão distribuídos pelos accionistas como 
subdividendos . 

Art. 15. O primeiro semestre da sociedade será desde a sua 
iustallação até 30 de junho de 1891. Os outros semestres 
terminarão sempre no dia 30 de junho e 31 de dezembro. 

CAPITULO III 

DA DIRECTORIA 



Art. 16. A companhia será administrada por uma directoria 
composta de três membros eleitos em assembléa geral por 
escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, durando seu 
mandato cinco annos, a saber—um director-presidente, um di- 
rector-gerente e um director-secretario. 
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§ 1.» NSo havendo maioria absoluta de votos no !<> escrutínio, 
wooeder-se-ha a 2® entre os candidatos mais votados, em numero 
iaplo dos que tiverem de ser eleitos, e neste caso prevalecerá 
9k, maioria relativa. 

§ 2.0 No caso de empate decidirá a sorte. 

Art. 17. Nenhum director poderá entrar em exercicio do 
€aT§[o sem que possua 100 acções, as quaes ficarão caucionadas e 
sujeitas ás prescripções legaes e inalienáveis, emquanto não 
forem approvadas as contas relativas á sua gestão. 

Paragrapho único. O director que no prazo de 30 dias não 
frestar a caução exigida perderá o logar. 

Art. 18. Os membros da directoria poderão ser reeleitos, e, 
finando não o sejam, continuarão no exercicio de seus cargos até 
aposse da nova directoria. 

Art. 19. Não poderão ser eleitos os impedidos de negociar, 
eoDforme as disposições do código commercial . 

Art. 20. Não poderão exercer conjunctamente os cargos da 
directoria: 

!.• Ascendentes e descendentes e seus aíRns ; 

2.0 Irmãos e cunhados durante o cunhadio ; 

3.* Parentes por consanguinidade até ao segundo gráo ; 

4.» Sócios da mesma flrma commercial ou industrial. 

Art. 21 . Nenhum director poderá deixar de exercer o seu 
catgo por mais de seis mezes, salvo o caso justificado de força 
maior ; e, si tal se der, entender-se-ha que renunciou o cargo, 
e, nesse caso e no de vaga por qualquer circumstancia, os dire- 
ctores em exercicio nomearão de entre os accionistas quem re- 
mia os requisitos legaes, quem a preencha por todo o tempo que 
&ltar para completar o mandato ao membro substituído, até á 
primeira reunião da assembléa geral, em que se procederá á 
eleição definitiva. 

§ 1 .« O director assim nomeado fica sujeito ao art. 17 e seus 
paragraphos. 

§ 2.*» Nos impedimentos ou ausências temporárias dos dire- 
ctores por mais ae 30 dias, o impedido será substituído por accio- 
nista nomeado pelos directores em exercicio, de accordo com o 
art. 17 e seus paragraphos. 

Art. 22. Os directores perceberão o honorário de 400$ mensaes 
tarhi um e o director-gerente 500$ mensalmente. 

Art. 23. Reputa-se a directoria revestida de todos os poderes 
para praticar os actos de gestão relativos aos fins da com- 
panhia. 

Art. 24. A directoria se reunirá uma vez por mez ordinaria- 
mente e extraordinariamente sempre que houver necessidade, e 
serão válidas todas as suas deliberações. 

Art. 25. O director-presidente residirá na sede social e o 
director-gerente e director-secretario residirão na cidade de 
Santos, onde melhor fiscalizarão os interesses da sociedade. 

Art. 26. A' directoria compete: 

S 1 »^ Executar e fazer executar fielmente estes estatutos. 
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§ 2.® Nomear os empregados, suspendel-osedemittil-os livre- 
mente, marcando-lhes os ordeoados ou gratificações. 

§ 3.« ( rganizar o balanço annual e o relatório das opers/ções 
commerciaes, que serão enviados ao coiíselho fiscal 30 dias antes 
da reunião da assembléa geral ordinária. 

§ 4.« Escolher um banco de confiança onde tenham d© ser 
depositados os fundos da companhia, estabelecendo conta cor- 
rente e outras transacções. 

§ 5.° Destinar a quantia que tenha de ser destinada como- 
dividendo, de accordo com o conselh'^ fiscal. 

§ 6.» Prestar ao conselho fiscal todas as informações exigidas 
sobre as operações sociaes, facultando-lhes o exame dos livros e 
de tudo quanto pertença á companhia. 

§ 7.0 Convocar a assembléa geral nos casos em que legal- 
mente deva reunir-se, sempre que julgar necessário aos inter- 
esses sociaes. 

§ 8.0 Declarar em commisso as acções de que trata o § 1* do 
art. 6.0 

§ 9.0 Procurar ultimar por meios amigáveis ^s questões entre 
a companhia e terceiros. 

§ 10. Decidir as questões, resolvendo e regulando todos os 
negócios, exceptuados os que forem da competência privativa da 
assembléa geral. 

Art. 27 O director-presidente é o órgão da directoria e coma 
tal compete-lhe: 
1 .0 Presidir as sessões da directoria ; 
2.0 Representar a companhia em juizo e fora delle ; 
3.0 Assignar as procurações para a^ execução de qualquer 
mandato da directoria ; 

. 4.0 Supfjrintender juntamente com o director-gerente todos o& 
serviços de administração, cora direito de provocar sobre elles 
deliberação final da directoria em sessão. 
Art. 28. Ao director-gerente compete: 
§ 1 .« Substituir o presidente nos seus impedimentos. 
§ 2.0 Fiscalizar todas as mercadorias pertencentes à com- 
panhia. 

§3.0 Propor á directoria a admissão ou demissão dos empre- 
gados, marcando-lhes ordenados ou gratificações. 

§ 4.0 Ter sob sua guarda e responsabilidade como caixa os 
dinheiros e valores da companhia, depositando aquelles em um 
banco, conforme o § 4o do art. 26. 

§ 5.0 Resolver todas as questões de expediente, dando conta 
de tudo â directoria. 

§ 6.** Assignar os cheques para a retirada de dinheiro do- 
banco onde estiver depositado. 

Art. 29. § 1.0 Ao director-secretario compete substituir o presi- 
dente e o gerente nos seus impedimentos. 

§ 2.0 Registrar as actas de todas as reuniões da directoria, em 
livros para isso destinados. 

§ 3.0 Fiscalizar, de accordo com o gerente, sobre todos os ser» 
viços de administração da sociedade. 
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CAPITULO IV 

DA ASSEMBLÊA GERAL 

Apt. 30. A assembléa geral é a reunião dos sfccciomstas repre- 
:SeDtaQdo pelo menos um quarto do capital social, por meio de 
acções inscriptas no livro de registro da companhia 30 dias 
^ntes da reunião. 

Art, 31 . Não se reunindo accionistas que representem numero 
para haver assembléa geral, convocar-se-ha a segunda reunião 
DO espaço nunca menor de oito dias, por meio de annuacios nos 
jornaes de maior circulação, e, si ainda assim a assembléa não 
puder constituir-se, se convocará com antecedência de oito dias 
2* reunião, com a declaração nos annuncios de que a assembléa 
deliberará com qualquer numero de votos. 

Art. 32. No caso de alteração dos estatutos ou liquidação da 
companhia, a assembléa g^ral será convocada de conformidade 
em todo com o artigo antecedente, devendo, porém, ser represen- 
tados pelo menos dous terços do capital social. 

Art. 33. A mesa da assembléa geral se comporá de um presi- 
dente acclamado na occasião e de dous secretários nomeados pelo 
presidente. 

Art. 34. Em cada anno, no principio do mesmo, haverá uma 
reunião de assembléa geral ordinária, cuja reunião se effectuará 
no logar e hora designados pela directoria em annuncios nos 
principaes jornaes com 15 dias de antecedência. 

Art. 35. As assembléas geraes extraordinárias serão convo- 
cadas sempre que a directoria ou o conselho íiscal acharem con- 
veniente, ou quando seja pedida por sete ou mais accionistas que 
representem pelo m3nos a quarta parte do capital social. 

Art. 36, Todas as deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, sendo a vot ição per capita nas questões de ordem. 

Art. 37. Os possuidores de menos de 10 acções poderão tomar 
parte nas discussões, sem comtudo exercer o direito de voto. 

Art. 38. Nas reuniões ordinárias da assembló i geral serão 
lidos o relatório e o balanço apresentados pela directoria, e bem 
assim o parecer do conselho fiscal. 

Art. 39. Serão admittiios votos por procuração conferida aos 
accionistas com poderes especiaes, não podendo servir de pro- 
curadores os directores e ftscaes. 

Art. 40. Nas assembléas geraes não podem votar os directo- 
res sobre approvação de suas contas, os flscaes sobre seus pare- 
ceres e os accionistas sobre vantagens que lhes digam respeito 
particular. 

Art. 41. Compete á assembléa geral : 

!.<> Eleger a directoria e o conselho fiscal e seus supplentes 
pela fórma marcada nos presentes estatutos, por escrutínio se- 
creto, tudo de conformidade com o art. 16 e seus paragraphos e 
arts. 18, 19, 20 e 42; 

2.0 Reformar e alterar os presentes estatutos ; 
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3.^ Deliberar acerca do relatório e balanço apresentados pela 
directoria e parecer do conselho fiscal ; 

4.0 Deliberar sobre qualquer proposta iniciada pela directoria 
on qualquer accionista ; 

5.0 Resolver sobre o augmento do capital e sobre a liquidaçío 
da sociedade, e finalmente sobre todos os negócios da companhia^ 
solicitando da directoria todos os esclarecimentos. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

* 

Art. 42. A assembléa geral ordinária elegerá ou reelegera 
annualmente o conselho fiscal, que se comporá de três membros» 
e os supplentes também em numero de três, que entrarão em 
exercício na vaga de qualquer fiscal pela ordem de votação, de- 
cidindo a sorte no caso de empate. 

Art. 43. Na falta ou impedimento dos supplentes, um dos di- 
rectores requererá ao juiz do commercio a nomeação do accio- 
nista que deva preencher a vaga. 

Art. 44. Os impedimentos de que tratam os arts. 19 e 20 são 
applicaveis aos fiscaes. 

Art. 45. A nenhum dos membros do conselho fiscal é per- 
mittido deixar de exercer o cargo por mais de três mezes ei» 
quando tal se der, entender-se-ha que resigna o cargo. 

Art. 46. Ao conselho fiscal: 

Compete tomar conhecimento exacto do estado da companhia, 
para emittir seu parecer sobre o balanço e contas apresentados 
pela directoria. 

O parecer deverá ser entregue á directoria com tempo para 
fazel-o publicar antes da reunião da assembléa geral. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 47. A companhia poderá possuir edifícios, si tios necessá- 
rios para a sua empreza. 

Art. 28. Os casos omissos nos presentes estatutos serão 
regulados pelas disposições da lei n. 164 de 17 de janeiro do 
corrente anno, 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 49. Com excepção dos arts. 16 e 42 dos presentes estatu- 
tos, a primeira directoria será exercida pelos seguintes senhores- 
Dr. José Maria Largacha Júnior, director-presidente. 
Coronel José Proost de Souza, director-gerente. 
Gregório Carneiro Bastos, director-secretario. 
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Conselho fiscal 

Dr. Joaquim José Vieira de Carvalho. 
Carlos Teixeira de Carvalho. 
Dr, Rivadavia Corroa. 

Supplentes 

Dr, António Pereira de Queiroz. 

Dr. Bento de Aguiar Barros. 

Dr. Carlos Augusto de Freitas Yillalvá. 

Art. 50. O cargo de sub-gerente será occupado pelo Sr. Fran- 
cisco Guimarães, com a gratificação de 400$ meusaes durante e 
quinquennio. 

Os incorporadores : Jos6 Prooíí de Souza, '^ José Maria Lar~ 
gacha Júnior, — Gregório Carneiro Bastos, — Francisco Guima" 
rães. 

Generalissinío — Em virtude do art. 15 do decreto n. 331 de 
12 de abril do corrente anno, no qual se consolidou o disposto 
no art. 3° do de n. 113 D, de 2 de janeiro, e para cuja execu- 
ção foram expedidas, em 12 de agosto ultimo, as necessárias 
instrucções, dever-se-ha proceder no dia 31 de dezembro próximo 
vindouro ao segundo recenseamento da população dos Estados 
Unidos do Brâzíl. 

Com o recenseamento feito em 1872, segundo o qual tinha 
o Brazil 10.112.061 habitantes, despendeu-se, conforme os ba- 
lanços do Thesouro Nacional, a quantia de 814:546$053 nos 
exercícios de 1872 a 1877. 

Considerando o crescimento natural da população da Repu- 
blica durante o periodo decorrido daquelles annos até agora, 
calcula a Directoria Geral de Estatística que o algarismo apurado 
em 1872 se terá hoje elevado a 14.389.462. 

A taxa média de 2,35 Vo» adoptada pela referida Directoria 
para coeflaciente do alludido calculo em consequência dos 
estudos feitos quanto a cada um dos Estados, longe de ser 
exaggerada, talvez esteja áquem da que corresponde ao 
accrescimo da mesma população, attendendo ao grande excesso 
dos nascimentos sobre os óbitos, às condições favoráveis do 
desenvolvimento ethnographico de alguns Estados e, em outros, 
ao concurso de factores reconhecidamente fecundos, taes como 
os determinados pela corrente immigratoria e pela abolição do 
elemento servil. 

Calculada assim a população actual do Brazil, e admittida 
a quantia que se despendeu nos exercidos de 1872 a 1877 
para base do orçamento da despeza com o pessoal extraordi- 
nário e o material do serviço do próximo recenseamento, vex^ifl- 
ca-se que esta poderá ser de 1 .lo9:000$000. 
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. Para as primeiras despezas jà se havia, porém, consignado 
a quantia de 100:000$ na tabeliã explicativa do orçamento 
do Ministério do Interior, approvado pelo decreto n. 632 de 9 de 
agosto findo, pelo que, levada em conta essa quantia, toma-se 
necessário mais o credito de l .059;000$000. « 

Releva observar que este algarismo apenas representa a 
despeza provável, comprehendida a da apuração dos dados 
obtidos e das publicações, que se realizarão no próximo anno 
financeiro e talvez no seguinte, sendo que soífrerâ sensível 
reducção si de preferencia forem empregados em semelhante 
serviço funccionarios públicos, aos quaes incumbe executal-o 
sem remuneração especial, na conformidade do disposto nas cita- 
das instrucções. 

Achando-se adiantados os trabalhos emprehendidos pela 
Directoria Geral de Estatistica afim de efifectuar-se o recen- 
seamento no dia determinado, para o que jâ se providenciou em 
referencia aos Estados do Amazonas, Goyaz e Matto Grosso, e 
convindo assegurar ao Ministério do Interior e aos Governa- 
dores dos Estados os meios de que em grande parte depende 
o bom êxito dos trabalhos relativos a este ramo da estatis- 
tica, que à administração fornecerá indispensável subsidio, 
tenho a honra de submetter á vossa consideração e assignatura 
o decreto pelo qual ô aberto ao Ministério a meu cargo um 
credito extraordinário de 1.059:000$ para as despezas do 
segundo recenseamento da população dos Estados Unidos do 
BreiziL -^osé Cesário de Faria Alvim, 

DECRETO N. 755 — de 16 de setembro de 1890 

Abre ao Ministério dos Negócios do Interior um credito extraordinário de 
1.053:0091 para as despezas do segando recenseamento da população dos 
Estados Unidos do Brazil. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados rnidos do Br >zil, constitaido 
pelo Kxercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao qne 
expoz o Ministro e Secretario de Estado dos NeL,'OCÍosdo Interior 
sobre a necessidade de habilitar-se desde já o Governo Federal e 
os Governadores dos Estados com os meios de occorrer às des- 
pezas do segundo recenseamento da população dos Estados Unidos 
po Brazil, a que se tem de proceder no dia 31 de dezembro 
próximo vindouro, resolve abrir para esse fim, de conformidade 
com o art. 4^, § 3®, da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850, um 
credito extraordinário de mil e cincoenta e nove contos de róis. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 16 de setembro de 1890, 
2"* da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim» 
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DECRETO N. 756— DE 18 DE setembro de 1890 

Crâa o logar de quartel-raestre em cada um dos corpos do Regimento Policial 
da Capital Federal. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
tendo ouvido o Ministro dos Negócios da Justiça, sobre a 
representação em que o coronel-commandante geral do Re- 
gimento Policial da Capital Federal demonstra a indeclinável 
necessidade de ser creado o logar de quartel-mestre em cada 
um dos corpos do mesmo regimento; e considerando que taes 
fuDccionarios, pela natureza especial de seus cargos, sâo os 
responsáveis por todo o material em carga, e os directos auxi- 
liares dos commandantes no que concerne á arrecadação dos 
géneros, fardamento, equipamento e dinheiros pertencentes ao 
respectivo corpo, resolve decretar o seguinte: 

Art. 1.®E' creado o logar de quartel-mestre em cada um 
dos corpos do Regimento Policial da Capital Federal . 

Art. 2.» O referidos offlciaes terão o pDstode alferes ou tenente 
e perceberão os soldos e mais vantagens que competem ou 
vierem a competir aos ofl3ciaes do mesmo regimento e de igual 
graduação. 

Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala dag sessões do Governo Provisório, 18 de setembro de 1890, 
2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles, 

DECRETO N. 757 — DE 18 de setembro de 1890 

Concede permissão a Liuisio Ribeiro Quinta para explorar ouro e outros mi- 
neraes no Estado de Go^az. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do .Gtoverno 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu Linisio Ribeiro Quinta, resolve conce- 
der-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes 
na freguezia de Caldas Novas, município de Santa Cruz, no 
Estado de Goyaz, mediante as clausulas que com este baixam 
assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
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Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça ex- 
ecutar. 

Sala das sessões do Gtoverno Provisório, 18 de setembro de 1890, 
2** da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



Ola/usulas a q[iie se x*efòx*e o <lecx*eto n. ^1^*7^ 
desta* data 



Fica concedido a Linisio Ribeiro Quinta o prazo de dous annos, 
contado desta data, afim de proceder a pesquizas e explorações 
para o descobrimento de minas de ouro e outros mineraes na 
freguezia de Caldas Novas, município de Santa Cruz, no Estado 
de Goyaz. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem quanto possível a su- 
perposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
cos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 



III 



O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juizos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua cuâta o curso na- 
lural das aguas que desviar para realização dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abasteci- 
mento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção às 
aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros, e a de- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 
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IV 

Esta concessão ô intransferível, nos termos do art. 1° do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1890 — Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 758 — de 18 de setembro de 1890 

Concede autorização aos cidadãos Manoel Mato e Dr. Carlos César de 
Oliveira Sampaio para arrazar o morro do Castello. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do 
Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereram os cidadãos Manoel Mato e 
Dr. Carlos César de Oliveira Sampaio, concede-lhes autorização 
para, pelos mesmos ou por companhia que organizarem, 
arrazar o morro do Castello, nesta Capital, e fazer o aterro 
da área comprehendida entre a ponta do outeiro da Gloria 
e a do morro da Viuva, observadas, em relação à presente 
concessão, as clausulas que com este baixam assignadas pelo 
cidadão General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, que assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 18 de setembro de 1890, 
29 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



Ola^usulaa a qtue se refere o decreto n. ^^^ 
desta <la.ta 



Os concessionários são obrigados ás seguintes condiçOes: 
1.* Submetter â approvação do Governo as plantas e planos 
das obras a que se refere o decreto n. 758, desta data, 
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organizados de accordo com a Intendência Municipal e a 
Inspecção Geral das Obras Publicas desta Capital, dentro do 
prazo de seis mezes, a contar da data da assignatura do respe- 
ctivo contracto. 

Si dentro de seis mezes, a contar do dia em que forem 
entregues na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura 
os ditos planos e plantas, o Gtoverno nada resolver sobro 
elles, considerar-se-hão como approvados. 

2.» Arrazar o morro do Castello a nivel que não impeça o 
movimento dos carros, devendo em todo caso as rampas que se 
fizerem não exceder a 2 o/o, e fazer o aterro da área compre- 
hendida entre a ponta do outeiro da Gloria e a do morro da 
Viuva, segundo a direcção que for adoptada, construindo 
naquella extensão um cães com as necessárias seguranças e ga- 
rantias. 

3.* Fazer as excavações com a cautela e segurança indispen- 
sáveis, de modo que não possa haver desmoronamento nem 
prejuizo para os proprietários, consolidando a empreza os ter- 
renos e prédios cujos fundos deitarem para o morro, salvo o 
caso de quererem os proprietários fazer por si essas obras ou 
quaesquer outras, entregando-lhes a empreza, neste caso, o va- 
lor das obras que teria de executar. 

4.* Fazer as obras necessárias para dar esgoto às aguas, sem 
prejuizo dos proprietários e do asseio das ruas, si as excavações 
produzirem grande derramamento. 

5.* Fazer os aterros no mar em recinto fechado ás suas ag-uas, 
afim de que não se accumulem em pontos diversos com detri- 
mento da navegação, para o que se irão fazendo tapagens pro- 
visórias, sujeitas á verificação prévia do engenheiro-fiscal, a 
quem incumbe reconhecer si teem solidez necessária para não 
cedernm á pressão das terras. 

6.* Seguir nas ruas que* se abrirem a direcção correspondente 
á dos ventos dominantes, quanto for possível, sem prejuizo das 
que já existem. 

7.» Arborisar os cáes e as praças que constarem das plantas 
que teem de ser submettidas á approvação do Governo. 

8.* Dar largura, em caso nenhum menor de 18 metros, para 
as novas ruas e de 22 para os cáes. 

9.* Formar três praças nos legares que forem escolhidos de 
accordo com a Intendência Municipal e a Inspecção Geral das 
Obras Publicas. 

10.» Satisfazer a importância dos edifícios e terrenos particula- 
res que tiverem de ser desapropriados para execução das obras, 
e indemnizar o Estado pelos próprios nacionaes cuja demolição 
for necessária, segundo o valor que se arbitrar. 

11.* Ceder gratuitamente o espaço necessário para as novas 
ruas e praças e para os serviços de encanamento de agua, es- 
goto e illuminação nos terrenos que a empreza adquirir* pelos ar- 
rasamentos e aterros, de conformidade com a presente concessão. 

12.* Começar as obras dentro de doze mezes, a contar da data 
da approvação das respectivas plantas, devendo ficar todas oon- 
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cluidas no prazo máximo de cinco annos, sob pena, no primeiro 
caso, de multa de 10:000$, e no.segundo paso, de 3:000$, pormez 
de demora. 

13.* Dar aviso, com doze horas de antecedência, pelo menos, 
à Intendência Municipal, sempre que tiver de fazer excavações e 
levantar calçadas ou lagedos das ruas publicas. A mesma Inten- 
dência poderá prescrever aos concessionários as precauções e 
cautelas que julgar adequadas à bygiene e segurança publicas ; 
no caso, porém, de reparações urgentes, podem os concessioná- 
rios proceder desde logo aos trabalhos necessários, communi- 
cando a occurrencia à Intendência, dentra de quatro horas, con- 
tadas do começo das obras. 

Todas as despezas de renovação de calçamentos, e outras pro- 
venientes de trabalhos executados pelos concessionários, correrão 
por conta destes. 

14.* Cumprir as prescriçções que o Governo impuzer para 
prevenir qualquer damno ás diversas canalisações existentes e 
melhoramentos públicos, fazendo para esse íim a despeza neces- 
sária, sem indemnização. 

15.* Entregar ao Governo, sem que por isso lhes assista di- 
reito a indemnização de espécie alguma, quaesquer thesouros, 
objectos de arte, documentos históricos, etc, que porventura 
existam occultos naquelle morro, conforme a tradição, e forem 
encontrados durante as excavaçOes. 

16.» Manter o pessoal necessário para a boa execução das 
obras e regularidade do serviço, devendo immediatamente in- 
formar a repartição flscal de qualquer irregularidade que 
occorrer, 

17. a Concorrer para as despezas da fiscalização que o Governa 
julgar conveniente, com a quantia de 15:000$ annuaes, que 
depositarão no Thesouro Nacional por semestres adeantados, a 
começar da data da approvação das plantas. 

II 



O Governo concede aos concessionários ou á empreza o» 
seguintes favores: 

1.** A applicação da lei n. 816, de 10 de julho de 1855, para a 
desapropriação dos prédios e terrenos existentes na área que 
tiver de ser aplainada. 

2.® A cessão do morro do Castello e de toda a área adquirida 
sobre o mar entre os |)ontos indicados na condição 2» da clausula 
1*, podendo os concessionários vender os terrenos á medida que 
forem sendo aterrados, a juizo do Governo. 

3.<> A concessão das pennas ou anneis de agua necessários ao 
serviço e obras que tiverem de executar, limitados aos meios de 
que o Governo dispuzer. 

4.^ A permissão de assentar trilhos provisórios, que facilitem 
a remoção do aterro e a conducção de pedras e outros matariaes. 
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III 

Ficam resalvados os direitos anteriormente adquiridos por 
qaaesquer terceiros, dentro da área da concessão. 

IV 

Pela falta de execução, por parte dos concessionários, de qual- 
quer clausula do contracto, o Governo poderá impôr-lhes as 
multas de 100$ a 5:000$, e o dobro nas reincidências. 



A presente concessão ficará sem effeito, si os concessionários 
deixarem de assignar o respectivo contracto no prazo de 30 dias, 
contados da data em que forem publicadas estas clausulas no 
Diário Officiah 

VI 

As duvidas que occorrerem, quanto á interpretação das clau- 
sulas precedentes, serão resolvidas por dous árbitros, nomeados 
—um pelo Governo e outro pelos concessionários ; si, porém, 
esses aous árbitros divergirem, a questão será definitivamente 
decidida pov um terceiro arbitro, designado pela sorte entre seis 
escolhidos, três pelo Governo e três pelos concessionários. 
O sorteio se eífectuará em presença do Ministro da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, na respectiva Secretaria de Estado. 
Nenhum arbitramento se efiectuará antes que os concessionários 
tenham depositado no Thesouro Nacional a quantia que de 
commum accordo for fixada para remuneração dos árbitros. 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1890.— jpranctsco GUcerio, 



t/f^,r\:f\f>Js\:P\j\/» 



DECRETO N. 759 — DE 18 de setembro de 1890 

Approva a transferencia que a Soeiétê Anonyme du Chemin de Fer Benevente e 
Minas fez á Companhia Geral de Estradas de Ferro no Brazil, da Estrada de 
Ferro de Santa Luzia do Carangola e do ramal que deve ligal-a ao porto de 
Benevente. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
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requereu a Sociêcê Anonyme du Chemin de Fer Benevente^MinaSy 
resolve approvar a transferencia que fez á Companhia Gerai de 
Estradas de Ferro no Brazil não só da estrada de ferro que, par- 
tindo de Santa Luzia do Carangola, deve entroncar-se na da 
Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo, como do ramal que tem de 
ligal-a ao porto de Benevente, aos quaes se referem os decretos 
ns. 9362 e 9507, de 17 de janeiro e 19 de outubro de 1885, 9709 e 
9768, de 59 de janeiro e 28 de julho de 1887, 10.120 de 15 de de- 
zembro de 1888, 10.213 e 10.396, de 23 de março e 9 de outubro 
de 1889, 270, 378 e 570, de 17 de março, 8 de maio e 12 de julho 
do corrente anno ; ficando a Companhia Geral de Estradas de 
Ferro no Brazil subrogada em todos os direitos e obrigações 
constantes dos mesmos decretos e outros actos relativos á 
estrada de que se trata. 

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da 'Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 18 de setembro de 
1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio^ 

DECRETO N. 761 O ^ de 19 de setembro de 1890 

Concede garantia de juros para Cândido da Fonseca Vianna, Caetano 
Mascarenhas e Francisco Domingos Gontijo estabelecerem um engenho 
central no Estado de Minas Geraes. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereram os cidadãos Cândido da Fonseca 
Vianna, Caetano Mascarenhas e Francisco Domingos Gontyo, 
resolve conceder-lhes garantia de juros de 6 «/o ao anno 
sobre o capital de 750:000$, para, por si, ou companhia que 
organizarem, estabelecerem um engenho central de assucar e 
álcool de canna na freguezia de Jequitibá, município de Sete 
Lagoas, Estado de Minas Geraes, de conformidade com os 
decretos ns. 10.393 de 9 de outubro de 1889 e 525 de 26 de 
junho do corrente anno, e observadas as clausulas que com este 
baixam assignadas por Francisco Glicerio, Ministro e Secretario 



(*) o decreto n. 760 não foi publicado no Diário OfficicU. 
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de Estado dos Negócios da Agricultara, CJommepcio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de setembro de 1890» 
2«> da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



01a.iisula»s sb qiixe se x*efbi*e o deoreto n. 'T^OX 
dlestai éLettsb 

1 

O engenho central poderá ser apparelhado para trabalbar 
pelo processo da diffusâo 250 toneladas de canna por dia, 
pelo minimum^ durante a safra calculada em 100 dias . 

II 

A garantia de juros de 6 % ao anno sobre o capital de 
750:000$ que for effecti vãmente empregado no engenho central, 
será durante o prazo de 25 annos. 

Ill 

Aos concessionários âcam marcados os seguintes prazos, con- 
tados da publicação do prosente decreto : 

P, de dous mezes para assignatura do contracto ; 

2o, de quatro mezes para organização da companhia ; 

3°, de seis mezes para apresentação das plantas e orçamento 
das obras ; 

4», de vinte e quatro mezes para inauguração do engenho 
central. 

IV 

Os concessionários ou companhia que organizarem ôcam 
responsáveis perante o Governo pela effectividade do forneci- 
mento da matéria prima contractada, sendo suspensa a 
garantia de juros, si o dito fornecimento não se elevar à metade 
de sua importância, isto ô, doze mil e quinhentas toneladas 
por saft*a, salvo caso de força maior, a juizo do Governo. 

Capital Federal, 19 de setembro de 1890.— Francisco GZí- 
cerio . 
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DECRETO N. 762 — de 19 de setembro de 1890 

Proroga por mais 30 dias o prazo para inoorporação da Companhia Engenho 
Central de Magé. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da kepublica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Arnuída, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu o cidadão Francisco Rebello de Carvalho, 
concessionário do engenho central de Magé, resolve prorogar 
por mais 30 dias o prazo, marc ido no § 1° da clausula 1* das que 
baixaram com o decreto n . 222 de 27 de fevereiro do corrente 
anno, já prorogado pelo decreto n. 6:^0 de 7 de agosto ultimo, 
para incorporação da Companhia Engenho Central para o fabrico 
de assucar e álcool de canna no município de Magé, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e façaexecutar. 

Palácio do Governo Provisório, 19 de setembro [de 1890, 
2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Pons bca . 

Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 763 — de 19 de setembro de 1890 

Manda obsarv&r no processo das caasas «iveis em geral o regulamento n. 737 de 
85 de novembro da 1850, com algumas excepções e outras providencias. 

O Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
considerando : 

Que as normas prescriptas para os processos das acções cíveis 
difflcultam e muitas vezes embaraçam a liquidaç&o dos direitos 
e interesses em litigio, não só pela sua excessiva morosidade, 
como pelos pesados gravames que acarretam às partes; 

Que a conservação de taes normas não se justifica por qualquer 
motivo de ordem superior, ou se trate de garantir pela amplitude 
da discussão a indispensável exposição e fundamento do direito 
^ litigantes ou se trate de assegurar a acção da justiça por um 
completo esclarecimento do juizo ; 

Que ao contrario as formulas complicadas e dilatórias do 
i^gimen vigente, como o tem demonstrado a experiência, não 
flervem sinão para favorecer as pretensões desprotegidas do 
direito e da justiça; 

9« FaseicQlo — 1890 SI 
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Que, finalmente, não ha fundamento em direito para que os 
interesses, sujeitos á competência do foro civil, não sejam igual- 
mente resguardados pela garantia de uma justiça prompta a 
efflcaz ; 

Decreta : 

Art. l.« São applicaveis ao processo, julgamento e execução 
das causas eiveis em geral as disposições do regulamento n. 737 
de 25 de novembro de 1850, excepto as que se conteem no titulo 
P, no capitulo 1<> do titulo 2^ nos capítulos 4^ e 5<> do titulo 4% 
nos capitules 2«, 3** e 4° e recções 1* e 2* do capitulo 5° do titulo 
70, e no titulo 8^ da primeira parte. 

Paragrapho único. Continuam em vigor as disposições legaes 
que regulam os processos especiaes, não comprehendidos no 
referido regulamento. 

Art. 2.0 Perante o juiz que accumular a jurisdicção civil e 
commercial, serão propostas ag causas respectivas sem discri- 
minação das duas competências, seja qual for a natureza do feito 
com relação ás pessoas ou ao seu objecto. 

Onde, porém, houver vara privativa do commercio, a acçáo 
será proposta perante o juizo competente, com indicação especi- 
ficada da j ur isaicção . 

Art. 3.0 A excepção ou allegação de incompetência, sob o 
fundamento de ser a causa civil ou commercial, não pôde ser 
opposta depois da contestação j e sendo omittida ou julgada 
improcedente, não se annullara mais o feito por motivo dessa 
incompetência, nem ex-officio, nem a requerimento das partes. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 dejsetembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferras de Campos S alies. 



DECRETO N. 764 — de 19 de setembro de 1890 

Declara abolido o juramento •special quo é deferido em cada feito aos ciiradovMi 
«á lide», promotores públicos interinos e outros agentes do Minisferi» 
Publico. 

O Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
considerando ; 

Que entre algumas formalidades forenses inúteis, carece do 
reparo o juramento deferido aos curadores ci ?«?e e outros mem- 
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bros do Ministério Publico que são advogados, formados ou 
provisionados, e servem sob o juramento de suas lettras ; 

Que essa formalidade acarreta ás partes perda de tempo e 
dinheiro, e augmenta sem necessidade o serviço dos juizes e dos 
escrivães ; 

Que, somente por essa falta de juramento de curadores, que são 
advogados, e sem mais fomento da justiça, teem sido annulladas, 
jà em primeira, já em segunda instancia, causas importantes, 
inutilísando-se assim grandes dispêndios de tempo, dinheiro, 
trabalho e tranquillidade dos que procuram fazer valer seus di- 
reitos em juizo ; 

Decreta '; 

Artigo único. Os advogados, formados ou provisionados, que 
forem pelos juizes de qualquer instancia nomeados curadores á 
lide, promotores íiscaes, promotores públicos ad hoc ou interinos, 
ou outros agentes do Ministério Publico, servirão sob o jura- 
mento do seu oíficio de advogado, ficando abolido o juramento 
especial que lhes é deferido em cada feito ; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de setembro 
de 1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 



4fl\:P^\p^^lf\/\/* 



DECRETO N. 765 — de 20 DE setembro de 1890 

Concede antorização a Emílio Paulo de Lima Barbosa para ort^anizar uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia de Trituração • 
Moagem. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu Emilio Paulo de Lima Barbosa, resolve conceder-lho 
autorização para organizar uma sociedade anonyma £ob a deno- 
minação de Companhia de Trituração e Moagem, com os estatutos 
que apresentou ; não podendo, porém, constituir-se definitiva- 
mente sem preencheras formalidades exigidas pelo art, 3** do de- 
creto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 



Estatutos da Companhia de Trituração e Moagem, 
a que se refere o decreto n. 765 de 20 de setembro 
de 1890. 

CAPITULO I 

FINS DA COMPANHIA E SUA DURAÇÃO 

Art. l.<* A sociedade anonyma denominada Companhia de Tri- 
turação e Moagem tem por flm explorar por conta própria ou 
alheia o systema de tritura ção dos ssucares turbinados e crystal- 
lizados, beneflciando-os sem emprego da refinação para consumo, 
moer milho, trigo, arroz, canella, etc, torrar e moer café, bene- 
ficiar farinha de mandioca, comprar e vender assacar, milho, 
café e farinha de mandioca. 

Art. 2 ° A companhia fará acquisição da fabrica de tritura^jão 
jà existente nesta Capital, e augmentará os .machinismos pre- 
cisos para desenvolvimento da industria e negocio que se pro- 
põe a fazer. 

Art. 3.0 A duração da companhia será de 15 annos contados 
da data da installação, e sua séd(í será na Capital Federal. 

Art. 4.0 O anno social contar-se-ha de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL 

Art. 5.0 o capital da companhia é de cem contos de róis 
(100:000$) dividido em 1.000 acções de cem mil réis fe(100$) 
cada uma. 

Art. 6.» As chamadas para as acções serão sempre de 10 Vo, a 
primeira no acto da subscripção e asi restantes quando forem 
necessárias, com inter vai los nunca menores de 30 dias uma 
das outras e por annuncios nos jornaes, com antecedência de 
15 dias. 



MMN.. 
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Art. 7,^ o accionista que não reilizar era tempo qualquer 
entrada, flca sujeito à multa de 1 % por mez de atrazo, sendo 
consideradas em commisso as acções cujas entradas forem de- 
moradas por mais de dous mezes. 

Art. 8.0 Os accionistas são somente responsáveis pelas acções 
que subscreverem ou que lhes forem cedidas. 

CAPITULO 111 



DOS LUCROS, DIVIDENDOS E FUNDO DE RESERVA 

Art. 9.<> Dos lucros liquidos verificados por bi lanço semestral 
das operações eíFectuadas dentro do semestre, se deduzirão 5 % 
para o fundo de resí^rva, e o restante será distribui lo aos accio- 
nistas como dividendo. 

Art. 10. Si os lucros liquidas excederem de 15 «/o do capital 
realizado, depois de «ieduzida a íjnoía para o funilo He reserva, os 
incorporadores terão direito, ca «ia um, a um beneficio de 5 Vo dos 
mesmos lucros. 

Art. 11. o fundo de reserva é destinado a reconstituir o ca- 
pital desfalcado por per las e só deixará de haver accumulaçao 
quando elle represente 20% 'Io ca|)ital. 

Art. 12. Semestralmente se distribuirão os dividendos pelos 
accionistas . 

Paragrapho único. Não haverá di.^tribuição de dividendos em- 
qu;«nto o c.ipital não estiver integralmente reconstituído das 
perdas soíf ridas. 

Art. 13. Os dividendos nâo re''l:>m dos pelos accionistas ou 
seus procuradores no pnzo de cinco annos prescreverão a favor 
da companhia, passando a fundir-se no fundo de reserva. 

CAPITULO IV 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 14. A assemblôa ^eral compõ-^-se de accionistas que ti- 
verem suas acções ins(TÍptas no registro da companhia, e para 
que possam fazer parte da ass(MMblóa ^eral é preciso possuir 
pelo menos cinco acções averba las na companhia 30 dias antes 
da reunião. 

Art. 15. Haverá todos os annos, no correr do mez de maio, 
uma assembléa geral ordinária, convocada pela directoria, a qual 
tem por fim a leitura do parecer do co iselho íiscal, exame, dis- 
cussão e deliberação do balanço <* címtas da directoria. 

Art. 16. Poderá ser convocaria a leunião da assembléa geral 
extraordinariamente, todas as vez^^s que for julgada necessária 
pela directoria, conselho fiscal, ou quando for requerida por 
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numero de accionistas que representem pelo menos um terço do 
capital . 

Paragrapho único. Pelo conselho fiscal deve ser convocada a 
assembléa geral, quando não o tenha feito a directoria, ou 
quando tiver requerido e não for attendido pela directoria dentro 
do prazo de 15 dias. 

Art. 17. Qualquer accionista poderá requerer do juiz do com- 
mercio autorização para convocar a assembléa geral ordinária 
quando não o tenha feito a directoria ou conselho fiscal, até três 
mezes depois do prazo marcado para esse fim. 

Art. 18. A convocação da assembléa geral extraordinária 
sempre será motivada e annunciada pela imprensa com anteci- 
pação de 15 dias. 

Art. 19. A assembléa geral só poderá constituir-se legal- 
mente para deliberar, quando estejam presentes á reunião nu- 
mero de accionistas que representem, pelo menos, um terço do 
capital social. 

Paragrapho único. Não se reunindo numero de accionistas 
suflfliciente para constituir-se a assembléa geral no dia designado, 
86 convocará nova reunião por annuncios com antecedência 
de 15 dias, pelo menos, declarando nelles que a assembléa 
deliberará com qualquer numero presente. 

Art. 20. No caso de reforma de estatutos, augmento do 
capital social, dissolução ou liquidação da companhia, a assem- 
bléa geral m> poderá deliberar achando-se presentes accionis- 
tas que representem, pelo menos, dous terços do capital 
social. 

Paragrapho único. Quando na primeira e segunda convoca- 
do não comparecer numero preciso, far-se-ha terceira couvo- 
Éação por annuncios com a declaração de que a assembléa 
deliberará qualquer que seja o capital representado pelos accionis- 
tas que comparecerem. 

Art. 21. Cada cinco acções dá direito a um voto, não po- 
dendo cada accionista ter mais de 20 votos, qualquer que seja 
o numero de acções que possuir. 

Paragrapho único. Os accionistas que possuírem menos de 
cinco acções poderão comparecer á assembléa geral e discutir, 
porém, não terão voto. 

Art. 22. Os accionistas poderão fazer-se representar por 
procuradores que tenham poderes especiaes para esse nm, 
advertindo que a procuração não poderá ser dada aos directores 
ou membros do conselho fiscal, nem a pessoas que não sejam 
accionistas. 

Art. 23. As deliberações da assembléa geral serão tomadas 
pela maioria de votos presentes. 

Art. 24. A assembléa geral será presidida por um accionista, 
por acclamação dos presentes ; este nomeará dous secretários, 
não podendo a nomeação recahir em membros da directoria ou 
conselho fiscal. 

Art. 25. Compete á assembléa geral : 

Resolver todos os actos que interessem á companhia ; 
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Fixar OU alterar os vencimentos da directoria ; 
Eleger a directoria e conselho fiscal ; 
Reformar e modificar os estatutos ; 

Ordenar exames parciaes ou geraes nos livros da escripturação 
da companhia. 

CAPITULO V 

DA DIRECTORIA E CONSELHO FISCAL 

Art. 26. A companhia será gerida por dous directores, um pre- 
sidente e outro gerente, eleitos pela assembléa geral, de cinco em 
cinco annos, revogáveis e reelegiveis, ficando, desde já, nomeados 
para o primeiro quinquennio os Srs. Emilio ae Paula de Lima 
Barbosa, como presidente, e Joaquim Ramos de Azevedo, como 
gerente. 

Art. 27. Os directores, antes de tomarem posse, farão uma 
caução de 50 acções cada um, em garantia de su agestão. Estas 
acções serão averbadas no livro de registro das transferencias 
da companhia e não poderão ser levantadas, nem alienadas du- 
rante o exercício do mandato e atô á approv^ição das contas da 
directoria pela assembléa geral . 

Paragrapho único. E' permittido qualquer accionista prestar 
caução pelo director. 

Art. 28. Os directores perceberão, cada um, o honorário de 
quatro contos e oitocentos mil róis annual, pagos mensalmente, 
que poderá ser augmentado pela assembléa geral, si o permit- 
tirem os interesses da companhia. 

Art. 29. Compete à directoria : 

1.® Tratar todos os actos de gestão e representar a com- 
panhia ; 

2.» Fixar semestralmente os dividendos a distribuir ; 

3.* Dar execução ás resoluções da assembléa geral ; 

4.<> Demandar e ser demandada ; 

5.» Nomear e demittir o pessoal administrativo, marcar-lhe 
vencimentos ; 

6.» Escolher banco para depositar os haveres sociaes ; 

7.» Apresentar á assembléa geral contas e mais informações 
que forem precisas. 

Art 30. Ao presidente compete : 

1.** Representar a companhia em juizo ou fora delle ; 

2.» Assignar petição, contractos de qualquer natureza; 

3.* Assignar as procurações para execução do mandato da 
directoria. 

Art. 31 . Ao director gerente compete administrar os estabele- 
dmentos fabris, não podendo, entretanto, praticar acto nem 
c(Hitracto donde resulte responsabilidade social, sem autorização 
prévia do presidepte, e mais as attribuições do art. 30, §§ 1, 2 e 3, 
quando o presidente estiver impedido. 

Art. 32. A companhia terá um conselho fiscal revogável e 
reelegivel, eleito annualmente pela assembléa geral ordinária ; 

f 
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compor-se-ha de seis membros, senda os três primeiros mais 
votados membros effectivos e supplentes os três menos votados» 
excepto os do primeiro anno, que serão os Srs. Guimarães, Barros 
& Comp., Adão de Gouvêa & Comp , Casemiro Augusto Monteiro 
Salgjído, membros effectivos, e os Srs. Lucas da Costa Faria, 
corameiídador Josó Francisco Gonçalves e Adjaline Eduardo da. 
Costa Araújo, como supplentes. 

Art. 33. Compete ao conselho fiscal : 

1.0 Apresentar parecer áassembléa geral sobre os negócios da 
compannia e suas operações, tomando para base o balanço da 
directoria ; 

2.0 Examinar o balanço, livros da escripturação, verificar o 
estado da caixa, exigir toHas as informações que julgar neces- 
sárias, denunciar no parecer as faltas ou fraudes que encontrar, 
expor o estado da companhia e leml»rar as medidas convenientes. 

Art. 34. A directoria designará substituto que provisoriamente 
sirva na vaga do director impedido ou resignatario, até á reunião 
da primeira assembléa geral, que nomeara substituto definitivo 
pelo tempo que restar para completar o prazo do substituido. 

Art. 35. Os directitres não poderão votar para apresentação 
de seus balanços e inventários, nem os membros do conselho 
fiscal para approvação de seus pareceres. 

Art. 36. A directoria será autorizada na assembléa geral de 
installação a fazer ncquisição, pelo preço por que for avaliada 
por peritos nomeados n;» m sma assembléa, da fabrica com todos 
os machinismos, bemfeitorias, privilégios, etc, e a pagar todas 
as despízas feitas pelos incorporadores até á installação da 
companhia. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES - 

Art. 37. Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos 
pela lei n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1890. (Seguem-se as assigna- 

turas.) 



DECRETO N. 766 — de 20 de setembro de 1890 

Releva da prescripção a divida de que é credor o desembargador Bento 
Luiz de Oliveira Lisboa. 

O Marechal Manoel Oeodoro da Fonseca, Chefe do Gftverno Pro- 
visório da Republic » dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação: 

Attendendo ao que requereu o desembargador Bento Luiz 
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de Oliveira Lisboa, resolve relevar da prescripçXo a divida 
de que ô credor, proveniente do onlenado que deixou de 
receber como juiz de direito, correspondente ao período 
decorrido de 19 de naarço de 1869 a 19 de j meiro le 1872. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa, 



DECRETO N. 767 — de 20 de setembro db 1890 

Determina qae nas causas en que for nonead ) curador a ausente, tenha o dita 
curador privativa e indispensável audiência, independente de nomeação dos 
juizes, e dá outras providencias. 

O Marechal M.noel Deodoro da Fon3'^ca, Chefe do Governo 
Provisório da Repm)iicii dos «.stados Unidos<lo Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, etn nome da Nação, 

Decreta: 

Art. 1.0 Nas causas em qiie, de qualquer modo, forem inter- 
essados herdeiros e indivíduos ausentes, e para os íins do art. 9^ 
do decreto de 15 de junho de 1h59, e em todos os mais em que 
for nomeado curador a au>ent<s ien o dito curalor privativa e 
indispensável >udiencia, iniep-índente de nome.>ção dos juizes, 
que os mandarão ouvir como parte oi>rig da á dtfesa dos direitos 
a seu cargo, e no desempenho de seus deveres poderão usar dos 
recursos legaes a bem dos mesmos direitos. 

Art. 2.° Os dous curadores ie auseii rs servirão: o da 1* vara, 
perante os juizes da 1* vara eivei, da K commeroial, e nas 
causas que correrem pelo 1° cartório da Prove iori t e pelo 1<* dos 
Feit 8 da Fazenda, emquanto houver uma só vara dessas espe- 
cialidades ; 

O da 2* vara, perante os juizes d « 2» vara eivei da 2* vara 
commercial, e nos 2^^ cartórios da Provedoria e dos Feitos 
da Fazenda, nos casos aoima mencionados. 

Art. 3.0 Nas arrecadações px«rc ráo as suas funcções : 

O da 1» vara, exclusiv i mente, n is parochias que compõem os 
1% 3o, 5o, 7»e 90 districtos criminaes ; 

O da 2* vara, nos doís districtos 2o, 4», 6°, 8° e 10° criminais, 
de terminando- se a competência de c;»da um pelo domicilio do 
defunto, e fazendo-se as arrecadações parciaes precisas, me- 
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diante requisição de juiz a juiz, por precatória, que será devol- 
vida, depois de cumprida, pagas as custas. 

Art. 4.<> Em caso de morte em paiz estrangeiro, onde tivesse 
o finado domicilio, a competência se regulará pela situação dos 
bens, cabendo neste caso a porcentagem respectiva aos cura^ 
dores sobre o valor dos bens arrecadados em seus districtos, fa- 
zendo-se, porém, um só processo, no juizo a que pertencera 
parochia em que estiverem collocados os bens de maior valor. 

Art. 5.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 20 da Republica. ' 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Euy Barbosa. 



DECRETO N: 768 — de 20 de setembro de 1890 

Concede a Domingos de Souza Guedes e outros autorização para organizarem 
uma sociedade anonyraa sob a denominação de Companliia Brazileira Com- 
mercio de Cereaes. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons- 
tituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram Domingos de Souza Guedes, Ál- 
varo Carneiro Geraldes, Eugénio Ferreira de Andrade, Eduardo 
Mendes Limoeiro e José Manoel Navarro, resolve conceder-lhes 
autorização para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Brazileira Commercio de Cereaes, com 
os estatutos que apresentaram ; nâo podendo, porém, constituir- 
se definitivamente sem preencher as formalidades exigidas pelo 
art. 3<» do decreto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executa-r. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 1890, 
2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca • 
Francisco Glicerio, 
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Estatutos da Companhia Brazileira Commercio de 
Cereaes, a que se refere o decreto n. 768 de 29 de 
setembro de 1890. 

CAPITULO I 

DENOMINAÇÃO, OBJECTO, SEDE E DURAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 1.0 Fica constituída uma sociedade anonyma sob a deno- 
minação de Companhia Brazileira Commercio de Cereaes, tendo 
por objecto : 

l.*» Desenvolverem grande escala o commercio de cereaes e 
algodão em todos os ramos : 

2,° Auxiliar o melhoramento da producção de cereaes, a indus- 
tria de gorduras, manteigas e outras congéneres, cujos productos 
poderá comprar e vender por conta própria ou de terceiros ; 

3.® Abrir credito em conta corrente a lavradores e industriaes 
que offereçam garantia, promovendo o credito dos respectivos 
mercados ; 

4.0 Adquirir por conta própria ou de terceiro estabelecimentos 
desse género de commercjo ; 

5.0 Montar um estabelecimento em grande escala com appa- 
relhos aperfeiçoados de carga e descarga, salas apropriadas para 
exposição de amostras dos productos e reunião diária dos in- 
teressados no mesmo commercio, creando assim a Bolsa de 
Cereaes ; 

6.® Fazer operações de carteira, receber dinheiro a prazos limi- 
tados e em conta corrente, adeantar dinheiro sob garantia de 
cereaes e outros géneros depositados nos armazéns da companhia. 
Alfandega, trapiches ou a bordo de navio em viagem, tomando 
os respectivos seguros, e em geral fazer caução e descontos de 
todos 03 títulos de reconhecida garantia ; 

7.0 Promover a propaganda da producção nacional e evitar 
quanto possível as rapiaas oscillaçõee do mercado e adoptar em 
seus armazéns o melhor systema de pesos para todos os cereaes ; 

8.0 Solicitar do Governo o que convier á protecção da pequena, 
lavoura e da industria nacional ; 

9.0 Crear armazéns para o beneficiamento dos géneros do sea 
commercio. 

Art. 2.0 A companhia terá sua sôde, administração e foro ju- 
rídico na Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil, reger-se- 
ha pelos presentes estatutos e legislação geral em vigor, e du- 
rará pelo prazo de 50 annos, não podendo ser antes dissolvida 
sínão nos casos previstos na lei. 

Art. 3.0 A companhia será administrada, gerida, dirigida e 
representada por sua directoria, á qual pelos presentes estatutos 
são conferidos, para aquelle fim, plenos, geraes e especiaes po- 
deres, inclusive os em causa própria. 



2412 DECRETOS DO (K)VBRNO PROVISÓRIO 

Art. 4.<> o anno social correrá de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro, devendo os negócios da companhia ser balanceados 
no fim de cada semestre. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL, FUNDO DE RESERVA B INTEORALIZAÇAO 

Art. 5.0 O capital social ô de 3.000:000$ (três mil contos de 
réis), dividido em 15.000 acções de 200$ cada uma. 

Art. 6.0 A companhia poderá emittir debentures até á im- 
portância do seu capital, para o que fica a directoria desde já 
autorizada. 

Neste caso, as acções ficarão integralizadas, devendo, po- 
rém, a importância do sorteio ser escripturada como entradas de 
capital . 

Art. 7.® Em cada semestre retirar-s^ -ha dos lucros uma quota 
á deliberação da directoria, para formar um fundo que venha 
representar o capital, accumulando-se-lhe o juro de 6 Vo ao 
anno. 

t^rt, 8.0 As acções serão nominativas e transferíveis por termo 
assi^nado pelo cedente e cessionário ou por seus representantes 
legaes. 

Depois de integralizadas, as acções poderão ser convertidas 
em titules ao portador e vic-í-versa. 

Art. 9.0 Haverá no escriptorio da sociedade um livro de re- 
gistro para a inseri pção e transferencia de acções. 

Art. 10. Depois da primeira entrada de 10 % no acto da 
subscripção, as outras, salvo o que determina o art. 6o, parte 
2*, serão feitas conforme entenda a directoria, devendo, poróra, 
haver um intervallo pelo menos de 30 dias, entre uma e outra 
chamada de capital. 

Art. 11. As chamadas de capital serão feitas por annuncios 
publicados nos jornaes e com antecedência pelo menos de quinze 
dias. 

Art. 12. O accionista que não realizar o pagamento no prazo 
estipulado, poderá fazel-o depois com a mora de 1 o/o ao mez. 

Art. 13. A directoria promoverá judicialmente a cobrança 
das entradas devidas pelos ;»ccionistas retardatários, podendo 
para esse fim accionar os cedentes emqumto não cessar a re- 
spectiva responsabilidade e também declarar as acções em com- 
misso, si assim o preferir. 

^ CAPITULO III 

DA DIRECTORIA E CONSELHO FISCAL 

Art. 14. A companhia será administrfida por uma directoria 
composta de presidente e três directores, eleit . pela assemblôa 
geral, sendo o mandato por seis annos e reelegivel. 



DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 2413 

§ 1 .° Os honorários dos directores serão de 6:000$ (seis contos 
de réis) annuaes, pagos mensalmente, percebendo o presidente 
mais 3:000$ (três contos de réis), também annuaes, jjro labore, 

Art. 15. Só poderá ser director o accionista possuidor de 50 
acções, pelo menos, as quaes serão caucionadas â companhia 
como gfarántia de sua gestão durante o prazo do mandato e até 
que sejam approvadas as i^espectivas contas. 

Art. 16. Os directores escolherão de entre si o vice-presidente 
e o secretario. 

Art. 17. Não podem servir conjunctamente na directoria, pae 
e filho, sogro e genro, cunhados, emquanto durar o cunhadio, os 
parentes até 2« gráo e os sócios de firmas commerciaes ; nem 
eleitos os credores pignoratícios que possuírem acções e os impe- 
didos de negociar, sendo, portanto, nullos os votos dados aos que 
estiverem nestas condições. 

Art. 18. A directoria reunir-se-ha ordinariamente duas vezes 
por mez, e extraordinariamente todas as vezes que a maioria 
quizer. De suas reuniões ordinárias ou extraordinárias lavrar- 
se-ha acta, que será assignada pelos directores presentes. 

Art. 19. O presidente é substituído pelo vice-presidente e este 
pelo secretario. 

Art. 20. Compete á directoria: 

§ 1 . <> Nomear, suspender e demittir os empregados, marcar- 
Ihes vencimentos, fianças e attribuições. 

§ 2.0 Representara companhia em juizo ou fora delle, po- 
dendo, para esse fim,. constituir mandatiirios. 

§ 3.° Contractar o pessoal necessário para todos os serviços da 
companhia. 

§ 4.» Fazer acquisição de bens moveis ou immoveis que en- 
tenda necessários á installação de armazéns, depósitos e mais 
dependências da casa matriz. 

§ 5.0 Organizar o relatório, contas e balanço que annualmente 
devem ser apresentados á assembléa geral. 

§ 6.<) Fazer chamadas de capital. 

§ 7.® Fixar os dividendos semestraes. 

§ 8.0 Deliberar sobre a convocação da assembléa geral ordi- 
nária ou extraordinária. 

§ 9.0 Deliberar e resolver sobre todos os assumptos e negócios 
da companhia que não exijam autorização especial da assembléa 
geral. 

§ 10. Contrahir empréstimos por dehentures^ pela forma esta- 
tuida. 

§ 11 . Requerer a nomeação de quem substitua os membros do 
conselho fiscal. 

§ 12. Superintender e dirigir os negócios que fazem objecto 
da companhia e praticar em gerai todos os actos para a sua boa 
gestão. 

Art. 21. O presidente ó o órgão da directoria, competindo-lhe 
executar e fazer executar as deliberações desta e da assembléa 
geral ; representar a companhia no foro e fora delle, constí- 
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tuindo ou não mandatários revogáveis ; assignar os documentos 
que importem responsabilidade, contractos, escripturas,etc., etc. 

Paragrapho único. Os directores não contrahem obrigação 
solidaria pessoal pelos actos praticados no exercício do man- 
dato ; mas respondem pelos prejuizos causados á companhia por 
fraude, dolo, culpa, negligencia ou omissão no desempenho das 
fuucções de que tratam estes estatutos ou alei. 

Art. 22. O conselho fiscal, composto de três accionistas, será 
eleito annualmente em assembléa geral ordinária ; vencendo, 
cada membro, a gratificação de 3:000$ (três contos de réis) an- 
nuaes. . 

Art. 23. Haverá três supplentes do conselho fiscal, eleitos na 
formado art. 22. 

Art. 24. Compete ao conselho fiscal : 

§ !•** Examinar os livros da companhia, verificar o estado 
da caixa e exigir quaesquer informações da directoria. 

§ 2.<> Dar parecer sobre as contas e balanços. 

§ 3.® Suggerir quaesquer medidas e alvitres que entenda 
necessários ao bem da companhia. 

§ 4.<» Em geral, exercer todos os actos de fiscalização, de con- 
formidade com as leis em vigor. 

Art. 25. Os fiscaes podem assistir ás sessões da directoria, 
nas quaes terão voto consultivo, e assignaráoj quando o emitti- 
rom, a respectiva acta coma directoria. 



CAPITULO IV • 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 26., A assembléa çeral ordinária terá logar todos os 
annos no correr dos mezes ae abril ou maio, e as extraordinárias 
quando convocadas. 

Art. 27. Os accionistas poderão ser representados por pro- 
curadores e representantes legaes e naturaes. 

Não podem ser procuradores : 

Os directores da companhia ; 
Os individues não accionistas ; 
Os membros do conselho fiscal. 

As procurações e documentos que dêem direito de represen- 
tação serão entregues á directoria três dias antes de cada 
assembléa. 

Art. 28. Cada grupo de cinco acções dá direito a um voto. 
Só podem votar os accionistas que tiverem as acções registradas 
com 30 dias de antecedência, ainda mesmo caucionadas. 

Art. 29. As acções ao portador serão depositadas até 31 de 
dezembro do anno anterior, para que os portadores possam votar 
nas assembléas ordinárias, e com 10 dias para as extra- 
ordinárias. 
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Art. 30. As convocações da assombléa geral serão motivadas 
e annunciadas em folhas diárias com antecedência nunca menor 
de 15 dias. 

Art. 31. O accionista, ainda que não tenha direito de votar, 
pôde comparecer á assemblóa geral e tomar parte nas discussões. 

Art. 32. O presidente da assembléa geral será o da directoria. 

Art. 33. O presidente designará dous accionistas presentes 
para servirem de secretários, iúcumbindo ao primeiro lançar, em 
livro próprio, a acta da sessão. 

Art. 34. Haverá um livro para presença de accionistas nas 
assembléas geraes. As deliberações das assembléas serão tomadas 
per capita, salvo quando reclamar um ou mais accionistas que o- 
seja por votação em escrutínio secreto, em cujo caso se proce- 
derá na razão de um voto por grupo de cinco acções. 

Art. 35. Para que a assemblóa geral possa funccionar valida- 
mente em primeira convocação é indispensável que esteja pre- 
sente numero de accionistas que represente pelo menos o quarto 
do capital social. 

Art. 36. Não se reunindo o numero a que se refere o artigo > 
anterior, será 'feita nova. convocação com intervallo nunca infe- 
rior a oito dias, podendo então deliberar com qualquer numero 
de accionistas e de capital representado. 

Art. 37. A assembléa geral que tiver de deliberar sobre- 
reforma de estatutos, augmento de capital, prorogação de prazo 
ou dissolução da companhia, só pôde validamente funccionar com 
accionistas que representem, pelo menos, dous terços do 
capital. 

Art. 38. Só depois de terceira convocação, com intervallos 
nunca inferiores a oito dias, poderá a assemblóa deliberar sobre 
os casos previstos no art. 37, qualquer que seja o numero de 
accionistas jfresentes. Havendo terceira convocação, ai óm dos- 
avisos publicados na imprensa, haverá convites por cartas aos 
accionistas possuidores ae acções nominativas . 

Art. 39. A assemblóa geral reunir-se-ha extraordinariamente 
quando convocada pela directoria, conselho fiscal ou a requeri- 
mento de sete accionistas que representem pelo menos o quinto- 
do capital social. 

Art. 40. As actas das assembléas geraes ordinárias serão- 
publicadas na imprensa até 30 dias depois do da reunião. 

CAPITULO V 

DA DIVISÃO DOS LUCROS, FUNDO DE RESERVA E AMORTIZAÇÃO' 

Art. 41. Só poderão fazer parte dos dividendos os lucros 
liquidos provenientes das operações effectivamente concluídas 
nos semestres de janeiro a junho e de julho a 31 de dezembro. 

Art. 42. Os lucros liquidos terão a seguinte distribuição: 

Até 5 Vo annuaes, para fundo de reserva ; 

Até 12 °/o annuaes, para dividendo sobre o capital realizada. 
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Dos dividendos a distribuir aos accionistas será retirada a qaota 
de 8 ®/o que sei^á distribuida semestralmente pelos quatro di- 
rectores. Do excedente retirar- se- ha uma quota, á deliberação 
da directoria, até perfazer com os juros accumulados de 6 ^/o 
annuaes, o capital da companhia. Do saldo retirar-se-ha a 
metade para augmentar o dividendo e o resto será levado a 
lucros suspensos. O fundo para reconstituição do capital poderá 
ser empregado em títulos de primeira ordem que produzam 
renda superior a 4 "/•• 

Art. 43. Os rfeôeníMreí sorteados serão carimbados e cessarão 
de vencer juros para os possuidores desde que forem annun- 
ciados os respectivos números. 

Art. 4^ . Logo que o fundo de reserva attingir á metade do 
capital realizado, cessará a accnmulação, passando essa porcen- 
tagem para avolumar o fundo de amortização. 

Art. 45. Reverterão para o fundo de amortização os divi- 
dendos não reclamados durante o prazo de cinco annos. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS 

Art. 46. Nos casos de liquidação, expiração do prazo da 
companhia ou por outro qualquer motivo, a ass ?mbiéa geral 
proverá acercado modo de liquMação. Ainda depois de dissol- 
vida a companhia, reputa-se existente para todas as operações e 
actos de liquidação. 

Art. 47. Os casos omissos nestes estatutos serão regulados 
pelas leis em vigor. 

Art. 48. A primeira directoria eleita por seis annos ô com- 
posta dos accionistas seguintes : 

Presidente, Domingos de Souza Guedes. 

Directores : 

Álvaro Carneiro Geraldes. 
João Bernardo Lobato Pereira. 
Dr. Eugénio Ferreira de Andrade. 

O primeiro conselho fiscal flca eleito com os seguintes Srs.: 
Conselheiro Francisco de Paula Mayrink. 
Visconde de Assis Martins. 
Dr. Eduardo Mendes Limoeiro. 

Sendo supplentes os Srs.: 

Çrocopio José dos Reis. 

José Manoel Navarro. 

José Joaquim de Andrade Toceiro. 

Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil, 3 de setembro 
<le 1890. — Os incorporadores : Domingos de Souza Guedes. — 
Álvaro Carneiro Geraldes. -^Pov procuração de Eduardo Mendes 
Limoeiro, Dr. Eugénio Ferreira de Andrade. -^Eduardo Mendes 
Limoeiro.'^ José Manoel Navarro. 
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DECRETO N. 769 — de 20 de setembro de 1890 

Concede permissão a José de Azevedo Silva e TertuUano Ramos para a explo- 
ração de herva mattejno Estado do Paraná. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons- 
tituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram JoS3 de Azevedo Silva e Tertuliano 
Ramos, resolve conceder-lhes permissão para a exploração 
de herva matte em terrenos devolutos no Estado do Paraná, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura , 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio, 



01au.sula.is a que se refore o decreto n* 'T^OO- 
desta data 

I 

E' concedida a José de Azevedo Silva e Tertuliano Ramos, 
resalvando-se os direitos de terceiros, permissão para, por 
espaço de 20 annos, explorarem herva matte nos terrenos devo- 
lutos do Estado do Paraná que se acharem comprehendidos na 
área abaixo indicada : 

Partindo da serra de Paranapiacaba pela costa do rio Itererê 
até à confluência do rio Paranapanema ; deste até ao ponto em 
que o Iguassú se lança no Paraná ; dahi pelo Iguassú acima 
até á confluência do rio Negro e deste acima até á serra de 
S. Francisco. 

11 

Fica entendido que a presente concessSo se realizará sem damno 
do desenvolvimento da colónia militar que está sendo fundada 
na foz do rio Iguassú, a qual poderá estender-se pela área que 
melhor convier ; bem assim que em caso nenhum poderão os con- 
cessionários estorvar a creação de colónias e núcleos que hajam 
de ser fundados pelo Governo Federal ou do Estado do Paraná, 
no território a que se refere a presente concessão. 

90 FascÍ3ulo- 1890 - 82 
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Os concessionários só poderão utilisar-se dos terrenos devolutos 
comprehendidos na área da clausula I*, para o fim de col herherva 
matte, não podendo derrubar as mattas, nem cortar madeiras, 
excepto as que forem necessárias para construcção de casas para 
si e seus trabalhadores dentro da zona concedida. 

Fica-lhes, outrosim, expressamente vedado o commercio das 
madeiras de lei. 

IV 



Apresentarão annualmente ao Ministério dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por intermédio do 
Governador do Estado, um relatório circumstanciado do desen- 
volvimento que tiverem dado á sua industria, da quantidade e 
qualidade da herva preparada e exportada, do numero de braços 
empregados, do processo da fabricação e dos logares em que 
effectuarão a colheita, não podendo esta ser repetida no mesmo 
herval, sinão com intervallo de quatro annos, e declarando-se 
os logares onde no anno seguinte houver ella de ser feita. 



Os concessionários serão obrigados a remetter para o Museu 
Nacional, convenientemente acondicionados, todos os specimens 
vegetaes, animaes e mineraes, fosseis ou não ; bem assim os arte- 
factos indígenas antigos ou modernos, esqueletos, ossos dispersos 
equaesquer outros objectos pertencentes às raças aboriçenes 
que encontrarem e lhes parecerem úteis á sciencia, procedendo 
em tudo de accordo com o director daquella repartição. 



VI 



Os concessionários não poderão, directa nem indirectamente, 
impedir a colheita da herva matte pelos moradores do território 
de que trata a presente concessão que, nos terrenos compre- 
hendidos nesta, já exercerem semelhante industria e delia ti- 
rarem exclusivamente os meios de subsistência. 



VII 



Os concessionários sô poderão exportar herva matte pelas 
estações âscaes. 
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VIII 

E* livre aos concessionários representarem-se por si, por firma 
social ou por companhia que organizarem, devendo, porém, 
registrar na secretaria do mesmo Estado, sem prejuizo de outras 
disposições legaes, o teor do contracto que celebrarem com ter- 
ceiro, ou os estatutos da referida companhia, e ficando esta sujeita 
às prescripções da legislação vigente. 

IX 

Ficarão também obrigados a entrar annualmente para os 
cofres públicos com a quantia de 1:000$ paga dentro dos 30 dias 
seguintes ao anno decorrido, remettendo certidão de semelhante 
pagamento à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. 



Esta concessão é intransferivel, nos termos do decreto n. 376 
de 5 de maio do corrente anno. 

XI 

Os concessionários, ou a empreza que organizarem, ficam 
sqjeitos à multa de 500$ pela infracção ae qualquer das clausulas 
desta concessão, pagando o dobro na remcidencia e, si reinci- 
direm pela seéfunda vez na mesma pena, o Governo poderá 
elevar ao triplo ou quádruplo o valor das multas, secundo a 
gravidade da infracção eo numero de vezes das reincidências» 
ouvindo os concessionários. 

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1890.— Francisco GUcerio. 

DECRETO N. 770 — de 20 de setembro de 1890 

Coneede a José António Machado è outros autorização para organixarem 
uma sociedade anonyma Bob a denominação de Companhia Zootechnica e 
Industrial. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
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requereram Josô António Machado, Dr. José Carlos de Abreu e 
Silva e Carlos Cândido Gomes, reslove conceder-lhes autorização 

Sara organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação) 
o Companhia Zootechnica e Industrial, com os estatutos que 
apresentaram ; não podendo, porém, constituir-se definitivamente 
sem preencher as formalidades exigidas pelo art. S^do decreta 
n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. O Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Estatutos da Companhia Zootechnica e Industrial, a 
que se refere o decreto n. 770 de 20 de setembro 
de 1890. 

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO, FINS, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
DA COMPANHIA 

Art. 1.° Com a denominação de — Companhia Zootechnica 
e Industrial — flca estabelecida uma sociedade anonyma com 
séde na Capital Federal, que será regida pelos presentes esta- 
tutos, e, nos casos omissos, pelas disposições do decreto n. 164, 
de 17 de janeiro do corrente anno, que reformou a lei n. 3150, de 
4 de novembro de 1882. 

Art. 2.0 A duração da companhia será de trinta annos 
a contar da data da publicação destes estatutos no Diário 
Official. 

Art. 3.0 A companhia tem por fim : 

a) Fundar estações no Estado do Rio de Janeiro, desti- 
nadas : 

â criação do gado suino, em larga escala, para a venda de 
capados cevados e seus variados productos ; 

a criação do gado vaccum, em pequena escala, para a explo- 
ração da industria do leite e seus mais lucrativos productos, 
taes como : manteiga e queijos pelos processos aperfeiçados 
postos em pratica na Suissa e HoUanda ; 

á criação do gado lanígero e caprino ; 

à criação de todas as aves domesticas ; 

ao desenvolvimento da apicultura para o aproveitamento da 
oôra e mel pelo systema da escola de Dzierzon ; 
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ao desenvolvimento da cultura dos cereaes e mais vegetaes 
de consumo, de accordo com os systemas e processos da agricul- 
tura racional e methodica. 

b) Estabelecer um grande deposito para venda dos productos 
das estações. 

Art. 4.0 A companhia só poderá ser dissolvida antes da expi- 
ração do prazo social, nos casos previstos na lei. 

Art. 5.0 Dissolvida em qualquer tempo a companhia, se fará 
a liquidação como o resolver a assemblóa geral dos accionistas 
e com as prescripções legaes. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL, ACÇÕES, FUNDOS DE RESERVA, DE CONSERVAÇÃO B 
REFORMA, B DIVIDENDOS 

Art. 6.0 O capital da companhia será de quinhentos contos 
de róis representados por cinco mil acções de cem mil róis 
cada uma ; poderá ser augmentado por deliberação da assem- 
*blôa geral dos accionistas, independente de reforma dos 
estatutos, e, nes^e caso, os accionistas, então inscriptos nos 
registros da companhia, terão preferencia á distribuição propor- 
cional das novas acções, si assim o declararem no prazo estipu- 
lado pola directoria. 

Art. 7." Realizada a primeira prestação de 20% no acto da 
subscripção das acções, far-se-ha a segunda de valor igual logo 
após a installaçáo da companhia. \s subsequentes entradas que 
serão de 10 Vo, far-se-hão com intervallos nunca menores de 
30 dias e quando annunciadas pela directoria com 15 dias de an- 
tecelencia pelo menos. 

Art. 8.0 O accionista que não for pontual na prestação da se- 
gunda entrada ou de qualquer outra, findo o prazo de 30 dias 
apôs a chamada, cahipão as suas acções em commisso, revertendo 
o produfto ao fundo de reserva e reemittiiido-se novas acções de 
igual numeração, salvo justificando força maior, em cujo caso 
pag irá ela mora 12 «/o annual. 

Paragrapho único. Fica entendido que o commisso é uma fa- 
culdade, podendo a directoria, quando o entender, compellir ju- 
dicialmente o accionista retardatário. 

Art. 9.0 O accionista em mora não poderá fazer parte das 
assembléas geraes. 

Art. 10. As acções são nominativas. 

Art. 11. A propriedade de uma acção importa adhesão aos 
estatutos da companhia. 

Art. 12 As acções são indivisíveis. 

Paragrapho uníco. Quando uma acção for propriedade de duas 
ou mais pessoas, uma delias, com autorização de todas as outras, 
exercerá os direitos conferidos por estes estatutos aos aocio- 
nistas. 
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Art. 13. o fundo de reserva será formado semestralmente 
com uma quota até 10 «/o dos lucros líquidos, atô attingir 25 «/• 
do capital. 

Paragrapho único. As quantias destinadas á sua formação 
serão convertidas em titules de renda, conforme resolver a di- 
rectoria, de accordo com o conselho fiscal. 

Art. 14. Deduzida a quota do fundo de reserva, de accordo 
com o artigo antecedente, a directoria deduzirá dos lucros liqui- 
des uma quota de 5 Vo destinada ao fundo de conservação e 
reforma e os restantes serão distribuídos aos accionistas como 
dividendos de suas acções. 

Paragrapho único. Não se comprehendem nas despezas do 
conservação e reforma aquellas que constituem augmento do 
património. 



CAPITULO III 



DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 15. A companhia será administrada por uma directoria* 
composta de cinco membros, sendo um technico, eleitos de quatro 
em quatro annos e reelegiveis, por escrutínio secreto e maioria 
de votos em assembléa geral. 

Durante o primeiro quatriennio serão directores osSrs.: 

Director presidente, Eduardo Romaguera. 

Director vice-presidente, João de Souza. 

Director thesoureiro, José Rodrigues de Azevedo Machado- 

Director secretario, José António Machado. 

Director technico, Dr. José Carlos de Abreu e Silva. 

Art. 16. Cada um dos directores prestará caução de 100 
acções, a qual será reduzida a termo no livro de registro o 
subsistirá durante o mandato e até á approvação das contas do 
sua gestão pela assembléa geral. 

Art. 17. A directoria representa a companhia em todos os 
actos públicos ou particulares, para o que lhe são conferidos por 
estes estatutos todos os poderes sem reserva em direito permit- 
tidos, inclusive os de procurador em causa própria. 

Art. 18. Na vaga de um director, por morte, renuncia tacita 
ou expressa, ausência por mais de três mezes, excepto a moti- 
vada por commissão em serviço da companhia, os outros dire- 
ctores escolherão, de accordo com o conselho fiscal, um accionista 
para jçreencher a vaga, o qual possua pelo menos 50 acções, até à 
primeira assembléa geral ordinária, que confirmará a escolha ou 
elegerá outro director. 

Paragrapho único. E' considerada renuncia tacita a não reali- 
zação da caução um mez após a installação da companhia, tra- 
tando-se dos primeiros directores, ou um mez depois da escolha 
ou eleição, tratando-se dos futuros directores. 
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Art. 19. A' directoria compete : 

§ 1.0 Nomear, suspender e demittir os gerentes das estações e 
os demais empregados da companhia, e fixar- lhes os|vencimentos 
e fianças, quando as devam prestar, arrendar, comprar, vender 
ou alienar lotes de terras com ou sem bemfeitorias, â vista ou a 
prazos. 

§ 2.** Organizar os relatórios, balanços, e contas da admi- 
nistração. 

§ 3.<> Fixar no fim de cada semestre o dividendo a distribuir. 

§ 4.0 Contrahir empréstimos por meio de emissão de obrigações 
de preferencia Cdebentures)^ seja. por outro qualquer meio, com 
hypothecae penhor, mediante autorização da assembléa geral. 

§ 5.0 Regular todos os serviços e fiscalizar todas as transacções 
e escripturação, fazer a chamada de capitães, decretar o commisso 
das acções, conhecer da justificação da mora e reemittil-as com 
igual numeração, procurar os melhores mercados para os pro- 
duetos das estações, convocar a assembléa geral ordinária e 
extraordinária. 

§ 6.0 Deliberar sobre todos os negócios da companhia, consul- 
tando, quando julgar conveniente, o conselho fiscal, e fazer tudo 
o mais que convier â prosperidade da companhia . 

§ 7.0 Executar e fazer executar os presentes estatutos, as reso- 
luções da assembléa geral e as disposições legaes. 

Art. 20. A directoria se reunirá uma vez por semana, lavran- 
do-se no respectivo livro as actas que serão assignadas pelos 
membros presentes, devendo os directores se revesar semanal- 
mente no serviço eífectivo, para abrirem a correspondência, 
tomarem conhecimento dos factos que occorrerem^ e darem as 
providencias necessárias ao desenvolvimento das estações. 

CAPITULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 21 . o conselho fiscal compor-se-ha de três membros e 
três suppleutes eleitos annualmente pela assembléa geral 
ordinária. 

No primeiro anno servirão os seguintes Srs. : 

Francisco João Moniz. 
Carlos Cândido Gomes. 
João António Fernandes de Miranda. 

Supplentes : 

António Fernandes Ribeiro. 

Dr. Raymundo Monteiro da Silva. 

João Cândido Lopes. 

Paragrapho único. Os membros do conselho fiscal deverão 
possuir pelo menos 50 acções da companhia sujeitas á caução, na 
forma do disposto no art. 16. 



-*■- • . •— -.; - 
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Art. 22. o conselho fiscal tem por obrigação : 

§ 1.0 Examinar a escripturação da companhia, de conformidade 
com a lei . 

§ 2.0 Dar parecer, por escripto, sobre os negócios e trans- 
acções da empreza, o qual entregará á directoria para publicar e 
apresentar á assemblóa geral ordinária. 

§ 3.0 Suggerir as medidas que julgar de vantagem á com- 
panhia. 

§ 4.** Tomar parte nas resoluções da directoria, quando ella o 
pedir, e externar- se francamente sobre os assumptos em que for 
consultado. 

CAPITULO V 



DA ASSEMBLEA GERAL DOS ACCIONISTAS 



Art. 23. A assembléa geral é constituida por accionistas em 
numero legal e regularmente convocados e inscriptos no registro 
da companhia. 

Art. 24 . Podem os accionistas se fazer representar na assem- 
bléa geral por procuradores bastimtes, sócios ou não sócios, os 
guaes podem tomar piarte na discussão, mas não votarão si não 
rorem accionistas. 

Art, 25. Será installada a asi^embléa pelo director presidente, 
e em sua falta por algum dos outros. Em seguida será acclamado 
o presidente da assembléa, que nomeará os secretários. 

Art. 26. A assembléa geral ordinária será convocada com 15 
dias de antecedência e a extraordinária também com antecedência 
de oito dias, por meio de annunoios repetidos. 

§ 1.0 Nh reunião ordinária delil)era-se sobre o relatório, conta» 
da administração, parecer do conselho fiscal e quaesquer assum- 
ptos que possam interessar á companhia. 

§ 2.0 Na reunião extraordinariu delibera-se somente sobre o 
assumpto que a motivou, que constará da ordem do dia declarada 
nos annuncios de convocação. 

Art. 27. As resoluções da assembléa são tomadas por maioria 
de votos, os quaes são contados p"r pessoas, salvo si a assembléa 
determinar que o sejam por ;icções, e neste caso cada accionista, 
tem um voto por cinco acções, não cabendo a nenhum mais de 
20 votos, seja qual for o numero de acções que possua ou 
represente . 

Paragrapho único. As eleições se farão por acções e escrutínio 
secreto. 

Art. 28. Entende-se legalmente constituida a assembléa, noa 
casos ordinários, quando presente numero de accionistas que re- 
presente um quarto do capital social e dous terços do capital nos 
casos extraordinários . 

Paragrapho único. As resoluções da assembléa tomadas de 
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accordo com a lei e os presentes estatutos, obrigam todos os 
accionistas, ainda que ausentes e dissidentes. 

Art. 29. As assembléas geraeslordinarias terão logar até ao 
mez de março de cada anno, devendo a primeira ser em março 
de 1892. 

Art. 30. A approvação das contas e balanço annuaes importa 
a eitincção da responsabilidade da directoria. 

Art. 31. A' assemblóa geral dos accionistas compete: 

§ l.<* Eleger os directores e fiscaes e marcar-lhes os hono- 
rários. 

§ 2.0 Julgar as contas annuaes e dar ou negar quitação aos 
mandatários. 

§ 3.*^ Resolver as divergências entre os directores. 

§ 4.*» Reformar os estatutos, augmentar o capital, prorogar o 
prazo da duração da companhia e decretar a sua liquidação. 

§ 5.0 Resolver livremente sobre todos os negócios da com- 
panhia, sobre tudo que respeitar á sua prosperidajde e aos in- 
teresses dos accionistas, e o mais que a lei e os estatutos pre- 
screverem. 



CAPITULO VI 



DISPOSIÇÕES GERAES 



Art. 32. o anno social terminará no dia 31 de dezembro, 
considerando- se para termo do primeiro anno o dia 31 de dezem- 
bro de 1891. 

Art. 33 Cada um dos directores perceberá annualmente o 
honorário de seis contos de réis, pago em prestações mensaes, e 
mais 2 Va Vo dos lucros liquides. 

Cada membro do conselho fiscal será remunerado com o hono- 
rário annual de dous contos e quatrocentos mil róis, pago em 
prestações mensaes. 

Art. 34. Na assemblóa constituinte da companhia se;rão rati- 
ficados os directores, os membros do conselho fiscal e sup- 
plentes. 

Art. 35. Os accionistas acceltam, approvam e confirmam os 
presentes estatutos em todas as suas partes, e neste sentido os 



Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1890.— José António Machado. 
^Josè Carlos de Abreu e Sil^oa. — Carlos Cândido Gomes, 
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Generalíssimo— A numerosa classe dos funccionarios públicos, 
urgida em muitas occasiões por necessidades imprevistas e inevi- 
táveis, não lhe permittindo a insufficiencia de seus vencimentos 
achar com facilidade credito, vê-se obrigada a contrahir emprés- 
timos a juro oneroso, o qual, solvida a divida, quasi sempre 
iguala e ató excede ao capital primitivo. 

Succede muitas vezes que o apuro daquellas necessidades é tal, 
que não só obriga os funccionarios â acceitarem as imposições 
da usura, mas ainda, o que é mais lamentável, os desvia do 
trilho da honradez, e os impelle, para se salvarem das diíficul- 
dades do momento, a praticar actos incompatíveis com a digni- 
dade de suas funcções. 

No intuito de obviar a todos estes inconvenientes, prestaria á 
mencionada classe relevante serviço uma associação que, atten- 
dendo aos interesses recíprocos do mutuante e do mutuário, e 
assentada em bases equitativas, livrasse das garras da usura o 
funccionario publico. 

Em data de 15 de março próximo findo, apresentou ao Mi- 
nistério da Fazenda o cidadão António José de Abreu a proposta 
da creação de uma associação sob o titulo — Banco dos Func- 
cionarios Públicos — com o capital de dous-mil contos de réis. 

Por essa proposta o Banco dos Funccionarios Públicos tem 
por fins: 

a) Emprestar dinheiro a empregados activos e inactivos, e a 
pensionistas do Estado, para a compra de prédios, para creação 
de seguro de vida ou para occorrer a outras necessidades ; 

h) Fazer os ditos empréstimos mediante condições dependentes 
de ser ou não ser o mutuário inscripto em uma companhia de 
seguros de vida, que o banco mutuante designar ; 

c) Transigir (para que haja segurança nos contractos de 
empréstimos) com uma pequena parle do vencimento mensal do 
funccionario, ficando livres para este mais de noventa por cento 
daquelle vencimento ; 

d) Passarem os mutuários do Banco dos Funccionarios Públicos 
procurações in rem propriam, com todas as regalias em direito 
Inherentes a taes instrumentos ; 

e) Apresentar á repartição respectiva no fim de cada exercício 
a publica-fórma das procurações passadas pelos mutuários, si 
assim o exigir o Governo ; 

f) Exigir dos mutuários, nos casos de remoção ou de commissão 
para fora da Cajntal Federal, uma certa quantia como con- 
signação ; 

g) Não poder o mutuário constituinte revogar, sinão mediante 
accordo com o Banco, a consignação ou a procuração passada a 
este, que com tal instrumento fica autorizado a praticar todos os 
actos relativos ao negocio ; 

h) Cobrar da companhia de seguros a importância deste no 
caso de fallecimento do segurado ; para o que o mutuário, por 
occasião de haver feito o seguro de vida em seu próprio nome, 
o transferirá em hypotheca ao Banco por escriptura publica ; 
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i) Dar todos os esclarecimentos ao fiscal do Governo, que terá, 
o toeito de examinar a escripturação, documentos do Banco, etc. 
sendo indispensável a sua intervenção nos casos de liquidação 
por motivo de fallecimento de algum mutuário. 

Pede o referido proponente, para não falharemos úteis fins da 
mencionada associação: 

1.0 Que sejam as procurações que os mutuários passarem ao 
Banco dos Funccionarios Públicos reputadas instrumentos de uma 
convenção particular, synallagmatica em beneficio e segurança 
de ambas as partes contractantes ; 

2.0 Que, em virtude de serem deste modo consideradas, vigo- 
rem taes procurações por tempo indeterminado, e não neces- 
sitem de ser renovadas ; 

3.0 Que as mencionadas procurações possam produzir seus 
effeitos legaes, ainda mesmo no caso de fallecimento do consti- 
tuinte, afim de promover os interesses dos representantes le» 
gaes daquelle ; 

4.0 Que, no caso de remoção ou commissão do funccionario 
devedor ao Banco, para repartição fora da Capital Federal, con- 
signe aquelle ao mesmo Banco a quantia que lhe ô devida 
mensalmente, não podendo retirar essa consignação sem accorda 
com o Banco. 

Pede ainda o proponente que a nenhum outro individuo, asso- 
ciação ou companhia sejam concedidos iguaes favores e ga- 
rantias. 

São intuitivas as vantagens que á numerosa classe dos func- 
cionarios públicos pôde trazer uma instituição como a que pre- 
tende organizar o proponente. 

Os favores que pede, si por um lado são garantia das operações 
do Banco, por outro interessam igualmente aos mutuários, 
que são funccionarios públicos, aos quaes o Banco offerece 
empréstimos com favores que seria impossível por outro modo 
obter. 

O Banco, com a organização que a proposta lhe dá, constituo 
ao mesmo tempo uma caixa económica e um montepio para os 
funccionarios. 

As/ acilidades de ordem económica obtidas por estes interessam 
tamhjm á administração por motivos que são óbvios. 

As operações do Banco, sua administração, gerência, direcção, 
etc, aproveitam e são confiadas a funccionarios públicos, ao» 
quaes proporcionam ainda proventos. 

Para isso é necessário estabelecer que neste caso especial não 
subsistam incompatibilidades, podendo os funccionarios de qual- 
quer ordem pertencer à administração e direcção, comtanto que o 
banco funccione fora das horas do expediente da repartição pu- 
blica. 

Tal ô a exposição summaria dos fins do Banco dos Funcciona- 
rios Públicos, na qual não vão apontadas as minudencias e par- 
ticularidades relativas á amortização do capital, e taxa de juro, 
não devendo esta cexceder de 1 o/o ao mez, '^calculado sobre o 
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capital realmente devido, e nem ser aquella inferior a 3 V© ao 
mez, salvo nos casos de adiantamentos para compra de prédio. 
Parecendo-nos de toda conveniência i;a concessão, com os fa- 
vores requeridos, submettemos á vossa assignatura o presente 
Decreto. 

Capital Federal, 20 de setembro de 1890.— Ruy Barbosa, 



DECRETO N . 771 — de 20 de setembro de 1890 

Concedo a António José de Abreu, funccionario publico, autorização para 
incorporar o Banco dos Funccioharios Públicos. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da RepubliCí* dos Estados Unidos do Brazil constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Niição, 

Considerando que q Banco dos Funccionarios Públicos tem por 
fim beneficiar esta numerosa classe, facilitando-lhe emprésti- 
mos de dinheiro e a acquisição de prédios para si ou suas famí- 
lias e contractos de seguros de vida ; 

Consider..ndo que taes empréstimos, a longo prazo e juro 
módico, absorvem apenas uma pequena parte do vencimento 
mensal dos funccionarios, tirada a quota de todas as despezas 
occasionadas pelos empréstimos ; 

Considerando que uma tal instituição liberta os funccionarios 
de abusivas extorsões a que se sujeitam, obrigados por circum- 
stancias imprevistas e inevitáveis ; 

Considerando que as concessões requeridas podem conciliar-se 
com a legislação relativa ao mandato, porquanto nâo ha pre- 
ceito de lei que vede ao funccionario publico de, recebido o seu 
vencimento, dispor delle livremente, como qualquer cidadão o 
pôde fazer, como dono e senhor de sua propriedade ; 

Considerando que o funccionario publico, cedendo uma pe- 
quena parte «los seus vencimentos, cousa sua, para determi- 
nado flm, e com vantagem própria, mediante contracto com 
direitos e obrigações claramente definidas, não incorre na cen- 
sura de direito ; 

Considerando que não se deve somente attender aos princi- 
pies restrictivos do direito commum, mas sim ao principio 
amplo de contract tr, á liberdade de se obrigar, adquirindo 
direitos correlativos ; 

Decreta : 

Art. 1.° Fica concedida ao cidadão António José de Abreu, 
funccionario publico, autorização para incorporar o Banco dos 
Funccionarios Públicos, cujos estatutos devem ser regulados 
pela lei vigente das sociedades anonymas. 

Art. 2.0 A direcção, gerência e administração do Banco dos 
Funccionarios Publi(íOS só podem ser exercidas por pessoas que 
sejam ftmccionarios públicos em effectivo serviço ou aposentados. 
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Art. 3.' A taxa do juro dos empréstimos do Banco dos Func- 
cionarios Públicos nunca será maior de 1 ^/^ ao mez, calculado 
sempre sobre o capital realmente devido, e a da amortização 
não será inferior a 3 Vo, salvo nos casos de empréstimo para 
compra de prédio . 

Art. 4.« As procurações passadas pelos mutuários ao Banco 
dos Fanccionarios Públicos serão reputadas instrumentos de 
uma convenção particular, synallagmatica, em beneficio de 
ambas as partes contractantes, verdadeiras procurações em causa 
própria com todas as suas prerogativas jurídicas. 

Art. 5.0 As procurações, de que trata a clausula antecedente, 
vigorarão emquanto durar o contracto e não necessitarão de 
ser renovadas. 

Art. 6.° As procurações passadas pelos mutuários ao Banco 
dos Funccionarios Públicos poderão produzir seus effeitos legaes, 
ainda mesmo no caso de fallecimento do constituinte. 

Art. 7.0 Na hypothese de remoção ou commissão do func- 
cionario publico para repartição fora da Capital Federal, ficará 
consignada por aquelle ao mesmo Banco a quantia que ô devida 
mensalmente a este, não podendo retirar esta consignação sem 
aceordo com o Banco. 

Art. 8.0 O Governo terá junto ao Banco um fiscal, funccionario 
publico, que terá todas as attríbuições necessárias para fazer 
cumprir este decreto e os estatutos do Banco, representando ao 
Gtoverno, pelo Ministério da Fazenda', sempre que não forem o 
mesmo decreto e estatutos fielmente observados. 

Art. 9.0 Emquanto durarem as operações do Banco dos Func- 
cionarios Públicos, organizado pelo funccionario António Josô de 
Abreu, na forma deste Decreto e dos estatutos que forem appro- 
vados pelo Governo, a nenhum outro particular ou funccionario 
publico serão concedidos iguaes favores. 

Art. 10, Ficam revogadas as disposições era contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro 
de 1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa, 

DECRETO N. 772 — db 20 de setembro de 1890 

Concede ao cidadão Adolpho Ribeiro Oiiimarães garantia de juros para o es- 
tabelecimento de um engenho central de assacar e álcool de canna, no Estado 
de Sergipe. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons- 
tituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
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dendo ao que requereu o cidadão Adolpho Ribeiro Guimarães, 
resolve conceder-lhe garantia de juros de 6 */ ao anno 
sobre o capital de setecentos e cincoenta contos de róis 
(750:000$) para, por si ou companhia que organizar, estabelecer 
um engenho central de assucar e álcool de canna no município 
de Santa Luzia, comarca da Estancia, no Estado de Sergipe, 
de conformidade com os decretos ns. 10.393 de 9 de outubro de 
1889 e 525 de 26 de junho do corrente anno, observadas as clau- 
sulas que com este baixam assignadas por Francisco Glicerio, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 20 de setembro de 1890, 2» da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 

Olausulas a q.ue se x-efere o deoi*eto ti. "^Vf^ 
destai da, ta* 

I 

O engenho central poderá ser apparelhado para trabalhar pelo 
fiystema da diffusão 250 toneladas de canna por dia, pelo mini-- 
mvm^ durante a safra calculada em 100 dias. 

II 

A garantia de juros de 6 «'/o ao anno sobre o capital de 
750:000$ que for effectivamente empregado, será durante o prazo 
de 25 annos. 

III 

Ao concessionário, ou companhia que organizar, ficam mar- 
cados os seguintes prazos, contados da data da publicação do 
presente decreto: 

1°, de quatro mezes para assignatura do contracto ; 
2^, de seis mezes para organização da companhia ; 
30, de oito mezes para apresentação das plantas e orçamento 
.das obras ; 

4^ de 24 mezes para inauguração do engenho central. 

IV 

O concessionário, ou companhia que oi^anizar, fica responsável 
l>erante o Governo pela effectividaae do fornecimento da matéria 
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prima contractado, sendo suspensa a garantia de juros, si o 
dito fornecimento não se elevar á metade de sua importância, 
isto ó, a doze mil e quinhentas toneladas, por safra, salvo caso 
de força maior a juizo do Governo. 

Capital Federal, 20 de setembro de IS90,— Francisco GUcerio. 
DECRETO N. 773 — de 20 de setembro de 1890 

Declara os meios de supprir a certidão de idade para o casamento, e 
estabelece regras sobre justificação desse e outros requisitos. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do 
Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da 
Nação, attendendo à necessidade que lhe representou o Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça de clara- 
mente determinar quaes as provas suppletorias da certidão de 
idade, no caso e para o íim de que trata o art. 1°, § 1", do decreto 
n. 181 de 24 de janeiro de 1890, e assim também de simplificar 
o í)rocesso das justificações dos requisitos necessários para se 
habilitarem os nubentes, economisando tempo e despeza. 

Decreta: 

Art. 1.** A prova da idade, exigida pelo art. 1° da lei de 24 
de janeiro de 1890, na falta ou impossibilidade da apresentação 
do registro civil ou certidão do assento de baptismo, pôde ser 
supprida por alguns dos seg-uintes meios: 

I. Justificação, pelo depoimento de duas testemunhas, perante 
qualquer juiz do eivei, mclusive o de orphãos, o de casamentos 
e o juiz de paz. 

II. Titulo ou certidão com que se prove a nomeação, posse ou 
exercício, em qualquer tempo, de cargo publico, para o qual 
exija a lei maioridade, ou de matricula, qualificação ou assento 
olficial de que conste a idade. 

III. Attestado dos pães ou tutores, não havendo contestação. 

IV. Qualquer documento que em direito commum seja acceito 
por valioso para substituir a certidão de idade. 

V. Attestado de qualquer autoridade que em razão do officio 
tenha perfeito conhecimento da pessoa, não estando esta sob po- 
der ou administração de outra. 

VI. Exame de peritos nomeados pelo juiz competente para 
conhecer da capacidade dos pretendentes. 

Art. 2.» O processo de justificação da idade dos nubentes será 
summarissimo, dispensando-se todos os termos que não forem 
rigorosamente essenciaes e a citação das testemunhas que es- 
pontaneamente comparecerem. 

Si ambos os nubentes a requererem perante o mesmo juiz» 
correrá a justificação em um só processo. 

Art. 3.0 Na referida justificação e em outras necessárias parsu 
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a realização do casamento civil, os juizes, escrivães e offlciaes 
de justiça perceberão pela metade os emolumentos taxados para 
actos semelhantes no regimento de custas, approvado pelo de- 
creto n. 5737 de 2 de setembro de 1874. 
Art. á.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos SaUes. 

DECRETO N. 774 — de 20 de setembro de 1890 

Declara abolida a pena de galés, redoa a 30 annos as penas perpetuas , manda 
computar a prisão preventiva na execução, e estabelece a prescripção das 
penas. 

O Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
considerando : 

Que as penas cruéis, infamantes ou inutilmente afOiictivas 
não se compadecem com os principies da humanidade, em que 
no tempo presente se inspiram a sciencia e a justiça sociaes, 
não contribuindo para a reparação da offensa, segurança publica 
ou regeneração do criminoso ; 

Que as galés impostas pelo código criminal do extincto impé- 
rio, obrigando os réos a trazerem calceta no pé e corrente, 
infligem uma tortura e um estygma, enervam as forças phy- 
sicas e abatem os sentimentos mora3S, tornam odioso o trabalho, 
principal elemento de correcção, e destroem os estímulos da 
rehabilitação ; 

Que a Constituição da Republica, embora ainda não em vigor 
nesta parte, já determinou a abolição dessa pena ; 

Que a penalogia moderna reprova igualmente a prisão per- 
petua; 

Que a justiça penal tem limite na utilidade social, devendo 
cessar, ainda depois da condemnação e durante a execução, a 
pena abolida pelo poder publico ; 

Que urge, emquanto não é publicado e posto em execução o 
novo código penal da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
remediar excessivos rigores da legislação criminal vigente, 
entre os quaes a imprescriptibilidade da pena; 

Decreta : 

Art. l.*' E' abolida desde Já a pena de galés, e substituída 
pela prisão com trabalho durante o mesmo numero de annos, 
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si fop temporária, ou durante 30 annos, si for perpetua a 
comminada na lei anterior ou já imposta por sentença. 

§ 1.0 Os inspectores das prisões, logo que tiverem conheci- 
mento deste decreto, farão retirar os ferros impostos aos galés ; 
e os juizes da execução immediatamente proverãa sobre o modo 
da substituição do resto da pena a cumprir em conformidade 
dessa lei e dos arts. 45 e 49 do código criminal. 

§ 2.0 Estas disposições não prohibem que os réos actual- 
mente condemnados a galés continuem a ser empregados em 
trabalhos públicos ; mas aapplicação de correntes, ainda du- 
rante o transporte ou trabalho fora do recinto das prisões, só 
será permittida em falta absoluta de outro meio de segurança, 
e cessará com o motivo de força maior que a tenha deter- 
minado. 

Art. 2.<> As prisões perpetuas, com ou sem trabalho, çommi- 
nadas pelo código criminal ou já impostas por sentença, são 
reduzidas a 30 annos. 

Art. 3.0 A prisão preventiva será computada na execução 
da pena, sendo posto em liberdade o réo que, contado ou addir 
cionado o tempo da mesma prisão, houver completado o da 
condemnação. 

Art. 4.® A pena prescreve, não tendo entrado em execução : 

I. Si o réo estiver ausente no estrangeiro, pelo lapso de 30, 
20 ou 10 annos, applicando-se a prescripção tritennaria à con- 
demnação por 20 ou mais annos, a yicennal, à de menos de 20 
até seis, a decennal, á de menos de seis annos. 

II Si o réo estiver dentro do território brazileiro, pelo lapso 
de 20, 10 ou cinco annos, applicando-se a vicennal á condem- 
nação de seis ou mais annos, a decennal à de menos de seis 
até dous, a qulnquennal à de menos de dous annos. 

Art. 5.<> A prescripção da condemnação começa a correr do dia 
em que passar em julgado a sentença, ou daquelle em que for 
interrompida, por qualquer modo, a execução já começada. 
Interrompe-se pela prisão do condemnado. 

Paragrapho único. Si o condemnado em cumprimento de 
pena evadu»-se, a prescripção começará a correr novamente do 
dia da evasão. 

Art. 6.Õ Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2* da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos SàUes. 
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DBCRBTO N. 775 — DB 20 DB SBTBMBRO dB 1890 

Atttefica o Mlnlstwrio da JfUltiça para conceder licença, eom todos os mmei- 
BM&tos, aô desembargador da Relação de Belém, José António Rodrigues. 

O Chefe do Govérno Provisório da Republica doâ Estados 
Viúám do Brazil, attendendo aos motivos âllegados pelo des- 
^mburgaidút da Relação de Belém, José António Rodrigues» de- 
creta : 

Artigo único. O Ministro e Secretario de Estado doa Ndgo*- 
cíosda Justiça é autorizado a conceder quatro mexes de lio^nça, 
com todos os vencimentos, ao desembargador da Relação áe 
Belóm, José António Rodrigues ; revogadas a£| disposições em 
oontrario* 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da JcrstJçft assim 
o laça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2° da Republica. 

UANom. DBOixmo da Fonseca. 
M. Ferras d# Om^os Sàilês^ 

DECRETO N. 776 — de 20 na setembro de 1890 

Autorúsa o Ministério da Justiça para oonceder Hceniça, «ou todo» oa vtnei- 
meatos, ao desembargador da Relação da Feriafeca, Um bc J H» Moreiía de 
OEveíMiLima» 

O Ghefò do Govorno Provisório da Rep«ibiica dos Estados 
Unidos do Brazil, attendendo aos inotivoB âllegados pelo éss- 
embargador da Relação[da Fortaleza, Umbelino Morara éè Oli- 
veira Lima^ deorola : 

Artigo unioo. O Ministro o Secretario âs Estado dos Nogodos 
da Justiça ó autorizado a conceder três meses de lioença^ oom 
todos os vencimentos, ao desembargador da Relato da Fortaleza» 
Umbelino Moreira de Oliveira Lima ; revogadas as disposições 
em contrario. 

O Mkiistvo e Secretario de Bslado dos Negócios da Justiça assim 
o fa^a executar. 

Sala das sees5es âo Governo Provisório, 20 de setembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manosii Deodoro da Fonseca. 
M, Ferraz de Campos SàUes, 



DSORBTOS BO GOVERNO PROVISÓRIO 2435 

DECRETO N. 777«« DE 20 ^B setembro DE 1890 

Âpprova a nova modiâcação feita no traçado da Estrada de Ferro do Norte, 
no seu prolongamento até á Capital Federal. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brasil, consti- 
tuído pelo Etercito e Armada, em nome da Nação, atfendendo 
ao que requereu a Rio de Janeiro and Northern Railtmy Com^ 
pany, Umited, cessionária da Estrada de Ferro do Norte, resolve 
approvar a planta, oue com este baixa, assignada pelo 
chefe da 1* Directoria dtas Obras Publicas, relativa a nova mo- 
dificação feita no traçado da mesma estrada de ferro, já 
adoptado pelos decretos ns. 9011, 9285, 9258, 9391, 9678 e 
287, de 15 de setembro de 1883. 28 de junho e 9 de agosto de 
1884, 28 de fevereiro de 1885, 10 de abril de 1886 e 26 de março 
do corrente anno ; sendo a alteração de que se trata no pro- 
longamento da referida estrada atô esta capital, edatre as 
estacas 13 mais um metro e dezoito centímetros, e 63 mais 10 
metros, 

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Pr-ovisorio, 20 de setembro de 
1890, 2» da Republica. 

Manoel D£!odoro bà Fonseca. 
Frandseé OlieeriOé 

DECRETO N. Í78— dB 25 M setembro db 1890 

Goiie«de fwmimAo a ACMirioio José de Soqm DaatM fftra «zplorar ouro AO 
municipiojdo Tucano, Estado[da Bahia. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Naçi<H atteadendo ao que 
requereu Maurício José de Souza Dantas, resolve coneedeiMhie 
permissão para explorar ouro em terrenos de sua propriedade 
situados no município do Tucano, Estado da Bahia, mediante 
as clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Cobiid«?cío e 
ObraB Publicas, que assim o faça executar • 

Sala das sessões do Governo Provisório, 25 de setembío de 19^^ 
2^ da Republica. 

MAKOBL DBOnORO DA FONSBCA. 

Frmciseo Olicerio . j 
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Olausulas a que se iTef)3i*e o decreto n. ^"^^ 
desta» da>ta 

I 

Fica concedido a Maurício José de Souza Dantas o prazo de 
dous annos, contado desta data, afim de proceder a pesquizas e 
explorações para o descobrimento de minas de ouro em terre- 
nos de sua ijropriedade situados no municipio do Tucano, Es- 
tado da Bahia . 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentará 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topograpbicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a su- 
perposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras dos 
mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso rela- 
tório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, a 
distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 

III 

O concessionário será jobrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juizos que de seus trabalhos de explora^ possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso na- 
tural cias aguas que desviar para realização dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abas- 
tecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
ás aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros, e a de- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu an- 
tigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. 1» do decreto 
n. 288 de 29 de março do corrente armo* 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au-^ 
torízação para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1890. — jFVanGííco Glicerio* 
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Generalíssimo — Sentida de ha muito a imperiosa necessidade 
de melhorar-se a barra do Rio Grande do Sul, única entrada mar 
ritima desse Estado, teve o assumpto sua primeira solução pratica 
no decreto n. 160 de 15 de janeiro do corrente anno, pelo qual o 
Governo deliberou que fosse emprehendido tal melhoramento sem 
perda de tempo, dando-se execução à lei n. 3397 de 24 de no- 
vembro de 1888, que autorizava as opwações de credito precisas 
para a execução das obras projectadas. 

Apôs acurado jBxame de toda a matéria, accumulada desde o 
anno de 1883 em que se deu começo aos estudos necessários para 
estabelecer scientiâcamente a solução technica do problema, das 
varias deliberações tomadas por diversas legislaturas do antigo 
regimen, e após a inefflcacia das repetidas concurrencias abertas 
para a execução dos trabalhos, contra o parecer dos principaes 
engenheiros consultados, tornou-se evidente que o Governo da 
Republica só podia executar as obras, ficando a seu cargo a di- 
recção geral e executando os trabalhos por empreitada. A ad- 
opção deste systema determina desde logo grande reducção sobre 
o custo total das obras e a garantia de que, durante sua execu- 
ção, toda economia possível reverterá em favor do Estado, cir- 
cumstancia esta de grande alcance, como o tem demonstrado a 
pratica e a experiência em obras semelhantes de outros paizes. 

Attendendo ainda á importantíssima condição, de que o estado 
do Rio Grande do Sul indemnizará a União do custo total das 
obras e do juro dos capitães adeantados, preferi adoptar para a 
execução das obras o systema aconselhado pelas razões expostas 
e que, diminuindo o ónus que pesará sobre o commercio do Es- 
tado do Rio Grande do Sul, contribuirá também para pôr em 
evidencia, mais uma vez, o interesse real que toma o Governo 
Provisório, pela realização da mais ardente aspiração desse Es- 
tado. 

Eis expostos succintamente os motivos, por que tendo já sub- 
mettido á vossa assignatura o decreto que reorganizou a com- 
missão technica, incumbida da direcção geral e fiscalização desses 
importantes trabalhos, apresento-vos agora o que abre ao Minis- 
tério a meu cargo o credito extraordinário, indispensável para 
occorrer á execução de taes serviços, durante os mezes que ainda 
faltam para concluir-se o corrente exercício flnanceiro.— Fran- 
cisco Glicerio. 

DECRETO N. 779 — DE 25 DE setembro de 1890 

Abre am credito extraordinário de 548:850$ para occorrer ás despezas com a 
execução das obras da barra e do porto do Rio Grande do Sul. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do 
Governo Provisório dau Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exerdto e Armada, em nome da Nação, 
tendo ouvido o Conselho de Ministros, autoriza a aber- 
tura ao Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas de um credito extraordinário de quinhentos quarenta e 
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oito contos oitoçentog a cincoenta mil róis, afim de occorrer âs 
despesas com a execução das obras da barra e do porto 4o Rio 
Grande do Sal, nos termos da demonstração janta. 

Palácio do Governo Provisório, 25 de wtambro de 1890, 2« da 
HepubUca, 

ManobIi Deodoro da. Fonsbca* 
:F)ranciscQ Glicerio. 



Demonstração das dospezas com a exeofução da$ obras da barra 
do porto do Rio Grande do Su^^ duraiue os me^es de se t ombro 
a denembro do oorrente armo, e a que se refere o deoreto n, 776 
desta data 

Importância do pessoal technico administrativo. 32:000t000 

Dita do pessoal operário e jornaleiro I0:985|000 

Dita para transmrmacSo da offlcina e instal- 

laçâo 61:580*000 

Dita para desapropriações e cercas , 296:984$000 

Dita para telegrapho, telephone e edifidos de 

Installaçfto 43:2098000 

Dita para material, lanchas a vapor* etc 99:774|000 

Dita para carvfto, lubrificantes, despezas de con- 
sumo, etc 4 : 318ÍO0O 

Total 548:8501000 



Palácio do Governo Provisório, 25 de setembro de 1890,"^ 
Francieeo GHcerio, 



DBORBTO N. 780 — db 25 db sbtbmbro db 1890 

Abre o credito de 150:722$450 á verba — Exeroicios findos « de 1800, para 
pagamento de igual qaantia de que sâo credores o Dr. João Aires Carrilho, 
como representante da sua mulher, e outros herdeiros de Manoel José 
Teixeira Barbosa. 

O Mareebal Manoel Deodoro da Fonseoa, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons- 
tituiio pelo Bxereito e Armada, em nome da Nag^o, 

Decreta: 

Fica concedido o credito da 150:722|450 à verba— Bzereicios 
findos«p-de 1890, para oooorrer ao pagamento da divida de igual 
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quantia de qué são credores os herdeiros de Manoel José 
Teixeim Barbosa, Dr. Jofto Alves Carrilho, oomo representante 
d« saa mulher D. MarcioniUa Teixeira d 3 Nazareth Barbosa, 
major Innocencio Teixeira Barbosa e capitães Cesário Teixeira 
Barbosa e Leopoldino José Teixeira Barbosa, em virtude da 
sentença eon armada por accordão de 2Q de oatubro de 1842, 
do Tribanai da Relação desta Capital, que oondemnon a Fazenda 
Nacional a pagar ao dito Manoel José Teixeira Barbosa a 
importância por ella devida a seu pae José Teixeira Barbosa e 
a seu tio Jofto Teixeira Barbosa, de quem âeou herdmro uni<- 
versal, proveniente de dinheiros retirados pelo commandante em 
chefe do exercito pacificador, general Labatut, de um engenho 
de que eram proprietários, na Bahia, e empregados na susten-* 
taçâo da guerra da independência desta ex-provincia, e do 
valor de diversos escravos, a elles pertencentes, que tiveram 
praça no mesmo exercito. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar . 

Sala das ^assCías do Governo Provisório» 215 de setembro de 1890, 
2° da Republica. 

Ma.noib]:i Dbodoro da. Fovssoa. 
Suy Barbosa, 



»'NA:/!\:Aa^sA:/»W» 



DECRETO N. 781 --dji ^ M SBTBJitBiU) m 1890 

Tfftnafsre aos iiuipoetorM d&s TheioarariM de Fazenda aa aUribnic^at qna 
comp6tiaiB aoi presMentos das extinotas provinoias quanto ao sorrSço da 
admiidfltraçSo da Fasenda 0>eral, e d& outras providencias* 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons- 
"tituido pelo Exercito e Armada, em noine da Nação, 

Considerando que, o principio fundamental do regimen fede* 
rativo consiste na discriminação nitida e completa entre a 
esphera de acção dos poderes locaes e dos poderes federaeg ; 

Considerando que, da observância rigorosa dessa re^ra de- 
pende a consistência paralleia e harmónica entre a União e os 
Estados, evitando-se toda oocasião de encontro e attrito 
entre a autoridade destes e a daquella ; 

Considerando que, no intuito de realizar completamente esse 
desidêra^wn, 9k forma federativa, inaugurada pela nossa Con- 
stituição, ao mesmo passo que defende os Estados contra 
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qualquer intervenção do Governo Federal no circulo dos inter- 
esses provinciaes, oppõe-se com igual severidade a toda in- 
vasão da autoridade central pela dos poderes locaes ; 

Considerando que, nesse regimen, e obedecendo a essa lei 
essencial do systema, as prerogativas reservadas ao Governo 
Federal, ás justiças federaes e á legislatura federal são directa- 
mente exercidas, em todo o território da Republica, pelas 
repartições e funccionarios federaes, sem a menor interferência 
da administração, da magistratura ou das assembléas dos 



Considerando que, si não entramos ainda na plenitude desse 
regimen, cuja execução systematica não se poderia veriâcar 
antes de approvadas as Constituições dos Estados, cumpre, 
todavia, apparelhal-a, adoptando para esse úm desde jà as 
providencias indicadas pela experiência e reclamadas pelas 
mais sensíveis necessidades do serviço; 

Decreta : 

Art. 1.° Competem aos inspectores das Thesourarias as se- 
guintes attribuições que a lei" conferia aos antigos presidentes 
das províncias: 

§ 1 .» Inspeccionar todas as repartições geraes existentes no 
respectivo Estado, superintendendo todos os serviços como 
chefe supremo e delegado immediato do Ministério da Fazenda ; 
conhecendo do estado das mesmas repartições ; expedindo todas 
as ordens e providencias necessárias para o bom andamento 
do serviço e para que sejam flelmente cumpridas todas as leis 
e regulamentos íiscaes, requisitando directamente do Ministério 
da Fazenda as que não couberem em sua alçada, e represen- 
tando do mesmo modo sobre tudo quanto for de interesse e 
defesa da Fazenda Geral. 

§ 2.® Toda a correspondência relativa ao serviço e admi- 
nistração da Fazenda Geral será feita directamente entre o 
Ministro da Fazenda e o Inspector da Thesouraria, salvas as 
excepções que o mesmo Ministro julgar convenientes. 

§ 3.° Executar e fazer executar as leis e regulamentos que 
se referirem á administração da Fazenda Geral. 

§ 4.® Levantar conflicto de jurisdicção, nos termos legaes e 
nos casos estabelecidos em direito, quando a Fazenda Nacional 
for interessada no processo. 

§ 5.<» Fazer responsabilisar todos os empregados geraes do 
Estado que houverem commettido crime de responsabilidade e 
estiverem sob sua jurisdicção e autoridade, procedendo contra 
elles na forma da lei. 

§ 6. o Transmittir ao Ministro da Fazenda, competentemente 
informados, todos os papeis, recursos e requerimentos apresen- 
tados sobre negócios da administração da Fazenda Geral. 

§ 7.0 Dar posse a todos os empregados da Fazenda Geral, à ex- 
cepção dos das Alfandegas, que a terão na própria repartição ; re- 
gulando do modo mais conveniente a posse daquelles cujas re- 
partições forem distantes da sede da Thesouraria. 

§ S.o^Enviar à autoridade competente, para proceder na forma 
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da lei, a queixa ou denuncia contra empregado geral, remettendo 
todas as informações e esclarecimentos necessários para in* 
strucção do processo. 

§ 9.0 Tornar effectiva a responsabilidade criminal de todos os 
responsáveis da Fazenda, requerendo contra elles a prisão admi- 
nistrativa a que se refere o decreto n, 657 de 5 de dezembro de 
1849, nos casos nelle estabelecidos. 

§ 10. Marcar prazo para entrarem em exercicio os empre- 
gados removidos ou nomeados em commissão, que o não tiverem 
estabelecido em lei ou regulamento. 

§ 11. Mandar pagar ajudas de custo e conceder passagem aos 
empregados que a ella tiverem direito, mediante ordem prévia 
do Ministro da Fazenda. 

§ 12. Conceder licença aos empregados e exactores que tenham 
entrado em effectivo exercicio de seu cargo, atô um mez em cada 
anno, cara serem gozadas dentro do Estado, devendo consultar 
ao Ministro da Fazenda nos casos especiaes e extraordinários. 

§ 13. Conceder licença a uma ou outra embarcação designada- 
mente, mediante as garantias e cautelas que os interesses da 
Fazenda exigirem, para carregar ou descarregar em legares, 
pontos ou portos não habilitados, ouvidas as Alfandegas nos casos 
de que tratao art. 301 da Consolidação, e participando o facto 
immediatamente ao Ministro da Fazenda, com as necessárias in- 
formações. 

§ 14. Instruir, com as observações que julgar convenientes e 
submetter á approvação do Ministro da Fazenda, o regulamento 
especial de que trata o art. 328 da Consolidação. 

§ 15. Impor multas por infracção do regulamento do sello a 
quaesquer autoridades, quando procederem em razão dos seus 
cargos, nos casos especificados no referido regulamento. 

§ 16. Decidir as questões que tiverem por objecto qualquer 
parte do dominio nacional, isto é, as referentes aos bens em que 
a Republica tem dominio evidente, uma vez que as mesmas ques- 
tões, pelas circumstancias do facto, devam correr pelo Ministério 
da Fazenda . 

Art. 2.0 Da data da execução do presente decreto em deante 
cessam e são revogadas as seguintes attribuições que as leis e 
regulamentos conferiam aos ex-presidentes das províncias e 
actualmente são exercidas pelos Governadores dos Estados : 

1.0 Mandar proceder a exame em livros e papeis nas repar- 
tições federaes ; 

2.0 Commetter a empregados geraes negócios do Estado fede- 
rado e vice-versa ; 

3." Nomear, ainda que provisoriamente ou em commissão, 
quaesquer empregados, agentes ou exactores para repartições e 
serviços do Governo e administração da Fazenda Federal ; 

4.0 Approvar ou ordenar quaesquer nomeações dos mesmos 
empregados, agentes ou exactores, aesignar-lhes substitutos, au- 
torizar transferencias ou remoções, suspendel-os ou demittil-os; 

5.0 Pôr o — cumpra-se — em qualquer acto de nomeação, com- 
missão ou licença dos referidos empregados. 



2442 BBCRBTOS DO OOVBRNO PROVISÓRIO 

Art. 3.® Cíontinuam a ser da competência dos Governadores to- 
di» as attribqtigdas que ai9 lais o regulamentos conferiam aos 
antigos preíidentes de provinoià, a qae por dispoaigâo e^pre^sa 
neste d ícreto não foram revogadas. 

Art. 4.« Fioim pertencendo á. exclusiva competência do Mi- 
nistro da Fazenda as nomeações do adoiinlstrador das capataziag 
das Alfande^ras e seus ajudantes, dos porteiros das Tbesouraria« 
e das Alfandeâfas. 

Art, 5.^ Todas as outras attribui^ões que eram e^ç^cidas pelos 
e$<*presidentes e flcam por este decreto revogadag, passam par» 
os inspectores das Thesourarias, 

Paragrapbo unioo» No ejiercicio das attribuicdes qne por este 
decreto lhes são conferidas, os inspectores das Tbesour árias 
devem sujeitar immedíatamente tolos os seus actos ao co<* 
nbecim^nto e approvagão do Ministro da Fazenda, ao qual 
transmitirão todas as ia formações e esclarecimentos necessários. 

Art 6.® Fópa das attribuíQões que por este decreto não são 
expressamente revogadas* os Governadores dos Estados não teem 
interferência alguma na administração da Fazenda Federal, aue 
compete estolusivamente ao Ministro da Faeenda e aos sens dele" 
gados. 

Art. 7.0 Fioam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negodos da Fazenda 
assim o fkça executar • 

Sala das sessões do Governo Provisório, 25 de setemlvo 
de 1890, 2» da Republica. 

MANOBL DEODORO da FONSílCA. 

Buy BarhosçL. 



«rw^g(V>bR^vv* 



DBGBBTO N. l^^m 9^ ra S6TS¥BROdb 1390 

Cdnoede a Adoipho Paulo de Oliveira Lisboa e outros autorieaçSo para or^- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Indqs- 
trial da Ipuoa . 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Eiepubiioa dos estados Uni los do Brazil, con- 
stituído pelo Exercito e irm^da, em nome da Nação, atten-' 
dendo ao que requereram Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa, 
J, M. da Conceição Juaior e Luiz Gonçalves de Azevedo, 
resolve conceder-lbes autorização p\ra organizarem uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Compa.nhia In^ 
dustrial da Ipuea e oom os estatutos que apresentaram \ não 
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podendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher as 
formalidades exigidas pelo art. 3<» do decreto n. 164 de 17 de 
janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commerclo e Obras Publicas, assim o faça executar. 

Sala das 8088068 do Governo Provisório, 25 d^ setembro de 1890, 
2** da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 



Estatutos da Companhia Industriai da Ipuca, a que 
se refere o decreto n. 782 de 25 de setembro de 1890 

Capital 500:000$, dividido em ^,500 acções de 200%OOQ 
CAPITULO I 

DA COMPANHIA, SEDE, pURAçXo B CAPITAL 

Art. 1.^ Sob a denominação de CompanUla ladustrial da 
Ipuca âca creada uma sociedade anonyma com sóde o foro juri- 
oico pesta Capital, cujos priacipaes flus s^ os ^guintes: 

I 

Adquirir a fazenda denominada do Laraigal, no Estado do Rio 
d» Jaoeiro, 

II 

Explorar em grande escala a cultura da canna, arroz, maur 
dioca, oereaes, café e principalmente a da alfalfa. 

III 

Estabelecer casas de negocio, para fornecer géneros bons e 
por preços modiooa aos empregados da oomp^ubia e á, populao^ 
das fregoezias de Itaborahy, Cordeiros, S. Gonçalo q de outros 
pontos. 

lY 

Fazer trabalhar com machinas aperfeiçoadas e modernsta a 
olaria denominada da Ipuoa, aproveitando as suas inesgotáveis 
e rioas jazidas de argilla. 
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Adquirir o material fluctuante necessário, para transportar 

feio porto da Ipuca a importação e exportação das freguezias de 
taborahy, Cordeiros, S. Gonçalo e outros pontos do litoral. 

VI 

Dividir pequenos lotes de terras, colonisal-os por conta pró- 
pria, ou vender ou arrendar a colonos estrangeiros ou nacionaes. 

Art. 2.0 Esta sociedade durará pelo espaço de trinta annos, 
sujeito este período a prolongamento nos termos da lei. 

Art. 3.0 o capital será de quinhentos contos de réis (500:000$), 
dividido em duas mil e quinhentas acções de (200$) duzentos mil 
réis cada uma. 

As entradas de capital serão feitas: 

20 o/o no acto da subscripção para a formação da sociedade 
e as outras entradas nunca serão maiores de 10 o/^ e prazo in- 
ferior a trinta dias, com aviso prévio de quinze dias. 

Art. 4.° A' custa do seu fundo de reserva poderá a directoria 
resgataras suas próprias acções. 

Art. 5.0 As acções integralizadas poderão ser convertidas em 
títulos ao portador. 

Art. 6.0 Fica a directoria autorizada a commerciar em todos 
os ramos que forem congéneres ou compativeis com o seu ramo 
principal de commercio, por conta própria ou de terceiros. 

Art. 7.0 Fica a directoria autorizada a transigir e renunciar 
òu alienar direitos sempre que seus interesses lh'o acon- 
selhem. 

Art. 8.0 A directoria poderá contrahir empréstimos nas formas 
estatuídas por lei. 

Art. 9.0 Para fundo de reserva, nunca se marcará menos 
de 10 0/^ e igual porcentagem para o fundo de renovação do 
material. 

CAPITULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Ai*t. 10. A companhia será administrada por uma directoria 
de accionistas, sendo composta de presidente, secretario, the- 
soureiro e gerente, dividindo entre si a gerência, os quaes 
serão eleitos de três em três annos. 

Art. 11. Cada administrador dará de garantia ã sua gestão 
50 acções caucionadas na companhia antes do começo de sua 
administração. 

Art. 12. Em caso de impedimento de algum membro da 
directoria, esta chamará para o serviço temporário de qualquer 
cargo um accionista de sua escolha. 
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Art. 13, o conselho flscal será composto de três membros 
eleitos de conformidade com alei. 

Art, 14. As attribuições do conselho fiscal, sua substituição, 
responsabilidade, etc., são determinadas peia lei. 

Art. 15. Os honorários da directoria serão arbitrados pela 
assembléa geral constitutiva. 

CAPITULO III 

DAS ASSEMBLÉAS GERAES 

Art. 16. A assembléa geral ordinária terá logar annual- 
mente no mez de maio para preencher as disposições da lei e 
as extraordinárias effectuar-se-hão guando a directoria o en- 
tender ou for requisitada pelos accionistas nos termos legaes. 

Art. 17. Cada grupo de 10 acções dará direito a um voto, 
não podendo cada accionista ter mais de 20 votos, por si ou 
como procurador. 

As resoluções, porém, serão sempre tomadas per capUay 

âuando não for requerido e approvado o contrario pela maioria 
os accionistas presentes. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAES B TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Em todos os casos não previstos nestes estatutos, 
observar-se-ha o disposto no decreto de 17 de janeiro de 1890, 
que rege as sociedades anonymas. 

Art. 19. Os accionistas subscriptores dos presentes estatutos 
acceitam todas as suas prescripções e nomeiam para a primeira 
administração, nos primeiros cinco annos, os incorporadores da 
companhia. 

Rio de Janeiro, 25 de B.gosto áelS90. ^Adolpho Paulo de 
Oliveira Lisboa,'^!, M. da Conceição Júnior. -^Luiz Gonçalves de 
Azevedo . 

DECRETO N. 782 A — de 25 de setembro de 1890 

Contém diflferentes providencias sobre Bancos de circulação. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Braâl, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, decreta: 

Art. 1.0 Os Bancos de circulação creados em virtude do decreto 
n. 165 de 17 de janeiro de 1890 são autorizados a effectuar sobre 
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ouro metade da sua emissão, noa mesmos termos da concedida ao 
Banco dos Bstados Unidos do Brazil, não podeQdo, porém, ence- 
tai-a, salvo permissão especial do Ministério da Fazenda^ antes 
de conduida a emissão sobre apólices. 

Art. 2.^ E' elevada a 40.000:000$ a emissão do Banco União 
de S. Paulo, a cuja região mssam a pertencer os Estados do 
Paraná e Santa Catharina, obrigando^se esse estabelecimento a 
fazer aos Estados de sua 2ona, independentemente de garantia do 
Thesouro Federal, nas condições mais favoráveis que a situação 
do mercado permittir, os empréstimos necessários para a reorgar 
nização das suas tinanças. 

Art, 3.» E' outorgada ao Banco emissor que se organizarem 
Pernambuco uma emissão addicional de 10.000:000$, nos termos 
do decreto n. 253, de 18 de março deste anno, art. 1«, soba 
clausula e para o âm de realizar, logo depois de constituído, um 
empréstimo de 10.000:000$ a esse Estado, nas condições que o 
Ministério da Fazenda estabelecer, sem garantia federal. 

Art. 4.<' Os Bancos de circulação sobre ouroe os de emissão 
sobre titules da divida publica são obrigados a receber as âotas 
uns dos outros ; pena de liquidação do estabelecimento que o 
recusar, nos termos da lei n. 3403 de 24 da novembro de 1888* 
art. 1% § P, n. IV. 

Art. 5.<» E' restabelecida ao Banco da Bahia a faculdade de 
emissão que lhe outorgaram os seus estatutos, até à auantia de 
10.000:000$ sobre deposito em ouro na importância ae metade 
desse valor. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório» 25 de setembro da 
1890) 29 da Republica. 

Manobl Dbodoro da FoK8XCA>. 
Ruy Barbosa. 



«^y2/éy/^Q^\2/:\;/eV;/» 



t)ECRÈTO N. 783 — Mfi 26 DE setembro.de 1890 

Approva as bases do contracto com a Companhia Rio de Janeiro City Improté* 
mentSy para o serviço dos esgotos do subúrbio do Jardim Botânico. 

O Oeneralissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Pmvisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
eonstituMo pelo Exercito e Armada, em nome da Naç£0) na oon«* 
formidade ua 1" das eiausulas addicionaas do decreto n. 6387 d» 
90^ de novembro de 1876^ approvou as bases do ccmtraeto eom a 
Companhia íUú dê Jm^r» Ckf ImprênenMim^ para o serviço doa 
esgotos do subúrbio do Jardim Botânico» segundo a^s clausulai 
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que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Gtoverno Provisório, 26 de setembro de 1890, 2» da 
Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



OlauAulais el q.ae «e i*ejQdi*e o decreto vkm^^& 
desta; data. 



A Companhia Rio de Janeiro City Improvements obriga-se a 
construir todas as obras de esgotos para o serviço dos prédios 
do subúrbio do Jardim Botânico, de conformidade com as con- 
dições do contracto de IS de dezembro de 1875, com as seguia tes 
alterações : 

1 

A*s obras a construir para recepção, elevação, desinfecção e 
descarga dos esgotos poderá a companhia annexar e^ectoree 
funccionando pelo ar comprimido, 

11 

As bacias de patente e depósitos de agua serfto sabstituidos 
por latrinas communs e caixa de lavagem ou «waste-water- 
preventers> trabalhando automaticamente e á mão, de ferro 
fundido e de 10 litros de capacidade ; pagando-ihe o Governo por 
cada um destes Últimos a pparelhos a quantia de vinte e cinco 
mil réis (25$) nos mesmos termos do contracto de 1875. Neste 
preço inclue-se o da corrente de metal com puxador, dous me- 
tros de tubo de chumbo de 1 « de diâmetro ligan io a caixa de 
lavagem á latrina, bem como a conservação e custeio dos appa- 
relhos. 

m 

Os i*a.maes domiciliários serão munidos de trm obturador hy- 
draulico antes de sua ligação com a canalisação geral ou subsi- 
diaria e se prolongarão, quando for conveniente, até ao telhado 
dos prédios, sendo de ferro o encanamento vertical, pelo qual 
pagará o Governo a quantia de quarenta mil róis (40(000). 
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IV 

O Governo pagará à compa^nhia a somma de trinta e seis contos 
de réis (36:000$) annuaes em prestações semestraes ató que o 
numero de prédios esgotados neste subúrbio attinja a 600 ; sendo 
de então em deante substituido este pagamento pelo das taxas 
dos prédios, de conformidade e nos termos das respectivas con- 
dições do contracto de 18 de dezembro de 1875. 



O pagamento de direitos de importação e de expediente, bem 
como o de indemnização no âm do privilegio, serão regulados 

Selas disposições respectivas do contracto de 26 de abril 
e 1857. 

VI 

A companhia sujeitará á approvayção do Governo, dentro do 
prazo de seis mezes, os planos definitivos de todas as obras. 

VII 

Todas as obras estarão concluídas e o serviço de esgotos domi- 
ciliários funccionando regularmente, dentro do prazo de 18 mezes, 
a contar da presente data. 

VIII 

A zona que comprehende as obras e serviço deste subúrbio 
constituirá um novo districto. 

E' approvada a respectiva planta já apresentada pela com- 
panhia. 



Ficam em vigor para as obras e serviços deste districto as 
condições do contracto de 18 de dezembro de 1875 que não foram 
alteradas ou modificadas pelas presentes. 

Capital Federal, 26 de setembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 784 -- de 26 de setembro de 1890 

Âpprova as bases de contracto com a Companhia Bio de Janeú-o City Xmpro' 
vements ^ara as obras e serviços de esgoto nos subúrbios do Andarahy 
Pequeno, Engenho Novo, Todos os Santos e Offlcinas. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
approvar as bases do contracto com a Companhia Rio de Janeiro 
City Improvements para as obras e serviço de esgotos nos subúr- 
bios do Andarahy Pequeno, Engenho Novo, Todos os Santos e 
Oíflcipas, constantes das clausulas que com este baixam assi- 
gnadas pelo General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de 
Estado aos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, que assim o faça executar. 

Palácio dd Governo Provisório, 26 de setembro de 1890, 2° da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 



Olausulas a que se x>ef^x*e o deoreto n* ^&^ 
d.#sta data 



I 

A Companhia Rio de Janeiro City Improvements obriga-se a 
construir todas as obras de esgoto para o serviço dos prédios dos 
subúrbios do Andarahy Pequeno, Engenho Novo,Todos os Santos 
e OfiBcinas, de conformidade com o contracto de 18 de dezembro 
de '1875, com as seguintes alterações : 

II 

As bacias de patente e depósitos de agua serão substituídas 
por latrinas ou receptáculos communs e caixa de lavagem ou 
wate-waster preventers de ferro fundido, de 10 litros de capa- 
cidade, pa^ando-lhes o Governo por cada um destes apparelnos 
a quantia de 25$ nos mesmos termos do contracto de 1875; neste 
preço está comprehendido não só as torneiras de entrada e de 
bóia, corrente de metal com puxador, 2 metros de tubo de 
chumbo de: 1 H de diâmetro ligando a caixa à latrina, como 
também o respectivo assentamento, conservação e custeio dos 
apparelhos de lavagem. 

9> Fascicil) — i810 24 
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À disposição constante da clausula precedente applicar-se-ha 
de ora em deante* não só para os prédios a esgotar no 4<» e 5<> dis- 
trictoM e prolongamentos, mas também para os do 1», 2» e a», fi- 
cando neste sentido alteradas as respectivas condiçõôs dos con- 
tractos de 18 de dezembro de 1875 e 26 de abril de 1857, 



IV 

Os ramaes domiciliários serão munidos de um obturador hy-* 
draulico antes de sua ligação com a canalisação geral ou sub- 
sidiaria, e serão prolongados, quisindo for conveniente, até ao te- 
lhado: o encanamento vertical será de ferro e por cada um 
pagar& o Governo â companhia a quantia de 40$000. 

Esta disposição applicar-se também a qualquer prédio a esgo- 
tar nos districtos existentes. 



Tudo que é relativo a direitos de importação e expediente, 
bem como à indemnização â companhia no âm do seu privilegio 
e à duração deste, será regulado pelas respectivas msposições 
do contracto de 20 dô abril de 1857. 



VI 

A companhia construirá no Caju, no logar em que está a casa 
de machmas subsidiaria do A^ districto, todas as obras necessá- 
rias, incluindo machinas, bombas, tanques, etc, para ir receber 
os e^tos dos subúrbios do Engenho Novo, Todos os Santos e 
Offlcmas, desinfectando-os e si:geitando em tudo aos mesmos pro- 
cessos e operações que se praticam nas casas de machmas 
existentes. 

Fica a companhia autorizada a alterar a rede de esgotos do 
40 districto, sendo encaminhados para a nova casa de machinas 
a construir no Oajú os encanamentos deste bairro, os do Ria- 
ohuelo e parte de S« Francisco Xavier. 



VII 



As obras dé esgoto para o subúrbio do Andarahy Pequeno, 
sendo o prolongamento das do 4<^ districto, âcarão annexas a este, 
e as do Engenho Novo, Todos os Santos e Offlcinas constituirão 
um novo districto. 
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VIII 

A 0(»npaQhia snjeitará á approyaç^do Gorerno, dentro d« 
prazo, de seis mezes, os planos deflnitivos de todas as obras. 

IX 

Todas as obras devem estar concluidas e o serviço de esgotos 
domiciliários ítinccionando re^alarmmite dentro do prazo de 20 
meses, a contar da presente data. o 



Ficam approvadâfl as plantas indicat(H4as das sonafi a esgotar 
já apresentadas pela companhia. 

Capital Federal, 26 de setemlMro de 1890.— Francisco GUe«rio . 

DECRETO N. 785 — DE 26 DS setembro de 1890 

Abre um credito extrsordtnario na importância de 660:000$ â verba 
— Telegraphos — do exercício de 1S90. 

* O Chefe do" Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, constítuido pelo Exercito e Armada, em 
nome da Nação, considerando de grande vantagem para a 
Republica dos Estados Unidos do Brazil a facilidade de com- 
municações com os Estados de Matto Grosso e Goyaz ; consi- 
derando que no actual exerdcio não foram conslgxutdos fundos 
para levar a effeito tão momentoso quanto importante melhora- 
mento, resolve abrir ao Ministério da Instrucção Publica, Cor- 
reios e Telegraphos um credito extraordinário na importância de 
660:000$ á verba — Telegraphos — do vigente exercício de 1890 
para occorrer ás despezas com a construcção de uma linha tele- 
graphica de Goyaz a Cuyabâ. e de Cuyabá a Coimbra. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos o faça executar. 

Sala das sessOes do Governo Provisório, 26 de setembro de 
1890, 2P da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Be^amin Qmstant Botelho de Magalhães. 
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DECRETO N. 786 — DE 26 de setembro de 1890 

Abre um credito sapplementar da quantia de 109:090$ ã verba— Erentoaos^ 
do exercido de 1890. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
considerando que não tendo sido previstas no orçamento do Mi- 
nistério da Instrucçáo Publica, Correios e Telegraphos para o 
actual exercício de 1890 diversas despezas com differentes ramos 
do serviço publico, e cuja realização urgente obrigou a serem 
levadas á verba — Eventuaes — ; considerando que por isso ficou 
desfalcado o credito para a mesma consignado pelo decreto n. 435 
de 30 de maio deste anno, resolve abrir um credito supplementar 
de cem contos de réis (100:000$) á mencionada verba— Even- 
tuaes — para ser applicado ás despezas respectivas. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucçáo 
Publica, Correios e Telegraphos o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 26 de setembro de 
1890, 29 da Republica, 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Benjamin Constant Botelho de Magalhães* 



t/!\:/\/:^j:\i/9^/s\í/* 



DECRETO N. 787 — de 27 de setembro de 1890 

Approva a postura do Conselho de Tatendencia Municipal sobre criação áé 

suinos. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estrdos Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, decreta : 

Fica approvada a postura do Conselho de Intendência Muni- 
cipal de 26 de agosto nndo, sobre criação de suínos. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de setembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

José Cesário de Faria Alvim, 
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Postura a que se refere o decreto n. 787 de 27 de 89temT)ro 

de 1890 

Ari. l.<> Nas parochias do Sacramento, S. José, Candelária, 
Santa Rita, SanfAnna, Santo António, Espirito Santo, Gloria, 
Lagoa, S. Christovão, Engenho Velho e Engenho Novo, não 
ô permittido ter chiqueiros para criação ou depósitos de porcos, 
excepto nos matadouros licenciados pela Municipalidade. 

Penas : — Multa de 30$, e o dobro em cada reincidência ; perda 
de todo o gado encontrado que será vendido e ciyo producto, dedu- 
zidas a multa e as despezas, será entregue ao infractor, que com- 
pletará a importância, si o producto não chegar. 

Art. 2.0 E* prohibido criar e conservar porcos nos quintaes, 
áreas, pateos ou nas ruas, praças e logradouros públicos das 
parochias a que se refere o art. 1 .o 

Penas : — Multa de 20$, e o dobro em cada reincidência ; perda 
de todo o gado encontrado que será vendido, tudo na lórma 
prescripta na ultima parte do art. 1 .o 

Art. 3.® Os porcos que vagarem nas ruas, praças, logradouros 
e arrabaldes da cidade, ou nos povoados das ft*eguezias subur- 
banas, serão vendidos em hasta publica, revertendo o producto 
da venda, em partes iguaes, para o agente apprehensor e para a 
Municipalidade. 

Art. 4.« Ficam revogadas as disposiçOes em contrario. 

Conselho de Intendência Municipal, 26 de agosto de 1890. Eu, 
José António de Magalhães Castro Sobrinho, secretario, a sub- 
screvi. — Dr. José Félix da Cunha Menezes^ presidente. — Barão 
Homem de Mello . — "Vicente José de Carvalho Filho ,^^Dr . AugtUso 
de Vasconcellos, ^^ Joaquim Raymundo de Lamare.^^Dr^ Alfredo 
Piragibe, * w 



DECRETO N. 788 — DE 27 Dp SETEMBRO DE 1890 

Concede permissão ao Dr. José Ferreira de Souza Arai^jo e a Giuseppe 
Fogliaai, concessionários do alargamento, rectificação e prolongamento da 
rua do Senhor dos Passos, para transferirem a mesma concessão ao Dr. 
António Brissay. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, con- 
stituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereram o Dr. José Ferreira de Souza 
Araújo e Giuseppe Fogliani, concessionários do alarga- mento, 
rectificação e prolongamento da rua do Senhor dos Passos, 
na conformidade dos decretos ns. 9707 de 29 de janeiro de 1887 
e n. 10.351 de 14 de setembro de 1889, o primeiro dos quaes expe- 
dido em virtude da autorização constante do decreto legislativo 
n. 3305 de 8 de outubro de 1886, resolve conceder-lhes per- 
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missSo para transferiram a mencionada ooncessSo ao Dr • António 
Brissay. 

Sala das sessões do Croverno Provisório, 27 de setembro de 
1890, 2f^ da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonsisca. 
Jo$é Cesário de Faria AMm, 

DEGEBTaN. 789 — DB 27 DB setembro DB 1890 
Estabelece a seoiilarisftcão dos oemiterios. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Ooremo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, conatituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, dando cumprimento 
OB disposto no art. 72, § &>, da ConstituiQão publicada com o de- 
creto n. 510 de 22 de junho ultimo, 

Decreta : 

Art. 1.0 Ckunpete às Municipalidades a policia, direcção e 
administração dos cemitérios, sem intervenção ou dependência de 
qoalquer autoridade religiosa. 

No exercioio desta attribuição não poderão as Municipalidades 
estabelecer distincção em favor ou detrimento de nenhuma 
igreja, seita ou confissão reli^osa. 

Art. 2.0 A disposição da primeira parte do artigo antecedente 
não com^ehende os cemitérios ora pertencentes a particulares, 
a irman|ptdes, confrarias, ordens e congre^ões religiosas, e a 
hospitaes, os quaes âcam entretanto sujeitos à inspecção e 
policia municipal. 

Art. 3.0 E' prohibido o estabelecimento de cemitérios parti- 
culares. 

Art. 4.0 Em todos os municipios serão creados cemitérios 
civis, de accordo com os regulamentos que forem expedidos 
pelos poderes competentes. 

Paragrapho único. Emquanto não se fundarem taes cemitérios 
nos municípios em que estes estabelecimentos estiverem a cargo 
de associações, de corporações religiosas ou dos ministros ae 
qualquer culto, as Municipalidades farão manter a servidão pu- 
blica nelles existente, providenciando para que os enterramentos 
não segam embaraçados por motivo de religião. 

Art. 5.** Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessOes do Governo Provisório, 27 de setembro de 1890, 
2» da Republica. 

Manoel Deodo&o da Fonsbca. 
José Cesário de Faria Altim. 
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DECRBTO N. 790 — BB 27 db sbtbmbro BB 1890 

Revoga o paragrapho único do art. 78 do regulamento da Repartição Geral 
dos TelegraphoB, approvado pelo decreto n. 373 À, de 2 de maio do 
corrente anno, 

O Chefe do] Goyemo Provisório da Republica dos Bstados 
Unidos do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em 
nome da Nação, considerando que a disposição do paragrapho 
único do art. 72 do regulamento da Repartição Geral dos 
Telegraphos, approvado pelo decreto n. 372 A, de 2 de maio 
do corrente anno, injustamente privou do exercido de seus 
cargos funcdonarias com longos annos de serviço e sem funda- 
mento plausivel impediu às mulheres o desempenho de funcçOes 
que perfeitamente podem ser por ellas exercidas, resolve 
revogar a citada disposição. 

O General de brigada Benjamin Ck)nstant Botelho de Maga* 
Ihães, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos, assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 27 de setembro de 1890, 
2** da Republica. 

MaNOBL DBOBORd BA. FONSIBOA. 

Seiyamin Ckmtml Botelho dei UagulMez^ 

Generalíssimo •— O decreto que tenho a honra de submetter 
a vossa elevada consideração e assignatura tem por âm levar a 
collaboração do poder publico, ainda por outra face, à obra me- 
ritória emprehendida nesta Capital e outros pontos da Republica, 
oom benemerência acima de todos os elogios, por associações par- 
ticulares e communidades religiosas, que amparam, dirigem e 
educam meninas desvalidas, disputando«as à miséria, à ignorância 
e ao vicio para tornal-as creaturas úteis a si e à sua pátria. 

Nas differentes visitas que com interesse e admiração sempre 
crescentes tenho feito a estabelecimentos de caridade e philan- 
thropia, mantidos uns pelo Governo e outros por associações, ás 
quaes não tem faltado o amparo oíficial, comprehendi que, prin- 
cipalmente para as crianças do sexo feminino, havia necessidade 
de alargar o horizonte de aspirações que lhes deve ser desven- 
dado. 

Dos internatos que o Estado mantém, quaes o Asylo de Meni- 
nos Desvalidos -« que conta presentemente 366 menores, a — Casa 
de S. José — com 120, pouco mais ou menos, e outros, sahem os 
educandos preparados pelo ensino profissional para a lucta, le- 
vando os melhores elementos de sucôesso, por isso que é, e ainda 
ha de ser por largos annos, escassíssimo o numero dos operários 
para as urs^encias de um paiz novo e vastíssimo como o nosso,, 
em que tuao está quasi por tentar e íÍEtzer. 
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Para as meninas o caso é diverso. Em regra, não encontrando 
applicação immediata e remuneradora para a sua actividade 
educada, ou conservam-se nos estabelecimentos que as prepa- 
ram e que as não despedem, perdendo assim tempo e impedindo 
o recebimento de outras necessitadas, ou se unem por casa- 
mentos desiguaes que quasi nunca a mutua affeição determina, 
pelo que se constituem novas fontes de gerações infelizes, que 
voltam mais tarde aos pontos de agazalho dos seus progenitores- 

A escola de enfermeiras, pois, que o decreto que vos offereço 
tende a crear, abre, me parece, um campo vastissimo à activi- 
dade da mulher, onde, por sua delicadeza de sentimentos e apuro 
de carinhos, não terá competidores, quer junto aos leitos dos en- 
fermos hospitalares, quer nas casas particulares onde serão o 
complemento do medico. 

O desagradável incidente occorrido ultimamente no Hospício 
Nacional de Alienados, deixado de improviso pelas irmãs de 
caridade, que abandonaram cerca de 500 infelizes antes que 
chegassem as enfermeiras de ordem secular contractadas na 
França, põe em evidencia quanto ha de urgente nas providencias 
que proponho,— José Cesário de Faria Alvim. 

DECRETO N. 791— de 27 de setembro de 1890 

Crêa no Hospício Nacional de Alienados uma escola profissional de enfer* 
meiros e enfermeiras. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
expoz o Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Interior, 
decreta : 

Art. 1.0 Fica instituída no Hospício Nacional de Alienados 
uma escola destinada a preparar enfermeiros e enfermeiras para 
os hospícios 6 hospitaes civis e militares. 

Art. 2.0 O curso constará : 

1®, de noções praticas de propedêutica clinica ; 

2o, de noções geraes de anatomia, physiologia, hygiene hos- 
pitalar, curativos, pequena cirurgia, cuidados especiaes a certas 
categorias de enfermos e applicações balneotherapicas ; 

8», de administração interna e escripturação do serviço sani- 
tário e económico das enfermarias. 

Art. 3.0 Os cursos theoricos se effectuarão três vezes por se- 
mana, em seguida á visita às enfermarias, e serão dirigidos pelos 
internos e inspectoras, sob a fiscalização do medico e superinten- 
dência do director geral . 

Art. 4.0 Para seradmittido à matricula o pretendente deverá: 

lo, ter 18 annos, pelo menos, de idade ; 

2**, saber ler e escrever correctamente e conhecer arithmetica 
elementar ; 

30, apresentar attestações de bons costumes. 
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Paragrapho único. Poderão ser admittidos ao curso alumnos 
internos e externos: os primeiros, que não poderão exceder 
de 30, além de aposento e alimentação, terão direito á grati- 
ficação, no primeiro anno, de 20$ mensaes, e no segundo, depois 
da primeira aprendizagem, de 25$ ; devendo, poróm, coadjuvar 
os empregados do estabelecimento no serviço que lhes foi 
designado. 

Art. 5.0 Aos alumnos que se distinguirem nos exames serão 
conferidos prémios até 50$, e aos enfermeiros diplomados e 
alumnos que em qualquer tempo se invalidarem no exercício 
da profissão em hospitaes mantidos pelo Estado, por effeito dos 
deveres a ella inherentes, se abonará uma pensão proporcional 
ao ordenado que perceberem. 

Art. 6.« No fim do curso, que poderá ser feito em dous annos 
no minimo, será conferido ao alumno um diploma passado pelo 
director geral da Assistência Medico-iegal de Alienados. 

Art. 7.0 O diploma dará preferencia para os empregos nos 
hospitaes a que se refere o art. 5°, e o exercício profissional, 
durante 25 annos, á aposentadoria na forma das leis vigentes. 

Art. 8.** Emquanto permanecerem no estabelecimento, ficarão 
os alumnos sujeitos ás penas disciplinares impostas nas instru- 
cções do serviço interno aos respectivos empregados. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de setembro 
de 1890, 20 da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. . 
José Cesário d& Faria Alvim, 

DECRETO N. 792 — de 27 de setembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Ponta de Pedras, no Estado do Pará. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
decreta: 

Artigo único. Fica declarada de 1* entrancia a comarca de 
Pontade Pedras, no Estado do Pará ; revogado nesta parte o 
decreto n; 403 de 17 de maio deste ánno, que a declarou de 2* 
entrancia. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o façai, executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de setembro 
de 1890, 2^ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca, 
M. Ferraz de Campos Sacies, 
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DECRETO N. 793 — DB ^ db setembro db« 1890 

Eleva os venoimentos do pessoal da administração e das ofl^cinas da 
Fabrica de Pólvora daEstrella. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Repablica dos Estados Unidos do Brazil, oonstituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve, de accordo 
com a informação prestada pela Contadoria Geral da Guerra, 
elevar os vencimentoÍ3 do pessoal da administração e das offioinas 
da Fabrica de Pólvora da Estrella, nos termos das tabeliãs, que 
com este baixam, assigna das pelo Marechal Floriano Peixoto, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, que assim 
o tenha entendido e expeça os despachos necessários. 

Palácio do Governo Provisório 27 de setembro de 1890, 2» da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Floriano Peixoto, 

niRllk Aos MãMti» mm e diária io Dnoãl ia aimínutrai^o la FaMa le 
FolTora da Estrella, a m ffi reTiare o decrete n. 793 desta data 



EMPREGOS 



Director. 



Âjadante 

Amanuense 

Escrevente 

Encarregado da enfermaria. 



Pharmaceniíco - preparad or. 



Enfermeiro. 



almoxarife 

Guarda dos armazéns 

Apontador.... 

Guarda das matas e feitor do 

plantio 

Porteiro 

Servente 



VENCIMENTOS 



4:000$000 
2:666$666 

i:;goo$ooo 

8001000 



i:600|000 

8001000 

i:400|000 




1:8009000 



OBSERVAÇÕES 



Além do soldo da 

patente. 
Idem. 



Os que lhe compe- 
tirem como offl- 
ciai do Corpo Sa- 
nitário do Exer- 
cito. 

Além dos que lhe 
competirem como 
offioial do Corpo 
Sanitário do 
Exercito. 

Os que lhe couberem 
tielo regulamento 
do Corpo Sanitá- 
rio do Exercito. 



Palaoio do Governo Provisório, )ã7 de setembro de 1890.— ^(oriono Peixoto. 
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TMá iffi meiMtiB dos eiuinieuln das Hciías fia Fahrioi Ib MTora (la 
Estrella, a une se reTere o iecreto n. 793 tt íata 



VENCIMENTOS 



EMPREGOS 



OPFICINAS DA la, S^ B 3« SECÇÕES 



1 mestre geral (diária) 

i contra mestre , • 

1 encarregado, da officina de carbonisação 



1 
1 
1 

1 

1 

1 » 

1 » 

1 > 

1 » 

1 > 

1 machinista 

1 aprendiz 

1 porteiro do fabrico e guarda dos paioes e deposito 

de pólvora (diária) 

10 operários • 



de refinação 

dos raixtões 

das galgas 

da prensa hydraulica 

das pólvoras prismáticas. 

de granulação • . . . 

de desempoeiramento e 

alisamento 

de estufa e seccagem..... 

de separação 

de emoarncamento 



4a SECÇÃO 



1 mestre geral.., 

2 carpinteiros... 

1 dito 

2 pedreiros 

1 aprendiz 

1 tanoeiro 

1 funlleiro 

1 aprendiz 



1$100 
1$600 



4$100 
3$600 



7$500 

km 
aooo 

^£00 

»jeoo 
4:jgoo 

4;g00 

moo 



01>aex-raQ&o 

Os operários militares que trabalharem como serventes, perceberão uma gra- 
tificação diária de $300 ; os que trabalharem nas offioinas de pedreiro , carpin- 
teiro, funileiro, ferreiro e tanoeiro, de $400 ; e de |500 a 1$ os que forem apro- 
veitados nas omcinas de fabrico de pólvora. 

Palácio do Governo Provisório, $17 de setembro de ±900,— Floriano Peixoto , 



«As/!VifVf^C^V:V:AW» 
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DECRETO N, 794— de 27 de setembro de 1890 

Concede a Henrique de Souza Ramos e outros autorização para organizarem 
uma companhia sob a denominação de Companhia de Seguros Protectora 
dos Operários. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Repuclica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram Henrique de Souza Ramos, Diogo Joséda Silva e Ma- 
noel Gomes Erveíosa, resolve conceder-lhes autorização para 
organizarem uma companhia sob a denominação de Companhia 
de Seguros Protectora dos Operários e com os estatutos que a 
este acompanham ; não podendo, porém, coHStituir-se deânitiva^ 
mente sem preencher as formalidades exigidas pelo art. 3* do 
decreto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de setembro de 1890, 
2" da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco GUcerio. 

Estatutos da Companhia de Seguros Protectora dos 
Operários, a que se refere o decreto n. 794 de 27 
de setembro de 1890, 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA COMPANHIA E SEUS FINS 

Art. 1 .*> Sob a denominação de Companhia de Seguros Prote- 
ctora dos Operários fundou-se nesta Capital uma companhia que 
tem por fim: 

a) Segurar mensalmente, contra os ca|K)S desastrosos, a vida 
dos operários, artistas, industriaes, commerciantes, viajantes, 
passageiros, etc. etc, sem especificação de classe, do idade, de 
sexo, de accordocom a seguinte tabeliã: 
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N. 1 

O seguro é feito à razão de 40 réis por dia, 100 réis e 200 réis, 
mas a companhia só acceita esses seguros por mez e paga á fa- 
mília ou herdeiros do segurado nestas condições: 

O segurado que paga por mez 1$200 tem direito à quantia de 
2:000$ ; fallecendo por desastre, o que paga 3$ tem direito a 
5:000$ e o que paga 6$ tem direito a 10:000$000. 

A familia ou herdeiros vão receber a importância que lhes 
cabe em relação ao seguro por meio da cautela que Ines será 
entregue com o seu nome, idade, naturalidade, estado, profissão, 
e residência, 

• O seguro começa a qualquer hora e em qualquer dia, termi- 
nando á meia-noute, do dia em que' expirar q mez da data em 
que »e segurou. 

Os foguistas, machinistas, jockeys e bombeiros teem direito á 
mesma importância, pagando, porém, por esta taxa: 

1$500 para ter direito a 2:000$000 ; 

3$500 para ter direito a 5:000$000 ; 

7$000 para ter direito a 10:000$000. 

Isto porque essas profissões são mais arriscadas. 

h) Pagar uma remuneração mensal áquelles que não falleçam, 
mas fiquem impossibilitados de trabalhar por tempo determinado, 
conforme a seguinte tabeliã: 

Os segurados de 1$200 e 1$500 receberão durante o tempo de 
um a seis mezes a quantia de 60$ mensaes ; 

Os de 3$ e 3$500 receberão 130$ mensaes ; 

Os de 6$ e 7$ receberão 200$ mensaes. 

Findo esse prazo, embora continue a enfermidade, a companhia 
nada mais paga. 

Si o segurado fallecer neste espaço por causa do desastre, a 
companhia paga a importância que lhe tocava por falleci- 
mento, deduzindo o que tiver despendido, si o tiver feito. 

c Segurar de porto a porto a vida dos passageiros em 
transito para a Europa ou America, nestas condições: 

N. 2 

A companhia reôebe pelo seguro de viagem destinada, 
isto é, de porto a porto, 3$ e paga, em caso de naufrágio 
oti desastres a bordo até ao seu termo, 2:000$ ; pelo seguro de 6$, 
5:000$, e para o de 10$, 10:000$000. 

O prazo destes seguros expira na hora em que o navio, 
vapor, couraçado, etc, tiver fundeado no respectivo porto men- 
cionado na cautela. 

Em caso de invalidez para o trabalho, a companhia paga 
ao segurado a mensalidade equivalente, conforme a tabeliã 
n. 1. 
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d) Segurar por espaço de doas mezes os passageiros e 
viajantes com aestino aos portos dos Estados Unidos do Brazil 
e Repablicas do Prata, nas condições da tabeliã. 

N. 3 

O passageiro oa viajante segnra-se pelo espaço do doas 
mezes por 5$, por I0| ou 20$000. 

Em caso de naufrágio ou desastre a bordo ou em terra 
dentro desse prazo a companhia paga : ao segurado de 5$ 
2:000$, ao de 10$5:00(^ e ao de 20$ 10:000$000. 

Estes seguros começam a qualquer hora antes da partida da 
embarcação e terminam ao meio-dia da data em que expira o 
prazo dos dous mezes. 

Para esses desastres a companhia, presuppondo o desappa- 
recimento da cautela, paga à família ou herdeiros, competente 
e legalmente habilitados, depois de provada a identidade do 
seguro. 

e) Segurar por seis mezes os passageiros, viajantes, fo- 
guistas, machinistas, guarda-freios, chefes de trem, empre- 

ros da marinha nacional, etc., nas estradas de ferro Central 
Brazil, Leopoldina e outras ; via^ns fluviaes, etc.» nestas 
condições: 



N. 4 

O passageiro, Tiajante> etc, segura-ae por espaço de 
seis mezes por 10$000, a companhia paga, no caso de fal- 
lecimento por desastre, dentro desse prazo, 2:000$ ; seguranse 
por 20$ pelo mesmo espaço de tempo, a companhia pa^a 4:000$; 
se^ura-se por 30$, a companhia paga 6:000$ à família ou her- 
deiros. Todos os seguros feitos sob estas tabeliãs garantem ao 
segurado as mesmas mensalidades especificadas na tabeliã n. 1 
pela ordem que são feitas de primeira, segunda e terceira 
categorias. 

f) Segurar de uma sô vez, por apólice inteira, conforme as 
idades, nestas condições : 

Os segurados de 1 a 5 annos entram de uma sô vez oa em 
prestações com a quantia de 600$, os de 5 a 15 com 400$, 
os de 15 a 25 annos com 500$, os de 25 a 40 com 600$, os de 40 a 
60 com 800$000. Estes seguros sô teem valor durante 10 annos 
da data do seguro, e a ccMnpanhia paga a qualquer delles, em 
qualquer época, a quantia de 10:000$. Debaixo deste seguro a 
companhia paga à família ou herdeiros do segurado em qualqaer 
caso de fallecimento, desde que âca salvo à companhia o direito 
de recusar a pessoa que pretende segurar-se propositalmente 
emadeantado estado de eniermidade mortal. 
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g) Segurar toda e qualquer propriedade, mercadorias, m#veis 
de estabelecimentos {)ublicos ou particulares, etc» etc, contra os 
riscos de incêndio, raios e suas consequências, conforme as clau- 
sulas da apólice e pela seguinte tabeliã : A companhia cobra: 

1/6 Vo sobre prédios na Capital e arrabaldes, de moradia ; 

1/4 °/o sobre estabelecimentos commerciaes ; 

1/2 o/o sobre tavernas ou casas que contenham géneros inflam- 
maveis e matérias explosivas : 

1/5 »/• sobre prédios nos subúrbios que sirvam de moradia ; 

3/8 Vo sobre prédios occupados por estabelecimentos com- 
merciaes ; 

3/4 °/o sobre tavernas ou casas que contenham infliammaveis 
ou matérias explosivas ; 

1/4 o/o sobre armazéns e depósitos de café em grão ; 

3/8 Vo sobre outros estabelecimentos que não contenham ma- 
térias inflammaveis ; 

1/2 Vo sobre negocio de ferrag-ens, tintas, trapiches, deposite 
de matérias gordurosas, de algodão em rama e tavernas ; 

3/4 Vo sobre estabelecimentos que contenham fogos artifl- 
ciaes ; 

1/4 Vo sobre moveis e objectos de uso domestico na Capital e 
arrabaldes ; 

3/8 Vo sobre os mesmos nos subúrbios. 

Estas taxas poderão ser alteradas conforme o desenvolvi- 
mento da companhia. 

Art. 2.0 A companhia terá agencias nas mais frequentadas 
localidades, onde os segurados poderão fazer os seus seguros por 
meio de cautelas numeradas, com as devidas explicações exara- 
das na tabeliã n» 1, pelas quaes acará garantido o segurado e 
livre de embaraços a companhia. 

Para isso terá ella um emblema registrado, assim como o sy- 
stema de placas para os seguros de propriedades e estabeleci* 
mentos commerciaes. 

Art. 3.0 A sede da companhia ô na Capital Federal, podendo, 
porém, como lhe convier, estabelecer agencias ou succursaes nos 
Estados, cidades, villas do Brazil e. no estrangeiro. 

A sua duração será por espaço de 50 annos, podendo prolon* 
gar-se, si em assemblôa geral de accionistas for resolvido isso, 
de accordo com os seus interesses. 

CAPITULO U 

JX) CAPITAL B LtCROS 

Att. 4.0 capital da companhia é de 1.000:000$, divididos 
em 10.000 acções de 100$ cada uma, podendo, porém, elevar-se 
quando as transacções da companhia o exigirem e a assembléa 
geral o determine. 

Art. 5.* As entradas serão feitas da seguinte forma í a pri- 
meira de 10 Vo no acto da inscripção e as outras quando a dire- 
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ctoria o julgar conveniente e a intervallos de 30 dias por meio de 
avisos publicados nunca menos de três vezes nos jornaes de mais 
circulação. 

Art. 6.0 Para suas operações abrirá conta corrente em um ou 
mais bancos de confiança e fará toda e qualquer espécie de ne- 
gócios financeiros na Bolsa ou fora delia. 

Art. 7.0 Os lucros liquides, depois de deduzida a parte desti- 
nada a formar o fundo de reserva e de fechada a conta de des- 
pezas geraes, serão assim divididos : 10 Vo para deduzir, atô á 
extincção, a importância paga aos incorporadores ; 5 V? para 
depreciação de moveis e utensílios e o excedente será dividido 
pelo numero de acções. 

Art. 8.0 Todos os actos da companhia serão annunciados, e 
especialmente os annuncios das chamadas, sempre com 15 dias de 
antecedência. 

Art. 9.0 O accionista é obrigado a entrar com a parte que 
lhe couber de cada chamada no prazo determinado, e si o não 
fizer fica sujeito a commisso das suas acções, salvo si pagar os 
juros da lei, correspondentes ao seu valor, mas nunca por mais 
de 90 dias e depois da resolução da directoria, que poderá sus- 
tentar o commisso. 

Art. 10. As acções são transferíveis depois da installação, desde 
que tenham 20 o/o de entradas realizadas. Essa transacção será 
feita no respectivo livro da companhia entre o cedente e o cessio- 
nário ou seus representantes por procuração. 

Art. 11. Cada accionista possuidor de 10 acções tem um voto 
e poderá votar e ser votado. 

§ 1.0 O possuidor de 20 acções tem direito a dous votos ; o de 
30, a três, e assim por deante-; nunca, porém, terá direito a mais 
de 20 votos, seja qual for o numero de acções que exceda a 200. 
A fracção até nove não dá direito a votação. 

Art. 12. Os membros do conselho fiscal podem deixar de ser 
accionistas. 

Art. 13. A directoria, por cada um de seus membros, tem de 
caucionar 100 acções, que só podem ser resgatadas com a sua re- 
tirada das funcções da companhia. 

Art. 14. Cada director tem de fazer a sua caução no prazo de 
30 dias da posse do seu logar, sob pena de perder esse direito pela 
immediata substituição. 

Paragrapho único. A companhia, por sua directoria e conselho 
fiscal, reserva o direito de suspender on alterar, annunciando 

Í)reviamente qualquer dos seguros das suas tabeliãs, que a pre- 
udique ou que lhe não dê resultado— essa declaração só terá 
ogar para os segurados de mezes, respeitando-se o prazo dos 
que já estiverem segurados— quer dizer que, esses seguros po- 
derão deixar de ser reformados. 

Art. 15, No caso de fallecimento ou de retirada de qualquer 
dos membros da directoria ou conselho fiscal, os que ficam podem 
escolher de entre os accionistas um ou mais substitutos e apre- 
sental-os em assembléa geral para ser por ella sanccionado ou 
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supprirpor meio de votação a vaga ou vagas que se forem 
dando. 

§ 1 •» Igual processo se seguirá quando algum delles faltar 
ao aumprimento de seus deveres, sem causa justificada. 

§ 2.0 Entretanto, quando forçado por moléstia algum dos 
directores tiver de retirar-se dos trabalhos, depois de supplicar 
a respectiva licença, que lhe será concedida, fica sujeito ao se- 
guinte : A receber durante os primeiros seis mezes metade do 
seu ordenado e dahi em deante nada mais até apossar-se do 
logar, si assim a directoria julgar conveniente, a bem dos inter- 
esses da companhia. 

Essa deliberação da directoria fica, porém, na dependência da 
assembléa geral dos accionistas. 

Art. 16. A companhia, além dos diversos ramos de seguros, 
desconta letras ou caucioua-as ou outro qualquer titulo, adianta 
dinheiro sobre os prédios seguros, envolvendo-se em qualquer 
operação bancaria, publica ou particular, que a directoria en- 
tender dever acceitar, para chegar a um resultado satisfactorio. 

§ 1.0 Toda e qualquer transacção que offereça lucro, a dire- 
ctoria poderá effectual-a ou deixar de o fazer. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 17. A companhia installa-se já com a directoria e o 
conselho fiscal que devem f unccionar no primeiro quinquennio, 
eleitos pelos incorporadores. A directoria compõe-se de presi- 
dente, secretario e thesoureiro, e o conselho fiscal de três 
membros. 

A directoria e conselho fiscal podem ser reeleitos. 

§ 1.0 A companhia tem, além desses administradores dos seus 
negócios, um gerente de sua nomeação e confiança. 

Art. 18. Cada um dos directores perceberá o ordenado annual 
de oito contos de réis, e cada membro do conselho fiscal, de três / 

contos de réis. / 

§1.0 Estes e todos os salários de empregados, aluneis de / 

casas, agencias, emfim, todas as despezas da companhia, serão / 

pagos mensalmente. / 

§ 2.0 A admissão ou demissão de empregados compete à di- 
rectoria. São estas as suas attribuições : 

Do presidente — Representar a companhia no seu escriptorio 
ou fora delle, coramercial ou juridicamente, presidir as sessões, 
determinar o movimento, resolver sobre as transacções princi- 
paes, rubricar todos os documentos de responsabilidade, auto- 
rizar pagamentos, etc. etc. etc. 

Do secretario — Fiscalizar todo o serviço da escripturação, 
fazer lançar, depois da autorização do presidente, os titules nos 
respectivos livros, archivar todos os papeis que constituem a 
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responsabilidade da directoria ante os sens accionistas e. o 
publico. 

Do thesoureiro — Fazer todos os pagamentos por ordeoL do 
presidente, por meio de recibos compro&tivos ou docamentos, 
guardar no cofre todos os valores em moeda ou titules que 
interessem á. companhia, e balancear diariamente a caixa, qae 
não poderá, conservar quantia superior ao seu movinieiíto 
diário, visto que a companhia terá um ou mais bancos para as 
suas operações mais importantes. 

Do gerente^Dirigir o serviço todo do expediente, fiscalizar os 
lançamentos dos segurados e entregar diariamante ao thesou- 
reiro o producto dos seguros feitos ; mandar encher as cautalaâ 
dos seguros de vida e as apólices dos de propriedades* mer- 
cadorias, ete. etc, e apresental-as depois do lançamento a. 
qualquer dos directores presentes para assignal-as. 

Do conselho fiscal — Comparecer no escriptorio sempre que. 
se torne isso necessário, mas obrigati vãmente todas aa semç^pas. 
para auxiliar a directoria e acompanhar de perto a marcha de 
todos os negócios da companhia. 

A' falta de outros auxiliares, encarregarem-se de percorrer, 
pelos legares mais próximos onde residem, as agencias e 
acompanhar e encaminhar os interesses da companhia. Dar 
o seu parecer nos relatórios e apresentar aos acoionistas sobre 
o estaoo da companhia. 

CAPITULO IV 

DQS SE16UROS 

Art. 19. Os seguros pessoaes serão de accordo com as tabeliãs 
respectivas. Os que se segurarem mensalmente poderão provar 
a sua identidade e o seu direito por meio das cautela&aumaradas 
e authenticadas. 

§ 1.0 Os segurados por mez, por tresmezes^ por s^ ou pelo 
tempo que lhes convier, ficam sujeitos ao segumte: 

A pessoa segurasse no dia 4» por exemplo, a qualquer hora* a. 
o seu direito expira à meie^tmite do dia 4 d.o mez seguintev do. 
trimestre, ou semestre. 

Para sua garantia devem reformar o seguro sempre nua. 
vésperas do prazo a findar, que a companhia mareará na caa«- 
tela o dia em que começa de novo. 

Art. 20. Os segurados por apolioe inteira teem o prazo d& 
tabeliã correspondente: a companhia paga o valor do seguro 
logo que fique provado o seu fallecimento dentro daqnelle prazo. 

§ 1 •• Este systema não tem nada com os casos desastrosos ; 
uma vez feito o seguro, logo que o segurado fallaça por qual* 
^uer cousa, a companhia entregará á família, ou herdeiros a 
importância da sua apólice. 

§,2,<» Não t§em direito ao se^uro.antes deter feito, o paga- 
laeato total que pôde ser realizado de uma> s& veai ou om. 
prestações* 
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§ 3.« Não estando realizado o pagamento do seguro, a apólice 
mo tem valor sinSô até âs quantias re<5ebidas, e si sô der o 
ílallecimento do segurado, a companhia sô paga t familia ou 
li«»dôiiPos as prestações que lhe forem entregues, com o juro 
da lei. 

§ 4.« Sendo esta uma tabeliã excepcional, a companhia abre 
nm numero limitado de segurados nas idades especincadas. 

Art. 21. Para os segurados viajantes, passageiros em 
transito, etc. etc., para os que se destinarem a outros pontos 
fora da Capital, arrabaldes, etc. etc, o prazo do seguro expira 
ao meiO'dia da data em que finda o seu seguro e o tseu direito, 
poi^ue os desastres marítimos e em estradas de ferro são 
mais frequentes durante a noute e a companhia tem interesse 
em garantir aos seus segurados a confiança que elles depositi^ 
rem nella. 

Art. 22. Uma vez terminado o prazo, o segurado precisa 
ímtíiediatamente reformal-ó para não perder o direito ; por isso 
as cautelas terão a data do tempo do seguro, de accordo com o 
livro do escriptorio, para evitar confusões. 

Art. 23. Os seguros de propriedades são feitos nas condições 
exaltadas na apólice. 

§ 1.° A companhia tem todo o escrúpulo em acceitar seguros 
pelos valores marcados pelo proprietário ; uma vez, porém, 
©lies feitos, serão pagos incontinente, salvo o caso provado pela 
policia de incêndio proposital. 

Art. 24. A companhia terá 50 ou mais agencias por vários 
pontos da cidade e arrabaldes e subúrbios, conforme a conve- 
niência da companhia e dos segurados em todos os casos. 

§ 1.0 Os agentes receberão três ordens de cautelas : uma 
para od segurados a 1$200 por me2 ; uma para os de 3$, e 
outra para os de 6$ ; e além destas, mais três talões para os 
segurados foguistas, machinistas, jockeys e bombeiros, cujo 
seguro é maior, como especifica a tabeliã, pelo risco imminente 
em que estão sempre os que occupam esses togares. 

§ 2.0 O segurado compra a cautela do preço que lhe convier 
e guarda-a comsigo, ou deixada com sua familia ou em poder de 
quem quizer» 

▲rt. ]25. A companhia paga aos agentes a porcentagem con- 
stante de seus contractos. 

§ l.<> Esses agentes prestarão suas contas sempre que se 
apresente o âscal desse serviço. 

CAPITULO V 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 26. Constituo assembléa geral a reunião de accionistas 
em numero legal, regularmente convocados. 

Art. ^. Consideram-se habilitados para votar os accionistas 
possuidores de 10 ou mais acções que se acharem inscriptos no 
registro da companhia com antecedência de 60 dias pelo menos« 
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Paragpapho único. Os demais accionistas teem o direito de 
comparecer e discutir, mas não o de votar. 

Art. 28. E' numero legal de accionistas o que representar um 
quarto do capital nos casos geraes, e dous terços nos casos espe- 
ciaes. 

Paragrapho único. São casos especiaes : 

a) Transferencia da sôde ; 

b) Au^mento de capital ; 

c) Referma dos estatutos ; 

d) Alienação de immoveis ; 

e) Alienação ou liquidação ^da companhia, fora dos casos pre- 
vistos nas leis. 

Art. 29. A assembléa geral será convocada: 

Paragrapho único . Ordinariamente até ao ultimo dia do mez 
de março ae cada anno, para discussão do relatório, balanço, con- 
tas e julgamentos destas ; bem assim apresentação de propostas, 
eleição de directoria de cmco em cinco annos, membros do con- 
selho âscal e seus supplentes para o anno seguinte. 

§ 2.0 Extraordinariamente, todas as vezes que julgarem con- 
veniente: 

a) A directoria ; 

b) O conselho fiscal ; 

c) Sete ou mais accionistas que representarem pelo menos um 
quinto do capital social. 

§3.^ As convocações das assemblôas geraes extraordinárias 
serão sempre motivadas, e nellas é expressamente vedado tratar 
de assumpto ou assumptos estranhos á convocação. 

Art. 30. Quando a directoria não convocar, dentro de 15 dias, 
as assembléas geraes extraordinárias autorizadas no § 2» do 
art. 29, a convocação será feita por (juem a requisitar. 

Art. 31. Para as reuniões ordinárias, os annuncios devem ser 
com antecedência de 15 dias, e para as extiuordinarias cinco dias. 

§ 1.0 Não comparecendo numero legal de accionistas no dia 
designado, convocar-se-ha nova reunião com intervallo nunca 
menor de cioco dias, declarando-se nos annuncios que a assem- 
bléa deUberará, qualquer que seja o numero de accionistas pre- 
sentes. 

§ 2.0 Si a assembléa geral não puder discutir o assumpto em 
uma sessão, será convocada logo outra no prazo de três dias para 
a sua conclusão. 

§ 3." As eleições serão todas feitas por escrutínio secreto. 

Art. 32. Os accionistas teem o direito de se fazer representar 
por procuradores com poderes especiaes, ainda mesmo para 
a eleição da directoria oa do conselho fiscal, comtanto que taes 
poderes não sejam conferidos a administradores e fiscaes. 

§ 1 .0 Os accionistas menores ou interdictos serão representa- 
dos pelos pães, tutores ou curadores ; a mulher casada, pelo 
marido ; as firmas sociaes, por um de seus sócios ; as massas 
fallidas, por um curador fiscal ou administrador. 
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CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES 6ERASS 

O anno administrativo da companhia termina no dia 31 de 
dezembro de 1891. 

2a 

Os casos não previstos nestes estatutos serão regulados na 
parte que lhes ror applicavel pelas disposições da lein. 3150^ 
reformada pelo decreto n. 164, de 17 de janeiro de 1890. 

3* 

Ficam desde jà nomeados para a directoria que tem de ser- 
vir no primeiro quinquennio : 

Presidente, Dr. Henrique da Silva Ramos, proprietário e ca- 
pitalista, morador à rua da Gloria n. 56. 

Secretario, Manoel Moreira dos Santos, negociante à rua 
do Ouvidor n. 155. 

Thesoureiro, Joaquim Francisco dos Santos, negociante â rua 
dos Andradas n. 35 B. 

Para membros do conselho âscal : 

Carlos de Moura Coutinho, negociante á rua de Theophilo 
Ottoni n. 4. 

António José Ribeiro Parada Júnior, gnarda-livros, & praça 
das Marinhas ns. 7 e 8. 

Diogo Josó da Silva, negociante e proprietário à praça das 
Marinhas ns. 7 e 8. 

Supplentes : 

Jcâo Francisco de Freitas. 
Manoel Gomes Ervedosa. 
José Cardoso Pereira. 

4a 

Terá o mesmo vigor dos estatutos presentes, tudo quanto 
se tratar nas assemblôas geraes. 

Capital Federal, 9 de setembro de 1890.— Os incorporadores: 
Dr. Menriqtie de Souza Ramos,^ Diogo José da Silva,^ Manoel 
Gomes Ervedosa, 
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DECRETO N. 795 •- dr 27 x>B «stbmbro db 1890 

Aecreseenta uma elaosula ás que baixaram com o desreto n. 758 de 18 de 
setembro de 1890, que concedeu aos cictadSoS Manoel Mato e Dr. Carlos 
César de Oliveira Sampaio autorização para arrasarem o morro do Castello. 

O O^oeralifisiiiM Maaodl Deodoro da Foiísdca^ Ghefò do. Governo 
Provisório da Republica dos Estados tlnidoâ dô Bf iftzil. constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attônoendò âo ^lie 
requereram os cidadãos Manoel Mato e Dr. Carlos César de Oli- 
veira Sampaio, concessionários, pelo decreto n. 758 de 18 do 
corrente mez, de autorizacSk) para o arrasamento do morro do 
CasUllo, smolvõ qtie as clausulas atmetas ao ròíbrido d^i^éto 
deja ae^dsce&tada a Seguinte que, poi" omissS<ò, deixou dé ser 
opportunamente Ineluida t * Fica ôoncedida aos êttipíeíarios a 
isenção do imposto predial e do de transmissão de propriedade 
por 20 annos, a contar do começo das obras, excluída, porém, a 
taxa addicional do § 3% parte 1», art. 11 da lei n. 719 de 28 de 
setembro áé 1668, destinada ao serviço da limpefta das casas d do 
esgoto da cidade, conforme o decreto n. 1^ de tè de aMl de 
Ifi^t oassaado a isenção gi os odiflcios forem alienados pelos em- 
prezaríos, salvo o caso de cessão o transferida de concessão»» 

O (ádfidSo Franciseo aílcerio. Ministro è s^ô^tario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e ObraS Pâblieas^ assim 
o entenda e faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 27 de sôtembro dô 18ÔÔ, 2* da 
Republica. 

Manokl Deodoro da Foksboa. 
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